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NOTA DE ABERTURA

Constituindo a Floresta uma óbvia prioridade nacional, tudo o que contribua 
para o estudo, a elaboração, a aprovação e a aplicação de políticas públicas ou 
intervenções da sociedade civil nesse domínio é bem-vindo.

E, agora, mais do que nunca. Até por visar recuperar demasiado tempo perdido.
Por isso saúdo esta iniciativa de uma equipa que, orientada por imperativos 

cívicos e científicos, nos incentiva a dar maior relevo ao Direito Florestal, reunindo 
e sistematizando numerosos textos legislativos dispersos, facilitando desse modo 
a sua consulta e apreciação.

Que este passo suscite a atenção que merece e estimule outros  a percorrerem, 
com afã, o caminho ora enunciado é o meu penhorado voto, como cidadão e 
como Presidente da República.

Desejo que fique registado, para memória futura, o significado desta obra 
neste momento da nossa vida comunitária em que todos estamos empenhados 
na defesa e valorização deste nosso importante recurso natural .

As mais das vezes, é destes gestos participativos que se faz o melhor da cidadania 
que nos congrega.

Marcelo Rebelo de Sousa
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PREFÁCIO

A FORESTIS decidiu apoiar esta Colectânea da Legislação Florestal porque 
reconhece que ela vem preencher uma lacuna na literatura jurídica portuguesa, 
reunindo numa só obra o acervo disperso da vasta produção legislativa, orde-
nando-a por grandes temas e de uma forma coerente e compreensível. Os múlti-
plos agentes económicos e sociais que lidam com a floresta em Portugal passam a 
dispor de um manual prático sobre o ordenamento jurídico do sector, de grande 
utilidade para a sua actividade. 

É este, acima de tudo, o mérito do trabalho desenvolvido pela equipa que ela-
borou esta colectânea. A partir deste esforço, é legítimo aspirar a ir mais longe, 
criando ambiente para que haja maior sistematicidade legislativa em matéria flo-
restal e se produza um desejável Código Florestal. Por outro lado, temos a noção da 
importância de também abranger as orientações regulamentares que o nível euro-
peu vai produzindo sobre política florestal e que têm impacto nas opções nacionais.

Esta colectânea terá uma dupla utilidade. Por um lado, o leitor passa a dispor 
de um útil instrumento de consulta, como também lhe proporciona uma perspec-
tiva crítica sobre o quadro legislativo disponível, podendo ajuizar sobre a necessi-
dade de rever ou actualizar a legislação sobre política e desenvolvimento florestal.

A FORESTIS, como uma das mais antigas organizações federadoras do as-
sociativismo florestal em Portugal, ao cooperar activamente com esta iniciativa, 
é fiel à sua missão  estatutária de prestar “apoio e informação técnica, assessoria 
económica e jurídica, bem como outros serviços que valorizem as propiedades 
florestais e os seus intervenientes”.

Sendo também nosso propósito “encorajar e promover o associativismo de 
base local dos produtores florestais privados e dos compartes dos baldios”, acre-
ditamos que esta colectânea possa contribuir para esse desígnio e através dele 
melhorar a gestão sustentada dos espaços florestais nacionais.

Luís Braga da Cruz 
(Presidente da FORESTIS — Associação Florestal de Portugal)
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APRESENTAÇÃO

A presente coletânea constitui uma tentativa de sistematizar a larga e diversa 
legislação florestal que existe no nosso ordenamento jurídico. Não é uma tarefa 
fácil, nem acabada, mas um contributo para um melhor conhecimento e aprecia-
ção crítica do Direito Florestal que vigora no nosso país.

É de recordar que, depois de várias tentativas, nomeadamente no século XIX, 
foi publicado, em 2009, através do Decreto-Lei n.º 254/2009, de 24 de setembro, 
um Código Florestal, no uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 
36/2009, de 20 de junho.

Este Código teve desde o início uma vida atribulada e, depois de sucessivas 
prorrogações, foi revogado pela Lei n.º 12/2012, de 13 de março. Apesar de algu-
ma simplificação entretanto ocorrida, manteve-se uma larga dispersão legisla-
tiva, aumentada pela posterior publicação de novas leis e que teve um enorme 
incremento após os gravosos incêndios de 2016 e 2017. 

Chegamos aos nossos dias sem um Código Florestal e sem legislação florestal 
devidamente ordenada. É essa lacuna que agora se pretende colmatar.

Efetivamente, temos dezenas de diplomas com valor legislativo, ocupando 
centenas de páginas, sem contar, ainda, com muitos outros de valor regulamen-
tar, mas cuja inclusão nesta obra se afastou, não só por razões de constante muta-
bilidade, como pela enorme quantidade e dimensão dos mesmos.

Esta coletânea está organizada por capítulos e cada um deles é precedido por 
um breve texto introdutório, que o explica sucintamente, fazendo, eventualmen-
te, referência a diplomas que a coletânea não abrangeu.

O I capítulo é dedicado à Constituição da República Portuguesa, que mencio-
na expressamente a floresta desde a revisão constitucional de 1997, ainda que de 
um modo muito sucinto. 

O capítulo II é preenchido pela Lei de Bases da Política Florestal e pela Lei de 
Bases do Desenvolvimento Agrário, dois diplomas fundamentais neste âmbito.

Segue-se o capítulo III, dedicado à organização administrativa florestal, pois se 
considera que esta é indispensável para agir consequentemente em prol da floresta, 
setor em que desenvolvem a sua atividade diferentes tipos de entidades públicas e 
privadas, algumas destas de interesse público, atuando em diversos domínios, des-
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de a produção silvícola à defesa da floresta, da prestação de serviços à coordenação 
e fiscalização das atividades desenvolvidas nos espaços florestais.

O capítulo IV é dedicado ao importante tema do associativismo e interpro-
fissionalismo florestal, muito necessário num país onde cerca de 97% da floresta 
não é pública e a estrutura da propriedade é muito fragmentada, colocando par-
ticulares desafios para um bom aproveitamento dos solos florestais.

O planeamento e a gestão florestal são objeto do capítulo V, dentro da ideia 
de que a atividade florestal carece, por um lado, de prazos muito dilatados no 
seu desenvolvimento, exigindo um adequado planeamento aos níveis central e 
regional e, por outro, de uma exploração florestal apropriada.

O capítulo VI intitula-se “Solos, propriedade e cadastro”, matérias que pre-
cisam de um adequado tratamento jurídico e que, pela ausência deste, muito se 
tem prejudicado um bom desenvolvimento florestal no nosso país.

Os recursos humanos, que se desejam qualificados, devidamente especializa-
dos e em número suficiente, são objeto de atenção no capítulo VII.

O magno problema das finanças florestais ocupa o VIII capítulo, sendo aqui 
evidente também uma larga dispersão legislativa, revelando-se necessário um 
diploma orientador e que confira coerência a esta matéria.  

O capítulo IX cuida da questão essencial da arborização e proteção do arvo-
redo, tendo em conta também a sua valia económica e ecológica.

O X capítulo refere-se aos produtos da floresta e o seu aproveitamento, in-
cluindo diversos diplomas que lhes dizem respeito.

Dedica-se o capítulo XI ao grave problema dos incêndios florestais, reunin-
do-se aqui um vasto conjunto de diplomas que se referem desde a prevenção 
destes incêndios à punição dos agentes que os provoquem.

A fitossanidade e o seu regime jurídico são da maior importância para cuidar 
do bom estado sanitário da floresta e, por esse motivo, têm lugar nesta coletânea, 
no seu capítulo XII.

Considerou-se, também, apropriado inserir no capítulo XIII alguns diplomas 
de natureza transitória que procuraram dar resposta aos problemas ocorridos na 
primavera e no outono de 2017.

Fecha a coletânea um índice cronológico e um índice ideográfico bem como 
uma listagem com as siglas mais utilizadas.

De notar que a coletânea está longe de abranger todos os diplomas relativos à 
floresta, contendo fundamentalmente, como resulta do que já referimos, aqueles 
que têm força de lei, alguns provenientes já da legislação da União Europeia, que 
assume crescente importância. Por outro lado, ela é dedicada à legislação vigen-
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te em Portugal Continental, pois os arquipélagos dos Açores e da Madeira pos-
suem, principalmente depois da década de quarenta, regulamentação específica 
que, pela sua extensão e particularidades, não foi possível incluir neste trabalho.

Mencionaram-se também, por vezes, alguns diplomas muito antigos pelo seu 
interesse histórico e para que se possa compreender o regime jurídico atual.

Haverá uma atualização desta obra, que será colocada no site da AEDREL 
(www.aedrel.org), da FORESTIS (www.forestis.pt) e do ICNF (www.icnf.pt), à medida 
que forem surgindo novas leis ou alterações às que se encontram em vigor.

Para um aperfeiçoamento do conteúdo desta publicação, haverá, nos websites 
da FORESTIS e da AEDREL, um espaço para sugestões e críticas.

Foi importante para a elaboração do presente trabalho o contributo do Ins-
tituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), que contém no seu 
website informação muito relevante para a matéria aqui abordada. 

É de salientar, também, a colaboração prestada pela Procuradoria-Geral Dis-
trital de Lisboa (legislação).

Por sua vez, a Universidade Lusófona do Porto, através da sua Faculdade de 
Direito e Ciência Política, acompanhou e impulsionou desde o início a presente 
compilação.

A publicação desta obra não teria sido possível, porém, sem o apoio dado pela 
FORESTIS — Associação Florestal de Portugal, movimento associativo de âmbito 
nacional, sem fins lucrativos e de utilidade pública, que tem acompanhado os tra-
balhos de elaboração e aperfeiçoamento do conteúdo do presente trabalho.

As palavras do Presidente da República que abrem a presente publicação, e  
que muito agradecemos, constituem um incentivo para o estudo do direito flores-
tal no nosso país, e através dele, para a defesa e valorização deste nosso importante 
recurso natural.

Os Autores
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I  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA

A floresta está presente na Constituição da República Portuguesa desde a revisão 
constitucional de 1997, dizendo o n.º 2 do artigo 93.º da Constituição que o Estado pro-
moverá uma política de desenvolvimento florestal.

O artigo 93.º, com a epígrafe “objetivos da política agrícola”, relaciona, ao mesmo tem-
po, agricultura e floresta, merecendo, por isso, uma transcrição completa.

Por sua vez, o artigo 9.º da Constituição (“Tarefas fundamentais do Estado”), ainda 
que sem fazer uma referência expressa, tem claramente em vista, também, o recurso natu-
ral que é a floresta, como elemento da qualidade de vida dos cidadãos, do correto ordena-
mento do território e da defesa do ambiente.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA*

[Omitiu-se o preâmbulo do diploma]

[…]

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

[…]

Artigo 9.º (Tarefas fundamentais do Estado)
São tarefas fundamentais do Estado:
(…)
d) Promover o bem-estar e a qualidade de vida do povo e a igualdade real 

entre os portugueses, bem como a efetivação dos direitos económicos, sociais, 
culturais e ambientais, mediante a transformação e modernização das estruturas 
económicas e sociais;

e) Proteger e valorizar o património cultural do povo português, defender 
a natureza e o ambiente, preservar os recursos naturais e assegurar um correto 
ordenamento do território;

(…)
g) Promover o desenvolvimento harmonioso de todo o território nacional, 

tendo em conta, designadamente, o carácter ultraperiférico dos arquipélagos dos 
Açores e da Madeira;

(…)

[…]

* Reproduz-se texto de dois artigos da Constituição da República Portuguesa relativo a matéria 
florestal, tendo especial relevo o n.º 2 do artigo 93.º.
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TÍTULO III — Políticas agrícola, comercial e industrial

Artigo 93.º (Objetivos da política agrícola)
1 — São objetivos da política agrícola:
a) Aumentar a produção e a produtividade da agricultura, dotando-a das in-

fraestruturas e dos meios humanos, técnicos e financeiros adequados, tendentes 
ao reforço da competitividade e a assegurar a qualidade dos produtos, a sua eficaz 
comercialização, o melhor abastecimento do país e o incremento da exportação;

b) Promover a melhoria da situação económica, social e cultural dos trabalha-
dores rurais e dos agricultores, o desenvolvimento do mundo rural, a racionali-
zação das estruturas fundiárias, a modernização do tecido empresarial e o acesso 
à propriedade ou à posse da terra e demais meios de produção diretamente utili-
zados na sua exploração por parte daqueles que a trabalham;

c) Criar as condições necessárias para atingir a igualdade efetiva dos que tra-
balham na agricultura com os demais trabalhadores e evitar que o sector agrícola 
seja desfavorecido nas relações de troca com os outros sectores;

d) Assegurar o uso e a gestão racionais dos solos e dos restantes recursos na-
turais, bem como a manutenção da sua capacidade de regeneração;

e) Incentivar o associativismo dos agricultores e a exploração direta da terra.
2. O Estado promoverá uma política de ordenamento e reconversão agrária 

e de desenvolvimento florestal, de acordo com os condicionalismos ecológicos e 
sociais do país.



23

II

LEI DE BASES DA POLÍTICA FLORESTAL  
E DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

Lei n.º 33/96, de 17 de agosto — Lei de bases da política florestal
Lei n.º 86/95, de 1 de setembro — Lei de bases do desenvolvimento agrário

A coletânea insere, com naturalidade, logo nas primeiras páginas, a Lei de Bases da 
Política Florestal (LBPF), que tem por missão enquadrar a legislação relativa à floresta e 
recursos associados.

A LBPF constitui um marco no ordenamento jurídico florestal português, estabelecen-
do as linhas mestras para a gestão sustentável das florestas nacionais. Aprovada por unani-
midade, determina, entre outros, que “a exploração, conservação, reconversão e expansão da 
floresta são de interesse público, sem prejuízo do regime jurídico da propriedade”. 

Ainda que não publicados nesta coletânea, importa mencionar, no âmbito dos recur-
sos associados à floresta e espaços florestais, alguns diplomas relevantes, como é o exemplo 
da Lei de Bases Gerais da Caça (Lei n.º 173/99, de 21 de setembro), devidamente atualiza-
da, assim como outra legislação que a complementa, e a Lei da Pesca nas Águas Interiores 
(Lei n.º 7/2008, de 15 de fevereiro).

Insere-se também, neste capítulo, a Lei de Bases do Desenvolvimento Agrário, pois, 
como se diz no n.º 2 do artigo 1.º, “o desenvolvimento agrário reporta-se, nomeadamente, 
às atividades produtivas associadas às explorações agrícolas e florestais”. A floresta e os 
recursos associados são objeto das secções III e IV do capítulo III desta Lei de Bases, a qual 
prevê legislação específica para estes campos (aprovada através das supracitadas leis).

Importa referir, ainda, que aqui não é publicada por razões de espaço, legislação cone-
xa, nomeadamente a legislação básica em matéria ambiental, como é o caso da  Lei de Bases 
da Política de Ambiente (Lei n.º 19/2014, de 14 de abril), mas também toda a legislação de 
recursos hídricos (incluindo a Lei da Água, Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, o Regime 
da Titularidade dos Recursos Hídricos, estabelecido pela Lei n.º 54/2005, de 15 de novem-
bro, etc.) e, ainda, a regulamentação específica das diversas vertentes da conservação da 
natureza e da biodiversidade, sobressaindo o Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, que 
aprova o Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da Biodiversidade.
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Finalmente, devem ser mencionados também os diplomas associados à aplicação da 
Convenção de Combate à Desertificação (incluindo o Decreto n.º 41/95, de 14 de dezem-
bro, e a Resolução do Conselho de Ministros n.º 78/2014, de 24 de dezembro), em que a 
coordenação é da responsabilidade da autoridade florestal nacional, e da Convenção-Qua-
dro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (nomeadamente o Decreto n.º 20/93, 
de 21 de junho, e a Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, de 30 de julho), cuja 
importância na política florestal e de utilização dos recursos naturais é crescente, mas não 
transcrita face à sua dimensão e ao escopo desta coletânea.
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LEI N.º 33/96, DE 17 DE AGOSTO1 
LEI DE BASES DA POLÍTICA FLORESTAL

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.º, alínea d), e 
169.º, n.º 3, da Constituição o seguinte:

CAPÍTULO I — Objecto, princípios e objectivos

Artigo 1.º (Objecto)
1 — A presente lei define as bases da política florestal nacional.
2 — A política florestal nacional, fundamental ao desenvolvimento e forta-

lecimento das instituições e programas para a gestão, conservação e desenvolvi-
mento sustentável das florestas e sistemas naturais associados, visa a satisfação 
das necessidades da comunidade, num quadro de ordenamento do território.

Artigo 2.º (Princípios gerais)	
1 — A política florestal nacional obedece aos seguintes princípios gerais:
a) A floresta, pela diversidade e natureza dos bens e serviços que proporcio-

na, é reconhecida como um recurso natural renovável, essencial à manutenção 
de todas as formas de vida, cabendo a todos os cidadãos a responsabilidade de a 
conservar e proteger;

b) O uso e a gestão da floresta devem ser levados a cabo de acordo com polí-
ticas e prioridades de desenvolvimento nacionais, harmonizadas com as orienta-
ções internacionalmente aceites e articuladas com as políticas sectoriais de âmbi-
to agrícola, industrial, ambiental, fiscal e de ordenamento do território;

c) Os recursos da floresta e dos sistemas naturais associados devem ser geri-
dos de modo sustentável para responder às necessidades das gerações presentes 
e futuras, num quadro de desenvolvimento rural integrado;

d) Os detentores de áreas florestais são responsáveis pela execução de prá-
ticas de silvicultura e gestão, de acordo com normas reguladoras da fruição dos 
recursos da floresta.

1  Com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 254/2009, de 24 de setembro.
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2 — A exploração, conservação, reconversão e expansão da floresta são de 
interesse público, sem prejuízo do regime jurídico da propriedade.

3 — Cabe ao Estado definir normas reguladoras da fruição dos recursos natu-
rais, em harmonia e com a participação activa de todas as entidades produtoras 
e utilizadoras dos bens e serviços da floresta e dos sistemas naturais associados.

Artigo 3.º (Princípios orientadores)	
Os princípios gerais constantes do artigo anterior implicam a observância 

dos seguintes princípios orientadores:
a) Da produção: as políticas tendentes ao aumento da produção, para além da 

expansão da área florestal, devem contemplar o aumento da produtividade dos es-
paços florestais, na óptica do uso múltiplo dos recursos e da sua sustentabilidade;

b) Da conservação: as intervenções silvícolas devem respeitar a manutenção 
da floresta enquanto recurso indissociável de outros recursos naturais como a 
água, o solo, o ar, a fauna e a flora, tendo em vista a sua contribuição para a es-
tabilização da fixação do dióxido de carbono e como repositório de diversidade 
biológica e genética;

c) Da concertação estratégica: a participação dos diferentes grupos sociais, 
profissionais e sócio-económicos na definição e concretização da política florestal 
deve ser promovida e dinamizada pelos órgãos competentes da administração 
central, regional e local;

d) Da responsabilização social: os cidadãos devem participar no estabelecimen-
to dos objectivos da política de desenvolvimento florestal, no respeito pelos valores 
económicos, sociais, ambientais e culturais da floresta e sistemas naturais associados;

e) Da intervenção e mediação: a entidade responsável pela execução da polí-
tica florestal deve normalizar, fiscalizar e informar a actividade dos agentes inter-
ventores, bem como compatibilizar os diversos interesses em presença e arbitrar 
os conflitos resultantes da sua aplicação;

f) Da criação do conhecimento: o conhecimento gerado pela intervenção cien-
tífica constitui um elemento estratégico para a tomada de decisões sobre o pla-
neamento da actividade florestal;

g) Da cooperação internacional: a gestão, conservação e desenvolvimento 
sustentável dos recursos da floresta exigem a procura de soluções concertadas 
com outros países e organizações internacionais, no respeito pelo direito sobe-
rano de cada Estado em explorar os próprios recursos de acordo com as suas 
políticas de desenvolvimento e de ambiente.
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Artigo 4.º (Objectivos da política florestal)	
A política florestal nacional prossegue os seguintes objectivos:
a) Promover e garantir um desenvolvimento sustentável dos espaços flores-

tais e do conjunto das actividades da fileira florestal;
b) Promover e garantir o acesso à utilização social da floresta, promovendo a 

harmonização das múltiplas funções que ela desempenha e salvaguardando os 
seus aspectos paisagísticos, recreativos, científicos e culturais;

c) Assegurar a melhoria do rendimento global dos agricultores, produtores e 
utilizadores dos sistemas florestais, como contributo para o equilíbrio sócio-eco-
nómico do mundo rural;

d) Optimizar a utilização do potencial produtivo de bens e serviços da floresta 
e dos sistemas naturais associados, no respeito pelos seus valores multifuncionais;

e) Promover a gestão do património florestal nacional, nomeadamente através do 
ordenamento das explorações florestais e da dinamização e apoio ao associativismo;

f) Assegurar o papel fundamental da floresta na regularização dos recursos 
hídricos, na conservação do solo e da qualidade do ar e no combate à erosão e à 
desertificação física e humana;

g) Garantir a protecção das formações florestais de especial importância eco-
lógica e sensibilidade, nomeadamente os ecossistemas frágeis de montanha, os 
sistemas dunares, os montados de sobro e azinho e as formações ripícolas e das 
zonas marginais dulçaquícolas;

h) Assegurar a protecção da floresta contra agentes bióticos e abióticos, no-
meadamente contra os incêndios;

i) Incentivar e promover a investigação científica e tecnológica no domínio 
florestal.

CAPÍTULO II — Medidas de política florestal

Artigo 5.º (Ordenamento e gestão florestal — Planos regionais de ordenamento 
florestal)	

1 — A organização dos espaços florestais faz-se, em cada região, através de 
planos de ordenamento florestal, numa óptica de uso múltiplo e de forma articu-
lada com os planos regionais e locais de ordenamento do território.

2 — Os planos regionais de ordenamento florestal (PROF) são elaborados 
pelo organismo público legalmente competente em colaboração com os deten-
tores das áreas abrangidas, submetidos à apreciação pública e aprovados pelo 
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.
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3 — Os PROF devem contemplar:
a) A avaliação das potencialidades dos espaços florestais, do ponto de vista 

dos seus usos dominantes;
b) A definição do elenco das espécies a privilegiar nas acções de expansão ou 

reconversão do património florestal;
c) A identificação dos modelos gerais de silvicultura e de gestão de recursos 

mais adequados;
d) A definição das áreas críticas do ponto de vista do risco de incêndio, da 

sensibilidade à erosão e da importância ecológica, social e cultural, bem como 
das normas específicas de silvicultura e de utilização sustentada de recursos a 
aplicar nestes espaços.

4 — A gestão das explorações florestais deve ser efectuada de acordo com as 
normas de silvicultura definidas nos PROF.

5 — Nas matas públicas e comunitárias, bem como nas matas privadas acima 
de uma dimensão a definir nos planos regionais de ordenamento florestal, as in-
tervenções silvícolas de qualquer natureza devem realizar-se de acordo com um 
plano de gestão florestal a submeter à aprovação da autoridade florestal nacional.

Artigo 6.º (Ordenamento das matas e planos de gestão florestal)
1 — O plano de gestão florestal (PGF) é o instrumento básico de ordenamento 

florestal das explorações, que regula as intervenções de natureza cultural e ou 
de exploração e visa a produção sustentada dos bens ou serviços originados em 
espaços florestais, determinada por condições de natureza económica, social e 
ecológica.

2 — Os PROF definirão a área das explorações florestais a partir da qual estas 
serão obrigatoriamente sujeitas a um PGF, a elaborar pelos proprietários segun-
do normas definidas pelo organismo público legalmente competente.

3 — Na elaboração dos PGF deve atender-se ao PROF da respectiva região, 
designadamente às suas opções de natureza social ou ecológica, sendo as opções 
de natureza económica livremente estabelecidas pelos proprietários.

4 — Sempre que os proprietários ou outros detentores das áreas florestais 
não efectuarem as operações silvícolas mínimas a que estão obrigados pelo res-
pectivo PGF, pode o organismo público legalmente competente, em termos a 
regulamentar, executar as operações em causa, sub-rogando-se ao respectivo 
proprietário pelo prazo necessário à realização das mesmas.
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Artigo 7.º (Explorações não sujeitas a PGF)
1 — As explorações florestais de área inferior à definida nos PROF como mí-

nima obrigatória a ser submetida a um PGF, ficam sujeitas às normas constantes 
dos PROF.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)

Artigo 8.º (Reestruturação fundiária e das explorações)	
Compete ao Estado:
a) Dinamizar a constituição de explorações florestais com dimensão que pos-

sibilite ganhos de eficiência na sua gestão, através de incentivos fiscais e finan-
ceiros ao agrupamento de explorações, ao emparcelamento de propriedades e à 
desincentivação do seu fraccionamento;

b) Fixar, em casos devidamente fundamentados e em função dos objectivos da 
política florestal, limites máximos da área florestal na posse de uma única entidade;

c) Ampliar o património florestal público, tanto em áreas produtivas para a 
exploração económico-social como em áreas sensíveis, com vista a privilegiar o 
factor protecção;

d) Promover, em áreas percorridas por incêndios de grandes dimensões, a 
constituição de unidades de exploração, designadamente de gestão mista, de 
modo a garantir uma rearborização adequada e a sua futura gestão em condições 
adequadas do ponto de vista silvícola;

e) Apoiar as formas de associativismo que prossigam os objectivos fixados 
nos números anteriores;

f) Dinamizar e apoiar a constituição de assembleias de compartes e respecti-
vos conselhos directivos e cooperar na elaboração de planos integrados de utili-
zação dos baldios.

Artigo 9.º (Fomento florestal)	
1 — O Estado, através da criação de instrumentos financeiros, apoia as inicia-

tivas de fomento florestal com um horizonte temporal adequado a investimentos 
desta natureza, que tenham por objectivo:

a) A valorização e expansão do património florestal;
b) A melhoria geral dos materiais florestais de reprodução;
c) A construção de infra-estruturas de apoio e defesa das explorações;
d) Acções de formação profissional e assistência técnica a todos os agentes 

que intervêm no sector produtivo florestal.
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2 — É criado um órgão de recurso dos actos da Administração Pública, rela-
tivos a decisões sobre projectos de arborização e planos de gestão florestal, presi-
dido pela autoridade florestal nacional.

Artigo 10.º (Conservação e protecção)	
1 — Compete ao Estado definir as acções adequadas à protecção das flores-

tas contra agentes bióticos e abióticos, à conservação dos recursos genéticos e à 
protecção dos ecossistemas frágeis, raros ou ameaçados e promover a sua divul-
gação e concretização.

2 — Para a prossecução das acções definidas no número anterior, importa:
a) Promover e apoiar as iniciativas tendentes à conservação dos espaços flo-

restais, nomeadamente através de intervenções que garantam a sustentabilidade 
dos seus recursos;

b) Considerar os montados de sobro e azinho, enquanto parte de sistemas 
agrários de particular valia sócio-económica e ambiental, como objecto de um 
plano específico de conservação e desenvolvimento;

c) Manter informação actualizada sobre o estado sanitário e a vitalidade dos 
povoamentos florestais;

d) Instituir uma estrutura nacional, regional e sub-regional com funções de 
planeamento e coordenação das acções de prevenção e detecção e de colaboração 
no combate aos incêndios florestais;

e) Incentivar a participação activa das comunidades rurais, das associações 
representativas dos produtores e das autarquias no apoio a acções de prevenção, 
detecção e combate aos incêndios florestais;

f) Promover a criação de um sistema de previsão do risco de incêndios flores-
tais e de investigação das suas causas, com vista à tomada de medidas tendentes, 
quer à redução do seu número, quer da área afectada pelos mesmos.

3 — São apoiadas as iniciativas que visem a educação e a sensibilização pú-
blicas para a importância da floresta, nomeadamente ao nível dos programas de 
ensino e dos agentes de opinião.

Artigo 11.º (Gestão dos recursos silvestres)	
A conservação, o fomento e a exploração dos recursos silvestres, nomeadamen-

te cinegéticos, aquícolas e apícolas, associados ao património florestal, constituem 
actividades inerentes ao aproveitamento integrado e sustentável do meio rural.

Sem prejuízo dos regimes jurídicos aplicáveis a cada um dos recursos referi-
dos no número anterior, devem ser promovidas e adoptadas as formas de gestão 
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optimizadas, nomeadamente de carácter associativo, que conciliem a sua utiliza-
ção económica e os equilíbrios ambientais.

CAPÍTULO III — Instrumentos de política

Artigo 12.º (Administração florestal — Autoridade florestal nacional)	
1 — O organismo público legalmente competente, investido nas funções de 

autoridade florestal nacional, colabora na definição da política florestal nacional 
e é responsável pelo sector florestal.

2 — As atribuições e competências do organismo público referido no número 
anterior serão objecto de definição legal própria.

3 — A gestão do património florestal sob jurisdição do Estado compete ao 
organismo público referido no n.º 1, directamente ou por outras formas que ve-
nham a revelar-se adequadas.

Artigo 13.º (Comissão interministerial para os assuntos da floresta)	
1 — Com a finalidade de garantir uma efectiva articulação entre as diferen-

tes políticas sectoriais com incidências no sector florestal, bem como avaliar as 
consequências das respectivas medidas de política na fileira florestal e nos seus 
agentes, é criada uma comissão interministerial.

2 — Integram esta comissão, que é presidida pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, os ministérios cujas políticas interagem 
com o sector florestal.

Artigo 14.º (Conselho Consultivo Florestal)	
1 — O Conselho Consultivo Florestal é um órgão de consulta do Ministro da 

Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.
2 — Ao Conselho Consultivo Florestal compete pronunciar-se sobre:
a) Medidas de política florestal e sua concretização;
b) Medidas legislativas e regulamentadoras dos instrumentos de fomento, 

gestão e protecção dos sistemas florestais e das actividades a eles associadas;
c) A aplicação, no quadro interno, da legislação comunitária mais relevante 

para a área florestal;
d) O estabelecimento de limites à posse de áreas florestais previsto na alínea 

b) do artigo 8.º.
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3 — O Conselho Consultivo Florestal pode propor ao Ministério da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas a adopção de medidas legislativas 
que considere necessárias ao desenvolvimento florestal do País.

4 — O Conselho Consultivo Florestal é ainda consultado sobre todas as ques-
tões sobre as quais o Governo considere útil ouvir o Conselho.

Artigo 15.º (Composição e funcionamento do Conselho Consultivo Florestal)
1 — O Conselho Consultivo Florestal é constituído, nomeadamente, por re-

presentantes da Administração Pública, das autarquias locais, das associações 
de produtores florestais, do comércio e das indústrias florestais, dos baldios, das 
confederações agrícolas e sindicais e dos jovens agricultores, das associações de 
defesa do ambiente e das instituições de ensino e de investigacão florestal.

2 — O Conselho Consultivo Florestal é convocado e presidido pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e funcionará nos termos 
a definir em regulamentação específica.

Artigo 16.º (Investigação florestal)	
1 — As instituições de investigação florestal devem privilegiar as acções de 

investigação que reforcem a capacidade de intervenção sustentada do sector flo-
restal e assegurar a transmissão do conhecimento gerado.

2 — A descentralização das estruturas de investigação florestal e a criação de 
unidades de experimentação e demonstração a nível regional devem ser promo-
vidas pelo Estado, de forma articulada com as instituições de ensino, os serviços 
de natureza operativa e os agentes da fileira florestal, visando o reforço da capa-
cidade interventiva a nível regional.

3 — O Estado deve promover e apoiar a participação e responsabilização dos 
agentes da fileira na definição e execução de projectos de investigação, experi-
mentação e desenvolvimento, por forma a dotá-los de objectivos mais relevantes 
e capazes de melhor tipificar as lacunas de conhecimento necessário ao desenvol-
vimento florestal do País.

Artigo 17.º (Organizações dos produtores florestais)
1 — As organizações dos produtores florestais asseguram a representativida-

de do sector produtivo privado no acompanhamento das medidas decorrentes 
da política florestal nacional.

2 — A criação e reforço técnico de organizações de produtores florestais é 
estimulada através de incentivos de natureza diversa.
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CAPÍTULO IV — Instrumentos financeiros

Artigo 18.º (Fundo financeiro)	
1 — Compete ao Estado a criação de um fundo financeiro de carácter perma-

nente, destinado a:
a) Apoiar as medidas de fomento a que se refere o artigo 9.º.
b) Financiar projectos de rearborização de áreas afectadas por incêndios;
c) Ressarcir economicamente os proprietários de ecossistemas sensíveis pelos pre-

juízos que advenham de restrições impostas pela necessidade da sua conservação;
d) Financiar acções de investigação específicas, privilegiando a forma de con-

tratos-programas;
e) Instituir um sistema bonificado de crédito florestal, destinado, nomeadamente:
1) À viabilização das intervenções silvícolas de resultados líquidos imediatos 

negativos;
2) Ao pagamento de tornas a herdeiros em acções de emparcelamento florestal;
3) Às acções de emparcelamento florestal de vizinhos confinantes.
2 — A criação do fundo referido no número anterior, a origem das respecti-

vas receitas, bem como a sua gestão, serão objecto de regulamentação específica.

Artigo 19.º (Incentivos fiscais)	
Serão objecto de incentivos fiscais as acções com vista a estimular:
a) O associativismo das explorações florestais;
b) As acções de emparcelamento florestal;
c) As acções tendentes a evitar o fraccionamento da propriedade florestal;
d) O autofinanciamento do investimento florestal, nomeadamente no domí-

nio da prevenção activa dos incêndios florestais.

Artigo 20.º (Seguros)	
1 — É instituído um sistema de seguros florestais, de custo acessível, nomea-

damente um seguro obrigatório de arborização para todas as áreas florestais que 
sejam objecto de financiamento público.

2 — Este seguro obrigatório deve ser gradualmente estendido a todas as ar-
borizações.

3 — O seguro obrigatório de arborização destina-se a garantir os meios finan-
ceiros necessários à reposição da área florestada em caso de insucesso acidental 
ou de destruição do povoamento.
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CAPÍTULO V — Disposições finais e transitórias

Artigo 21.º (Acções com carácter prioritário)	
São de carácter prioritário as seguintes acções de emergência, a desenvolver 

pelo Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:
a) Reforço e estruturação dos processos de prevenção, vigilância e de apoio 

ao combate aos fogos florestais;
b) Definição e implementação de normas técnicas relativas à estrutura e com-

posição dos povoamentos e à rede de infra-estruturas nos espaços florestais, com 
vista à minimização dos riscos de incêndio;

c) Reforço e expansão do corpo especializado de sapadores florestais;
d) Reforço, valorização profissional e dignificação do corpo de guardas e 

mestres florestais;
e) Diagnóstico do estado sanitário dos principais sistemas agro-florestais, 

promoção dos estudos e investigação para apuramento das respectivas causas e 
adopção das medidas profiláticas adequadas;

f) Adopção de todas as medidas tendentes à realização do cadastro da pro-
priedade florestal;

g) Definição e introdução de normas de ordenamento de práticas culturais 
que favoreçam a recuperação dos sistemas agro-florestais e assegurem a sua vi-
talidade;

h) Identificação de ecossistemas de grande importância e sensibilidade ecoló-
gica, designadamente sistemas dunares e de montanha, zonas em risco de deser-
tificação, endemismos e montados de sobro e azinho;

i) Aplicação de medidas de protecção e recuperação, com vista a garantir a 
especificidade da função ecológica dos ecossistemas, manutenção ou melhora-
mento do seu património genético, aumento da produtividade e rentabilidade 
dos sistemas produtivos e melhoria da qualidade dos produtos, designadamente 
da cortiça;

j) Identificação das áreas mais carenciadas de estudo, investigação aplicada, 
experimentação e divulgação e promoção da coordenação entre as várias entida-
des com atribuições ou interesses neste domínio, designadamente do organismo 
público competente em matéria florestal, do Instituto Nacional do Ambiente e 
das entidades com competência em matéria de ordenamento do território, ins-
titutos de investigação, universidades, empresas e organizações de produtores;
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l) Elaboração de normas regionais de silvicultura a integrar nos PROF e nos 
PGF, que determinem as diferentes e mais adequadas aptidões ecológicas e re-
flictam os princípios de uso múltiplo, da utilização social, da biodiversidade e do 
desenvolvimento sustentado da floresta;

m) Fomento e apoio das organizações dos produtores florestais;
n) Promoção, a todos os níveis, de acções de sensibilização dos cidadãos, em 

particular dos jovens, para a importância da salvaguarda e valorização dos re-
cursos florestais.

Artigo 22.º (Convenções e acordos internacionais)	
A legislação que regulamentará a aplicação da presente lei terá em conta as 

convenções e acordos internacionais aceites e ratificados por Portugal e que te-
nham a ver com a questão florestal, bem como as normas e critérios aprovados 
multi ou bilateralmente entre Portugal e outros países.

Artigo 23.º (Legislação complementar)	
Todos os diplomas legais necessários à regulamentação do disposto no pre-

sente diploma serão obrigatoriamente publicados no prazo de um ano a partir da 
data da sua entrada em vigor.

Artigo 24.º (Entrada em vigor)	
1 — Na parte em que não necessite de regulamentação, esta lei entra imedia-

tamente em vigor.
2 — As disposições que estão sujeitas a regulamentação entrarão em vigor 

com os respectivos diplomas regulamentares, a publicar por decreto-lei.

Aprovada em 12 de Julho de 1996.
O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos.
Promulgada em 25 de Julho de 1996.
Publique-se.
O Presidente da República, Jorge Sampaio.
Referendada em 1 de Agosto de 1996.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres.
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LEI N.º 86/95, DE 1 DE SETEMBRO1

LEI DE BASES DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.º, alínea d), 
168.º, alínea n), e 169.º, n.º 3, da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I — Princípios e objectivos

Artigo 1.º (Âmbito)
1 — A presente lei dispõe sobre as bases em que deverá assentar a moderniza-

ção e o desenvolvimento do sector agrário, na observância do interesse nacional.
2 — Entende-se, para o efeito da presente lei, que o desenvolvimento agrário 

se reporta às actividades produtivas e complementares associadas às explorações 
agrícolas e florestais, bem como às empresas agro-industriais e agro-comerciais.

Artigo 2.º (Princípios gerais)
A política de desenvolvimento agrário obedece aos seguintes princípios gerais:
a) Princípio da multifuncionalidade da agricultura, enquanto actividade económi-

ca com impacte importante ao nível social, ambiental e de ocupação do espaço rural;
b) Princípio da equidade nas condições de produção no interior do espaço 

comunitário;
c) Princípio da protecção das zonas afectadas por desvantagens naturais per-

manentes.

Artigo 3.º (Objectivos da política agrícola)
1 — Na aplicação da presente lei deverão ser prosseguidos os seguintes ob-

jectivos estratégicos da política agrícola:
a) O aumento da produtividade e da competitividade da agricultura e a me-

lhoria da situação económica e social da população agrária;

1  Com a redação dada pela Lei n.º 92/2015, de 12 de agosto.
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b) O racional aproveitamento dos recursos naturais, com preservação da sua 
capacidade regenerativa e estímulo às opções culturais mais compatíveis com as 
condições agro-climáticas e com as exigências qualitativas dos mercados, com 
vista a assegurar um nível adequado de segurança alimentar;

c) A preservação dos equilíbrios sócio-económicos no mundo rural, no reco-
nhecimento da multifuncionalidade da actividade agrícola e da sua importância 
para um desenvolvimento integrado do País.

2 — Para prossecução dos objectivos da política agrícola, deverá promover-
-se, designadamente:

a) A valorização dos recursos humanos, através da formação profissional dos 
agricultores, trabalhadores rurais e outros agentes do sector, e do incentivo à 
exploração directa da terra e à fixação de jovens agricultores;

b) O emparcelamento e redimensionamento das explorações minifundiárias 
e o incremento das áreas irrigadas, da florestação e da silvo-pastorícia, no sentido 
do melhor aproveitamento dos solos de marcada aptidão agrícola e da reconver-
são dos de utilidade marginal para a agricultura;

c) A organização dos mercados agrícolas e silvícolas e a melhoria da eficiên-
cia comercial, pelo apoio à modernização da indústria e do comércio agro-ali-
mentar e agro-florestal e à sua localização nas regiões da produção, bem como 
pelo estímulo ao cooperativismo e ao interprofissionalismo, visando uma maior 
integração das fileiras produtivas;

d) O reforço do associativismo sócio-profissional e sócio-económico, na pers-
pectiva da participação dos agricultores na definição da política agrícola e na 
transformação e comercialização das respectivas produções;

e) A redução das atribuições do Estado no sector agrícola, com transferência 
progressiva de funções para as organizações agrícolas e interprofissionais

f) O desenvolvimento da investigação, experimentação e vulgarização rural, 
designadamente para os subsectores em que se impõe uma especialização da 
produção nacional;

g) A valorização qualitativa da produção, pela garantia da tipicidade e genui-
nidade dos produtos regionais e pelo apoio ao controlo de qualidade nas empre-
sas e à promoção comercial dos produtos nacionais;

h) O apoio ao desenvolvimento de actividades complementares associadas à 
exploração agrícola, em particular nas zonas com condições naturais mais des-
favoráveis ou com ecossistemas específicos, na perspectiva de integração dos 
rendimentos resultantes da exploração e preservação dos recursos económicos, 
paisagísticos e ambientais do espaço rural.
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CAPÍTULO II — Do agricultor e das organizações agrícolas

SECÇÃO I — Do agricultor

Artigo 4.º (Agricultor)
O agricultor constitui o suporte fundamental da modernização do sector, de-

vendo promover-se a sua habilitação profissional, tendo em vista a melhoria da 
estrutura produtiva e organizativa da actividade agrícola, por meio do ensino, da 
formação profissional e da vulgarização.

Artigo 5.º (Protecção social)
1 — As medidas de protecção social na agricultura visam a melhoria das con-

dições de vida da população agrária, no sentido da equiparação efectiva do seu 
estatuto ao dos demais trabalhadores.

2 — O regime contributivo da segurança social dos agricultores e dos traba-
lhadores rurais será informado pelo princípio da unidade com as outras catego-
rias profissionais.

Artigo 6.º (Rejuvenescimento do tecido empresarial)
1 — A instalação de jovens agricultores, como forma privilegiada de revi-

talização do tecido empresarial agrário e do meio rural, deverá ser objecto de 
incentivos específicos.

2 — As medidas incentivadoras da cessação antecipada da actividade dos 
agricultores mais idosos visam contribuir para o ajustamento estrutural da po-
pulação activa agrária e para a melhoria da estrutura fundiária, com rejuvenes-
cimento do tecido empresarial da agricultura e aumento da dimensão das explo-
rações agrícolas nas zonas de minifúndio ou nas que se caracterizam por uma 
excessiva fragmentação da propriedade.

3 — O Governo estabelecerá as condições e os incentivos à instalação de jo-
vens agricultores e à cessação antecipada da actividade agrícola.

SECÇÃO II — Das organizações agrícolas

Artigo 7.º (Associativismo sócio-económico e sócio-profissional)
O Estado incentivará todas as formas de associativismo agrícola que, numa 

perspectiva sócio-económica e sócio-profissional, promovam os objectivos consa-
grados nesta lei, no respeito fundamental pelas vocações próprias que as norteiam.
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Artigo 8.º (Acordos de colaboração)
1 — Através de protocolos celebrados com o Ministério da Agricultura po-

dem as organizações agrícolas, no âmbito das atribuições que lhes são próprias, 
assumir o desempenho de acções cometidas ao Estado.

2 — A transferência referida no número anterior far-se-á sem prejuízo da sal-
vaguarda do princípio da igualdade de oportunidades e do exercício dos poderes 
de autoridade que ao Estado incumbe garantir na defesa do interesse público, de-
signadamente no controlo da qualidade do desempenho e dos resultados obtidos 
pelas organizações agrícolas subscritoras dos protocolos.

Artigo 9.º (Interprofissionalismo)
1 — Os acordos interprofissionais, que o Estado supletivamente pode reco-

nhecer, promover e apoiar, constituem um instrumento preferencial na concerta-
ção dos interesses entre a produção, o comércio e a indústria.

2 — O Estado incentivará as iniciativas que tenham por objectivo o desenvol-
vimento de formas de contratualização com os agentes do sector agrário.

Artigo 10.º (Órgãos consultivos)
Devem funcionar junto da Administração Pública órgãos de consulta, no-

meadamente interprofissionais, que assegurem a participação das organizações 
representativas dos intervenientes nas actividades agrárias, na definição da polí-
tica agrícola e, designadamente, na regulamentação da presente lei.

Artigo 11.º (Acompanhamento e avaliação)
As entidades competentes para a aplicação das políticas e programas para 

o sector agrário devem elaborar relatórios de avaliação anual, tendo em vista a 
informação e o acompanhamento pelos interessados das opções e critérios de 
afectação dos recursos públicos postos à disposição do sector.

CAPÍTULO III — Dos recursos naturais

Artigo 12.º (Princípios gerais)
1 — O desenvolvimento sustentado dos sistemas produtivos agrícolas, no 

longo prazo, depende da salvaguarda da capacidade produtiva dos solos, da dis-
ponibilidade e qualidade dos recursos hídricos e da conservação da biodiversi-
dade associada à fauna e à flora.
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2 — Os métodos de produção agrária devem ser compatíveis com uma utili-
zação económica e ecologicamente racional dos recursos naturais que lhe servem 
de suporte, bem como ser baseados em tecnologias que não induzam efeitos ne-
gativos irreversíveis sobre o ambiente.

SECÇÃO I — Dos solos e da sua utilização

Artigo 13.º (Ordenamento)
1 — Deve ser promovida a utilização racional e ordenada dos solos com ap-

tidão agrícola que assegure a conservação da sua capacidade produtiva e uma 
protecção efectiva contra a erosão e contra a poluição química ou orgânica.

2 — O ordenamento na utilização dos solos tem por objectivo fundamental 
garantir o racional aproveitamento daqueles que revelem maiores potencialida-
des agrícolas, pecuárias ou florestais, mediante a sua afectação àquelas activida-
des, e no respeito do regime do uso, ocupação e transformação do solo decorren-
te dos instrumentos de ordenamento do território.

3 — Para prossecução dos objectivos enunciados nos números anteriores, in-
cumbe ao Governo a definição da Reserva Agrícola Nacional e das normas que 
regulamentem a sua utilização, tendo em vista a preservação dos solos de mar-
cada aptidão agrícola.

Artigo 14.º (Propriedade e uso da terra)
1 — A terra, como suporte físico fundamental da comunidade, é valor emi-

nentemente nacional, devendo respeitar-se a sua função social, no quadro dos 
condicionalismos ecológicos, sociais e económicos do País.

2 — A propriedade privada e a exploração directa da terra e dos recursos que 
lhe estão associados é reconhecida como a forma mais adequada à modernização 
sustentada do sector agrícola, devendo o Estado incentivar o acesso à proprieda-
de da terra por parte dos agricultores, em particular quando titulares de explora-
ções agrícolas do tipo familiar.

3 — O regime do uso da terra é imperativo relativamente aos solos contidos 
na Reserva Agrícola Nacional e cuja área seja superior à unidade mínima de cul-
tura, nos termos a fixar em legislação própria.
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SECÇÃO II — Da água e do seu aproveitamento

Artigo 15.º (Gestão integrada)
1 — A utilização dos recursos hídricos pela agricultura, no âmbito da gestão 

integrada dos recursos hídricos nacionais, deve orientar-se no sentido do desen-
volvimento de sistemas produtivos mais bem adaptados às condições edafocli-
máticas do território português e ter em conta a aptidão natural dos solos a be-
neficiar pela irrigação.

2 — A actividade agrícola deve prosseguir uma estratégia de prevenção da 
contaminação e poluição dos lençóis freáticos e das águas superficiais, tendo em 
vista a manutenção da qualidade da água para os fins múltiplos a que se destina.

Artigo 16.º (Fomento agrícola)
1 — Deverá ser incentivado o aproveitamento das disponibilidades em re-

cursos hídricos para a agricultura, através da concessão de apoio público a em-
preendimentos hidroagrícolas ou de fins múltiplos, bem como à constituição das 
respectivas associações de regantes, no caso dos regadios colectivos;

2 — Nas zonas de montanha será incentivada a melhoria dos sistemas tradi-
cionais de rega de carácter colectivo.

3 — É obrigatória a audição prévia das organizações representativas dos agri-
cultores abrangidos por obras de fomento hidroagrícola de interesse nacional 
ou regional e a aprovação maioritária dos agricultores abrangidos por obras de 
interesse local ou particular.

4 — Os beneficiários de cada obra de fomento hidroagrícola de interesse local 
ou particular suportarão integralmente as despesas de conservação e ficam obri-
gados ao reembolso de, pelo menos, parte do custo da obra.

SECÇÃO III — Da floresta

Artigo 17.º (Protecção da floresta)
1 — A conservação e valorização do património florestal nacional constitui uma 

base essencial do desenvolvimento agrário sustentável, num quadro de ordenamen-
to do território e de satisfação das necessidades presentes e futuras da sociedade.

2 — O Estado incentivará e apoiará a adopção de medidas específicas de pro-
tecção e beneficiação do património florestal.
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Artigo 18.º (Desenvolvimento florestal)
1 — Tendo em conta a sua especificidade, a política florestal nacional será objec-

to de lei especial, que deverá abranger os patrimónios florestais público, privado e 
comunitário, que atenda à compatibilidade das diferentes funções da floresta e à di-
versidade dos sistemas florestais presentes no território nacional e que fomente a sua 
expansão, designadamente pela reconversão das áreas de aptidão agrícola marginal.

2 — O desenvolvimento agrário considera, para todos os efeitos, a silvicultu-
ra como parte integrante da agricultura.

SECÇÃO IV — Outros recursos naturais

Artigo 19.º (Flora e fauna)
1 — A flora e a fauna constituem elementos a preservar e valorizar nos espaços 

envolventes da actividade agrícola, quer como valores ecológicos e de património 
genético, quer como meios de utilização económica numa base sustentável.

2 — A manutenção da diversidade biológica, associada à flora e à fauna, deve 
ser fomentada no quadro do ordenamento do espaço rural, devendo as actividades 
produtivas sujeitas a restrições nos métodos e técnicas de produção agrária benefi-
ciar de apoios compensatórios dos eventuais efeitos negativos sobre o rendimento.

Artigo 20.º (Outros recursos naturais)
1 — O fomento, exploração e conservação de outros recursos naturais, designada-

mente cinegéticos, piscícolas e apícolas, associados ou não ao património florestal, re-
presentam um contributo importante para o aproveitamento integrado e sustentável 
do espaço rural.

2 — Sem prejuízo de regimes jurídicos específicos aplicáveis a cada um dos 
recursos, deverão ser promovidas e adoptadas as formas de gestão que conci-
liem, a longo prazo, a sua utilização económica com os equilíbrios ecológicos, no 
respeito do direito de propriedade da terra.

CAPÍTULO IV — Da empresa agrícola

Artigo 21.º (Âmbito)
1 — Para efeitos da presente lei, integram-se no conceito de empresa agrícola:
a) A empresa agrícola de tipo familiar, suportada pela exploração agrícola cujas 

necessidades de trabalho são asseguradas predominantemente pelo agregado fa-
miliar do respectivo titular, e não pela utilização de assalariados permanentes;
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b) A empresa agrícola de tipo patronal, suportada por explorações agrícolas 
cujas necessidades de trabalho são asseguradas maioritariamente por assalaria-
dos permanentes, e não pelo agregado familiar;

c) A empresa agrícola sob a forma cooperativa.
2 — A política agrária trata com equidade os diferentes tipos de empresas, 

sem prejuízo de existirem incentivos diferenciados a estabelecer em função da 
contribuição destas para os grandes objectivos estabelecidos no quadro da pre-
sente lei.

Artigo 22.º (Modernização da empresa agrícola)
1 — Tendo em vista a modernização da empresa agrícola, serão prioritaria-

mente incentivados:
a) Os investimentos orientados para conferir viabilidade económica e capaci-

dade concorrencial ao potencial produtivo da exploração agrícola;
b) O redimensionamento da exploração agrícola que lhe serve de suporte, a 

sua inovação e modernização tecnológica;
c) As acções que promovam a qualidade dos produtos agrícolas, a adequação 

da produção agrícola às oportunidades do mercado e as práticas agrícolas com-
patíveis com o ambiente;

d) O desenvolvimento de actividades conexas ou complementares à explo-
ração agrícola;

e) A melhoria das condições de vida e de trabalho nas explorações;
f) A compatibilização da actividade agrícola produtiva com a preservação 

dos recursos naturais.
2 — Nas zonas agrícolas desfavorecidas o processo de modernização da em-

presa agrícola obedecerá a um regime específico.
3 — São igualmente medidas incentivadoras da actividade das empresas 

agrícolas a criação de condições de competitividade dos custos dos factores de 
produção e de um regime de seguro adaptado às particularidades da actividade 
agrícola, bem como a criação de estímulos que evitem a fragmentação de empre-
sas agrícolas bem dimensionadas.

Artigo 23.º (Gestão)
1 — A gestão da empresa agrícola deve apoiar-se num sistema de informação 

contabilística.
2 — Ao Estado cabe incentivar a melhoria da gestão das empresas agrícolas.
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Artigo 24.º (Cooperação entre empresas agrícolas)
1 — O associativismo agrícola é reconhecido como instrumento privilegiado 

no desenvolvimento agrário.
2 — Para o efeito do número anterior, na sua vertente económica, são consi-

deradas:
a) As cooperativas agrícolas e suas estruturas de grau superior;
b) As caixas de crédito agrícola mútuo e suas estruturas de grau superior;
c) As sociedades de agricultura de grupo e suas estruturas de grau superior;
d) Os agrupamentos complementares de empresas agrícolas;
e) Os centros de gestão;
f) Os demais tipos de organizações de agricultores ou constituídas predomi-

nantemente, em número de aderentes e em capital, por agricultores.

Artigo 25.º (Incentivos ao sector agrário)
O Estado promoverá a regulamentação necessária ao estabelecimento de in-

centivos específicos ao sector agrário, nomeadamente no que respeita ao regime 
de instalação de jovens agricultores, às organizações de agricultores e às acções 
que visem ganhos de produtividade e acréscimos de competitividade.

CAPÍTULO V — Dos mercados agrícolas

Artigo 26.º (Organização dos mercados agrícolas)
No contexto do mercado interno, o funcionamento dos mercados agrícolas 

rege-se pelas regras gerais da economia de mercado, sem prejuízo dos mecanis-
mos de regularização previstos nas respectivas organizações comuns de mercado 
e das medidas estruturais de apoio à melhoria da fluidez e da transparência dos 
circuitos de comercialização.

Artigo 27.º (Valorização comercial dos produtos)
1 — Como contributo para a melhoria do rendimento em cada fileira agro-

-alimentar, será prosseguida uma orientação no sentido da valorização comer-
cial dos produtos agrícolas, através de apoios à modernização das estruturas de 
transformação e comercialização e a acções promocionais visando a acreditação 
dos produtos alimentares junto do consumidor.

2 — O Estado poderá apoiar a criação de um fundo de promoção agro-ali-
mentar, com a participação das organizações da produção e do comércio agro-
-alimentar, com o objectivo genérico de promoção da imagem dos produtos 
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portugueses e de pesquisa de oportunidades no mercado, designadamente dos 
produtos que, pela sua qualidade reconhecida e adaptabilidade às condições 
agro-climáticas, revelem maiores potencialidades de desenvolvimento.

Artigo 28.º (Comercialização directa e interprofissionalismo)
1 — Pela concessão de incentivos e de ajudas apropriadas, o Estado promo-

verá a organização dos produtores para a comercialização dos seus produtos, 
apoiando a reestruturação do sector cooperativo e a constituição de outros agru-
pamentos de produtores.

2 — O Estado apoiará igualmente a celebração de acordos interprofissionais, de 
natureza vertical, visando a orientação da produção agrícola para o mercado, desig-
nadamente pela melhoria da qualidade, pela promoção comercial e pela inovação.

3 — As condições em que o normativo dos acordos interprofissionais poderá 
ser extensivo à globalidade dos agentes da respectiva fileira agro-alimentar ou 
agro-florestal serão estabelecidas por lei própria.

Artigo 29.º (Garantia agrícola)
Ao Estado compete a gestão rigorosa dos fluxos financeiros comunitários e 

nacionais destinados ao funcionamento das organizações comuns de mercado, 
podendo para tanto recorrer ao apoio operacional do sistema bancário.

Artigo 30.º (Qualidade alimentar)
1 — A promoção, a qualificação e o controlo da qualidade dos produtos ali-

mentares são reconhecidos como uma opção estratégica para o desenvolvimento 
agrícola e para a melhoria dos rendimentos no sector, tendo por objectivos:

a) A valorização das potencialidades económicas da agricultura;
b) A salvaguarda dos valores culturais subjacentes aos géneros alimentícios 

com particular expressão tradicional e regional;
c) A protecção do consumidor em matéria de saúde e de segurança;
d) A protecção do ambiente e dos recursos naturais.
2 — A qualificação dos produtos, bem como dos serviços e das empresas 

agro-alimentares, compreende a certificação dos produtos com especificidades 
próprias ou obtidos em condições particulares de produção e o reconhecimento 
dos sistemas de gestão da qualidade das empresas agro-alimentares.
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3 — O controlo da produção e a certificação da qualidade dos produtos agrí-
colas e géneros alimentares deverão ser exercidos por entidades privadas devida-
mente reconhecidas, de natureza profissional ou interprofissional, em obediência 
aos critérios gerais do sistema nacional da qualidade.

4 — O controlo oficial da qualidade tem como objectivos básicos:
a) A verificação da qualidade dos produtos alimentares e das exigências tec-

nológicas do seu fabrico;
b) A salvaguarda da saúde pública;
c) A prevenção e repressão das infracções antieconómicas e a garantia da leal 

concorrência.

Artigo 31.º (Defesa da saúde pública)
A defesa da saúde pública no domínio alimentar será prosseguida pelo rigo-

roso controlo da observância da regulamentação específica dos produtos alimen-
tares e pelo estabelecimento de sanções dissuasoras da utilização de produtos, de 
aditivos ou de práticas interditas pela lei.

Artigo 32.º (Autoridade e acção supletiva do Estado)
1 — No âmbito dos mercados agrícolas, compete ao Estado o exercício da 

função de controlo e de fiscalização do cumprimento da regulamentação, de 
modo a assegurar o respeito pelas regras de concorrência, a qualidade dos pro-
dutos e a defesa da saúde pública.

2 — Supletivamente à iniciativa privada, o Estado poderá promover ou dina-
mizar projectos empresariais de importância estratégica para o desenvolvimen-
to do sector agro-alimentar, preferencialmente pela participação com capital de 
risco, bem como facultar a informação de conjuntura sobre mercados agrícolas.

CAPÍTULO VI — Política de modernização e 
racionalização das estruturas agrícolas

Artigo 33.º (Objectivo)
1 — O objectivo da política de modernização e racionalização das estruturas 

é o de criar capacidade competitiva a todos os níveis do complexo agrícola e 
agro-industrial, nomeadamente através de:

a) Incentivo à realização de investimentos de modernização e racionalização 
infra-estrutural e tecnológica;

b) Fomento da inovação e diversificação agrícola e agro-industrial;
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c) Promoção de maior mobilidade do factor terra e, por essa via, melhor redi-
mensionamento das estruturas fundiárias;

d) Rejuvenescimento do tecido empresarial agrícola;
e) Reforço da capacidade de intervenção do associativismo agrícola sócio-econó-

mico e sócio-profissional;
f) Aumento do grau de transformação dos produtos agrícolas;
g) Maior intervenção e eficiência do sector comercial.
2 — As acções a desenvolver são as que derivam da aplicação a Portugal da 

regulamentação comunitária, bem como das medidas nacionais subsidiárias e 
que sejam compatíveis com o direito comunitário.

Artigo 34.º (Apoios à modernização agrícola)
1 — As políticas de modernização e racionalização das estruturas traduzem-

-se, fundamentalmente, na concessão de incentivos a empresas agrícolas, agro-
-industriais e agro-comerciais e à criação de infra-estruturas colectivas, com espe-
cial destaque para as que contribuam para a valorização do património fundiário 
e para a fixação da população rural.

2 — A modernização das estruturas de transformação e comercialização será 
orientada para a melhoria da competitividade dos produtos no quadro da União 
Europeia, privilegiando a concentração de capacidade já existente e a integração 
vertical em cada fileira agro-alimentar, tendo em vista:

a) A modernização tecnológica e a protecção ambiental;
b) O reforço da capacidade técnica e organizativa das cooperativas agrícolas;
c) A inovação e a generalização da função qualidade.
3 — Os apoios à modernização serão apreciados mediante a elaboração de 

projectos aos quais seja reconhecida a viabilidade económica, podendo ser dife-
renciados, regional ou sectorialmente, em termos a regulamentar pelo Governo.

Artigo 35.º (Estruturação fundiária)
1 — A estruturação fundiária tem por objectivo a melhoria da dimensão física 

e da configuração das explorações agrícolas, por forma a criar as condições neces-
sárias para um mais racional aproveitamento dos recursos naturais.

2 — Constituem acções de estruturação fundiária:
a) As acções de emparcelamento e medidas conexas de valorização fundiária;
b) A existência de um regime jurídico dissuasor do fraccionamento de prédios 

rústicos, quando dele resultarem unidades de área inferior à mínima definida por lei;
c) A existência de bancos de terras.
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Artigo 36.º (Emparcelamento)
1 — Nas regiões onde a estrutura fundiária se apresentar fragmentada e dis-

persa, em termos de impedir a viabilização económica do aproveitamento agrícola 
dos recursos naturais, devem ser desenvolvidas acções de emparcelamento, prio-
ritariamente quando os respectivos solos integrarem a Reserva Agrícola Nacional.

2 — As acções de emparcelamento podem ser da iniciativa dos particulares, 
das organizações agrícolas, das autarquias locais ou do Estado, nos termos defi-
nidos por lei.

3 — O Governo regulamentará os incentivos à realização das acções de em-
parcelamento, quando destes resultarem explorações com uma área mínima a 
fixar por lei.

4 — O regime jurídico referido no número anterior será igualmente aplicável à 
aquisição de terrenos contíguos que permitam o redimensionamento da exploração 
agrícola, bem como à aquisição de quotas ideais nos casos de compropriedade ou 
comunhão de bens, quando dessas operações resultarem áreas contíguas mínimas 
susceptíveis de comportarem uma exploração agrícola economicamente viável.

Artigo 37.º (Banco de terras)
Nas zonas submetidas a medidas de estruturação fundiária o Estado pode 

adquirir, pelas formas previstas na lei, terrenos destinados à constituição de ban-
cos de terras para utilização nas referidas acções.

Artigo 38.º (Arrendamento rural)
1 — O regime de arrendamento rural deve garantir ao proprietário a renta-

bilidade do capital fundiário e assegurar ao rendeiro a estabilidade necessária ao 
exercício da actividade agrícola.

2 — Com vista a um mais fácil acesso dos arrendatários à propriedade da 
terra, deverão ser criados incentivos específicos.

CAPÍTULO VII — Quadro de acções específicas

Artigo 39.º (Âmbito)
O quadro de acções específicas de desenvolvimento agrário é constituído pe-

las acções que se integram nas seguintes políticas:
a) Política de apoio aos rendimentos;
b) Política de intervenção nas zonas desfavorecidas;
c) Política de investigação agrária.
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Artigo 40.º (Apoio aos rendimentos)
1 — A política de apoio aos rendimentos tem por objectivo a promoção do 

equilíbrio e vitalidade do tecido sócio-económico das zonas rurais, mormente das 
mais desfavorecidas, pelo apoio directo aos rendimentos dos produtores agríco-
las e pela criação de condições de dignificação da vida das populações rurais.

2 — A política de apoio aos rendimentos compreende, nomeadamente, a re-
muneração dos agricultores pela prestação de serviços que visem a conservação 
de recursos e a preservação da paisagem no espaço rural, com base na adopção de 
tecnologias, sistemas e actividades produtivas compatíveis com aqueles objectivos.

3 — A título de compensação por desvantagens naturais permanentes ou de 
eventuais desequilíbrios do mercado, poderá o Governo constituir um fundo de 
compensação agrícola e desenvolvimento rural.

Artigo 41.º (Intervenção nas zonas agrícolas desfavorecidas)
1 — Nas zonas agrícolas desfavorecidas pode o Governo determinar a reali-

zação de programas especiais de desenvolvimento rural.
2 — Os programas especiais de desenvolvimento rural serão definidos em 

função da especificidade que cada zona abrangida venha a apresentar e engloba-
rá um conjunto alargado de medidas, designadamente:

a) Definição do quadro específico de prioridades, derrogação de exigências e 
de majoração de apoios nos programas de incentivos dos ministérios com inter-
venção na actividade económica;

b) Definição de quadro específico de prioridades nos programas de inves-
timentos públicos em matéria de ensino, formação profissional, saúde pública, 
rede viária, electrificação e telecomunicações.

Artigo 42.º (Investigação agrária)
1 — O Estado reconhece o papel fundamental da investigação agrária, como 

elemento imprescindível do desenvolvimento agrário.
2 — A investigação agrária deve ter em conta as necessidades do mercado e 

dos agricultores, designadamente as tendências de desenvolvimento da indústria 
agro-alimentar e dos hábitos de consumo, e dirigir-se especialmente para os sec-
tores produtivos mais bem adaptados às condições naturais do território nacional.

3 — A investigação agrária deve ser orientada para a resolução dos proble-
mas concretos da actividade agrária, de tal forma que esta possa ser:

a) Compatível com a utilização sustentável dos recursos naturais e a defesa 
do ambiente;
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b) Inovadora e competitiva;
c) Fonte de rendimentos equiparáveis aos outros sectores da economia.
4 — Para assegurar os objectivos anteriores, a investigação agrária deve promover:
a) O desenvolvimento dos conhecimentos científicos em contacto próximo 

com a investigação fundamental e aplicada, o desenvolvimento experimental e 
as empresas e organizações agrárias;

b) Uma informação científica agrária eficaz, virada para o exterior, em parti-
cular para os técnicos e agentes económicos do sector agrário.

5 — Os agricultores e suas organizações devem participar nas tomadas de 
decisão, acompanhamento e avaliação dos organismos de investigação agrária.

CAPÍTULO VIII — Disposições finais e transitórias

Artigo 43.º (Desenvolvimento da lei)
O Governo fará publicar a legislação complementar necessária para o desen-

volvimento da presente lei.

Artigo 44.º (Áreas expropriadas e nacionalizadas)
1 — As áreas expropriadas e nacionalizadas ao abrigo das leis que regularam 

o redimensionamento das unidades de exploração, efectuadas na zona de inter-
venção da reforma agrária, poderão ser revertidas, através de portaria conjunta 
do Primeiro-Ministro e do Ministro da Agricultura, desde que se comprove que 
regressaram à posse dos anteriores titulares ou à dos respectivos herdeiros.

2 — A reversão poderá ainda ter lugar nos casos em que as áreas referidas no 
número anterior se encontrem a ser exploradas por rendeiros e estes declarem 
não querer exercer o direito que lhes é conferido pelo Decreto-Lei n.º 341/91, de 
19 de Setembro, devendo contudo os seus direitos como arrendatários ficar ex-
pressamente salvaguardados.

Artigo 45.º (Norma revogatória)
É revogada a Lei n.º 109/88, de 26 de Setembro, com a redacção introduzida 

pela Lei n.º 46/90, de 22 de Agosto, mantendo-se, no entanto, em vigor os Decre-
tos-Leis n.os 158/91, de 26 de Abril, e 349/91, de 19 de Setembro.
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Aprovada em 8 de Junho de 1995.
O Presidente da Assembleia da República, António Moreira Barbosa de Melo.
Promulgada em 8 de Agosto de 1995.
Publique-se.
O Presidente da República, Mário Soares.
Referendada em 11 de Agosto de 1995.
Pelo Primeiro-Ministro, Manuel Dias Loureiro, Ministro da Administração Interna.
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III
 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA FLORESTAL

Decreto-Lei n.º 251-A/2015 de 17 de dezembro — Lei Orgânica do Governo
Decreto-Lei n.º 18/2014, de 4 de fevereiro — Lei Orgânica do Ministério da 
Agricultura e do Mar
Decreto-Lei n.º 135/2012, de 29 de junho — Lei Orgânica do Instituto da 
Conservação da Natureza e das Florestas
Decreto-Lei n.º 29/2015, de 10 de fevereiro — Institui o Conselho Florestal 
Nacional
Decreto-Lei n.º 12/2018, de 16 de fevereiro — Lei Orgânica da Agência para 
Gestão Integrada de Fogos Rurais
Decreto-Lei n.º 224/98, de 17 de julho — Cria a Comissão de Recurso e Aná-
lise de Projetos Florestais
Lei n.º 20/2009, de 12 de maio — Atribuições dos municípios: constituição e 
funcionamento dos gabinetes técnicos florestais
Decreto‑Lei n.º 22/2006, de 2 de fevereiro — Serviço de Proteção da Natureza e 
do Ambiente (SEPNA) e cria o Grupo de Intervenção de Proteção e Socorro (GIPS)
Despacho n.º 8029/2014, de 19 de junho — Cria a Plataforma de Acompanha-
mento das Relações nas Fileiras Florestais)

A organização administrativa florestal é fundamental para a subsequente ação de 
defesa e de valorização da floresta. Esta matéria encontra-se, entre nós, dispersa por vários 
diplomas, que se transcrevem, faltando, no entanto, uma unidade e uma sistematização, 
que seriam do maior interesse.

É muito antiga a preocupação sobre a organização dos organismos públicos com 
responsabilidade de gerir as florestas, tendo o mais direto organismo antecessor dos 
serviços da atual administração pública florestal sido criado ainda no século XIX.

O conjunto de organismos públicos com atribuições e competências sobre os espaços 
e setor florestal, em sentido lato, é vasto e inclui serviços que atuam predominantemente 
na área da conceção de políticas, do planeamento e da investigação (entre os quais os 
dos ministérios da Agricultura, do Ambiente e da Ciência), na da gestão florestal, das 
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infraestruturas e silvoindústrias (a que se adicionam aos anteriores os da Economia, do 
Trabalho e as autarquias locais) e a proteção florestal (contra incêndios, pragas e outros 
agentes), onde também pontuam serviços dos ministérios da Administração Interna e da 
Justiça, como a Autoridade Nacional de Proteção Civil, a Guarda Nacional Republicana 
ou a Polícia Judiciária.

Avulta, neste capítulo, a importância da autoridade florestal nacional, função em 
que está investido o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, bem como de 
organismos, também com relevância para a aplicação das políticas de desenvolvimento e 
proteção florestal, incluindo órgãos de consulta e de coordenação intersectorial, e ainda o 
relevante papel dos municípios.

Importa ter presente, neste capítulo, que o atual Ministério da Agricultura, Florestas 
e Desenvolvimento Rural não tem lei orgânica, regulando-se ainda pelo Decreto-Lei n.º 
18/2014, de 4 de fevereiro, publicado pelo XIX Governo Constitucional.  
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DECRETO-LEI N.º 251-A/2015 DE 17 DE DEZEMBRO* 
LEI ORGÂNICA DO GOVERNO1

O presente decreto-lei aprova o regime de organização e funcionamento do 
XXI Governo Constitucional, adotando a estrutura adequada ao cumprimento 
das prioridades enunciadas no seu Programa.

[Omitiu-se o preâmbulo do diploma]

[…]

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o 

seguinte:

CAPÍTULO I — Estrutura do Governo

Artigo 1.º (Composição)
1 — O Governo é constituído pelo Primeiro-Ministro, pelas/os ministras/os e 

pelas/os secretárias/os de Estado.
2 — São órgãos colegiais do Governo o Conselho de Ministros e a Reunião de 

Secretárias/os de Estado.

Artigo 2.º (Ministras e ministros)
Integram o Governo as/os seguintes ministras/os:
a) Ministro dos Negócios Estrangeiros;
b) Ministra da Presidência e da Modernização Administrativa;
c) Ministro das Finanças;
d) Ministro da Defesa Nacional;
e) Ministro da Administração Interna;

1  Com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 138/2017, de 10 de novembro.

*  Incluem-se apenas os artigos com maior relevância para o setor florestal. A versão completa do 
diploma pode ser encontrada em www.dre.pt.
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f) Ministra da Justiça;
g) Ministro Adjunto;
h) Ministro da Cultura;
i) Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior;
j) Ministro da Educação;
k) Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social;
l) Ministro da Saúde;
m) Ministro do Planeamento e das Infraestruturas;
n) Ministro da Economia;
o) Ministro do Ambiente;
p) Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural;
q) Ministra do Mar

[…]

Artigo 27.º (Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural)
1 — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural tem por 

missão formular, conduzir, executar e avaliar as políticas em matéria agrícola, 
agroalimentar, silvícola, de desenvolvimento rural, bem como planear e coor-
denar a aplicação dos fundos nacionais e europeus destinados à agricultura, às 
florestas e ao desenvolvimento rural.

2 — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural exerce 
as competências legalmente previstas sobre os serviços, organismos, entidades 
e estruturas identificados no Decreto-Lei n.º 18/2014, de 4 de fevereiro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 236/2015, de 14 de outubro, à exceção daqueles que transitam 
para o âmbito de competências da Ministra do Mar.

3 — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, conjun-
tamente com a Ministra do Mar, exerce a direção, no que diz respeito às matérias 
da sua competência, sobre:

a) O Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral;
b) As direções regionais de agricultura e pescas.
4 — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, conjun-

tamente com o Ministro da Administração Interna, com o Ministro do Ambiente 
e com a Ministra do Mar, exerce a direção sobre a Inspeção-Geral da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, no que diz respeito às 
suas áreas de competência.



Decreto-Lei n.º 251-A/2015, de 17 de setembro

57

5 — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, conjuntamen-
te com o Ministro do Ambiente, exerce a superintendência e tutela, nas matérias da sua 
competência, sobre o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P.

6 — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural exerce a 
superintendência e tutela do Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, 
I.P., conjuntamente com a Ministra do Mar, e em coordenação com o Ministro das 
Finanças e o Ministro do Planeamento e das Infraestruturas.

7 — Nos termos do disposto no número anterior, o Ministro da Agricultura, 
Florestas e Desenvolvimento Rural exerce a superintendência e tutela em matéria 
de agricultura, florestas, desenvolvimento rural e respetivos fundos europeus, e 
a Ministra do Mar exerce a superintendência e tutela em matéria de mar e respe-
tivos fundos europeus.

8 — Sem prejuízo dos poderes legalmente conferidos ao Conselho de Ministros 
e ao Ministro das Finanças, o Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimen-
to Rural exerce a superintendência sobre a EDIA — Empresa de Desenvolvimento 
e Infraestruturas do Alqueva, S. A., sendo a competência relativa à definição das 
orientações, nos domínios do ambiente, dos recursos hídricos, do ordenamento do 
território e do desenvolvimento regional, bem como ao acompanhamento da sua 
execução, exercida em coordenação com o Ministro do Ambiente.

[…]

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de dezembro de 2015. — An-
tónio Luís Santos da Costa — Augusto Ernesto Santos Silva — Maria Manuel de Lemos 
Leitão Marques — Mário José Gomes de Freitas Centeno — José Alberto de Azeredo 
Ferreira Lopes — Maria Constança Dias Urbano de Sousa — Francisca Eugénia da Silva 
Dias Van Dunem — Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita — João Barroso Soares 
— Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor — Tiago Brandão Rodrigues — José 
António Fonseca Vieira da Silva — Adalberto Campos Fernandes — Pedro Manuel Dias 
de Jesus Marques — Manuel de Herédia Caldeira Cabral — João Pedro Soeiro de Matos 
Fernandes — Luís Manuel Capoulas Santos — Ana Paula Mendes Vitorino.

Promulgado em 16 de dezembro de 2015.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 16 de dezembro de 2015.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.
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DECRETO-LEI N.º 18/2014, DE 4 DE FEVEREIRO* 
LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR1

Aprova a Lei Orgânica do Ministério da Agricultura e do Mar.

[Omitiu-se o preâmbulo do diploma]

[…]

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I — Missão e atribuições

Artigo 1.º (Missão)	
O Ministério da Agricultura e do Mar, abreviadamente designado por MAM, é 

o departamento governamental que tem por missão a definição, coordenação e exe-
cução das políticas agrícola, agroalimentar, florestal, de desenvolvimento rural e de 
exploração e potenciação dos recursos do mar, bem como assegurar o planeamento e 
a coordenação da aplicação de fundos nacionais e comunitários nessas áreas.

Artigo 2.º (Atribuições)
Na prossecução da sua missão, são atribuições do MAM:
a) Conceber, desenvolver, coordenar e executar políticas nas áreas tuteladas, 

centradas na sustentabilidade ambiental, económica e social;
b) Promover a competitividade e sustentabilidade dos sectores da agricultura 

e do mar, bem como a dinamização do meio rural, apoiando a modernização e 
reforço estrutural dos sectores, o empreendedorismo, a renovação das gerações e 
a internacionalização dos agentes económicos;

1  Com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 236/2015, de 14 de outubro.

* Mencionam-se apenas os artigos que dizem mais diretamente respeito à floresta. Importa ter 
presente que o atual Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, do XXI Governo, 
não tem lei orgânica própria, regulando-se pelo Decreto-Lei n.º 18/2014, de 4 de fevereiro, publicado 
pelo XIX Governo. O texto integral deste diploma pode ser consultado em http://www.pgdlisboa.pt.
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c) Proteger, valorizar e a potenciar a utilização dos recursos terrestres e ma-
rinhos e o desenvolvimento do património natural, considerando as vertentes 
económica, ambiental, social e cultural;

d) Desenvolver, dinamizar e apoiar a investigação científica e o desenvolvimen-
to tecnológico numa perspetiva de inovação, de eficiência dos modos de produção 
e de qualidade e valorização dos produtos e incentivar a melhoria das infraestrutu-
ras, e da formação profissional e técnica dos agentes económicos e sociais;

e) Assegurar o planeamento, a coordenação, a gestão e o controlo da aplica-
ção dos instrumentos financeiros nacionais, comunitários e outros mecanismos 
de apoio internacional, garantindo a existência de sistemas de monitorização e 
avaliação, e promovendo a divulgação pública da informação sobre os indicado-
res do desenvolvimento das políticas nas áreas tuteladas;

f) Desenvolver, implementar, manter atualizadas e avaliar as estratégias na-
cionais em todas as áreas tuteladas, designadamente a Estratégia Nacional para 
o Mar, a Estratégia Nacional para as Florestas e a Estratégia Nacional para a In-
vestigação Agrária, Agroalimentar e Florestal;

g) Coordenar e desenvolver, assegurando a sua articulação com outros siste-
mas de informação e comunicação nacionais e internacionais, os sistemas nacio-
nais de informação de base geográfica necessários à prossecução das políticas da 
agricultura, florestas, desenvolvimento rural, produção agroalimentar e do mar;

h) Impulsionar o desenvolvimento de um quadro legal simplificado para a 
prossecução das políticas tuteladas e garantir a adequada aplicação das leis e dos 
instrumentos administrativos, nomeadamente por via de auditorias de controlo 
e de ações de inspeção e fiscalização;

i) Promover a representação e participação ativa do Estado português no âm-
bito de convenções e acordos internacionais e das políticas da União Europeia 
nas áreas tuteladas, sem prejuízo das atribuições do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros (MNE);

j) Acompanhar e desenvolver os instrumentos da política agrícola comum, da 
política comum de pescas e da política marítima integrada, com vista a garantir 
a sua adaptação às especificidades do território nacional;

k) Assegurar a valorização, a proteção, a qualidade e a segurança da produ-
ção primária agroalimentar;

l) Incentivar e facilitar a criação e a dinamização de mercados de proximida-
de e a transparência nas relações entre a produção, a transformação e a distribui-
ção da cadeia alimentar;
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m) Desenvolver as políticas de ordenamento e gestão dos espaços marítimos 
sob soberania ou jurisdição portuguesa e garantir a sua execução e avaliação, 
promovendo a articulação com as políticas de ordenamento da orla costeira;

n) Assegurar a recolha e difusão de informação e previsão do estado do tem-
po e do mar, em articulação com os organismos com atribuições nestas áreas, 
designadamente o Instituto Hidrográfico;

o) Desenvolver o quadro legal e regulamentar das atividades do sector ma-
rítimo-portuário nacional, em articulação com o departamento governamental 
responsável pelas áreas da economia e dos transportes, e a gestão dos portos de 
pesca e das marinas de recreio quando estas não estejam inseridas em portos 
comerciais;

p) Prosseguir os trabalhos de suporte à submissão de Portugal junto da Or-
ganização das Nações Unidas para a determinação do limite exterior da platafor-
ma continental, até à conclusão do referido processo, no âmbito da Estrutura de 
Missão para a Extensão da Plataforma Continental, em articulação com o MNE;

q) Planear e gerir, de forma integrada os recursos hídricos de regadio, incen-
tivando o uso racional da água no reforço da produção nacional e da economia 
do espaço rural, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e o combate 
à desertificação.
	

CAPÍTULO II — Estrutura orgânica

Artigo 3.º (Estrutura geral)
O MAM prossegue as suas atribuições através de serviços integrados na ad-

ministração direta do Estado, de organismos integrados na administração indi-
reta do Estado, de órgãos consultivos, e ainda através de outras estruturas e de 
entidades integradas no sector empresarial do Estado.

Artigo 4.º (Administração direta do Estado)
1 — Integram a administração direta do Estado, no âmbito do MAM, os se-

guintes serviços centrais:
a) O Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral;
b) (…)
c) A Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural;
c) (…)
e) A Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos.
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2 — Integram também a administração direta do Estado, no âmbito do MAM, 
os seguintes serviços periféricos com atribuições nas áreas da agricultura, do mar 
e das florestas:

a) A Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte;
b) A Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro;
c) A Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo;
d) A Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo;
e) A Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve.

Artigo 5.º (Administração indireta do Estado)
1 — Prosseguem atribuições do MAM, sob superintendência e tutela do res-

petivo membro do Governo, os seguintes organismos:
a) O Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P.;
b) O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.;
(…)
2 — A superintendência e tutela relativas ao Instituto de Financiamento da 

Agricultura e Pescas, I. P., quanto à sua gestão financeira, são exercidas em con-
junto pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas da agricultura e pes-
cas e das finanças.

3 — A superintendência e tutela relativas ao Instituto da Conservação da Na-
tureza e das Florestas, I. P., são exercidas em conjunto com o membro do Gover-
no responsável pela área da conservação da natureza, nos termos dos n.os 3 a 5 
do artigo 15.º.

Artigo 6.º (Sector empresarial do Estado)	
Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao Conselho de Ministros ou ao 

membro do Governo responsável pela área das finanças, compete ao membro do 
Governo responsável pelas áreas da agricultura e mar participar no exercício da 
função acionista do Estado e exercer as competências legalmente atribuídas ao 
ministério sectorial, a respeito das empresas do sector empresarial do Estado nas 
áreas da agricultura, das florestas e do mar.

	
[…]
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CAPÍTULO III — Serviços e organismos

SECÇÃO I — Serviços centrais da administração direta do Estado

Artigo 8.º (Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral)	
1 — O Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral, abrevia-

damente designado por GPP, tem por missão apoiar a definição das linhas es-
tratégicas, das prioridades e dos objetivos das políticas do MAM e coordenar, 
acompanhar e avaliar a sua aplicação, bem como assegurar a sua representação 
no âmbito comunitário e internacional e prestar o apoio técnico e administrativo 
aos gabinetes dos membros do Governo integrados no MAM e aos demais órgãos 
e serviços nele integrados.

2 — O GPP prossegue, designadamente, as seguintes atribuições:
a) Apoiar a ação do MAM nas áreas tuteladas, promovendo a integração das 

propostas dos organismos com competências nestes domínios para a definição dos 
objetivos e da estratégia para a formulação das políticas e das medidas que as sus-
tentam e, na área da agricultura, propor a definição desses objetivos e estratégia;

b) Coordenar a atividade do MAM de âmbito comunitário e internacional, 
promovendo a concertação das intervenções e a sua articulação com o MNE, bem 
como assegurar a respetiva representação junto das instâncias nacionais, comu-
nitárias e internacionais nos domínios relativos às suas atribuições e propor e 
coordenar ações de cooperação;

c) Assegurar a coordenação e a preparação, em colaboração com outros ser-
viços do MAM e com organismos de outros ministérios, dos contributos para as 
Grandes Opções do Plano e a coordenação da programação no âmbito das inter-
venções estruturais comunitárias e nacionais;

d) Coordenar o sistema de planeamento do MAM, no âmbito do subsistema 
de avaliação do desempenho dos serviços da Administração Pública (SIADAP 1), 
através da articulação entre todos os serviços do ministério;

e) Acompanhar o desenvolvimento das políticas e dos programas e avaliar os 
seus efeitos, nomeadamente na área da agricultura, mediante a utilização dos ob-
jetivos e indicadores definidos e elaborar estudos de âmbito nacional, sectorial e 
regional, bem como divulgar os programas e medidas de política, a informação 
estatística e os resultados dos estudos e da avaliação das medidas, zelando pela 
coerência dos indicadores fornecidos por todos os organismos e serviços do MAM;

f) Assegurar a coordenação da produção de informação estatística no âmbito 
do MAM, no quadro do sistema estatístico nacional, bem como assegurar nestes 
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domínios, quando não seja competência própria de outra entidade, as relações do 
MAM com as estruturas nacionais e comunitárias;

g) Exercer as funções de entidade coordenadora do programa orçamental do 
MAM e acompanhar e avaliar a sua execução em articulação com os serviços e 
outras entidades com competência neste domínio;

h) Contribuir para a definição das regras da Política Agrícola Comum, no-
meadamente no âmbito das ajudas diretas e da organização comum dos merca-
dos agrícolas e na conceção dos programas de desenvolvimento rural;

i) Apoiar a coordenação da produção legislativa nas áreas tuteladas pelo 
MAM, participar, em articulação com os serviços competentes, na regulamenta-
ção das políticas comunitárias e propor as condições da sua aplicação;

j) Apoiar a gestão dos processos de pré-contencioso e contencioso comunitário 
e a transposição e aplicação de legislação comunitária na área das suas atribuições;

k) Apoiar a definição das regras da política de valorização da qualidade dos 
produtos agrícolas, acompanhar as medidas nacionais e comunitárias no âmbito 
da regulação económica no sector agrícola e alimentar e assegurar a coordenação 
de medidas de internacionalização dos sectores agroalimentar e florestal, e de 
incentivo e promoção da agricultura nacional, em articulação com os serviços 
competentes em razão da matéria;

l) Apoiar administrativa, técnica, jurídica e contenciosamente os gabinetes 
dos membros do Governo integrados no MAM, bem como os órgãos, os serviços, 
as comissões e os grupos de trabalho do ministério que não disponham de meios 
apropriados e assegurar o normal funcionamento do MAM nas áreas que não 
sejam da competência específica de outros órgãos ou serviços;

m) Promover a aplicação das medidas de política de organização e de recur-
sos humanos definidas para a Administração Pública, coordenando e apoiando 
os serviços e organismos do MAM na respetiva implementação;

n) Emitir pareceres e dar orientações aos serviços em matérias de interesse 
comum, em especial em matéria de organização, recursos humanos e criação ou 
alteração de mapas de pessoal dos órgãos e serviços do MAM;

o) Acompanhar a aplicação dos subsistemas de avaliação do desempenho 
dos dirigentes e dos trabalhadores da Administração Pública, no âmbito dos ór-
gãos ou serviços do MAM;
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p) Programar e coordenar, de forma permanente e sistemática, a formação 
profissional, a inovação, as tecnologias de informação e comunicação, bem como 
a modernização administrativa e a política de qualidade, no âmbito do MAM, 
sem prejuízo das atribuições cometidas por lei a outros serviços, e assegurar a 
articulação com os organismos com competências interministeriais nestas áreas;

q) Coordenar as ações referentes à organização, comunicação e preservação 
do património arquivístico do MAM, procedendo à recolha e tratamento dos su-
portes documentais, bem como à conservação do arquivo histórico, promovendo 
boas práticas de gestão documental nos órgãos e serviços do MAM;

r) Assegurar as atividades do MAM no âmbito da comunicação e das rela-
ções públicas;

s) Assegurar as funções de unidade ministerial de compras, as funções de 
unidade de gestão patrimonial, bem como a gestão do edifício sede do MAM e 
outras instalações que lhe estejam afetas.

3 — O GPP é dirigido por um diretor-geral, coadjuvado por três subdiretores-
-gerais, cargos de direção superior de 1.º e 2.º graus, respetivamente.

[…]

Artigo 10.º (Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural)
1 — A Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, abreviada-

mente designada por DGADR, tem por missão contribuir para a execução das 
políticas nos domínios da regulação da atividade das explorações agrícolas, dos 
recursos genéticos agrícolas, da qualificação dos agentes rurais e diversificação 
económica das zonas rurais, da gestão sustentável do território e do regadio, sen-
do o serviço investido nas funções de autoridade nacional do regadio.

2 — A DGADR prossegue, designadamente, as seguintes atribuições:
a) Contribuir para a formulação da estratégia, das prioridades e objetivos e 

participar na elaboração de planos, programas e projetos, nas áreas da sua missão;
b) Promover o desenvolvimento económico e social das zonas rurais, designa-

damente através da associação e qualificação dos agentes rurais, valorização e di-
versificação económica dos territórios, bem como da viabilização das explorações 
agrícolas e da dinamização de uma política de sustentabilidade dos recursos natu-
rais, de estruturação fundiária, de proteção e valorização do solo de uso agrícola e 
do desenvolvimento dos aproveitamentos hidroagrícolas;
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c) Representar o MAM em matérias relacionadas com a utilização da água 
na agricultura, participando na elaboração da política nacional da água e elabo-
rando, coordenando, acompanhando e avaliando a execução do Plano Nacional 
dos Regadios;

d) Criar e manter atualizado um sistema de informação sobre o regadio e 
sobre as infraestruturas que o sustentam;

e) Promover a valorização e utilização dos recursos genéticos vegetais nacio-
nais de espécies agrícolas, nomeadamente das variedades tradicionais inscritas 
no CNV como variedades de conservação, através da utilização nos modos de 
produção sustentáveis ou em regimes de qualidade e de diferenciação de produ-
tos agrícolas e géneros alimentícios, com vista à obtenção de dimensão económi-
ca e à valorização dos territórios rurais;

f) Coordenar as atividades técnicas inerentes à implementação de práticas e 
modos de produção sustentáveis;

g) Definir as regras para o licenciamento das explorações pecuárias, conside-
rando, designadamente, a vertente ambiental, e promover os respetivos sistemas 
de informação, em articulação com outras entidades.

3 — Junto da DGADR funcionam a Entidade Nacional da Reserva Agrícola 
Nacional e a Comissão de Acompanhamento do Licenciamento das Explorações 
Pecuárias (CALEP).

4 — A DGADR é dirigida por um diretor-geral, coadjuvado por um subdire-
tor-geral, cargos de direção superior de 1.º e 2.º graus, respetivamente.

[…]	
  

Artigo 14.º (Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P.)	
1 — O Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., abreviada-

mente designado por IFAP, I. P., tem por missão proceder à validação e ao paga-
mento decorrente do financiamento da aplicação das medidas definidas a nível 
nacional e comunitário, no âmbito da agricultura, desenvolvimento rural, pescas 
e sectores conexos, bem como propor as políticas e estratégias de tecnologias de 
informação e comunicação no âmbito da agricultura e pescas.

2 — O IFAP, I. P., prossegue, designadamente, as seguintes atribuições:
a) Garantir o funcionamento dos sistemas de apoio e de ajudas diretas na-

cionais e comunitárias e a aplicação, a nível nacional, das regras comuns para os 
regimes de apoio direto no âmbito da política agrícola comum;
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b) Executar a política estratégica na área das tecnologias de informação e 
comunicação, assegurando a construção, gestão e operação das infraestruturas 
na respetiva área de atuação, articulando e partilhando informação com outras 
entidades e organismos;

c) Apoiar o desenvolvimento da agricultura e das pescas, bem como do sector 
agroalimentar, através de sistemas de financiamento direto e indireto.

3 — O IFAP, I. P., é dirigido por um conselho diretivo, constituído por um 
presidente, um vice- presidente e dois vogais.

Artigo 15.º (Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.)
1 — O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., abreviada-

mente designado por ICNF, I. P., tem por missão propor, acompanhar e assegu-
rar a execução das políticas de conservação da natureza e das florestas, visando a 
conservação, a utilização sustentável, a valorização, a fruição e o reconhecimento 
público do património natural, promovendo o desenvolvimento sustentável dos 
espaços florestais e dos recursos associados, fomentar a competitividade das fi-
leiras florestais, assegurar a prevenção estrutural no quadro do planeamento e 
atuação concertadas no domínio da defesa da floresta e dos recursos cinegéticos 
e aquícolas das águas interiores e outros diretamente associados à floresta e às 
atividades silvícolas.

2 — O ICNF, I. P., prossegue, designadamente, as seguintes atribuições:
a) Desempenhar funções de autoridade florestal nacional;
b) Desempenhar funções de autoridade nacional para a conservação da natu-

reza e a biodiversidade;
c) Assegurar a conservação da natureza e a gestão sustentável de espécies, 

habitats naturais da flora e da fauna selvagens e de goesitos, promovendo a ela-
boração e implementação de planos, programas e ações, nomeadamente nos 
domínios da inventariação, da gestão, da monitorização, da fiscalização e dos 
sistemas de informação;

d) Apoiar a formulação e promover a aplicação de políticas para as florestas e 
fileiras florestais, de políticas cinegéticas, apícolas, aquícolas das águas interiores e 
as relativas a outros produtos e recursos da floresta, coordenar as respetivas ações 
de desenvolvimento, nomeadamente nos domínios da inventariação, da gestão, da 
monitorização, da fiscalização e dos sistemas de informação, bem como promover a 
execução de estudos de carácter técnico-científico relacionados com a gestão de ha-
bitats e da fauna cinegética e aquícola, e o desenvolvimento sustentável e integrado 
do sector e das suas indústrias, sem prejuízo das competências de outras entidades;
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e) Coordenar a gestão do património florestal do Estado, formular e promo-
ver a aplicação das políticas para a gestão das áreas comunitárias, regular a ges-
tão dos espaços florestais privados, promover a constituição e o acompanhamen-
to das zonas de intervenção florestal, apoiar o associativismo e os modelos de 
gestão sustentável em áreas privadas e gerir o património edificado;

f) Promover a elaboração, avaliação e revisão de planos de ordenamento e 
de gestão da rede nacional de áreas protegidas, em articulação com a DGRM nos 
casos de áreas marinhas protegidas, e assegurar, em articulação com a Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P., o desenvolvimento dos instrumentos de gestão 
das restantes áreas classificadas, designadamente da Rede Natura 2000;

g) Assegurar a gestão da Rede Nacional de Áreas Protegidas e a implemen-
tação da Rede Natura 2000, em articulação com a DGRM, nos casos de áreas 
marinhas protegidas;

h) Propor a criação de áreas classificadas, terrestres e marinhas, estas últimas 
em articulação com a DGRM, e assegurar a gestão das que são de interesse na-
cional e, quando relevante, colaborar na gestão das que são de âmbito regional 
ou local;

i) Promover a articulação e a integração dos objetivos de conservação e de 
utilização sustentável dos recursos naturais na política de ordenamento do ter-
ritório e nas diferentes políticas sectoriais, visando a valorização económica e 
social do património natural como fator estruturante de diferentes sectores da 
atividade económica, nomeadamente no que se refere ao turismo da natureza;

j) Promover a implementação da Estratégia Nacional da Conservação da Na-
tureza e da Biodiversidade;

k) Promover a implementação da Estratégia Nacional para as Florestas;
l) Promover e coordenar os planos de intervenção que visem a redução de im-

pactes e a eliminação de efeitos promovidos por agentes bióticos e concretizar as 
políticas de defesa da floresta contra incêndios, implementando um dispositivo 
de prevenção estrutural;

m) Propor a regulamentação do acesso aos recursos genéticos selvagens e da 
partilha dos benefícios decorrentes da sua utilização e promover a aplicação do 
regime jurídico-administrativo daí decorrente, em articulação com outras entida-
des competentes nesta matéria;

n) Promover e desenvolver a informação, visitação e sensibilização das po-
pulações, dos agentes e das organizações na área da conservação da natureza e 
da biodiversidade, com vista a criar uma consciência coletiva da importância dos 
valores naturais;
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o) Assegurar, em cooperação com as entidades competentes, o acompanha-
mento das questões, a transposição e o cumprimento do direito internacional e 
comunitário nas matérias da sua competência.

3 — Compete ao membro do Governo responsável pela área da conservação 
da natureza o exercício dos poderes de superintendência e tutela do ICNF, I. P., 
relativos às matérias da conservação da natureza e da biodiversidade, designada-
mente, no âmbito das matérias a que se referem as alíneas b), c), f), g), h), j), m) e 
n) do número anterior, bem como das matérias constantes das alíneas i) e o), do 
mesmo número, na parte relativa à conservação da natureza e biodiversidade e, 
ainda, dirigir e acompanhar a execução do Fundo de Conservação da Natureza 
e Biodiversidade.

4 — São decididas em conjunto pelo membro do Governo responsável pela 
área das florestas e pelo membro do Governo responsável pela área da conserva-
ção da natureza:

a) A seleção e designação dos titulares dos cargos de direção superior;
b) A aprovação do plano de atividades;
c) O estabelecimento da carta de missão e do quadro de avaliação e responsa-

bilização (QUAR), bem como a avaliação da sua execução.
5 — Compete ao membro do Governo responsável pela área das florestas o 

exercício de todos os poderes de tutela e superintendência não previstos nos n.os 3 
e 4, sem prejuízo da articulação com o membro do Governo responsável pela área 
da conservação da natureza no que respeita à aprovação do orçamento.

6 — O Fundo de Conservação da Natureza e Biodiversidade e o Fundo Flores-
tal Permanente funcionam junto do ICNF, I. P., regendo-se por legislação própria.

7 — Funciona ainda junto do ICNF, I. P., o Conselho Florestal Nacional.
8 — O ICNF, I. P., é dirigido por um conselho diretivo, constituído por um 

presidente, um vice-presidente e dois vogais.
	
[…]	

Artigo 23.º (Mapas de pessoal dirigente)
São aprovados os mapas de dirigentes superiores da administração direta e 

indireta do Estado do MAM, constantes dos anexos I e II ao presente decreto-lei, 
respetivamente, do qual fazem parte integrante.
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Artigo 24.º (Extinção, fusão e reestruturação)
1 — É extinta, sendo objeto de fusão, a Secretaria-Geral do Ministério da 

Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, sendo as 
suas atribuições nos domínios da agricultura e do mar integradas no Gabinete de 
Planeamento, Políticas e Administração Geral e as suas atribuições nos domínios 
do orçamento e do apoio jurídico e contencioso da área do ambiente e do orde-
namento do território integradas na Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e da Energia;

2 — São objeto de reestruturação os seguintes serviços, organismos e estruturas:
a) O Gabinete de Planeamento e Políticas do Ministério da Agricultura, do 

Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, que passa a designar-se Gabi-
nete de Planeamento, Políticas e Administração Geral, sendo as suas atribuições, 
nos domínios do orçamento, da coordenação das atividades e representação no 
âmbito comunitário e internacional, bem como da aplicação do direito comunitá-
rio e de apoio aos processos de pré-contencioso europeu, nas áreas do ambiente 
e do ordenamento do território integradas na Secretaria-Geral do Ministério do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e da Energia;

b) O Instituto Português do Mar e da Atmosfera, sendo as suas atribuições 
no âmbito das funções de autoridade nacional no domínio da meteorologia ae-
ronáutica, integradas no Gabinete de Investigação de Acidentes Marítimos e da 
Autoridade para a Meteorologia Aeronáutica;

c) O Gabinete de Prevenção e Investigação de Acidentes Marítimos, que pas-
sa a designar-se Gabinete de Investigação de Acidentes Marítimos e da Autorida-
de para a Meteorologia Aeronáutica.

Artigo 25.º (Referências legais)
As referências legais feitas aos serviços, organismos e estruturas objeto de extin-

ção, fusão e reestruturação no âmbito do presente decreto-lei consideram-se efetuadas 
aos serviços, organismos e estruturas que passam a integrar as respetivas atribuições.

Artigo 26.º (Legislação orgânica complementar)
1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede à extinção, fusão e reestru-

turação dos serviços, organismos e estruturas do MAM devem ser aprovados no 
prazo de 60 dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos a que se refere o número 
anterior, os serviços, organismos e estruturas do MAM continuam a reger-se pe-
las disposições normativas que lhes são aplicáveis.
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Artigo 27.º (Norma revogatória)
É revogado o Decreto-Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro.

Artigo 28.º (Produção de efeitos)	
1 — As extinções, fusões e reestruturações previstas no presente decreto-lei 

produzem efeitos com a entrada em vigor dos respetivos diplomas orgânicos.
2 — Excetua-se do disposto no número anterior, a designação dos titulares 

dos cargos de direção superior e dos órgãos de direção dos serviços e organismos 
previstos nos mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter lugar após a 
sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusão, a designação prevista no número anterior depende da 
prévia cessação de funções, designadamente nos termos do número seguinte, de um 
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando os dirigentes designados a dire-
ção dos serviços objeto de fusão até à entrada em vigor dos novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos de direção superior dos 
serviços e organismos cuja fusão e reestruturação tenha sido determinada pelo 
presente decreto-lei, podem cessar, independentemente do disposto no n.º 1, por 
despacho fundamentado, quando, por efeito da fusão e reestruturação, exista 
necessidade de imprimir nova orientação à gestão dos serviços.

Artigo 29.º (Entrada em vigor)
O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de dezembro de 2013. — 
Pedro Passos Coelho — Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete — José Pedro Correia de Aguiar-Branco — Leo-
nardo Bandeira de Melo Mathias — Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva — Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça — Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato.

Promulgado em 27 de janeiro de 2014.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 30 de janeiro de 2014.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.





73

DECRETO-LEI N.º 135/2012, DE 29 DE JUNHO1 
LEI ORGÂNICA DO INSTITUTO DA CONSERVAÇÃO  

DA NATUREZA E DAS FLORESTAS

Aprova a lei orgânica do Instituto da Conservação da Natureza e das Flo-
restas, I. P.

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo Constitucional deter-
minou as linhas gerais do Plano de Redução e Melhoria da Administração Cen-
tral (PREMAC), afirmando que o primeiro e mais importante impulso do Plano 
deveria, desde logo, ser dado no processo de preparação das leis orgânicas dos 
ministérios e dos respetivos serviços.

Trata-se de algo absolutamente estruturante, por um lado, para o início de 
uma nova fase da reforma da Administração Pública, no sentido de a tornar efi-
caz e sustentável na utilização dos recursos públicos e, por outro, para o cumpri-
mento dos objetivos de redução da despesa pública a que o país está vinculado. 
Com efeito, mais do que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de ra-
cionalização das estruturas do Estado e de melhor utilização dos seus recursos 
humanos é crucial no processo de modernização e de otimização do funciona-
mento da Administração Pública.

Importa repensar e reorganizar a estrutura do Estado, no sentido de lhe dar 
uma maior coerência e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo substancialmente os 
seus custos de funcionamento.

A Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Or-
denamento do Território procedeu à criação do Instituto da Conservação da Na-
tureza e das Florestas (ICNF, I. P.), em resultado da fusão da Autoridade Florestal 
Nacional com o Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P., 
e da integração do Fundo Florestal Permanente, anteriormente adstrito ao Insti-
tuto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P.

A instituição de um organismo de conservação da natureza, da biodiversida-
de e das florestas tem por base a interdependência existente entre as duas áreas 

1  Com redação dada pelo Decreto-Lei n.º 42-A/2016, de 12 de agosto.
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e a forte necessidade estratégica do desenvolvimento de medidas conjuntas para 
alcançar a integridade e sustentabilidade nos ecossistemas, visando assegurar 
maior eficácia na definição, implementação e avaliação de políticas integradas 
para os dois setores.

Através desta fusão, criam-se sinergias que permitem atingir um novo pata-
mar potenciador do desenvolvimento económico e social, ambientalmente sus-
tentável, competindo ao novo instituto a coordenação e o apoio à definição de 
políticas para os espaços silvestres e recursos naturais, assegurando a sua salva-
guarda e valorização.

Perspetiva-se, assim, que o ICNF, I. P., venha a desempenhar um papel deter-
minante na conceção, articulação e execução de uma política de gestão florestal 
sustentável e de políticas ativas de conservação, proteção e gestão do património 
natural, contribuindo de uma forma positiva para a política ambiental.

Este Instituto tem uma função executora, por via da atuação direta, e uma 
função coordenadora por via de linhas de cooperação ativa com os demais ser-
viços e organismos da Administração Pública com atribuições nos setores das 
florestas, conservação da natureza e gestão do território, e através do lançamento 
de parcerias de ação com os agentes e instituições privadas, cooperativas e co-
munitárias.

Tendo por área de jurisdição o território nacional, o ICNF, I. P., tem responsabi-
lidade nas áreas classificadas, nomeadamente a que decorre das obrigações comuni-
tárias, como é o caso da Rede Natura 2000 e da Rede Nacional de Áreas Protegidas.

A floresta, elemento estruturador na ocupação do território e uma das com-
ponentes primordiais na economia nacional, vê valorizadas as suas funções no 
quadro da conservação da natureza, enquanto principal sistema de sumidouro 
de carbono e como suporte da biodiversidade.

Em síntese, a criação do ICNF, I. P., possibilita uma convergência de gestão 
de territórios, e a introdução, de forma mais incisiva e atuante, de princípios de 
organização, integração e gestão do património natural e florestal, procurando 
incrementar e consolidar um maior envolvimento dos atores do desenvolvimen-
to territorial nas medidas e ações de conservação da natureza e de gestão da flo-
resta, visando alcançar-se, através desta reorganização, sinergias que potenciam 
a utilização sustentável dos recursos naturais.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de Janei-

ro, e nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:
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Artigo 1.º (Natureza)
1 — O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., abrevia-

damente designado por ICNF, I. P., é um instituto público integrado na admi-
nistração indireta do Estado, dotado de autonomia administrativa, financeira e 
património próprio.

2 — O ICNF, I. P., prossegue atribuições do Ministério da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, sob superintendência e tutela 
do respetivo ministro.

Artigo 2.º (Jurisdição territorial e sede)	
1 — O ICNF, I. P., é um organismo central com jurisdição sobre todo o terri-

tório nacional, sem prejuízo das competências próprias das regiões autónomas 
dos Açores e da Madeira.

2 — O ICNF, I. P., tem sede em Lisboa.
3 — O ICNF, I. P., dispõe de cinco serviços desconcentrados.

Artigo 3.º (Missão e atribuições)	
1 — O ICNF, I. P., tem por missão propor, acompanhar e assegurar a exe-

cução das políticas de conservação da natureza e das florestas, visando a con-
servação, a utilização sustentável, a valorização, a fruição e o reconhecimento 
público do património natural, promovendo o desenvolvimento sustentável dos 
espaços florestais e dos recursos associados, fomentar a competitividade das fi-
leiras florestais, assegurar a prevenção estrutural no quadro do planeamento e 
atuação concertadas no domínio da defesa da floresta e dos recursos cinegéticos 
e aquícolas das águas interiores e outros diretamente associados à floresta e às 
atividades silvícolas.

2 — O ICNF, I. P., prossegue as seguintes atribuições:
a) Desempenhar funções de autoridade nacional para a conservação da natu-

reza e biodiversidade e de autoridade florestal nacional;
b) Apoiar a formulação da política de conservação da natureza e da biodi-

versidade e garantir o cumprimento dos objetivos decorrentes dos seus regimes, 
em articulação com a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e assegurar a con-
servação e a gestão sustentável de espécies, habitats naturais da flora e da fauna 
selvagens e de geossítios, promovendo a elaboração e implementação de planos, 
programas e ações, designadamente nos domínios da inventariação, da gestão, 
da monitorização, da vigilância e fiscalização e dos sistemas de informação;
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c) Apoiar a formulação e executar a política florestal nacional, concretizando 
os seus objetivos nos domínios da produção florestal, cinegético, silvopastoril, apí-
cola, aquícola em águas interiores, bem como nos relativos a outros recursos e ser-
viços da floresta, de modo a assegurar a gestão sustentável da floresta portuguesa 
e desenvolver e aplicar os planos, programas e ações necessários para tal, assim 
como as atividades de inventariação, monitorização e fiscalização das utilizações 
florestais e ainda do estabelecimento de sistemas de informação a eles relativos;

d) Promover a articulação e a integração da política florestal e de conservação 
da natureza e da biodiversidade nas políticas de combate à desertificação, de 
mitigação das alterações climáticas e dos seus efeitos, bem como na redução da 
dependência energética do país;

e) Articular as políticas de conservação da natureza, biodiversidade e flores-
tas com os diversos instrumentos de ordenamento do território e cooperar com 
outros serviços e organismos na concretização de quaisquer políticas ou progra-
mas nestes domínios;

f) Promover a implementação da Estratégia Nacional da Conservação da Na-
tureza e da Biodiversidade, da Estratégia Nacional para as Florestas e do Progra-
ma de Ação Nacional de Combate à Desertificação;

g) Contribuir para a definição dos instrumentos de financiamento do inves-
timento nos domínios da conservação da natureza e da floresta, e proceder ao 
acompanhamento da sua concretização;

h) Garantir o funcionamento do Sistema Nacional de Informação dos Recur-
sos Florestais e promover a execução do Inventário Florestal Nacional e a sua di-
vulgação, assim como dos estudos de caráter técnico relacionados com as fileiras 
florestais e com a gestão dos habitats florestais e da fauna cinegética e aquícola;

i) Promover a criação do Cadastro Nacional dos Valores Naturais Classifica-
dos, integrando a avaliação dos serviços prestados pelos ecossistemas e o desen-
volvimento do sistema de informação sobre o património natural;

j) Promover a extensão de uma gestão florestal qualificada ao conjunto dos 
espaços florestais do país, nas áreas públicas e comunitárias, gerindo o seu patri-
mónio florestal, direta ou indiretamente, no domínio privado, apoiando o asso-
ciativismo e a constituição e desenvolvimento de diferentes modelos de gestão 
conjunta das áreas florestais;

k) Assegurar a elaboração, aprovação, execução e monitorização dos planos 
de gestão florestal e de outros instrumentos de planeamento e proceder à regula-
ção e licenciamento da ocupação florestal dos solos;
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l) Fomentar o potencial produtivo dos povoamentos florestais e a certificação 
da sua gestão, de modo a assegurar o desenvolvimento das fileiras florestais, 
num quadro de sustentabilidade da gestão da floresta nacional e dos recursos 
que lhe estão associados, apoiar a produção de materiais florestais de reprodução 
e assegurar o seu controlo e certificação;

m) Proceder à regulação e ao licenciamento do exercício da caça e da pesca 
em águas interiores e proceder à criação, atualização e gestão dos registos de ca-
çadores e pescadores, bem como promover a realização dos exames e a emissão 
dos documentos de identificação necessários, nomeadamente as cartas de caça-
dor e as licenças de caça e pesca, em articulação com outros serviços competentes;

n) Promover e participar na elaboração de planos globais de gestão e planos 
de gestão de caça e pesca em águas interiores, situados em áreas do Estado ou sob 
sua jurisdição, desenvolver e instruir os processos relativos à criação, renovação 
e alteração de zonas de caça e das concessões de pesca em águas interiores, bem 
como acompanhar e apoiar tecnicamente a gestão das Zonas de Caça Municipais;

o) Assegurar a gestão da Rede Nacional de Áreas Protegidas e a implementa-
ção da Rede Natura 2000, e, nos casos de áreas marinhas protegidas, em articula-
ção com a Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos 
(DGRM) e o Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P. (IPMA, I. P.);

p) Promover a elaboração, avaliação e revisão de planos de ordenamento e de 
gestão da Rede Nacional de Áreas Protegidas, nos casos de áreas marinhas protegi-
das em articulação com a DGRM e o IPMA, I. P., bem como assegurar, o desenvolvi-
mento dos instrumentos de gestão das restantes áreas classificadas, designadamente 
da Rede Natura 2000, visando garantir a conectividade, essencial à migração, à dis-
tribuição geográfica e ao intercâmbio genético de espécies selvagens;

q) Propor a criação de áreas classificadas, assegurar a gestão das áreas de 
interesse nacional e, quando relevante, colaborar na gestão das áreas de âmbito 
regional ou local, em articulação, no que se refere à criação e gestão das áreas 
classificadas marinhas, com a DGRM e o IPMA, I. P.;

r) Promover a articulação e a integração dos objetivos de conservação e de 
utilização sustentável dos recursos naturais na política de ordenamento do terri-
tório e nas diferentes políticas setoriais, visando a valorização económica e social 
do património natural como fator estruturante de diferentes setores da atividade 
económica, nomeadamente através de parcerias, com especial incidência no que 
se refere ao turismo da natureza, nos termos da lei;

s) Conceber, coordenar e apoiar a execução das ações de prospeção e inventaria-
ção dos agentes bióticos nocivos aos ecossistemas florestais, em estreita ligação com a 
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autoridade fitossanitária nacional e promover e coordenar os planos de intervenção 
que visam a minimização dos impactos e a eliminação dos efeitos promovidos por 
agentes bióticos dos principais sistemas de produção florestal afetados;

t) Promover sinergias com vista ao controlo de espécies exóticas invasoras 
que ameaçam a biodiversidade, bem como identificar as principais vias de intro-
dução e dispersão;

u) Agir de acordo com as competências consignadas no Sistema Nacional de 
Defesa da Floresta contra Incêndios (SNDFCI) e de acordo com o Plano Nacional 
de Defesa da Floresta contra Incêndios (PNDFCI), nomeadamente coordenando 
as ações de prevenção estrutural, nas vertentes de sensibilização, planeamento, 
organização do território florestal, silvicultura e infraestruturação, e ainda asse-
gurar a coordenação e gestão do programa de sapadores florestais;

v) Promover a monitorização dos recursos aquícolas e assegurar a sua articula-
ção com a avaliação do estado ecológico, ou potencial ecológico, das massas de água;

w) Criar e gerir uma rede de vigilância, acompanhamento e monitorização 
dos valores naturais inventariados de interesse para a conservação da natureza 
e florestas;

x) Acompanhar a realização de atividades de investigação e experimentação 
relevantes nas áreas de conservação da natureza e da biodiversidade e florestas 
e propor linhas orientadoras de financiamento a desenvolver no setor da investi-
gação em cooperação com outros serviços ou organismos do Estado com compe-
tências específicas nesta área;

y) Propor a regulamentação do acesso aos recursos genéticos selvagens e da 
partilha dos benefícios decorrentes da sua utilização e promover a aplicação do 
regime jurídico-administrativo daí decorrente, em articulação com outras entida-
des competentes nesta matéria;

z) Promover e desenvolver a informação e sensibilização das populações, dos 
agentes e das organizações na área da conservação da natureza e da biodiversi-
dade e florestas, incrementando a consciencialização coletiva da importância dos 
valores naturais;

aa) Assegurar, em cooperação com as entidades competentes, o acompanha-
mento das questões, a transposição e o cumprimento do direito internacional e 
comunitário e a representação internacional nas matérias da sua competência;

ab) Promover programas de formação nas áreas da conservação da natureza 
e floresta;

ac) Garantir a gestão adequada e a valorização dos bens imóveis sob a sua 
administração;
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ad) Assegurar as funções de Autoridade Administrativa da Convenção sobre 
o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de 
Extinção (CITES) e a coordenação das funções da autoridade científica;

ae) Assegurar a gestão do Centro Nacional de Reprodução do Lince Ibérico, 
do Centro de Estudo da Migração e Proteção das Aves, bem como das infraestru-
turas enquadradas na Rede Florestal.

3 — O Fundo Florestal Permanente e o Conselho Florestal Nacional funcio-
nam junto do ICNF, I. P., regendo-se por legislação própria.

Artigo 4.º (Órgãos)	
São órgãos do ICNF, I. P.:
a) O conselho diretivo;
b) O fiscal único;
c) O conselho consultivo;
d) Os conselhos estratégicos das áreas protegidas de interesse nacional.

Artigo 5.º (Conselho diretivo)
1 — O conselho diretivo é composto por um presidente, por um vice-presi-

dente e por dois vogais.
2 — Sem prejuízo das competências conferidas por lei, ou que nele sejam de-

legadas ou subdelegadas, compete ao conselho diretivo no âmbito da orientação 
e gestão do ICNF, I. P.:

a) Proceder, em casos devidamente fundamentados e com observância dos 
respetivos regimes legais, a expropriações e à tomada de posse administrativa 
dos bens móveis e imóveis essenciais para a prossecução das suas atribuições;

b) Gerir as áreas protegidas de interesse nacional, as áreas que integram a 
Rede Natura 2000, bem como as demais áreas classificadas ao abrigo de conven-
ções e acordos internacionais;

c) Deliberar sobre a elaboração periódica de relatórios técnico-científicos so-
bre o estado das áreas protegidas e das florestas e recursos florestais;

d) Autorizar atos ou atividades condicionados nas áreas protegidas de inte-
resse nacional, e nas áreas públicas sob a sua gestão, com respeito pelos planos 
de ordenamento aplicáveis;

e) Proceder ao processamento das contraordenações e à aplicação das respe-
tivas coimas e sanções acessórias, nos termos legais;
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f) Ordenar nos termos legais o embargo e a demolição de obras, bem como 
fazer cessar outras ações realizadas em violação das normas legais e regulamen-
tares em vigor;

g) Definir as orientações e coordenar programas e ações de interesse nacio-
nal em matéria de conservação da natureza e da biodiversidade, das florestas e 
recursos florestais;

h) Definir, em articulação com os responsáveis pelos serviços desconcentra-
dos do MAMAOT, os planos de ação local em matéria de conservação da natu-
reza e das florestas, de forma a compatibilizar a intervenção dos demais serviços 
da administração central e local;

i) Propor a regulamentação do acesso e exploração dos recursos genéticos da 
flora e da fauna autóctone;

j) Propor os preços pelos bens produzidos e pelos serviços técnicos ou admi-
nistrativos prestados pelo ICNF, I. P.;

k) Assegurar a gestão da marca «Parques de Portugal»;
l) Coordenar, planear e avaliar a atividade de fiscalização e de vigilância da 

competência do ICNF, I. P., bem como assegurar a interligação com as restantes 
entidades com competência fiscalizadora no domínio da conservação da nature-
za e das florestas e recursos florestais;

m) Assegurar a representação técnica no plano europeu e internacional no 
que toca à conservação da natureza, biodiversidade, florestas, caça, e pesca nas 
águas interiores, e no combate à desertificação;

n) Exercer as demais competências atribuídas às comissões diretivas das 
áreas protegidas de interesse nacional, às respetivas comissões instaladoras ou 
diretores, pelos diplomas que criam ou reclassificam essas áreas protegidas, pe-
los respetivos diplomas regulamentares e planos especiais de ordenamento.

3 — Compete, ainda, ao conselho diretivo, em caso de incumprimento das 
determinações do ICNF, I. P., ou de infração das normas e requisitos técnicos 
aplicáveis às atividades sujeitas a licenciamento, autorização, certificação ou fis-
calização do ICNF, I. P.:

a) Suspender ou cancelar as licenças, autorizações e certificações concedidas, 
nos termos estabelecidos na respetiva regulamentação;

b) Ordenar a cessação de atividades, a imobilização de equipamentos ou o 
encerramento de instalações até que deixe de se verificar a situação de incumpri-
mento ou infração;
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c) Solicitar a colaboração das autoridades policiais para impor o cumprimen-
to das normas e determinações que por razões de segurança devam ter execução 
imediata, no âmbito de atos de gestão pública;

d) Aplicar as demais sanções previstas na lei.

Artigo 6.º (Fiscal único)
O fiscal único é designado e tem as competências previstas na lei-quadro dos 

institutos públicos.

Artigo 7.º (Conselho consultivo)	
1 — O conselho consultivo é o órgão de consulta, apoio e participação na 

definição das linhas gerais de atuação do ICNF, I. P., e nas tomadas de decisão 
do conselho diretivo.

2 — O conselho consultivo do ICNF, I. P., é composto por:
a) O presidente do ICNF, I. P., que preside;
b) O vice-presidente e os vogais;
c) Um representante dos organismos da administração central com atribui-

ções em matéria do mar, a indicar pelo membro do Governo responsável pela 
área do mar;

d) Um representante dos organismos da administração central com atribui-
ções em matéria de agricultura, a indicar pelo membro do Governo responsável 
pela área da agricultura;

e) Um representante dos organismos da administração central com atribui-
ções em matéria de ambiente, a indicar pelo membro do Governo responsável 
pela área do ambiente;

f) Um representante da Associação Nacional de Municípios Portugueses, a 
indicar por esta entidade;

g) Um representante das organizações dos produtores florestais, a indicar 
por estas entidades;

h) Um representante das organizações do setor da caça, a indicar por estas 
entidades;

i) Um representante das organizações do setor da pesca em águas interiores, 
a indicar por estas entidades;

j) Um representante das associações representativas do setor das pescas, a 
indicar por estas entidades;

k) Um representante das associações representativas do setor agrícola, a in-
dicar por estas entidades;
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l) Dois representantes de organizações não governamentais de ambiente de 
âmbito nacional, a indicar pela Confederação Portuguesa das Associações de De-
fesa de Ambiente.

3 — Podem, também, fazer parte do conselho consultivo até seis personalida-
des de reconhecido mérito, na área das atribuições do ICNF, I. P.

4 — Os membros do conselho consultivo são designados por despacho do 
membro do Governo que tutela o ICNF, I. P.

5 — Os membros do conselho consultivo previstos na alínea b) do n.º 2 não 
possuem direito a voto.

6 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo membro 
do conselho consultivo que indicar ou, na falta de indicação, pelo vice-presidente.

7 — Sem prejuízo das competências conferidas por lei, compete ao conselho 
consultivo emitir parecer sobre documentos estruturantes de natureza estratégi-
ca e instrumentos de planeamento e gestão de âmbito nacional, da responsabili-
dade do ICNF, I. P.

8 — Os membros do conselho consultivo não têm, pelo exercício destas fun-
ções, direito a receber qualquer remuneração ou abono.

Artigo 8.º (Conselhos estratégicos das áreas protegidas)
1 — Os conselhos estratégicos das áreas protegidas são órgãos de natureza 

consultiva que funcionam junto de cada área protegida de interesse nacional e 
integram:

a) Um representante do ICNF, I. P., com responsabilidade na gestão da res-
petiva área protegida;

b) Representantes designados pelas instituições científicas e especialistas de 
mérito comprovado nos domínios da conservação da natureza e da biodiversidade;

c) Representantes designados pelos serviços da administração central, câmaras 
municipais, juntas de freguesia e organizações não governamentais de ambiente.

d) Representantes designados pelas entidades associativas e empresariais 
dos setores de atividade socioeconómica considerados relevantes no contexto da 
área protegida.

2 — Os membros referidos na alínea d) do número anterior não podem ser 
em número superior a metade do total de elementos que compõem o conselho 
estratégico.

3 — A designação dos membros de cada conselho estratégico efetua-se me-
diante despacho do membro do Governo responsável pela área da conservação 
da natureza e biodiversidade.
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4 — Compete aos conselhos estratégicos:
a) Eleger o respetivo presidente e aprovar o regulamento interno de funcio-

namento;
b) Apreciar as propostas de planos e os programas anuais e plurianuais de 

gestão e investimento com incidência na respetiva área protegida;
c) Apreciar os relatórios anuais e plurianuais de atividades;
d) Apreciar os relatórios científicos e culturais sobre o estado da área protegida;
e) Apreciar e dar parecer sobre qualquer assunto com interesse para a área 

protegida.
5 — Nas reuniões dos conselhos estratégicos podem acompanhar o repre-

sentante do ICNF, I. P., sem direito a voto, mais duas pessoas, cuja presença seja 
considerada necessária para esclarecimento dos assuntos em apreciação.

6 — Os membros dos conselhos estratégicos não têm, pelo exercício destas 
funções, direito a receber qualquer remuneração ou abono.

Artigo 9.º (Organização interna)
A organização interna do ICNF, I. P., é a prevista nos respetivos Estatutos.

Artigo 10.º (Receitas)	
1 — O ICNF, I. P., dispõe das receitas provenientes de dotações que lhe forem 

atribuídas no Orçamento do Estado.
2 — O ICNF, I. P., dispõe ainda das seguintes receitas próprias:
a) Os subsídios, comparticipações, dotações e transferências de quaisquer en-

tidades, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;
b) O produto de taxas e outros encargos que lhes sejam consignados direta-

mente ou em virtude das suas atribuições;
c) O rendimento de bens próprios ou sob a sua gestão, incluindo o provenien-

te da exploração florestal de áreas que lhe estejam afetas, e bem assim, de outras 
atividades que nelas desenvolva;

d) O rendimento das diversas atividades por si desenvolvidas, designada-
mente a venda de formulários, a edição e venda de publicações e outros produtos 
de informação, os direitos de autor, os direitos de autor adquiridos relativos a 
tradução de obras e publicações estrangeiras, a remuneração por estudos, inqué-
ritos, relatórios técnicos e outros trabalhos de caráter técnico que lhe sejam enco-
mendados por entidades nacionais ou estrangeiras;

e) O produto da prestação de serviços a outras entidades, públicas ou privadas;
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f) O produto das coimas aplicadas em processos de contraordenação que lhe 
caiba instruir, e bem assim, o produto da venda dos instrumentos de prática das 
mesmas, que lhe seja legalmente afeto;

g) O produto da alienação ou cedência, a qualquer título, de bens ou direitos 
do seu património privado ou que lhe esteja afeto, nos termos da lei;

h) As heranças, legados e doações que lhe sejam destinados;
i) Quaisquer outras receitas que por lei, contrato ou outro título lhe sejam 

atribuídas.
3 — Os saldos das receitas referidas no número anterior, verificados no final 

de cada ano, transitam para o ano seguinte, nos termos previstos no decreto-lei 
de execução orçamental anual.

4 — As quantias cobradas pelo ICNF, I. P., são fixadas e periodicamente atua-
lizadas por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das fi-
nanças, das florestas e da conservação da natureza, tendo em atenção os meios 
humanos e materiais mobilizados em cada caso, podendo ainda ser tidos em con-
ta os custos indiretos de funcionamento.

Artigo 11.º (Despesas)
Constituem despesas do ICNF, I. P., as que resultem de encargos decorrentes 

da prossecução das respetivas atribuições.

Artigo 12.º (Património)
O património do ICNF, I. P., é constituído pela universalidade de bens, direi-

tos e obrigações.

Artigo 13.º (Criação ou participação em entidades de direito privado)
A criação, participação na criação, aquisição ou aumento de participação em 

entes de direito privado por parte do ICNF, I. P., apenas pode verificar-se em 
situações excecionais quando, cumulativamente, seja fundamentada e demons-
trada a imprescindibilidade para a prossecução das suas atribuições e seja obtida 
autorização prévia dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finan-
ças, das florestas e da conservação da natureza, nos termos do artigo 13.º da Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro.



Decreto-Lei n.º 135/2012, de 29 de junho

85

Artigo 14.º (Sucessão)
O ICNF, I. P., sucede nas atribuições dos seguintes organismos:
a) Da Autoridade Florestal Nacional;
b) Do Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P.

Artigo 15.º (Critérios de seleção de pessoal)	
São fixados os seguintes critérios gerais e abstratos de seleção do pessoal ne-

cessário à prossecução das atribuições do ICNF, I. P.:
a) O desempenho de funções na Autoridade Florestal Nacional;
b) O desempenho de funções no Instituto da Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade, I. P.

Artigo 16.º (Norma transitória)
O Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., assegura a gestão 

do Fundo Florestal Permanente até à conclusão do processo de fusão.

Artigo 17.º (Norma revogatória)
São revogados:
a) O Decreto-Lei n.º 136/2007, de 27 de abril;
b) O Decreto-Lei nº 159/2008, de 8 de agosto.

Artigo 18.º (Entrada em vigor)	
O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua 

publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de maio de 2012. — Pedro 
Passos Coelho — Vítor Louçã Rabaça Gaspar — Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça.

Promulgado em 26 de junho de 2012.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 28 de junho de 2012.
Pelo Primeiro-Ministro, Vítor Louçã Rabaça Gaspar, Ministro de Estado e das 

Finanças.
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DECRETO-LEI N.º 29/2015, DE 10 DE FEVEREIRO 
INSTITUI O CONSELHO FLORESTAL NACIONAL

Institui o Conselho Florestal Nacional (CFN) e regula a sua natureza, as 
suas competências, a sua composição e o seu funcionamento.

O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), é o 
instituto público integrado na administração indireta do Estado que se encontra 
investido nas funções de autoridade nacional da conservação da natureza e da 
biodiversidade e de autoridade florestal nacional, tendo por missão acompanhar 
e assegurar a execução das políticas de conservação da natureza e das florestas, 
visando a conservação, a utilização sustentável, a valorização, a fruição e o re-
conhecimento público do património natural, promovendo o desenvolvimento 
sustentável dos espaços florestais e dos recursos associados, bem como fomentar 
a competitividade das fileiras florestais e assegurar a prevenção estrutural no 
quadro do planeamento e da atuação concertados no domínio da defesa da flo-
resta e dos recursos cinegéticos e aquícolas e outros diretamente associados às 
atividades silvícolas.

Nos termos da orgânica do ICNF, I. P., aprovada pelo Decreto-Lei n.º 135/2012, 
de 29 de junho, o Conselho Florestal Nacional (CFN) funciona junto do referido 
organismo e rege-se por legislação própria.

A experiência colhida ao longo dos anos, inicialmente com o Conselho Con-
sultivo Florestal, criado pela Lei n.º 33/96, de 17 de agosto (Lei de Bases da Po-
lítica Florestal), e posteriormente com o Conselho das Organizações Interprofis-
sionais Florestais, criado pela Lei n.º 158/99, de 14 de setembro (que estabelece 
as bases do interprofissionalismo florestal), com o Conselho Consultivo para a 
Fitossanidade Florestal, criado pela Portaria n.º 553-B/2008, de 27 de junho, e com 
o homólogo Conselho Florestal Nacional, criado pelo Decreto-Lei n.º 159/2008, de 
8 de agosto, no âmbito da então Autoridade Florestal Nacional, revelou a impor-
tância do seu funcionamento como sede de envolvimento dos diferentes agentes, 
serviços e organismos da administração pública, das estruturas de produtores 
da indústria e de outros agentes do sector, nomeadamente em matéria de defesa 
da floresta, de prevenção de incêndios, bem como da caça e da pesca nas águas 
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interiores, pelo que importa continuar a assegurar a sua dinâmica enquanto ins-
trumento auxiliar na definição das políticas e estratégias nacionais para a floresta 
e dos recursos associados da caça e da pesca nas águas interiores e da legislação 
estruturante do sector.

O presente decreto-lei vem, assim, instituir o CFN como órgão de consulta 
na área das florestas, que passa a congregar todas as entidades públicas e pri-
vadas que interagem no setor florestal nas diferentes áreas de atribuição ou de 
representação desses interesses, incluindo as representativas das atividades, dos 
recursos e dos produtos associados à floresta e aos espaços florestais, mais alo-
cando as competências que antes estiveram cometidas aos diferentes órgãos con-
géneres ora enunciados.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:

Artigo 1.º (Objeto)
O presente decreto-lei institui o Conselho Florestal Nacional (CFN), previsto 

no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 135/2012, de 29 de junho, e regula a sua 
natureza, as suas competências, a sua composição e o seu funcionamento.

Artigo 2.º (Natureza)	
O CFN é um órgão de consulta na área das florestas, que funciona junto do 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), e ao qual 
compete pronunciar-se sobre a definição da política florestal nacional nos termos 
do artigo seguinte.

Artigo 3.º (Competência)	
1 — Compete ao CFN pronunciar-se sobre:
a) A definição da política florestal nacional, das suas medidas e dos princi-

pais instrumentos de execução;
b) A estruturação e o funcionamento do Sistema de Defesa da Floresta contra 

Incêndios (SDFCI);
c) A definição de estratégias de prevenção e de controlo fitossanitário flores-

tal, bem como sobre a execução de programas de controlo de agentes bióticos 
nocivos às espécies florestais;
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d) As medidas de desenvolvimento dos princípios gerais de ordenamento e 
gestão dos recursos cinegéticos e piscícolas das águas interiores;

e) A dinamização dos mercados e a valorização dos produtos florestais;
f) O reconhecimento das organizações interprofissionais florestais e a sua re-

vogação;
g) Quaisquer outras matérias previstas em lei especial ou para as quais o 

membro do Governo responsável pela área das florestas entenda ouvi-lo.
2 — Compete ainda ao CFN aprovar o seu regulamento interno.

Artigo 4.º (Composição)
1 — O CFN é composto:
a) Pelo membro do Governo responsável pela área das florestas, que preside;
b) Pelo presidente do conselho diretivo do ICNF, I. P.;
c) Pelo comandante-geral da Guarda Nacional Republicana;
d) Pelo diretor nacional da Polícia de Segurança Pública;
e) Pelo presidente da Autoridade Nacional de Proteção Civil;
f) Pelo diretor nacional da Polícia Judiciária;
g) Pelo diretor-geral das Atividades Económicas (DGAE);
h) Pelo presidente da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.;
i) Por um representante do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas;
j) Por um representante da Associação Nacional de Municípios Portugueses;
k) Por um representante da Confederação do Comércio e Serviços de Portu-

gal (CCP);
l) Por um representante da Confederação do Turismo Português (CTP);
m) Por um representante da Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP);
n) Por um representante da Confederação Empresarial de Portugal (CIP);
o) Por um representante da Confederação Geral dos Trabalhadores Portu-

gueses — Intersindical Nacional (CGTP-IN);
p) Por um representante da Confederação Nacional da Agricultura (CNA);
q) Por um representante da Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas 

e Crédito Agrícola (CONFAGRI);
r) Por um representante da União Geral de Trabalhadores (UGT);
s) Por um representante da Federação Nacional das Associações dos Proprie-

tários Florestais (FNAPF);
t) Por um representante da Fórum Florestal;
u) Por um representante da União da Floresta Mediterrânica (UNAC);
v) Por um representante da Federação Nacional de Baldios (BALADI);
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w) Por um representante da Associação Florestal de Portugal (FORESTIS);
x) Por um representante da Federação Nacional das Cooperativas de Produ-

tos Florestais, FCRL (FENAFLORESTA);
y) Por um representante da Associação da Indústria Papeleira (CELPA);
z) Por um representante da Associação das Indústrias de Madeira e Mobiliá-

rio de Portugal (AIMMP);
aa) Por um representante da APCOR — Associação Portuguesa de Cortiça;
ab) Por um representante da APECATE — Associação Portuguesa de Empre-

sas de Congressos, Animação Turística e Eventos;
ac) Por um representante da Associação para a Competitividade da Indústria 

da Fileira Florestal (AIFF);
ad) Por um representante de Resipinus — Associação de Destiladores e Ex-

ploradores de Resina;
ae) Por um representante da ANPEB — Associação Nacional de Pellets Ener-

géticas de Biomassa;
af) Por um representante da APEB — Associação dos Produtores de Energia 

e Biomassa;
ag) Por um representante de cada organização interprofissional florestal re-

conhecida;
ah) Por um representante do BCSD Portugal — Conselho Empresarial para o 

Desenvolvimento Sustentável;
ai) Por um representante da Associação Nacional de Empresas Florestais, 

Agrícolas e de Ambiente (ANEFA);
aj) Por um representante do Centro Pinus;
ak) Por um representante das organizações não governamentais de ambiente, 

a indicar pela Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente;
al) Por um representante da Fencaça — Federação Portuguesa de Caça;
am) Por um representante da Confederação Nacional dos Caçadores Portugueses;
an) Por um representante da Associação Nacional de Proprietários e Produ-

tores de Caça;
ao) Por um representante do Clube Português de Monteiros;
ap) Por um representante da Federação Portuguesa de Pesca Desportiva — FPPD;
aq) Por um representante da Associação Portuguesa de Aquacultores (APA);
ar) Por um representante das organizações representativas da pesca lúdica, 

a designar pelo membro do Governo responsável pela área das florestas, rotati-
vamente e por períodos sucessivos de um ano cada, entre representantes indica-
dos, respetivamente, pela APPPSE — Associação de Pesca à Pluma da Serra da 
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Estrela, pela APPA — Associação Portuguesa de Pesca do Achigã e Defesa da 
Natureza e pela APCF — Associação Portuguesa de CarpFishing.

2 — As entidades a que se referem as alíneas i) a ar) do número anterior 
devem indicar os seus representantes ao membro do Governo responsável pela 
área das florestas.

3 — O presidente do CFN pode fazer-se substituir em todas as reuniões por 
secretário de Estado que o coadjuve no exercício das suas funções ou pelo presi-
dente do conselho diretivo do ICNF, I. P.

4 — Nas suas faltas ou nos seus impedimentos, os restantes membros do 
CFN podem fazer-se substituir por suplentes indicados para o efeito.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, o presidente do CNF pode convidar 
a participar nas reuniões, sem direito a voto, personalidades de reconhecido mé-
rito ou representantes de entidades nacionais com relevância para a articulação 
das suas atividades, nomeadamente da investigação e do desenvolvimento.

Artigo 5.º (Funcionamento)	
1 — O CFN funciona em plenário ou em secções especializadas, nos termos 

do respetivo regulamento interno.
2 — O regulamento interno do CFN é aprovado, sob proposta do presidente, 

por maioria dos membros presentes em reunião plenária expressamente convo-
cada para o efeito.

3 — A participação nas reuniões, em plenário ou em secções especializadas, 
ou em quaisquer outras atividades do CFN não confere aos seus membros, ainda 
que na qualidade de suplentes, nem aos seus convidados, o direito a qualquer 
prestação, independentemente da respetiva natureza, designadamente a título 
de remuneração, de compensação, de subsídio, de senhas de presença ou de aju-
das de custo, nem ao reembolso de despesas efetuadas.

Artigo 6.º (Plenário)	
1 — O plenário do CFN reúne ordinariamente uma vez por ano e extraordi-

nariamente quando para tal convocado pelo membro do Governo responsável 
pela área das florestas.

2 — O plenário congrega o universo dos membros que compõem o CFN.
3 — O plenário do CFN reúne com qualquer número de membros, à exceção 

do presidente ou do seu substituto, cuja presença é sempre obrigatória.
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Artigo 7.º (Secções especializadas)	
1 — O CFN funciona em secções especializadas, nomeadamente nas áreas 

seguintes:
a) Do ordenamento e da gestão florestais;
b) Da estruturação e do funcionamento do SDFCI;
c) Da fitossanidade florestal;
d) Dos recursos cinegéticos;
e) Dos recursos piscícolas das águas interiores.
2 — Compete ao membro do Governo responsável pela área das florestas, 

por sua iniciativa ou a pedido de um terço dos membros com assento no CFN, a 
criação de secções especializadas em áreas não abrangidas pelo número anterior.

3 — As secções especializadas do CNF funcionam por tempo certo, quando 
forem criadas para o cumprimento de tarefa ou de objetivo específico de duração 
limitada, ou por período indeterminado, nas restantes situações.

4 — A composição das secções especializadas é definida no regulamento in-
terno do CFN.

5 — Às reuniões das secções especializadas podem ser convidadas a parti-
cipar outras organizações ou entidades cujas áreas de interesse ou de atividade 
sejam relevantes para os trabalhos a desenvolver.

Artigo 8.º (Apoio)
O ICNF, I. P., assegura o apoio administrativo e de secretariado necessário ao 

funcionamento do CFN.

Artigo 9.º (Extinção)	
São extintos:
a) O Conselho das Organizações Interprofissionais Florestais, criado pela Lei n.º 

158/99, de 14 de setembro, que estabelece as bases do interprofissionalismo florestal;
b) O Conselho Consultivo para a Fitossanidade Florestal, criado pela Porta-

ria n.º 553-B/2008, de 27 de junho, alterada pela Portaria n.º 230-B/2009, de 27 de 
fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 95/2011, de 8 de agosto.

Artigo 10.º (Sucessão)	
O CFN sucede nas competências:
a) Do Conselho das Organizações Interprofissionais Florestais;
b) Do Conselho Consultivo para a Fitossanidade Florestal.
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Artigo 11.º (Referências legais e regulamentares)	
1 — Quaisquer referências legais ou regulamentares ao Conselho Consultivo 

Florestal, criado pela Lei n.º 33/96, de 17 de agosto, consideram-se efetuadas ao 
CFN instituído pelo presente decreto-lei.

2 — Consideram-se ainda efetuadas ao CFN instituído pelo presente decreto-
-lei todas as referências legais e regulamentares:

a) Ao Conselho das Organizações Interprofissionais Florestais;
b) Ao Conselho Consultivo para a Fitossanidade Florestal, ao qual se refere, 

designadamente, a Portaria n.º 118-A/2009, de 29 de janeiro;
c) Ao Conselho Florestal Nacional, criado pelo Decreto-Lei n.º 159/2008, de 

8 de agosto, revogado pelo Decreto-Lei n.º 135/2012, de 29 de junho, e ao qual se 
referem, designadamente, o Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pe-
los Decretos-Leis n.os 15/2009, de 14 de janeiro, 17/2009, de 14 de janeiro, 114/2011, 
de 30 de novembro, e 83/2014, de 23 de maio, bem como a Portaria n.º 118-A/2009, 
de 29 de janeiro.

Artigo 12.º (Disposição transitória)
As entidades a que se referem as alíneas i) a ar) do n.º 1 do artigo 4.º indi-

cam os seus representantes ao membro do Governo responsável pela área das 
florestas no prazo de 15 dias a contar da data da entrada em vigor do presente 
decreto-lei.

Artigo 13.º (Norma revogatória)
São revogados:
a) O n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de junho;
b) O artigo 6.º da Portaria n.º 553-B/2008, de 27 de junho, alterada pela Porta-

ria n.º 230-B/2009, de 27 de fevereiro, e revogada pelo Decreto-Lei n.º 95/2011, de 
8 de agosto, com exceção do artigo que ora se revoga.

Artigo 14.º (Entrada em vigor)
O presente decreto-lei entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da 

sua publicação.



Cap. III | Organização Administrativa Florestal

94

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de dezembro de 2014. — 
Pedro Passos Coelho — Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque — José Pe-
dro Correia de Aguiar-Branco — Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues — Paula 
Maria von Hafe Teixeira da Cruz — António de Magalhães Pires de Lima — Jorge Ma-
nuel Lopes Moreira da Silva — Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 4 de fevereiro de 2015.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 5 de fevereiro de 2015.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.
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DECRETO-LEI N.º 12/2018, DE 16 DE FEVEREIRO
LEI ORGÂNICA DA AGÊNCIA PARA GESTÃO 

INTEGRADA DE FOGOS RURAIS

Aprova a orgânica da Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais, I. P.

A reformulação dos princípios do sistema de defesa da floresta contra in-
cêndios, com reflexo na passagem do atual conceito de Defesa da Floresta con-
tra Incêndios (DFCI) para a Defesa contra Incêndios Rurais (DCIR), assenta no 
Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR), orientado para a defesa e 
sustentabilidade dos espaços florestais (Gestão de Fogos Rurais — GFR), e para a 
salvaguarda de pessoas e bens, incluindo aglomerados populacionais (Proteção 
contra Incêndios Rurais — PCIR).

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 157-A/2017, de 27 de outubro, de-
termina a criação da Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais (AGIF), a 
quem compete a análise integrada, o planeamento, a avaliação e a coordenação 
estratégica do SGIFR, incluindo a intervenção qualificada em eventos de elevado 
risco.

Com a criação da AGIF, reconhece-se a necessidade de colmatar as principais 
lacunas identificadas pela Comissão Técnica Independente criada através da Lei 
n.º 49-A/2017, de 10 de julho, para análise dos acontecimentos relacionados com 
os incêndios ocorridos entre 17 e 24 de junho de 2017, ao nível do planeamento, 
da integração e interação entre entidades e intervenções, da estratégia, inteligên-
cia e avaliação do sistema.

A AGIF, a cuja criação se procede através do presente decreto-lei, vem coor-
denar, de forma estratégica, integrada e transversal, a implementação do SGIFR 
por parte das entidades responsáveis, designadamente a Autoridade Nacional de 
Proteção Civil, a Guarda Nacional Republicana e o Instituto de Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P.

Deste modo, a AGIF procura garantir a análise integrada do sistema, para 
assegurar a sua solidez e eficácia, e a articulação das entidades que o compõem, 
promovendo ainda, no âmbito do SGIFR, o reforço dos sistemas de informação e 
comunicação de apoio à decisão operacional.
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A AGIF assume a forma de instituto público, em nome da eficiência adminis-
trativa e da necessidade de agilizar as suas funções de coordenação e avaliação 
do SGIFR, que foram assumidas pelo Governo como uma prioridade.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios Portugueses e a Asso-
ciação Nacional de Freguesias.

Assim:
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 3/2004, de 3 de abril, na sua redação 

atual, e nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I — Disposições gerais

Artigo 1.º (Objeto)
O presente decreto-lei cria a Agência para a Gestão Integrada de Fogos Ru-

rais, I. P.

Artigo 2.º (Natureza jurídica)
1 — A Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais, I. P., abreviada-

mente designada por AGIF, I. P., é um instituto público, de regime especial, com 
personalidade jurídica, integrado na administração indireta do Estado, dotado 
de autonomia administrativa e património próprio.

2 — A AGIF, I. P., está sujeita à superintendência e tutela do Primeiro-Minis-
tro, com possibilidade de delegação.

CAPÍTULO II — Missão e atribuições

Artigo 3.º (Missão)
A AGIF, I. P., tem por missão o planeamento e a coordenação estratégica 

e avaliação do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR), através 
da integração de políticas públicas com efeitos na acumulação de combustível 
vegetal, no comportamento da população e na atividade dos agentes do SGIFR, 
do planeamento, do controlo e da avaliação do sistema, incluindo a gestão do 
conhecimento, de promoção da especialização e profissionalização dos agentes 
do SGIFR, da avaliação de operações e da intervenção qualificada em eventos de 
elevado risco, com o objetivo de contribuir para aumentar o nível de proteção das 
pessoas e bens e de resiliência do território face a incêndios rurais e diminuindo o 
seu impacto nos ecossistemas e no desenvolvimento económico e social do País.



Decreto-Lei n.º 12/2018, de 16 de fevereiro

97

Artigo 4.º (Atribuições)	
São atribuições da AGIF, I. P.:
a) Emitir pareceres, com medidas corretivas, sobre planos de âmbito nacional 

e propostas legislativas das políticas públicas com efeitos na acumulação de com-
bustível vegetal ou no comportamento da população e proprietários, no associa-
tivismo de produtores florestais, no cadastramento, ordenamento do território e 
na atividade dos agentes do SGIFR, nomeadamente a política de energia, indus-
trial, ambiental, agrícola, florestal, conservação da natureza, desenvolvimento 
regional, emprego, ensino, económica, judicial e fiscal;

b) Elaborar diretrizes nacionais para formulação de políticas e estratégias de 
gestão integrada de fogos rurais;

c) Coordenar a elaboração, execução e revisão do Plano Nacional de Gestão 
Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR), com base na vertente de gestão de fogos 
rurais e na vertente de proteção de pessoas e bens contra incêndios rurais;

d) Coordenar um grupo de especialistas com competências multidisciplinares, 
nomeadamente em meteorologia, análise do fogo, emprego dos meios aéreos, co-
municações e sistemas de apoio à decisão, envolvendo-os sempre que necessário 
na resolução de eventos complexos ou com risco acrescido;

e) Criar uma bolsa de peritos, junto da AGIF, I. P., que possa ser mobilizada 
em casos de operações de socorro de extrema gravidade;

f) Participar na definição do plano de formação para todas as entidades do 
dispositivo, designadamente nos seguintes âmbitos:

i) SIOPS (Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro), SGO (Siste-
ma de Gestão de Operações) e NOPS (Normas Operacionais Permanentes);

ii) Gestão de salas de operações;
iii) Meteorologia;
iv) Gestão de risco;
v) Capacitação e credenciação em supressão de fogo florestal;
vi) Gestão de recursos humanos;
vii) Comunicação pública;
viii) Logística;
ix) Gestão de comunicações e de sistemas; e
x) Auditoria, supervisão e liderança;
g) Participar na elaboração do plano de formação, no âmbito do emprego 

operacional de meios aéreos;
h) Proceder à avaliação anual global do sistema, integrando a análise da eficá-

cia e da eficiência dos investimentos efetuados no âmbito do SGIFR;
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i) Contribuir para a definição e mobilização dos instrumentos de financia-
mento para os investimentos em gestão integrada de fogos rurais;

j) Dar parecer sobre as propostas anuais de orçamento de gestão integrada de 
fogos rurais referentes às duas componentes, a gestão de fogos rurais e a prote-
ção contra incêndios rurais;

k) Avaliar a execução anual, física e financeira, de cada componente do SGIFR;
l) Apoiar a criação de laboratórios colaborativos para a criação, fixação e de-

senvolvimento em Portugal das competências especializadas necessárias e para 
criação de emprego qualificado, assim como para implementação de boas práti-
cas identificadas a nível internacional nas áreas do planeamento e gestão susten-
tável da floresta, da prevenção e combate dos incêndios florestais;

m) Elaborar o relatório anual de atividades do SGIFR a apresentar ao Gover-
no e à Assembleia da República;

n) Definir, com a Autoridade Nacional de Proteção Civil e o Instituto da Con-
servação da Natureza e das Florestas, I. P., objetivos anuais de prevenção e de 
área ardida a apresentar publicamente;

o) Assegurar e colaborar com as entidades do sistema na estratégia de comu-
nicação, informação e sensibilização relativas ao SGIFR;

p) Participar em eventos internacionais nas matérias da sua competência;
q) Participar em entidades de direito privado, na medida em que se manifeste 

necessário para a prossecução das atribuições elencadas nas alíneas anteriores, 
mediante despacho de autorização do Primeiro-Ministro e do membro do Gover-
no responsável pela área das finanças.

Artigo 5.º (Âmbito territorial)
As atribuições da AGIF, I. P., são prosseguidas em todo o território nacional, 

sem prejuízo das competências próprias dos órgãos das regiões autónomas e das 
autarquias locais.

Artigo 6.º (Dever de colaboração)	
Os órgãos e serviços da administração central e local, bem como as pessoas 

coletivas de direito público e quaisquer outras entidades públicas ou privadas 
integradas no sistema de gestão integrada de fogos rurais, devem prestar à AGIF, 
I. P., toda a colaboração que seja por esta solicitada.
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CAPÍTULO III — Órgãos

Artigo 7.º (Órgãos)
São órgãos da AGIF, I. P.:
a) O conselho diretivo;
b) O conselho de coordenação;
c) O conselho consultivo.

Artigo 8.º (Conselho directivo)
1 — O conselho diretivo é composto por um presidente e dois vogais, recrutados 

por concurso, nos termos da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual.
2 — Compete ao conselho diretivo:
a) Apoiar a formulação das políticas e estratégias de gestão integrada de fo-

gos rurais;
b) Coordenar a elaboração e a execução do Plano Nacional de Gestão Inte-

grada de Fogos Rurais (PNGIFR 2019-2030), garantindo o levantamento e o de-
senho dos processos de trabalho, bem como a sua revisão, em articulação com as 
diversas entidades envolvidas, desde o planeamento até à recuperação de áreas 
ardidas, cujos elementos essenciais devem ser vertidos nas diretivas operacionais 
e manuais de procedimentos;

c) Analisar as disponibilidades financeiras das diferentes componentes do 
sistema, contribuindo para um balanceamento progressivo dos recursos entre 
prevenção, pré-supressão, supressão e recuperação, considerando a totalidade 
dos instrumentos financeiros disponíveis, diretos e indiretos, nacionais e euro-
peus, que contribuam para a implementação do PNGIFR 2019-2030;

d) Contribuir para a definição e mobilização dos instrumentos de financia-
mento para os investimentos em gestão integrada de fogos rurais;

e) Dar parecer sobre as propostas anuais de orçamento de gestão integrada 
de fogos rurais referentes às duas componentes do SGIFR;

f) Avaliar a execução anual, física e financeira, de cada componente do SGIFR;
g) Emitir pareceres sobre programas, planos, propostas legislativas, regula-

mentos e diretivas de nível nacional, apresentados pelas três entidades respon-
sáveis do SGIFR;

h) Participar na definição, com a Autoridade Nacional de Proteção Civil, a 
Guarda Nacional Republicana e o Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P., da organização no território do SGIFR em função das perspetivas 
de risco de incêndio;
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i) Proceder à avaliação anual global do sistema, integrando a análise da eficá-
cia e da eficiência dos investimentos efetuados no âmbito do SGIFR;

j) Definir, em colaboração com as entidades responsáveis, as condições em que 
se possam desenvolver incêndios que recebem a classificação de fogos de gestão;

k) Avaliar, em coordenação com as diferentes entidades, a localização dos 
seus meios, com o objetivo de propor a distribuição de recursos, em função da 
sua eficiência, nas zonas onde existe maior probabilidade de ocorrência de incên-
dios de grande dimensão ou impacte socioeconómico;

l) Garantir a integração e articulação de necessidades, valias e complementa-
ridade das diferentes componentes do SGIFR;

m) Participar, em colaboração com a Autoridade Nacional de Proteção Civil 
e o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., na definição do 
quadro de qualificações do SGIFR, por forma a verificar o seu alinhamento com 
os princípios do SGIFR, e participar no procedimento de acreditação das entida-
des formadoras e certificadoras de competências e capacitação profissional no 
âmbito da gestão integrada de fogos rurais, de modo a assegurar o seu correto 
enquadramento com o quadro de qualificações;

n) Apoiar tecnicamente a decisão e a intervenção operacional no âmbito das 
competências das entidades que compõem o SGIFR;

o) Identificar e avaliar as situações de ineficácia ou ineficiência do sistema, 
reportando os resultados às entidades implicadas e às respetivas tutelas;

p) Analisar e tratar informações relevantes de apoio à decisão e à gestão no 
âmbito da prevenção, fiscalização, vigilância, deteção, pré-supressão, combate e 
recuperação de áreas sinistradas;

q) Promover e desenvolver ações de formação, de valorização de boas práti-
cas e de reforço de capacitação das diversas entidades componentes do SGIFR;

r) Colaborar no planeamento e na execução de intervenções estratégicas de 
prevenção de interesse público, nomeadamente no âmbito do programa nacional 
do uso do fogo;

s) Mobilizar núcleos de coordenação constituídos por elementos com compe-
tências em análise e uso do fogo e gestão de fogo técnico e emprego dos meios 
aéreos, com capacidade para participar em grandes incêndios rurais;

t) Apoiar a definição de estratégias de combate a incêndios florestais em con-
dições potenciais de deflagração de grandes incêndios florestais e em eventos 
complexos;

u) Apoiar e aconselhar tecnicamente o SGIFR, através da participação em 
teatros de operações complexos com equipas multidisciplinares, disponibilizan-
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do peritos em análise de incêndios para apoio na definição de táticas, técnicas de 
combate, alocação e colocação de meios;

v) Assegurar e colaborar com as entidades do sistema na estratégia de comu-
nicação, informação e sensibilização relativas ao SGIFR;

w) Comunicar informações de apoio à organização, preparação, gestão, deci-
são e intervenção às várias entidades do SGIFR.

3 — Compete ao presidente:
a) Dirigir a atividade da AGIF, I. P.;
b) Efetuar a gestão financeira, patrimonial e do pessoal da AGIF, I. P.
4 — O presidente aufere o equivalente à remuneração e às despesas de re-

presentação do presidente de empresa do grupo C, prevista na Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 16/2012, de 14 de fevereiro.

5 — Os vogais auferem o equivalente à remuneração e às despesas de repre-
sentação de vogal de empresa do grupo C, prevista na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 16/2012, de 14 de fevereiro.

6 — Os vogais são assessorados por cinco adjuntos, designados em regime 
de comissão de serviço e auferem 60 /prct. da remuneração base do presidente da 
AGIF, I. P., e 40 /prct. daquele valor a título de despesas de representação.

Artigo 9.º (Núcleos de coordenação)
1 — O presidente pode, por despacho, designar até cinco coordenadores regionais.
2 — O despacho de designação do coordenador regional determina a du-

ração do mandato adequada aos objetivos a prosseguir e as condições do seu 
funcionamento.

3 — Os coordenadores regionais são designados em regime de comissão de 
serviço.

4 — Os coordenadores regionais são equiparados, para efeitos remunerató-
rios, a dirigentes superiores de 2.º grau.

Artigo 10.º (Conselho de coordenação)
1 — O conselho de coordenação tem funções de articulação e coordenação, a 

nível nacional, das entidades públicas envolvidas no Sistema de Gestão Integra-
da de Fogos Rurais.

2 — O conselho de coordenação tem a seguinte composição:
a) Primeiro-Ministro, que preside, com faculdade de delegação;
b) Os membros do Governo responsáveis pelas áreas da defesa nacional, da 

administração interna, do ambiente e da agricultura, florestas e desenvolvimento rural;
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c) Presidente da AGIF, I. P.;
d) Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas;
e) Chefe do Estado-Maior da Força Aérea e Autoridade Aeronáutica Nacional;
f) Comandante-Geral da Guarda Nacional Republicana;
g) Secretário-Geral da Presidência do Conselho de Ministros;
h) Presidente da Autoridade Nacional de Proteção Civil;
i) Diretor Nacional da Polícia Judiciária;
j) Presidente do Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.;
k) Presidente do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.
3 — Compete ao conselho de coordenação:
a) Aprovar o seu regimento interno;
b) Promover a concertação entre as diferentes entidades representadas;
c) Pronunciar-se sobre medidas de política e estratégia no âmbito do sistema 

de gestão integrada de fogos rurais.
4 — O conselho de coordenação reúne ordinariamente duas vezes por ano e 

extraordinariamente sempre que o presidente o entenda necessário.
5 — Sem prejuízo do referido nos números anteriores, o presidente pode con-

vidar para as reuniões, sem direito a voto, outras entidades com relevância para 
o funcionamento do SGIFR.
	
Artigo 11.º (Conselho consultivo)

1 — O conselho consultivo é um órgão de consulta, a nível nacional, das en-
tidades envolvidas no SGIFR.

2 — O conselho consultivo tem a seguinte composição:
a) O presidente da AGIF, I. P., que preside;
b) Um representante da Comissão Nacional de Proteção Civil;
c) Um representante do Conselho Florestal Nacional;
d) Um representante da Associação Nacional de Municípios Portugueses;
e) Um representante da Associação Nacional de Freguesias;
f) Um representante do Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas;
g) Um representante do Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Po-

litécnicos;
h) Um representante da Liga dos Bombeiros Portugueses;
i) Um representante dos laboratórios colaborativos referidos na alínea l) do 

artigo 4.º.
3 — Compete ao conselho consultivo:
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a) Aprovar o seu regimento interno;
b) Emitir parecer sobre o Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais;
c) Emitir parecer sobre os programas anuais ou plurianuais de atividades no 

âmbito do SGIFR.
4 — O conselho consultivo reúne ordinariamente duas vezes por ano e ex-

traordinariamente sempre que o presidente o entenda necessário ou por solicita-
ção de dois terços dos seus membros.

5 — Sem prejuízo dos números anteriores, o presidente pode convidar para 
as reuniões, sem direito a voto, outras entidades nacionais com relevância para o 
funcionamento do SGIFR.

CAPÍTULO IV — Organização

Artigo 12.º (Tipo de organização interna)	
A organização interna da AGIF, I. P., é a estabelecida nos próprios estatutos.

Artigo 13.º (Apoio administrativo e logístico)
1 — Todo o apoio administrativo e logístico ao funcionamento da AGIF, I. P., é 

prestado pela Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros (SGPCM), 
que gere, igualmente, o património afeto à Agência.

2 — Para os efeitos do número anterior, a SGPCM cria uma equipa multidis-
ciplinar.

Artigo 14.º (Receitas)	
1 — A AGIF, I. P., dispõe das receitas provenientes de dotações que lhe forem 

atribuídas no Orçamento do Estado e outras que por lei, ato, contrato ou outro 
título lhe sejam atribuídas.

2 — A AGIF, I. P., no âmbito das suas atribuições e sem prejuízo do exercício 
das suas funções obrigatórias, pode prestar serviços remunerados, bem como 
vender publicações e outros suportes de informação.

Artigo 15.º (Despesas)
Constituem despesas da AGIF, I. P., as que resultem de encargos decorrentes 

da prossecução das atribuições que lhe estão cometidas.
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Artigo 16.º (Opção pela remuneração de origem)
O pessoal dirigente da AGIF, I. P., e os adjuntos, independentemente de se-

rem titulares de vínculo de emprego público, podem optar pelo regime remune-
ratório correspondente ao lugar de origem, até ao limite da remuneração base do 
presidente da AGIF, I. P.

Artigo 17.º (Isenção de horário)
O pessoal dirigente da AGIF, I. P., e os adjuntos estão isentos de horário de 

trabalho, não lhes sendo, por isso, devida qualquer remuneração adicional a títu-
lo de trabalho suplementar.

CAPÍTULO V — Disposições finais e transitórias

Artigo 18.º (Comissão instaladora e regime transitório)
1 — É criada a comissão instaladora da AGIF, I. P., que funciona na depen-

dência do Primeiro-Ministro.
2 — A comissão instaladora promove, até 31 de dezembro de 2018, todos os 

procedimentos necessários à instalação da AGIF, I. P., nos termos do Decreto-Lei 
n.º 215/97, de 18 de agosto.

3 — Integram a comissão instaladora da AGIF, I. P., sem direito a qualquer 
remuneração adicional:

a) Dois representantes da Estrutura de Missão para a Gestão Integrada de 
Fogos Rurais, um dos quais preside;

b) O Secretário-Geral da Presidência do Conselho de Ministros.
4 — A comissão instaladora da AGIF, I. P., prossegue as atribuições e tem as 

competências previstas nas alíneas c), d), e), l) e o) do artigo 4.º e nas alíneas b), s) 
e v) do n.º 2 do artigo 8.º, até ao pleno funcionamento da AGIF, I. P.

5 — O Secretário-Geral da Presidência do Conselho de Ministros é competen-
te para autorizar despesa por conta do orçamento da AGIF, I. P., até à instalação 
do respetivo conselho diretivo.

6 — São dotação da AGIF, I. P., para o ano de 2018, as verbas mencionadas na 
alínea f) do n.º 1 do artigo 148.º e na subalínea iv) da alínea a) do n.º 3 do artigo 
155.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro.

Artigo 19.º (Núcleos de coordenação sub-regional)
1 — Durante o ano de 2018, podem ser constituídos, pelo presidente da AGIF, 

I. P., e no seio desta, núcleos de coordenação de âmbito sub-regional.
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2 — O despacho constitutivo dos núcleos de coordenação sub-regional deter-
mina a duração do mandato adequada aos objetivos a prosseguir, as condições 
de funcionamento e a respetiva constituição.

3 — O núcleo de coordenação sub-regional é constituído por um chefe de 
núcleo sub-regional, por peritos-coordenadores, peritos e peritos-juniores.

4 — Os chefes de núcleo sub-regional são designados em regime de comissão 
de serviço.

5 — A dotação máxima de chefes de núcleo sub-regional é fixada nos estatu-
tos, não podendo ultrapassar os 25.

6 — Os chefes de núcleo sub-regional são equiparados, para efeitos remune-
ratórios, a intermédios de 1.º grau.

7 — Os núcleos de coordenação sub-regional transitam, até 2021, para o Ins-
tituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.

Artigo 20.º (Peritos)
1 — Os peritos-coordenadores, peritos e peritos-juniores integram os núcleos 

de coordenação sub-regional, sendo designados em regime de comissão de serviço.
2 — A dotação máxima de peritos-coordenadores, peritos e peritos-juniores 

são definidos nos estatutos da AGIF, I. P.
3 — Os peritos-coordenadores, peritos e peritos-juniores são remunerados 

de acordo com os seguintes níveis remuneratórios da tabela remuneratória única 
dos trabalhadores que exercem funções públicas:

a) Peritos-coordenadores: nível 47;
b) Peritos: nível 43;
c) Peritos-juniores: nível 28.

Artigo 21.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 4/2012)
O artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 4/2012, de 16 de janeiro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 41/2013, de 21 de março, e 24/2015, de 6 de fevereiro, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 5.º
[...]
...
a) ...
b) Nas demais áreas, o modelo de estrutura matricial.»
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Artigo 22.º (Entrada em vigor)
O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de janeiro de 2018. — António 
Luís Santos da Costa — Maria Manuel de Lemos Leitão Marques — João Rodrigo Reis Car-
valho Leão — José Alberto de Azeredo Ferreira Lopes — Eduardo Arménio do Nascimento 
Cabrita — Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem — Pedro Siza Vieira — Manuel 
Frederico Tojal de Valsassina Heitor — João Pedro Soeiro de Matos Fernandes — Luís Ma-
nuel Capoulas Santos — Ana Paula Mendes Vitorino.

Promulgado em 12 de fevereiro de 2018.
Publique-se.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
Referendado em 15 de fevereiro de 2018.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.
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DECRETO-LEI N.º 224/98, DE 17 DE JULHO 
CRIA A COMISSÃO DE RECURSO E ANÁLISE  

DE PROJETOS FLORESTAIS

Cria a Comissão de Recurso e Análise de Projetos Florestais e define as 
respetivas atribuições, competências e funcionamento.

No âmbito das medidas de política florestal nacional previstas na Lei 33/96, 
de 17 de Agosto, é criado um órgão de recurso dos actos da Administração Públi-
ca relativos a decisões sobre projectos de arborização e planos de gestão florestal, 
presidido pelo organismo investido em funções de autoridade florestal nacional.

Com a criação deste órgão pretende-se instituir um mecanismo autónomo, 
especializado e célere de revisão das decisões dos órgãos e serviços com compe-
tências na matéria que, com subordinação à lei, imprima coerência aos procedi-
mentos técnico-burocráticos de apreciação das iniciativas dos agentes económi-
cos da fileira, no quadro da aplicação das medidas de ordenamento e gestão das 
explorações florestais e dos instrumentos financeiros de fomento do sector.

Pelo presente diploma e nos termos do n.º 2 do artigo 9.º da Lei 33/96, de 17 
de Agosto, é criada a Comissão de Recurso e Análise de Projectos Florestais, sob 
a presidência do director-geral das Florestas, definindo-se a respectiva composi-
ção, competências e funcionamento.

Foram ouvidas as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, bem como a 
Comissão de Acompanhamento da Execução do Acordo de Concertação Estraté-
gica e a Associação Nacional de Municípios Portugueses.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, da Lei 33/96, de 17 
de Agosto, e nos termos do n.º 5 do artigo 112.º e da alínea c) do n.º 1 do artigo 
198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º (Âmbito)
O presente diploma cria a Comissão de Recurso e Análise de Projectos Florestais, 

adiante designada por Comissão, referida no n.º 2 do artigo 9.º da Lei 33/96, de 17 
de Agosto, e define a sua composição, atribuições, competências e funcionamento.
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Artigo 2.º (Natureza)
1 — A Comissão é um órgão independente de recurso facultativo, com com-

petência para conhecer da legalidade e do mérito dos actos praticados por órgãos 
e serviços da administração central ou por pessoas colectivas públicas em maté-
ria de projectos de arborização e de beneficiação de povoamentos florestais, de 
planos de gestão florestal e respectivos procedimentos administrativos, tendo as 
suas deliberações carácter vinculativo.

2 — A Comissão não tem competência para conhecer do mérito dos actos dos 
órgãos e serviços da administração autárquica e da administração das Regiões 
Autónomas.

Artigo 3.º (Composição)
1 — A Comissão é constituída pelos seguintes membros:
a) O director-geral das Florestas, que preside;
b) O director de serviços das florestas da direcção regional de agricultura 

com competência na área do projecto de arborização ou beneficiação ou do plano 
de gestão florestal;

c) Um representante do Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvi-
mento da Agricultura e Pescas, quando este for competente para a decisão dos 
projectos de arborização ou beneficiação de povoamentos florestais;

d) Um representante do Instituto da Conservação da Natureza, quando este 
for competente para a decisão dos projectos de arborização ou beneficiação de 
povoamentos florestais, ou, nos restantes casos, um representante da direcção 
regional do ambiente com competência na área do projecto de arborização ou 
beneficiação de povoamentos florestais ou do plano de gestão florestal;

e) Um representante da Associação Nacional de Municípios Portugueses;
f) Um representante das organizações de produtores florestais;
g) Um representante das organizações da indústria florestal;
h) Um representante das organizações de serviços de âmbito florestal.
2 — O director-geral das Florestas pode ser substituído, nas suas ausências 

ou impedimentos, pelo subdirector-geral das Florestas.

Artigo 4.º (Presidente)
1 — O presidente representa a Comissão, convoca e dirige as reuniões do ór-

gão, coordena os respectivos serviços de apoio e exerce as demais competências 
que lhe forem cometidas pelo respectivo regulamento interno.
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2 — O presidente é substituído, nas suas ausências e impedimentos, pelo 
vice-presidente eleito de entre os restantes membros do órgão.

Artigo 5.º (Dever de colaboração)
1 — Os órgãos e serviços da administração central e da administração local 

legalmente competentes devem prestar à Comissão toda a colaboração que, fun-
damentadamente e no quadro do presente diploma, lhes seja solicitada como ne-
cessária à prossecução das suas atribuições e ao exercício das suas competências.

2 — A Comissão pode solicitar às entidades públicas competentes para o efei-
to quaisquer informações, peritagens, análises, exames e estudos técnicos espe-
cializados que sejam necessários ao exercício das suas competências.

Artigo 6.º (Recursos)
Os recursos interpostos para a Comissão no âmbito das suas atribuições não 

prejudicam o uso dos meios graciosos e contenciosos previstos na lei e têm efeito 
suspensivo.

Artigo 7.º (Funcionamento)
A Comissão funciona nos termos do respectivo regulamento interno, que é 

aprovado por despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, sob proposta da Comissão.

Artigo 8.º (Reuniões)
1 — A Comissão reúne nos termos definidos no respectivo regulamento interno.
2 — A Comissão pode, fundamentadamente, solicitar a presença ou a parti-

cipação nas suas reuniões de técnicos de entidades públicas ou privadas de reco-
nhecido mérito profissional, sempre que tal se mostre estritamente necessário à 
formação da decisão.

Artigo 9.º (Secretariado)
O secretariado da Comissão é assegurado pela Direcção-Geral das Florestas, 

que prestará o apoio informativo, técnico, administrativo e instalações necessá-
rios ao seu funcionamento.

Artigo 10.º (Senhas de presença)
Aos membros da Comissão não vinculados à função pública é atribuído um 

abono pela participação nas reuniões da Comissão, nas condições e valor a fixar 
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por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, bem como do membro do Governo que tiver a seu 
cargo a Administração Pública.

Artigo 11.º (Encargos)
Os encargos com o funcionamento da Comissão são cobertos por dotação a 

inscrever no orçamento da Direcção-Geral das Florestas.

Artigo 12.º (Direito subsidiário)
Aos recursos interpostos para a Comissão no âmbito das suas competências 

são aplicáveis as disposições reguladoras do recurso hierárquico constantes do 
Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 13.º (Publicação obrigatória)
Estão sujeitos a publicação obrigatória na 2.ª série do Diário da República o 

regulamento interno e as suas alterações.

Artigo 14.º (Regiões Autónomas)
Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira funcionam secções regio-

nais da Comissão de Recurso e Análise de Projectos Florestais, presididas pelo 
director regional de florestas respectivo, e com as necessárias adaptações às es-
pecificidades de cada uma das Regiões, nomeadamente no que se refere à com-
posição, funcionamento e encargos.

Artigo 15.º (Disposições revogadas)
São revogados os artigos 5.º a 7.º do Decreto-Lei 128/88, de 20 de Abril, com 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 16/92, de 5 de Fevereiro, o artigo 6.º 
do Decreto-Lei 139/88, de 22 de Abril, e os n.º 3 e 4 do artigo 2.º do Decreto-Lei 
175/88, de 17 de Maio.

Artigo 16.º (Medidas transitórias)
1 — Os membros da Comissão referidos nas alíneas c), d) e e) do n.º 1 do arti-

go 3.º são designados pelas respectivas entidades no prazo de 30 dias a contar da 
entrada em vigor do presente diploma.

2 — Os membros da Comissão referidos nas alíneas f), g) e h) do n. 1 do arti-
go 3.º são designados pelas respectivas entidades no prazo de 30 dias a contar da 
entrada em funcionamento do Conselho Consultivo Florestal.
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3 — O regulamento interno a que se refere o artigo 7.º deverá ser submetido 
à aprovação do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
no prazo de 30 dias a contar da constituição da Comissão.

Artigo 17.º (Entrada em vigor)
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de Maio de 1998. — António 
Manuel de Oliveira Guterres — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — João Cardona 
Gomes Cravinho — Fernando Manuel Van-Zeller Gomes da Silva — Elisa Maria da Costa 
Guimarães Ferreira.

Promulgado em 6 de Julho de 1998.
Publique-se.
O Presidente da República, Jorge Sampaio.
Referendado em 9 de Julho de 1998.
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LEI N.º 20/2009, DE 12 DE MAIO 
ATRIBUIÇÕES DOS MUNICÍPIOS: CONSTITUIÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DOS GABINETES TÉCNICOS FLORESTAIS

Estabelece a transferência de atribuições para os municípios do continente 
em matéria de constituição e funcionamento dos gabinetes técnicos florestais, 
bem como outras no domínio da prevenção e da defesa da floresta.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 
Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º (Objecto)	
A presente lei estabelece a transferência de atribuições para os municípios do 

continente em matéria de constituição e funcionamento dos gabinetes técnicos 
florestais, bem como outras no domínio da prevenção e da defesa da floresta.

	
Artigo 2.º (Âmbito)	

São transferidas para os municípios as seguintes atribuições:
a) Acompanhamento das políticas de fomento florestal;
b) Acompanhamento e prestação de informação no âmbito dos instrumentos 

de apoio à floresta;
c) Promoção de políticas e de acções no âmbito do controlo e erradicação de 

agentes bióticos e defesa contra agentes abióticos;
d) Apoio à comissão municipal de defesa da floresta;
e) Elaboração dos planos municipais de defesa da floresta contra incêndios, a 

apresentar à comissão municipal de defesa da floresta;
f) Proceder ao registo cartográfico anual de todas as acções de gestão de com-

bustíveis;
g) Recolha, registo e actualização da base de dados da Rede de Defesa da 

Floresta contra Incêndios (RDFCI);
h) Apoio técnico na construção de caminhos rurais no âmbito da execução 

dos planos municipais de defesa da floresta;
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i) Acompanhamento dos trabalhos de gestão de combustíveis de acordo com 
o artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho;

j) Preparação e elaboração do quadro regulamentar respeitante ao licencia-
mento de queimadas, nos termos do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 
de Junho, a aprovar pela assembleia municipal;

l) Preparação e elaboração do quadro regulamentar respeitante à autorização da 
utilização de fogo-de-artifício ou outros artefactos pirotécnicos, nos termos do artigo 
29.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, a aprovar pela assembleia municipal.

Artigo 3.º (Princípio geral)
O disposto na presente lei subordina-se aos princípios consagrados na Lei de 

Bases da Política Florestal.
	

Artigo 4.º (Articulação com outras matérias)	
As câmaras municipais articulam as políticas de defesa da floresta com as po-

líticas de educação, sustentabilidade ambiental, fomento económico e protecção 
civil dos respectivos municípios.

	
Artigo 5.º (Transferência de verbas)	

1 — São transferidas para os municípios as dotações inscritas no Fundo Flo-
restal Permanente relativas aos gabinetes técnicos florestais.

2 — O montante das verbas a transferir anualmente para o pagamento das 
despesas a que se refere a presente lei é actualizado nos termos equivalentes à 
actualização dos montantes pecuniários correspondentes da tabela remuneratória 
única dos trabalhadores com relação jurídica de emprego público.

	
Artigo 6.º (Referências legais)

Consideram-se feitas aos municípios as referências constantes de outros di-
plomas legais sobre atribuições de entidades e organismos da administração cen-
tral, previstas no artigo 2.º.

	
Artigo 7.º (Produção de efeitos)

A presente lei produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2009.
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Aprovada em 27 de Março de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 28 de Abril de 2009.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendada em 29 de Abril de 2009.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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DECRETO‑LEI N.º 22/2006, DE 2 DE FEVEREIRO 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO DA NATUREZA E DO AMBIENTE (SEPNA) 

E CRIA O GRUPO DE INTERVENÇÃO 
DE PROTEÇÃO E SOCORRO (GIPS)

Consolida institucionalmente o Serviço de Proteção da Natureza e do Am-
biente (SEPNA) e cria o Grupo de Intervenção de Proteção e Socorro (GIPS) no 
âmbito orgânico da Guarda Nacional Republicana e extingue o Corpo Nacio-
nal dos Guardas Florestais na ex‑DGRF.

A actividade em prol da protecção da natureza e do ambiente pelo dispo-
sitivo da Guarda Nacional Republicana iniciou-se há cerca de quatro anos com 
um protocolo bem sucedido entre os Ministérios da Administração Interna e do 
Ambiente. Desde então, o número de militares da Guarda que adquiriram for-
mação específica, bem como o número de missões de fiscalização no âmbito da 
protecção da natureza e do ambiente e em cooperação com as entidades com 
competências legais na matéria, tem vindo a aumentar. Alargou-se a cooperação 
à protecção da riqueza cinegética, piscícola e florestal.

Procede-se agora à consolidação institucional do Serviço de Protecção da 
Natureza e do Ambiente no âmbito orgânico da GNR, definindo-lhe as missões 
que decorrem também da atribuição do pessoal da carreira de guarda florestal 
oriundo da Direcção-Geral dos Recursos Florestais, que, integrado no quadro de 
pessoal civil da Guarda, reforça a sua capacidade de vigilância e fiscalização do 
território nacional.

Correspondendo a uma necessidade há muito sentida de existência de um 
corpo nacional, no Estado, altamente treinado e motivado e com grande capaci-
dade de projecção para todo o território nacional, de intervenção em operações 
de protecção civil, é agora criado o Grupo de Intervenção de Protecção e Socorro 
(GIPS).

Razões de racionalidade e eficiência económica, que desaconselhariam des-
de logo a criação de um serviço autónomo da Administração Pública, aliadas à 
capacidade organizativa e à natureza militar da Guarda Nacional Republicana, 
elegem esta força de segurança como a estrutura do Estado mais apta para for-
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mar e levantar, suportar administrativa e logisticamente e projectar com elevada 
prontidão para os locais de ocorrências o GIPS.

Esta unidade é especialmente vocacionada para a prevenção e a intervenção 
de primeira linha em incêndios florestais e de matérias perigosas, inundações, 
sismos e outras catástrofes ou acidentes graves, actuando operacionalmente no 
quadro do sistema integrado de operações de protecção e socorro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:

Artigo 1.º (Objecto)
O presente decreto-lei consagra, no âmbito da Guarda Nacional Republicana 

(GNR), o Serviço de Protecção da Natureza e do Ambiente (SEPNA) e cria o Gru-
po de Intervenção de Protecção e Socorro (GIPS), transferindo para aquela força 
de segurança o pessoal do Corpo de Guardas Florestais da Direcção-Geral dos 
Recursos Florestais e definindo os termos da coordenação desta força de segu-
rança na estrutura nacional de protecção civil.

	
Artigo 2.º (Serviço de Protecção da Natureza e do Ambiente)	

É consagrado o SEPNA que funciona na dependência do Comando-Geral 
da Guarda Nacional Republicana, através da Chefia do Serviço de Protecção da 
Natureza e do Ambiente (CSEPNA), ao qual compete:

a) Zelar pelo cumprimento das disposições legais e regulamentares referen-
tes a conservação e protecção da natureza e do meio ambiente, dos recursos hí-
dricos, dos solos e da riqueza cinegética, piscícola, florestal ou outra, previstas 
na legislação ambiental, bem como investigar e reprimir os respectivos ilícitos;

b) Zelar pelo cumprimento da legislação florestal, da caça e da pesca, bem 
como investigar e reprimir os respectivos ilícitos;

c) Assegurar a coordenação ao nível nacional da actividade de prevenção, 
vigilância e detecção de incêndios florestais e de outras agressões ao meio am-
biente, nos termos definidos superiormente;

d) Velar pela observância das disposições legais no âmbito sanitário e de pro-
tecção animal;

e) Proteger e conservar o património natural, bem como colaborar na aplica-
ção das disposições legais referentes ao ordenamento do território;

f) Cooperar com entidades públicas e privadas, no âmbito da prossecução 
das suas competências;
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g) Promover e colaborar na execução de acções de formação, sensibilização, 
informação e educação em matéria ambiental, de conservação da natureza e da 
biodiversidade;

h) Realizar as acções de vigilância e de fiscalização que lhe sejam solicitadas 
pela Direcção-Geral dos Recursos Florestais;

i) Apoiar o sistema de gestão de informação de incêndios florestais (SGIF), 
colaborando para a actualização permanente dos dados.

	
Artigo 3.º (Recursos humanos do Serviço de Protecção da Natureza e do Ambiente)

1 — O SEPNA dispõe, para a prossecução da sua missão, do pessoal militar 
do dispositivo territorial da Guarda com a formação adequada que lhe seja afecto.

2 — O SEPNA dispõe igualmente do pessoal da carreira florestal previsto no 
n.º 3 do artigo 5.º

3 — O programa de formação específica para o pessoal ao serviço do SEPNA 
é definido por portaria conjunta dos Ministros da Administração Interna, da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, sob proposta do comandante-geral.

	
Artigo 4.º (Grupo de Intervenção de Protecção e Socorro)

1 — É criado, na dependência do comando-geral da GNR, o GIPS.
2 — O GIPS tem como missão específica a execução de acções de prevenção 

e de intervenção de primeira linha, em todo o território nacional, em situação de 
emergência de protecção e socorro, designadamente nas ocorrências de incêndios 
florestais ou de matérias perigosas, catástrofes e acidentes graves.

3 — Sem prejuízo da dependência hierárquica e funcional no quadro da GNR, 
o GIPS articula-se operacionalmente no comando único do sistema integrado de 
operações de protecção e socorro.

4 — Os militares que integram esta subunidade são dotados de formação 
específica geral de protecção e socorro e da formação especial que os habilita a 
intervir em diferentes cenários de emergência.

5 — A coordenação da acção do GIPS no âmbito da estrutura de protecção 
civil é a regulada pela lei e efectiva-se pelos mecanismos definidos por portaria 
do Ministro da Administração Interna, ouvido o comandante-geral da GNR.

6 — O GIPS é colocado para efeitos administrativos e logísticos em unidades 
da Guarda, em condições a definir por despacho do comandante-geral.
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Artigo 5.º (Corpo Nacional da Guarda Florestal)
1 — É extinto, na Direcção-Geral dos Recursos Florestais (DGRF), o Cor-

po Nacional da Guarda Florestal, a que se refere o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 
80/2004, de 10 de Abril, sem prejuízo da manutenção, como aí previsto, das com-
petências de autoridade florestal naquela Direcção-Geral.

2 — O pessoal da carreira de guardas florestais da DGRF transita para o qua-
dro de pessoal civil da GNR, com a categoria, antiguidade e índice remuneratório 
que actualmente possui.

3 — Para o efeito do número anterior, é criada, no quadro de pessoal civil da 
GNR, a carreira florestal, cujos lugares são extintos quando vagarem.

4 — Ao pessoal da carreira florestal da Guarda é aplicável, com as necessárias 
adaptações, o regime definido no Decreto-Lei n.º 111/98, de 24 de Abril, com as 
alterações dos Decretos-Leis n.os 388/98, de 4 de Dezembro, e 278/2001, de 19 de 
Outubro.

	
Artigo 6.º (Património)

Os bens móveis afectos ao funcionamento do actual Corpo Nacional da Guarda 
Florestal, bem como as instalações por ele ocupadas, são transferidos para a GNR.

	
Artigo 7.º (Quadro de pessoal civil da Guarda Nacional Republicana)	

O quadro de pessoal civil e respectivas carreiras da GNR são aprovados por 
portaria dos ministros com a tutela da administração interna, das finanças e da 
Administração Pública.

	
Artigo 8.º (Regulamentação)	

1 — Os Ministros da Administração Interna, da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 
Desenvolvimento Regional definem, por portaria, os termos em que se processa 
a coordenação da actividade dos serviços dependentes dos respectivos ministé-
rios, no âmbito da prevenção, vigilância e detecção e investigação das causas de 
incêndios florestais e de outras agressões ao meio ambiente e património natural, 
bem como na protecção dos espaços florestais e recursos associados.

2 — Os Ministros da Administração Interna, das Finanças e da Agricultu-
ra, do Desenvolvimento Rural e das Pescas procedem, por despacho conjunto, à 
transferência do património a que se refere o artigo 6.º.

3 — Os Ministros da Administração Interna, das Finanças e da Agricultu-
ra, do Desenvolvimento Rural e das Pescas procedem, por despacho conjunto, à 
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transferência das verbas orçamentais decorrentes da transição de pessoal previs-
ta no artigo 5.º e da transferência de património prevista no artigo 6.º, bem como 
da sucessão dos respectivos direitos e obrigações.

4 — O Ministro da Administração Interna define, por portaria, as alterações 
ao regulamento de uniformes dos guardas florestais decorrentes da integração 
na GNR, ouvido o comandante-geral.

5 — O Ministro da Administração Interna, ouvido o comandante-geral da 
GNR, por despacho, declara operacional o GIPS, bem como as áreas territoriais 
de responsabilidade que progressivamente lhe são atribuídas.

	
Artigo 9.º (Produção de efeitos)

O presente decreto-lei produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro de 2006.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de Dezembro de 2005. — José 
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira 
dos Santos — Luís Filipe Marques Amado — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia 
— Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 23 de Janeiro de 2005.
Publique-se.
O Presidente da República, Jorge Sampaio.
Referendado em 24 de Janeiro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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DESPACHO N.º 8029/2014, DE 19 DE JUNHO 
CRIA A PLATAFORMA DE ACOMPANHAMENTO 

DAS RELAÇÕES NAS FILEIRAS FLORESTAIS

Cria a Plataforma de Acompanhamento das Relações nas Fileiras Flores-
tais (PARF) que tem por missão acompanhar as relações entre os agentes das 
fileiras florestais, com a participação da Administração Pública, dos produtores 
florestais, dos prestadores de serviços e da indústria, com vista ao fomento da 
transparência, da equidade e do equilíbrio ao longo dessas fileiras.

O Programa do XIX Governo Constitucional elenca nas suas prioridades o 
acréscimo da competitividade da economia portuguesa, nomeadamente através 
da valorização da produção nacional como contributo para o aumento da produ-
ção e da competitividade das empresas portuguesas e para o emprego.

As atividades que integram as diferentes fileiras florestais concorrem, reconhe-
cidamente, para a competitividade da economia portuguesa, como demonstram os 
resultados económicos e sociais do conjunto destas fileiras, que apresentam um saldo 
da balança comercial positivo, uma contribuição relevante para o produto interno bru-
to, uma taxa ímpar de incorporação de valor acrescentado nacional fruto da elevada 
inclusão de matérias-primas nacionais e, bem assim, um nível de criação de emprego 
muito expressivo.

É reconhecido o grau de significativa e crescente complexidade na organi-
zação das fileiras de base florestal mais tradicionais, bem como o surgimento de 
fileiras emergentes como consequência do aumento e da diversificação da pro-
cura de produtos lenhosos e não lenhosos, assim como de bens e serviços de uso 
indireto.

Neste contexto, avultam importantes desafios, como sejam o da internacio-
nalização dos mercados, o da gestão sustentável dos recursos, o da aposta na 
inovação, o da adoção de sistemas de certificação da gestão e da cadeia de res-
ponsabilidade, e o da maior sensibilidade a pragas, doenças e incêndios.

Face a estes desafios, reconhece-se a imprescindibilidade do bom relaciona-
mento ao longo das fileiras de base florestal para que o seu funcionamento pos-
sa ser mais transparente e equitativo. A promoção de um diálogo organizado, 
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próximo e regular entre os representantes dos diferentes níveis destas fileiras 
constitui, assim, um passo importante para que se atinja um grau mais elevado 
de autorregulação nas relações entre todos os intervenientes.

Assim:
Nos termos conjugados dos artigos 16.º e 17.º do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 

12 de julho (Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional), alterado e republicado 
pelo Decreto-Lei n.º 119/2013, de 21 de agosto, das alíneas a) e b) do artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro, e da alínea c) do artigo 2.º e da alínea d) 
do n.º 2 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 18/2014, de 4 de fevereiro, determina-se o 
seguinte:

1 — É criada a Plataforma de Acompanhamento das Relações nas Fileiras 
Florestais, doravante designada PARF, que tem por missão acompanhar as rela-
ções entre os agentes das fileiras florestais, com a participação da Administração 
Pública, dos produtores florestais, dos prestadores de serviços e da indústria, 
com vista ao fomento da transparência, da equidade e do equilíbrio ao longo 
dessas fileiras.

2 — A PARF é composta por um representante de cada uma das seguintes 
entidades:

a) Ministério da Economia;
b) Ministério da Agricultura e do Mar;
c) Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E.  

(AICEP, E. P. E.);
d) Direção-Geral das Atividades Económicas (DGAE);
e) Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP);
f) Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.);
g) ANEFA — Associação Nacional de Empresas Florestais, Agrícolas e do 

Ambiente;
h) ANPEB — Associação Nacional de Pellets Energéticas de Biomassa;
i) APCOR — Associação Portuguesa de Cortiça;
j) APEB — Associação dos Produtores de Energia e Biomassa;
k) Associação da Indústria Papeleira — CELPA;
l) Associação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal;
m) Associação de Jovens Agricultores de Portugal (AJAP);
n) Associação para a Competitividade da Indústria da fileira Florestal (AIFF);
o) BALADI — Federação Nacional de Baldios;
p) CENTRO PINUS — Associação para a Valorização da Floresta de Pinho;
q) CIP — Confederação Empresarial de Portugal;
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r) CONFAGRI — Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas e do 
Crédito Agrícola de Portugal, CCRL;

s) Confederação do Comércio e Serviços de Portugal (CCP);
t) Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP);
u) Confederação Nacional da Agricultura (CNA);
v) FENAFLORESTA — Federação Nacional das Cooperativas de Produtores 

Florestais, FCRL;
w) FNAPF — Federação Nacional das Associações de Proprietários Florestais;
x) FORESTIS — Associação Florestal de Portugal;
y) Fórum Florestal — Estrutura Federativa da Floresta Portuguesa;
z) UNAC — União da Floresta Mediterrânica.
3 — O secretariado de apoio da PARF é assegurado conjuntamente pela 

DGAE e pelo ICNF, I. P.
4 — No prazo de 10 dias a contar da data da entrada em vigor do presente 

despacho, as entidades referidas no n.º 2 indicam ao secretariado de apoio da 
PARF os seus representantes.

5 — Na sua primeira reunião, a realizar até 30 dias após a indicação dos 
representantes das entidades que a constituem, a PARF aprova o plano de ativi-
dades para os 12 meses seguintes.

6 — A PARF reúne trimestralmente ou, a título extraordinário, mediante con-
vocação conjunta dos representantes dos Ministérios da Economia e da Agricul-
tura e do Mar.

7 — A PARF pode constituir subcomissões com missões específicas ou com 
carácter sectorial, neste último caso trabalhando sobre um produto ou grupo de 
produtos de base florestal.

8 — Cada membro da PARF indica um ou mais representantes para as sub-
comissões que venham a ser criadas, não sendo obrigatória a representação de 
todas as entidades da PARF em cada subcomissão.

9 — A designação do coordenador de cada subcomissão é adotada em simul-
tâneo com a decisão da respetiva constituição.

10 — As subcomissões reúnem com a periodicidade que a maioria dos seus 
membros entender necessária, sendo as reuniões convocadas pelo respetivo 
coordenador.

11 — Podem participar nas reuniões das subcomissões especialistas na área 
florestal, a convite do coordenador.
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12 — A aprovação do plano de atividades e do relatório de atividades da 
PARF, o qual engloba as atividades desenvolvidas pelas subcomissões, tem lugar 
em reunião anual expressamente convocada para o efeito.

13 — Nas suas faltas ou impedimentos, os representantes indicados para a 
PARF podem fazer-se substituir por suplente previamente designado para o efeito.

14 — De cada reunião da PARF é elaborada uma síntese com as principais 
posições assumidas pelos membros presentes, à qual podem ser anexos os docu-
mentos considerados pertinentes.

15 — A participação nas reuniões ou em quaisquer outras atividades da PARF 
não confere aos seus membros, ainda que na qualidade de suplentes, o direito a qual-
quer prestação, independentemente da respetiva natureza, designadamente a título 
de remuneração, compensação, subsídio, senha de presença ou ajudas de custo.

16 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

9 de junho de 2014. — O Ministro da Economia, António de Magalhães Pires de 
Lima. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça.
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IV 

ASSOCIATIVISMO E INTERPROFISSIONALISMO FLORESTAL

Lei n.º 158/99, de 14 de setembro — Lei de bases das organizações interpro-
fissionais da fileira florestal
Decreto-Lei n.º 316/2001, de 10 de dezembro — Desenvolve a Lei de bases 
das organizações interprofissionais da fileira florestal
Portaria n.º 118-A/2009, de 29 de janeiro — Regulamento de enquadramento 
e apoio às organizações de produtores florestais

O associativismo dos proprietários e produtores florestais constitui uma das princi-
pais linhas da política florestal, pelo menos desde o início do século XX, prevendo o Regi-
me Florestal a constituição de “grémios” ou “associações” de proprietários florestais para 
aplicação desse regime (cf. art. 30.º do Decreto de 24 de dezembro de 1901, ver cap. VII).

Nas décadas de 1960 e 1970, as cooperativas de produtores florestais constituíam o 
modelo de associativismo preferencialmente proposto aos proprietários florestais, tendo 
sido constituídas diversas cooperativas, sobretudo na região do Pinhal Interior, mas os 
modelos que se tornaram dominantes nas décadas de 1980 e 1990 foram os das “associa-
ções” de proprietários e produtores florestais e, na vertente de execução dos projetos de 
arborização e beneficiação com fundos comunitários, os “agrupamentos de proprietários 
florestais”, porém estes com uma duração muitas vezes efémera. A sua constituição obe-
dece ao estabelecido no Código Civil e, no caso das cooperativas, ao Código Cooperativo, 
podendo ser objeto de declaração de utilidade pública.

A Lei de Bases da Política Florestal (LBPF) de 1996 prevê, no âmbito da reestrutura-
ção fundiária, o apoio ao associativismo, sobretudo no que respeita à constituição de ex-
plorações florestais com dimensão adequada, e a existência de “organizações de produtores 
florestais” (OPF), que entre outras compreendem as associações de produtores florestais, 
as cooperativas florestais, ou com secção florestal, e as organizações que reúnam órgãos 
gestores de baldios. O reconhecimento das OPF é regulado pela Portaria n.º 118-A/2009, 
de 29 de janeiro, que dispõe igualmente sobre as relações entre estas entidades e os servi-
ços públicos e o acesso aos programas de financiamento público.
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Nesta coletânea estão ainda referenciados os diplomas que estabelecem e regulamen-
tam o interprofissionalismo florestal, organizando os agentes de cada uma das fileiras 
ou subfileiras florestais/silvoindustriais, através da Lei de Bases do Interprofissionalis-
mo Florestal (Lei n.º 158/99, de 14 de setembro) e sua regulamentação (Decreto-Lei n.º 
316/2001, de 10 de dezembro), tendo já sido reconhecida uma organização interprofissio-
nal no setor da cortiça (a FILCORK – Associação Interprofissional da Fileira da Cortiça, 
através do Despacho n.º 24543/2008, de 1 de outubro). Este modelo não esgota o associa-
tivismo relativo a determinados subsetores da floresta, uma vez que existem numerosas 
associações representativas de estádios e fileiras silvoindustriais (valorização do pinheiro 
e resinas, de frutos silvestres, etc.).

Finalmente, deve ser referido o mecanismo de reconhecimento de “organizações de 
produtores” e de “organizações de comercialização de produtos da floresta” e respetivas 
associações, e bem assim de “agrupamentos de produtores”, no âmbito dos apoios co-
munitários à comercialização de produtos florestais (cortiça, resina, madeira e biomas-
sa), tal como definido pelo Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 17 de dezembro, e pelas regras nacionais estabelecidas pela Portaria n.º 
169/2015, de 4 de junho, na sua redação atual.
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LEI N.º 158/99, DE 14 DE SETEMBRO 
LEI DE BASES DAS ORGANIZAÇÕES 

INTERPROFISSIONAIS DA FILEIRA FLORESTAL

Aprova a Lei de Bases do Interprofissionalismo Florestal.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 
Constituição, para valer como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.º (Âmbito e natureza)
1 — As organizações interprofissionais da fileira florestal, abreviadamente 

designadas OIF, são constituídas por estruturas representativas da produção, 
transformação, prestação de serviços e comercialização dos produtos do sector 
florestal.

2 — Às OIF que forem reconhecidas nos termos da presente lei e de legisla-
ção complementar é atribuído o estatuto de pessoa colectiva de direito privado e 
utilidade pública.

3 — Por cada produto ou grupo de produtos só poderá ser reconhecida uma 
organização interprofissional da fileira de âmbito nacional.

Artigo 2.º (Objectivos)
São objectivos das OIF:
a) Contribuir para um melhor conhecimento e transparência dos mercados, 

designadamente mediante a produção de informação estatística e análise de ten-
dências, e contribuir para o estabelecimento das relações contratuais entre os 
agentes económicos;

b) Promover programas de investigação e desenvolvimento em articulação 
com as entidades públicas responsáveis pela investigação, com vista a obter no-
vas utilizações e melhores adaptações às necessidades dos mercados;

c) Contribuir e incentivar a realização de acções de formação destinadas à qua-
lificação profissional dos recursos humanos para o trabalho na fileira florestal;

d) Desenvolver acções de promoção dos produtos da floresta e dos espaços a 
ela associados nos mercados interno e externo, designadamente com a produção 
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de informação técnica vocacionada para aumentar a confiança dos consumidores 
e conquistar novos mercados;

e) Contribuir para assegurar o controlo de qualidade ao nível da produção, da 
prestação de serviços, da transformação e do acondicionamento do produto final;

f) Incentivar a realização dos controlos sanitários e de qualidade;
g) Promover e incentivar acções que visem contribuir para o desenvolvimen-

to sustentável da floresta e para a salvaguarda dos sistemas naturais associados;
h) Incentivar a reutilização de produtos da floresta para fins energéticos, numa 

lógica de optimização da gestão das fontes de energia e de defesa do ambiente;
i) Desenvolver acções tendentes a promover um equilíbrio adequado da ofer-

ta e da procura dos produtos respectivos;
j) Contribuir para a certificação de produtos da floresta e da gestão dos espa-

ços a ela associados.

Artigo 3.º (Reconhecimento)
1 — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas re-

conhecerá, para efeitos da presente lei, as OIF que o requeiram e preencham os 
seguintes requisitos:

a) Não terem fins lucrativos;
b) Apresentarem, para o sector ou produto respectivo, um nível de representação 

mínima;
c) Prosseguirem os objectivos previstos no artigo 2.º;
d) Incluírem nos seus estatutos disposições que visem assegurar:
A entrada nas OIF de toda e qualquer organização da fileira florestal que o 

requeira e que possua uma representatividade a definir;
A participação equilibrada, nos diversos órgãos das OIF, de cada um dos 

ramos profissionais representados.
2 — Sempre que deixar de ser observado algum dos requisitos previstos no 

número anterior o reconhecimento será revogado.
3 — Os níveis mínimos de representatividade referidos nas alíneas b) e d) do 

n.º 1 serão definidos por portaria do Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas.

Artigo 4.º (Registo)
1 — É criado o Registo das OIF no Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-

mento Rural e das Pescas.
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2 — Estão sujeitos a registo, para além do reconhecimento das OIF e da sua 
revogação, os acordos aprovados nos termos do n.º 2 do artigo 7.º.

Artigo 5.º (Acompanhamento)
Para efeito de acompanhamento, as OIF entregarão anualmente no Minis-

tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas o seu relatório e 
contas e ainda o plano anual de actividades.

Artigo 6.º (Conselho das Organizações Interprofissionais Florestais)
1 — É criado o Conselho das OIF, composto pelo conjunto das OIF reconheci-

das, cujo funcionamento e competência deverá ser regulamentado pelo Governo, 
funcionando como órgão consultivo do ministro competente e competindo-lhe, 
em particular, dar parecer sobre todas as matérias previstas no artigo 2.º.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as OIF reconhecidas e o 
Conselho das OIF terão assento, por inerência, no Conselho previsto no artigo 
14.º da Lei n.º 33/96, de 17 de Agosto.

Artigo 7.º (Acordos interprofissionais)
1 — As OIF podem promover a celebração de acordos entre as organizações 

que as integram que visem a prossecução dos objectivos enunciados no artigo 2.º.
2 — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pode, 

a requerimento das OIF, aprovar os acordos que revistam a forma de contratos 
tipo ou acções comuns, sempre que incidam sobre a qualidade dos produtos, 
sua normalização e acondicionamento, protecção do meio ambiente, divulgação 
sobre produções e mercados e ainda sobre acções de promoção e valorização do 
respectivo produto ou sector.

3 — Os acordos aprovados serão publicados na 2.ª série do Diário da República, 
podendo haver lugar a reclamação para o Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas dentro do prazo de 20 dias a contar da sua publicação.

4 — Os acordos serão extensíveis, total ou parcialmente, ao conjunto dos ope-
radores económicos do sector ou produto respectivo, nos termos de portaria a 
publicar pelo Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Artigo 8.º (Financiamento)
1 — A constituição e o funcionamento das OIF serão incentivados nos termos 

da legislação aplicável.
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2 — As OIF reconhecidas nos termos da presente lei poderão beneficiar de 
ajudas, benefícios fiscais ou subvenções públicas legalmente estabelecidos para o 
apoio ao associativismo, funcionamento e modernização das associações e para a 
realização dos objectivos para que foram constituídas.

3 — Sempre que estiverem em vigor normas de extensão de acordos cele-
brados por OIF, podem estas aplicar taxas aos agentes económicos do sector do 
produto respectivo proporcionais aos custos dos serviços prestados no âmbito 
das acções comuns previstas nos acordos aprovados objecto de extensão.

4 — Cabe às OIF estabelecer o regime de quotização a aplicar aos seus associados.

Artigo 9.º (Isenções fiscais)
1 — As OIF devidamente registadas nos termos do artigo 4.º têm direito às 

isenções fiscais atribuídas pela lei às pessoas colectivas de utilidade pública.
2 — As OIF beneficiam das regalias previstas no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 

460/77, de 7 de Novembro.
3 — Os pagamentos efectuados pelos agentes económicos às OIF, a título de 

taxa, são dedutíveis à respectiva matéria colectável.

Artigo 10.º (Direitos de cooperação e representação)
1 — As OIF e os órgãos da administração pública competentes devem coope-

rar na realização de projectos ou acções que visem o desenvolvimento sustentá-
vel da fileira florestal.

2 — As OIF têm direito ao apoio do Estado, nomeadamente em matéria de 
acesso à informação pertinente, e usufruem de procedimentos administrativos 
gratuitos.

3 — As OIF têm direito de antena na rádio e na televisão nos mesmos termos 
das associações profissionais.

Artigo 11.º (Fiscalização)
Compete ao Estado, através dos organismos legalmente competentes, a fisca-

lização da execução das medidas previstas na presente lei.

Artigo 12.º (Coimas)
As infracções aos acordos objecto de extensão, aprovados nos termos da pre-

sente lei, constituem contra-ordenações puníveis de acordo com o previsto no 
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.
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Artigo 13.º (Afectação das coimas)
A afectação dos produtos das coimas cobradas em aplicação do artigo ante-

rior faz-se da seguinte forma:
a) 15% para a entidade que levantar o auto;
b) 15% para a entidade que instruir o processo;
c) 10% para a entidade que aplicar as coimas;
d) 60% para os cofres do Estado.

Artigo 14.º (Audição de entidades)
O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas ouvirá o 

Conselho Consultivo Florestal para efeitos de aprovação dos acordos referidos 
no n.º 2 do artigo 7.º.

Artigo 15.º (Norma regulamentar)
Sem prejuízo da entrada em vigor das normas da presente lei que possam 

ser directamente aplicáveis, o Governo procederá à regulamentação necessária à 
sua boa execução no prazo de 90 dias a contar da entrada em vigor do presente 
diploma.

Aprovada em 2 de Julho de 1999.
O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos.
Promulgada em 26 de Agosto de 1999.
Publique-se.
O Presidente da República, Jorge Sampaio.
Referendada em 2 de Setembro de 1999.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres.
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DECRETO-LEI N.º 316/2001, DE 10 DE DEZEMBRO 
DESENVOLVE A LEI DE BASES DAS ORGANIZAÇÕES 

INTERPROFISSIONAIS DA FILEIRA FLORESTAL

Desenvolve a Lei n.º 158/99, de 14 de setembro, que aprova as bases do  
interprofissionalismo florestal.

As bases do interprofissionalismo florestal, estabelecidas na Lei n.º 158/99, de 
14 de Setembro, consagraram pela primeira vez no nosso ordenamento jurídico o 
papel dinamizador das organizações associativas representativas dos diferentes 
interesses sectoriais da fileira implicados na produção, transformação, prestação 
de serviços e comercialização dos produtos da floresta e dos produtos originados 
nos espaços florestais, enquanto importante pólo de concertação e de cooperação 
entre os agentes do sector, que se prevê poder contribuir para a valorização eco-
nómica, social e ambiental dos produtos, dos bens e serviços ligados à floresta, da 
caça e pesca nas águas interiores e de outros recursos a ela associados.

Pelo presente diploma visa-se regulamentar o referido diploma legal nos as-
pectos ainda carecidos de desenvolvimento, em particular os pressupostos do re-
conhecimento das organizações interprofissionais florestais (OIF), os princípios 
fundamentais que regem o seu funcionamento interno e o regime de acompanha-
mento destas estruturas associativas.

Procura-se, para tanto, introduzir um regime ajustado à realidade do sector 
florestal e à dos respectivos operadores e agentes, que assegure a liberdade de 
iniciativa e de auto-regulação das respectivas organizações, mas que igualmente 
pugne pelo rigor da adequação da sua actividade aos fins específicos de interesse 
público que determinam o especial estatuto a elas atribuído.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas e o 
Conselho Consultivo Florestal.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.º 158/99, de 

14 de Setembro, e nos termos da alínea c) n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta, para valer como lei geral da República, o seguinte:
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Artigo 1.º (Objecto)
O presente diploma desenvolve as bases do interprofissionalismo florestal, 

aprovadas pela Lei n.º 158/99, de 14 de Setembro.

Artigo 2.º (Definições)
Para efeitos do presente diploma e demais disposições regulamentares, en-

tende-se por:
a) Estádio — cada uma das fases da fileira, designadamente a produção, a 

transformação, a prestação de serviços e a comercialização;
b) Fileira — disposição numa mesma linha dos operadores económicos que 

exerçam a actividade de produção, transformação, prestação de serviços ou co-
mercialização de um produto ou grupo de produtos obtidos a partir de bens 
provenientes dos espaços florestais ou a eles associados;

c) Organização — associação, representativa de produtores ou de operadores, 
de empresas de transformação, de prestação de serviços ou de comercialização, 
de um produto ou grupo de produtos obtidos a partir de bens provenientes dos 
espaços florestais ou a eles associados que, para os efeitos do presente diploma, 
se proponha aderir ou seja associada de organização interprofissional florestal 
reconhecida ou a constituir;

d) Produto — coisa obtida a partir da cultura florestal, da fauna e de outros 
recursos e espaços associados à floresta, que pode ser oferecida a um mercado 
para aquisição ou consumo;

e) Produto específico — coisa produzida, qualitativamente idêntica, que pe-
las suas características comuns se distingue de outras do mesmo género;

f) Grupo de produtos — conjunto de produtos específicos que, provindo de 
um espaço florestal ou a ele associado, reúnam características, qualidades ou uti-
lidades diferenciadas relativamente a outros produtos de origem idêntica;

g) Região — área correspondente a cada uma das sete unidades de nível II da 
Nomenclatura de Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUT), definidas 
nos termos do Decreto-Lei n.º 46/89, de 15 de Fevereiro.

Artigo 3.º (Requisitos do reconhecimento)
Podem ser reconhecidas, a seu pedido, as organizações interprofissionais flo-

restais, adiante designadas por OIF, que, a nível nacional ou regional, por produ-
to ou grupo de produtos, preencham os seguintes requisitos, cumulativos:

a) Revistam a natureza jurídica de associação;
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b) Não realizem, elas próprias, actividades de produção, transformação ou 
comercialização, ou ainda de prestação de serviços a título oneroso;

c) Apresentem, para o sector ou produto respectivo, o nível de representação 
mínima necessária;

d) Proponham-se prosseguir, cumulativamente, os objectivos previstos nas 
alíneas a), c), d), e), g) e i) do artigo 2.º da Lei n.º 158/99, de 14 de Setembro, sem 
prejuízo de quaisquer outros enunciados na mesma disposição legal, podendo 
restringir a alguns deles a actividade a desenvolver anualmente, em conformida-
de com os respectivos planos de actividade;

e) Incluam nos respectivos estatutos disposições que garantam o direito de se 
associar a qualquer organização interessada, a participação paritária nos órgãos 
sociais das OIF dos diversos estádios da fileira nela representados e o regime de 
quotizações dos respectivos associados.

Artigo 4.º (Pedido de reconhecimento)
1 — O pedido de reconhecimento deve ser apresentado pela OIF interessada jun-

to da Direcção-Geral das Florestas (DGF), acompanhado dos seguintes documentos:
a) Estatutos constitutivos da OIF e seu regulamento interno;
b) Relação nominal dos associados, com menção das suas sedes sociais e âm-

bito geográfico;
c) Plano de actividades;
d) Localização, descrição das instalações e meios técnicos e humanos afectos 

à prossecução do seu objecto.
2 — A DGF pode solicitar documentos complementares sempre que os ele-

mentos patentes sejam insuficientes para a decisão do pedido.

Artigo 5.º (Revogação do reconhecimento)
O reconhecimento das OIF é revogado nos seguintes casos:
a) Com a extinção da associação respectiva;
b) Com a cessação total da actividade por mais um ano consecutivo;
c) Sempre que deixem de se verificar quaisquer dos requisitos enunciados no 

artigo 3.º;
d) Verificando-se irregularidades graves no funcionamento ou decorrentes da 

actividade da OIF em causa, que comprometam seriamente a realização dos res-
pectivos fins estatutários ou os objectivos determinantes do seu reconhecimento;

e) Por falta de apresentação não justificada do relatório e contas ou do plano 
anual de actividades, decorrido o prazo fixado no n.º 3 do artigo 8.º.
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Artigo 6.º (Competência para o reconhecimento e sua revogação)
Compete ao Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-

cas o reconhecimento das OIF e a sua revogação, ouvido o Conselho Consultivo 
Florestal (CCF).

Artigo 7.º (Registo das OIF)
1 — A DGF organizará e manterá actualizado o registo das OIF reconhecidas 

nos termos do presente diploma.
2 — Estão obrigatoriamente sujeitos a registo os seguintes actos:
a) O reconhecimento das OIF e sua revogação;
b) Os acordos aprovados nos termos do n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 158/99, de 

14 de Setembro, e a extensão das respectivas regras.

Artigo 8.º (Acompanhamento das OIF)
1 — As OIF reconhecidas devem entregar anualmente na DGF, até ao dia 31 

de Março, o relatório e contas do exercício anterior, bem como o plano anual de 
actividades para o próprio ano.

2 — Sempre que o plano anual de actividades apresente irregularidades, 
omissões ou deficiências de conteúdo que se refiram a elementos essenciais para 
a realização dos objectivos principais da OIF em causa, a DGF pode determinar a 
sua alteração em conformidade.

3 — Para efeitos dos números anteriores a DGF notificará a OIF respectiva, 
fixando-lhe prazo até 60 dias para entrega dos elementos em falta ou para sua 
regularização.

4 — As OIF devem comunicar por escrito à DGF, no prazo de 30 dias a contar 
da verificação do facto respectivo:

a) A sua extinção e a cessação definitiva de actividade;
b) A entrada e a saída de associados, com indicação da sua denominação, 

sede social e âmbito geográfico;
c) Qualquer alteração superveniente dos estatutos e do regulamento interno.
5 — Verificando-se irregularidades graves no funcionamento das OIF ou de-

correntes do exercício anómalo da actividade prosseguida, que não sejam supri-
das em prazo a fixar pela DGF, não inferior a 30 dias, o director-geral das Flores-
tas propõe ao Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas a 
adopção das medidas consideradas adequadas à situação.
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Artigo 9.º (Acordos interprofissionais)
1 — A pedido da OIF interessada, o Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-

mento Rural e das Pescas, ouvido o CCF, pode aprovar os acordos a que se refere 
o n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 158/99, de 14 de Setembro, ou tornar extensíveis as 
respectivas regras, desde que se verifiquem os seguintes pressupostos:

a) Aprovação da totalidade das regras abrangidas nos acordos respectivos 
por unanimidade dos diferentes estádios da fileira representados na OIF;

b) Aplicação continuada das regras dos acordos há, pelo menos, três anos;
c) Não originarem compartimentação de mercados, não conduzirem à fixa-

ção de preços, nem criarem discriminações ou, por qualquer forma, distorcerem 
as regras de concorrência relativamente aos produtos em causa.

2 — O pedido de aprovação dos acordos referidos no n.º 1, ou a extensão das 
respectivas regras deve ser apresentado na DGF, acompanhado dos seguintes 
documentos:

a) Acta da assembleia geral que aprovou o acordo;
b) Acordo escrito, na forma de contrato tipo ou de acção comum, assinado 

pelos representantes da OIF interessada e pelos demais outorgantes que com ela 
o subscrevam, e no qual devem constar, obrigatoriamente, o objecto do acordo, 
o âmbito geográfico de aplicação, o prazo de vigência e, no caso de extensão do 
acordo, eventuais taxas a aplicar nos termos do n.º 3 do artigo 8.º da Lei n.º 158/99, 
de 14 de Setembro, com identificação sumário do tipo de serviços a prestar.

3 — A aprovação dos pedidos a que se refere o n.º 1 está dependente de pare-
cer favorável da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência quanto à matéria 
dos pressupostos enunciados na sua alínea c).

4 — Os acordos e as regras de extensão aprovados nos termos do presente artigo 
entram em vigor na data que vier a ser estabelecida nos respectivos actos de aprovação.

5 — As regras dos acordos cuja extensão tenha sido aprovada, nos termos do 
n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 158/99, de 14 de Setembro, obrigam os agentes eco-
nómicos do sector ou produto respectivo, singulares ou colectivos, que operem 
na ou nas regiões em causa e ainda que não sejam membros da OIF promotora.

Artigo 10.º (Fiscalização)
Compete à DGF e às direcções regionais de agricultura a fiscalização da execução 

das medidas previstas na Lei n.º 158/99, de 14 de Setembro, e no presente diploma.
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Artigo 11.º (Contra-ordenações)
1 — Constitui contra-ordenação punível com coima de (euro) 125 a (euro) 1870 

o incumprimento, ainda que meramente culposo, das regras dos acordos cuja ex-
tensão tenha sido aprovada ao abrigo do n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 158/99, de 14 
de Setembro.

2 — O limite máximo da coima correspondente às contra-ordenações previs-
tas no número anterior é elevado a (euro) 22445 tratando-se de pessoas colectivas.

3 — Simultaneamente com a coima, podem ser aplicadas às contra-ordenações 
previstas no n.º 1, considerada a gravidade da infracção e a culpa do agente, as san-
ções acessórias previstas no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 12.º (Procedimento contra-ordenacional)
1 — Compete à direcção regional de agricultura da área em que foi praticada 

a contra-ordenação a instauração e a instrução do correspondente procedimento, 
bem como a sua decisão em caso de pagamento voluntário da coima pelo infractor.

2 — A decisão do procedimento contra-ordenacional, bem como a aplicação 
das coimas e eventuais sanções acessórias, é da competência do director-geral 
das Florestas, salvo na situação prevista na parte final do número anterior.

3 — Ao processo contra-ordenacional é aplicável, com as devidas adaptações, 
o Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

Artigo 13.º (Regiões Autónomas)
As entidades das Regiões Autónomas competentes para a execução do pre-

sente diploma serão designadas pelos respectivos órgãos de governo próprio.

Artigo 14.º (Regulamentação)
1 — A competência, a composição e o funcionamento do Conselho das Or-

ganizações Interprofissionais Florestais (COIF), criado pelo artigo 6.º da Lei n.º 
158/99, de 14 de Setembro, são regulamentados em diploma autónomo.

2 — Os níveis mínimos de representatividade a que se refere a alínea c) e, quanto 
à participação nos órgãos sociais das OIF, a alínea e) do artigo 3.º serão definidos por 
portaria do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.
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Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de Outubro de 2001. — 
António Manuel de Oliveira Guterres — Guilherme d’Oliveira Martins — António Luís 
Santos Costa — Luís Garcia Braga da Cruz — Luís Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 28 de Novembro de 2001.
Publique-se.
O Presidente da República, Jorge Sampaio.
Referendado em 29 de Novembro de 2001.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres.
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PORTARIA N.º 118-A/2009, DE 29 DE JANEIRO 
REGULAMENTO DE ENQUADRAMENTO E APOIO

ÀS ORGANIZAÇÕES DE PRODUTORES FLORESTAIS

As organizações de produtores florestais (OPF) têm sido, nas últimas duas 
décadas, um elemento essencial para a prossecução de uma política florestal que 
permita aos proprietários, principalmente nas zonas de minifúndio, exercer a 
gestão florestal de forma sustentável e economicamente viável.

As OPF foram e continuam a ser um elemento central no apoio à gestão flo-
restal, no controlo e erradicação dos agentes bióticos, na defesa da floresta contra 
incêndios, desempenhando ainda um vasto leque de tarefas de aconselhamento 
e apoio aos proprietários e produtores florestais.

Ora, deve o Estado, através das estruturas a quem cumpre a valorização dos 
espaços florestais e das economias relacionadas, olhar as OPF como estruturas 
fundamentais às políticas públicas.

A Estratégia Nacional para as Florestas, o Plano Nacional de Defesa da Flo-
resta contra Incêndios e o Programa Nacional de Prevenção Estrutural apontam 
para a necessidade de se definir uma tipificação que possa determinar as formas 
de relacionamento e definir as formas de apoio.

Assim:

Nos termos do artigo 17.º da Lei n.º 33/96, de 17 de Agosto, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — É aprovado o Regulamento de Enquadramento e Apoio às Organizações 
de Produtores Florestais, que consta do anexo à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à sua publicação.
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, As-

censo Luís Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural e das 
Florestas, em 27 de Janeiro de 2009.
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Anexo
Regulamento de Enquadramento e Apoio 
às Organizações de Produtores Florestais

Artigo 1.º (Objecto)
O presente Regulamento define o enquadramento e as formas de apoios às 

organizações de produtores florestais (OPF) para efeitos de representação e de 
financiamento de actividades que sejam objecto de protocolo de gestão com a Au-
toridade Florestal Nacional e com o Instituto de Financiamento da Agricultura e 
das Pescas, entidade gestora do Fundo Florestal Permanente.

Artigo 2.º (Tipificação das OPF)
As OPF dividem-se em quatro tipos:
a) OPF de âmbito nacional;
b) OPF de âmbito regional;
c) OPF de âmbito supramunicipal, municipal ou local;
d) OPF de natureza complementar.

Artigo 3.º (Características das OPF de âmbito nacional)
1 — São OPF de âmbito nacional as que reúnam as seguintes características:
a) Sejam confederações ou federações de associações de produtores florestais 

de âmbito nacional;
b) Sejam confederações ou federações de conselhos directivos ou entidades 

gestoras de baldios.
c) Sejam confederações ou federações de cooperativas de produtores flores-

tais de âmbito nacional.
2 — São consideradas confederações ou federações de associações de produ-

tores florestais de âmbito nacional as que reúnam cumulativamente as seguintes 
características:

a) Podendo integrar também cooperativas de produtores florestais ou enti-
dades gestoras de baldios, comportem, maioritariamente, no seu seio estruturas 
associativas florestais em, pelo menos, 50 % dos distritos do território continental 
português;

b) Incluam, pelo menos, 30 OPF;
c) Tenham sido constituídas e desenvolvam trabalho continuado há mais de cin-

co anos ou, em alternativa, 50 % das suas associadas cumpram estas características.
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3 — São consideradas confederações ou federações de conselhos directivos 
ou entidades gestoras de baldios e suas associações, de âmbito nacional, as que 
reúnam, cumulativamente, as seguintes características:

a) Podendo integrar também associações de produtores florestais ou coope-
rativas de produtores florestais comportem, maioritariamente, no seu seio estru-
turas de representação de baldios em, pelos menos, 50 % dos distritos do conti-
nentes português onde estes existam;

b) Incluam, pelo menos, 30 % dos conselhos directivos ou entidades gestoras 
de baldios existentes;

c) Tenham sido constituídas e desenvolvam trabalho continuado há mais de 
cinco anos.

4 — São consideradas confederações ou federações de cooperativas de pro-
dutores florestais de âmbito nacional as que reúnam cumulativamente as seguin-
tes características:

a) Comportem no seu seio cooperativas de produtores florestais ou OPF de 
natureza complementar em, pelo menos, 50 % dos distritos do território conti-
nental português;

b) Incluam, pelo menos, 30 OPF;
c) Tenham sido constituídas e desenvolvam trabalho continuado há mais de 

cinco anos ou, em alternativa, 50 % das suas cooperativas associadas cumpram 
estas características.

5 — Para efeitos da representatividade e cumprimento das características 
previstas nos números anteriores, cada estrutura de âmbito supramunicipal, mu-
nicipal ou local apenas pode integrar uma OPF de âmbito nacional.

6 — O cumprimento do previsto no número anterior não impede o desenvolvi-
mento de parcerias e a apresentação de projectos e candidaturas conjuntas aos apoios 
nacionais e comunitários de OPF integradas em OPF de âmbito nacional diferentes.

Artigo 4.º (Características das OPF de âmbito regional)
1 — São OPF de âmbito regional as associações ou federações de produtores 

florestais que reúnam, cumulativamente, as seguintes características:
a) Comportem no seu seio estruturas associativas e cooperativas florestais e 

agro-florestais em, pelo menos, três distritos do território continental português 
ou agreguem mais de 50 % das organizações de produtores florestais de uma 
NUTS de nível ii;

b) Incluam no mínimo cinco OPF;
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c) Tenham sido constituídas e desenvolvam trabalho continuado há mais de três 
anos ou, em alternativa, todas as suas associadas cumpram estas características.

2 — São consideradas OPF de âmbito regional as estruturas de representação 
de baldios que reúnam, cumulativamente, as seguintes características:

a) Comportem no seu seio estruturas de baldios em, pelos menos, três distri-
tos do território continental português;

b) Incluam, pelo menos, 10 % dos conselhos directivos ou entidades gestoras 
de baldios existentes;

c) Tenham sido constituídas e desenvolvam trabalho continuado há mais de três 
anos ou, em alternativa, todas as suas associadas cumpram estas características.

3 — São ainda consideradas OPF de âmbito regional as federações de coo-
perativas de produtores florestais que reúnam, cumulativamente, as seguintes 
características:

a) Comportem no seu seio cooperativas de produtores florestais em, pelo me-
nos, três distritos do território continental português ou agreguem mais de 50 % 
das cooperativas de produtores florestais de uma NUTS de nível ii;

b) Incluam mais de cinco OPF;
c) Tenham sido constituídas e desenvolvam trabalho continuado há mais de três 

anos ou, em alternativa, todas as suas associadas cumpram estas características.

Artigo 5.º (Características das OPF de âmbito supramunicipal, municipal ou local)
As OPF de âmbito supramunicipal, municipal ou local são todas as orga-

nizações de natureza associativa florestal, organizações que reúnam conselhos 
directivos ou entidades gestoras de baldios, ou organizações de natureza coope-
rativa florestal que desenvolvam a sua actividade no espaço territorial que não 
corresponda ao previsto no artigo anterior.

Artigo 6.º (OPF de natureza complementar)
São OPF de natureza complementar todas as organizações de natureza as-

sociativa, cooperativa ou organizações do universo agrícola que disponham de 
secções ou departamentos destinados à valorização da gestão, produção ou eco-
nomia florestais.

Artigo 7.º (Registo)
1 — No âmbito da aplicação da presente portaria e para efeitos de reconhe-

cimento das OPF é criado um registo das organizações de produtores florestais 
junto da Autoridade Florestal Nacional (AFN).
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2 — O registo das OPF é válido por um período de cinco anos, podendo ser 
renovado por iguais períodos, caso se mantenham as condições que levaram ao 
seu reconhecimento inicial.

3 — O processo de inscrição e de renovação é estabelecido por despacho do 
presidente da AFN, publicitado no sítio da Internet daquela Autoridade.

Artigo 8.º (Participação em órgãos nacionais)
1 — As OPF de âmbito nacional integram os seguintes órgãos:
a) Conselho Florestal Nacional;
b) Conselho Consultivo para a Fitossanidade Florestal;
c) Comissão de Acompanhamento para as Operações Florestais;
2 — As OPF de âmbito regional podem, em razão das matérias a tratar, inte-

grar o Conselho Consultivo para a Fitossanidade Florestal.
3 — As OPF de âmbito regional emitem parecer sobre os trabalhos desenvol-

vidos pela Comissão de Acompanhamento para as Operações Florestais.

Artigo 9.º (Credenciação, protocolos de gestão e apoios financeiros)
1 — A AFN, nos termos do n.º 7 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 159/2008, de 8 

de Agosto, pode para a prossecução das atribuições previstas na alíneas i) do n.º 
3 do mesmo artigo credenciar as OPF de âmbito nacional ou as OPF de âmbito 
regional cujas associadas representem maioritariamente uma fileira florestal es-
tratégica, definindo os critérios do exercício e as formas de controlo.

2 — Os requisitos a que devem obedecer as OPF de âmbito nacional para ser 
credenciadas são objecto de publicação de despacho do presidente da AFN.

3 — Para a prossecução das atribuições previstas na alínea a) do n.º 3 do arti-
go 3.º do Decreto-Lei n.º 159/2008, de 8 de Agosto, a AFN pode celebrar contratos 
de concessão com as OPF de âmbito nacional ou com OPF de âmbito regional 
cujas associadas representem maioritariamente uma fileira florestal estratégica.

4 — A AFN pode, nos termos da alínea b) do n.º 6 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 159/2008, de 8 de Agosto, para a prossecução das atribuições previstas 
na alínea a) do n.º 3 do artigo 3.º do referido diploma, concretizar protocolos de 
gestão com OPF de âmbito nacional e regional, definindo, no mesmo protocolo, 
as respectivas comparticipações financeiras.

5 — A AFN pode, no âmbito de execução dos seus planos de actividades, 
celebrar protocolos com as OPF para o desenvolvimento de programas, projectos 
e acções de gestão florestal e de defesa da floresta.
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6 — O Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., enquanto en-
tidade gestora do Fundo Florestal Permanente, pode participar nos instrumentos 
de financiamento previstos nos números anteriores ou desenvolver protocolos 
no âmbito das políticas definidas na Estratégia Nacional para as Florestas, no Pla-
no Nacional de Defesa da Florestas contra Incêndios ou no Programa Nacional 
de Prevenção Estrutural.

7 — As áreas de intervenção específicas, as condições de execução e a respecti-
va comparticipação financeira são, entre outros, estabelecidos em cada protocolo.

8 — É atribuída prioridade na aprovação dos programas, projectos e acções 
com escala nacional, regional, supramunicipal ou municipal.

Artigo 10.º (Controlo financeiro)
1 — As OPF que se credenciem ou estabeleçam protocolos ao abrigo do artigo 

9.º ficam obrigadas à certificação oficial de contas, por TOC, e à apresentação do 
respectivo relatório de actividades e contas até ao final do mês de Junho de cada ano.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as OPF de âmbito local e 
as OPF de âmbito nacional e regional cujo conjunto de transferências anuais não 
ultrapasse os (euro) 50 000, mantendo contudo a obrigação de apresentar o seu 
relatório de contas até ao final do mês de Junho de cada ano.

3 — A credenciação, protocolos de gestão e apoios financeiros a OPF são ob-
jecto de divulgação pública anual no site da Internet da AFN.

4 — No caso de incumprimento dos programas, projectos e acções desenvol-
vidos ao abrigo do artigo 9.º, ficam as OPF obrigadas à restituição da totalidade 
dos montantes financeiros envolvidos, acrescidos dos juros de lei.

Artigo 11.º (Acompanhamento e controlo)
Compete à AFN, para além das orientações e do aconselhamento de carácter 

técnico que se justificarem, proceder ao acompanhamento e controlo das activi-
dades desenvolvidas pelas OPF credenciadas e do cumprimento dos termos dos 
protocolos estabelecidos no âmbito desta portaria.
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V
 

PLANEAMENTO E GESTÃO FLORESTAL

Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro — Regime jurídico dos planos de 
ordenamento e gestão florestal
Decreto-Lei n.º 66/2017, de 12 de junho — Reconhecimento das entidades de 
gestão florestal
Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de agosto — Zonas de Intervenção Florestal
Decreto de 24 de dezembro de 1901 – Execução do regime florestal
Decreto de 24 de dezembro de 1903 — Regulamento para execução do regi-
me florestal
Decreto de 11 de julho de 1905 — Instruções sobre o regime florestal nos 
terrenos e matas dos particulares
Lei n.º 1971, de 15 de junho de 1938 — Bases do povoamento florestal
Resolução do Conselho de Ministros n.º 6-B/2015, de 4 de fevereiro — Estratégia 
Nacional para as Florestas

A atividade em favor da floresta carece do adequado planeamento, que é também fun-
damental para uma boa gestão.

O primeiro diploma aqui referido regula o regime jurídico dos programas e planos 
de ordenamento de gestão e de intervenção de âmbito florestal em Portugal continental, o 
qual tem as suas raízes na legislação que cria os Serviços Florestais e estabelece o regime 
florestal, no final do século XIX.

Esta matéria sofreu um grande desenvolvimento na década de 1990, com a Lei de 
Bases da Política Florestal, a qual estabelece pela primeira vez a cobertura integral do país 
por instrumentos de planeamento e ordenamento florestal, seja por programas regionais 
de ordenamento florestal, seja através de planos de gestão florestal, ao nível local das 
explorações agroflorestais. A legislação aqui apresentada é muito desenvolvida, quer ao 
nível dos regulamentos para os conteúdos dos planos e programas, quer relativamente à 
sua elaboração e aprovação, por diplomas regulamentadores que não cabe aqui apresentar.

Por outro lado, em 2003, foi determinada a criação das zonas de intervenção florestal, 
instrumento de política com que se pretende ultrapassar os constrangimentos associados ao 
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regime e estrutura de propriedade, em especial nas regiões de minifúndio do Norte e Centro 
do país, ou à necessidade de empreender a recuperação de grandes áreas afetadas, garantindo 
a execução das infraestruturas e das ações de interesse comum, à escala da paisagem.

Inclui-se também o diploma relativo ao regime jurídico de reconhecimento das entida-
des de gestão florestal e das unidades de gestão florestal, criadas após os incêndios de 2016 e 
2017, para dinamização das atividades de gestão florestal, a uma escala mais pequena.

Fecha este capítulo uma resolução do Conselho de Ministros sobre a Estratégia Nacional 
para as Florestas, vértice da organização das políticas em matéria de florestas, com um hori-
zonte de 2030, da qual se publicam apenas breves extratos, dada a extensão do documento.
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DECRETO-LEI N.º 16/2009, DE 14 DE JANEIRO1 
REGIME JURÍDICO DOS PLANOS DE 

ORDENAMENTO E GESTÃO FLORESTAL

Aprova o regime jurídico dos planos de ordenamento, de gestão e de inter-
venção de âmbito florestal e revoga os Decretos-Leis n.os 204/99 e 205/99, ambos 
de 9 de Junho.

Os princípios orientadores da política florestal consagrados na Lei n.º 33/96, 
de 17 de Agosto, Lei de Bases da Política Florestal, determinam que cabe a to-
dos os cidadãos a responsabilidade de conservar e proteger a floresta, pela di-
versidade e natureza dos bens e serviços que proporciona, que o uso e gestão 
da floresta devem ser levados a cabo de acordo com políticas e prioridades de 
desenvolvimento nacionais, que os recursos da floresta e os sistemas naturais as-
sociados devem ser geridos de modo sustentável para responder às necessidades 
das gerações presentes e futuras, sendo que os detentores de áreas florestais são 
responsáveis pela execução de práticas de silvicultura e gestão de acordo com 
normas reguladoras da fruição dos recursos florestais.

Nesta matriz de política florestal foi definido um conjunto de instrumentos 
de política sectorial e de gestão territorial enquadradores dos princípios da Lei 
de Bases da Política Florestal.

Em 1999 foram definidos e iniciada a elaboração dos planos regionais de or-
denamento florestal (PROF), como instrumentos sectoriais de gestão territorial, 
estabelecendo regionalmente o conjunto de normas que regulam as intervenções 
nos espaços florestais. No âmbito do diploma que regula os PROF, Decreto-Lei 
n.º 204/99, de 9 de Junho, foi instituída a necessidade de adopção da figura dos 
planos de gestão florestal (PGF), aplicáveis de acordo com as disposições de cada 
um dos PROF.

O processo de elaboração, aprovação e execução dos PGF foi definido no De-
creto-Lei n.º 205/99, de 9 de Junho, sendo que este diploma estabelecia igualmen-
te as normas para outra figura de planeamento, os planos de utilização de baldios 
(PUB), definidos na Lei dos Baldios, Lei n.º 68/93, de 4 de Setembro.

1  Com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 65/2017, de 12 de junho.
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Mais tarde, com a publicação da Portaria n.º 1185/2004, de 15 de Setembro, 
foram ainda definidas as normas para a elaboração dos planos de defesa da flo-
resta (PDF), previstos no Sistema Nacional de Prevenção e Protecção da Floresta 
contra Incêndios, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho.

Na presença deste conjunto de instrumentos de política e de planeamento, 
com carências técnicas e de operacionalização já identificadas, importa rever, 
simplificar e codificar a legislação aplicável neste domínio com o objectivo de 
agilizar o processo de elaboração dos diferentes planos e facilitar a sua real agre-
gação e implementação ao terreno, permitindo igualmente concretizar territorial-
mente as orientações constantes na Estratégia Nacional para as Florestas, apro-
vada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 114/2006, de 15 de Setembro.

Importa pois estabelecer três níveis distintos de planeamento: um nível re-
gional ou supramunicipal, onde os PROF sejam elaborados de forma mais arti-
culada com outros instrumentos de planeamento territorial; um nível local e en-
quadrador da gestão florestal, onde importa simplificar e agilizar a elaboração e 
operacionalização dos PGF, consagrando nestes os PUB, e um nível operacional e 
de resposta a constrangimentos específicos da gestão florestal, com a preparação 
de planos específicos de intervenção florestal que permitam actuar em zonas de 
risco de incêndio, perante pragas e doenças, ou outras situações como a recupe-
ração de solos degradados ou obras de correcção torrencial.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses.
Foi promovida a audição da Associação Nacional de Freguesias.
Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.º 33/96, de 

17 de Agosto, e nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I — Disposições gerais

Artigo 1.º (Objeto e âmbito)	
1 — O presente decreto-lei aprova o regime jurídico dos programas e planos 

de ordenamento, de gestão e de intervenção de âmbito florestal.
2 — O presente decreto-lei aplica-se a todo o território continental português.
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Artigo 2.º (Definições)	
Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:
a) «Áreas florestais sensíveis» as áreas que, do ponto de vista do risco de incêndio, 

da exposição a pragas e doenças, da sensibilidade à erosão, e da importância ecológica, 
social e cultural, impõem normas e medidas especiais de planeamento e intervenção, 
podendo assumir designações diversas consoante a natureza da situação a que 
se referem;

b) «Espaços florestais» os terrenos ocupados com floresta, matos e pastagens 
ou outras formações vegetais espontâneas, segundo os critérios definidos no In-
ventário Florestal Nacional;

c) «Exploração florestal e agroflorestal» o prédio ou conjunto de prédios ocu-
pados, total ou parcialmente, por espaços florestais, pertencentes a um ou mais 
proprietários e que estão submetidos a uma gestão única;

d) «Ordenamento florestal» o conjunto de normas que regulam as interven-
ções nos espaços florestais com vista a garantir, de forma sustentada, o fluxo 
regular de bens e serviços por eles proporcionados;

e) «Produção sustentada» a oferta regular e contínua de bens e serviços nas 
gerações presentes, sem afetar a capacidade das gerações futuras em garantir a 
oferta desses mesmos bens e serviços;

f) «Proprietários ou outros produtores florestais» os proprietários, usufru-
tuários, superficiários, arrendatários ou quem, a qualquer título, for possuidor 
ou detenha a gestão os terrenos que integram os espaços florestais, independen-
temente da sua natureza jurídica.

	
Artigo 3.º (Tipologia de programas e planos)	

1 — Os programas e planos de âmbito florestal são dos seguintes tipos:
a) Programas regionais de ordenamento florestal (PROF);
b) Planos de gestão florestal (PGF);
c) Planos específicos de intervenção florestal (PEIF).
2 — Os planos de utilização de baldios previstos nos artigos 6.º a 8.º da Lei n.º 

68/93, de 4 de setembro, são considerados, para todos os efeitos, planos de gestão 
florestal, obedecendo às mesmas regras de elaboração, de discussão, de aprova-
ção, de execução e de revisão.
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CAPÍTULO II — Programas regionais de ordenamento florestal

Artigo 4.º (Definição de programa regional de ordenamento florestal)
1 — O PROF é o instrumento programático de concretização de política 

setorial à escala da região, que estabelece as normas específicas de utilização e 
exploração florestal dos seus espaços, de acordo com os objetivos previstos na 
Estratégia Nacional para as Florestas, com a finalidade de garantir a produção 
sustentada do conjunto de bens e serviços a eles associados.

2 — O PROF estabelece as normas específicas de intervenção, utilização e 
exploração dos espaços florestais, de modo a promover e garantir a produção 
sustentada do conjunto de bens e serviços a eles associados, na salvaguarda dos 
objetivos previstos na Estratégia Nacional para as Florestas.

3 — Em caso de sobreposição de áreas abrangidas pelo PROF e por progra-
mas especiais ou setoriais, aquele deve proceder à integração das disposições 
nestes contidas relativamente à ocupação e utilização florestal.

4 — As normas constantes no PROF vinculam diretamente todas as entidades 
públicas.

5 — Os Planos Diretores Municipais devem adaptar as suas disposições ao 
conteúdo dos PROF, com os quais devam ser compatíveis, nos termos do dispos-
to no artigo 121.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, envolvendo, obriga-
toriamente, a atualização das respetivas plantas.

Artigo 5.º (Âmbito geográfico)
Os PROF têm como base territorial de referência as unidades, ou conjunto de 

unidades, de nível III da nomenclatura de unidades territoriais para fins estatís-
ticos (NUTS).

Artigo 6.º (Conteúdo dos PROF)	
1 — Os PROF desenvolvem, a nível regional, as opções e os objetivos da Es-

tratégia Nacional para as Florestas, definem as respetivas normas de execução, a 
expressão da política definida e estão articulados com os demais instrumentos de 
gestão territorial aplicáveis.

2 — Os PROF são constituídos por um documento estratégico e por um re-
gulamento e integram as peças gráficas necessárias à representação da respetiva 
expressão territorial.
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3 — O documento estratégico, também designado relatório, inclui:
a) Caracterização socioeconómica e biofísica da área abrangida;
b) Identificação das funções de produção, proteção e conservação do solo, 

dos recursos hídricos e da biodiversidade, silvopastorícia, caça e pesca em águas 
interiores, os recursos geológicos e as energias renováveis, recreio e enquadra-
mento paisagístico, a regulação do clima e a capacidade de fixação de carbono;

c) Indicação dos modelos gerais de silvicultura e de gestão dos recursos flo-
restais mais adequados;

d) Ponderação sobre os mecanismos de internalização dos benefícios decor-
rentes dos serviços dos ecossistemas florestais e dos serviços ambientais;

e) Definição e delimitação das áreas florestais sensíveis;
f) Análise estratégica, com fundamentação técnica das opções e objetivos es-

tabelecidos.
4 — O regulamento, que define as normas de execução, contém:
a) As orientações de gestão e de intervenção;
b) Os ónus sobre territórios incluídos no regime florestal total e parcial;
c) Os usos compatíveis e regras para o seu desenvolvimento, incluindo limi-

tações do uso do solo florestal;
d) As circunstâncias técnicas em que as explorações florestais e agroflorestais 

ficam obrigadas à existência de um PGF.
5 — O conteúdo desenvolvido dos instrumentos previstos no presente artigo é 

definido por portaria do membro do Governo responsável pela área das florestas.
	

Artigo 7.º (Elaboração dos PROF)	
1 — A elaboração dos PROF é da responsabilidade do Instituto da Conserva-

ção da Natureza e Florestas, I. P. (ICNF, I. P.).
2 — A elaboração dos PROF é determinada por despacho do membro do Go-

verno responsável pela área das florestas, do qual devem, nomeadamente, constar:
a) A finalidade do instrumento de política setorial, com menção expressa dos 

interesses públicos prosseguidos;
b) O âmbito territorial do instrumento de política setorial, com menção ex-

pressa das autarquias locais envolvidas;
c) O prazo de elaboração;
d) As exigências procedimentais ou de participação que em função da com-

plexidade da matéria ou dos interesses a salvaguardar se considere serem de 
adotar para além do procedimento definido no presente decreto-lei;
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e) A indicação da obrigatoriedade de sujeição do programa a avaliação am-
biental nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho.

Artigo 8.º (Acompanhamento)
1 — Para cada processo de elaboração do PROF é constituída uma comissão 

de acompanhamento, que integra:
a) Um representante do ICNF, I. P., que coordena;
b) (Revogada.);
c) Um representante da Autoridade Nacional de Proteção Civil;
d) Um representante da comissão de coordenação e desenvolvimento regio-

nal da área a que respeita o PROF;
e) Um representante da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), 

da área a que respeita o PROF;
f) Um representante de cada associação de municípios correspondentes à 

área de incidência do PROF;
g) Um representante das organizações de produtores florestais existentes no 

território de abrangência;
h) Um representante das organizações de indústrias florestais com maior re-

presentatividade na área abrangida pelo PROF;
i) Um representante das organizações não governamentais de ambiente;
j) Um representante dos prestadores de serviços florestais;
k) Um representante das federações de baldios, nos casos em que se verifique 

a existência de baldios na área de abrangência do PROF.
2 — Nos casos em que se verifique a existência de baldios na área de abran-

gência do PROF, integra ainda a comissão de acompanhamento um representan-
te das federações de baldios.

3 — A comissão fica obrigada a um acompanhamento assíduo e continua-
do dos trabalhos de elaboração do programa, devendo, no final, apresentar um 
parecer escrito, assinado por todos os seus membros, com menção expressa da 
orientação defendida.

4 — No decurso da elaboração do PROF, o ICNF, I. P., solicita parecer a outras 
entidades ou serviços da administração central representativos dos interesses a 
ponderar, bem como aos municípios abrangidos, os quais se devem pronunciar 
no prazo de 22 dias, findo o qual na ausência de parecer se considera nada terem 
a opor à proposta de programa.
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5 — Quando o ICNF, I. P., assim o determine, os pareceres previstos no nú-
mero anterior podem ser emitidos em conferência de serviços, aplicando-se com 
as necessárias adaptações o disposto no artigo 9.º.

6 — O parecer final da comissão deve exprimir a apreciação realizada pelas 
diversas entidades representadas, bem como das entidades ouvidas nos termos 
dos n.os 4 e 5.

  
Artigo 9.º (Funcionamento da comissão de acompanhamento)

1 — A designação dos representantes dos serviços e entidades da adminis-
tração direta ou indireta do Estado para a comissão de acompanhamento inclui 
a delegação ou subdelegação dos poderes adequados para efeitos de vinculação 
daqueles serviços e entidades.

2 — A posição manifestada pelos representantes dos serviços e entidades da 
administração direta ou indireta do Estado no parecer previsto no n.º 6 do artigo 
anterior substitui os pareceres que aqueles serviços e entidades devessem emitir, 
a qualquer título, sobre o programa, nos termos legais e regulamentares.

3 — Caso o representante de um serviço ou entidade não manifeste, na reu-
nião da comissão de acompanhamento que aprova o parecer final, a sua concor-
dância com as soluções projetadas, ou, apesar de regularmente convocado, não 
compareça à reunião, considera-se que o serviço ou entidade por si representado 
nada tem a opor à proposta de PROF desde que não manifeste a sua discordância 
no prazo de cinco dias após a comunicação do resultado da reunião.

Artigo 10.º (Participação na elaboração dos PROF)
1 — Concluída a elaboração da proposta de PROF e emitidos os pareceres 

previstos nos artigos anteriores ou decorridos os prazos aí fixados, o ICNF, I. P., 
procede à abertura de um período de discussão pública da proposta de programa 
setorial através de aviso a publicar com a antecedência de cinco dias, no Diário 
da República, e a divulgar através da comunicação social e do sítio na Internet do 
ICNF, I. P.

2 — Durante o período de discussão pública, que é sempre superior a 30 
dias, a proposta de programa, os pareceres emitidos ou a ata da conferência de 
serviços são divulgados no sítio na Internet do ICNF, I. P., e nos sítios na Internet 
dos municípios incluídos no respetivo âmbito de aplicação, podendo o processo 
físico ser consultado na sede do ICNF, I. P., e na sede dos seus departamentos 
desconcentrados.
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3 — A discussão pública consiste na recolha de observações e sugestões sobre 
as soluções da proposta de programa setorial.

4 — Findo o período de discussão pública, o ICNF, I. P., pondera e divulga 
os respetivos resultados, designadamente através da comunicação social e do seu 
sítio na Internet, e elabora a versão final da proposta para aprovação.

Artigo 11.º (Aprovação dos PROF)	
1 — Os PROF são aprovados por portaria do membro do Governo responsá-

vel pela área das florestas ou, caso integrem áreas classificadas, por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das florestas e do ambiente.

2 — Os Planos Diretores Municipais devem adaptar as suas disposições ao 
conteúdo dos PROF nos termos e no prazo definidos, respetivamente, na alínea 
a) do n.º 2 do artigo 51.º e no n.º 2 do artigo 199.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 
14 de maio.

CAPÍTULO III — Planos de gestão florestal

Artigo 12.º (Definição de plano de gestão florestal)	
1 — O PGF é um instrumento de administração de espaços florestais que, de 

acordo com as orientações definidas no PROF, determina, no espaço e no tempo, 
as intervenções de natureza cultural e de exploração dos recursos, visando a pro-
dução sustentada dos bens e serviços por eles proporcionado e tendo em conta as 
atividades e os usos dos espaços envolventes.

2 — As opções de natureza económica contidas no PGF são determinadas 
livremente pelos titulares das áreas abrangidas.

	
Artigo 13.º (Obrigatoriedade de elaboração de PGF)	

1 — Ficam obrigatoriamente sujeitos à elaboração de PGF:
a) As explorações florestais e agroflorestais públicas e comunitárias;
b) As explorações florestais e agroflorestais privadas de dimensão igual ou 

superior às definidas nos respetivos PROF;
c) (Revogada.);
d) As zonas de intervenção florestal (ZIF), nos termos da legislação especial.
2 — Os proprietários ou outros produtores florestais que se encontrem obri-

gados pelo PGF da ZIF que integram ficam excluídos da necessidade de elabora-
ção de outro PGF.
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3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, podem os proprietários ou outros pro-
dutores florestais privados submeter voluntariamente as mesmas a PGF.

4 — (Revogado.).

Artigo 14.º (Elaboração dos PGF)	
1 — A elaboração dos PGF compete ao ICNF, I. P., ou às autarquias locais, 

como entidade pública responsável pela sua gestão, no caso dos territórios previs-
tos na alínea a) do n.º 1 do artigo anterior, no prazo de três anos contados da data da 
publicação do PROF respetivo, podendo, no caso de explorações florestais e agro-
florestais comunitárias em regime de associação com o Estado, ser estabelecido 
protocolo atribuindo essa competência aos órgãos de administração dos baldios.

2 — No caso das explorações florestais e agroflorestais comunitárias referidas 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 13.º e não incluídas no número anterior, a elabora-
ção dos PGF compete aos órgãos de administração dos baldios.

3 — (Revogado.).
4 — A elaboração dos PGF relativos aos territórios previstos na alínea b) do n.º 1 

do artigo 13.º compete aos respetivos proprietários ou outros produtores florestais.
5 — A elaboração dos PGF relativos aos territórios previstos na alínea d) do 

n.º 1 do artigo 13.º compete à respetiva entidade gestora.
6 — Os PGF relativos a explorações florestais e agroflorestais que se candida-

tem a fundos nacionais ou da União Europeia devem ser elaborados e aprovados 
previamente ou em simultâneo ao desenvolvimento do projeto apoiado.

Artigo 15.º (Conteúdo dos PGF)
1 — Os PGF são constituídos por um documento de avaliação, por um mode-

lo de exploração e por peças gráficas.
2 — O documento de avaliação inclui:
a) A caracterização dos recursos existentes, nomeadamente nas suas compo-

nentes florestal, silvopastoril, de caça e pesca nas águas interiores, e aproveita-
mento de outros recursos;

b) (Revogada.).
3 — O modelo de exploração inclui:
a) Programa de gestão da produção lenhosa;
b) Programa de aproveitamento dos recursos não lenhosos e outros serviços 

associados;
c) Programa de gestão da biodiversidade, sempre que estejam abrangidos 

por áreas classificadas.
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4 — As normas técnicas de elaboração dos PGF são definidas por regulamen-
to do conselho diretivo do ICNF, I. P., e publicitadas no seu sítio na Internet.

5 — Os PGF das zonas de intervenção florestal regem-se pelo regime de cria-
ção de zonas de intervenção florestal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 127/2005, de 
5 de agosto.

CAPÍTULO IV — Planos específicos de intervenção florestal

Artigo 16.º (Definição de plano específico de intervenção florestal)	
O PEIF é um instrumento específico de intervenção em espaços florestais que 

determina ações de natureza cultural, visando a prevenção e o combate a agentes 
bióticos e abióticos, que pode revestir diferentes formas consoante a natureza dos 
objetivos a atingir.

	
Artigo 17.º (Obrigatoriedade de elaboração de PEIF)

1 — Ficam obrigatoriamente sujeitos à elaboração de PEIF todos os territórios 
que, por efeito das disposições legais ou notificação do ICNF, I. P., se obriguem a 
medidas extraordinárias de intervenção.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, podem os proprietários 
ou outros produtores florestais privados submeter voluntariamente as suas ex-
plorações a PEIF.

  
Artigo 18.º (Elaboração dos PEIF)	

1 — A elaboração dos PEIF compete:
a) Ao Estado nos territórios sob sua gestão;
b) Aos órgãos de administração dos baldios nos territórios sob sua gestão;
c) À entidade gestora das ZIF;
d) Aos proprietários ou outros produtores florestais privados.
2 — (Revogado.).

Artigo 19.º (Conteúdo dos PEIF)
1 — Os PEIF são constituídos por um documento de avaliação, por um plano 

operacional e por peças gráficas.
2 — O documento de avaliação inclui:
a) A caracterização dos recursos existentes;
b) (Revogada.);
c) A sua compatibilização com o respetivo PROF.
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3 — O plano operacional inclui:
a) Carta síntese das intervenções preconizadas e respetivos indicadores de 

execução;
b) Orçamento estimado;
c) Mecanismos e procedimentos de coordenação entre os vários intervenien-

tes individuais e coletivos.
4 — O desenvolvimento técnico do conteúdo dos instrumentos previstos nos 

números anteriores é definido pelo conselho diretivo do ICNF, I. P., e publicitado 
no seu sítio na Internet.

CAPÍTULO V — Participação e aprovação dos PGF e dos PEIF

Artigo 20.º (Participação na elaboração dos PGF)	
1 — Nos territórios geridos pelo Estado, pelas autarquias locais e nos baldios, 

a proposta de PGF é obrigatoriamente submetida a apresentação pública.
2 — O período de apresentação é iniciado através de publicação de aviso 

num jornal de âmbito regional e no sítio na Internet do ICNF, I. P., devendo o 
aviso indicar o período de apresentação e os locais onde se encontra a consulta o 
plano e a forma de apresentação de sugestões e observações.

3 — Previamente à aprovação final, os PGF relativos aos baldios carecem 
de aprovação prévia da maioria simples dos compartes presentes na assembleia 
geral, prevista no artigo 19.º da Lei n.º 63/98, de 4 de setembro.

Artigo 21.º (Aprovação dos PGF)
1 — Os PGF são aprovados pelo ICNF, I. P., que dispõe de um prazo de 30 dias 

para os apreciar, findo o qual deve ser comunicada a decisão aos interessados.
2 — No decurso do prazo referido no número anterior, os PGF são submeti-

dos a parecer da CCDR e das entidades que o ICNF, I. P., entenda conveniente 
consultar, os quais devem ser emitidos no prazo de 15 dias contados da data do 
pedido, suspendendo-se o prazo previsto no número anterior.

3 — Quando o PGF incida sobre áreas classificadas, o ICNF, I. P., elabora pa-
recer no prazo de 15 dias contados da data do pedido, suspendendo-se o prazo 
previsto no n.º 1.
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4 — Sempre que o ICNF, I. P., emita parecer favorável aos PGF que incidam 
sobre áreas integradas na Rede Natura 2000, ficam dispensadas de parecer as 
operações florestais referidas nas alíneas b) a d) do n.º 2 do artigo 9.º do Decre-
to-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 
49/2005, de 24 de fevereiro, quando conformes com o PGF.

5 — Quando os PGF incidam sobre zonas terrestres de proteção de albu-
feiras, lagoas ou lagos de águas públicas, nos termos do regime de proteção de 
albufeiras de águas públicas de serviço público e das lagoas ou lagos de águas 
públicas, e quando cumulativamente impliquem reconversão ou requalificação 
de povoamentos, são submetidos a parecer das ARH das áreas a que respeitam, 
o qual deve ser emitido no prazo de 15 dias contados da data do pedido, suspen-
dendo-se o prazo previsto no n.º 1.

6 — Uma vez decorrido o prazo de 30 dias previsto no n.º 1, e sem prejuízo 
das suspensões a que se referem os n.os 2, 3 e 5, caso não haja qualquer comunica-
ção aos interessados, consideram-se aprovados os PGF.

7 — Quando os pareceres a que se referem os n.os 2, 3 e 5 não forem emitidos 
no prazo previsto para o efeito, consideram-se os mesmos favoráveis.

8 — Não são devidas taxas nem quaisquer outros encargos pela emissão dos 
pareceres obrigatórios referidos no presente artigo.

Artigo 22.º (Aprovação dos PEIF)	
1 — Os PEIF são aprovados pelo ICNF, I. P., que dispõe de um prazo de 30 

dias para os apreciar, findo o qual deve ser comunicada a decisão aos interessados.
2 — No decurso do prazo referido no número anterior, os PEIF são submeti-

dos a parecer das entidades que o ICNF, I. P., entenda conveniente consultar, o 
qual deve ser emitido no prazo de 15 dias contados da data do pedido, suspen-
dendo-se o prazo previsto no número anterior.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são obrigatoriamente ou-
vidas as seguintes entidades, cujo parecer é emitido no prazo de 15 dias, suspen-
dendo-se o prazo previsto no n.º 1:

a) Autoridade fitossanitária nacional, nos planos destinados à prevenção e 
combate a agentes bióticos;

b) Autoridade Nacional de Proteção Civil, nos planos destinados à prevenção 
e combate a agentes abióticos.

4 — Uma vez decorrido o prazo de 30 dias previsto no n.º 1, e sem prejuízo 
das suspensões a que se referem os n.os 2 e 3, caso não haja qualquer comunicação 
aos interessados consideram-se aprovados os PEIF.
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5 — Nos casos em que o ICNF, I. P., entenda que as ações previstas nos PEIF 
podem ter impacte sobre os recursos hídricos, pode o mesmo, antes da sua apro-
vação, solicitar parecer à APA, I. P., à qual se aplica o disposto no n.º 2.

6 — Quando o parecer a que se referem os n.os 2, 3 e 5 não for emitido no pra-
zo previsto para o efeito, considera-se o mesmo favorável.

7 — Não são devidas taxas nem quaisquer outros encargos pela emissão dos 
pareceres obrigatórios referidos no presente artigo.

CAPÍTULO VI — Vigência, alteração e revisão dos PROF, PGF e PEIF

Artigo 23.º (Vigência)
1 — Os PROF vigoram pelo prazo máximo de 25 anos contados a partir da 

data da sua publicação.
2 — O PGF vigora enquanto vigorar o respetivo PROF.
3 — Os PEIF vigoram pelo prazo máximo de 10 anos.
	

Artigo 24.º (Alteração e revisão)
1 — Os PROF e os PGF podem ser sujeitos a alteração ou a revisão sempre 

que se verifiquem factos relevantes que o justifiquem.
2 — A verificação da ocorrência de facto relevante para efeitos de alteração 

ou revisão dos PROF é determinada por portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área das florestas ou, caso integre áreas classificadas, por portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das florestas e do ambiente, 
respetivamente, mediante proposta do ICNF, I. P.

3 — A alteração ou a revisão dos PROF deve ocorrer no prazo de dois anos 
após a publicação da portaria referida no número anterior, devendo ser adotados 
os procedimentos previstos no presente decreto-lei para a respetiva elaboração, 
aprovação e publicidade, com as devidas e necessárias adaptações.

4 — A portaria a que se refere o n.º 2 pode determinar a suspensão, total ou 
parcial, do PROF objeto de alteração ou revisão, estabelecendo o respetivo prazo.

5 — As novas orientações introduzidas por via da alteração ou revisão dos 
PROF devem ser contempladas em sede da primeira alteração ou revisão dos 
PGF que ocorra posteriormente àquelas.

6 — Os efeitos dos PGF não revistos perduram pelo prazo máximo de três 
anos após a aprovação da alteração ou revisão dos respetivos PROF.
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7 — Os interessados podem requerer ao ICNF, I. P., até ao termo do prazo 
referido no número anterior, a emissão de uma declaração de desnecessidade de 
adaptação dos PGF, na medida em que estes se conformem com os respetivos 
PROF entretanto aprovados ou revistos.

CAPÍTULO VII — Fiscalização e sanções

Artigo 24.º-A (Fiscalização)
1 — A fiscalização do cumprimento das disposições previstas no presente 

decreto-lei é da competência do ICNF, I. P.
2 — Sempre que qualquer entidade competente tome conhecimento de situa-

ções que indiciem a prática de uma contraordenação prevista no presente decre-
to-lei, deve dar notícia ao ICNF, I. P., e remeter-lhe toda a documentação de que 
disponha, para efeito de instauração e instrução do processo de contraordenação 
e consequente decisão.

	
Artigo 24.º-B (Contraordenações)

1 — Constitui contraordenação punível com coima de (euro) 500,00 a  
(euro) 3 700,00, no caso de pessoas singulares, e de (euro) 2 500,00 a (euro) 44 000,00 no 
caso de pessoas coletivas:

a) O incumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 13.º;
b) O incumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 17.º.
2 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos e máximos das coimas 

reduzidos para metade.
3 — A tentativa é punível com a coima aplicável à contraordenação consuma-

da, especialmente atenuada.
4 — Às contraordenações previstas no presente decreto-lei é subsidiariamen-

te aplicável o regime geral do ilícito de mera ordenação social, constante do De-
creto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 356/89, de 
17 de outubro, 244/95, de 14 de setembro, e 323/2001, de 17 de dezembro, e pela 
Lei n.º 109/2001, de 24 de dezembro.

	
Artigo 24.º-C (Afetação do produto das coimas)

O produto das coimas é afetado da seguinte forma:
a) 20 /prct. para a entidade que levanta o auto de notícia da infração;
b) 20 /prct. para o ICNF, I. P.;
c) 60 /prct. para o Estado.
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CAPÍTULO VIII — Disposições transitórias e finais

Artigo 25.º (Norma transitória)
1 — Os PROF atualmente em vigor mantêm a sua vigência até ao final do 

prazo neles previsto.
2 — Os PGF que se encontrem a aguardar aprovação pelo ICNF, I. P., são apre-

ciados e decididos de acordo com a legislação vigente à data da sua apresentação.
3 — Os PGF e os planos de defesa da floresta das zonas de intervenção flores-

tal regem-se pela legislação especial aplicável.
  

Artigo 26.º (Norma revogatória)
São revogados:
a) O Decreto-Lei n.º 204/99, de 9 de junho;
b) O Decreto-Lei n.º 205/99, de 9 de junho;
c) A Portaria n.º 1139/2006, de 25 de outubro.
	

Artigo 27.º (Entrada em vigor)
O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de Outubro de 2008. — José 
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Gonçalo André Castilho dos Santos — José Manuel 
dos Santos de Magalhães — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia — Jaime de Jesus 
Lopes Silva.

Promulgado em 23 de Dezembro de 2008.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 26 de Dezembro de 2008.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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DECRETO-LEI N.º 66/2017, DE 12 DE JUNHO1 
RECONHECIMENTO DAS ENTIDADES DE GESTÃO FLORESTAL

Estabelece o regime jurídico de reconhecimento das entidades de gestão 
florestal.

A floresta nacional possui uma indiscutível importância sob diversos pris-
mas, quer em termos económicos, quer em termos sociais e ambientais, encon-
trando-se, contudo recorrentemente ameaçada, na vertente da sustentabilidade 
da gestão florestal, por agentes bióticos e abióticos nocivos, designadamente pe-
las pragas e pela extensão e recorrência dos incêndios.

Com vista a combater estes problemas, o XXI Governo Constitucional preten-
de fomentar a gestão florestal profissional e sustentável, potenciando o aumento 
da produtividade e da rentabilidade dos ativos florestais e a melhoria do ordena-
mento dos espaços florestais.

Ciente de que um dos principais entraves ao cumprimento destes objetivos se 
deve à excessiva fragmentação da propriedade privada, importa criar incentivos 
à gestão conjunta dos espaços florestais no minifúndio, em condições que não 
obriguem, necessariamente, à transmissão da propriedade, através de um mo-
delo capaz de proporcionar uma valorização dos ativos florestais e uma rendibi-
lidade adequada quer para os proprietários quer para os produtores florestais.

Em paralelo com a dinamização das zonas de intervenção florestal, importa 
criar estímulos para que estas organizações associativas evoluam para modelos 
que promovam a gestão profissional da floresta.

Neste contexto, pretende-se incentivar a adesão dos proprietários florestais a 
modelos cooperativos ou societários, com gestão profissionalizada, que conciliem 
a utilização económica dos ativos florestais e os equilíbrios ambientais e sociais.

Para o efeito, o presente decreto-lei vem estabelecer o regime jurídico de reco-
nhecimento de entidades de gestão florestal, criando o enquadramento normati-
vo de suporte destas, cujas características diferenciadoras permitem dar cumpri-
mento aos objetivos definidos pelo XXI Governo Constitucional.

1  Com as alterações dadas pela Lei n.º 111/2017, de 19 de dezembro.
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Para efeitos desse reconhecimento é exigida, como forma de garantir a gestão 
conjunta dos espaços florestais no minifúndio, que uma parte da área gerida seja 
constituída por prédios rústicos de pequena dimensão. Por outro lado, a profis-
sionalização e valorização da gestão é determinada pela exigência de uma área 
mínima dos ativos sob gestão, e da certificação florestal desses ativos.

Através do reconhecimento, estas entidades ficam habilitadas a aceder a apoios 
públicos direcionados, bem como a obter incentivos a nível fiscal e emolumentar.

O presente decreto-lei foi precedido, no período compreendido entre 7 de 
novembro de 2016 e 31 de janeiro de 2017, de ampla discussão pública.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas.
Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.º 33/96, de 17 

de agosto, e nos termos das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º (Objeto)	
O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico de reconhecimento das 

entidades de gestão florestal (EGF) e das unidades de gestão florestal (UGF).
  

Artigo 2.º (Definições)
Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:
a) «Ativos sob gestão» espaços florestais geridos por EGF, localizados em 

prédios rústicos, propriedade da EGF, dos seus associados ou de terceiros, cujo 
direito de uso tenha sido transferido para a EGF, através de contrato escrito;

b) «Espaços florestais» terrenos ocupados com floresta, matos e pastagens ou 
outras formações vegetais espontâneas, segundo os critérios definidos no Inven-
tário Florestal Nacional, disponível em www.icnf.pt;

c) «Entidade de gestão florestal» a pessoa coletiva de direito privado, cons-
tituída nos termos do Código Cooperativo, do Código Civil, sob a forma de as-
sociação com personalidade jurídica, ou do Código das Sociedades Comerciais, 
sob a forma de sociedade por quotas ou de sociedade anónima, cujo objeto social 
seja a silvicultura, a gestão e exploração florestais e, no caso das associações, a 
prestação de serviços aos seus associados nessas áreas;
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d) «Unidade de gestão florestal» a pessoa coletiva de direito privado, cons-
tituída nos termos do Código Cooperativo ou do Código Civil, sob a forma de 
associação com personalidade jurídica, gestora de prédios rústicos contínuos, de 
área não superior a 50 hectares cada, com uma área territorial mínima de 100 
hectares e máxima de 5000 hectares.

Artigo 3.º (Objetivos das EGF e das UGF)
1 — As EGF visam promover e facilitar a gestão conjunta dos espaços flores-

tais, preferencialmente no minifúndio, segundo os princípios da gestão florestal 
sustentável, através da constituição de áreas de exploração que permitam pro-
porcionar a valorização e rendibilidade adequada dos ativos.

2 — As UGF visam promover e facilitar a gestão conjunta dos espaços flores-
tais contínuos, preferencialmente no minifúndio e pelos próprios proprietários 
agregados em cooperativas ou associações, segundo os princípios da gestão flo-
restal sustentável, em áreas que permitam proporcionar a valorização e rendibi-
lidade adequada dos ativos.

Artigo 4.º (Formas de participação no capital social)
1 — A participação no capital social das EGF pode fazer-se através de entra-

das em espécie ou em dinheiro.
2 — A avaliação dos bens em espécie, designadamente os ativos sob gestão no caso 

de permuta, segue o disposto no artigo 28.º do Código das Sociedades Comerciais.
	

Artigo 5.º (Área dos ativos sob gestão)
(Revogado.)

Artigo 6.º (Requisitos de reconhecimento das EGF)	
1 — Podem ser reconhecidas como EGF as entidades que cumpram os se-

guintes requisitos:
a) Prossigam os objetivos previstos no n.º 1 do artigo 3.º;
b) Tenham como objeto social a silvicultura, a gestão e exploração florestais e, 

no caso das associações, a prestação de serviços aos seus associados nessas áreas;
c) Revistam a forma jurídica de cooperativa agrícola, de associação com per-

sonalidade jurídica, de sociedade por quotas ou de sociedade anónima;
d) (Revogada.)
e) Disponham de certificação florestal ou comprometam-se a dispor nos ter-

mos referidos no número seguinte e no artigo 8.º;
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f) Demonstrem capacidade de gestão adequada aos objetivos a alcançar.
2 — As entidades devem ainda assumir o compromisso, aquando da entrega 

do pedido de reconhecimento, de promover a certificação florestal dos ativos sob 
sua gestão.

Artigo 6.º-A (Requisitos de reconhecimento das UGF)
Podem ser reconhecidas como UGF as entidades que cumpram os seguintes 

requisitos:
a) Prossigam os objetivos previstos no n.º 2 do artigo 3.º;
b) Tenham como objeto social a silvicultura, gestão e exploração florestais, 

podendo complementarmente ter como objeto social a agricultura, a pecuária em 
pastoreio extensivo no sobcoberto do arvoredo florestal e a exploração de outras 
atividades económicas que não prejudiquem o seu objeto social principal;

c) Revistam a forma jurídica de cooperativa agrícola, criada ao abrigo do 
Código Cooperativo e do Decreto-Lei n.º 335/99, de 20 de agosto, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 23/2001, de 30 de janeiro, ou de associação com personalidade 
jurídica, criada ao abrigo dos artigos 167.º e seguintes do Código Civil;

d) Apresentem ativos sob sua gestão com uma área mínima de 100 hectares e 
máxima de 5000 hectares de prédios rústicos contínuos, devendo cada um deles 
ter dimensão igual ou inferior a 50 hectares;

e) Demonstrem capacidade de gestão adequada aos objetivos a alcançar.

Artigo 7.º (Procedimento)	
1 — O pedido de reconhecimento é submetido na plataforma digital referida 

no artigo 13.º, competindo ao Instituto da Conservação da Natureza e das Flores-
tas, I. P. (ICNF, I. P.), a análise, decisão e emissão do respetivo certificado.

2 — O procedimento relativo ao reconhecimento como EGF assim como os 
critérios de avaliação do requisito previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 6.º são 
definidos por portaria do membro do Governo responsável pela área das florestas.

3 — O procedimento relativo ao reconhecimento como UGF assim como os 
critérios de avaliação do requisito previsto da alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º-A são 
definidos por portaria do membro do Governo responsável pela área das florestas.

  
Artigo 8.º (Certificação florestal)

As EGF reconhecidas dispõem de um prazo máximo de cinco anos, a contar 
da data do seu reconhecimento, para dar início ao processo de certificação flores-
tal, no âmbito dos sistemas de certificação internacionalmente aceites, designada-
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mente do Programme for the Endorsement of Forest Certification (PEFC) ou do 
Forest Stewardship Council (FSC), devendo obter o respetivo certificado até ao 
final do sexto ano de reconhecimento.

  
Artigo 9.º (Incentivos e apoios a atribuir às EGF e às UGF reconhecidas)	

1 — As EGF e as UGF reconhecidas podem beneficiar de apoios específicos 
com vista à sua dinamização.

2 — Os instrumentos públicos de apoio financeiro, nacionais ou comunitá-
rios, designadamente dos programas de desenvolvimento rural, no âmbito da 
defesa da floresta contra incêndios e da promoção do investimento, da gestão e 
do ordenamento florestais, devem incluir cláusulas de discriminação positiva ou 
majorações para candidaturas apresentadas por EGF ou UGF.

3 — As EGF e as UGF beneficiam também de um regime específico de be-
nefícios fiscais e reduções emolumentares, definido no Estatuto dos Benefícios 
Fiscais e no Regulamento Emolumentar dos Registos e Notariado.

4 — As UGF beneficiam, cumulativamente, de discriminação positiva, em 
sede de apoios específicos à sua constituição e em sede de concursos para inves-
timento e gestão florestal, bem como de incentivos fiscais e emolumentares.

5 — Salvo disposição legal em contrário, os benefícios atribuídos às EGF, 
designadamente os previstos na legislação fiscal, são aplicáveis às UGF, se neces-
sário com as devidas adaptações.

Artigo 10.º (Deveres de informação)	
As EGF e as UGF reconhecidas ficam obrigadas a:
a) Comunicar ao ICNF, I. P., no prazo de 15 dias a contar da sua ocorrência, 

quaisquer alterações aos estatutos, bem como as alterações aos ativos sob gestão;
b) Remeter anualmente ao ICNF, I. P., o comprovativo emitido pela entidade 

certificadora, respeitante à certificação da sua gestão;
c) Manter e facultar todos os elementos considerados necessários para a veri-

ficação do cumprimento dos requisitos de reconhecimento.

Artigo 11.º (Manutenção do reconhecimento)
A verificação do cumprimento dos requisitos de reconhecimento previstos 

no presente decreto-lei é da competência do ICNF, I. P., devendo ser efetuada de 
dois em dois anos.
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Artigo 12.º (Revogação do reconhecimento)	
O reconhecimento como EGF ou como UGF é revogado nos seguintes casos:
a) Incumprimento dos requisitos previstos nos artigos 6.º ou 6.º-A, consoante 

se trate, respetivamente, de EGF ou UGF;
b) (Revogada.)
c) Incumprimento dos prazos estabelecidos no artigo 8.º;
d) Incumprimento dos deveres de informação mencionados no artigo 10.º.

Artigo 13.º (Plataforma digital)
1 — É criada, no prazo máximo de 60 dias a contar da data de entrada em vigor 

do presente decreto-lei, a plataforma digital EGF/UGF, cabendo ao ICNF, I. P., a 
sua gestão e manutenção.

2 — A plataforma, disponível em www.icnf.pt, contempla uma listagem atua-
lizada das EGF e das UGF reconhecidas.

3 — O cumprimento dos deveres de informação previstos no artigo 10.º pode 
ser efetuado na plataforma digital EGF/UGF.

Artigo 13.º-A (Direito de preferência das UGF)
As UGF gozam de direito de preferência nas transmissões a título oneroso de 

prédios rústicos sujeitos à sua gestão, sendo aplicável, com as necessárias adap-
tações, o disposto nos artigos 416.º a 418.º e 1410.º do Código Civil, sem prejuízo 
do direito de preferência previsto no artigo 1380.º do mesmo Código.

Artigo 14.º (Regiões Autónomas)	
1 — O presente decreto-lei aplica-se às Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira, sem prejuízo das competências exercidas pelos serviços e organismos 
das respetivas administrações regionais.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a legislação regional espe-
cial relativamente ao objeto do presente decreto-lei.

	
Artigo 15.º (Entrada em vigor)

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
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Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de março de 2017. — António 
Luís Santos da Costa — Fernando António Portela Rocha de Andrade — Francisca Eu-
génia da Silva Dias Van Dunem — Paulo Alexandre dos Santos Ferreira — Luís Manuel 
Capoulas Santos.

Promulgado em 25 de abril de 2017.
Publique-se.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
Referendado em 3 de maio de 2017.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.
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DECRETO-LEI N.º 127/2005, DE 5 DE AGOSTO1 
ZONAS DE INTERVENÇÃO FLORESTAL

Estabelece o regime de criação de Zonas de Intervenção Florestal (ZIF), bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, funcionamento e extinção. 

A promoção da gestão do património florestal nacional, nomeadamente atra-
vés do ordenamento das explorações florestais e da dinamização e apoio ao as-
sociativismo, é um dos objectivos da política florestal nacional consagrado na Lei 
de Bases da Política Florestal, Lei n.º 33/96, de 17 de Agosto. Compete, pois, ao 
Estado dinamizar a constituição de explorações florestais com dimensão que pos-
sibilite ganhos de eficiência na sua gestão, através de incentivos ao agrupamento 
de explorações, ao emparcelamento de propriedades e à desincentivação do seu 
fraccionamento.

Com o presente diploma, estabelece-se o enquadramento legal para a criação 
das zonas de intervenção florestal (ZIF), permitindo-se uma intervenção específi-
ca em matéria do ordenamento e da gestão florestal.

É criado o conceito de ZIF, estabelecendo-se os seus objectivos e abrangên-
cia territorial, assim como se sistematiza o processo de constituição, alteração e 
extinção das ZIF, especificando os seus elementos estruturantes e as condições 
mínimas necessárias para a formalização da sua constituição.

É definido também o modo de funcionamento das ZIF, descrevendo-se o pro-
cesso da sua gestão e as responsabilidades das respectivas entidades gestoras.

Cumpre salientar a obrigatoriedade de constituição de um fundo comum 
para financiar acções geradoras de benefícios comuns e de apoio aos proprietá-
rios e produtores florestais aderentes.

Merece especial destaque a obrigatoriedade de existência de um plano de 
gestão florestal e de um plano de defesa da floresta de carácter vinculativo para 
todos os proprietários e produtores florestais abrangidos pela área territorial da 
ZIF, definidor do seu conteúdo, processo de aprovação e execução. Introduz-se, 
também, a possibilidade de a entidade gestora da ZIF assumir a responsabilida-
de de execução dos planos, mediante acordo com os proprietários ou produto-

1  Com as alterações dadas pelo Decreto-Lei n.º 67/2017, de 12 de junho.



Cap. V | Planeamento e Gestão Florestal

176

res florestais, ou ainda nos casos em que, sendo desconhecido o proprietário ou 
produtor florestal, ou o seu paradeiro, a defesa das propriedades aderentes à ZIF 
assim o aconselhe.

Cumpre ainda salientar que, no âmbito dos instrumentos financeiros de po-
lítica florestal, é dada prioridade aos projectos em matéria de ordenamento e 
gestão florestal, de investimento e de defesa da floresta contra os incêndios, inte-
grados em ZIF e de acordo com os seus elementos estruturantes.

Prevê-se também a instituição de atribuição de prémios para as ZIF, em fun-
ção dos objectivos atingidos e da obtenção da certificação florestal da sua gestão.

Por último, é de referir que são estabelecidas as condições de preferência dos 
proprietários dos prédios rústicos incluídos e aderentes à ZIF na compra e venda 
ou dação em cumprimento de prédios rústicos sitos nessa área.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:

CAPÍTULO I — Disposições gerais

Artigo 1.º (Objeto)
O presente decreto-lei estabelece o regime de criação de zonas de intervenção 

florestal (ZIF), bem como os princípios reguladores do seu funcionamento e extinção.
	

Artigo 2.º (Âmbito geográfico de aplicação)
O presente decreto-lei aplica-se a todo o território continental português.
	

Artigo 3.º (Definições)
Para efeitos da aplicação do presente decreto-lei, entende-se por:
a) «Atividade agrícola» a produção, criação ou cultivo de produtos agrícolas, 

incluindo a colheita, ordenha, criação de animais ou detenção de animais para 
fins de produção, ou a manutenção das terras em boas condições agrícolas e am-
bientais;

b) «Aderentes» os proprietários ou outros produtores florestais da área da 
ZIF que aderem a esta nos termos previstos no respetivo regulamento;

c) «Baldios» os terrenos possuídos e geridos por comunidades locais, como 
tal definidos em diploma próprio;

d) (Revogada.);
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e) «Floresta» os terrenos ocupados com povoamentos florestais, áreas ardi-
das de povoamentos florestais, áreas de corte raso de povoamentos florestais e, 
ainda, outras áreas arborizadas;

f) «Entidade gestora da ZIF» qualquer organização associativa de proprietá-
rios e produtores florestais ou outra pessoa coletiva, aprovada pelos proprietá-
rios e produtores florestais, cujo objeto social inclua a prossecução de atividades 
diretamente relacionadas com a silvicultura e a gestão e exploração florestais, 
e a atividade agrícola no caso de administração total, bem como a prestação de 
serviços a elas associadas, e ainda, com as necessárias adaptações, os municípios, 
em parceria com organização associativa de proprietários e produtores florestais 
ou outra pessoa coletiva;

g) «Espaços florestais» os terrenos ocupados com floresta, matos e pastagens 
ou outras formações vegetais espontâneas, segundo os critérios definidos no In-
ventário Florestal Nacional;

h) «Exploração florestal e agroflorestal» o prédio ou conjunto de prédios ocu-
pados, total ou parcialmente, por espaços florestais, pertencentes a um ou mais 
proprietários e que estão submetidos a uma gestão única;

i) «Administração total» o modelo multifuncional em que a entidade gestora 
procede à administração integrada de todas as componentes do sistema agro-
-silvopastoril, em que a ZIF assume a designação de ZIF de administração total;

j) «Inventário da estrutura da propriedade» a representação cartográfica dos 
prédios e identificação dos respetivos titulares na área dos aderentes à escala 
adequada, de acordo com as normas técnicas estabelecidas pelo Instituto da Con-
servação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.);

l) «Núcleo Fundador» os proprietários ou produtores florestais detentores 
de um conjunto de prédios rústicos, constituídos maioritariamente por espaços 
florestais, com pelo menos 5 /prct. da área proposta para a ZIF;

m) «Plano de gestão florestal» ou «PGF» o instrumento como tal definido no 
Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 114/2010, 
de 22 de outubro;

n) (Revogada.);
o) «Proprietários ou outros produtores florestais» os proprietários, usufru-

tuários, superficiários, arrendatários ou quem, a qualquer título, for possuidor 
ou detenha a administração dos terrenos que integram os espaços florestais;

p) «Rede de compartimentação» o conjunto das redes viária, de infraestruturas 
e de linhas e planos de água ou de qualquer modificação estrutural do território, do 
seu uso ou da tipologia da vegetação que permite identificar áreas bem delimitadas;
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q) «Zona de intervenção florestal» ou «ZIF» a área territorial contínua e de-
limitada, constituída maioritariamente por espaços florestais, submetida a um 
plano de gestão florestal, e que cumpre o estabelecido nos Planos Municipais de 
Defesa da Floresta Contra Incêndios, e administrada por uma única entidade.

  
Artigo 4.º (Objetivos das zonas de intervenção florestal)

São objetivos das ZIF:
a) Garantir uma adequada e eficiente gestão dos espaços florestais, com a 

atribuição concreta de responsabilidades;
b) Minimizar os bloqueios à intervenção florestal, nomeadamente a estrutura 

da propriedade privada, em particular nas regiões de minifúndio;
c) Infraestruturar o território, nomeadamente de acordo com os Planos Mu-

nicipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios, tornando-o mais resiliente aos 
incêndios florestais, garantindo a sobrevivência dos investimentos e do patrimó-
nio constituído;

d) Conferir coerência territorial à intervenção da administração central e local 
e dos demais agentes com intervenção nos espaços florestais e evitar a pulveriza-
ção no território das ações e dos recursos financeiros;

e) Concretizar territorialmente as orientações constantes na Estratégia Nacio-
nal para as Florestas, nos instrumentos de planeamento de nível superior, como 
o Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios, os programas regionais 
de ordenamento florestal (PROF), os planos diretores municipais (PDM), os pla-
nos municipais e intermunicipais de defesa da floresta contra incêndios (PMD-
FCI), os planos especiais de ordenamento do território, o Plano Operacional de 
Sanidade Florestal (POSF) e outros planos que se entendam relevantes;

f) Integrar as diferentes vertentes da política para os espaços florestais, de-
signadamente a certificação da gestão sustentável, conservação da natureza e da 
biodiversidade, conservação e proteção do solo e dos recursos hídricos, desen-
volvimento rural, proteção civil, fiscalidade, especialmente em regiões afetadas 
por agentes bióticos e abióticos e que necessitem de um processo rápido de re-
cuperação.

Artigo 4.º-A (Princípios gerais de organização territorial das zonas de intervenção 
florestal)

Constituem princípios gerais de organização territorial das ZIF os princípios 
da ocupação do território, da delimitação territorial, da gestão agrupada, da ges-
tão dos recursos e da responsabilidade da gestão:
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a) O princípio da ocupação do território consiste em assegurar que, no longo 
prazo, os espaços florestais com estrutura de propriedade minifundiária estejam 
integrados em ZIF;

b) O princípio da delimitação territorial consiste em garantir que as ZIF 
abrangem uma área territorial mínima de 500 hectares, que incorpora diversos 
blocos de propriedades de aderentes ou não aderentes, com dimensão para pro-
teger, produzir e conservar os recursos florestais ou outras valências ambientais;

c) O princípio da gestão agrupada consiste em operacionalizar em cada ZIF, 
de forma conjunta, as orientações de gestão florestal e de defesa da floresta defi-
nidas nos termos legais;

d) O princípio da gestão dos recursos consiste em elaborar e implementar em 
cada ZIF, de acordo com as orientações definidas nos PROF, um PGF;

e) O princípio da responsabilização da gestão consiste em assegurar que a 
administração das ZIF é da responsabilidade da respetiva entidade gestora.

Artigo 5.º (Critérios de delimitação territorial das zonas de intervenção florestal)
1 — A delimitação territorial das ZIF implica a sua compatibilização com 

matrizes regionais e municipais de organização da gestão e do território florestal 
já existentes, nomeadamente as estabelecidas pela Estratégia Nacional para as 
Florestas, pelos PROF, pelos PMDFCI, e pelas orientações dos planos especiais, 
municipais e intermunicipais de ordenamento do território.

2 — A delimitação das ZIF pode compreender qualquer tipo de áreas, inde-
pendentemente da natureza do proprietário ou outro produtor florestal.

3 — Não podem ser delimitadas ZIF que integrem áreas florestais do domí-
nio privado do Estado, exceto quando autorizado por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças, das florestas e da defesa nacional, 
este último se as áreas florestais estiverem afetas à defesa nacional, sob proposta 
do conselho diretivo do ICNF, I. P.

4 — A delimitação das ZIF envolve a utilização dos seguintes critérios de 
aplicação geral, obrigatórios em todos os casos:

a) Compreender uma área territorial mínima de 500 hectares e máxima de 
20 000 hectares, e incluir, pelo menos, 25 proprietários ou produtores florestais 
aderentes e 50 prédios rústicos;

b) Abranger territórios contínuos, não sendo admissível a existência no seu 
interior de áreas excluídas de qualquer natureza, com exceção das áreas referidas 
no número anterior para as quais não seja obtida a autorização necessária;

c) (Revogada.);
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d) (Revogada.);
e) A constituição de novas ZIF na envolvente próxima de outras ZIF preexis-

tentes deve promover o alargamento, em continuidade, do território já integrado 
em ZIF;

f) A delimitação territorial das ZIF respeita os limites dos prédios rústicos, 
mesmo que de grande dimensão, e deve apoiar-se, preferencialmente, em pontos 
notáveis da paisagem, tais como cursos ou massas de água, linhas de cumeada, 
rodovias ou ferrovias.

5 — A delimitação das ZIF envolve ainda a utilização dos seguintes critérios 
de aplicação específica, nomeadamente do ponto de vista biofísico, da organiza-
ção da paisagem e sociais em cada região:

a) Fisiográfico:
i) Sub-bacias ou conjuntos de sub-bacias hidrográficas contínuas, delimitadas 

pelos respetivos divisores topográficos (linhas de cumeada);
ii) Unidades de relevo, mais ou menos individualizadas ou que formem um 

maciço distinto, delimitadas por cursos de água de ordem quatro ou superior 
(pela classificação de Strahler, aplicada nas cartas militares de 1:25 000);

b) Rede de compartimentação:
i) Rede primária de faixas de gestão de combustível, nos termos do Decreto-

-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelos Decretos-Leis n.os 15/2009, de 14 
de janeiro, 17/2009, de 14 de janeiro, e 114/2011, de 30 de novembro;

ii) Outras faixas de interrupção ou de gestão de combustível com largura 
superior a 250 metros, designadamente cursos de água, albufeiras, espaços agrí-
colas de regadio e áreas sociais;

c) Social: organização social, administrativa e jurídica do território, nomeada-
mente concelho e freguesia;

d) Ambiental: localização dominante em territórios ou em áreas classificadas 
cuja silvicultura se oriente fundamentalmente para a conservação da biodiversidade.

6 — Mediante autorização do conselho diretivo do ICNF, I. P., as ZIF podem 
observar uma área territorial superior a 20 000 hectares sempre que se verifiquem 
circunstâncias especiais de natureza geográfica, social ou económica.

7 — Os critérios referidos no n.º 5 são de adoção alternativa e dependem das 
características específicas de cada ZIF.

8 — Quando se verifique sobreposição de delimitação territorial proposta 
para duas ou mais ZIF, a área sobreposta fica afeta à ZIF que apresentar nela 
maior área aderente.

9 — (Revogado.).
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CAPÍTULO II — Processo de constituição, alteração e extinção  
das zonas de intervenção florestal

Artigo 6.º (Iniciativa do processo)	
1 — A iniciativa do processo de constituição de ZIF pertence aos proprietá-

rios ou outros produtores florestais, que para o efeito se constituem em núcleo 
fundador, em conformidade com o disposto na alínea l) do artigo 3.º.

2 — O núcleo fundador pode designar um representante comum para todas 
as questões para que seja solicitado ou chamado a intervir ou a pronunciar-se no 
âmbito do processo de constituição de ZIF.

3 — O município ou municípios abrangidos pela área territorial da ZIF presta 
apoio técnico, preferencialmente pelos Gabinetes Técnicos Florestais, se para tal 
for solicitado.

Artigo 7.º (Consulta prévia)	
1 — Para a constituição de uma ZIF é obrigatória a realização de, pelo menos, 

uma reunião promovida pelo núcleo fundador e a sua publicitação com a antece-
dência mínima de 15 dias, por edital nos locais de estilo, bem como nos sítios da 
Internet do ICNF, I. P., e dos municípios abrangidos pela ZIF e, facultativamente, 
por anúncios em jornais de âmbito nacional ou regional.

2 — A publicitação referida no número anterior inclui a carta com a delimita-
ção territorial proposta para a ZIF referenciada à carta militar na escala de 1:25 000.

3 — A reunião é realizada em localidade integrante de concelho da área geo-
gráfica abrangida pela ZIF.

4 — Compete ao núcleo fundador registar em ata a identificação e opinião de 
cada participante.

5 — Na reunião está presente um representante do ICNF, I. P., que atesta a 
correspondência da ata respetiva com a discussão e as decisões ali tomadas.

Artigo 8.º (Consulta pública)	
1 — Depois de realizada a consulta prévia e no prazo máximo de 30 dias, o 

núcleo fundador elabora e publicita, obrigatoriamente, os seguintes elementos:
a) Listagem dos proprietários e produtores florestais que anuíram a integrar 

a ZIF cuja criação se propõe;
b) Indicação da entidade gestora da ZIF;
c) Carta com a delimitação da área territorial da ZIF e sua localização admi-

nistrativa;
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d) Cadastro geométrico dos prédios abrangidos ou, na sua falta, inventário 
da estrutura da propriedade;

e) Projeto de regulamento interno;
f) Ata das reuniões realizadas no âmbito da consulta prévia, atestada pelo 

representante do ICNF, I. P.
2 — Os documentos referidos no número anterior são publicitados durante 

20 dias, através de anúncio no sítio da Internet do ICNF, I. P., e dos municípios 
abrangidos pela ZIF, bem como através de edital a afixar nas sedes das respetivas 
juntas de freguesia, encontrando-se disponíveis para consulta, nomeadamente:

a) Nos serviços desconcentrados do ICNF, I. P.;
b) Nos respetivos municípios abrangidos pela ZIF.
3 — Os locais de consulta pública recebem os pedidos de esclarecimento e as 

sugestões efetuadas e remetem-nos ao núcleo fundador.
4 — O núcleo fundador procede à análise e resposta aos esclarecimentos soli-

citados e às sugestões efetuadas durante o período de consulta pública, registan-
do-as em relatório a apresentar na reunião de audiência final.

5 — Nos casos em que não exista cadastro geométrico da propriedade rústica, 
o prazo para a elaboração dos elementos previstos na alínea d) do n.º 1 pode, por 
iniciativa do núcleo fundador e mediante autorização do conselho diretivo do ICNF, 
I. P., ser prorrogado por um prazo máximo de até três anos após a criação da ZIF.

Artigo 9.º (Audiência final)
1 — Findo o período da última consulta pública referido no n.º 2 do artigo 

anterior, no prazo máximo de seis meses realiza-se uma reunião promovida pelo 
núcleo fundador, a publicitar com a antecedência mínima de 10 dias, por edital 
nos locais de estilo e no sítio da Internet do ICNF, I. P., na qual são apresentados 
e explicados os elementos referidos no n.º 1 do artigo anterior.

2 — Na reunião referida no número anterior, o núcleo fundador apresenta 
para discussão, se for caso disso, o relatório a que se refere o n.º 4 do artigo ante-
rior e presta os esclarecimentos a ele respeitantes, registando em ata a identifica-
ção e opinião de cada participante.

3 — Pode ser realizada uma segunda consulta pública se, na sequência da 
discussão, os participantes a aprovarem por maioria simples ou se o núcleo fun-
dador assim o entender, aplicando-se a esta segunda consulta pública o disposto 
no artigo anterior, com as devidas adaptações, seguida da audiência final.

4 — A reunião é realizada em localidade integrante de concelho da área geo-
gráfica abrangida pela ZIF.
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5 — Na reunião está presente um representante do ICNF, I. P., que atesta a 
correspondência da ata com a discussão e decisões ali tomadas.

Artigo 9.º-A (Oneração e ampliação de servidões administrativas)	
(Revogado.).

Artigo 10.º (Requerimento para a criação das zonas de intervenção florestal)
1 — O pedido de criação de ZIF é formalizado em requerimento do núcleo 

fundador, apresentado no ICNF, I. P., no prazo máximo de três anos, a contar da 
realização da primeira consulta prévia, sob pena de rejeição liminar.

2 — Excecionalmente, o prazo referido no número anterior pode ser prorro-
gado pelo conselho diretivo do ICNF, I. P., mediante pedido fundamentado do 
núcleo fundador.

3 — O requerimento a que se refere o n.º 1 deve ser subscrito por proprietá-
rios ou produtores florestais que representem, pelo menos, metade dos espaços 
florestais existentes na área proposta para a ZIF.

4 — O requerimento a que se referem os n.os 1 e 3 é instruído com os seguintes 
elementos:

a) A cartografia de delimitação territorial da ZIF e sua localização administra-
tiva, bem como memória descritiva que cumpra os critérios previstos no artigo 5.º;

b) A indicação da entidade gestora da ZIF por parte do núcleo fundador, bem 
como a documentação necessária para a verificação dos requisitos dessa entida-
de, de acordo com o previsto na alínea f) do artigo 3.º e no n.º 2 do artigo 13.º;

c) A proposta de regulamento interno da ZIF;
d) Declaração, sob compromisso de honra, do núcleo fundador ou do seu 

representante comum, que ateste a veracidade dos documentos apresentados e o 
cumprimento das normas previstas no presente decreto-lei.

5 — O requerimento e os documentos referidos no número anterior são reme-
tidos ao ICNF, I. P., em formato digital.

6 — O núcleo fundador e, posteriormente, a entidade gestora da ZIF são res-
ponsáveis pela existência, pela conservação em arquivo próprio e pela exibição 
ao ICNF, I. P., quando solicitados, dos originais dos seguintes documentos:

a) Os referidos no n.º 1 do artigo 8.º;
b) Os que atestam a legitimidade dos proprietários ou outros produtores flo-

restais que subscrevem o requerimento para a criação da ZIF;
c) Quaisquer outros que alterem a informação referida nas alíneas anteriores, 

como consequência das deliberações em audiência final;
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d) A ata da reunião realizada no âmbito da audiência final, atestada pelo 
representante do ICNF, I. P.

7 — Recebido o requerimento referido no n.º 1, o ICNF, I. P., notifica o núcleo 
fundador para, se for caso disso e no prazo de 20 dias, suprir deficiências relati-
vas ao cumprimento dos requisitos e elementos a que aludem os n.os 1, 3, 4 e 5.

8 — Supridas as deficiências, o ICNF, I. P., comunica a decisão ao núcleo 
fundador, no prazo de 30 dias, a contar da receção dos últimos elementos apre-
sentados, findo o qual o requerimento se considera tacitamente deferido.

9 — A comunicação referida no número anterior efetua-se após a realização 
da audiência de interessados.

Artigo 11.º (Criação das zonas de intervenção florestal)
1 — As ZIF são criadas por deliberação do conselho diretivo do ICNF, I. P., 

publicitada nos sítios da Internet do ICNF, I. P., e dos respetivos municípios.
2 — (Revogado.).

Artigo 12.º (Alteração e extinção das zonas de intervenção florestal)
1 — A delimitação territorial de ZIF ou a sua área podem ser alteradas, com 

periodicidade nunca inferior a um ano, mediante autorização do conselho dire-
tivo do ICNF, I. P.

2 — Constituem pressupostos da alteração da delimitação territorial de ZIF 
ou da sua área a ocorrência de circunstâncias supervenientes que, fundamenta-
damente, impeçam a manutenção da delimitação territorial ou da área, nomea-
damente quando a ZIF deixe de cumprir o princípio estabelecido na alínea b) do 
artigo 4.º-A, ou a verificação de outras situações que justifiquem a redefinição.

3 — Quando esteja em causa o aumento da área da ZIF a alteração pode ter 
lugar desde que se verifiquem os critérios de delimitação estabelecidos no artigo 
5.º, mediante requerimento apresentado na sequência de consulta pública e de 
audiência final, com exceção do previsto no número seguinte.

4 — A consulta pública e audiência final, previstas no número anterior, não 
são obrigatórias sempre que o alargamento da área da ZIF não abranja terrenos 
de proprietários ou produtores florestais não aderentes.

5 — As ZIF podem ser extintas por deliberação do conselho diretivo do ICNF, 
I. P., mediante requerimento da iniciativa dos proprietários e outros produtores 
florestais, que devem representar mais de 50 /prct. do universo dos aderentes.

6 — Aos proprietários ou outros produtores florestais que decidam deixar de 
integrar a ZIF é aplicável o disposto no artigo 22.º.
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7 — As ZIF são extintas por decisão do conselho diretivo do ICNF, I. P., pre-
cedida de audiência prévia, nas seguintes situações:

a) Incumprimento grave e reiterado das normas do PGF, que inviabilize a 
manutenção da ZIF;

b) Deixem de se verificar os requisitos ou condições fundamentais que justifi-
caram a criação da ZIF, salvo se respeitarem à sua delimitação territorial ou área, 
desde que se mostrem cumpridos, neste caso, os pressupostos de alteração a que 
se refere o n.º 2.

Artigo 12.º-A (Publicidade dos atos)	
1 — As decisões de alteração da delimitação territorial da ZIF ou da sua área 

e de extinção da ZIF, a que se referem os artigos 11.º e 12.º, são publicadas exclu-
sivamente nos sítios da Internet do ICNF, I. P., e dos respetivos municípios.

2 — Cabe ao ICNF, I. P., assegurar a publicidade e acessibilidade permanente 
das deliberações referidas no número anterior em local do respetivo sítio da In-
ternet que assegure a visibilidade adequada.

CAPÍTULO III — Funcionamento das zonas de intervenção florestal

Artigo 13.º (Administração das zonas de intervenção florestal)
1 — A administração de cada ZIF é assegurada pela respetiva entidade gestora.
2 — A entidade gestora deve possuir meios próprios ou contratados que asse-

gurem a capacidade técnica adequada à administração permanente da ZIF, bem 
como à respetiva área e estrutura da propriedade e às atividades a desenvolver no 
seu âmbito, e deve ainda dispor, nos termos da lei, de contabilidade organizada.

3 — As entidades gestoras devem possuir centros de custos autónomos para 
cada ZIF.

4 — As entidades gestoras das ZIF podem candidatar-se a beneficiárias dos 
apoios previstos no artigo 25.º.

Artigo 14.º (Elementos estruturantes das ZIF)
1 — São elementos estruturantes da ZIF os seguintes documentos:
a) Regulamento interno;
b) Plano de gestão florestal da área ZIF;
c) (Revogada.);
d) Inventário da estrutura da propriedade, nos termos da alínea j) do artigo 3.º;
e) (Revogada.);
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f) Carta com a delimitação territorial na escala de 1:25 000 referenciada à 
carta militar;

g) Relação dos proprietários e produtores florestais aderentes;
h) (Revogada.);
i) (Revogada.).
2 — (Revogado.).

Artigo 15.º (Responsabilidades das entidades gestoras)
1 — As entidades gestoras das ZIF asseguram a realização dos objetivos da 

ZIF e a sua administração, competindo-lhes, designadamente:
a) Promover a gestão profissional conjunta das propriedades que a integram;
b) Promover a concertação dos interesses dos proprietários e produtores florestais;
c) Elaborar os elementos estruturantes definidos no artigo anterior, bem 

como proceder à sua publicitação;
d) Elaborar e promover a execução do PGF;
e) Promover a certificação da gestão florestal das propriedades dos aderentes;
f) Cumprir as regras e procedimentos estabelecidos no regulamento interno 

de funcionamento da ZIF;
g) Promover a aplicação da legislação florestal na sua área territorial;
h) Recolher, organizar e divulgar os dados e informações relevantes da ZIF;
i) Promover a regularização do inventário da estrutura da propriedade na 

ZIF e a regularização dos respetivos elementos de registo;
j) Garantir a coordenação de todas as atividades comuns;
l) Colaborar com as comissões municipais ou intermunicipais de defesa da 

floresta contra incêndios na preparação e execução dos planos municipal e inter-
municipal de defesa da floresta contra incêndios;

m) Colaborar com outras entidades públicas ou privadas de idêntico âmbito 
territorial ou funcional;

n) Garantir a existência e a conservação do arquivo próprio a que se refere 
o n.º 6 do artigo 10.º, bem como da documentação que legitima quem subscreve 
o requerimento e adere à ZIF e ainda dos elementos estruturantes referidos no 
artigo anterior;

o) Apresentar candidaturas a apoios públicos, com fundos nacionais ou co-
munitários, aplicar os financiamentos concedidos de acordo com o contratado e, 
quando aplicável, repartir entre os proprietários e outros produtores florestais 
aderentes à ZIF as verbas destinadas à execução das ações apoiadas.
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2 — As entidades gestoras das ZIF apresentam anualmente à assembleia ge-
ral de aderentes o plano anual de atividades, o relatório de contas e a listagem de 
aderentes, devendo estes ficar em arquivo.

3 — Os órgãos de administração dos baldios que integrem ZIF devem subme-
ter à aprovação prévia dos seus compartes as diferentes propostas a submeter às 
assembleias gerais da respetiva ZIF.

4 — Para o cumprimento do procedimento previsto nos números anteriores, 
as assembleias gerais são convocadas com uma antecedência mínima de 20 dias.

5 — Os documentos previstos no n.º 2 devem ser remetidos ao ICNF, I. P., até 
ao fim do 1.º semestre do ano seguinte a que se reportam, com exceção do plano 
anual de atividades que deve ser remetido até 31 de dezembro do ano anterior 
àquele a que se reporta.

Artigo 16.º (Substituição da entidade gestora das zonas de intervenção florestal)
1 — Em assembleia geral de aderentes pode ser substituída a entidade ges-

tora da ZIF, por iniciativa dos proprietários ou outros produtores florestais, que 
têm de representar mais de 50 /prct. do universo dos proprietários e produtores 
florestais aderentes e deter, em conjunto, mais de metade dos espaços florestais 
existentes na área delimitada para a ZIF.

2 — A substituição da entidade gestora deve ser comunicada ao ICNF, I. P., 
pela mesa da assembleia geral da ZIF, no prazo de 15 dias, a contar da data da 
realização da assembleia geral de aderentes, remetendo-lhe a respetiva ata, bem 
como a documentação necessária para a verificação dos requisitos previstos na 
alínea f) do artigo 3.º e nos n.os 2 e 3 do artigo 13.º.

Artigo 17.º (Regulamento interno)	
1 — O funcionamento das ZIF rege-se por um regulamento interno aprova-

do pela maioria relativa dos aderentes presentes na assembleia geral legalmente 
convocada para o efeito.

2 — O regulamento interno define os objetivos específicos da ZIF, estabelece 
os deveres e direitos dos proprietários e produtores florestais aderentes e as res-
petivas regras de funcionamento, quer para as situações de gestão dos espaços 
florestais quer em caso de administração total do território.

Artigo 18.º (Fundo comum)
1 — As entidades gestoras das ZIF devem constituir, no prazo máximo de 

um ano após a criação da ZIF, um fundo comum destinado a financiar ações 
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geradoras de benefícios comuns e de apoio aos proprietários e outros produtores 
florestais aderentes.

2 — Constituem receitas do fundo comum, nomeadamente, as contribuições 
financeiras dos proprietários e produtores florestais aderentes, bem como os pré-
mios, incentivos e outras receitas que lhes sejam atribuídos nos termos da lei e 
das condições definidas no respetivo regulamento interno.

CAPÍTULO IV — Gestão dos espaços florestais

Artigo 19.º (Plano de gestão florestal)
1 — Toda a área territorial da ZIF é abrangida por um PGF.
2 — O PGF é elaborado e apresentado para aprovação ao ICNF, I. P., no prazo 

de três anos a contar da data da criação da ZIF.
3 — O PGF aplica as orientações constantes nos PROF, respeita os programas 

municipais, intermunicipais e especiais de ordenamento do território e os progra-
mas setoriais relevantes, bem como os interesses dos proprietários e outros pro-
dutores florestais aderentes à ZIF que, obrigatoriamente, o subscrevem e aplicam.

4 — O PGF tem um período de vigência coincidente com o do respetivo PROF 
e pode ser revisto sempre que se mostre necessário.

5 — A elaboração do PGF obedece às regras previstas no regime jurídico dos 
planos de ordenamento, de gestão e de intervenção de âmbito florestal.

Artigo 20.º (Plano específico de intervenção florestal)
(Revogado.).
  

Artigo 21.º (Outros planos específicos)
(Revogado.).
  

Artigo 22.º (Força vinculativa do plano)
1 — O PGF é de cumprimento obrigatório, em todo o território da ZIF, deven-

do ser disponibilizado pela entidade gestora da ZIF, no seu sítio da internet, caso 
o possua, no sítio da internet dos municípios cuja área territorial seja abrangida 
pela ZIF e no sítio do ICNF, I. P.

2 — Os proprietários ou outros produtores florestais não aderentes à ZIF, 
independentemente da área que detenham, estão obrigados a cumprir as prescri-
ções constantes do PGF da ZIF, exceto se possuírem PGF próprio aprovado nos 
termos da lei, o qual deve incluir as operações silvícolas mínimas.

3 — (Revogado.).
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Artigo 23.º (Aprovação do plano)	
1 — A aprovação do PGF da ZIF obedece às regras previstas no regime jurí-

dico dos planos de ordenamento, de gestão e de intervenção de âmbito florestal, 
com as alterações constantes no presente decreto-lei no que respeita aos prazos.

2 — Previamente à apresentação ao ICNF, I. P., para aprovação, o PGF é 
submetido à apreciação, em reunião expressamente convocada para o efeito e de-
vidamente publicitada, dos proprietários e produtores florestais abrangidos pela 
área territorial da ZIF, que podem consultar o plano nos 20 dias subsequentes.

3 — Quaisquer sugestões têm de ser apresentadas à entidade gestora da ZIF 
por escrito no prazo referido no número anterior, que procede às alterações a que 
houver lugar.

4 — Findo o prazo referido no número anterior, é realizada uma reunião 
de todos os proprietários e produtores florestais abrangidos pela área territorial 
da ZIF, expressamente convocada para o efeito e devidamente publicitada, para 
apreciação da última versão do plano, a que se segue uma assembleia geral de 
aderentes da ZIF, para a aprovação formal do mesmo.

5 — O ICNF, I. P., tem um prazo de 40 dias para apreciar o plano e comunicar 
a decisão à entidade gestora da ZIF.

6 — No decurso do prazo referido no número anterior, o plano é submetido a 
parecer das entidades que o ICNF, I. P., deva consultar nos termos de lei especial 
aplicável e as que entenda conveniente consultar, que deve ser emitido no prazo 
de 20 dias, a contar da data do pedido, suspendendo-se o prazo previsto no nú-
mero anterior.

7 — Findo o prazo referido no número anterior sem que o parecer seja emiti-
do, considera-se o mesmo favorável.

8 — Uma vez decorrido o prazo previsto no n.º 5 e sem prejuízo das sus-
pensões a que se refere o n.º 6, caso não haja qualquer comunicação à entidade 
gestora da ZIF, o plano considera-se aprovado.

9 — (Revogado.).

Artigo 24.º (Responsabilidade na execução do plano)	
1 — A execução do PGF, nomeadamente a operacionalização das ações dele 

constante, cabe aos proprietários e produtores florestais.
2 — A operacionalização das ações constantes do plano referido no número 

anterior pode ser executada pela entidade gestora da ZIF nos seguintes casos:
a) Quando seja estabelecido acordo entre as partes;
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b) Quando o interesse público o aconselhe, nomeadamente quando seja des-
conhecido o proprietário ou outro produtor florestal, ou o seu paradeiro, ou ainda 
nos casos de incumprimento da execução dos planos pelos proprietários ou produ-
tores florestais, sendo esse interesse público declarado por despacho do membro 
do Governo responsável pela área das florestas, com faculdade de delegação.

3 — (Revogado.).
4 — (Revogado.).
5 — Nas situações em que ocorra intervenção em propriedades de que se des-

conheça o proprietário ou outro produtor florestal, ou o seu paradeiro, no âmbito 
da execução do PGF, a entidade gestora da ZIF deve efetuar a recolha e o registo 
das intervenções silvícolas e dos dados biométricos e manter em separado o res-
petivo arquivo histórico, obrigando-se à prestação de informação sempre que so-
licitada pelo ICNF, I. P., e pelos respetivos proprietários ou produtores florestais.

Artigo 25.º (Financiamento)	
1 — O financiamento das ações previstas no PGF é assegurado pelos proprietá-

rios e produtores florestais aderentes à ZIF, pelo fundo comum e pelos instrumen-
tos públicos de apoio à floresta, de âmbito nacional e comunitário, sem prejuízo de 
outras fontes financeiras obtidas para o efeito pela entidade gestora da ZIF.

2 — Os instrumentos públicos de apoio financeiro referidos no número an-
terior devem discriminar positivamente as entidades gestoras de ZIF e podem 
ainda instituir apoios especiais à constituição e instalação de ZIF em zonas de 
minifúndio e ao funcionamento das ZIF em que os aderentes tenham delegado a 
gestão das suas áreas na entidade gestora.

Artigo 26.º (Atribuição de prémios)	
(Revogado.).

CAPÍTULO V — Fiscalização e sanções

Artigo 27.º (Fiscalização)	
1 — A fiscalização do cumprimento das disposições previstas no presente 

decreto-lei é da competência do ICNF, I. P., sem prejuízo das restantes entidades 
com competências inspetivas.

2 — Sempre que qualquer entidade competente tome conhecimento de situa-
ções que indiciem a prática de uma contraordenação prevista no presente decre-
to-lei, deve dar notícia ao ICNF, I. P., e remeter-lhe toda a documentação de que 
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disponha, para efeito de instauração e instrução do processo de contraordenação 
e consequente decisão.

Artigo 28.º (Contraordenações)
1 — Constitui contraordenação punível com coima de (euro) 500 a (euro) 3700, 

no caso de pessoas individuais, e de (euro) 2500 a (euro) 44 000, no caso de pessoas 
coletivas:

a) O incumprimento do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 13.º;
b) O incumprimento do disposto nas alíneas c), d), f) e n) do n.º 1 e nos n.os 2 

e 5 do artigo 15.º;
c) O incumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 17.º;
d) O incumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 18.º;
e) O incumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 19.º;
f) O incumprimento do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 24.º.
2 — A determinação da medida da coima é feita nos termos do disposto no 

regime geral das contraordenações.
3 — A tentativa e a negligência são puníveis, sendo os limites das coimas 

estabelecidos no n.º 1 reduzidos para metade.

Artigo 29.º (Sanções acessórias)
(Revogado.).
  

Artigo 30.º (Afetação do produto das coimas)
O produto das coimas é afetado da seguinte forma:
a) 10 /prct. para a entidade que dá notícia da infração;
b) 30 /prct. para o ICNF, I. P.;
c) 60 /prct. para o Estado.

 
CAPÍTULO VI — Disposições finais

Artigo 31.º (Preferência na compra e venda ou dação em cumprimento)
1 — Os proprietários dos prédios rústicos incluídos e aderentes à ZIF gozam 

do direito de preferência nos termos previstos no Código Civil na compra e ven-
da ou dação em cumprimento de prédios rústicos sitos nessa área, sem prejuízo 
de outras preferências estabelecidas na lei.
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2 — Sendo vários os proprietários com direito de preferência, prefere:
a) No caso de compra e venda de prédio encravado, o proprietário que esti-

ver onerado com servidão de passagem;
b) Nos restantes casos, o proprietário que seja detentor de prédios rústicos 

mais próximos do prédio a preferir.
	

Artigo 32.º (Isenção de taxas e emolumentos)
1 — Fica isenta de taxas e emolumentos a emissão de cópias e certidões das 

inscrições matriciais e descrições prediais relativas aos prédios que integrem as 
áreas ZIF quando requeridas pela respetiva entidade gestora da ZIF para fins de 
criação e atualização dos seus instrumentos estruturantes.

2 — Ficam ainda isentos de taxas e emolumentos os licenciamentos de uso e 
alteração do uso do solo e as intervenções que decorram da aplicação do plano 
de gestão florestal.

	
Artigo 33.º (Publicidade)	

1 — Para efeitos de informação e comunicação gerais aos seus associados, a 
entidade gestora da ZIF dispõe, junto da área ZIF, de um edital em local perma-
nente e de livre acesso.

2 — Independentemente da publicitação prevista no número anterior, de to-
das as decisões com interesse geral para a constituição e funcionamento da ZIF 
deve ser dada publicidade por anúncio em jornal da respetiva região e no sítio da 
Internet do ICNF, I. P., e dos respetivos municípios.

Artigo 34.º (Dever de colaboração)
Qualquer entidade pública deve colaborar na prestação da informação neces-

sária à constituição e funcionamento das ZIF.
	

Artigo 34.º-A (Manual de procedimentos)	
1 — O ICNF, I. P., elabora um manual de procedimentos de apoio à constitui-

ção de ZIF, que contém, entre outros elementos, modelos de regulamento inter-
no, de plano de gestão florestal e de normas para a elaboração de peças gráficas.

2 — (Revogado.).

Artigo 35.º (Prova de titularidade)
1 — Na ausência de cadastro geométrico da propriedade rústica, a informa-

ção constante do registo predial fornece informação sobre a descrição dos pré-
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dios abrangidos pela ZIF, identificando os titulares de direitos de propriedade e 
de outros direitos reais menores, e as matrizes prediais rústicas constituem pre-
sunção de titularidade bastante para os diversos atos necessários à concretização 
das ações de desenvolvimento florestal na área territorial da ZIF.

2 — Os levantamentos dos prédios rústicos efetuados pela entidade gesto-
ra da ZIF, subscritos pelos respetivos proprietários, devem ser considerados na 
atualização dos respetivos registos matriciais.

3 — (Revogado.).

Artigo 35.º-A (Assembleias gerais de aderentes)
As assembleias gerais de aderentes das ZIF regem-se pelo disposto no Códi-

go do Procedimento Administrativo, na parte referente aos órgãos colegiais, com 
as necessárias adaptações.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de Junho de 2005. — José 
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Manuel Moreira 
de Campos e Cunha — Alberto Bernardes Costa — Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 21 de Julho de 2005.
Publique-se.
O Presidente da República, Jorge Sampaio.
Referendado em 22 de Julho de 2005.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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DECRETO DE 24 DE DEZEMBRO DE 1901 
EXECUÇÃO DO REGIME FLORESTAL*

Regulamento para execução do regime florestal.

Atendendo ao que me representou o Ministro e Secretário de Estado dos Ne-
gócios das Obras Públicas, Comercio e Industria; e 

Usando da faculdade conferida ao Governo pelo artigo 18.º da carta de lei de 
13 de Junho de 1901: 

Hei por bem aprovar a organização dos serviços agrícolas e dos quadros do 
pessoal technico dos mesmos serviços, a qual, fazendo parte integrante d´este 
decreto, baixa assinada pelo mesmo Ministro e Secretario de Estado. 

O Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios do Reino, e os Ministros e Secretários de Estados dos Negócios Eccle-
siasticos e de Justiça, da Fazenda, e das Obras Publicas, Commercio e Industria, 
assim o tenham entendido e façam executar. 

Paço, em 24 de Dezembro de 1901. = REI. = Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro 
= Arthur Alberto de Campos Henriques = Fernando Mattozo Santos = Manuel 
Francisco de Vargas. 

[…]

ORGANIZAÇÂO DOS SERVIÇOS FLORESTAES E AQUICOLAS 
Parte VI — Organização dos serviços florestaes e aquicolas externos 

[…]

* Incluem-se, deste extenso diploma, em grande parte revogado, alguns artigos de particular 
interesse e ainda em vigor, nomeadamente os artigos 25.º a 29.º e 32.º. Incluem-se também outros 
preceitos que se revelam de muito interesse para entender o regime atual. O Decreto-Lei n.º 254/2009, 
de 24 de setembro, revogou, através do seu artigo 5.º, al. ij), este Decreto de 1901. Porém, a Lei n.º 
12/2012, de 13 de março veio revogar o Decreto-Lei n.º 254/2009 e manter em vigor o quadro legal 
anteriormente existente (artigo 3.º). O texto integral pode ser consultado em www.aedrel.org.
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TITULO II — Regime, fomento e policia florestal 

[…]

CAPITULO IV — Regime florestal 

Secção I — Definição, instituição e efeitos 

Artigo 25.º 
O regime florestal comprehende o conjunto de disposições destinadas a asse-

gurar não só a criação, exploração e conservação da riqueza silvícola, sob o ponto 
de vista da economia nacional, mas também o revestimento florestal dos terrenos 
cuja arborização seja de utilidade pública, e conveniente ou necessária para o 
bom regime das aguas e defesa das várzeas, para a valorização das planícies ári-
das e beneficio do clima, ou para a fixação e conservação do solo, nas montanhas 
e das areias no litoral marítimo. 

Artigo 26.º 
O regime florestal, sendo essencialmente de utilidade publica, incumbe por 

sua natureza ao Estado; pode, entretanto, sob a tutela d´este, ser desempenhado 
auxiliar ou parcialmente pelas corporações administrativas, pelas associações, ou 
pelos particulares individualmente. 

§ unico. O regime florestal é total ou parcial conforme é respectivamente 
applicado em terrenos do Estado, por sua conta e administração, ou em terrenos 
das camaras municipaes, camaras de agricultura, quando hajam sido constituí-
das, juntas de parochia, estabelecimentos pios, associações, ou dos particulares. 

Artigo 27.º 
Serão submetidos ao regime total os terrenos, dunas e matas que se encon-

trem nas condições do artigo 26.º e pertencem ao Estado, ou lhe venham a per-
tencer por titulo gratuito ou oneroso, mediante expropriação nos termos legaes. 

§ unico. O regulamento prescreverá os preceitos para a expropriação dos ter-
renos destinados ao regime florestal. 

Artigo 28.º 
Serão submetidos de direito e de facto ao regime parcial as matas e os ter-

renos que as corporações administrativas possuam ou venham a possuir e se 
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encontrem nas condições do artigo 25.º, ficando subordinados aos serviços silvi-
colas nos termos do regulamento. 

§ unico. Quando as mesmas corporações não possam com os encargos da 
arborização e da exploração, serão estas feitas pelos serviços florestaes, mediante 
decreto, como medida administrativa do Governo, e o producto liquido da explo-
ração será dividido pelo Estado e pelas corporações respectivas, nos termos do 
regulamento ou do referido decreto. A parte que couber ao Estado dará entrada 
no Banco de Portugal, ou suas agencias, nos termos do artigo 45.º, para ter a 
applicação designada no mesmo artigo. 

Artigo 29.º 
Podem sujeitar-se ao regime parcial de policia florestal, e mesmo a todo o regi-

me florestal, os terrenos a contar, arborizar ou em via de arborização, bem como as 
matas de um ou mais particulares, quando assim o requeiram ao Governo. 

Artigo 30.º 
Quando as matas ou terrenos pertençam a um grupo de proprietarios, estes 

poder-se-hão reunir em gremio ou associação por escritura publica, em que de-
clarem o nome, fim do gremio ou associação, as condições em que admittem no-
vos associados, contrahindo todos e cada um a obrigação de satisfazer á Fazenda 
Nacional os encargos provenientes da submissão ao regime florestal, bem como 
os demais preceitos do regulamento. 

Artigo 31.º 
Os proprietarios dos terrenos e das matas de que tratam os artigos 29.º e 30.º 

deverão assumir o encargo de pagar os vencimentos, alojamento e lenha e o de 
fornecer 1 hectare de terra de semeadura a um guarda florestal auxiliar, por cada 
500 hectares, ou fracção, em planicie, e por 300 hectares, ou fracção, em terrenos 
accidentados ou de difficil guarda.

§ unico. O numero de guardas será fixado pela Direcção Geral da Agricultura 
sobre informação escrita do silvicultor chefe de serviço do regime e fomento florestal. 

Artigo 32.º
A submissão ao regime florestal faz-se por decreto publicado na Folha Offi-

cial, a fim de produzir effeito perante os poderes públicos. 
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Artigo 33.º
As matas de gremios, associações ou de particulares, a que se referem os 

artigos 29.º e 30.º, só poderão sair do regime florestal mediante requerimento e 
escritura publica assinados, pelo menos, por dois terços dos proprietários que 
constituam o grémio ou associação, ou pelo particular, e ainda mediante decre-
to revogando o de inclusão no mesmo regime. A propriedade entra no regime 
commum desde que surta effeito o decreto que a manda regressar a este regime. 

§ 1.º O dispositivo neste artigo só poderá ter execução, mediante consulta fa-
vorável da secção florestal do Conselho Superior de Agricultura, mostrando não 
haver inconveniente sob o ponto de vista do regime florestal. 

§ 2.º No caso de consulta desfavorável, os proprietários poderão requerer a 
expropriação, que só será effectuada mediante autorização legislativa, passando 
a mata, ou aos terrenos a arborizar, para a posse do Estado, em regime florestal 
total. No caso de gremio ou associação, o requerimento carece de ser assinado 
por dois terços, pelo menos, dos socios. 

Artigo 34.º 
Os terrenos de particulares, que devam ser arborizados sob o regime flores-

tal, e bem assim as matas particulares, que convenha submetter ao mesmo regi-
me, poderão ser expropriadas pelo Estado nos termos que o regulamento pres-
crever, se os respectivos proprietários se não sujeitarem ás condições do regime 
florestal parcial. 

§ unico. O regulamento determinará as condições e prazos em que deverão 
ser feitas a arborização dos terrenos e a exploração das matas dos particulares, 
dos gremios e associações, bem como das corporações administrativas e estabe-
lecimentos pios. 

SECÇÃO II — Demarcação das áreas 

Artigo 35.º 
A demarcação dos terrenos e matas submetidos ao regime florestal é obriga-

toria e deverá ser feita no prazo de seis meses contados desde a data do decreto 
de submissão ao regime florestal ou de policia florestal. Dentro d´este prazo o 
estudo da demarcação é gratuito, e, passado o mesmo prazo, o Governo procede 
á demarcação cobrando todas as despesas. 
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SECÇÃO III — Ordenamentos 

Artigo 36.º 
O ordenamento das matas não pertencentes ao Estado é sempre feito no inte-

resse dos proprietarios e com ou sem reserva movel, segundo a vontade d’estes.
§ unico. O ordenamento é obrigatorio no caso do artigo 28.º e voluntario no 

caso do artigo 29.º.

Artigo 37.º
Os serviços florestaes nada teem com o modo de venda e somente fiscalizam 

para que a exploração se faça segundo as determinações do ordenamento, e para 
que, em nenhum caso, a reserva movel seja excedida por um corte annual, sob 
multa de 5$000 a 20$000 réis, imposta após a verificação do corte. Para este effei-
to, nas possibilidades por volume, o limite de erro é de 10 por cento. 

§ único. Estas multas darão entrada no Banco de Portugal, ou suas agencias, 
nos termos do artigo 45.º, para ter a applicação designada no mesmo artigo. 

Artigo 38.º 
Os productos das multas, das indemnizações e das licenças de caça, pasta-

gem e qualquer outra receita, pertencem aos proprietarios. 

Artigo 39.º
A prescripção por contravenção e delictos ao que dispõe a parte penal do 

regime florestal não pode ser invocada no processo administrativo senão depois 
de passados trezentos e sessenta e cinco dias contados desde a data da conclusão 
do auto pelo guarda. 

Artigo 40.º 
Os guardas florestaes remetterão aos silvicultores os autos no proprio dia 

em que os concluírem, ou no dia seguinte, mas, se o auto não ficar concluso no 
proprio dia em que se verificou o delicto, farão immediatamente ao mesmo silvi-
cultor uma participação do occorrido. 
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CAPITULO V — Fomento florestal 

Artigo 41.º 
O Governo poderá auxiliar os proprietarios, gremios, associações, corpora-

ções administrativas e estabelecimentos pios, na arborização dos terrenos e ex-
ploração de matas sujeitas ao regime florestal, fornecendo-lhes sementes e plan-
tas dos viveiros do Estado, e pessoal para dirigir os respectivos trabalhos. 

§ unico. Aos proprietarios de terrenos ou matas não comprehendidos no re-
gime florestal, as sementes e plantas serão fornecidas pelo custo de producção. 

Artigo 42.º 
O Ministério das Obras Publicas, Commercio e Industria, pela Direcção Geral 

da Agricultura, procurará, dentro dos seus recursos orçamentaes, alargar o do-
minio florestal do Estado, expropriando por utilidade publica os terrenos ou po-
voamentos que seja necessário arborizar ou conservar para os interesses do país. 

§ unico. Os corpos ou corporações administrativas e os particulares podem 
evitar a expropriação, obrigando-se á arborização ou ao bom cultivo dos referi-
dos terrenos ou povoamentos. 

Artigo 43.º
Ficam auctorizados os corpos e corporações administrativas a adquirir quaes-

quer matas, e a empregar, em terrenos destinados a cultura florestal, os capitaes 
de que puderem dispor. Estas compras só se poderão realizar depois de informa-
ção previa da secção florestal do Conselho Superior de Agricultura. 

Artigo 44.º
Ficam isentos de contribuição predial, durante vinte annos, os terrenos de 

superficie superior a 1 hectare que forem submettidos á cultura florestal.
§ 1.º Não se incluem nesta isenção os montados de sobro e azinho.
§ 2.º A isenção de contribuição caduca com a desarborização do terreno. 

Artigo 45.º
Todas as receitas provenientes da exploração das matas nacionaes, de estabeleci-

mentos aquicolas ou concessões piscicolas, serão exclusivamente destinadas ao cus-
teio dos serviços florestaes, incluindo a acquisição de terrenos para arborização, para 
o que darão entrada no Banco de Portugal, ou suas agencias, e serão ali depositadas 
em conta corrente á ordem do Ministro das Obras Publicas, Commercio e Industria. 
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Artigo 46.º 
O producto da venda de matas ou terrenos na posse do Estado será exclusi-

vamente destinado á acquisição e arborização de novos terrenos que devam ser 
submettidos ao regime florestal. 

§ 1. A venda das matas e terrenos a que se refere este artigo só poderá ser 
autorizada por lei especial.

§ 2. O producto da venda de matas e terrenos, de que trata este artigo, dará 
entrada em conta de deposito no Banco de Portugal, ou suas agencias, nos termos 
do artigo antecedente. 

Artigo 47.º
Todos os fornecimentos e concessões de madeiras ou de productos das matas 

nacionaes, feitos a titulo gratuito ou por preços inferiores ás tabellas de venda, 
que se houverem de satisfazer por contratos ou despachos anteriores ou posterio-
res a este decreto, a repartições publicas, corpos e corporações administrativas, 
estabelecimentos de beneficencia, empresas ou a qualquer outra entidade, serão 
pagos pelas verbas orçamentaes do Ministerio das Obras Publicas, Commercio e 
Industria, quando por elle ordenadas, ou pelos Ministérios que os requisitarem, 
devendo a sua importância, ou differença de preço, dar entrada no Banco de Por-
tugal, como receita dos serviços florestaes, para os fins designados no artigo 45.º. 

Artigo 48.º
Na mata do Bussaco ficam unicamente a cargo dos serviços florestaes as des-

pesas de cultura e exploração, de conservação dos edifícios e do culto. 

Artigo 49.º
O regulamento prescreverá os preceitos a seguir no processamento da receita 

e da despesa para os effeitos dos artigos precedentes.

Artigo 50.º
O Governo apresentará todos os annos ás Côrtes Geraes da Nação o orça-

mento da receita das matas e o da distribuição da despesa que haja de ser paga 
pela mesma receita nos termos dos artigos 45.º a 49.º.
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Artigo 51.º
A expropriação dos terrenos e matas, a que se refere este diploma, será feita 

com os saldos disponíveis da receita das matas, ou por meio de emprestimos a 
longo prazo, garantidos pelas mesmas receitas. 

§ único. Os emprestimos só poderão ser feitos mediante autorização legislativa. 

CAPITULO VI — Policia florestal 

SECÇÃO I — Disposições especiaes de policia preventiva 

Artigo 52.º
É proihibido estabelecer fornos de cozer cal, gesso, telha, tejolo ou qualquer 

outro producto cerâmico a menos de 1 kilometro de distancia do perimetro de 
qualquer mata sujeita ao regime florestal. 

Artigo 53.º 
A conducção dos productos das matas só poderá ser feita desde o nascer até 

ao pôr do sol, pelos caminhos públicos ou pelos sitios designados em instrucções, 
ou em ordens do silvicultor. 

Artigo 54.º 
O proprietário limitrophe da mata que desejar fazer alguma queimada a me-

nos de 200 metros do seu perimetro, deverá pedir previamente autorização ao 
silvicultor, para este lhe marcar o dia e hora, e mandar exercer pelos guardas, no 
local da queimada, a necessária vigilancia contra o fogo. 

Artigo 55.º 
Ao silvicultor que tiver a seu cargo qualquer mata cumpre designar por editaes: 
1.º Os sitios em que é prohibida a entrada de gado; 
2.º Aquelles onde só é permitida a entrada de certa qualidade de gado; 
3.º Aquelles em que é permitida a entrada de toda a qualidade de gado; 
4.º O numero de cabeças que, nestes dois ultimos casos, é permitido introduzir. 

Artigo 56.º
Ao silvicultor compete conceder licenças para pastagem, devendo o pastor 

que acompanhar o gado trazer sempre comsigo a respectiva licença, para ser 
apresentada a qualquer empregado que a exija. 
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Artigo 57.º
Todo o gado que transitar pelas matas, ou que nellas pastar, deverá ser acom-

panhado por uma ou mais pessoas e trazer por cada cinco cabeças um chocalho, 
colocado de maneira a que nunca deixe de tocar.

Artigo 58.º 
O gado que conduzir vehiculos pelos caminhos da mata deverá também trazer 

chocalho. 

[…]

SECÇÃO IV — Delictos florestaes

Artigo 78.º
São considerados delictos florestaes os seguintes factos praticados nas matas 

sujeitas ao regime florestal: 
1. A entrada, sem licença, de pessoas, gados ou vehiculos nas matas, fora dos 

caminhos públicos, estradas, aceiros ou arrifes; 
2. A extracção e o transito de productos florestaes fora dos sítios que tenham 

sido especialmente designados para esse fim, quer esses productos hajam sido 
vendidos, quer concedidos gratuitamente; 

3. A introdução do gado sem chocalho nos termos dos artigos 57.º e 58.º; 
4. O amanho dos terrenos tomados de arrendamento nas matas ou a explora-

ção dos productos florestaes, antes do nascer ou depois do pôr do sol; 
5. O deposito de mato a menos de 200 metros do perimetro da floresta; 
6. O facto de accender lume ou fogueira nas matas, fora dos locaes para tal 

fim designados, ou fazer queimadas a menos de 200 metros do perimetro da 
mata, sem autorização superior: 

7. A caça ou pesca sem licença, ou o seu exercício em contrario ás leis e regu-
lamentos em vigor; 

8. O porte de instrumentos de corte ou mutilação de arvores, sem ordem ou 
licença superior; 

9. O damno ou mutilação de arvores, plantações ou sementeiras; 
10. O corte de arvores, arbustos, lenhas ou ervas; 
11. A destruição de viveiros, de plantações ou sementeiras; 
12. O furto de madeiras, lenhas, ervas ou folhas sêcas; 
13. O arrancamento ou mudança de marcos; 
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14. A destruição de fosso, valla ou cercado; 
15. O facto de dar causa a qualquer incendio na mata, pela inobservancia ou 

transgressão dos regulamentos florestaes. 

[…]
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DECRETO DE 24 DE DEZEMBRO DE 1903 
REGULAMENTO PARA EXECUÇÃO DO REGIME FLORESTAL*

Regulamento para execução do regime florestal.

Tendo em consideração o disposto no artigo 14.º da parte VII do decreto or-
gânico dos serviços agrícolas de 24 de dezembro de 1901, e no artigo 27.º, § unico, 
artigo 28.º, § unico, e artigos 30.º e 34.º, § unico, da parte VI do mesmo decreto : 
hei por bem approvar o regulamento do regime florestal criado pelo menciona-
do decreto, o qual regulamento, fazendo parte integrante do presente diploma, 
baixa assinado pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios das Obras Pu-
blicas, Commercio e Industria.

O Conselheiro de Estado Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Reino, e os Ministros e Secretarios de Es-
tado dos Negocios Ecclesiasticos e de Justiça, da Fazenda e das Obras Publicas, 
Commercio e Industria assim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 24 
de dezembro de 1903. = REI.= Ernesto Rudolpho Hintze Ribeiro = Arthur Alberto 
de Campos Henriques = Antonio Teixeira de Sousa = Conde de Paçô-Vieira.

PARTE I — Do Estabelecimento do Regime Florestal 

TITULO I — Da submissão ao regime florestal 

CAPITULO I — Da subdivisão do regime florestal em total e parcial,  
e reconhecimento da utilidade da sua applicação 

* Incluem-se, deste diploma, alguns artigos de particular interesse para compreender o regime 
atual e que são, ainda, objeto de consulta, pois continuam a ser aplicados à delimitação e gestão de 
matas e perímetros florestais atualmente existentes. O Decreto-Lei n.º 254/2009, de 24 de setembro, revo-
gou, através do seu artigo 5.º, al. il), este Decreto de 1901. Porém, a Lei n.º 12/2012, de 13 de março, veio 
revogar o Decreto-Lei n.º 254/2009 e manter em vigor o quadro legal anteriormente existente (artigo 3.º). 
O texto integral pode ser consultado em www.aedrel.org. 
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Artigo 1.º
À Direcção Geral da Agricultura, sob a autoridade directa do Ministro e Se-

cretario de Estado dos Negócios das Obras Publicas, Commercio e Industria, por 
intermédio do pessoal dos serviços florestaes, e com o auxilio e cooperação de 
todas as autoridades, pertence executar, fazer executar e fiscalizar a execução do 
regime florestal. 

[…]

Artigo 3.º 
O regime florestal divide-se em total e parcial. 
§ 1.º O regime florestal total tende a subordinar o modo de ser da floresta ao 

interesse geral, isto é, aos fins de utilidade nacional que constituem a causa pri-
maria da sua existência ou criação. 

§ 2.º O regime florestal é parcial quando, subordinando a existencia da flores-
ta a determinados fins de utilidade publica, permitte comtudo que na sua explo-
ração sejam attendidos os interesses immediatos do seu possuidor. 

Artigo 4.º 
Serão subordinados, por utilidade pública ao regime florestal, não só os ter-

renos que devam ser destinados à criação, exploração e conservação da riqueza 
silvicola, sob o ponto de vista da economia nacional, mas ainda aquelles cuja 
arborização seja necessaria, quer para o bom regime das aguas e defesa das var-
zeas, quer para valorização das cumiadas, charnecas e planicies aridas, beneficio 
do clima, ou ainda para a fixação e conservação do solo, nas montanhas, e das 
areias, no litoral maritimo. 

§ 1.º A determinação dos terrenos que devam ser subordinados ao regime flo-
restal, nos termos d´este artigo, será precedida de um estudo previo, abrangendo 
o inquérito local e o reconhecimento geral chorographico, e basear-se-ha em um 
ante-projecto geral, marcando os respectivos perimetros e polygonos de regime 
florestal e distinguindo nelles os terrenos e matas que pertençam já ao Estado, os 
das corporações e corpos administrativos, os dos estabelecimentos pios, os das 
associações e os dos particulares.

§ 2.º Os terrenos e matas comprehendidos nos perimetros ou polygonos de 
regime florestal, a que se refere o artigo precedente, não pertencentes ao Estado, 
serão expropriados por utilidade publica, para serem subordinados ao regime 
florestal total, em harmonia com os artigos 27.º e 34.º da parte VI do decreto 
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orgânico dos serviços agrícolas de 24 de Dezembro de 1901, caso os respectivos 
proprietários não prefiram sujeitar-se ás condições do regime florestal parcial. 

§ 3.º Os terrenos ou matas dos corpos e corporações administrativos, com-
prehendidos nos perimetros ou polygonos de regime florestal, serão expropria-
dos nos termos do artigo 42.º da parte VI do referido decreto orgânico, quando os 
mesmos corpos e corporações não prefiram sujeitar-se ao disposto no artigo 28.º e 
no § unico do artigo 42.º da referida parte e decreto, ou ás disposições do § unico 
do mencionado artigo 28.º. 

§ 4.º A submissão de quaesquer terrenos ou matas ao regime florestal far-se-
-ha por decreto publicado no Diario do Governo, a fim de produzir os devidos 
effeitos perante os poderes publicos, nos termos do artigo 32.º da parte VI do 
citado decreto. 

§ 5.º Os decretos de submissão de terrenos ou matas ao regime florestal com-
prehenderão o reconhecimento da utilidade publica da expropriação d´aquelles 
dos mesmos terrenos ou matas que se encontrem nos casos dos §§ 2.º e 3.º, e serão 
promulgados pelo Ministério das Obras Publicas, Commercio e Industria, me-
diante consulta do Conselho Superior de Agricultura. 

§ 6.º Cada decreto não abrangerá mais que um perimetro de regime florestal, 
podendo, comtudo, abranger apenas um ou mais dos seus polygonos. 

CAPITULO II — Da inclusão das matas e terrenos dos corpos e corporações 
administrativas e estabelecimentos pios no regime florestal parcial 

Artigo 5.º 
A Direcção Geral da Agricultura mandará proceder annual e successivamen-

te ao arrolamento das matas e terrenos pertencentes aos corpos e corporações 
administrativos, câmaras de agricultura, quando as houver, e estabelecimentos 
pios, para o que solicitará das competentes direcções geraes dos Ministérios do 
Reino e Fazenda as informações de que carecer, e requisitará o auxilio e coope-
ração das autoridades administrativas, fiscaes e judiciaes no que lhes competir. 

§ 1.º Neste arrolamento, além da denominação e situação do terreno ou mata, 
indicar-se-ha: 

1.º A sua superfície aproximada e o arvoredo que a reveste ou a cultura a que 
está submettida; 

2.º A área entregue a pastagem; 
3.º A parte dos terrenos consagrada ao logradouro commum dos povos.
§ 2.º O arrolamento será acompanhados da ampliação da carta chorographi-
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ca, na escala 1/50:000, ou da carta do estado maior, onde se designará a collocação 
dos terrenos e matas da região a que elle se refere, e da copia das plantas e autos 
de demarcação, tombo ou foral das propriedades que os possuem.

Artigo 6.º
Á medida que se forem effectuando os arrolamentos dos terrenos e matas a 

que se refere o artigo antecedente será publicada a sua lista no Diario do Gover-
no, competindo à Direcção Geral da Agricultura, após consulta da 4.ª secção do 
respectivo Conselho superior, submetter à approvação do Ministro das Obras 
Publicas, Commercio e Industria a ordem a seguir no estudo dos ante-projectos 
de ordenamento das matas susceptíveis de serem ordenadas, ou dos trabalhos 
silvícolas a emprehender nos terrenos não arborizados, quando se encontrem nos 
casos previstos no artigo 25.º da parte VI do decreto de 21 de Dezembro de 1901. 

Artigo 7.º
Ao silvicultor encarregado de elaborar os ante-projectos pertence informar-

-se, junto dos corpos e corporações administrativos, estabelecimentos pios da 
localidade, relativamente ao transito, utilização das aguas, pastos, cortes de le-
nhas, madeiras ou outros productos florestaes e aproveitamentos agricolas ou 
mineraes, a fim de evidenciar, na memoria descritiva, o modo como procurou 
harmonizá.los com o fim proposto. 

§ único. Os corpos, corporações e estabelecimentos a que se refere o artigo 5.º 
serão ouvidos sobre os ante-projectos de que trata o presente artigo. 

Artigo 8.º
A Direcção Geral da Agricultura, sobre consulta da Secção Florestal do Con-

selho Superior de Agricultura, modificando como julgue conveniente os ante-
-projectos apresentados, converte-los-ha respectivamente em projectos ou pro-
postas de ordenamento ou de trabalhos silvicolas, submettendo-os á approvação 
do Ministro das Obras Publicas, Commercio e Industria, a fim de ser decretada a 
inclusão dos respectivos terrenos ou matas no regime florestal parcial e a execu-
ção dos planos de que tratem os mesmos projectos. 
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CAPITULO III — Da submissão ao regime florestal das matas e terrenos 
particulares comprehendidos na área dos perímetros cuja arborização 

for reconhecida de utilidade publica 

Artigo 9.º
A fim de haver perfeito conhecimento das regiões ou localidades onde mais 

convem iniciar os trabalhos de arborização ou conservar e desenvolver os ar-
voredos existentes, para os effeitos previstos no artigo 4.º d’este regulamento, a 
Direcção Geral da Agricultura mandará proceder ao reconhecimento geral cho-
rographico dos terrenos comprehendidos nos perimetros em que julgue mais 
opportuna a applicação do regime florestal. 

Artigo 10.º 
No reconhecimento geral chorographico far-se-ha uso da carta chorographi-

ca do país, ampliada na escala de 1 : 50:000, ou da carta do estado maior, e indi-
car-se-ha, nos limites que as respectivas escalas comportarem, o determinado na 
secção II do capitulo XXIII d´este regulamento, observando-se na organização da 
memoria descritiva tudo o que nessa mesma secção se acha preceituado. 

§ unico. A Direcção da Carta Agricola auxiliará o pessoal dos serviços flores-
taes, fornecendo-lhe os elementos de que dispuser.

Artigo 11.º 
Feito o reconhecimento geral chorographico de uma região e reconhecida a 

importância relativa de cada um dos polygonos em que a área  de cada perímetro 
se dividir, será elle presente pela Direcção Geral da Agricultura ao Ministro das 
Obras Publicas, Commercio e Industria, que, precedendo consulta da 4.ª secção 
do Conselho Superior de Agricultura, mandará proceder, pela ordem que julgar 
mais conveniente, á organização dos ante-projectos. 

Artigo 12.º
À medida que se forem elaborando os ante-projectos, e reconhecendo-se que os 

serviços florestaes dispõem das verbas necessárias para a execução dos trabalhos 
nelles indicados, sem prejuízo das verbas approvadas para a realização dos planos 
definitivos anteriormente decretados, e bem assim das consideradas indispensá-
veis para a boa cultura e exploração das matas constituidas, o Ministro das Obras 
Publicas ordenará a remessa ao governador civil do districto ou districtos interes-
sados, de uma copia do ante-projecto, para que nas respectivas administrações do 
concelho se proceda ao inquerito a que se refere o capitulo IV d´este regulamento. 
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Artigo 13.º
Terminado o inquerito e reconhecida, consultada previamente a Secção Flo-

restal do Conselho Superior da Agricultura, a utilidade publica da arborização 
total ou parcial da área de um perimetro, será decretada a submissão ao regime 
florestal das matas e terrenos particulares nelles comprehendidos. 

CAPITULO IV — Do inquerito 

Artigo 14.º
Precederá sempre todo e qualquer decreto de submissão ao regime florestal 

dos terrenos de um determinado perimetro ou polygono o inquerito local desti-
nado a conhecer: 

1.º Os usos e costumes dos povos das localidades relativamente ao transito, uso 
de aguas, pastos, corte de lenhas, madeiras ou outros productos florestaes, e apro-
veitamento de mineraes, nos terrenos que devam ser occupados ou expropriados; 

2.º Os inconvenientes que da applicação do regime florestal possam resultar 
para os povos. 

Artigo 15.º
O inquérito realizar-se-ha na administração do concelho a que pertencerem 

os terrenos e será feito sob a presidência do administrador, perante este func-
cionario, o presidente da câmara municipal, e o silvicultor encarregado d´esses 
trabalhos, competindo ao secretário da administração lavrar todos os termos e 
autos d´esse processo. 

Artigo 16.º
O inquerito será publico e de verá effectuar-se de preferencia em um domin-

go ou dia santificado.

Artigo 17.º 
O administrador do concelho, a requerimento do silvicultor e ouvido o pre-

sidente da câmara municipal, marcará o dia e hora em que o inquerito deverá 
realizar-se, e fará intimar para assistirem a este acto os regedores das freguesias 
onde se encontrem os terrenos a que se refere o artigo 14.º 
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Artigo 18.º 
O mesmo funccionario mandará affixar editaes na porta principal do edifício 

da administração do concelho, da câmara municipal, das igrejas das freguesias 
onde estiverem situados esses terrenos, e das igrejas das freguesias limítrofes, e 
em todos os mais logares do costume, annunciando os termos, dia, hora e local 
do inquerito e convidando para comparecerem pessoalmente: 

1.º O parocho e membros das juntas de parochia da freguesia onde se en-
contrem os mencionados terrenos, e os das freguesias do concelho que sejam 
limitrofes da mesma; 

2.º Quaesquer proprietarios das ditas freguesias cujos interesses possam ser 
offendidos com a occupação ou expropriação dos referidos terrenos. 

Artigo 19.º 
Estes editaes serão lidos pelos parochos á missa conventual em todos os domingos 

e dias santificados que mediarem entre a data da sua affixação e o dia do inquerito. 

Artigo 20.º
Se na cabeça do concelho se publicar algum periodico, far-se-ha nelle annun-

ciar o inquérito, pelo menos duas vezes, convidando-se os interessados a compa-
recerem no dia, hora e local designados. 

Artigo 21.º
Estes annuncios serão mandados publicar pelo silvicultor, correndo essa des-

pesa por conta das verbas insertas pelo Ministério das Obras Publicas, Commer-
cio e Industria no orçamento do inquérito. 

Artigo 22.º
A affixação dos editaes e a publicação dos ultimos annuncios deverão ser feitas 

com antecedencia não inferior a quinze dias, relativamente á data do inquerito. 

Artigo 23.º 
No dia e hora marcados, o administrador procederá ao inquerito com as pes-

soas que estiverem presentes, de entre as mencionadas nos artigos 15.º e 18.º, 
sendo comtudo indispensavel a presença do silvicultor. 
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Artigo 24.º
Se, por caso de força maior, o silvicultor não puder comparecer, participará 

ao administrador do concelho o impedimento que houver, e este adiará o inque-
rito, marcando immediatamente novo dia e hora para elle se realizar. 

Artigo 25.º 
A falta de comparecimento pessoal da maioria dos membros de qualquer 

junta de parochia á reunião para que tiverem sido convidados inhibirá essa cor-
poração de reclamar nos termos do artigo 33.º, e igual pena soffrerão tambem, 
individualmente, os vogaes da referida junta que não hajam comparecido. 

Artigo 26.º
Reunidas na administração do concelho as pessoas intimadas e convidadas 

para o inquerito, 
o administrador indicará o fim da reunião e convidará o silvicultor a fazer 

uma exposição summaria da natureza, fim e utilidade dos trabalhos projectados 
para a restauração e conservação do solo, mostrando quaes são os limites da zona 
de protecção e de trabalhos, e qual a superfície total a expropriar. 

Em seguida o mesmo administrador interrogará acêrca dos quesitos do arti-
go 14.º cada uma das pessoas intimadas ou convidadas, e depois declarará que 
concede a palavra a qualquer outro interessado presente que deseje prestar infor-
mações relativamente ao objecto do inquerito. 

Artigo 27.º 
Se, em vista das informações recolhidas, se averiguar que a realização dos 

projectos a executar nos terrenos comprehendidos nos perimetros ou polygonos 
vae contrariar antigos usos dos povos das localidades, relativamente ao transito, 
aguas, pastos, aproveitamento de productos florestaes, etc., o administrador con-
vidará os indivíduos presentes a propor qualquer alvitre que permitta respeitar 
estes usos sem contrariar as obras projectadas, ou indemnizar os povos dos pre-
juízos que ellas lhes possam causar. 

Artigo 28.º 
O secretario da administração do concelho lavrará de tudo um auto, que será 

rubricado pelo administrador, e assignado por este, pelo presidente da camara 
municipal, silvicultor e mais pessoas cujas declarações hajam sido tomadas. 
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Artigo 29.º 
Nesse auto deverá especialmente designar-se: 
1.º Quaes as pessoas presentes e quaes as que tenham faltado de entre aquel-

las que, nos termos do artigo 18.º, tiverem sido convidadas a comparecer; 
2.º Quaes os usos e costumes que os povos conservam com relação aos terre-

nos que tenham de ser occupados ou expropriados; 
3.º Quaes os alvitres propostos para melhor se harmonizarem os interesses 

dos povos das localidades com a natureza e urgencia dos trabalhos a executar 
no terreno. 

Artigo 30.º 
O original do auto ficará archivado na camara municipal, sendo d´elle  tira-

do, previamente, pelo secretario da administração, uma copia autenticada pelo 
administrador do concelho, a qual será junta ao processo do inquerito, para ser 
remettida á Direcção Geral da Agricultura.

Artigo 31.º 
O presidente da camara mandará entregar ao silvicultor, a fim de ser junto 

á dita cópia, um certificado de que o original do auto do inquerito ficou devida-
mente guardado no archivo municipal. 

Artigo 32.º 
No proprio dia do inquerito o administrador do concelho mandará affixar 

à porta do edificio da administração um aviso declarando que o auto ficará ali 
patente aos interessados por espaço de trinta dias. 

Artigo 33.º 
O mesmo funccionario, dentro de cinco dias, mandará affixar editaes nas 

portas do edifício da administração e das igrejas do concelho mencionadas no 
artigo 18.º, convidando os interessados que não houverem assistido ao inquerito, 
a reclamar durante o prazo de trinta dias, a contar da data do referido inquerito, 
contra a inexactidão de qualquer das declarações mencionadas no auto, contra 
os alvitres propostos, ou contra o prejuizo que a execução das obras projectadas 
lhes possa vir a causar. 
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Artigo 34.º 
Existindo na localidade qualquer periodico, o silvicultor mandará publicar os 

referidos editaes, nos termos do artigo 21.º do presente regulamento. 

Artigo 35.º 
As reclamações a que se refere o artigo 33.º poderão ser entregues, por escri-

to, e em duplicado, com a assinatura do reclamante, ao secretario da administra-
ção, ou ser apresentadas verbalmente ao referido funccionario na presença de 
duas testemunhas. 

Artigo 36.º 
Sendo as reclamações entregues por escrito, o secretario da administração, 

conferindo e rubricando os dois exemplares, juntará um ao processo de inqué-
rito e devolverá o outro ao apresentante, com a nota de estar conforme. Sendo, 
porem, apresentadas verbalmente, o mesmo secretario lavrará termo d´ellas no 
processo de inquérito, devendo esse termo pelo apresentante e pelas duas teste-
munhas, podendo, tanto estas como aquelle, assinar de cruz ou a rogo, quando 
não souberem escrever. 

Artigo 37.º 
Dentro de oito dias, depois de terminado o prazo das reclamações, o silvi-

cultor remetterá á Direcção Geral da Agricultura todo o processo, que deverá 
comprehender: 

1.º Copia do auto do inquerito a que se refere o artigo 30.º; 
2.º As reclamações apresentadas ao secretario da administração, se as houver; 
3.º As informações que o silvicultor julgar conveniente acrescentar; 
4.º A planta dos terrenos a occupar, designando por côres differentes os que 

pertencerem ao Estado, camaras municipaes, camaras de agricultura, se as hou-
ver, juntas de parochia, estabelecimentos pios e proprietários particulares. 

[…]
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CAPITULO VI — Disposições geraes do processo de expropriação 

Artigo 51.º 
Desde que tenha sido publicado o decreto de submissão da área de um pe-

rímetro ou polygono ao regime floestal, nos termos dos §4. a §6. do artigo 4.º, 
poderá ser ordenada em decreto pelo Ministério das Obras Publicas, Commercio 
e Industria, a expropriação, total ou parcial dos terrenos e matas que façam par-
te do mesmo perímetro e se encontrem comprehendidos nos termos do § 2. do 
mesmo artigo. 

§ único. Para a execução do disposto neste artigo, quando a respectiva verba 
orçamental for insuficiente para satisfazer o valor de todos os terrenos ou matas, 
a expropriação far-se-ha sucessivamente por parcelas ou polygonos, a começar 
pelos de maior importância para o regime florestal. 

Artigo 52.º 
O processo de expropriação dos terrenos ou matas destinadas ao regime flo-

restal regular-se-ha pela legislação geral das expropriações por utilidade publica, 
emquanto não for outorgado o regulamento especial, a que se refere o § único do 
artigo 27º da parte VI do Decreto com força de lei de 24 de Dezembro de 1901, que 
organizou os serviços agrícolas. § único. Os processos serão inscritos em papel 
almasso commum e isentos de imposto de sêllo, e as expropriações serão isentas 
da contribuição de registo. 

Artigo 53.º 
A expropriação só será judicial, quando não possa ser realizada amigavelmente. 

Artigo 54.º 
Nos actos de expropriação amigável, o Estado é representado pelo silvicultor 

chefe do regime florestal, ou pelo silvicultor que legalmente o substitua. 
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DECRETO DE 11 DE JULHO DE 1905 
INSTRUÇÕES SOBRE O REGIME FLORESTAL  

NOS TERRENOS E MATAS DOS PARTICULARES**

Instruções sobre o regime florestal nos terrenos e matas dos particulares.

** Este decreto, contendo instruções sobre o regime florestal nos terrenos e matas dos particula-
res, vem na sequência dos diplomas datados de 1901 e 1903, também referidos nesta coletânea, sendo 
aqui mencionado (sem dele se fazer a reprodução) pelo interesse que tem para conhecimento do nos-
so regime florestal no princípio do século XX. O texto integral pode ser consultado em www.aedrel.org. 
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LEI N.º 1971, DE 15 DE JUNHO DE 1938 
BASES DO POVOAMENTO FLORESTAL**

Estabelece as Bases do Povoamento Florestal.

  

** O texto deste diploma é mencionado pelo interesse que tem nesta matéria mas não é reprodu-
zido, podendo, contudo, ser consultado em https://dre.pt/. 
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RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE 
MINISTROS N.º 6-B/2015, DE 4 DE FEVEREIRO 

ESTRATÉGIA NACIONAL PARA AS FLORESTAS*

Aprova a Estratégia Nacional para as Florestas (ENF), que constitui a pri-
meira atualização da Estratégia aprovada pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 114/2006, de 15 de setembro, e revoga esta RCM n.º 114/2006.

A Estratégia Nacional para as Florestas (ENF), aprovada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 114/2006, de 15 de setembro, constitui um elemento de 
referência das orientações e planos de ação públicos e privados para o desenvol-
vimento do setor florestal.

Decorridos oito anos sobre a aprovação da ENF e em resultado do processo 
de avaliação a que foi submetida, o Governo entende proceder à sua atualização, 
que assenta nas linhas estratégicas antes definidas e reformula a matriz de opera-
cionalização com o objetivo de conferir uma maior aderência e coerência àquele 
instrumento.

Na atualização da ENF são refletidas as alterações de contexto entretanto 
verificadas, nomeadamente as respeitantes à evolução da situação económico-
-financeira do País e da organização dos diferentes agentes do setor florestal, a 
par de novos dados sobre a situação dos espaços florestais, obtidos pelos quinto 
e sexto Inventários Florestais Nacionais. Também a informação obtida através 
da avaliação do Programa de Desenvolvimento Rural 2007-2013, dos estudos de 
diagnóstico do Programa de Desenvolvimento Rural 2020 e dos estudos elabora-
dos para o Programa Operacional para a Sanidade Florestal, abordando as ques-
tões fitossanitárias de todos os tipos de florestas, deram um contributo relevante 
para a atualização da ENF.

A atualização da ENF aprovada pela presente resolução assume como nova vi-
são a sustentabilidade da gestão florestal, no respeito pelos critérios estabelecidos 
a nível internacional, assumidos por Portugal no âmbito do processo Pan-Europeu 

* A Estratégia Nacional para as Florestas é um programa sectorial muito relevante mas não é 
aqui reproduzido integralmente, nomeadamente pela sua extensão. O preâmbulo é, contudo, trans-
crito, podendo o texto ser consultado na íntegra em https://dre.pt. 
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para a gestão sustentável das florestas continentais, da Conferência Ministerial para 
a Proteção das Florestas na Europa (FOREST EUROPE) e do Fórum das Nações Uni-
das sobre Florestas (FNUF).

A floresta nacional tem uma indiscutível importância quer em termos eco-
nómicos, enquanto base de fileiras industriais desenvolvidas, quer em termos 
sociais, enquanto garante de emprego em zonas rurais, quer ainda em termos 
ambientais, enquanto garante da regulação do sistema hídrico, de preservação de 
solo e de proteção microclimática. Contudo, os problemas que têm afetado a flo-
resta portuguesa, nomeadamente o agudizar de pragas e a extensão e recorrência 
de incêndios, repercutem-se na sustentabilidade da gestão florestal, pelo que a 
atualização da ENF pretende identificar as ações necessárias à equilibrada gestão 
dos recursos florestais, naquelas três dimensões, económica, social e ambiental.

A atualização da ENF teve em conta os novos desenvolvimentos internacio-
nais e europeus nesta área ou conexos com ela, sobretudo a nova Estratégia Flo-
restal da União Europeia, a Estratégia da União Europeia para a Biodiversidade 
2020, e a Estratégia Europeia para um crescimento inteligente, sustentável e in-
clusivo para a próxima década (Europa 2020), em particular no que respeita à 
Economia Verde. Esta estratégia poderá incentivar a criação de valor associado à 
exploração do binómio Economia e Ambiente, promovendo o crescimento verde, 
através da realização de ações que promovam uma utilização criteriosa, respon-
sável e eficiente dos recursos e a aplicação das melhores práticas, nomeadamente 
no que respeita à boa aplicação das regras de ordenamento que minimizem a 
exposição aos riscos, designadamente, cheias, erosão ou incêndios florestais.

Assim, foi considerada a necessidade de desenvolvimento de algumas áreas 
fulcrais para incorporação de temas emergentes, sendo, todavia, mantidas as 
grandes linhas de orientação estratégica e a estrutura global da ENF de 2006, de 
acordo com os resultados do estudo de avaliação desenvolvido. Por outro lado, o 
trabalho em matéria de florestas desenvolvido em 2012 no âmbito da Estratégia 
Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas, e que contou com a colaboração 
de um vasto leque de entidades, também constitui um documento de referên-
cia que foi incorporado na atualização da ENF, procedendo-se da mesma forma 
quanto aos aspetos relevantes do Programa de Ação Nacional de Combate à De-
sertificação, cuja revisão se encontra em curso.

A ENF integra ainda uma reflexão sobre os riscos e as oportunidades que as 
mudanças de contexto operadas nas últimas décadas trazem ao setor, desde as 
alterações climáticas e os fenómenos de globalização, até às questões de despo-
voamento rural do interior e a crescente urbanização do litoral, com referência 
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às respostas políticas desenvolvidas no passado. É aqui de destacar o contributo 
que as florestas apresentam enquanto sumidouro de carbono, devendo este ser 
potenciado através de medidas de combate à desflorestação e de apoio à ges-
tão sustentável, incluindo a prevenção dos incêndios florestais, cujo aumento do 
risco é identificado como um dos principais impactes esperados das alterações 
climáticas para o nosso país.

Foram também integrados os objetivos estratégicos, específicos e operacio-
nais identificados para responder aos desafios mais prementes do setor florestal, 
apresentados sob a forma de uma matriz de operacionalização.

Os seis objetivos estratégicos traçados em 2006, que mantêm relevância são 
agora aprofundados e melhorados ao nível das ações propostas, centrando-se a 
atualização da ENF no refinamento dos objetivos específicos e operacionais e dos 
seus indicadores, com vista a melhorar a capacidade de intervenção, a conferir 
maior coerência e a facilitar a monitorização e acompanhamento da sua execução.

A ENF atualizada mantém como horizonte o ano de 2030, salvaguardando, 
porém, o enquadramento da programação dos instrumentos financeiros para o 
período 2014-2020, que são fundamentais para alavancar as ações identificadas. 
Assinala-se neste domínio que, embora a administração concorra para a concre-
tização das ações previstas, uma vez que lhe incumbe criar um quadro de condi-
ções favoráveis à sua implementação, irão ser sobretudo os agentes do setor os 
principais destinatários da sua execução no terreno.

A atualização da ENF aprovada pela presente resolução vem, assim, ao en-
contro das orientações constantes da Resolução da Assembleia da República n.º 
81/2014, de 1 de outubro.

Por outro lado, e à semelhança da Estratégia de 2006, a ENF atualizada foi 
objeto de articulação com as autoridades florestais regionais, e integra a atualiza-
ção das respetivas realidades e principais opções e, de forma autónoma, as atuais 
estratégias regionais florestais das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

A atualização da ENF, aprovada pela presente resolução, foi colocada para 
auscultação pública, envolvendo publicitação no portal do Instituto da Conser-
vação da Natureza e das Florestas, I. P., de versão para consulta e contributos de 
todas as entidades interessadas e da sociedade civil. Neste âmbito foram convi-
dadas a participar diversas entidades, incluindo instituições públicas e privadas, 
para além de outras individualidades, empresas e produtores, abrangendo de-
signadamente os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas dos Açores 
e da Madeira, a administração central, regional e local, a Associação Nacional 
de Municípios Portugueses, o ensino, o conhecimento, a investigação e as asso-
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ciações do setor, e que representaram mais de 1500 contactos diretos realizados 
com os principais agentes e interessados na gestão florestal sustentável. Os diver-
sos contributos reunidos no âmbito da consulta pública permitiram integrar na 
atualização da ENF a apreciação da sociedade civil acerca do valor dos recursos 
florestais, nas suas diversas funções e valências.

A ENF atualizada foi ainda objeto de apresentação e discussão em reunião 
da Comissão Interministerial para os Assuntos da Floresta, realizada em 20 de 
maio de 2014, que congregou as diferentes sensibilidades e contextos interseto-
riais com reflexos nas florestas.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas.
Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 

resolve:

1 — Aprovar a Estratégia Nacional para as Florestas, que constitui a primeira 
atualização da Estratégia aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
114/2006, de 15 de setembro, em anexo à presente resolução, da qual faz parte 
integrante.

2 — Determinar que a assunção de compromissos para a execução das medi-
das previstas na Estratégia Nacional para as Florestas depende da existência de 
fundos disponíveis por parte das entidades públicas competentes.

3 — Revogar a Resolução do Conselho de Ministros n.º 114/2006, de 15 de 
setembro.

4 — Estabelecer que a presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 11 de dezembro de 2014. — O Primei-
ro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

[…]
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VI

SOLOS, PROPRIEDADE E CADASTRO

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio — Regime jurídico dos instrumentos 
de gestão territorial
Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto — Classificação e reclas-
sificação dos solos
Lei n.º 75/2017, 17 de agosto — Baldios e produção comunitária
Decreto-Lei n.º 39/76, de 19 de janeiro — Define baldios 
Decreto-Lei n.º 40/76, de 19 de janeiro — Declaração de nulidade de negó-
cios jurídicos que tenham por objeto a apropriação de baldios
Decreto-Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro — Regime de arrendamento rural
Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto — Cria sistema de informação cadastral sim-
plificada

O solo, recurso físico onde assenta a floresta, e o regime e estrutura da propriedade 
florestal constituem dois dos mais importantes fatores que condicionam a valorização e 
defesa dos recursos florestais.

A floresta do Norte e Centro do nosso país, maioritariamente privada e detida por pe-
quenos proprietários, tem sido prejudicada pela falta de um cadastro predial devidamente 
atualizado e pela existência de uma estrutura da propriedade muitíssimo fragmentada, 
o que é um obstáculo à sustentabilidade das unidades de gestão florestal, assim favo-
recendo o desinteresse pelo investimento e pela intervenção profissional nesses espaços 
florestais. Nos últimos anos, verificou-se uma alteração significativa dos instrumentos 
legislativos associados ao cadastro predial, no sentido de agilizar a sua concretização no 
terreno, a última das quais vem criar o Sistema de Informação Cadastral Simplificada (Lei 
n.º 78/2017, de 17 de agosto).
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DECRETO-LEI N.º 80/2015, DE 14 DE MAIO 
REGIME JURÍDICO DOS INSTRUMENTOS  

DE GESTÃO TERRITORIAL *

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.

[Omitiu-se o preâmbulo do diploma]

[…]

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.º 31/2014, de 

30 de maio, e nos termos das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constitui-
ção, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I — Disposições gerais

SECÇÃO I — Disposições gerais relativas ao planeamento territorial

Artigo 1.º (Objeto)
O presente decreto-lei desenvolve as bases da política pública de solos, de 

ordenamento do território e de urbanismo, definindo o regime de coordenação 
dos âmbitos nacional, regional, intermunicipal e municipal do sistema de gestão 
territorial, o regime geral de uso do solo e o regime de elaboração, aprovação, 
execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial.

[…]

* Incluem-se apenas os artigos mais diretamente relacionados com o âmbito florestal. A versão inte-
gral deste diploma pode ser consultada em http://www.pgdlisboa.pt.
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Artigo 3.º (Vinculação jurídica)
1 — Os programas territoriais vinculam as entidades públicas.
2 — Os planos territoriais vinculam as entidades públicas e, direta e imedia-

tamente, os particulares.
3 — O disposto nos números anteriores não prejudica a vinculação direta e 

imediata dos particulares relativamente às normas de intervenção sobre a ocupa-
ção e utilização dos espaços florestais.

4 — São nulas as orientações e as normas dos programas e dos planos territo-
riais que extravasem o respetivo âmbito material.

5 — As normas dos programas territoriais que, em função da sua incidência 
territorial urbanística, condicionem a ocupação, uso e transformação do solo são 
obrigatoriamente integradas nos planos territoriais.

[…]

SECÇÃO II — Interesses públicos com expressão territorial

SUBSECÇÃO I — Harmonização dos interesses

[…]

Artigo 10.º (Identificação dos recursos territoriais)	
Os programas e os planos territoriais identificam:
a) As áreas afetas à defesa nacional, à segurança e à proteção civil;
b) Os recursos e valores naturais;
c) As áreas perigosas e as áreas de risco;
d) As áreas agrícolas e florestais;
e) As áreas de exploração de recursos energéticos e geológicos;
f) A estrutura ecológica;
g) O património arquitetónico, arqueológico e paisagístico;
h) O sistema urbano;
i) A localização e a distribuição das atividades económicas;
j) As redes de transporte e mobilidade;
k) As redes de infraestruturas e equipamentos coletivos.

[…]
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Artigo 14.º (Áreas agrícolas e florestais)
1 — Os programas e os planos territoriais identificam as áreas afetas a usos 

agrícolas, florestais e pecuários, designadamente as áreas de reserva agrícola, de 
obras de aproveitamento hidroagrícola e de regime florestal.

2 — Os programas setoriais estabelecem os objetivos e as medidas indispen-
sáveis ao adequado ordenamento agrícola e florestal do território, equacionando 
as necessidades atuais e futuras.

3 — A afetação, pelos programas e planos territoriais, das áreas referidas no 
n.º 1 a utilizações diversas da exploração agrícola, florestal ou pecuária tem cará-
ter excecional, sendo admitida apenas quando tal for comprovadamente neces-
sário.

[…]

SUBSECÇÃO II — Programas setoriais e programas especiais

Artigo 39.º (Programas sectoriais)
1 — Os programas setoriais são instrumentos programáticos ou de concreti-

zação das diversas políticas com incidência na organização do território.
2 — Para efeitos do presente decreto-lei, são considerados programas seto-

riais:
a) Os programas e as estratégias de desenvolvimento, respeitantes aos diver-

sos setores da administração central, nomeadamente nos domínios da defesa, 
segurança pública, prevenção e minimização de riscos, ambiente, recursos hídri-
cos, conservação da natureza e da biodiversidade, transportes, infraestruturas, 
comunicações, energia e recursos geológicos, cultura, saúde, habitação, turismo, 
agricultura, florestas, comércio e indústria;

b) Os regimes territoriais definidos ao abrigo de lei especial;
c) As decisões sobre a localização de grandes empreendimentos públicos com 

incidência territorial.

[…]

SECÇÃO III — Âmbito regional

[…]
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Artigo 54.º (Conteúdo material)	
Os programas regionais definem um modelo de organização do território 

regional, estabelecendo, nomeadamente:
a) A estrutura regional do sistema urbano, das infraestruturas e dos equipa-

mentos de utilização coletiva de interesse regional, assegurando a salvaguarda 
e a valorização das áreas de interesse regional em termos económicos, agrícolas, 
florestais, de conservação da natureza, ambientais, paisagísticos e patrimoniais;

b) Os objetivos e os princípios assumidos a nível regional quanto à locali-
zação das atividades e dos grandes investimentos públicos, suas prioridades e 
programação;

c) A incidência espacial, ao nível regional, das políticas estabelecidas no pro-
grama nacional da política de ordenamento do território e nos planos, programas 
e estratégias setoriais preexistentes, bem como das políticas de relevância regional 
a desenvolver pelos planos territoriais intermunicipais e municipais abrangidos;

d) A política ambiental a nível regional, incluindo a estrutura ecológica regio-
nal de proteção e valorização ambiental, bem como a receção, ao nível regional, 
das políticas e das medidas estabelecidas nos programas e setoriais e especiais.

Artigo 55.º (Conteúdo documental)
1 — Os programas regionais são constituídos por:
a) Opções estratégicas, normas orientadoras e um conjunto de peças gráficas 

ilustrativas das orientações substantivas neles definidas;
b) Esquema, representando o modelo territorial proposto, com a identifica-

ção dos principais sistemas, redes e articulações de nível regional.
2 — Os programas regionais são acompanhados por um relatório do progra-

ma, que contém:
a) A avaliação das dinâmicas territoriais, incluindo a evolução do uso, transfor-

mação e ocupação do solo, as dinâmicas demográficas, a estrutura de povoamento 
e as perspetivas de desenvolvimento económico, social e cultural da região;

b) A definição de unidades de paisagem;
c) Os estudos relativos à caracterização da estrutura regional de proteção e 

valorização ambiental e patrimonial;
d) A identificação dos espaços agrícolas, florestais e pecuários com relevância 

para a estratégia regional de desenvolvimento rural;
e) A representação das redes de transporte e mobilidade e dos equipamentos;
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f) O programa de execução, que inclui disposições indicativas sobre a rea-
lização das obras públicas a efetuar na região, a curto prazo ou a médio prazo, 
indicando as entidades responsáveis pela respetiva concretização;

g) A identificação das fontes e da estimativa de meios financeiros, designada-
mente dos programas operacionais regionais e setoriais.

3 — Os programas regionais são, ainda, acompanhados por um relatório am-
biental, no qual se identificam, descrevem e avaliam os eventuais efeitos significa-
tivos no ambiente resultantes da aplicação do programa e as alternativas razoáveis, 
tendo em conta os objetivos e o âmbito de aplicação territorial respetivos.

4 — Os programas regionais incluem indicadores qualitativos e quantitativos 
que suportem a avaliação prevista no capítulo VIII.

[…]

Artigo 57.º (Acompanhamento)
1 — A elaboração dos programas regionais é acompanhada por uma comis-

são consultiva, integrada por representantes das entidades e serviços da admi-
nistração direta e indireta do Estado que assegurem a prossecução dos interesses 
públicos relevantes, designadamente, em matéria de ordenamento do território, 
do ordenamento do espaço marítimo, do ambiente, conservação da natureza, 
energia, habitação, economia, agricultura, florestas, obras públicas, transportes, 
infraestruturas, comunicações, educação, saúde, segurança, defesa nacional, pro-
teção civil, desporto, cultura, dos municípios abrangidos, bem como de represen-
tantes dos interesses ambientais, económicos, sociais e culturais.

2 — Na elaboração dos programas regionais deve ser garantida a integração, na 
comissão consultiva, das entidades às quais, em virtude das suas responsabilidades 
ambientais específicas, possam interessar os efeitos ambientais resultantes da aplica-
ção do programa, e que exercem na comissão as competências consultivas atribuídas 
pelos artigos 5.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decre-
to-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, e acompanham a elaboração do relatório ambiental.

3 — A comissão fica obrigada a um acompanhamento continuado dos traba-
lhos de elaboração da proposta de programa, devendo, no final, apresentar um 
único parecer escrito, com menção expressa das orientações defendidas, que se 
pronuncie sobre o cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis e, 
ainda, sobre a adequação e conveniência das soluções propostas.

4 — À comissão consultiva dos programas regionais é aplicável o disposto no 
artigo 84.º com as devidas adaptações.
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5 — O parecer final da comissão acompanha a proposta de programa, para 
efeitos de aprovação pelo Governo.

6 — O acompanhamento dos programas regionais é assegurado mediante o 
recurso à plataforma colaborativa de gestão territorial.

[…]

SECÇÃO IV — Âmbito intermunicipal e municipal

SUBSECÇÃO I — Programas intermunicipais
[…]

Artigo 64.º (Conteúdo documental)
1 — Os programas intermunicipais são constituídos por um relatório do pro-

grama e por um conjunto de peças gráficas indicativas das orientações definidas.
2 — Os programas intermunicipais podem ser acompanhados, em função 

dos respetivos âmbito e objetivos, por:
a) Planta de enquadramento abrangendo a área de intervenção e a área envol-

vente dos vários municípios integrados pelo programa;
b) Identificação dos valores culturais, naturais e paisagísticos, bem como dos 

espaços agrícolas e florestais a proteger;
c) Representação das redes de transporte e mobilidade e dos equipamentos 

públicos de interesse supramunicipal;
d) Programa de execução, contendo disposições indicativas sobre a realização 

das obras públicas a efetuar, bem como dos objetivos e das ações de interesse in-
termunicipal, indicando as entidades responsáveis pela respetiva concretização;

e) Identificação das fontes e da estimativa de meios financeiros, atendendo 
designadamente aos programas operacionais regionais e setoriais.

3 — Sempre que seja necessário proceder à avaliação ambiental nos termos 
do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, os programas intermunicipais são ainda acompa-
nhados pelo relatório ambiental, no qual se identificam, descrevem e avaliam os 
eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação do progra-
ma e as alternativas razoáveis, tendo em conta os objetivos e o âmbito de aplica-
ção territorial respetivos.

4 — Os programas intermunicipais incluem indicadores qualitativos e quan-
titativos que suportem a avaliação prevista no capítulo VIII.
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[…]

SUBSECÇÃO II — Planos intermunicipais e municipais

DIVISÃO I — Disposições gerais

Artigo 69.º (Noção)
Os planos intermunicipais e municipais são instrumentos de natureza regu-

lamentar e estabelecem o regime de uso do solo, definindo modelos de ocupação 
territorial e da organização de redes e sistemas urbanos e, na escala adequada, 
parâmetros de aproveitamento do solo, bem como de garantia da sustentabilida-
de socioeconómica e financeira e da qualidade ambiental.

[…]

Artigo 71.º (Classificação do solo)	
1 — A classificação do solo determina o destino básico dos terrenos, assen-

tando na distinção fundamental entre solo urbano e solo rústico.
2 — Os planos intermunicipais ou municipais classificam o solo como urbano 

ou rústico, considerando como:
a) Solo urbano, o que está total ou parcialmente urbanizado ou edificado e, 

como tal, afeto em plano territorial à urbanização ou edificação;
b) Solo rústico, aquele que, pela sua reconhecida aptidão, se destine, no-

meadamente, ao aproveitamento agrícola, pecuário, florestal, à conservação, à 
valorização e à exploração de recursos naturais, de recursos geológicos ou de 
recursos energéticos, assim como o que se destina a espaços naturais, culturais, 
de turismo, recreio e lazer ou à proteção de riscos, ainda que seja ocupado por 
infraestruturas, e aquele que não seja classificado como urbano.

[…]

Artigo 74.º (Qualificação do solo)
1 — A qualificação do solo define, com respeito pela sua classificação, o con-

teúdo do seu aproveitamento, por referência às potencialidades de desenvolvi-
mento do território, fixando os respetivos usos dominantes e, quando admissível, 
a edificabilidade.
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2 — A qualificação do solo urbano processa-se através da integração em cate-
gorias que conferem a suscetibilidade de urbanização ou de edificação.

3 — A qualificação do solo rústico processa-se através da integração em cate-
gorias, designadamente as seguintes:

a) Espaços agrícolas ou florestais;
b) Espaços de exploração de recursos energéticos e geológicos;
c) Espaços afetos a atividades industriais diretamente ligadas às utilizações 

referidas nas alíneas anteriores;
d) Espaços naturais e de valor cultural e paisagístico;
e) Espaços destinados a infraestruturas ou a outros tipos de ocupação huma-

na, como o turismo, que não impliquem a classificação como solo urbano, desig-
nadamente permitindo usos múltiplos em atividades compatíveis com espaços 
agrícolas, florestais ou naturais.

4 — A definição dos usos dominantes referida no n.º 1, bem como das catego-
rias relativas ao solo urbano e rústico, obedece a critérios uniformes, aplicáveis a 
todo o território nacional, a estabelecer por decreto regulamentar.

[…]

SUBDIVISÃO II — Plano diretor municipal

Artigo 95.º (Objeto)
1 — O plano diretor municipal é o instrumento que estabelece a estratégia de 

desenvolvimento territorial municipal, a política municipal de solos, de ordena-
mento do território e de urbanismo, o modelo territorial municipal, as opções de 
localização e de gestão de equipamentos de utilização coletiva e as relações de in-
terdependência com os municípios vizinhos, integrando e articulando as orienta-
ções estabelecidas pelos programas de âmbito nacional, regional e intermunicipal.

2 — O plano diretor municipal é um instrumento de referência para a elaboração 
dos demais planos municipais, bem como para o desenvolvimento das intervenções 
setoriais da administração do Estado no território do município, em concretização 
do princípio da coordenação das respetivas estratégias de ordenamento territorial.

3 — O modelo territorial municipal tem por base a classificação e a qualifica-
ção do solo.

4 — O plano diretor municipal é de elaboração obrigatória, salvo nos casos 
em que os municípios optem pela elaboração de plano diretor intermunicipal.
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Artigo 96.º (Conteúdo material)
1 — O plano diretor municipal define o quadro estratégico de desenvolvi-

mento territorial do município e o correspondente modelo de organização terri-
torial, estabelecendo nomeadamente:

a) A caracterização, ou a sua atualização, económica, social e biofísica, in-
cluindo a identificação dos valores culturais, do sistema urbano e das redes de 
transportes e de equipamentos, de educação, de saúde e de segurança, bem 
como os sistemas de telecomunicações, de abastecimento de energia, de gás, de 
captação, de tratamento e abastecimento de água, de drenagem e tratamento de 
efluentes e de recolha, depósito e tratamento de resíduos;

b) Os objetivos de desenvolvimento económico local e as medidas de inter-
venção municipal no mercado de solos;

c) Os critérios de sustentabilidade a adotar, bem como os meios disponíveis 
e as ações propostas, que sejam necessários à proteção dos valores e dos recursos 
naturais, recursos hídricos, culturais, agrícolas e florestais, e a identificação da 
estrutura ecológica municipal;

d) A referenciação espacial dos usos e das atividades, nomeadamente através 
da definição das classes e das categorias de espaços;

e) A definição de estratégias e dos critérios de localização, de distribuição e de 
desenvolvimento das atividades industriais, turísticas, comerciais e de serviços;

f) A identificação e a qualificação do solo rústico, garantindo a adequada exe-
cução dos programas e das políticas de desenvolvimento agrícola e florestal, bem 
como de recursos geológicos e energéticos;

g) A identificação e a delimitação das áreas urbanas, com a definição do siste-
ma urbano municipal e os correspondentes programas na área habitacional, bem 
como as condições de promoção da regeneração e da reabilitação urbanas e as 
condições de reconversão das áreas urbanas de génese ilegal;

h) A identificação das áreas de interesse público para efeitos de expropriação, 
bem como a definição das respetivas regras de gestão;

i) Os critérios para a definição das áreas de cedência e a definição das respe-
tivas regras de gestão, assim como a cedência média para efeitos de perequação;

j) Os critérios de compensação e de redistribuição de benefícios e encargos 
decorrentes da gestão urbanística, a concretizar nos planos previstos para as uni-
dades operativas de planeamento e gestão;
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k) A especificação qualitativa e quantitativa dos índices, dos indicadores e 
dos parâmetros de referência, urbanísticos ou de ordenamento, a estabelecer em 
plano de urbanização e em plano de pormenor, bem como os de natureza suple-
tiva aplicáveis na ausência destes;

l) A programação da execução das opções de ordenamento estabelecidas e a 
definição de unidades operativas de planeamento e gestão do plano, identifican-
do, para cada uma destas, os respetivos objetivos e os termos de referência para a 
necessária elaboração de planos de urbanização e de pormenor;

m) A identificação de condicionantes de caráter permanente, designadamen-
te reservas e zonas de proteção, bem como as necessárias à concretização dos 
planos de emergência de proteção civil de âmbito municipal;

n) A identificação e a delimitação das áreas com vista à salvaguarda de infor-
mação arqueológica contida no solo e no subsolo;

o) As condições de atuação sobre áreas de reabilitação urbana, situações de 
emergência ou de exceção, bem como sobre áreas degradadas em geral;

p) A articulação do modelo de organização municipal do território com a 
disciplina consagrada nos demais planos municipais aplicáveis;

q) A proteção e a salvaguarda de recursos e de valores naturais que condicio-
nem a ocupação, uso e transformação do solo;

r) O prazo de vigência, o sistema de monitorização e as condições de revisão.
2 — Não obstante a existência dos índices, parâmetros e indicadores de natu-

reza supletiva a que alude a alínea k) do número anterior, são diretamente apli-
cáveis às operações urbanísticas a realizar em zona urbana consolidada, como tal 
identificada no plano, os índices, os parâmetros e os indicadores de referência, 
para elaboração de plano de urbanização ou de plano de pormenor, nas seguin-
tes condições:

a) Tenha decorrido o prazo de cinco anos sobre a data da entrada em vigor 
do plano diretor municipal, sem que haja sido aprovado o plano de urbanização 
ou o plano de pormenor;

b) Os índices e os parâmetros de referência estabelecidos no plano diretor 
municipal definam os usos e a altura total das edificações ou a altura das facha-
das, bem como os indicadores relativos à definição da rede viária e do estacio-
namento.

[…]
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SECÇÃO II — Instrumentos de execução dos planos

Artigo 153.º (Domínio do Estado e políticas públicas de solo)	
1 — O Estado, as regiões autónomas e as autarquias locais podem adquirir ou 

alienar bens imóveis para prossecução de finalidades de política pública de solo.
2 — Sem prejuízo de outras finalidades previstas na lei, os bens imóveis do 

domínio privado do Estado, das regiões autónomas e das autarquias locais po-
dem ser afetos à prossecução de finalidades de política pública de solo, com vista, 
nomeadamente, à:

a) Regulação do mercado do solo, tendo em vista a prevenção da especulação 
fundiária e a regulação do respetivo valor;

b) Aplicação dos princípios supletivos aplicáveis aos mecanismos de redistri-
buição de benefícios e encargos;

c) Localização de infraestruturas, de equipamentos e de espaços verdes e ou-
tros espaços de utilização coletiva;

d) Realização de intervenções públicas ou de iniciativa pública, nos domínios 
da proteção civil, da agricultura, das florestas, da conservação da natureza, da 
habitação social e da reabilitação e regeneração urbanas;

e) Execução programada dos planos territoriais.
3 — A cessação de restrições de utilidade pública ou de servidões adminis-

trativas de utilidade pública e a desafetação de imóveis do domínio público ou 
dos fins de utilidade pública a que se encontravam adstritos, designadamente os 
do domínio privado indisponível do Estado, mesmo que integrem o património 
de institutos públicos ou de empresas públicas, têm como efeito a caducidade do 
regime de uso do solo para eles especificamente previsto nos planos territoriais, 
caso estes não tenham estabelecido o regime de uso do solo aplicável em tal si-
tuação.

4 — Sempre que ocorra a caducidade do regime de uso do solo, nos termos 
do número anterior, deve ser redefinido o uso do solo, mediante a elaboração 
de plano territorial ou a sua alteração simplificada, de acordo com o previsto no 
artigo 123.º.

[…]
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CAPÍTULO VII — Comissão Nacional do Território

Artigo 184.º (Atribuições)
1 — É criada a Comissão Nacional do Território com a atribuição de coorde-

nar a execução da política nacional do ordenamento do território, sustentada em 
indicadores qualitativos e quantitativos dos instrumentos de gestão territorial, 
restrições de utilidade pública e servidões administrativas.

2 — A Comissão Nacional do Território funciona na dependência do membro 
do Governo responsável pela área do ordenamento do território, competindo-
-lhe:

a) Acompanhar a aplicação e o desenvolvimento do disposto na lei de bases 
de política pública de solos, do ordenamento do território e urbanismo;

b) Emitir pareceres e recomendações sobre questões relativas ao ordenamen-
to do território, por sua iniciativa ou a solicitação do membro do Governo res-
ponsável pela área do ordenamento do território;

c) Acompanhar e monitorizar a elaboração do relatório nacional sobre o esta-
do do ordenamento do território;

d) Recomendar a elaboração, alteração ou revisão dos relatórios periódicos 
de avaliação sobre o desenvolvimento das orientações fundamentais do progra-
ma nacional da política de ordenamento do território, em especial sobre a articu-
lação das estratégias setoriais;

e) Apresentar à Direção-Geral do Território propostas de elaboração de nor-
mas técnicas e procedimentos uniformes para todo o território nacional a aplicar 
pelos organismos com responsabilidades e competências em matéria de ordena-
mento do território;

f) Apresentar à Direção-Geral do Território propostas de elaboração de ma-
nuais técnicos de boas práticas em política de ordenamento do território;

g) Publicar os relatórios, pareceres ou quaisquer outros trabalhos emitidos ou 
realizados no âmbito das suas competências;

h) As demais competências previstas no presente decreto-lei.
3 — À Comissão Nacional do Território compete, ainda:
a) Elaborar e atualizar as orientações estratégicas de âmbito nacional da Re-

serva Ecológica Nacional (REN);
b) Acompanhar a elaboração das orientações estratégicas de âmbito regional;
c) Produzir recomendações técnicas e guias de apoio adequados ao exercício 

das competências pelas entidades responsáveis em matéria de REN;



Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio

239

d) Pronunciar-se, a solicitação dos municípios ou das comissões de coordenação 
e desenvolvimento regional, sobre a aplicação dos critérios de delimitação da REN;

e) Emitir parecer em caso de divergência entre as entidades com competên-
cias na aprovação de delimitação da REN a nível municipal;

f) Formular os termos gerais de referência para a celebração dos contratos 
de parceria entre as comissões de coordenação e desenvolvimento regional e os 
municípios, nos termos do regime jurídico da REN;

g) Gerir a informação disponível sobre a REN, disponibilizando-a, designa-
damente, no seu sítio na Internet.

4 — A Comissão Nacional do Território, no âmbito das suas competências, 
promove as consultas necessárias aos diversos serviços da administração central, 
regional e local e deve facultar a informação por estes solicitada, bem como asse-
gurar os contactos necessários com a comunidade científica e a participação dos 
cidadãos.

5 — Os pareceres que devam ser solicitados à Comissão Nacional do Territó-
rio, nos casos previstos no presente decreto-lei, são vinculativos para as entida-
des responsáveis pela elaboração dos programas.

Artigo 185.º (Composição)	
1 — A Comissão Nacional do Território é composta por representantes de 

entidades com atribuições em matéria de gestão territorial, nos seguintes termos:
a) Pelo Diretor-Geral do Território, que preside;
b) Por um representante de cada uma das comissões de coordenação e desen-

volvimento regional;
c) Por um representante da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.;
d) Por um representante do Instituto da Conservação da Natureza e das Flo-

restas, I. P.;
e) Por um representante da Associação Nacional de Municípios Portugueses;
f) Por um representante das organizações não-governamentais de ambiente 

e de ordenamento do território, a indicar pela respetiva confederação nacional;
g) Por um representante do município, entidade intermunicipal ou da associa-

ção dos municípios, quando estejam em causa matérias da respetiva competência.
2 — Sempre que se revele necessário em função dos interesses a salvaguar-

dar, devem integrar a Comissão Nacional do Território, representantes que pros-
sigam estes interesses, designadamente:

a) Um representante da Direção-Geral do Tesouro e Finanças;
b) Um representante da Direção-Geral dos Recursos da Defesa Nacional;
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c) Um representante da Autoridade Nacional de Proteção Civil;
d) Um representante da Direção-Geral da Política de Justiça;
e) Um representante da Direção-Geral da Administração Local;
f) Um representante do Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.;
g) Um representante da Direção-Geral de Energia e Geologia;
h) Um representante da Direção-Geral dos Recursos Naturais, Serviços e Se-

gurança Marítima;
i) Um representante da Direção-Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural;
j) Um representante da Direção-Geral da Saúde;
k) Um representante da Direção-Geral da Educação;
l) Um representante da área metropolitana ou das comunidades intermunici-

pais, face aos interesses sub-regionais e municipais envolvidos.
3 — A representação das entidades referidas nos números anteriores é asse-

gurada pelos seus responsáveis máximos, com possibilidade de delegação em 
titulares de cargos de direção superior de 2.º grau, ou em cargos equivalentes no 
âmbito de outras entidades.

4 — Os representantes referidos no número anterior podem fazer-se acom-
panhar, nas reuniões da Comissão Nacional do Território, por técnicos das respe-
tivas entidades ou por peritos, quando tal se revele adequado em face da ordem 
de trabalhos e da natureza das questões a tratar.

5 — Podem, ainda, ser convidados representantes de outros organismos ou 
pessoas de reconhecido mérito, em função das matérias submetidas a discussão 
pela Comissão Nacional do Território.

6 — Sempre que a matéria em discussão na Comissão Nacional do Território 
tenha incidência em atribuições de ministérios nela não representados, deve ser 
solicitada a participação de representantes desses ministérios na reunião.

7 — Os representantes que integram a Comissão Nacional do Território e as 
entidades consultadas, não têm, pelo exercício destas funções, direito a receber 
qualquer remuneração ou abono

[…]
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CAPÍTULO X — Disposições finais e transitórias

[…]

Artigo 203.º (Regulamentação)
1 — No prazo de 90 dias são revistos ou aprovados os regulamentos, que definem:
a) A composição e o funcionamento da comissão consultiva que assegura o 

acompanhamento da elaboração do plano diretor municipal;
b) Os Critérios uniformes de classificação e reclassificação do solo, de defini-

ção da atividade dominante, bem como das categorias relativas ao solo rústico e 
urbano, aplicáveis a todo o território nacional;

c) A composição interdisciplinar mínima das equipas autoras da elaboração 
dos planos;

d) Os conceitos técnicos nos domínios do ordenamento do território e do 
urbanismo, designadamente, relativos aos indicadores, aos parâmetros, à simbo-
logia e à sistematização gráfica, a utilizar nos programas e nos planos territoriais.

2 — No prazo de 180 dias são revistos:
a) O Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de julho;
b) O Decreto-Lei n.º 107/2009, de 15 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

26/2010, de 20 de março;
c) O Decreto-Lei n.º 129/2008, de 21 de julho;
d) O Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho.
3 — A cartografia topográfica e topográfica de imagem a utilizar na elabo-

ração, alteração ou revisão dos programas e planos territoriais e na aplicação 
de medidas cautelares e a cartografia temática que daí resulte, estão sujeitas ao 
previsto no Decreto-Lei n.º 193/95, de 18 de julho, republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 141/2014, de 19 de setembro, e às normas e especificações técnicas constantes 
do sítio na Internet da Direção-Geral do Território.

[…]
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Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de fevereiro de 2015. — 
Pedro Passos Coelho — Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque — José 
Pedro Correia de Aguiar-Branco — Fernando Manuel de Almeida Alexandre — António 
Manuel Coelho da Costa Moura — Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro — António de 
Magalhães Pires de Lima — Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva — Maria de Assunção 
Oliveira Cristas Machado da Graça — Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 29 de abril de 2015.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 4 de maio de 2015.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho
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DECRETO REGULAMENTAR N.º 15/2015, DE 19 DE AGOSTO
CLASSIFICAÇÃO E RECLASSIFICAÇÃO DOS SOLOS

Estabelece os critérios de classificação e reclassificação do solo, bem como 
os critérios de qualificação e as categorias do solo rústico e do solo urbano em 
função do uso dominante, aplicáveis a todo o território nacional.

[Omitiu-se o preâmbulo do diploma]

[…]

CAPÍTULO I — Disposições gerais

Artigo 1.º (Objeto)
O presente decreto regulamentar estabelece os critérios de classificação e re-

classificação do solo, bem como os critérios de qualificação e as categorias do 
solo rústico e do solo urbano em função do uso dominante, aplicáveis a todo o 
território nacional.

Artigo 2.º (Âmbito)
1 — Os critérios referidos no artigo anterior aplicam-se aos procedimentos de 

elaboração, alteração e revisão dos planos territoriais de âmbito intermunicipal 
e municipal.

2 — Os critérios a que se referem o artigo e o número anterior são desenvolvidos 
no âmbito regional pelos programas regionais, de acordo com o seu âmbito material 
nos termos do previsto no regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial.

 Artigo 3.º (Regime de uso do solo)
O regime de uso do solo é estabelecido nos planos territoriais de âmbito in-

termunicipal e municipal através da classificação e da qualificação do solo, de 
acordo com a expressão territorial da estratégia de desenvolvimento local, o qua-
dro estratégico definido no programa regional e as leis respeitantes ao ordena-
mento do território e ao urbanismo.
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[…]

CAPÍTULO II — Classificação do solo

[…]

Artigo 6.º (Classificação do solo como rústico)
1 — A classificação do solo como rústico visa proteger o solo como recurso 

natural escasso e não renovável, salvaguardar as áreas com reconhecida aptidão 
para usos agrícolas, pecuários e florestais, afetas à exploração de recursos geoló-
gicos e energéticos ou à conservação da natureza e da biodiversidade e enqua-
drar adequadamente outras ocupações e usos incompatíveis com a integração em 
espaço urbano ou que não confiram o estatuto de solo urbano.

2 — A classificação do solo como rústico obedece à verificação de um dos 
seguintes critérios:

a) Reconhecida aptidão para aproveitamento agrícola, pecuário ou florestal;
b) Reconhecida potencialidade para a exploração de recursos geológicos e 

energéticos;
c) Conservação, valorização ou exploração de recursos e valores naturais, 

culturais ou paisagísticos, que justifiquem ou beneficiem de um estatuto de pro-
teção, conservação ou valorização incompatível com o processo de urbanização 
e edificação;

d) Prevenção e minimização de riscos naturais ou antrópicos ou de outros 
fatores de perturbação ambiental, de segurança ou de saúde públicas, incompa-
tíveis com a integração em solo urbano;

e) Afetação a espaços culturais, de turismo, de recreio ou de lazer que não 
seja classificado como solo urbano, ainda que ocupado por infraestruturas;

f) Localização de equipamentos, infraestruturas e sistemas indispensáveis à 
defesa nacional, segurança e proteção civil, incompatíveis com a integração em 
solo urbano;

g) Afetação a infraestruturas, equipamentos ou outros tipos de ocupação hu-
mana que não confiram o estatuto de solo urbano;

h) Afetação a atividades industriais ligadas ao aproveitamento de produtos 
agrícolas, pecuários e florestais, ou à exploração de recursos geológicos e ener-
géticos;

i) Os solos que não sejam classificados como solo urbano, ainda que não 
preencham nenhum dos critérios anteriores.
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[…]

Artigo 8.º (Reclassificação para solo urbano)
1 — A reclassificação do solo rústico para solo urbano tem caráter excecional, 

sendo limitada aos casos de inexistência de áreas urbanas disponíveis para os 
usos e funções pretendidas face à dinâmica demográfica e à indispensabilidade 
de qualificação urbanística e desde que comprovadamente necessárias ao desen-
volvimento económico e social.

2 — A reclassificação do solo rústico para solo urbano concretiza-se através 
da elaboração, alteração ou revisão de plano de pormenor com efeitos registais 
acompanhado de contrato de urbanização, de acordo com os critérios estabeleci-
dos no presente artigo.

3 — O contrato de urbanização referido no número anterior fixa, por via con-
tratual, os encargos urbanísticos das operações necessárias à execução do plano 
de pormenor, o respetivo prazo, as condições de redistribuição de benefícios e 
encargos, considerando todos os custos urbanísticos e todos os interessados en-
volvidos.

4 — A reclassificação do solo rústico para solo urbano obedece ao disposto no 
artigo anterior e ainda aos seguintes critérios complementares:

a) Fundamentação na avaliação da dinâmica urbanística e da execução dos 
planos territoriais de âmbito intermunicipal e municipal em vigor, suportada em 
indicadores de monitorização da execução física da urbanização e da edificação, 
em indicadores da dinâmica do mercado imobiliário e na quantificação dos com-
promissos urbanísticos válidos e eficazes;

b) Avaliação do grau de aproveitamento do solo urbano, nomeadamente 
quanto à disponibilidade de áreas suscetíveis de reabilitação e regeneração ou 
de áreas suscetíveis de maior densificação e consolidação urbana, suportada em 
indicadores demonstrativos da situação, devendo o aproveitamento das mesmas 
prevalecer sobre o acréscimo do solo urbano;

c) Aferição da indispensabilidade de estruturação do aglomerado urbano, re-
sultante de fatores de mudança da organização do território ou da necessidade 
de integração de solo a afetar à estrutura ecológica municipal necessária ao equi-
líbrio do aglomerado urbano;

d) Compatibilização com os programas territoriais, designadamente com os 
regimes de salvaguarda de recursos e valores naturais e proteção de riscos.

5 — A reclassificação do solo rústico para solo urbano depende ainda da 
demonstração da viabilidade económico-financeira da solução contemplada no 
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plano de pormenor, que para além do disposto no n.º 3 do artigo 72.º do regi-
me jurídico dos instrumentos de gestão territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
80/2015, de 14 de maio, deve conter, nomeadamente, as seguintes matérias:

a) Estimativa do impacto da solução apresentada no plano de pormenor so-
bre o sistema de infraestruturas urbanas e territoriais existente, acompanhada 
da previsão dos encargos necessários ao seu reforço ou execução, bem como dos 
encargos com a respetiva manutenção;

b) Estimativa de todos os custos associados à execução das infraestruturas, 
equipamentos, espaços verdes e outros espaços exteriores de utilização coletiva, 
previstos no plano de pormenor, respetivos prazos de execução e sua distribui-
ção pelos sujeitos responsáveis pelo financiamento da sua execução;

c) Estimativa da capacidade de investimento público relativa às propostas do 
plano de pormenor, a médio e a longo prazo, tendo em conta os custos da sua 
execução referidos nas alíneas anteriores.

[…]

CAPÍTULO III – Qualificação do solo

[…]

Artigo 16.º (Critérios de qualificação de solo rústico)
1 — A qualificação do solo rústico regula o seu aproveitamento sustentável 

e processa-se através da integração em categorias previstas no artigo seguinte e 
em subcategorias a delimitar e a regulamentar nos planos territoriais de âmbito 
intermunicipal e municipal com base nos seguintes critérios:

a) Compatibilidade com as opções dos programas regionais e intermunici-
pais, designadamente no respeitante: (i) à estrutura regional de proteção e valo-
rização ambiental; (ii) ao ordenamento agrícola; (iii) ao ordenamento florestal; 
(iv) ao ordenamento dos recursos geológicos; (v) aos padrões de povoamento e 
edificabilidade e (vi) ao desenvolvimento de atividades económicas admitidas 
em espaço rústico;

b) Compatibilidade com as opções dos programas sectoriais com incidência 
no território municipal;

c) Compatibilidade com os programas especiais e com os regimes jurídicos 
de proteção, conservação e valorização dos recursos naturais;
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d) Salvaguarda e aproveitamento das áreas afetas a usos agrícolas e florestais, à 
conservação e exploração de recursos geológicos, à produção e exploração de recur-
sos energéticos, e à conservação de recursos e valores naturais, ambientais, culturais e 
paisagísticos, bem como à prevenção e minimização de riscos naturais ou antrópicos;

e) Aproveitamento multifuncional do solo rústico com acolhimento de ativi-
dades que contribuam para a sua diversificação e dinamização económica e social, 
promovendo a integração de utilizações compatíveis e salvaguardando a sustenta-
bilidade ambiental e paisagística, bem como a biodiversidade desses espaços;

f) Enquadramento de equipamentos, estruturas, infraestruturas e sistemas 
que não impliquem a classificação do solo como urbano.

2 — A edificação em solo rústico só pode ser admitida pelos planos territo-
riais de âmbito intermunicipal ou municipal como excecional e limitada aos usos 
e ações compatíveis com os respetivos critérios de classificação e de qualificação 
constantes no presente decreto regulamentar, em coerência com o definido no 
Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território, aprovado pela Lei 
n.º 58/2007, de 4 de setembro, e com as orientações dos programas regionais.

3 — Consideram-se incompatíveis com a classificação e qualificação do solo 
rústico, designadamente, os seguintes usos:

a) As novas instalações de comércio, serviços e indústria que não estejam 
diretamente ligados às utilizações agrícolas, pecuárias, aquícolas, piscícolas, flo-
restais ou de exploração de recursos energéticos ou geológicos;

b) As novas construções para habitação, salvo nas situações admitidas pelos 
planos territoriais de âmbito intermunicipal ou municipal, de acordo com o esta-
belecido nas orientações dos programas regionais;

c) Os empreendimentos turísticos, salvo nas formas e tipologias admitidas em 
solo rústico, de acordo com as orientações estabelecidas nos programas regionais.

Artigo 17.º (Categorias de solo rústico)
1 — A qualificação do solo rústico processa-se com base nas categorias seguintes:
a) Espaços agrícolas;
b) Espaços florestais;
c) Espaços de exploração de recursos energéticos e geológicos;
d) Espaços de atividades industriais diretamente ligadas às utilizações refe-

ridas nas alíneas anteriores;
e) Espaços naturais e paisagísticos;
f) Outras categorias de solo rústico:
i) Espaços culturais;
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ii) Espaços de ocupação turística;
iii) Espaço destinado a equipamentos, infraestruturas e outras estruturas ou 

ocupações;
iv) Aglomerados rurais;
v) Áreas de edificação dispersa.
2 — Os planos territoriais de âmbito intermunicipal e municipal podem pro-

ceder à desagregação das categorias referidas no número anterior em subcatego-
rias adequadas à estratégia de desenvolvimento local e ao modelo de organiza-
ção espacial do território municipal.

3 — Na categoria de aglomerados rurais, não são aplicáveis as incompatibili-
dades previstas no n.º 3 do artigo anterior.

[…]

Artigo 19.º (Espaços florestais)
1 — O uso dominante dos espaços florestais é o que decorre das potenciali-

dades para o desenvolvimento florestal, com base no mais adequado aproveita-
mento do solo vivo e dos demais recursos e das condições biofísicas que garan-
tem a sua fertilidade.

2 — Os regimes de uso do solo aplicáveis a estes espaços devem promover a 
estabilidade do uso florestal, garantindo a perenidade das atividades florestais 
a longo prazo, a adequada infraestruturação do território e a valorização e defe-
sa dos recursos, salvaguardando a compatibilização do aproveitamento florestal 
com as outras funções que o solo vivo, em articulação com o ciclo hidrológico 
terrestre e o clima, desempenha no suporte a processos biofísicos vitais para o 
desenvolvimento de atividades humanas e para a conservação da natureza e da 
biodiversidade.

3 — Os planos territoriais de âmbito intermunicipal e municipal podem auto-
nomizar como subcategorias do solo rústico afeto a espaço florestal:

a) Os espaços florestais de produção;
b) Os espaços florestais de proteção do solo e água ou de conservação, desig-

nadamente os integrados em áreas classificadas de conservação da natureza e da 
biodiversidade;

c) Os espaços ocupados por sistemas silvopastoris ou espaços mistos de uso 
silvícola com agrícola alternado e funcionalmente complementares;

d) Os espaços florestais com funções predominantes de recreio e valorização 
da paisagem.
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4 — O uso do solo das subcategorias do espaço florestal referidas no número 
anterior deve ser regulamentado nos termos do previsto na legislação relativa 
ao ordenamento florestal e nos programas setoriais e especiais respeitantes às 
respetivas atividades e utilizações.

5 — Podem desenvolver-se nestes espaços outras atividades ou utilizações 
compatíveis com o uso dominante e a necessidade da sua estabilização, desig-
nadamente de aproveitamento de recursos geológicos e energéticos e atividades 
agroindustriais, turísticas, de lazer e culturais, conforme regulamentação a esta-
belecer nos planos territoriais de âmbito intermunicipal e municipal, a qual deve 
ter em consideração a avaliação do risco de incêndio.

[…]

Artigo 21.º (Espaços naturais e paisagísticos)
1 — Devem ser qualificadas como espaços naturais as áreas com maior valor 

natural e as zonas sujeitas a regimes de salvaguarda mais exigentes, como tal 
identificadas nos programas das áreas protegidas ou no programa sectorial da 
Rede Natura 2000, bem como as áreas de reconhecido interesse natural e paisa-
gístico, desde que em qualquer dos casos o seu uso dominante não seja agrícola, 
florestal ou de exploração de recursos geológicos.

2 — Devem também ser qualificadas como espaços naturais as zonas húmi-
das e as áreas naturais descobertas ou com vegetação esparsa, incluindo praias, 
arribas, dunas ou afloramentos rochosos.

Artigo 22.º (Espaços de atividades industriais)
Os planos territoriais de âmbito intermunicipal e municipal podem definir a 

categoria e subcategorias de solo rústico correspondentes aos espaços de instalação 
de atividades industriais diretamente ligadas ao aproveitamento de produtos agrí-
colas, pecuários e florestais, ou à exploração de recursos geológicos e energéticos.

Artigo 23.º (Outras categorias de solo rústico)
1 — Os planos territoriais de âmbito intermunicipal e municipal podem de-

finir outras categorias do solo rústico destinadas a infraestruturas ou a outros 
tipos de ocupação humana, como as referidas no artigo 17.º, que não impliquem 
a classificação como solo urbano, designadamente permitindo usos múltiplos em 
atividades compatíveis com espaços agrícolas, florestais ou naturais.
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2 — Em função do modelo de organização territorial e das opções de cada mu-
nicípio, e em conformidade com as orientações dos programas territoriais existentes 
e legislação aplicável, podem ser definidas as seguintes categorias de solo rústico:

a) Espaço cultural, correspondendo a áreas de património histórico, arquite-
tónico, arqueológico e paisagístico, sendo o regime de uso do solo determinado 
pelos valores a proteger, conservar e valorizar;

b) Espaço de ocupação turística, nas formas e tipologias admitidas em solo 
rural e de acordo com as orientações dos programas regionais;

c) Espaço destinado a equipamentos, infraestruturas e outras estruturas ou 
ocupações compatíveis com o estatuto de solo rústico que justifiquem a consti-
tuição de uma categoria ou subcategoria de solo com um regime de uso próprio;

d) Aglomerados rurais, correspondendo a áreas edificadas, com utilização 
predominantemente habitacional e de apoio a atividades localizadas em solo 
rústico, dispondo de infraestruturas e de serviços de proximidade, mas para os 
quais não se adeque a classificação de solo urbano, seja pelos direitos e deveres 
daqui decorrentes, seja pela sua fundamentação na estratégia do plano territo-
rial de âmbito intermunicipal ou municipal, devendo ser delimitados no plano 
diretor municipal ou intermunicipal e regulamentados com um regime de uso 
do solo que garanta a sua qualificação como espaços de articulação de funções 
habitacionais e de desenvolvimento rural e a sua infraestruturação com recurso a 
soluções apropriadas às suas características;

e) Áreas de edificação dispersa, correspondendo a espaços existentes, com 
características híbridas e uma ocupação de carácter urbano-rural, devendo ser 
objeto de um regime de uso do solo que garanta a sua contenção e o seu ordena-
mento e infraestruturação numa ótica de sustentabilidade, com recurso a solu-
ções apropriadas às suas características.

[…]

Artigo 28.º (Norma revogatória)
É revogado o Decreto Regulamentar n.º 11/2009, de 29 de maio.
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Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de julho de 2015. — Pedro 
Passos Coelho — Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque — José Pedro 
Correia de Aguiar-Branco — Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues — Paula Ma-
ria von Hafe Teixeira da Cruz — Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro — António de 
Magalhães Pires de Lima — Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva — Maria de Assunção 
Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 9 de agosto de 2015.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 11 de agosto de 2015.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.
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LEI N.º 75/2017, 17 DE AGOSTO 
BALDIOS E PRODUÇÃO COMUNITÁRIA

Regime aplicável aos baldios e aos demais meios de produção comunitários 
(revoga a Lei n.º 68/93, de 4 de setembro).

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 
Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I — Disposições gerais

Artigo 1.º (Objeto)	
A presente lei estabelece o regime aplicável aos baldios e aos demais meios 

de produção comunitários possuídos e geridos por comunidades locais integra-
dos no setor cooperativo e social dos meios de produção, referido na alínea b) do 
n.º 4 do artigo 82.º da Constituição.

	
Artigo 2.º (Definições)	

Para efeitos da presente lei entende-se por:
a) «Baldios», os terrenos com as suas partes e equipamentos integrantes, pos-

suídos e geridos por comunidades locais, nomeadamente os que se encontrem 
nas seguintes condições:

i) Terrenos considerados baldios e como tais possuídos e geridos por comu-
nidade local, mesmo que ocasionalmente não estejam a ser objeto, no todo ou 
em parte, de aproveitamento pelos compartes, ou careçam de órgãos de gestão 
regularmente constituídos;

ii) Terrenos considerados baldios e como tais possuídos e geridos por comu-
nidade local, os quais, tendo anteriormente sido usados e fruídos como baldios, 
foram submetidos ao regime florestal ou de reserva não aproveitada, ao abrigo do 
Decreto-Lei n.º 27207, de 16 de novembro de 1936, e da Lei n.º 2069, de 24 de abril 
de 1954, e ainda não devolvidos ao abrigo do Decreto-Lei n.º 39/76, de 19 de janeiro;
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iii) Terrenos baldios objeto de apossamento por particulares, ainda que trans-
mitidos posteriormente, aos quais sejam ainda aplicáveis as disposições do De-
creto-Lei n.º 40/76, de 19 de janeiro;

iv) Terrenos passíveis de uso e fruição por comunidade local que tenham 
sido licitamente adquiridos por uma tal comunidade e afetados ao logradouro 
comum da mesma;

b) «Comparte», pessoa singular à qual é atribuída essa qualidade por força 
do disposto no artigo 7.º;

c) «Comunidade local», conjunto de compartes organizado nos termos da pre-
sente lei que possui e gere os baldios e outros meios de produção comunitários;

d) «Grupo de baldios», a associação de baldios criada para obtenção de escala 
de área e ou complementaridade de recursos para valorização e melhor explora-
ção de terrenos baldios;

e) «Meios de produção comunitários», a unidade ou conjunto de unidades 
produtivas possuídas e geridas de forma unificada por comunidades locais, no-
meadamente baldios ou outros imóveis comunitários, como eiras, fornos, moi-
nhos e azenhas, que não sejam propriedade de quaisquer pessoas singulares ou 
coletivas legalmente constituídas, fazendo parte integrante do setor cooperativo 
e social de propriedade dos meios de produção, referido na alínea b) do n.º 4 do 
artigo 82.º da Constituição;

f) «Universo de compartes», o conjunto de pessoas singulares, devidamente 
recenseadas como compartes relativamente a determinado imóvel ou imóveis 
comunitários, também designado nesta lei comunidade local.

	
CAPÍTULO II — Baldios

SECÇÃO I — Baldios em geral

Artigo 3.º (Finalidades, uso e fruição dos baldios)	
1 — Os baldios constituem, em regra, logradouro comum dos compartes, de-

signadamente para efeitos de apascentação de gados, de recolha de lenhas e de 
matos, de culturas e de caça, de produção elétrica e de todas as suas outras atuais e 
futuras potencialidades económicas, nos termos da lei e dos usos e costumes locais.

2 — Mediante deliberação da assembleia de compartes, os baldios podem ainda 
constituir logradouro comum dos compartes para fins culturais e sociais de interesse 
para os habitantes do núcleo ou núcleos populacionais da sua área de residência.
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3 — O uso, a posse, a fruição e a administração dos baldios faz-se de acordo 
com a presente lei, os usos e costumes locais e as deliberações dos órgãos compe-
tentes das comunidades locais, democraticamente eleitos.

	
Artigo 4.º (Regime aplicável)	

1 — As comunidades locais não têm personalidade jurídica, sem prejuízo de te-
rem personalidade judiciária, serem titulares de direitos e deveres e de se poderem 
relacionar com todos os serviços públicos e entidades de direito público e privado 
para o exercício de todos os direitos reconhecidos às entidades privadas que exer-
cerem atividades económicas que não sejam contrárias à sua natureza comunitária.

2 — Cada comunidade local tem direito e deve inscrever-se no Registo Nacio-
nal de Pessoas Coletivas, podendo relacionar-se com todas as entidades públicas 
ou privadas, nomeadamente para efeitos de celebração de contratos, de inscrição 
na matriz fiscal ou cadastral dos imóveis que administra.

3 — As comunidades locais fixam sede, nomeadamente para efeitos de cor-
respondência dos seus órgãos com as entidades públicas e privadas.

4 — A comunidade local é responsável pelas contraordenações praticadas 
pelos seus órgãos no exercício das suas funções, quando estes ajam em nome ou 
em representação do respetivo baldio.

5 — A responsabilidade da comunidade local não exclui a responsabilidade 
individual dos membros dos respetivos órgãos nem depende da responsabiliza-
ção destes, salvo os que expressamente se tiverem oposto ou não tiverem estado 
presentes na reunião em que tiver sido tomada a correspondente deliberação.

	
Artigo 5.º (Servidões)	

1 — Em proveito de baldios e de outros imóveis comunitários podem ser cons-
tituídas servidões de passagem, de aqueduto e outras, nos termos previstos na lei.

2 — Podem ser constituídas servidões sobre baldios, nos termos da lei, em 
proveito de prédios particulares e públicos e de serviços públicos, estando su-
jeitos às demais restrições de utilidade pública previstas na lei, e nos mesmos 
termos a que estão sujeitos os prédios particulares.

	
Artigo 6.º (Ónus, apropriação e apossamento)	

1 — As comunidades locais podem adquirir coisas imóveis por qualquer modo 
legalmente admitido, que passam a integrar o subsetor dos bens comunitários.
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2 — Os terrenos baldios não são suscetíveis de penhora, nem podem ser obje-
to de penhor, hipoteca ou outros ónus, sem prejuízo da constituição de servidões, 
nos termos gerais de direito, bem como do disposto nos números seguintes.

3 — Os terrenos baldios encontram-se fora do comércio jurídico, não poden-
do, no todo ou em parte, ser objeto de apropriação por terceiros por qualquer 
forma ou título, incluindo por usucapião.

4 — Os atos ou negócios jurídicos de apropriação ou apossamento, por ter-
ceiros, tendo por objeto terrenos baldios, bem como da sua posterior transmissão, 
são nulos, nos termos gerais de direito, exceto nos casos expressamente previstos 
na presente lei.

5 — Os atos ou negócios jurídicos que tenham como objeto a apropriação de ter-
renos baldios ou parcelas de baldios por terceiros, bem como as subsequentes trans-
missões que não forem nulas, são, nos termos de direito, anuláveis a todo o tempo.

6 — Quando o ato de alienação revestir forma legal e tiver sido sancionado 
por entidade competente, a anulação só pode ser declarada em caso de relevante 
prejuízo económico ou lesão de interesses dos compartes do baldio, sendo con-
siderados para o efeito o momento de alienação e o tempo decorrido desde o 
respetivo ato.

7 — A anulabilidade prevista no número anterior abrange a apropriação por 
usucapião de baldios não divididos equitativamente entre os respetivos compartes 
ou de parcelas não atribuídas, em resultado dessa divisão, a um ou alguns deles.

8 — Sempre que sejam anulados atos ou negócios jurídicos que tiveram como 
efeito a passagem à propriedade privada de baldios ou parcelas de baldios, a 
anulação não abrange:

a) As parcelas de terreno ocupadas por quaisquer edifícios para habitação e 
fins agrícolas, comerciais ou industriais e seus acessos, bem como uma área de 
logradouro à volta dos referidos edifícios dez vezes superior à área do terreno 
por eles ocupada;

b) As parcelas de terreno cultivadas por pequenos agricultores.
9 — A declaração de nulidade pode ser requerida:
a) Pelos órgãos da comunidade local ou por qualquer dos compartes;
b) Pelo Ministério Público;
c) Pela entidade na qual os compartes tenham delegado poderes de adminis-

tração do baldio ou de parte dele;
d) Pelos cessionários do baldio.
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10 — As entidades referidas no número anterior têm também legitimidade 
para requerer a restituição da posse do baldio, no todo ou em parte, a favor da 
respetiva comunidade ou da entidade que legitimamente o explore.

11 — Os n.os 5 a 8 são aplicáveis apenas aos atos praticados antes da entrada 
em vigor do Decreto-Lei n.º 40/76, de 19 de janeiro.

Artigo 7.º (Compartes)
1 — Compartes são os titulares dos baldios.
2 — O universo dos compartes é integrado por cidadãos com residência na 

área onde se situam os correspondentes imóveis, no respeito pelos usos e costu-
mes reconhecidos pelas comunidades locais, podendo também ser atribuída pela 
assembleia de compartes essa qualidade a cidadão não residente.

3 — Aos compartes é assegurada igualdade no exercício dos seus direitos, 
nomeadamente nas matérias de fruição dos baldios e de exercício dos direitos de 
gestão, devendo estas respeitar os usos e costumes locais, que, de forma susten-
tada, devem permitir o aproveitamento dos recursos, de acordo com as delibera-
ções tomadas em assembleia de compartes.

4 — Uma pessoa singular pode ser comparte em mais do que um baldio, 
desde que preencha os requisitos para o efeito.

5 — Pode a assembleia de compartes atribuir a qualidade de comparte a ou-
tras pessoas singulares, detentoras a qualquer título de áreas agrícolas ou flores-
tais e que nelas desenvolvam atividade agrícola, florestal ou pastoril, ou tendo 
em consideração as suas ligações sociais e de origem à comunidade local, os usos 
e costumes locais.

6 — Para efeitos do número anterior, qualquer cidadão pode requerer ao con-
selho diretivo a sua inclusão na proposta de relação de compartes a apresentar 
à assembleia de compartes, indicando os factos concretos em que fundamenta 
a sua pretensão, com apresentação de meios de prova, incluindo, se entender 
necessário, testemunhas.

7 — O conselho diretivo deve apreciar a prova produzida e decidir no prazo 
de 60 dias após a produção da prova.

8 — Se a decisão for desfavorável, o conselho diretivo submete obrigatoria-
mente a sua decisão à assembleia de compartes, que delibera sobre a proposta de 
relação de compartes ou a sua atualização, confirmando-a ou alterando-a.

9 — Se a pretensão do cidadão requerida nos termos do n.º 6 for negada ou o 
pedido não for decidido no prazo de 90 dias, este pode pedir ao tribunal compe-
tente o reconhecimento do direito pretendido.
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10 — Os compartes que integram cada comunidade local devem constar de 
caderno de recenseamento, aprovado e tornado público pela assembleia de com-
partes, nos termos da presente lei.

Artigo 8.º (Inscrição matricial dos baldios)	
1 — Cada baldio é inscrito na matriz predial e cadastral respetiva em nome 

da comunidade local que esteja na sua posse e gestão, devendo constar da sua 
descrição a menção «imóvel comunitário».

2 — A cada baldio corresponde um artigo matricial ou cadastral próprio, que 
deve incluir, nomeadamente, a sua caracterização, localização e área e a identifi-
cação da comunidade local.

3 — O conselho diretivo do universo de compartes organizado em assem-
bleia deve requerer ao serviço de finanças competente a inscrição dos imóveis 
comunitários que gere na respetiva matriz predial.

4 — Se tiver sido feita inscrição matricial de parte ou da totalidade de um 
baldio em desconformidade com o estabelecido neste artigo, o conselho diretivo 
correspondente deve requerer a correção da inscrição em conformidade com o 
disposto na presente lei.

Artigo 9.º (Inscrição em plataforma electrónica)	
1 — O Governo organiza uma plataforma eletrónica nacional de que consta a 

identificação de cada baldio com a designação se a tiver, as principais coordena-
das geográficas, a área, a implantação cartográfica, as principais confrontações, a 
indicação do concelho, da freguesia ou freguesias em que se situar e do aglome-
rado ou aglomerados populacionais em que reside a maioria dos corresponden-
tes compartes e também os seus órgãos de gestão, a relação de compartes, o plano 
de utilização, o relatório de atividade e as contas anuais e também informação 
suficientemente identificadora de cada um dos baldios que foram submetidos ao 
regime florestal nos termos da Lei n.º 1971, de 15 de junho de 1938, que ainda não 
foram devolvidos ao uso, fruição e administração dos respetivos compartes nos 
termos do Decreto-Lei n.º 39/76, de 19 de janeiro, e legislação posterior.

2 — A plataforma referida no número anterior deve ter carácter de acesso público.
3 — A inscrição e a comunicação dos demais atos de informação referidos 

no presente artigo dispensa os órgãos do baldio de comunicação da mesma aos 
serviços da administração tributária e ao Registo Nacional de Pessoas Coletivas, 
sendo a mesma comunicada a estes de forma oficiosa e gratuita pela entidade 
responsável pela gestão e manutenção da plataforma.
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4 — A disponibilização da plataforma referida no n.º 1 deve ser realizada no 
prazo máximo de 120 dias após a publicação da presente lei.

Artigo 10.º (Plano de utilização dos baldios)
1 — A utilização dos baldios respeita os correspondentes planos de utiliza-

ção, com aprovação em assembleia de compartes, devendo neles indicar-se:
a) Os principais usos e utilizações a desenvolver;
b) Se aplicável, as condições em que terceiros podem ter acesso aos baldios e 

utilizá-los, sem prejuízo das tradicionais utilizações pelos compartes;
c) As eventuais contrapartidas pela utilização prevista na alínea anterior.
2 — À elaboração dos planos é aplicável, nos casos neles indicados, o regime 

dos planos de gestão florestal legalmente previsto.

Artigo 11.º (Objetivos e âmbito dos planos de utilização dos baldios)	
1 — Constituem objetivos dos planos de utilização dos baldios a programação 

da utilização racional e sustentável dos recursos efetivos e potenciais do baldio.
2 — Os planos de utilização podem dizer respeito a um ou mais baldios ad-

ministrados por uma comunidade local, a grupos de baldios ou incluir baldio 
ou baldios próximos ou afins administrados por outra ou outras comunidades 
locais se forem suscetíveis de constituir unidades de gestão, nomeadamente por 
exigência da dimensão requerida por objetivos de uso múltiplo ou integrado, por 
infraestruturas só justificadas a nível superior ao de um só baldio ou por econo-
mias de escala na aquisição e utilização de equipamento.

3 — Os planos de utilização podem incluir mais do que um baldio ou baldios 
administrados por outra ou outras comunidades locais, desde que próximas ou 
afins, se for decidido pelas respetivas assembleias de compartes ser necessário ou 
útil um único plano de utilização, devendo este ser aprovado pelas correspon-
dentes assembleias de compartes, que aprovam também a criação de um órgão 
coordenador comum para administração desses baldios, com igual número de 
representantes de cada comunidade local.

4 — Se o plano de utilização abranger mais do que um baldio dele deve constar 
informação cartográfica e descritiva suficientemente identificadora de cada um.

5 — O plano de utilização dos baldios deve respeitar os princípios e as nor-
mas legais aplicáveis aos planos de gestão florestal, não podendo ser impostas 
condições mais gravosas do que as aplicáveis nas propriedades privadas, deven-
do ser promovidas as necessárias correções no caso de o plano de utilização não 
respeitar esses princípios e normas legais.
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Artigo 12.º (Planos no caso de administração do Estado e cooperação com serviços 
públicos)

1 — Se o baldio ou baldios de um universo de compartes forem administra-
dos em regime de associação com o Estado, este deve assegurar, sem encargos 
para o universo de compartes, a elaboração em tempo adequado, não superior a 
três anos, dos planos de utilização e as alterações necessárias pelos seus serviços, 
sem prejuízo da aprovação do plano em assembleia de compartes, podendo o 
mesmo ser elaborado, por protocolo, pelos órgãos dos baldios.

2 — Se o Estado não cumprir o previsto no número anterior, cabe ao conselho di-
retivo assegurar a sua elaboração nas condições previstas no n.º 1 quanto a encargos.

3 — Sempre que a execução dos planos de utilização implique ou aconselhe 
formas continuadas de cooperação entre serviços públicos especializados e co-
munidades locais, devem os mesmos constar de acordos específicos, aprovados 
pela assembleia de compartes correspondente.

Artigo 13.º (Gestão financeira)	
1 — A gestão dos baldios está sujeita ao regime de normalização contabilís-

tica aplicável às entidades do setor não lucrativo com as adaptações decorrentes 
de os imóveis administrados serem comunitários.

2 — O conselho diretivo apresenta anualmente à assembleia de compartes, 
até 31 de março, as contas e o relatório das atividades relativos ao exercício do 
ano anterior.

	
Artigo 14.º (Aplicação das receitas dos baldios)	

1 — As receitas obtidas com a exploração dos recursos dos baldios não são 
distribuíveis e são investidas na sua valorização económica e em benefício das 
respetivas comunidades locais, nomeadamente:

a) Na administração dos imóveis comunitários;
b) Na valorização desses baldios e na constituição de reservas para sua futura 

valorização no mínimo de 20 /prct. dos resultados positivos obtidos;
c) Na beneficiação cultural e social dos habitantes dos núcleos populacionais 

de residência dos seus compartes;
d) Em outros fins de interesse coletivo relevante, deliberados pela assembleia 

de compartes.
2 — Os resultados positivos obtidos com gestão florestal, caso existam, devem 

ser objeto de reinvestimento florestal, nos termos da alínea a) do número anterior.
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Artigo 15.º (Águas dos baldios)	
1 — As águas integrantes nos baldios podem ser fruídas por todos os com-

partes, de acordo com os usos e costumes.
2 — Em qualquer caso, a comunidade local e os respetivos compartes não 

podem ser privados das águas subterrâneas ou que nascerem nos baldios, tendo 
direito ao caudal necessário para a atividade do baldio, e sem prejuízo das obri-
gações respeitantes à qualidade e segurança das águas.

Artigo 16.º (Regime fiscal e isenção de custas processuais)	
1 — As comunidades locais estão isentas de imposto sobre o rendimento das 

pessoas coletivas (IRC) relativamente aos rendimentos obtidos com a explora-
ção económica direta dos imóveis comunitários pelos seus órgãos de gestão, in-
cluindo os resultantes de cessão de exploração, com exceção dos resultados pro-
venientes de atividades alheias aos próprios fins, sem prejuízo da aplicação do 
artigo 9.º do Código do IRC aos casos de delegação ou de utilização direta pelas 
juntas de freguesia em cuja área o baldio se localize ou pelo serviço da Adminis-
tração Pública competente.

2 — As comunidades locais estão isentas de imposto municipal sobre as 
transmissões onerosas de imóveis na aquisição de quaisquer direitos sobre imó-
veis destinados à sede e ao exercício das atividades agrícola, silvícola ou silvo-
pastoril, bem como as referidas no n.º 2 do artigo 3.º.

3 — As comunidades locais estão ainda isentas de imposto municipal sobre 
imóveis, sendo esta isenção reconhecida oficiosamente, relativamente aos imó-
veis comunitários, desde que não sejam explorados por terceiro fora de uma ati-
vidade agrícola, silvícola ou silvopastoril.

4 — As comunidades locais gozam de todos os benefícios, isenções e redu-
ções aplicáveis às pessoas coletivas de utilidade pública.

5 — Estão isentos de custas os compartes, os órgãos dos baldios e o Ministé-
rio Público, nos litígios que, direta ou indiretamente, tenham por objeto terrenos 
baldios.

6 — A parte isenta nos termos do número anterior é responsável pelo paga-
mento das custas, nos termos gerais, quando se conclua pela evidente improce-
dência do pedido, sendo igualmente responsável, a final, pelos encargos a que 
deu origem no processo, quando, nas circunstâncias referidas, a respetiva pre-
tensão for totalmente vencida.
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SECÇÃO II — Órgãos dos baldios

Subsecção I — Órgãos em geral

Artigo 17.º (Órgãos e duração dos mandatos)	
1 — Para o exercício dos atos de representação, disposição, gestão e fisca-

lização relativos aos correspondentes imóveis, os compartes organizam-se em 
assembleia de compartes, bem como em conselho diretivo e em comissão de fis-
calização eleitos por aquela, com as competências previstas na presente lei.

2 — Os membros da mesa da assembleia de compartes, bem como do conselho 
diretivo e da comissão de fiscalização, são eleitos pelo período fixado pela assem-
bleia de compartes em regulamento, por o mínimo de um ano e o máximo de quatro 
anos, renováveis, e mantêm-se em exercício de funções até à sua substituição, enten-
dendo-se que são eleitos por período de quatro anos se outro prazo não for fixado.

Artigo 18.º (Quórum e reuniões)
Salvo nos casos especialmente previstos na lei, os órgãos das comunidades lo-

cais reúnem com a presença da maioria dos seus membros e deliberam por maioria 
simples dos membros presentes, tendo o respetivo presidente voto de qualidade.

Artigo 19.º (Atas)
1 — Das reuniões dos órgãos das comunidades locais são elaboradas atas, 

que, depois de lidas e aprovadas, são assinadas pela respetiva mesa, no que se 
refere à assembleia de compartes, e pelos respetivos membros, no que se refere 
aos restantes órgãos.

2 — Só a ata pode certificar validamente as discussões havidas, as delibera-
ções tomadas e o mais que nas reuniões tiver ocorrido.

3 — As atas referidas nos números anteriores podem ser consultadas por 
quem tiver interesse legítimo, mediante solicitação ao respetivo órgão.

Artigo 20.º (Responsabilidade dos titulares dos órgãos dos baldios)
1 — Os titulares dos órgãos dos baldios respondem pelos danos causados aos 

respetivos baldios por atos ou omissões praticados com preterição dos deveres le-
gais ou contratuais, segundo as regras do mandato, com as necessárias adaptações.

2 — Os membros do conselho diretivo são pessoal e solidariamente responsá-
veis pelo cumprimento das obrigações declarativas dos respetivos universos de 
compartes perante a administração fiscal e a segurança social.
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3 — Os compartes que integrem órgãos de administração de meios de produ-
ção comunitários ou que, não havendo outro órgão de administração, constituam 
a mesa da assembleia de compartes respondem civilmente perante terceiros pela 
prática de atos ilícitos que ofendam direitos destes ou disposições legais destina-
das a proteger os seus interesses, com exceção dos compartes que expressamente 
se tiverem oposto àqueles atos ou que não tiverem contribuído para a sua prática.

Subsecção II — Assembleia de compartes

Artigo 21.º (Natureza e constituição)	
1 — A assembleia de compartes é constituída por todos os compartes cons-

tantes do caderno de recenseamento aprovado e anualmente atualizado, onde 
consta o nome e a residência de cada comparte.

2 — A mesa da assembleia de compartes dirige-a com respeito por princípios 
democráticos, assegurando o seu bom funcionamento e respeitando a ordem de 
trabalhos.

	
Artigo 22.º (Composição da mesa da assembleia de compartes)

1 — A mesa da assembleia de compartes é constituída por um presidente, um 
vice-presidente e um secretário eleitos pela assembleia de compartes, de entre os 
seus membros, pelo sistema de lista completa.

2 — Se, em reunião da assembleia de compartes, faltarem membros da mesa 
em número correspondente a metade ou mais, são eleitos de entre os compartes 
os que os devem substituir nessa reunião.

3 — A mesa da assembleia de compartes representa-a, podendo para a práti-
ca de cada ato delegar no seu presidente ou em quem exercer a presidência.

4 — As reuniões da assembleia de compartes são presididas e dirigidas pelo 
presidente da mesa em conformidade com o que for decidido pela mesa.

Artigo 23.º (Participação de terceiros na assembleia)
1 — Podem estar presentes nas reuniões da assembleia de compartes, a con-

vite dos órgãos diretivos, outras entidades ou pessoas, nomeadamente represen-
tante da junta de freguesia em cuja área territorial o baldio se situe ou de cada 
junta de freguesia em cuja área territorial os baldios se situam, podendo dirigir-
-se à assembleia se a mesa o permitir ou solicitar.
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2 — Quando se trate de baldio administrado pelos compartes em associação 
com o Estado, é convocado para as reuniões um representante do competente 
serviço ou organismo da administração direta ou indireta do Estado.

	
Artigo 24.º (Competência da assembleia de compartes)

1 — Compete à assembleia de compartes:
a) Eleger a respetiva mesa;
b) Eleger o conselho diretivo e a comissão de fiscalização, podendo destituí-

-los, com fundamento em especificados atos ilegais, não respeitadores dos prin-
cípios democráticos, ou de gestão manifestamente sem diligência devida, sendo 
em qualquer caso assegurado o direito de audição prévia, sem prejuízo dos de-
mais instrumentos legais de defesa;

c) Deliberar até 31 de dezembro de cada ano sobre a proposta da relação de 
compartes e da sua atualização anual a apresentar pelo conselho diretivo;

d) Decidir da existência e discutir e aprovar o regulamento interno dos meios 
de produção comunitários;

e) Regulamentar e disciplinar o exercício pelos compartes do uso e fruição 
do baldio, incluindo os seus equipamentos, sob proposta do conselho diretivo ou 
por sua iniciativa;

f) Discutir, aprovar e modificar o plano de utilização dos baldios e as respeti-
vas atualizações, sob proposta do conselho diretivo ou por sua iniciativa;

g) Deliberar sobre a agregação, a fusão, a desagregação ou a cisão com outro 
ou outros universos de compartes;

h) Estabelecer os condicionamentos que julgar necessários à boa comerciali-
zação das produções obtidas dos imóveis comunitários;

i) Deliberar sobre o recurso ao crédito;
j) Fixar o limite até ao qual o conselho diretivo pode contrair crédito sem ne-

cessidade da sua autorização, para fazer face à gestão corrente;
k) Discutir e votar anualmente o plano de atividades e o orçamento de cada 

exercício, sob proposta do conselho diretivo;
l) Discutir e votar o relatório de atividades e de contas de cada exercício e 

também a proposta anual do conselho diretivo para a aplicação dos resultados 
líquidos da gestão de cada exercício, podendo alterá-los;

m) Deliberar sobre a alienação ou a cessão de exploração de direitos sobre 
baldios, nos termos do disposto na presente lei;
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n) Deliberar sobre cada delegação de poderes de administração, sua revo-
gação e sua renovação e ainda sobre renovação de administração em associação 
com o Estado de acordo com o previsto nesta lei;

o) Fiscalizar a atividade do conselho diretivo e, no âmbito da delegação de 
poderes de administração previstos na presente lei, a das entidades para quem 
estes tenham sido delegados, bem como estabelecer diretivas sobre matérias da sua 
competência, sem prejuízo da competência própria da comissão de fiscalização;

p) Deliberar sobre a matéria dos recursos para si interpostos dos atos do con-
selho diretivo;

q) Deliberar o recurso a juízo pelo conselho diretivo para defesa de todos os 
direitos e interesses da comunidade local relativos aos correspondentes imóveis 
comunitários, bem como dos direitos da comunidade de compartes decorrentes 
dos atos de gestão dos imóveis comunitários;

r) Ratificar os atos da sua competência reservada se o conselho diretivo os 
tiver praticado sem autorização com fundamento em urgência;

s) Deliberar sobre a cessação da natureza comunitária de imóveis nos termos 
da presente lei, ouvido o conselho diretivo;

t) Deliberar sobre todos os demais assuntos de interesse da comunidade de 
compartes relativos a imóveis comunitários que não sejam da competência própria 
do conselho diretivo, nomeadamente a integração em cooperativa ou associação;

u) Aprovar a alteração da designação da comunidade local;
v) Exercer as demais competências decorrentes da lei, dos usos e costumes e 

de contratos.
2 — A eficácia das deliberações da assembleia de compartes relativas às ma-

térias previstas nas alíneas f), g), m), n), q), r) e s) do número anterior depende de 
aprovação por maioria qualificada de dois terços dos membros presentes.

3 — A assembleia de compartes pode aprovar regulamentos respeitantes à 
comunidade local correspondente, desde que se enquadrem nas suas competên-
cias e não sejam contrários à presente lei.

	
Artigo 25.º (Periodicidade das reuniões)

1 — A assembleia de compartes reúne ordinariamente duas vezes por ano e 
extraordinariamente sempre que for convocada.

2 — A assembleia de compartes deve reunir ordinariamente até 31 de março para 
apreciação e votação das matérias referidas na alínea l) do n.º 1 do artigo 24.º e até 
31 de dezembro para apreciação das matérias referidas na alínea k) desse número.

	



Cap. VI | Solos, Propriedade e Cadastro

266

Artigo 26.º (Convocatória)	
1 — A assembleia de compartes é convocada por editais afixados nos locais 

de estilo e por outro meio de publicitação usado localmente, podendo comple-
mentarmente ser convocada por carta não registada, comunicação eletrónica e 
por entrega pessoal da convocatória.

2 — A assembleia de compartes pode aprovar regulamento em que estabele-
ça os termos de divulgação complementar da convocação.

3 — As reuniões da assembleia de compartes são convocadas pelo presidente 
da respetiva mesa, por decisão da mesa da assembleia de compartes, ou a solici-
tação escrita, dirigida ao presidente da mesa:

a) Do conselho diretivo;
b) Da comissão de fiscalização;
c) Do mínimo de 5 /prct. dos respetivos compartes.
4 — Se a assembleia de compartes não for convocada no prazo de 15 dias a 

contar da receção do pedido previsto nas alíneas do número anterior, com a or-
dem de trabalhos proposta, podem os solicitantes convocá-la.

5 — O aviso convocatório deve ser tornado público com a antecedência míni-
ma de 15 dias e mencionar:

a) O dia, a hora e o local da reunião;
b) A ordem de trabalhos;
c) O número de compartes necessário para a assembleia poder reunir e deli-

berar nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 27.º e em razão dos assuntos constantes 
da ordem de trabalhos;

d) No caso previsto no n.º 3 do artigo 27.º, a informação de que a assembleia 
de compartes se realiza com qualquer número de compartes presentes.

6 — Por razões de urgência e falta de tempo para eficazmente se pronunciar, 
a assembleia de compartes pode delegar no conselho diretivo, com sujeição a 
ratificação, a resolução de assuntos constantes da ordem de trabalhos que não 
impliquem o julgamento ou a fiscalização de atos deste órgão ou a aprovação de 
propostas que dele tenham emanado.

	
Artigo 27.º (Funcionamento da assembleia de compartes)

1 — A assembleia de compartes reúne no dia, no local, na hora e nas con-
dições indicados no aviso convocatório com a presença de mais de metade dos 
compartes.

2 — Decorridos 30 minutos sobre a hora designada no aviso convocatório, a 
assembleia de compartes reúne validamente, desde que estejam presentes:
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a) 30 /prct. dos respetivos compartes ou o mínimo de 100, quando se tratar de 
deliberações que devam ser tomadas por maioria qualificada de dois terços dos 
compartes presentes, sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 38.º;

b) 10 /prct. dos respetivos compartes ou o mínimo de 50, nos restantes casos.
3 — Caso não se verifique o quórum de funcionamento previsto no número 

anterior, o presidente da mesa convoca de imediato uma nova reunião para um 
dos 5 a 14 dias seguintes, a qual funciona com qualquer número de compartes 
presentes, sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 38.º.

	
Subsecção III — Conselho directivo

Artigo 28.º (Composição do conselho directivo)
1 — O conselho diretivo é composto, em número ímpar, por um mínimo de 

três e um máximo de cinco compartes, eleitos pela assembleia de compartes de 
entre os seus membros pelo sistema de lista completa.

2 — O conselho diretivo elege um presidente e um vice-presidente de entre 
os seus membros.

3 — O presidente representa o conselho diretivo, convoca-o com uma antece-
dência de três a oito dias, preside às reuniões e dirige os trabalhos, sendo substi-
tuído nas suas faltas e impedimentos pelo vice-presidente.

4 — Os vogais convocam o conselho diretivo por decisão maioritária, se, ten-
do solicitado ao presidente a sua convocação, este não o convocar no prazo de 
cinco dias.

5 — Os vogais secretariam e redigem as atas, dando delas conhecimento com 
entrega de cópia, depois de assinadas, à mesa da assembleia de compartes e à 
comissão de fiscalização.

6 — Podem ser eleitos vogais suplentes que substituam os efetivos em caso 
de vacatura do lugar e nas suas faltas e impedimentos, os quais são convocados 
pelo presidente e pela ordem da sua menção na lista.

Artigo 29.º (Competência do conselho directivo)
1 — Compete ao conselho diretivo:
a) Dar cumprimento e execução às deliberações da assembleia de compartes;
b) Elaborar a proposta da relação de compartes e a sua atualização anual a 

submeter à assembleia de compartes para que possa deliberar sobre ela até 31 de 
dezembro de cada ano;
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c) Propor à assembleia de compartes os instrumentos de regulamentação e 
disciplina do exercício pelos compartes do uso e fruição dos imóveis comunitá-
rios, nomeadamente dos baldios, e respetivas alterações;

d) Propor à assembleia de compartes os planos de utilização dos recursos de 
imóvel comunitário e respetivas atualizações;

e) Elaborar e submeter anualmente e em tempo à aprovação da assembleia 
de compartes o plano de atividades, o relatório de atividades e as contas de cada 
exercício, bem como a proposta de aplicação das receitas;

f) Propor à assembleia de compartes ou emitir parecer sobre propostas de alie-
nação ou cessão de exploração de direitos sobre baldios, nos termos da presente lei;

g) Propor à assembleia de compartes ou emitir parecer sobre propostas de 
delegação de poderes de administração, nos termos da presente lei;

h) Em caso de urgência, recorrer a juízo e constituir mandatário para defesa 
de direitos ou interesses legítimos da comunidade relativos ao correspondente 
baldio ou baldios e submeter estes atos a ratificação da assembleia de compartes;

i) Representar o universo dos compartes nas relações com entidades públicas 
e privadas, sem prejuízo dos poderes da mesa da assembleia de compartes;

j) Exercer em geral todos os atos de administração do baldio ou baldios por 
compartes, incluindo em associação com o Estado, no respeito da lei, dos usos e 
costumes e dos regulamentos aplicáveis;

k) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos e dos planos de utilização dos 
recursos do baldio;

l) Zelar pela defesa dos valores ecológicos e pelo cumprimento das regras 
legais e regulamentares relativas à proteção da floresta no espaço do baldio;

m) Promover a inscrição dos imóveis comunitários na matriz e a sua atualização;
n) Exercer as demais competências decorrentes da lei, usos, costumes, regu-

lamentos ou contratos;
o) Propor ao presidente da mesa da assembleia de compartes a sua convocação.
2 — Nos casos de gestão participada nos termos das correspondentes normas 

desta lei, os conselhos diretivos mantêm as competências respeitantes ao baldio, 
mas exercem-nas em articulação com a parte correspondente.

3 — Caso o baldio abranja áreas florestais, o conselho diretivo deve dispor de 
capacidade técnica, própria ou contratada, para a gestão florestal das áreas baldias.



Lei n.º 75/2017, de 17 de agosto

269

Subsecção IV — Comissão de fiscalização

Artigo 30.º (Composição e regime)	
1 — A comissão de fiscalização é constituída por três ou cinco compartes, 

eleitos pela assembleia de compartes de entre os seus membros, de preferência 
com conhecimentos de contabilidade.

2 — A comissão de fiscalização elege um presidente e um vice-presidente de 
entre os seus membros.

3 — Nos casos omissos na presente subsecção é aplicável à comissão de fis-
calização em matéria de eleição, convocação, organização e funcionamento o dis-
posto na presente lei sobre o conselho diretivo e em regulamento que tiver sido 
aprovado pela assembleia de compartes.

4 — As deliberações da comissão de fiscalização constam de atas que são co-
municadas à mesa da assembleia de compartes e ao conselho diretivo, mediante 
envio das respetivas cópias.

	
Artigo 31.º (Competências)	

Compete à comissão de fiscalização:
a) Tomar conhecimento da contabilidade dos atos de gestão do imóvel ou 

imóveis comunitários;
b) Dar parecer anual sobre as contas e sobre a atividade da administração e 

verificar a regularidade dos documentos que a estas são anexados;
c) Fiscalizar o cumprimento dos planos de utilização dos imóveis comuni-

tários, nomeadamente do plano de utilização do baldio, da atempada e regular 
cobrança das receitas, da sua boa aplicação e da adequada justificação das des-
pesas;

d) Comunicar às entidades competentes e aos órgãos das comunidades locais 
as ocorrências de violação da lei, as irregularidades de atos de gestão e o incum-
primento de contratos de que tenham conhecimento;

e) Zelar pelo respeito das regras de proteção da floresta e do ambiente.
	

Subsecção V — Eleição

Artigo 32.º (Eleição dos órgãos das comunidades locais)	
1 — A mesa da assembleia de compartes e os restantes órgãos das comunida-

des locais são eleitos pelo sistema de lista fechada pelos compartes constantes no 
caderno de recenseamento.
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2 — A eleição pode decorrer em assembleia de compartes convocada para o 
efeito, ou por outro método previamente aprovado sob forma de regulamento 
em assembleia de compartes.

	
SECÇÃO III — Instrumentos de administração dos baldios

Artigo 33.º (Agrupamentos de baldios)
1 — As comunidades locais podem, para melhor valorização e defesa dos 

terrenos baldios, mediante prévia deliberação da assembleia de compartes, cons-
tituir entre si grupos de baldios, nos termos do número seguinte.

2 — As comunidades locais, desde que legalmente representadas, podem 
constituir e integrar associações e cooperativas entre si e com outras entidades 
do setor cooperativo e social de propriedade de meios de produção.

	
Artigo 34.º (Agregação ou fusão de comunidade local)	

1 — Cada comunidade local constituída em assembleia com posse e gestão 
de um ou mais imóveis comunitários pode, por deliberação da assembleia, em 
reunião com a presença do mínimo de dois terços dos respetivos membros, agre-
gar-se ou fundir-se com outra ou outras em novo universo de compartes consti-
tuído em assembleia, para possuir e gerir os correspondentes meios de produção 
comunitários.

2 — A nova comunidade local constituída em assembleia, nos termos do nú-
mero anterior, sucede na posse e gestão de todos os correspondentes imóveis co-
munitários, transferindo-se para ela todos os direitos e obrigações dos universos 
de compartes agregados.

3 — No prazo de 90 dias contados a partir da última deliberação da assem-
bleia de compartes que aprove a agregação ou fusão:

a) São constituídos todos os órgãos da nova comunidade local mediante mar-
cação do presidente da mesa do baldio com maior área ou outro critério estabele-
cido na deliberação referida no n.º 1;

b) São comunicadas às entidades competentes pelo presidente do conselho 
diretivo da comunidade local com maior área, nomeadamente à autoridade tri-
butária, a decisão de agregação ou de fusão, com remessa de cópia das atas das 
deliberações, sem prejuízo da comunicação dos novos órgãos eleitos.
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Artigo 35.º (Delegação de poderes)	
1 — Por deliberação da assembleia de compartes e acordo de delegação de 

competências podem ser delegados poderes de administração de baldios, em re-
lação à totalidade ou a parte da sua área:

a) Na junta de freguesia;
b) No município da sua localização;
c) Em serviço ou organismo da administração direta ou indireta do Estado 

competente para a modalidade ou modalidades de aproveitamento a que a dele-
gação se reporte.

2 — No caso de a área do baldio cuja administração é delegada se situar nos 
limites territoriais de mais de uma freguesia, pode a delegação ser feita em todas 
as respetivas juntas de freguesia, que neste caso se obrigam solidariamente pe-
rante os compartes.

3 — A delegação é formalizada por escrito, dela devendo constar o respetivo 
prazo e demais condições, incluindo os direitos e os deveres correspondentes 
ao exercício dos poderes delegados e as responsabilidades decorrentes da dele-
gação, sem prejuízo do demais estabelecido na presente lei sobre administração 
de imóveis comunitários em regime de delegação de poderes de administração.

4 — Os compartes podem delegar os poderes previstos no artigo anterior 
com reserva de coexercício pelos compartes, diretamente ou através dos respeti-
vos órgãos de gestão, dos poderes efetivamente delegados.

5 — A delegação de poderes prevista nos números anteriores pode ser revo-
gada a todo o tempo pela assembleia de compartes.

6 — O disposto na presente lei é aplicável às delegações de poderes anterio-
res à data da sua entrada em vigor.

	
Artigo 36.º (Cessão de exploração)	

1 — Os meios de produção comunitários só podem ser objeto de aproveita-
mento total ou parcial por terceiros por contrato de cessão de exploração, sem 
prejuízo do disposto sobre utilização precária por junta de freguesia, delegação 
de poderes de administração e administração em regime de associação com o 
Estado, nos casos previstos na presente lei.

2 — Pode a assembleia de compartes deliberar a cessão da exploração de par-
tes limitadas do respetivo baldio para o aproveitamento dos recursos dos respe-
tivos espaços rurais, nomeadamente para fins de exploração agrícola, agropecuá-
ria, florestal ou cinegética aos respetivos compartes, sem prejuízo do princípio da 
igualdade de tratamento dos propostos cessionários.
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3 — Entende-se por contrato de cessão de exploração o contrato, celebrado na 
sequência de autorização pela assembleia de compartes, pelo qual é cedido a ter-
ceiros temporária e onerosamente o direito a explorar potencialidades económicas 
de imóvel comunitário, ou de parte dele, ou o direito a exploração já nele existente.

4 — O contrato de cessão de exploração só pode transmitir direitos de explo-
ração desde que precedido de deliberação da assembleia de compartes tomada 
por maioria de dois terços.

5 — A cessão de exploração, nos termos dos números anteriores, pode efe-
tivar-se por períodos até 20 anos, podendo o contrato de cessão de exploração 
estabelecer que esta é automática e sucessivamente prorrogável por períodos de 
20 anos, até um máximo de 80 anos, tendo em consideração as necessidades de 
amortização do investimento realizado.

6 — Caso seja atingido o prazo máximo referido, ou o contrato caduque por 
força do mesmo, a celebração de novo contrato depende de autorização expressa 
da assembleia de compartes.

7 — O contrato de cessão de exploração está sujeito a forma escrita, dele de-
vendo obrigatoriamente constar:

a) A identificação dos outorgantes;
b) A identificação matricial do imóvel comunitário;
c) A implantação cartográfica do imóvel, se for baldio;
d) A área cedida para exploração, se for de parte do imóvel, devendo neste 

caso ser feita a identificação dessa parte nos termos das alíneas anteriores;
e) Os equipamentos a instalar;
f) O preço a pagar e respetivas atualizações;
g) O prazo ou prazos de pagamento;
h) O modo de pagamento;
i) O prazo da cessão;
j) Uma cópia da ata da assembleia de compartes onde a cessão de exploração 

é aprovada.
	

Artigo 37.º (Utilização precária)	
1 — Se um baldio tiver sido devolvido à administração dos seus compartes 

nos termos do Decreto-Lei n.º 39/76, de 19 de janeiro, e não for usado, fruído e 
administrado nos termos da presente lei por prazo contínuo de seis anos, a junta 
ou as juntas de freguesia em cuja área se localize podem utilizá-lo diretamente 
de forma precária, mediante prévia deliberação das respetivas assembleias de 
freguesia e da assembleia de compartes, mantendo-se estas situações enquanto 
os compartes não deliberarem regressar ao uso e normal fruição dos baldios.
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2 — O início da utilização dos baldios a que se refere o número anterior é 
publicitado pela junta de freguesia segundo as normas previstas para os atos 
relativos à assembleia de compartes, com a antecedência mínima de 30 dias.

3 — Durante o período em que os baldios estão a ser utilizados diretamente 
pela junta ou juntas de freguesia, mantêm-se as obrigações de escrituração e con-
tabilísticas e os critérios de aplicação de receitas para aplicação pelos compartes 
das receitas obtidas dos baldios, nos termos previstos na presente lei.

4 — A junta ou juntas de freguesia que utilizem de forma precária o baldio ou 
baldios, nos termos dos números anteriores, exercem as competências semelhan-
tes às dos conselhos diretivos dos baldios.

5 — Ao fim de 15 anos de utilização precária do baldio pela junta de freguesia, 
sem que a assembleia de compartes tenha requerido a sua devolução, esse baldio 
deve ser extinto, por decisão judicial, e integrado no domínio público da freguesia.

SECÇÃO IV — Extinção, alienação ou expropriação

Artigo 38.º (Extinção da aplicação do regime comunitário)	
1 — Deixam de estar integrados no subsetor dos meios de produção comuni-

tários os imóveis, nomeadamente baldios, que no todo ou em parte da sua área:
a) Sejam objeto de deliberação de cessação de integração no domínio comu-

nitário aprovada por unanimidade da respetiva assembleia de compartes com a 
presença do mínimo de dois terços de compartes;

b) Sejam objeto de expropriação conforme o previsto na presente lei, incluin-
do por aquisição nos termos do direito civil em fase anterior ou posterior à decla-
ração da utilidade pública;

c) Sejam objeto de alienação por motivos de interesse local, nos termos da 
presente lei.

2 — A extinção por abandono injustificado, como tal judicialmente declara-
do, deve ter lugar a pedido da junta ou juntas de freguesia em cuja área o baldio 
se situe, quando este tenha deixado de ser objeto de atos significativos de domí-
nio, posse, gestão e fruição durante um período não inferior a 15 anos.

3 — Da extinção prevista no número anterior decorre a integração do baldio 
no domínio público da freguesia ou freguesias correspondentes.
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Artigo 39.º (Consequências da extinção)
1 — Da cessação de integração total ou parcial de um imóvel comunitário, 

prevista no artigo anterior, decorre a sua integração no domínio público:
a) Da freguesia em cujo território se situar a parte extinta, se a cessação resul-

tar de deliberação da assembleia de compartes;
b) De cada uma das respetivas freguesias da área situada no correspondente 

território, se o imóvel comunitário for baldio e se situar, ou a parte dele extinta, 
em mais do que uma freguesia.

2 — Da expropriação e da alienação decorre a transferência dos direitos abran-
gidos para a titularidade da entidade expropriante ou adquirente, respetivamente.

Artigo 40.º (Alienação por razões de interesse local)	
1 — A assembleia de compartes pode deliberar a alienação a título oneroso, 

por concurso público, de área ou áreas limitadas de baldio, tendo por base o 
preço do mercado:

a) Quando o baldio confrontar com limite da área de povoação e a alienação 
for necessária à expansão do respetivo perímetro urbano;

b) Quando a alienação se destinar à instalação de unidades industriais, de 
infraestruturas e também de empreendimentos de interesse coletivo, nomeada-
mente para a comunidade local.

2 — As parcelas sobre que incidam os direitos a alienar não podem ter área 
superior à estritamente necessária ao fim a que se destinam e, quando afetadas a 
objetivos de expansão urbana, não podem exceder 1500 m2 por cada nova habi-
tação a construir.

3 — Para efeito do disposto no presente artigo, a propriedade de áreas de ter-
renos baldios não pode ser transmitida sem que a câmara municipal competente 
para o licenciamento dos empreendimentos ou das edificações emita informação 
prévia sobre a viabilidade da pretensão, nos termos do disposto no regime jurí-
dico do urbanismo e da edificação.

4 — A alienação de partes de baldios para instalação de equipamentos so-
ciais, culturais, desportivos ou outros equipamentos coletivos sem fins comer-
ciais ou industriais pode ter lugar a título gratuito, por deliberação da assembleia 
de compartes, nos termos da alínea m) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 24.º.

5 — Na situação referida no número anterior não é permitida a sua posterior 
alienação a terceiros, a não ser que se processe a título gratuito e para os mesmos 
fins, mantendo-se a condição de reversão.
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Artigo 41.º (Expropriação)	
1 — Os imóveis comunitários, incluindo os baldios, são expropriáveis por 

utilidade pública no todo ou em parte.
2 — A expropriação aplica-se o disposto no Código das Expropriações, com 

as especificidades previstas nos números seguintes.
3 — Não pode ser requerida a declaração de utilidade pública sem que, pre-

viamente, a entidade interessada diligencie no sentido de adquirir o baldio por 
via de direito privado.

4 — A assembleia de compartes dispõe do prazo de 60 dias para se pronun-
ciar sobre a proposta de aquisição.

5 — A proposta de expropriação deve ser documentada com descrição pre-
cisa e clara do que se pretender expropriar, incluindo a situação, o desenho to-
pográfico, as confrontações, a área, a justificação da indemnização proposta e a 
declaração precisa dos fins da expropriação.

6 — No cálculo da indemnização deve ser tomado em consideração não só 
o grau de utilização efetiva do baldio, como as vantagens propiciadas à comu-
nidade local pela afetação do terreno aos fins da expropriação, não podendo, no 
entanto, daí resultar um valor inferior ao decorrente da aplicação do princípio da 
justa indemnização devida por expropriação.

CAPÍTULO III — Outros imóveis comunitários

Artigo 42.º (Âmbito)
1 — O presente capítulo aplica-se aos outros imóveis comunitários, referidos 

na alínea e) do artigo 2.º.
2 — As eiras, fornos, moinhos e azenhas e outros equipamentos similares 

que estejam integrados em baldios são geridos no âmbito destes e dos respetivos 
órgãos, não lhes sendo aplicável o disposto no presente capítulo.

3 — A administração e posse dos imóveis comunitários referidos no n.º 1 é apli-
cável esta lei com as necessárias adaptações, sem prejuízo do disposto neste capítulo.

	
Artigo 43.º (Compartes das edificações comunitárias)	

1 — Dizem-se compartes os titulares das edificações comunitárias.
2 — A identificação dos compartes é feita, com as adaptações necessárias, nos 

termos do disposto no artigo 7.º.
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Artigo 44.º (Unidades de gestão)
Os imóveis comunitários de determinada comunidade local devem ser pos-

suídos, fruídos e administrados nos termos desta lei pelos seus compartes cons-
tituídos em única assembleia.

	
Artigo 45.º (Órgãos)

À administração e representação dos imóveis comunitários referidos neste 
capítulo, incluindo quanto à composição, eleição e funcionamento dos seus ór-
gãos, é aplicável o disposto sobre baldios.

	
CAPÍTULO IV — Disposições finais e transitórias

Artigo 46.º (Regime de associação e delegação de poderes ao abrigo do Decreto-
-Lei n.º 39/76, de 19 de janeiro)

1 — Os baldios que à data da entrada em vigor da presente lei estejam a ser 
administrados em regime de associação entre os compartes e o Estado, nos ter-
mos previstos na alínea b) do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 39/76, de 19 de janeiro, 
continuam a ser administrados de acordo com esse regime até que ocorra um dos 
seguintes factos, sem dependência de outras condições:

a) O termo do prazo convencionado para a sua duração ou, caso este não 
exista, 50 anos após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 39/76, de 19 de janeiro;

b) A comunicação pela assembleia de compartes ao Estado, na pessoa ou enti-
dade que para o efeito o represente, de que deve considerar findo aquele regime, 
sendo que a mesma produz efeitos ao fim de três meses a contar da sua receção 
pela entidade competente, ou outro prazo que seja fixado por acordo entre as 
partes.

2 — Findo o regime de associação a que se refere o número anterior, podem 
as partes aprovar uma delegação de poderes, nos termos previstos na presente 
lei.

3 — Quando o regime de associação referido no n.º 1 chegar ao termo sem 
haver renovação de acordo com o disposto nos números seguintes, dão-se por 
quitados entre as partes todos os possíveis créditos correspondentes a atos de 
gestão anteriores e conforme com o estipulado no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 
39/76, de 19 de janeiro.

4 — As assembleias de compartes que queiram manter a administração dos 
seus baldios em regime de associação com o Estado, nos termos previstos na 
alínea b) do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 39/76, de 19 de janeiro, podem optar 
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pela sua renovação por deliberação da assembleia de compartes, a qual deve ser 
comunicada por escrito ao Estado através do membro do Governo competente 
sobre assuntos florestais, com a antecedência mínima de um ano relativamente 
ao fim do prazo do referido regime.

5 — Se for deliberado manter o regime de administração de imóvel comuni-
tário em associação com o Estado, passa a sua gestão a ser participada por ambas 
as partes, sendo os atos concretos da mesma previamente acordados por escri-
to, salvo se decorrerem de regulamento aprovado pela assembleia de compartes 
aceite por escrito pelos serviços competentes da outra parte.

	
Artigo 47.º (Efetivação da devolução dos baldios aos compartes)

1 — Nos casos em que não tenha sido efetivada a devolução dos baldios re-
feridos no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 39/76, de 19 de janeiro, relativamente aos 
quais a lei prevê a devolução ao uso, fruição e administração dos respetivos com-
partes, aquela é efetivada logo que constituída a respetiva assembleia de compar-
tes, que toma a iniciativa de a promover sem necessidade de outras formalidades.

2 — Para efeitos do número anterior, a assembleia de compartes comunica à 
entidade competente que pretende exercer os direitos previstos no número anterior.

3 — Os conflitos relativos à devolução não regulados na presente lei são, na 
falta de acordo, dirimidos por recurso ao tribunal comum.

	
Artigo 48.º (Construções irregulares)	

1 — Os baldios nos quais, até à data da entrada em vigor da Lei n.º 68/93, 
de 4 de setembro, tenham sido efetuadas, por pessoas singulares ou outras enti-
dades privadas, construções de caráter duradouro, destinadas a habitação ou a 
fins de exploração económica ou utilização social, desde que se trate de situações 
relativamente às quais se verifique, no essencial, o condicionalismo previsto no 
artigo 40.º, podem ser objeto de alienação pela assembleia de compartes, por de-
liberação da maioria de dois terços dos seus membros presentes, com dispensa 
de concurso público, através de fixação de preço por negociação direta, cum-
prindo-se no mais o disposto naquele artigo, a requerimento dos titulares dessas 
construções.

2 — Quando não se verifiquem os condicionalismos previstos no número an-
terior e a assembleia de compartes não reunir num prazo de 180 dias após o reque-
rimento nele previsto, os proprietários das referidas construções podem adquirir, 
por decisão judicial, a parcela de terreno por acessão industrial imobiliária, presu-
mindo-se, até prova em contrário, a boa-fé de quem construiu e podendo o autor 
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da incorporação adquirir a propriedade do terreno, nos termos do disposto no n.º 1 
do artigo 1340.º do Código Civil, ainda que o valor deste seja maior do que o valor 
acrescentado, sob pena de, não tomando essa iniciativa no prazo de um ano a con-
tar da entrada em vigor da presente lei, poderem as respetivas comunidades locais 
adquirir a todo o tempo benfeitorias necessárias e úteis incorporadas no terreno 
avaliadas por acordo ou, na falta dele, por decisão judicial.

3 — Se, até 30 de julho de 1993, tiverem sido feitas obras sobre terrenos bal-
dios para conduzir águas que neles não tenham origem em proveito de agricul-
tura, de indústria, ou para gastos domésticos, os seus autores podem adquirir o 
direito à servidão de aqueduto mediante indemnização correspondente ao valor 
do prejuízo que da constituição da servidão resulta para o baldio.

4 — Na falta de acordo quanto à aquisição do direito de servidão prevista no 
número anterior, incluindo quanto ao valor da indemnização, a decisão compete 
ao tribunal.

5 — Os universos de compartes têm a todo o tempo direito a ser indemni-
zados pelo prejuízo que resultar da deterioração de conduta de águas ou outros 
fluidos e de outras obras feitas por terceiros para essa condução através de imó-
veis comunitários em benefício de outros prédios, de atividade económica ou de 
serviço público.

6 — Se a água conduzida não for toda necessária ao seu proprietário, a assem-
bleia de compartes do baldio pode deliberar adquirir a parte excedente mediante 
indemnização correspondente ao valor da parte a adquirir, sendo o valor dessa 
parte calculado com base no custo da exploração e da condução da água até ao 
ponto do baldio de onde se pretender derivá-la, tendo em conta a sua proporção 
em relação à totalidade, sendo, na falta de acordo, esse valor fixado pelo tribunal.

	
Artigo 49.º (Cessões de exploração transitórias)	

As cessões de exploração de baldios, nomeadamente para efeitos de aprovei-
tamento dos respetivos espaços rurais e dos seus recursos, em curso à data da 
entrada em vigor da presente lei, que tenham sido objeto de acordo com órgão 
representativo da respetiva comunidade local ou de disposição legal continuam 
nos termos ajustados ou prescritos até ao termo fixado ou convencionado, sendo 
renováveis nos termos previstos na presente lei.
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Artigo 50.º (Receitas recebidas pelo Estado provenientes de baldios)
1 — As receitas provenientes do aproveitamento de baldios em regime flo-

restal nos termos do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 39/76, de 19 de janeiro, que ti-
verem sido depositadas pelos serviços competentes da administração do Estado, 
devem ser restituídas às assembleias dos compartes dos respetivos baldios na 
parte ainda não recebida pelos órgãos competentes de administração de cada um 
dos baldios de que proveio a receita.

2 — Para o efeito previsto no número anterior, no prazo de 120 dias a contar 
da entrada em vigor da presente lei, os competentes serviços da administração 
do Estado comunicam a cada assembleia de compartes com posse e adminis-
tração de baldio os valores das receitas que têm a receber, descriminando-as e 
identificando as entidades depositantes e depositárias.

3 — A cada junta de freguesia de situação de baldio ou baldios geradores de 
receita são também comunicados os valores das receitas correspondentes a cada 
baldio aí situado em termos semelhantes ao estabelecido no n.º 2.

4 — Cada junta de freguesia que receber a comunicação referida no número 
anterior afixa por aviso nos locais do costume o teor da respetiva comunicação, 
informando as assembleias de compartes situadas na área da freguesia que po-
dem exigir as quantias em causa, e promove a sua publicação em jornal local ou, 
na sua falta, no jornal mais lido na localidade.

5 — No caso de quantias correspondentes a receitas referidas no n.º 1 terem 
sido depositadas pelos competentes serviços da administração em qualquer ban-
co ou outra entidade à ordem de assembleia de compartes com direito ao seu 
recebimento, a instituição bancária respetiva faz a sua entrega ao órgão repre-
sentativo da assembleia de compartes, devidamente identificado, no prazo de 90 
dias a contar da entrada em vigor da presente lei.

6 — Em caso de conflito entre assembleias de compartes para o recebimento 
das verbas, nomeadamente por desacordo sobre os limites dos respetivos bal-
dios, o Estado informa, no prazo referido no n.º 2, os órgãos de gestão dos baldios 
envolvidos de que dispõem de seis meses, contados a partir do termo do prazo 
anterior, para fazerem uma informação escrita, subscrita por todos, de repartição 
das verbas, devendo a administração entregar as verbas no prazo de 30 dias.

7 — No caso de ausência de entendimento, findo os prazos fixados no núme-
ro anterior, a administração do Estado distribui as verbas existentes em partes 
iguais para cada uma das partes em conflito.
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8 — O disposto no número anterior não prejudica o direito de a parte ou par-
tes que se considerem lesadas exigirem judicialmente o pagamento pela outra ou 
outras do recebido em excesso.

9 — No caso de os baldios ainda não terem sido devolvidos à administração 
dos compartes por não ter sido constituída a correspondente assembleia, ou por 
não estarem em funções os seus órgãos há mais de cinco anos, as receitas referidas 
no n.º 1 prescrevem a favor do Fundo Florestal Permanente (FFP), no prazo de cin-
co anos a partir da comunicação prevista no n.º 2 e da publicitação prevista no n.º 4.

10 — Até 180 dias após a entrada em vigor da presente lei, os serviços da ad-
ministração, notificam a junta ou juntas de freguesia dos montantes referidos no 
número anterior, identificando os respetivos depósitos, após o que as juntas de 
freguesia publicam em jornal de expansão nacional e afixam aviso, nos locais do 
costume, informando do prazo para a prescrição referida no n.º 9, comunicando 
aos compartes que têm ao seu dispor e podem exigir os montantes em causa, 
desde que se constituam os respetivos órgãos de gestão dos baldios.

	
Artigo 51.º (Contratos de arrendamento)

1 — Os contratos de arrendamento celebrados depois da entrada em vigor da 
Lei n.º 72/2014, de 2 de setembro, que tiveram por objeto imóveis comunitários, 
não são renováveis, mesmo que do contrato conste renovação automática, pas-
sando a aplicar-se o regime dos contratos de cessão de exploração.

2 — As entidades administradoras a qualquer título de imóveis comunitários 
que tenham sido arrendados nos termos do número anterior podem determinar 
unilateralmente a respetiva conversão em contratos de cessão de exploração, ou 
proceder unilateralmente à sua denúncia, indemnizando os arrendatários pelos 
danos emergentes, se a eles houver lugar.

	
Artigo 52.º (Mandato dos atuais órgãos)

A presente lei não afeta a duração dos mandatos iniciados antes da respetiva 
entrada em vigor.

	
Artigo 53.º (Disposições transitórias)

1 — Os baldios a que se refere o artigo 47.º da presente lei extinguem-se e são 
integrados no domínio público da freguesia ou das freguesias em que se situam 
decorridos 15 anos a contar da data da entrada em vigor da presente lei, se não 
tiverem sido devolvidos de facto ao uso, fruição e administração dos compartes.
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2 — A extinção dos baldios nos termos do número anterior não prejudica a 
validade dos contratos em vigor que tenham por objeto os baldios a que se refere 
o artigo 47.º.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5, as receitas de baldios, decorrentes da 
sua exploração ou provenientes da expropriação dos respetivos terrenos, que te-
nham sido geradas até à integração dos terrenos no domínio público da freguesia 
ou freguesias não entregues aos respetivos compartes, revertem integralmente 
para a freguesia ou freguesias decorrido um ano a contar da data da entrada em 
vigor da presente lei, desde que se verifique uma das seguintes situações:

a) Não existirem órgãos representativos eleitos pelos compartes ou, existin-
do, ocorrer vacatura dos lugares, ausência por período superior a três anos ou 
impedimento definitivo dos membros eleitos;

b) Faltar acordo dos compartes quanto aos limites territoriais dos respetivos 
baldios.

4 — O prazo de um ano a que se refere o número anterior suspende-se du-
rante o tempo em que estiver pendente em juízo ação que tenha por objeto a 
organização do respetivo baldio ou os seus limites territoriais.

5 — A reversão a que se refere o n.º 3 não tem lugar quando, no decurso do 
prazo de um ano a contar da data da entrada em vigor da presente lei:

a) Cessar qualquer das situações referidas nas alíneas daquele número;
b) Os compartes procederem ao levantamento das verbas que se encontrem 

depositadas à sua ordem.
6 — A reversão a que se refere o n.º 3 opera por despacho dos membros do 

Governo responsáveis pelas áreas das finanças e das florestas, produzindo efei-
tos com a comunicação à entidade devedora ou à instituição financeira em que as 
receitas se encontram depositadas.

	
Artigo 54.º (Jurisdição competente)

Cabe aos tribunais comuns territorialmente competentes conhecer dos lití-
gios que, direta ou indiretamente, tenham por objeto terrenos baldios ou outros 
imóveis comunitários, designadamente os referentes ao domínio, à delimitação, 
à utilização, à ocupação ou apropriação, à cessão de exploração, bem como às 
deliberações, ações ou de omissões dos seus órgãos, aos direitos e responsabi-
lidades contratuais e extracontratuais, aos contratos celebrados com entidades 
públicas no âmbito da presente lei, bem como aos direitos que os órgãos das 
comunidades locais sobre estas disponham e que sejam diretamente decorrentes 
da presente lei.
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Artigo 55.º (Avaliação e possibilidade de regulamentação)	
1 — A regulamentação necessária para melhor aplicação desta lei reveste a 

forma de decreto regulamentar e depende de consulta prévia às organizações 
associativas dos meios de produção comunitários, possuídos e geridos por uni-
versos de compartes, integrados no setor cooperativo e social de propriedade de 
meios de produção, referido na alínea b) do n.º 4 do artigo 82.º da Constituição, 
sem prejuízo do número seguinte.

2 — O funcionamento da plataforma, bem como os termos da comunicação 
e a dispensa de apresentação de elementos, referida no n.º 3 do artigo 9.º é objeto 
de regulamentação por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da justiça, das finanças e das florestas.

	
Artigo 56.º (Atualização de nomenclaturas e desoneração de encargos adminis-
trativos)	

1 — Os serviços do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. (IRN, I. P.), da 
Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), do Instituto da Conservação da Natu-
reza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.) e das demais entidades públicas procedem 
oficiosamente às alterações de nomenclatura, junto dos respetivos registos, sem 
necessidade de requerimento das comunidades locais para o efeito.

2 — Os serviços do IRN, I. P., da AT e do ICNF, I. P., procedem à inscrição na 
plataforma referida no artigo 9.º das informações de que disponham, comunican-
do às comunidades locais esse facto, estando estas dispensadas da sua comunica-
ção à referida plataforma, sem prejuízo do dever das referidas comunidades pro-
cederem à atualização de informação, nomeadamente quanto à respetiva sede.

3 — O membro do Governo que exerce o poder de direção ou tutela relativa-
mente aos serviços públicos em causa pode, caso se afigure necessário, e median-
te despacho, definir os termos da operacionalização do disposto nos números 
anteriores, desde que tal não implique a oneração das comunidades locais com 
encargos administrativos relativamente aos atos em causa.

	
Artigo 57.º (Não aplicabilidade)

O regime previsto na presente lei não é aplicável aos terrenos que não te-
nham proprietário conhecido e que nunca tenham sido fruídos por universo de 
compartes, nos termos dos seus usos e costumes.
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Artigo 58.º (Norma revogatória)
1 — É revogada a Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada pelas Leis n.os 

89/97, de 30 de julho, e 72/2014, de 2 de setembro, bem como a regulamentação 
dela decorrente.

2 — São ainda revogadas todas as normas da Lei n.º 72/2014, de 2 de setem-
bro, aplicáveis a baldios.

3 — São repristinados os Decretos-Leis n.os 39/76, de 19 de janeiro, e 40/76, de 
19 de janeiro, para efeito das remissões previstas na presente lei.

Aprovada em 23 de junho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.
Promulgada em 8 de agosto de 2017.
Publique-se.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
Referendada em 9 de agosto de 2017.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.
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DECRETO-LEI N.º 39/76, DE 19 DE JANEIRO 
DEFINE OS BALDIOS

Define baldios e promove a sua entrega às comunidades que delas venham 
a fruir.

A entrega dos terrenos baldios às comunidades que deles foram desapossa-
das pelo Estado fascista corresponde a uma reivindicação antiga e constante dos 
povos e vem concretizar uma intenção repetidas vezes anunciada pelos vários 
Governos que se têm sucedido depois de 25 de Abril de 1974.

No momento em que se põem em prática os fundamentos de uma política de 
reforma agrária orientada para objectivos sociais precisos — destruição do poder 
dos grandes agrários e dos diversos mecanismos de afirmação desse poder; apoio 
aos pequenos agricultores e operários agrícolas; estímulo às formas locais e di-
rectas de expressão e organização democrática que permitam aos trabalhadores 
do campo avançar no controle do processo produtivo e dos recursos naturais —, 
importa que a entrega dos terrenos baldios se processe por forma a integrar-se 
no quadro daquela política.

Assim, pretendeu-se associar concretamente à restituição dos terrenos bal-
dios a institucionalização de formas de organização democrática local, a que são 
reconhecidos amplos poderes de decisão e deferidas amplas responsabilidades 
na escolha do próprio modelo de administração. E também aí se adoptou a orien-
tação mais aberta e antiburocrática, mediante a admissão de uma forma de admi-
nistração autónoma em que são reduzidos ao mínimo os limites traçados à área 
de afirmação da vontade das assembleias locais.

Ficam por resolver, no quadro do presente diploma, as numerosas questões de-
correntes da apropriação de terrenos baldios por parte de particulares. A variedade 
das situações criadas e de beneficiários e a complexidade dos factores com que se 
tem hoje de jogar, décadas volvidas sobre algumas dessas apropriações, aconselham 
que se deixe tal matéria para ulterior texto legal, a fim de se poder, entretanto, asso-
ciar ao exame da questão as próprias assembleias que forem entrando em funciona-
mento no quadro do processo de devolução estabelecido neste decreto-lei.
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Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pelo artigo 3.º, n.º 1, alínea 3), da Lei Consti-

tucional 6/75, de 26 de Março, o Governo decreta e eu promulgo, para valer como 
lei, o seguinte:

Artigo 1.º 
Dizem-se baldios os terrenos comunitariamente usados e fruídos por mora-

dores de determinada freguesia ou freguesias, ou parte delas.

Artigo 2.º
 Os terrenos baldios encontram-se fora do comércio jurídico, não podendo, 

no todo ou em parte, ser objecto de apropriação privada por qualquer forma ou 
título, incluída a usucapião.

Artigo 3.º 
São devolvidos ao uso, fruição e administração dos respectivos compartes, 

nos termos do presente diploma, por cujas disposições passam a reger-se, os bal-
dios submetidos ao regime florestal e os reservados ao abrigo do n.º 4 do artigo 
173.º do Decreto-Lei 27207, de 16 de Novembro de 1936, aos quais a Junta de 
Colonização Interna não tenha dado destino ou aproveitamento.

Artigo 4.º 
São compartes dos terrenos baldios os moradores que exerçam a sua activi-

dade no local e que, segundo os usos e costumes reconhecidos pela comunidade, 
tenham direito à sua fruição.

Artigo 5.º 
1 — Os compartes têm direitos iguais sobre o uso e fruição do baldio.
2 — Com vista a facilitar o cumprimento do disposto no número anterior, 

os serviços do Ministério da Agricultura e Pescas poderão elaborar projectos de 
regulamentação do uso e fruição adaptados às características próprias dos vários 
tipos de baldios, os quais servirão de base de trabalho às assembleias de compar-
tes, nos termos da alínea a) do artigo seguinte.
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Artigo 6.º 
Os compartes constituir-se-ão obrigatoriamente em assembleia, à qual competirá:
a) Regulamentar e disciplinar o uso e fruição do baldio;
b) Decidir sobre a forma de administração;
c) Eleger e demitir o conselho directivo ou os membros eleitos dele, em fun-

ção da forma de administração escolhida;
d) Discutir e aprovar o plano de utilização dos recursos do baldio e de apli-

cação das receitas;
e) Fiscalizar a actividade do conselho directivo;
f) Discutir e votar o relatório e contas do conselho directivo;
g) Decidir os recursos interpostos das decisões do conselho directivo;
h) Deliberar sobre o recurso ao crédito;
i) Estabelecer os critérios de vendas e de cedência de produtos;
j) Deliberar sobre a interposição de quaisquer acções judiciais que aprovei-

tem aos interesses comunitários, nomeadamente as que tenham em vista a recu-
peração de parcelas de baldios indevidamente ocupados ou que tenham passado 
a propriedade privada;

k) Resolver, sob proposta do conselho directivo, as questões ligadas à de-
limitação dos baldios, à sua ocupação devido a aproveitamentos hidráulicos, à 
existência de propriedade privada encravada ou limítrofe, à exploração de pedra, 
saibro e minérios, à utilização de captação de água, à regulamentação do pasto-
reio e ao uso dos logradouros;

l) Assegurar, em geral, a defesa dos interesses comunitários.

Artigo 7.º 
A mesa da assembleia será composta por um presidente e dois secretários, 

eleitos na primeira reunião pelos seus membros, competindo ao presidente a di-
recção dos trabalhos da assembleia.

Artigo 8.º 
Podem convocar a assembleia, sempre com a antecedência mínima de cinco dias:
a) O conselho directivo;
b) Um número de compartes não inferior a dez.
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Artigo 9.º 
Os terrenos baldios podem ser administrados por uma das seguintes formas, 

a escolher pela assembleia de compartes:
a) Exclusivamente pelos compartes, através de um conselho directivo com-

posto por cinco compartes eleitos pela assembleia;
b) Em regime de associação entre os compartes e o Estado, através de um 

conselho directivo composto por quatro compartes eleitos pela assembleia e um 
representante do Ministério da Agricultura e Pescas.

Artigo 10.º 
1 — São elegíveis para o conselho directivo os compartes que sejam eleitores, 

nos termos da legislação geral.
2 — Os mandatos dos membros eleitos do conselho directivo são de três anos, 

não podendo ser reeleitos no triénio seguinte.

Artigo 11.º 
Compete ao conselho directivo a administração do baldio, nos termos e com 

os limites estabelecidos nos artigos seguintes, e em geral:
a) Providenciar pelo cumprimento do regulamento do baldio;
b) Dar cumprimento às deliberações da assembleia;
c) Efectuar a cedência de produtos, de harmonia com os critérios estabeleci-

dos pela assembleia;
d) Apresentar à assembleia o relatório e contas da sua actividade;
e) Propor à assembleia um plano de aplicação das receitas;
f) Assegurar os contactos entre a assembleia, o Ministério da Agricultura e 

Pescas e outras entidades públicas;
g) Representar os compartes, sempre que mandatado para o efeito pela as-

sembleia;
h) Convocar a assembleia de compartes, assegurar a elaboração de actas e a 

execução de todo o expediente;
i) Elaborar anualmente e manter actualizado o recenseamento dos compartes 

do baldio, nos termos do artigo 4.º, e proceder à sua afixação, podendo solicitar, 
para o efeito, a colaboração de juntas de freguesia, câmaras municipais e serviços 
regionais do Ministério da Agricultura e Pescas.
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Artigo 12.º 
Nos casos em que for escolhida pela assembleia de compartes a modalidade 

de administração prevista na alínea a) do artigo 9.º:
a) O conselho directivo exercerá a plenitude dos poderes de administração 

do baldio, sem prejuízo do disposto na alínea seguinte;
b) O Estado, através dos serviços competentes do Ministério da Agricultura 

e Pescas, assegurará o apoio técnico necessário, proporá e zelará pelo cumpri-
mento do plano de utilização dos recursos e verificará a aplicação de técnicas 
convenientes de instalação e condução de povoamentos.

Artigo 13.º 
Nos casos em que for escolhida pela assembleia de compartes a modalidade 

de administração prevista na alínea b) do artigo 9.º:
a) O conselho directivo exercerá os poderes de administração que não estejam 

compreendidos ou não fiquem prejudicados pelo disposto na alínea seguinte;
b) Ao Estado, depois de discutido e aprovado o plano de utilização de recur-

sos por ele proposto, através dos serviços respectivos do Ministério da Agricultu-
ra e Pescas, competirá a gestão do património florestal, designadamente:

- Executar os programas anuais de trabalho relativos à instalação, condução e 
exploração dos povoamentos, à construção e conservação de infra-estruturas, ao 
melhoramento e exploração de pastagens, à cinegética e piscicultura e ao apro-
veitamento e exploração de outros recursos existentes;

- Gerir a aplicação de fundos, obter créditos para concretização dos planos e 
proceder à venda dos produtos;

- Gerir o pessoal florestal;
- Informar o conselho directivo, sempre que haja solicitação nesse sentido, 

sobre a gestão do património florestal;
- Apresentar os relatórios e contas anuais da sua actividade.

Artigo 14.º 
Dos actos e decisões do conselho directivo podem sempre os interessados 

interpor recurso para a assembleia de compartes.
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Artigo 15.º 
A compensação dos encargos suportados pelo Estado na arborização e na ges-

tão do património florestal far-se-á pela forma estabelecida nas alíneas seguintes:
a) Nos casos em que for escolhida pela assembleia de compartes a modalidade 

de administração prevista na alínea a) do artigo 8.º, o conselho directivo depositará 
à ordem do Estado 30% de todas as receitas brutas obtidas na venda de material 
lenhoso proveniente de cortes realizados em povoamentos instalados pelo Estado;

b) Nos casos em que for escolhida pela assembleia de compartes a moda-
lidade prevista na alínea b) do artigo 9.º, o Estado arrecadará 40% das receitas 
brutas obtidas na venda de material lenhoso proveniente de cortes realizados 
em povoamentos por si instalados e 20% das receitas brutas obtidas na venda 
de material lenhoso proveniente de cortes realizados em povoamentos de rege-
neração natural ou já existentes à data da submissão ao regime florestal, sendo o 
remanescente colocado à disposição do conselho directivo;

c) Nos casos em que for escolhida pela assembleia de compartes a modali-
dade prevista na alínea b) do artigo 9.º, o sistema de repartição estabelecido na 
alínea anterior poderá ser substituído, se a assembleia assim o deliberar, por uma 
renda anual a acordar com o Estado e que este colocará à disposição do conselho 
directivo um ano após o início da arborização;

d) Sempre que nos baldios existam terrenos classificados como zonas de re-
serva, protecção ou predominantemente produtores de serviços de interesse co-
lectivo, qualquer que seja a modalidade de administração escolhida, será paga 
pelo Estado uma renda anual a acordar com as assembleias de compartes interes-
sadas, que será posta à disposição dos respectivos conselhos directivos.

Artigo 16.º 
A escolha de uma das modalidades de administração previstas no artigo 

9.º poderá ser alterada, com base em deliberação da assembleia de compartes, 
mediante acordo a estabelecer com o Ministério da Agricultura e Pescas, o qual 
deverá ter em conta as restituições devidas por receitas antecipadas, nomeada-
mente as provenientes da aplicação do artigo anterior.

Artigo 17.º 
1 — A deliberação da assembleia de compartes que aprove o plano anual de apli-

cação das receitas arrecadadas carece de executoriedade, qualquer que tenha sido a 
modalidade de administração escolhida, enquanto não for homologada pelo gover-
no civil e pelos serviços regionais do Ministério da Agricultura e Pescas.
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2 — A homologação considerar-se-á concedida se, no prazo de vinte dias 
após a recepção de cópia autêntica da acta da reunião em que tiver sido tomada 
a deliberação, não houver comunicação em contrário.

Artigo 18.º  
1 — A entrega aos respectivos compartes do uso, fruição e administração dos 

baldios operar-se-á, em cada caso, por efeito da recepção, no Ministério da Agri-
cultura e Pescas, de cópia autêntica da acta da reunião ou reuniões da assembleia 
de compartes em que tenha sido escolhida a forma de administração e eleitos os 
membros do conselho directivo, através da qual se verifique terem sido preenchi-
dos os requisitos estabelecidos neste diploma.

2 — Para os efeitos do número anterior, as juntas de freguesia, em colabora-
ção com os serviços regionais do Ministério da Agricultura e Pescas e as câmaras 
municipais, deverão elaborar e afixar nos lugares de estilo um recenseamento 
provisório dos compartes de cada baldio, com base no disposto no artigo 4.º, até 
ao dia 30 de novembro de 2018 1.

3 — As entidades referidas no número anterior deverão providenciar no sentido da 
convocação da assembleia de compartes para os efeitos previstos no n.º 1 deste artigo.

4 — A escolha da forma de administração e a eleição do conselho directivo só 
poderão validamente efectuar-se se se registar a presença na assembleia de, pelo 
menos, 50% dos inscritos no recenseamento provisório.

Artigo 19.º 
Enquanto se não tiver operado a entrega nos termos previstos no artigo an-

terior, serão transitoriamente entregues às autarquias locais 60% das receitas 
resultantes das vendas de produtos de exploração florestal provenientes de po-
voamentos instalados pelo Estado e 80% das provenientes de povoamentos de 
regeneração natural ou já existentes à data da submissão ao regime florestal.

Artigo 20.º  
1 — As normas que se revelarem necessárias para a execução do presente 

diploma serão estabelecidas através de portaria do Ministério da Agricultura e 
Pescas e do Ministério das Finanças, quando for caso disso.

2 — As dúvidas suscitadas na aplicação do presente diploma serão resolvi-
das por despacho do Ministro da Agricultura e Pescas.

1  O Decreto-Lei n.º 32/2018, de 8 de maio, prorrogou o prazo referido no n.º 2 do artigo 18.º para 
30 de novembro de 2018.
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Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — José Baptista Pinheiro de Azevedo 
— Vasco Fernando Leote de Almeida e Costa — Francisco Salgado Zenha — António Poppe 
Lopes Cardoso.

Promulgado em 8 de Janeiro de 1976.
Publique-se.
O Presidente da República, Francisco da Costa Gomes.
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DECRETO-LEI N.º 40/76, DE 19 DE JANEIRO 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE NEGÓCIOS JURÍDICOS  

QUE TENHAM POR OBJETO A APROPRIAÇÃO DE BALDIOS

Declara anuláveis a todo o tempo os actos ou negócios jurídicos que te-
nham como objecto a apropriação de baldios ou parcelas de baldios por parti-
culares, bem como todas as subsequentes transmissões.

Define o Decreto-Lei 39/76, de 19 de Janeiro, um baldio como um terreno in-
susceptível de apropriação individual, usufruído colectivamente por uma comu-
nidade segundo o direito que lhe é conferido pelos usos e costumes e que a cada 
geração compete transmitir, sem perda de usufruto, às gerações que se lhe seguem.

De acordo com este princípio, considera o referido diploma a devolução às 
respectivas comunidades dos baldios em que o Estado definira formas de apro-
veitamento e que se encontravam na sua posse.

Para além da acção do Estado desenvolvida nas últimas décadas, viram ain-
da as comunidades os seus baldios serem indevidamente apropriados por par-
ticulares, sempre em resultado da corrupção de um regime que, no compadrio e 
no favor político, jogou o próprio património dos povos.

Torna-se, pois imperioso, como acto elementar de justiça, adoptar as medidas 
que permitam a devolução aos legítimos utentes dos baldios, dos bens e direitos 
de que assim foram espoliados.

No presente diploma define-se a doutrina que orientará as acções a desen-
volver para a recuperação dos baldios, dando-lhes a necessária cobertura legal.

Contemplou-se, contudo, sem grande ofensa do princípio formulado, a salva-
guarda dos casos em que o aproveitamento de terreno baldio teve em vista edifica-
ções que na maior parte dos casos foram obra de vizinhos de fracos recursos ou para 
fins agrícolas, comerciais ou industriais de manifesto interesse para a economia local.

Outro aspecto de realce é o da constituição de comissões de representantes dos 
povos e do Estado, que, presididas pelo juiz da comarca, julgarão, segundo a equidade, 
as questões ligadas à recuperação dos baldios, criando-se assim um processo célere de 
apreciação, sem prejuízo da defesa dos interessados e com a obtenção da prova mais 
directa e próxima da realidade factual em que se enquadra a situação a apreciar.
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Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pelo artigo 3.º, n.º 1, alínea 3), da Lei Constitucional 

6/75, de 26 de Março, o Governo decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.º  
1 — Os actos ou negócios jurídicos que tenham como objecto a apropriação de ter-

renos baldios ou parcelas de baldios por particulares, bem como as subsequentes trans-
missões que não forem nulas, são, nos termos de direito, anuláveis a todo o tempo.

2 — Quando, porém, o acto de alienação, além de revestido de forma legal, 
tenha sido sancionado por entidade para o efeito competente, a anulação só po-
derá ser declarada em caso de relevante prejuízo económico ou lesão de interes-
ses dos compartes do baldio, considerados o momento de alienação e o tempo 
decorrido a contar do respectivo acto.

3 — A anulabilidade prevista no número antecedente abrange a apropriação por 
usucapião de baldios não divididos equitativamente entre os respectivos compartes 
ou de parcelas não atribuídas, em resultado dessa divisão, a um ou alguns deles.

Artigo 2.º 
Sempre que sejam anulados actos ou negócios jurídicos que tiveram como 

efeito a passagem à propriedade privada de baldios ou parcelas de baldios a 
anulação não abrangerá:

a) As parcelas de terreno ocupadas por quaisquer edifícios para habitação e fins 
agrícolas, comerciais ou industriais e seus acessos, bem como uma área de logradouro 
à volta dos referidos edifícios dez vezes superior à área do terreno por eles ocupada;

b) As parcelas de terreno cultivadas por pequenos agricultores.

Artigo 3.º 
Têm legitimidade para o pedido de anulação as assembleias de compartes 

previstas no artigo 6.º do Decreto-Lei 39/76, de 19 de Janeiro, ou, na sua falta, a 
junta ou juntas de freguesia da área da situação do prédio apropriado.

Artigo 4.º 
A decisão caberá a uma comissão constituída por representantes dos compar-

tes do baldio e das autarquias em cuja área ele se situe, por um representante do 
Ministério da Agricultura e Pescas, e presidida pelo juiz da comarca, a qual jul-
gará definitivamente segundo a equidade, nela tendo assento um representante 
do proprietário ou possuidor do prédio em questão.
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Artigo 5.º 
Será ainda da competência da comissão referida no artigo anterior a apre-

ciação dos casos de restituição de baldios ou parcelas de baldios apropriados ou 
simplesmente ocupados sem base em qualquer título.

Artigo 6.º 
Os encargos porventura decorrentes das decisões proferidas nos termos des-

te decreto-lei serão suportados pelos compartes dos baldios, que poderão recor-
rer para esse efeito ao apoio do Estado.

Artigo 7.º 
A fixação das normas necessárias à execução deste decreto-lei, bem como o 

esclarecimento das dúvidas suscitadas na sua aplicação, é da competência do 
Ministério da Agricultura e Pescas e do Ministério da Justiça.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — José Baptista Pinheiro de Aze-
vedo — Vasco Fernando Leote de Almeida e Costa — João de Deus Pinheiro Farinha — 
Francisco Salgado Zenha — António Poppe Lopes Cardoso.

Promulgado em 8 de Janeiro de 1976.
Publique-se.
O Presidente da República, Francisco da Costa Gomes.
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DECRETO-LEI N.º 294/2009, DE 13 DE OUTUBRO 
REGIME DO ARRENDAMENTO RURAL

No uso da autorização concedida pela Lei n.º 80/2009, de 14 de agosto, esta-
belece o novo regime do arrendamento rural.

A regulamentação relativa ao arrendamento de prédios rústicos para efeitos 
de desenvolvimento de actividades agrícolas e florestais está actualmente con-
sagrada num conjunto de diplomas de âmbito e complexidade diferenciada e 
nalguns casos desajustados da realidade agrícola e florestal. Os regimes actuais, 
aprovados após a nossa adesão às Comunidades Europeias em 1986, encontram-
-se desajustados face às mudanças significativas ocorridas em Portugal, na se-
quência das dinâmicas verificadas na estrutura económica e social nacional e da 
evolução das políticas comunitárias, continuando a caracterizar-se por falta de 
flexibilidade, excessiva regulamentação e desadequação à realidade do mercado 
da terra e do desenvolvimento agrícola e florestal.

Um adequado regime de arrendamento dos prédios rústicos para o desen-
volvimento de actividades agrícolas, pecuárias e florestais permite melhorar a 
estrutura das explorações agrícolas e florestais com vista à sua viabilização eco-
nómica e à utilização das terras agrícolas contrariando a tendência para o seu 
abandono, com as suas consequências nefastas para a economia, a coesão social e 
territorial e os riscos ambientais.

É nesta perspectiva, e em cumprimento do consagrado nas Grandes Opções 
do Plano, que se torna necessário proceder à alteração do regime do arrendamen-
to rural, no sentido de dinamizar o mercado de arrendamento da terra e facilitar 
a sua mobilização produtiva, com vista à promoção do aumento da dimensão 
física e económica das explorações agrícolas, assegurando a sua sustentabilidade 
económica, social e ambiental. Neste sentido, são promovidas alterações condu-
centes à flexibilização do mercado do arrendamento, privilegiando o acordo en-
tre as partes contratantes.

Por outro lado, existe a necessidade de redefinir, e nalguns casos eliminar, 
processos e procedimentos regulamentares excessivos, rígidos e ou desajustados, 
numa perspectiva de simplificação legislativa e de flexibilidade.
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O presente decreto-lei tem como objectivos fundamentais agregar a regu-
lamentação relativa ao arrendamento de prédios rústicos dispersa por diversos 
diplomas, simplificar e consolidar a legislação existente, adaptá-la à nova reali-
dade económica, social e ambiental e privilegiar o estabelecimento de acordos 
contratuais entre o senhorio e o arrendatário, com a consequente eliminação dos 
dispositivos que permitiam ou determinavam a intervenção do Estado.

Assim, o presente decreto-lei estabelece o regime jurídico a que fica sujeito o 
arrendamento de prédios rústicos para efeitos de desenvolvimento da actividade 
agrícola e ou florestal e de outras actividades com as mesmas relacionadas, des-
tacando-se como elementos centrais do novo regime:

a) A consagração da existência de três tipos de arrendamento rural: agrícola, 
florestal e de campanha;

b) A consideração não só das actividades agrícolas e florestais, mas também 
de outras actividades de produção de bens e serviços com as mesmas relaciona-
das nos contratos de arrendamento rural;

c) A possibilidade de, por vontade das partes, serem igualmente consideradas 
no contrato a transferência de direitos de produção e outros direitos decorrentes 
da política agrícola comum associados aos prédios rústicos objecto do contrato;

d) A obrigatoriedade da existência de contrato escrito e da fixação da renda 
em dinheiro, assim como da entrega do original do contrato nos serviços de fi-
nanças da residência ou sede oficial do senhorio;

e) A consagração, como norma, que a duração do contrato de arrendamento 
é acordada entre as partes com base nos seguintes princípios:

i) Os arrendamentos agrícolas não podem ser contratualizados por prazo in-
ferior a sete anos sendo renovados por sucessivos períodos de, pelo menos, sete 
anos, presumindo-se de sete anos se não houver sido fixado outro, enquanto os 
mesmos não forem denunciados;

ii) Os arrendamentos florestais não podem ser celebrados por mais de 70 nem 
menos de 7 anos, caducando no termo do prazo, salvo cláusula contratual ou 
acordo expresso entre as partes;

iii) Os arrendamentos de campanha não podem celebrar-se por prazos su-
periores a seis anos, presumem-se de um ano caso não tenha sido estabelecido 
prazo e caducam, salvo acordo entre as partes, no termo do prazo;

f) Estabelecer que o valor da renda é fixado por acordo entre o senhorio e o 
arrendatário, devendo a respectiva actualização ser realizada com base no coefi-
ciente de actualização anual das rendas do Instituto Nacional de Estatística, I. P., 
no caso de tal dispositivo não constar do contrato;
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g) Clarificar o regime de constituição e cessação do arrendatário em mora;
h) Determinar que o arrendamento rural pode cessar por acordo entre as 

partes, por resolução, caducidade ou denúncia do contrato;
i) Desenvolver a regulamentação no que se refere à conservação, recuperação 

e beneficiação dos prédios rústicos objecto de contrato de arrendamento de for-
ma a ser clara a responsabilização das partes e com vista a garantir a efectivação 
das intervenções de conservação e recuperação, assim como as obras necessárias 
e úteis à rentabilização e à utilização sustentável dos prédios;

j) Tornar obrigatória a conversão dos contratos de parceria e dos contratos 
mistos de arrendamento e parceria em contratos de arrendamento rural, excluin-
do deste dispositivo as parcerias pecuárias e a exploração florestal;

l) Salvaguardar a defesa dos arrendatários mais idosos, com situações de ar-
rendamento mais antigas, com rendimentos exclusiva ou principalmente obtidos a 
partir dos prédios arrendados e sem contratos escritos, garantindo a possibilidade 
de oposição do arrendatário relativamente às situações de denúncia do contrato 
pelo senhorio, em particular quando o arrendatário tenha mais de 55 anos e resida 
ou utilize o prédio há mais de 30 anos e o rendimento obtido do prédio constitua a 
fonte principal ou exclusiva de rendimento para o seu agregado familiar.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região Autónoma da Ma-
deira e a Associação Nacional de Municípios Portugueses.

Foi promovida a audição dos órgãos de governo próprio da Região Autóno-
ma dos Açores e da Associação Nacional de Freguesias.

Foram ainda ouvidas, a título facultativo, as organizações representativas 
dos agricultores e dos produtores florestais.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 80/2009, de 14 de 

Agosto, e nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I — Disposições gerais

Artigo 1.º (Objecto)
O presente decreto-lei estabelece o novo regime do arrendamento rural.
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Artigo 2.º (Arrendamento rural)	
1 — Arrendamento rural é a locação, total ou parcial, de prédios rústicos para 

fins agrícolas, florestais, ou outras actividades de produção de bens ou serviços 
associadas à agricultura, à pecuária ou à floresta.

2 — O arrendamento que recaia sobre prédios rústicos, quando do contrato 
e respectivas circunstâncias não resulte destino diferente, presume-se arrenda-
mento rural.

3 — O arrendamento conjunto de uma parte rústica e de uma parte urbana é 
considerado rural quando seja essa a vontade expressa dos contratantes ou, na dúvi-
da, quando seja considerado como tal, nos termos do artigo 1066.º do Código Civil.

	
Artigo 3.º (Tipos)	

1 — O arrendamento rural pode ser dos seguintes tipos:
a) Arrendamento agrícola;
b) Arrendamento florestal;
c) Arrendamento de campanha.
2 — A locação total ou parcial de prédios rústicos para fins de exploração agro-

-florestal assume a natureza de arrendamento agrícola, de campanha ou florestal 
de acordo com a vontade das partes, expressa no contrato de arrendamento.

3 — Quando, no caso previsto no número anterior, as partes não expressem 
a sua vontade, o arrendamento considera-se agrícola.

	
Artigo 4.º (Bens abrangidos)

1 — O arrendamento rural abrange o terreno, as águas e a vegetação e, quando 
seja essa a vontade das partes expressamente declarada no contrato, pode abranger:

a) As construções e infra-estruturas destinadas, habitualmente, aos fins pró-
prios da exploração normal e regular dos prédios locados;

b) A habitação do arrendatário e o desenvolvimento de outras actividades 
económicas associadas à agricultura e à floresta, incluindo as actividades de con-
servação dos recursos naturais e da paisagem;

c) Outros bens, designadamente máquinas e equipamentos, devendo, neste 
caso, ser anexado ao contrato um inventário dos mesmos com indicação do res-
pectivo estado de conservação e funcionalidade.

2 — Salvo cláusula contratual em contrário, presumem-se incluídos no arrenda-
mento todos os bens imóveis existentes no prédio rústico objecto de arrendamento.

3 — O arrendamento rural pode, igualmente, integrar a transmissão de direi-
tos de produção e direitos a apoios financeiros no âmbito da política agrícola co-
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mum, sem prejuízo da respectiva conformidade com a legislação relativa à trans-
missão desses direitos, constantes dos respectivos regimes especiais aplicáveis.

4 — Para os efeitos previstos no n.º 1, são consideradas actividades associa-
das à agricultura e à floresta:

a) Os serviços prestados por empreendimentos de turismo no espaço rural e as 
actividades de animação turística desenvolvidas nos prédios objecto do arrendamento;

b) As actividades de transformação e ou comercialização de produtos de pro-
dução própria obtidos exclusivamente a partir das actividades agrícolas ou flo-
restais desenvolvidas nos prédios objecto do arrendamento;

c) As actividades apícola e cinegética, quando desenvolvidas nos prédios ob-
jecto de arrendamento;

d) As actividades de conservação dos recursos naturais e da paisagem, não 
orientadas dominantemente para a produção de bens mercantis.

5 — As actividades e serviços previstos no número anterior devem cumprir 
os requisitos estabelecidos em legislação específica.

	
Artigo 5.º (Outras definições)	

Para efeitos do disposto no presente decreto-lei, entende-se por:
a) «Acções de conservação» as acções que tenham como objectivo manter as 

características e potencialidades fundamentais do prédio e, consequentemente, a 
respectiva capacidade produtiva;

b) «Acções de recuperação» as acções que tenham como objectivo promover 
e garantir a recuperação das características e potencialidades fundamentais do 
prédio objecto de destruição ou deterioração, devida a circunstâncias imprevisí-
veis e anormais, alheias à vontade do arrendatário;

c) «Actividade agrícola» a produção, cultivo e colheita de produtos agrícolas, 
a criação de animais e produção de bens de origem animal e a manutenção das 
terras em boas condições agrícolas e ambientais;

d) «Actividade agro-florestal» as actividades agrícolas e florestais desenvol-
vidas no mesmo prédio e sob gestão única, designadamente, a exploração silvo-
pastoril e o desenvolvimento de culturas anuais sob coberto florestal;

e) «Actividade florestal» a instalação, condução e exploração de povoamen-
tos florestais em terrenos nus ou cobertos de vegetação espontânea, a condução 
e exploração de povoamentos florestais já existentes, a instalação e exploração de 
viveiros florestais, a constituição ou ampliação de zonas de conservação e todas 
as actividades associadas ao desenvolvimento, à manutenção e exploração dos 
povoamentos e dos viveiros florestais;
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f) «Ano agrícola» o período que se inicia em 1 de Novembro, terminando em 31 
de Outubro do ano seguinte, quando não seja convencionada outra data pelas partes;

g) «Arrendamento agrícola» a locação total ou parcial de prédios rústicos 
para fins agrícolas;

h) «Arrendamento de campanha» a locação total ou parcial de prédios rús-
ticos para efeitos de exploração de uma ou mais culturas de natureza sazonal;

i) «Arrendamento florestal» a locação total ou parcial de prédios rústicos 
para fins de exploração florestal;

j) «Benfeitorias necessárias» as despesas realizadas com o objectivo de evitar a 
perda, destruição ou deterioração do prédio rústico, ou do urbano, caso esteja in-
cluído no contrato, e, consequentemente, salvaguardar as suas características pro-
dutivas fundamentais, sendo as acções de conservação e de recuperação considera-
das para os efeitos previstos no presente decreto-lei como benfeitorias necessárias;

l) «Benfeitorias úteis» as despesas que, tendo em consideração o objecto do 
contrato de arrendamento, determinam o desenvolvimento e melhoria da capa-
cidade produtiva do prédio, e, consequentemente, o seu valor;

m) «Circunstâncias imprevistas e anormais» as ocorrências não previsíveis, 
fora do contexto de normalidade comportamental geoclimática, e outras circuns-
tâncias anormais, como calamidades climáticas, inundações, acidentes geológi-
cos e ecológicos, incêndios;

n) «Contrato de parceria» o contrato pelo qual uma ou mais pessoas, o parcei-
ro proprietário, entregam a outra ou outras, o parceiro pensador ou cultivador, 
para estas criarem e ou explorarem, animais e ou prédios rústicos, com o ajuste 
de repartirem entre si os lucros futuros em certa proporção;

o) «Culturas permanentes» as culturas agrícolas, não integradas em rotação, 
com exclusão das pastagens permanentes, que ocupam as terras por cinco anos 
ou mais e dão origem a várias colheitas;

p) «Culturas sazonais» as culturas praticadas em condições especiais e de 
acordo com um calendário cultural circunscrito a uma época do ano, normal-
mente na base de uma campanha por cada folha cultural;

q) «Exploração em talhadia» o tipo de actividade de exploração silvícola, na 
qual são usadas, mais frequentemente, curtas e médias rotações, e que se baseia 
na capacidade de, após o corte da floresta, as espécies que a constituíam se rege-
nerarem por via vegetativa.
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CAPÍTULO II — Forma e duração do contrato de arrendamento

Artigo 6.º (Forma do contrato)	
1 — Os arrendamentos rurais são obrigatoriamente reduzidos a escrito, cons-

tando dos mesmos a identificação completa das partes contratantes, a indicação do 
número de identificação fiscal e respectiva morada de residência ou sede social, 
bem como a identificação completa do prédio ou prédios objecto do arrendamento.

2 — A não redução a escrito dos contratos de arrendamento rural celebrados 
ou renovados na vigência do presente decreto-lei gera a sua nulidade.

3 — No prazo de 30 dias, contados a partir da data de celebração do contrato 
de arrendamento agrícola ou florestal, o senhorio entrega o original do contrato 
nos serviços de finanças da sua residência ou sede social, que comunicam a en-
trega à respectiva direcção regional de agricultura e pescas, no caso do arrenda-
mento agrícola ou de campanha ou à respectiva direcção regional de florestas, 
quando se trate de arrendamento florestal.

4 — O contrato de arrendamento rural não está sujeito a registo e está isento 
do pagamento de imposto de selo e de qualquer outro imposto ou taxa, com ex-
cepção dos emolumentos registais e notariais.

5 — O disposto nos números anteriores é aplicável, com as necessárias adap-
tações, às alterações ao contrato.

6 — A comunicação referida no n.º 3 é realizada, preferencialmente, através 
de meios electrónicos.

7 — A falta de entrega do original do contrato nos serviços de finanças mencio-
nados no n.º 3 dá lugar à aplicação da coima prevista no n.º 1 do artigo 117.º do Re-
gime Geral das Infracções Tributárias, aprovado pela Lei n.º 15/2001, de 5 de Junho.

Artigo 7.º (Elementos do contrato)	
1 — O contrato de arrendamento rural é reduzido a escrito.
2 — São elementos obrigatórios do contrato de arrendamento rural:
a) A identificação completa das partes;
b) A identificação do bem objecto de arrendamento;
c) O fim a que se destina;
d) O valor estipulado para a renda;
e) A indicação da data de celebração.
3 — Caso existam bens móveis que façam parte integrante do contrato, deve 

a sua descrição detalhada constar de anexo, designadamente no que respeita ao 
estado de conservação e funcionalidade.
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Artigo 8.º (Cláusulas nulas)	
São nulas as cláusulas contratuais em que:
a) O arrendatário se obrigue ao pagamento de prémio de seguro contra in-

cêndios de edifícios ou instalações e infra-estruturas não compreendidas no con-
trato, bem como de impostos, contribuições ou taxas incidentes sobre os imóveis 
objecto do contrato e que sejam devidos pelo senhorio;

b) Qualquer dos contraentes renuncie ao direito de pedir denúncia ou resolu-
ção do contrato e às indemnizações que sejam devidas nos casos de violação de 
obrigações legais ou contratuais;

c) O arrendatário renuncie ao direito de renovação do contrato ou se obrigue 
antecipadamente à sua denúncia;

d) O arrendatário se obrigue, por qualquer título, a serviços que não rever-
tam em benefício directo do prédio ou se sujeite a encargos extraordinários.

	
Artigo 9.º (Prazo do arrendamento)	

1 — Os contratos relativos a arrendamentos agrícolas são celebrados por um 
prazo mínimo de sete anos.

2 — Quando, nos contratos referidos no número anterior, não tenha sido fixa-
do prazo ou o prazo fixado seja inferior a sete anos, considera-se que os mesmos 
são celebrados de acordo com o disposto no número anterior.

3 — Os arrendamentos agrícolas são renováveis automaticamente por suces-
sivos períodos de, pelo menos, sete anos, enquanto o mesmo não seja denunciado 
nos termos do presente decreto-lei.

4 — Os arrendamentos florestais não podem ser celebrados por prazo infe-
rior a 7 nem superior a 70 anos, considerando-se modificados para estes limites 
os prazos divergentes que hajam sido fixados.

5 — Os arrendamentos de campanha não podem celebrar-se por prazos supe-
riores a seis anos, considerando-se reduzido a este limite o prazo superior que haja 
sido fixado, e presumem-se de um ano caso não tenha sido estabelecido prazo.

6 — Salvo cláusula contratual ou o acordo expresso dos contraentes, os con-
tratos de arrendamento florestal e de campanha não se renovam automaticamen-
te no termo do prazo do contrato.

7 — Pode ser convencionada, por iniciativa do arrendatário e reduzida a es-
crito, a alteração da data da cessação do contrato, nas seguintes circunstâncias:

a) Quando o arrendatário realizar, com autorização do senhorio, investimen-
tos de desenvolvimento, melhoria ou reconversão cultural ou obras de beneficia-
ção no prédio;
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b) Quando no decurso de um contrato de arrendamento agrícola ou florestal, 
ocorram circunstâncias imprevistas e anormais, alheias a qualquer das partes, 
que causem a perda de mais de um terço das plantações das culturas permanen-
tes ou da plantação florestal exploradas e ponham seriamente em causa o retorno 
económico dessa exploração.

	
Artigo 10.º (Subarrendamento)

1 — É proibido o subarrendamento ou cedência por comodato ou qualquer 
outra forma, total ou parcialmente, dos prédios arrendados, ou ainda a cedência 
a terceiros da posição contratual do arrendatário, salvo se existir acordo expresso 
com o senhorio para o efeito.

2 — Aos casos de subarrendamento autorizados pelo senhorio aplica-se, com 
as devidas adaptações, o disposto no presente decreto-lei para o contrato de ar-
rendamento.

CAPÍTULO III — Renda

Artigo 11.º (Renda anual)	
1 — A renda é anual, previamente estipulada e corresponde a uma prestação 

pecuniária.
2 — A renda pode ser alterada nos termos do presente decreto-lei.
3 — No âmbito dos contratos de arrendamento florestal, as partes podem 

acordar a fixação de uma parte da renda variável em função da produtividade 
do prédio.

4 — Salvo cláusula em contrário, o pagamento da renda deve ser efectuado 
até ao último dia do ano a que respeita, no domicílio ou sede social do senhorio à 
data do vencimento, findo o qual se considera o arrendatário em mora.

5 — Salvo estipulação em contrário, o coeficiente de actualização anual das 
rendas é o resultante da totalidade da variação do índice de preços do consumi-
dor, sem habitação, correspondente aos últimos 12 meses e para os quais existem 
valores disponíveis à data de 31 de Agosto, apurado pelo Instituto Nacional de 
Estatística, I. P., e publicado no Diário da República até 30 de Outubro de cada ano.

6 — Quando, no prédio arrendado, e durante o período fixado no contrato, o 
senhorio realize, com o acordo expresso do arrendatário, obras de beneficiação, 
com exclusão das acções de recuperação do prédio, pode ser convencionada, por 
iniciativa do senhorio, uma alteração da renda, que carece de acordo expresso do 
arrendatário, sem prejuízo do disposto no número anterior.
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Artigo 12.º (Alteração do valor da renda por ocorrência de circunstâncias impre-
visíveis e anormais)	

1 — Quando no prédio rústico arrendado, e durante o período fixado no con-
trato, se verifiquem, por circunstâncias imprevisíveis e anormais alheias à von-
tade do arrendatário, alterações com impacte significativo na regular e normal 
capacidade produtiva do prédio, pode ser convencionada, por iniciativa de qual-
quer das partes, uma alteração temporária ou definitiva da renda, sem prejuízo 
do disposto no artigo anterior.

2 — No caso do arrendamento florestal e das culturas agrícolas permanentes, 
presume-se que a ocorrência de circunstâncias imprevisíveis e anormais provoca 
alterações com impacte significativo na regular e normal capacidade produtiva 
do prédio, sempre que aquelas circunstâncias causem a perda de, pelo menos, 
um terço das plantações das culturas permanentes ou da plantação florestal ex-
plorada no prédio.

Artigo 13.º (Mora do arrendatário)
1 — Constituindo-se o arrendatário em mora, o senhorio tem o direito de 

exigir, além das rendas em atraso, uma indemnização igual a 50 % do que seja 
devido, salvo se o contrato for resolvido com base na falta de pagamento.

2 — Cessa o direito à indemnização, ou à resolução do contrato, se o arrenda-
tário fizer cessar a mora no prazo de 60 dias a contar do seu início.

3 — É inexigível ao senhorio a manutenção do arrendamento em caso de 
mora superior a seis meses no pagamento da renda.

4 — Enquanto não sejam cumpridas as obrigações a que se refere o n.º 1, o 
senhorio tem o direito de recusar o recebimento das rendas seguintes, as quais 
são consideradas em dívida para todos os efeitos.

5 — A recepção de novas rendas não priva o senhorio do direito à resolução 
do contrato ou à indemnização referida, com base nas prestações em mora.

6 — O arrendatário pode pôr fim à mora oferecendo ao senhorio o pagamen-
to das rendas em atraso, bem como a indemnização fixada no n.º 1.

7 — Perante a recusa do senhorio em receber as correspondentes importân-
cias, pode o arrendatário recorrer à consignação em depósito.

	
Artigo 14.º (Depósito das rendas em atraso)

1 — O arrendatário pode proceder ao depósito da renda quando ocorram os 
pressupostos da consignação em depósito, quando lhe seja permitido fazer ces-
sar a mora e ainda quando esteja pendente acção de despejo.
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2 — O depósito é feito em qualquer agência de instituição de crédito, perante 
um documento em dois exemplares, assinado pelo arrendatário e do qual constam:

a) A identidade do senhorio e do arrendatário;
b) A identificação do locado;
c) O quantitativo da renda;
d) O período de tempo a que a renda respeita;
e) O motivo pelo qual é solicitado o depósito.
3 — Um dos exemplares do documento referido no número anterior fica em 

poder da instituição de crédito, cabendo o outro ao depositante, com o compro-
vativo de ter sido efectuado o depósito.

4 — O depósito fica à ordem do tribunal da situação do prédio ou, quando 
efectuado na pendência de processo judicial, do respectivo tribunal.

5 — O arrendatário deve comunicar ao senhorio, por escrito, o depósito da renda.
	

CAPÍTULO IV — Cessação e transmissão do contrato de arrendamento

Artigo 15.º (Formas de cessação do contrato)
1 — O arrendamento rural cessa por acordo entre as partes, por resolução, 

por caducidade, por oposição à renovação, por denúncia ou por qualquer outra 
forma prevista na lei.

2 — Nos casos de cessação do contrato previstos no presente decreto-lei, a 
restituição do prédio só pode ser exigida no fim do ano agrícola em curso em que 
se tenham verificado os factos que determinaram a cessação do contrato, com 
excepção dos prédios arrendados para fins de exploração florestal.

3 — No caso do arrendamento florestal, os procedimentos a adoptar relativa-
mente ao material lenhoso e frutos pendentes em virtude de qualquer das formas 
de cessação do contrato previstas no presente decreto-lei devem ser acordados 
entre as partes no contrato de arrendamento.

	
Artigo 16.º (Cessação por acordo entre as partes)

1 — As partes podem, a todo o tempo, revogar o contrato, mediante acordo.
2 — O acordo referido no número anterior é celebrado por escrito, quando 

não seja imediatamente executado ou quando contenha cláusulas compensató-
rias ou outras cláusulas acessórias.
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Artigo 17.º (Cessação por resolução)
1 — Qualquer das partes pode resolver o contrato com base em incumpri-

mento pela outra parte, que, pela sua gravidade ou consequências, torne inexi-
gível à outra parte a manutenção do arrendamento, ou alteração significativa da 
natureza e, ou, da capacidade produtiva do prédio.

2 — O senhorio só pode pedir a resolução do contrato se o arrendatário:
a) Não pagar a renda no tempo e lugar próprio, nem fizer o pagamento nos 

termos previstos no n.º 4 do artigo 11.º;
b) Faltar ao cumprimento de uma obrigação legal ou contratual, com prejuízo 

directo para a produtividade, substância ou função económica e social do prédio;
c) Não utilizar apropriadamente e com regularidade o prédio ou usar o mes-

mo para fins diferentes do estipulado no contrato;
d) Não zelar pela boa conservação dos bens ou causar prejuízos graves nos 

que, não sendo objecto do contrato, existam no prédio arrendado;
e) Realizar, sem consentimento do senhorio, investimentos em obras ou cons-

truções que alterem a natureza, a estrutura geofísica e as características essenciais 
do prédio, sem prejuízo do disposto no capítulo V do presente decreto-lei;

f) Subarrendar ou ceder por comodato, total ou parcialmente, os prédios arren-
dados, ou ceder a sua posição contratual, sem cumprimento das obrigações legais.

3 — O senhorio pode ainda pedir a resolução do contrato caso, no prazo de 
seis meses contados da data da morte do arrendatário, não seja notificado pelos 
titulares do direito à transmissão do arrendamento da intenção de mantê-lo.

4 — É fundamento de resolução pelo arrendatário:
a) A redução ou alteração da capacidade produtiva do prédio por causas im-

previsíveis e anormais não susceptíveis de serem cobertas pelo seguro, excepto 
nos casos dos povoamentos florestais e plantações de culturas permanentes;

b) A ocorrência de circunstâncias imprevistas e anormais que causem a perda 
de mais de um terço das plantações das culturas permanentes ou da plantação 
florestal e que ponham seriamente em causa o retorno económico dessa explora-
ção, no caso de arrendamentos agrícolas ou florestais;

c) A não realização, pelo senhorio, de obras que a este caibam, quando tal 
omissão comprometa o normal e regular uso e fruição dos prédios arrendados;

d) A expropriação, ainda que parcial, do prédio.
5 — A resolução deve ser comunicada dentro do prazo de seis meses para os con-

tratos com duração até dois anos e de um ano para os restantes contratos, a contar da 
data de conhecimento do facto que lhe serve de fundamento, sob pena de caducidade.
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6 — Aplica-se à resolução do contrato por falta de pagamento da renda o 
disposto no artigo 1048.º do Código Civil, com as necessárias adaptações.

	
Artigo 18.º (Cessação por caducidade)

1 — O contrato de arrendamento caduca quando:
a) Findo o prazo estipulado, não haja lugar a renovação, de acordo com o 

estabelecido no presente decreto-lei;
b) Cesse o direito ou findem os poderes legais de administração com base nos 

quais o contrato tenha sido celebrado, sem prejuízo do disposto no artigo 1052.º 
do Código Civil;

c) Ocorra expropriação, excepto se a expropriação for compatível com a sub-
sistência do contrato.

2 — A expropriação da totalidade do prédio arrendado importa a caducidade 
do contrato de arrendamento rural.

3 — Caso a expropriação seja total, o arrendamento é considerado como en-
cargo autónomo para efeitos de indemnização do arrendatário pelo expropriante.

4 — No cálculo da indemnização referida no número anterior, além dos va-
lores dos frutos pendentes ou das colheitas inutilizadas, atende-se ainda ao valor 
dos capitais investidos e demais prejuízos emergentes da cessação do arrenda-
mento, calculados nos termos gerais de direito.

5 — Caso a expropriação seja parcial, o arrendatário, sem prejuízo do dis-
posto no número anterior relativamente à parte expropriada, pode optar pela 
resolução do contrato ou pela redução proporcional da renda.

	
Artigo 19.º (Cessação por oposição à renovação e por denúncia)

1 — O contrato de arrendamento cessa por oposição à renovação ou por de-
núncia de uma das partes, mediante comunicação escrita.

2 — A oposição à renovação ou a denúncia do contrato de arrendamento 
inclui obrigatoriamente todo o seu objecto.

3 — O senhorio ou o arrendatário podem opor-se à renovação do contrato de 
arrendamento, com a antecedência de um ano relativamente ao termo do prazo 
do arrendamento ou da sua renovação, sem prejuízo do disposto no n.º 9.

4 — No caso dos contratos de arrendamento agrícola por senhorio emigrante, 
pode este denunciar o contrato, com a antecedência de um ano, a partir do tercei-
ro ano do contrato de arrendamento ou da sua renovação, sem possibilidade de 
oposição por parte do arrendatário, excepto no caso previsto no n.º 9, desde que 
satisfaça, cumulativamente, as seguintes condições:
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a) Ter sido ele quem arrendou o prédio ou o tenha adquirido por sucessão;
b) Necessitar de regressar ou ter regressado definitivamente a Portugal há 

menos de um ano;
c) Querer explorar directamente o prédio arrendado.
5 — O arrendatário pode denunciar o contrato, sem possibilidade de opo-

sição por parte do senhorio, nos casos de abandono da actividade agrícola ou 
florestal, ou quando o prédio ou prédios objecto do arrendamento, por motivos 
alheios à sua vontade, não permitam o desenvolvimento das actividades agríco-
las ou florestais de forma economicamente equilibrada e sustentável.

6 — No caso previsto no número anterior, o arrendatário deve notificar o 
senhorio com a antecedência de um ano.

7 — O senhorio que haja invocado os fundamentos referidos no n.º 4 fica 
obrigado, salvo caso de força maior, à exploração directa, por si ou por membro 
do seu agregado familiar, durante um prazo mínimo de cinco anos.

8 — Em caso de inobservância do disposto no número anterior, o arrendatá-
rio cujo contrato foi denunciado tem direito a uma indemnização igual ao quín-
tuplo das rendas relativas ao período de tempo em que o arrendatário esteve au-
sente, e à reocupação do prédio, se assim o desejar, iniciando-se outro contrato, 
ao qual se aplica o disposto no n.º 1 do artigo 31.º.

9 — O arrendatário pode opor-se à efectivação da oposição à renovação ou da 
denúncia, desde que reúna, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Tenha mais de 55 anos e resida ou utilize o prédio há mais de 30 anos;
b) O rendimento obtido do prédio constitua a fonte principal ou exclusiva de 

rendimento para o seu agregado familiar.
10 — Em caso de cessação do contrato por oposição à renovação ou denúncia 

do senhorio o arrendatário tem direito a ser indemnizado:
a) Pelas benfeitorias realizadas, nos termos previstos no artigo 23.º;
b) Pelas plantações e melhoramento fundiários que hajam tornado o prédio 

mais produtivo, realizados com o consentimento do senhorio.
11 — O arrendatário tem ainda direito a uma indemnização correspondente 

a 1/12 da renda anual por cada ano de contrato, não podendo o valor da indem-
nização ser inferior a um ano de renda, nos casos previstos no n.º 4.

	
Artigo 20.º (Transmissibilidade)

1 — O arrendamento não caduca por morte do senhorio nem pela transmis-
são do prédio.
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2 — O arrendamento não caduca por morte do arrendatário, no caso de pes-
soas singulares, nem por extinção, no caso das pessoas colectivas, sendo que:

a) No caso das pessoas singulares, o arrendamento transmite-se ao cônjuge 
sobrevivo não separado de pessoas e bens ou de facto, àquele que no momento da 
sua morte vivia com ele há mais de dois anos em condições análogas às dos cônju-
ges e a parentes ou afins, na linha recta, que com o mesmo viviam em comunhão de 
mesa e habitação ou em economia comum há mais de um ano consecutivo;

b) No caso das pessoas colectivas, o arrendamento transmite-se para a enti-
dade para quem, de acordo com a legislação aplicável, devem ser transmitidos os 
direitos e obrigações da entidade extinta.

3 — A transmissão a que se refere a alínea a) do número anterior defere-se 
pela ordem seguinte:

a) Ao cônjuge sobrevivo ou à pessoa que vivia com o arrendatário há mais de 
dois anos em condições análogas às dos cônjuges;

b) Aos parentes ou afins na linha recta, preferindo os primeiros aos segundos, os 
descendentes aos ascendentes e os de grau mais próximo aos de grau mais afastado.

4 — A transmissão a favor dos parentes ou afins do primitivo arrendatário 
também se verifica por morte do cônjuge sobrevivo ou da pessoa que vivia com o 
arrendatário há mais de dois anos em condições análogas às dos cônjuges quan-
do, nos termos deste artigo, lhe tenha sido transmitido o direito ao arrendamento.

5 — Pode haver duas transmissões mortis causa nos termos do número ante-
rior ou apenas uma, quando a primeira transmissão se operar a favor das pessoas 
referidas na alínea b) do n.º 3.

6 — Os titulares do direito à transmissão devem, no prazo de seis meses, no-
tificar o senhorio da intenção de exercer o seu direito.
	
CAPÍTULO V — Conservação e beneficiação dos prédios rústicos arrendados

Artigo 21.º (Princípio geral)	
1 — O senhorio e o arrendatário são obrigados a permitir e facilitar a realiza-

ção das acções de conservação ou recuperação, assim como as benfeitorias que 
a outra parte deva ou pretenda fazer, com o intuito de garantir a utilização do 
prédio em conformidade com os fins constantes do contrato e numa perspectiva 
de melhorar as condições de produção e produtividade.
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2 — As acções de conservação ou recuperação e as benfeitorias referidas no 
número anterior devem ser realizadas, sempre que possível, durante o período 
do ano que menos inconvenientes cause ao arrendatário, salvo se as mesmas fo-
rem de carácter urgente e inadiável.

	
Artigo 22.º (Conservação e recuperação do prédio)	

1 — O arrendatário é obrigado a conservar e, findo o contrato, a restituir o 
prédio no estado em que o recebeu, ressalvadas as alterações inerentes a uma 
adequada utilização do mesmo em conformidade com os fins constantes do con-
trato, sob pena de pagamento de indemnização, nos termos da lei geral, e sem 
prejuízo do disposto nos artigos 23.º e 24.º, no que se refere às benfeitorias.

2 — Para efeitos do número anterior, entende-se por utilização adequada a 
exploração do prédio de acordo com as técnicas que se revelem necessárias e 
adequadas à execução da actividade prevista no contrato, de acordo com os fins 
contratualmente previstos.

3 — No caso do arrendamento florestal para efeitos de exploração de espécies 
em talhadia, o arrendatário, no termo do contrato, é obrigado a destruir ou remo-
ver as toiças ou cepos, salvo cláusula contratual ou acordo expresso em contrário.

4 — Findo o contrato e na falta de cláusula contratual em contrário, é da 
responsabilidade do senhorio a realização das acções de recuperação do prédio 
que se revelem necessárias e não sejam directamente imputáveis ao arrendatário.

5 — Presume-se que o prédio foi entregue ao arrendatário em bom estado de 
conservação e em condições adequadas à utilização do mesmo nos termos con-
tratuais quando não exista documento em que as partes tenham descrito o estado 
do mesmo ao tempo da entrega.

	
Artigo 23.º (Benfeitorias feitas pelo arrendatário)	

1 — O arrendatário pode realizar no prédio arrendado acções de recuperação 
sem consentimento do senhorio, nos casos em que:

a) O senhorio esteja em mora quanto à obrigação de fazer reparações que, pela 
sua urgência, não se compadeçam com a demora do respectivo procedimento judicial, 
podendo o arrendatário fazê-las extrajudicialmente, tendo direito ao seu reembolso;

b) A urgência não consinta qualquer dilação, mantendo o direito a reembolso, 
independentemente de mora do senhorio, contanto que o avise ao mesmo tempo.

2 — Salvo cláusula contratual em contrário, o arrendatário carece do consen-
timento do senhorio para realizar benfeitorias úteis.
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3 — No caso do arrendamento florestal, a alteração da composição, do regime 
e da estrutura dos povoamentos só pode ser realizada com o consentimento do 
senhorio, sem prejuízo do cumprimento da legislação aplicável a tais situações.

4 — As benfeitorias úteis realizadas pelo arrendatário sem consentimento do 
senhorio não justificam a revisão do montante da renda nem dão direito a qual-
quer tipo de indemnização aquando da cessação do contrato de arrendamento.

5 — As benfeitorias úteis realizadas pelo arrendatário com o consentimento 
do senhorio não justificam a revisão do montante da renda, mas dão direito ao 
pagamento de uma indemnização quando revertam para o senhorio após cessa-
ção do contrato de arrendamento.

6 — Salvo cláusula contratual em contrário, cessando o arrendamento por qual-
quer causa, as benfeitorias realizadas pelo arrendatário revertem a favor do senhorio.

	
Artigo 24.º (Cálculo das benfeitorias que dão lugar à indemnização)	

1 — A indemnização pelas benfeitorias úteis realizadas pelo arrendatário, 
com consentimento do senhorio, que revertam para este no fim do arrendamen-
to, é calculada tendo em conta o custo suportado pelo arrendatário, as vantagens 
das quais o mesmo haja usufruído na vigência do contrato e o proveito patrimo-
nial e de rendimentos que delas resulte, futuramente, para o senhorio.

2 — O pagamento da indemnização referida no número anterior pode ser 
fraccionado, de forma que as prestações se efectuem aquando da percepção pelo 
senhorio dos benefícios resultantes das benfeitorias.

	
Artigo 25.º (Benfeitorias feitas pelo senhorio)	

1 — O senhorio apenas pode fazer benfeitorias no prédio, com exclusão das 
acções de recuperação do prédio, com o consentimento do arrendatário ou com 
suprimento judicial daquele.

2 — As benfeitorias realizadas pelo senhorio com o consentimento do arrendatá-
rio podem determinar a alteração da renda conforme previsto no n.º 6 do artigo 11.º.

3 — O senhorio indemniza o arrendatário pelos prejuízos que a realização 
das benfeitorias, efectuadas por sua iniciativa, eventualmente causem no prédio, 
com exclusão das acções de recuperação do mesmo.
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CAPÍTULO VI — Normas processuais

Artigo 26.º (Forma de comunicação)	
1 — Salvo disposição legal em contrário, as comunicações legalmente exigíveis 

entre as partes, designadamente as relativas à cessação e alteração do contrato de 
arrendamento, à actualização, alteração e depósito da renda, à realização de obras 
de conservação e de recuperação e de benfeitorias e ao exercício do direito de pre-
ferência, são concretizadas mediante escrito assinado pelo declarante e remetido 
por carta registada com aviso de recepção, sem prejuízo do disposto no artigo 27.º.

2 — Qualquer comunicação deve conter o endereço completo da parte que a 
subscreve, devendo as partes comunicar, mutuamente, a alteração daquele.

3 — O escrito assinado pelo declarante pode, ainda, ser entregue em mão, 
devendo o destinatário apor em cópia a sua assinatura, com nota de recepção.

4 — A comunicação pelo senhorio destinada à cessação do contrato por re-
solução, nos termos do artigo 17.º, é efectuada mediante notificação avulsa, ou 
mediante contacto pessoal de advogado, solicitador ou agente de execução, sen-
do, neste caso, feita na pessoa do notificando, com entrega de duplicado da co-
municação e cópia dos documentos que a acompanhem, devendo o notificando 
assinar o original.

	
Artigo 27.º (Comunicação digital)	

Nas comunicações legalmente exigíveis entre as partes é admissível o uso de 
procedimentos por via electrónica, devidamente validados por assinatura elec-
trónica qualificada.

	
Artigo 28.º (Procedimentos a adoptar para actualização, redução ou fixação de 
nova renda)	

1 — As rendas convencionadas são actualizadas anualmente conforme previs-
to no n.º 5 do artigo 11.º mediante comunicação escrita do senhorio ao arrendatário.

2 — A redução ou fixação de nova renda conforme previsto nos n.os 5 e 6 do 
artigo 11.º e no n.º 1 do artigo 12.º processa-se de acordo com as alíneas seguintes:

a) A proposta de alteração da renda na sequência da realização de benfeito-
rias pelo senhorio deve ser apresentada ao arrendatário com expressa e funda-
mentada indicação da nova renda;

b) A proposta de redução da renda deve ser dirigida ao senhorio, devendo o 
arrendatário nela mencionar a renda que considera dever ser paga.
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3 — As propostas são formuladas por escrito, no prazo máximo de 30 dias 
após o termo dos factos que as fundamentam, ou, tratando-se de eventos conti-
nuados, no decurso destes.

4 — Presume-se que os factos não são fundamento para a redução da renda 
se o arrendatário não proporcionar ao senhorio a verificação dos sinais da sua 
ocorrência e os seus resultados.

5 — No caso de os contratantes, nos 30 dias seguintes à formulação do respec-
tivo pedido, não chegarem a acordo sobre a alteração da renda, podem recorrer 
ao tribunal, o qual fixa, no despacho saneador, a renda a vigorar transitoriamente 
até decisão final do pleito.

6 — Enquanto a decisão judicial não transitar em julgado, o senhorio não pode 
requerer a resolução do contrato com base em falta de pagamento de renda, salvo:

a) A que se encontre fixada no contrato de arrendamento até à data do despa-
cho saneador referido no número anterior;

b) A que seja determinada no despacho saneador até à data da decisão judi-
cial transitada em julgado.

7 — A diferença que venha a verificar-se entre os montantes pagos pelo ar-
rendatário e os valores devidos em função da decisão judicial deve ser regulari-
zada após devidamente corrigida pela aplicação da taxa legal prevista para os 
casos de mora.

	
Artigo 29.º (Procedimentos a adoptar relativamente à resolução do contrato)

1 — A resolução do contrato de arrendamento por iniciativa do senhorio ou 
por vontade do arrendatário tem por base o incumprimento da outra parte, con-
forme previsto no artigo 17.º, e tendo em consideração o disposto nos artigos 26.º 
e 27.º, em matéria de comunicações entre as partes.

2 — As comunicações entre as partes devem explicitar de forma clara, com-
pleta e fundamentada a natureza e dimensão do incumprimento e a data de co-
nhecimento dos factos, devendo, quando possível, anexar cópia de provas even-
tualmente existentes e, quando for caso disso, uma estimativa dos montantes a 
considerar a título de compensação pela cessação do contrato.

	
Artigo 30.º (Procedimentos a adoptar relativamente à oposição à renovação ou 
à denúncia do contrato)

1 — A oposição à renovação ou a denúncia dos contratos de arrendamento 
devem concretizar-se mediante comunicação escrita, nos termos previstos nos 
artigos 26.º e 27.º e nas condições fixadas no artigo 19.º.
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2 — As comunicações entre as partes devem explicitar de forma clara e com-
pleta, se possível com apresentação de provas, a fundamentação para a denúncia 
do contrato.

3 — Nos casos previstos nos n.os 6 e 9 do artigo 19.º cabe ao arrendatário apre-
sentar a fundamentação e provas que suportam, no primeiro caso, a necessidade 
de denúncia do contrato e, no segundo caso, a oposição à denúncia do contrato.

4 — Em qualquer caso, o senhorio e o arrendatário podem opor-se à efectiva-
ção da denúncia do contrato pela outra parte desde que, em acção intentada no 
prazo de 60 dias após a comunicação prevista no n.º 1, provem a inexistência de 
fundamento para a denúncia.

	
Artigo 31.º (Direito de preferência)	

1 — Quando a cessação do contrato de arrendamento ocorra, por causa não 
imputável ao arrendatário, este goza do direito de preferência nos contratos de 
arrendamento celebrados nos cinco anos seguintes.

2 — No caso de venda ou dação em cumprimento de prédios que sejam objec-
to de arrendamento agrícola ou florestal, aos respectivos arrendatários cujo con-
trato vigore há mais de três anos, assiste o direito de preferirem na transmissão.

3 — O direito de preferência do arrendatário previsto no número anterior ca-
duca, perante o exercício do mesmo direito, por co-herdeiro ou comproprietário.

4 — Sempre que o arrendatário exerça o direito de preferência referido no n.º 
2, tem de explorar o prédio, ou no caso de ser pessoa colectiva, por si ou socie-
dade do mesmo grupo empresarial, como seu proprietário durante, pelo menos, 
cinco anos, salvo caso de força maior, devidamente comprovado.

5 — Em caso de inobservância do disposto no número anterior, o adquirente 
fica obrigado a pagar ao anterior proprietário o valor equivalente ao quíntuplo da 
última renda vencida e a transmitir a propriedade ao preterido com o exercício 
da preferência, se este o desejar, pelo preço de aquisição do prédio.

6 — No caso do exercício judicial do direito consagrado no n.º 2, o preço é 
pago ou depositado dentro de 30 dias após o trânsito em julgado da respectiva 
sentença, sob pena de caducidade do direito e do arrendamento.

7 — Ficam isentas do pagamento de Imposto municipal sobre transmissões 
onerosas de imóveis (IMT) todas as transmissões onerosas de prédios rústicos a 
favor dos respectivos arrendatários, desde que exista contrato escrito há pelo me-
nos três anos, e o mesmo seja do conhecimento dos serviços de finanças da área 
de residência do senhorio ou da sede da pessoa colectiva.
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Artigo 32.º (Acção de despejo)	
1 — A acção de despejo destina-se a fazer cessar a situação jurídica do ar-

rendamento sempre que se imponha o recurso à via judicial para promover tal 
cessação e segue a forma de processo comum declarativo.

2 — Na pendência da acção de despejo, as rendas vencidas devem ser pagas 
ou depositadas, nos termos legais.

3 — Se o arrendatário não pagar ou depositar as rendas vencidas por um 
período superior a seis meses é notificado para, no prazo de 10 dias, proceder ao 
seu pagamento ou depósito.

4 — Se, dentro daquele prazo, os montantes referidos no número anterior 
não forem pagos ou depositados, o senhorio pode pedir certidão dos autos rela-
tiva a estes factos.

	
Artigo 33.º (Título executivo)	

1 — Não sendo o prédio desocupado na data devida por lei ou por convenção 
das partes, podem servir de base à execução para entrega de coisa certa, o con-
trato de arrendamento, acompanhado dos comprovativos das comunicações pre-
vistas no presente decreto-lei, relativos à cessação do contrato de arrendamento.

2 — O contrato de arrendamento constitui título executivo para a acção de 
pagamento da renda, quando acompanhado do comprovativo de comunicação 
ao arrendatário do montante em dívida.

	
Artigo 34.º (Resolução de conflitos)	

1 — Os eventuais conflitos que possam surgir entre as partes em matéria 
de aplicação, interpretação ou integração de lacunas emergentes do contrato de 
arrendamento podem ser resolvidas mediante convenção de arbitragem, nos ter-
mos da Lei n.º 31/86, de 29 de Agosto.

2 — A submissão de qualquer questão ao processo de resolução de conflitos 
previsto no número anterior não determina qualquer interrupção do desenvolvi-
mento das actividades do arrendatário decorrentes do contrato de arrendamen-
to, nem da realização das acções do senhorio em matéria de conservação e bene-
ficiação do prédio.
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Artigo 35.º (Formas de processo)
1 — Os processos judiciais referidos no artigo 31.º têm carácter de urgência, 

seguem os termos de processo ordinário ou sumário, consoante o valor,e, en-
quanto estiverem pendentes, não pode efectivar-se a entrega do prédio ao senho-
rio com base em denúncia do contrato.

2 — Os processos judiciais referentes a litígios de cessação e transmissão do 
contrato de arrendamento e à realização de acções de conservação, reparação e 
benfeitorias dos prédios rústicos arrendados têm carácter de urgência e seguem 
a forma de processo sumário, salvo se outra for expressamente prevista.

3 — É sempre admissível recurso para o tribunal da Relação quanto à maté-
ria de direito, sem prejuízo dos recursos ordinários, consoante o valor da acção, 
tendo sempre efeito suspensivo o recurso interposto da sentença que decrete a 
restituição do prédio.

4 — Nos casos previstos no n.º 5 do artigo 28.º, aplica-se o processo previsto 
no artigo 1429.º do Código de Processo Civil, o qual se reveste de carácter de ur-
gência, não cabendo recurso da decisão.

5 — Nenhuma acção judicial pode ser recebida ou prosseguir, sob pena de ex-
tinção da instância, se não for acompanhada de um exemplar do contrato, quan-
do exigível, a menos que logo se alegue que a falta é imputável à parte contrária.

CAPÍTULO VII — Disposições finais e transitórias

Artigo 36.º (Parcerias)	
1 — É proibida a celebração de contratos de parceria e de contratos mistos de 

arrendamento e parceria.
2 — Os contratos de parceria e contratos mistos de arrendamento e parceria 

existentes à data da entrada em vigor do presente decreto-lei devem ser con-
vertidos em contratos de arrendamento rural nos 30 dias que antecedem a sua 
renovação.

3 — No caso de não ter sido convencionada qualquer duração para os contra-
tos de parceria e contratos mistos de arrendamento e parceria existentes à data 
de entrada em vigor do presente decreto-lei, os mesmos permanecem válidos até 
à cessação do contrato, por acordo entre os parceiros, ou por iniciativa e vontade 
expressa, ou morte do parceiro cultivador.

4 — O disposto nos números anteriores não é aplicável às parcerias pecuá-
rias, observando-se, relativamente a estas, o disposto nos artigos 1121.º a 1128.º 
do Código Civil.
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5 — Não estão abrangidos pela proibição constante do n.º 1 os contratos de 
arrendamento florestal em que se estabeleça, conjuntamente com uma renda fixa, 
uma parte da renda variável, calculada em função do valor da produção florestal, 
nos termos do artigo 11.º.

	
Artigo 37.º (Arrendamento no âmbito das operações de emparcelamento)

Sem prejuízo do disposto no artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 103/90, de 22 de 
Março, os prédios adquiridos para a reserva de terras podem ser arrendados por 
prazo inferior a seis anos, assumindo a forma de arrendamento agrícola ou de 
arrendamento de campanha, em conformidade com a vontade das partes e tendo 
em consideração o objecto do contrato de arrendamento.

	
Artigo 38.º (Trabalhos preparatórios e colheitas de frutos pendentes)

1 — Salvo disposição contratual ou acordo entre as partes, o arrendatário tem 
direito a realizar todas as práticas necessárias à colheita, utilização e transforma-
ção dos frutos pendentes, ainda que fora do prazo de arrendamento cessante.

2 — O despejo de prédio rústico arrendado não pode ter lugar antes do termo 
do ano agrícola posterior à sentença, e sem que esteja salvaguardado o direito de 
colheita dos frutos pendentes por parte do arrendatário, salvo nos casos de arren-
damento florestal, em que se aplica o disposto no n.º 3 do artigo 15.º.

3 — No decurso do último ano do arrendamento, o arrendatário não pode 
opor-se à realização dos trabalhos indispensáveis ao normal aproveitamento da 
terra, a efectuar pelo novo cultivador, sem prejuízo do direito que lhe assiste em 
matéria de colheita de frutos pendentes.

	
Artigo 39.º (Aplicação no tempo)	

1 — Aos contratos de arrendamento rural, celebrados a partir da data de en-
trada em vigor do presente decreto-lei, aplica-se, obrigatoriamente e na íntegra, 
o regime nele previsto.

2 — Aos contratos de arrendamento, existentes à data da entrada em vigor 
do presente decreto-lei, aplica-se o regime nele prescrito, de acordo com os se-
guintes princípios:

a) O novo regime apenas se aplica aos contratos existentes a partir do fim do 
prazo do contrato, ou da sua renovação, em curso;

b) O novo regime não se aplica aos processos pendentes em juízo que, à data 
da sua entrada em vigor, já tenham sido objecto de decisão em 1.ª instância, ainda 
que não transitada em julgado, salvo quanto a normas de natureza interpretativa;
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c) Até ao termo do prazo em curso dos contratos validamente celebrados ao 
abrigo do artigo 36.º da Lei n.º 76/77, de 29 de Setembro, não se aplica o disposto 
no artigo 10.º.

	
Artigo 40.º (Aplicação às Regiões Autónomas)

O presente decreto-lei aplica-se às Regiões Autónomas dos Açores e da Ma-
deira, com as necessárias adaptações a introduzir por decreto legislativo regio-
nal, mantendo-se em vigor, até à data de publicação deste, a legislação actual.

	
Artigo 41.º (Alteração dos contratos existentes)	

Os contratos de arrendamento rural existentes à data de entrada em vigor 
do presente decreto-lei devem, no momento da sua renovação, ser alterados em 
conformidade com o mesmo.

	
Artigo 42.º (Direito subsidiário)

1 — Nos casos omissos, desde que não contrariem os princípios do presente 
decreto-lei, aplicam-se, sucessivamente, as regras respeitantes ao contrato de lo-
cação e as regras dos contratos em geral, previstas no Código Civil.

2 — Nos casos omissos no presente decreto-lei e respeitantes à parte adjectiva 
do mesmo aplica-se o Código de Processo Civil.

	
Artigo 43.º (Norma revogatória)

Ressalvada a sua vigência para efeitos do disposto no artigo 41.º, são revogados:
a) O Decreto-Lei n.º 385/88, de 25 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

524/99, de 10 de Dezembro;
b) O Decreto-Lei n.º 394/88, de 8 de Novembro.
Consultar o Decreto-Lei nº 385/88, de 25 de Outubro (actualizado face ao di-

ploma em epígrafe)	
	

Artigo 44.º (Entrada em vigor e produção de efeitos)	
1 — O presente decreto-lei entra em vigor 90 dias após a data da sua publicação.
2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 39.º, o presente decreto-lei apenas 

produz efeitos relativamente aos contratos de arrendamento existentes na data 
da sua entrada em vigor, após os mesmos serem alterados nos termos estabele-
cidos no artigo 41.º.
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Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de Agosto de 2009. — José 
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Alberto Bernardes Costa — António José de Castro 
Guerra — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 30 de Setembro de 2009.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 1 de Outubro de 2009.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.	
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LEI N.º 78/2017, DE 17 DE AGOSTO 
CRIA UM SISTEMA DE INFORMAÇÃO 

CADASTRAL SIMPLIFICADA

Cria um sistema de informação cadastral simplificada e revoga a Lei n.º 
152/2015, de 14 de setembro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 
Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I — Disposições gerais

Artigo 1.º (Objeto)	
1 — A presente lei cria:
a) Um sistema de informação cadastral simplificada, adotando medidas para a ime-

diata identificação da estrutura fundiária e da titularidade dos prédios rústicos e mistos;
b) O Balcão Único do Prédio (BUPi).
2 — Para efeitos da alínea a) do número anterior, são criados:
a) O procedimento de representação gráfica georreferenciada;
b) O procedimento especial de registo de prédio rústico e misto omisso;
c) O procedimento de identificação, inscrição e registo de prédio sem dono 

conhecido.

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação)
A presente lei aplica-se:
a) Para efeitos da alínea a) do n.º 1 do artigo anterior, aos prédios rústicos e mistos;
b) Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo anterior, aos prédios urbanos, 

rústicos e mistos.

Artigo 3.º (Número de identificação de prédio)	
1 — O prédio tem um identificador único, designado por número de identi-

ficação de prédio (NIP).
2 — A articulação do NIP com o sistema de identificação do prédio usado para 

efeitos cadastrais, registrais, matriciais e agrícolas é definida por decreto regulamentar.
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Artigo 4.º (Definições)
Para efeitos da presente lei, entende-se por:
a) «Entidades públicas», os serviços e organismos da Administração Pública, 

as autarquias locais e outras pessoas coletivas públicas que não sejam qualifica-
das como entidades privadas e exerçam poderes de autoridade;

b) «Interessados», todos aqueles que figurem como detentores de posições 
ativas nos registos predial ou matricial ou que tenham legitimidade para solicitar 
atos de registo;

c) «Promotores», os interessados ou a entidade pública responsável pela pro-
moção do procedimento de representação gráfica georreferenciada.

	
CAPÍTULO II — Sistema de informação cadastral simplificada

SECÇÃO I — Procedimento de representação gráfica georreferenciada

Artigo 5.º (Representação gráfica georreferenciada)	
1 — A representação gráfica georreferenciada constitui a configuração geo-

métrica dos prédios constantes da base cartográfica acessível através do BUPi, 
sendo efetuada através de delimitação do prédio, mediante representação carto-
gráfica das estremas do prédio, unidas através de uma linha poligonal fechada, 
obtida por processos diretos de medição, nomeadamente com recurso a sistemas 
de posicionamento global, ou de forma indireta, designadamente, através de re-
curso à fotointerpretação sobre os ortofotomapas disponíveis no BUPi.

2 — A informação resultante da representação gráfica georreferenciada do 
prédio rústico que seja validada nos termos da presente lei, no que se refere à 
área e à localização geográfica do mesmo, releva para efeitos de natureza cadas-
tral, registral e matricial, sem prejuízo do n.º 5.

3 — A informação resultante da representação gráfica georreferenciada do 
prédio rústico que seja validada por todos os proprietários confinantes assume a 
natureza de cadastro predial para todos os efeitos legais.

4 — Em caso de litígio emergente de sobreposição de polígonos, a represen-
tação gráfica georreferenciada dos prédios em causa é apresentada no BUPi pelos 
respetivos centroides até à resolução do conflito.

5 — Nos casos em que exista a sobreposição de polígonos, a informação cons-
tante do BUPi não pode ser usada como meio de prova, nem para invocação de 
aquisição de direitos por usucapião sobre os prédios.



Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto

325

6 — Para efeitos tributários, a informação resultante da representação gráfica 
georreferenciada do prédio produz os efeitos previstos no artigo 29.º.

	
Artigo 6.º (Legitimidade e competência para a promoção do procedimento)

1 — As operações de representação gráfica georreferenciada de prédios po-
dem ser promovidas por iniciativa dos interessados ou por entidade pública 
competente, desde que realizadas por técnico habilitado para o efeito, sem pre-
juízo dos casos de dispensa previstos na presente lei.

2 — As operações de representação gráfica georreferenciada promovidas por 
iniciativa de entidades públicas, nos termos do número anterior, são da competência:

a) Do município ou freguesia territorialmente competente;
b) Da Direção-Geral do Território (DGT);
c) Das entidades públicas com competência de natureza territorial que promovam 

operações fundiárias ou exerçam competências na área do ordenamento do território;
d) Da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), nos termos previstos na presente lei.
3 — As competências próprias dos municípios referidas na alínea a) do nú-

mero anterior podem ser executadas em conjunto através das respetivas entida-
des intermunicipais.

4 — Os promotores previstos no n.º 1, aquando da submissão da representa-
ção gráfica georreferenciada no BUPi, assumem responsabilidade pela informa-
ção prestada, nos termos a estabelecer por decreto regulamentar.

5 — Nas áreas sob gestão das entidades de gestão florestal, de entidades ges-
toras das zonas de intervenção florestal, de organizações de agricultores e produ-
tores florestais e respetivas associações as operações de representação gráfica geor-
referenciada de prédios podem ser promovidas e realizadas por estas entidades.

6 — Nas operações de representação gráfica georreferenciada promovidas 
pelas autarquias compete-lhes definir as áreas prioritárias de intervenção.

	
Artigo 7.º (Procedimentos)

1 — O procedimento administrativo da representação gráfica georreferencia-
da a realizar por via eletrónica no BUPi, bem como o recurso ao mecanismo de 
composição administrativa de interesses que garanta o direito de oposição dos 
interessados, é estabelecido por decreto regulamentar.

2 — As especificações técnicas a observar na elaboração da representação 
gráfica georreferenciada e a respetiva estrutura de atributos, as regras de acerto 
de estremas e de confrontações, bem como o apoio a cidadãos com comprovada
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insuficiência económica, ou outras situações de apoio, são fixadas pelo decreto 
regulamentar referido no número anterior.

3 — O suporte cartográfico a utilizar para efeitos de carregamento da repre-
sentação gráfica georreferenciada dos prédios é disponibilizado no BUPi.

	
Artigo 8.º (Habilitação técnica)

1 — As entidades públicas recorrem preferencialmente aos seus recursos próprios 
para a elaboração da representação gráfica georreferenciada e apresentação no BUPi.

2 — Os interessados e as entidades públicas recorrem a entidades e técnicos:
a) Habilitados nos termos do disposto no Regulamento do Cadastro Predial, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 172/95, de 18 de julho;
b) Habilitados nos termos da Lei n.º 3/2015, de 9 de janeiro, e diplomas com-

plementares;
c) Com cursos tecnológicos de nível secundário de educação, regulados pela 

Portaria n.º 550-A/2004, de 21 de maio, alterada pelas Portarias n.os 260/2006, de 
14 de março, e 207/2008, de 25 de fevereiro, ou habilitação superior nas áreas da 
arquitetura, das ciências geográficas, das ciências jurídicas, da engenharia, do 
planeamento territorial e da topografia.

3 — As entidades públicas podem ainda recorrer a quaisquer pessoas habili-
tadas à realização de avaliações prediais no âmbito de procedimentos adminis-
trativos e fiscais legalmente previstos.

4 — O técnico é responsável por todos os atos que pratique no exercício das 
suas funções, incluindo os dos seus colaboradores, estando obrigado à subscrição 
de termo de responsabilidade pela correta elaboração da representação gráfica 
georreferenciada, obedecendo às especificações a definir por decreto regulamentar.

5 — A lista de entidades e de técnicos habilitados é objeto de divulgação no BUPi 
e publicada nos sítios eletrónicos das entidades públicas com atribuições nesta área.

6 — O disposto nos números anteriores não prejudica os casos de dispensa de 
recurso a entidades e técnicos, nos termos previstos na presente lei.

	
Artigo 9.º (Promoção oficiosa)

1 — As entidades públicas referidas no n.º 2 do artigo 6.º, bem como as de-
mais referidas na presente lei, promovem oficiosamente a representação gráfica 
georreferenciada dos prédios rústicos e mistos sempre que, no âmbito do exer-
cício das suas competências, tramitem um procedimento que implique a deli-
mitação ou alteração da delimitação das parcelas de terreno nos seus sistemas, 
nomeadamente no âmbito:
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a) Das avaliações de prédios realizadas pela AT;
b) Da representação do polígono feita em qualquer sistema da parcela em questão.
2 — O disposto no número anterior não prejudica os demais casos de promoção 

oficiosa previstos na presente lei, nem a promoção por parte dos próprios particulares.
3 — Os termos da efetivação da promoção prevista nos números anteriores 

são definidos por decreto regulamentar.
	

Artigo 10.º (Dispensa de apresentação por técnico)
Nos casos em que os interessados disponham de documento ou registo da de-

limitação do prédio feito junto de qualquer entidade pública, a representação grá-
fica georreferenciada do prédio é promovida mediante solicitação do interessado 
a qualquer das entidades referidas nas alíneas a), b) e c) do n.º 2 do artigo 6.º, ou 
à entidade pública em causa, se diferente destas, em termos a definir por decreto 
regulamentar, sendo neste caso dispensado o recurso a técnico habilitado.

	
Artigo 11.º (Cadastro geométrico da propriedade rústica e predial)

Nas áreas submetidas a cadastro geométrico da propriedade rústica ou a ca-
dastro predial em vigor compete à DGT proceder à informatização dos elemen-
tos cadastrais existentes e assegurar a disponibilização desses dados no BUPi.

	
Artigo 12.º (Prazos e notificações)	

À contagem dos prazos e às notificações no âmbito do procedimento especial 
de representação gráfica georreferenciada são aplicáveis as regras do Código do 
Procedimento Administrativo.

	
SECÇÃO II — Procedimento especial de registo de prédio rústico e misto omisso

Artigo 13.º (Competência)
O procedimento especial de registo de prédio rústico e misto omisso cabe 

aos serviços com competência para a prática de atos de registo predial que forem 
designados por deliberação do conselho diretivo do Instituto dos Registos e do 
Notariado, I. P. (IRN, I. P.).
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Artigo 14.º (Procedimento oficioso)
1 — Para efeito de instauração do procedimento especial de registo de prédio 

rústico e misto omisso, a AT comunica ao serviço de registo competente, por inter-
médio do BUPi, a identificação dos prédios rústicos na matriz e dos seus titulares, 
através dos nomes, números de identificação fiscal e respetivos domicílios fiscais, 
bem como informação sobre a pendência de pedido de retificação da matriz.

2 — Na comunicação referida no número anterior são indicados, sempre que 
forem conhecidos, os anteriores artigos matriciais, bem como os anteriores titulares.

3 — Com base nos elementos fornecidos pela AT e sempre que os prédios não 
estiverem descritos ou, estando, não tiverem registo em vigor de aquisição, de re-
conhecimento de direito de propriedade ou de mera posse, o titular da inscrição 
matricial é notificado, sendo as subsequentes diligências, tramitação e meios de 
impugnação estabelecidas por decreto regulamentar.

Artigo 15.º (Direito subsidiário)
Às notificações, contagem dos prazos e qualificação dos atos de registo a pra-

ticar no âmbito do procedimento especial de registo previsto na presente lei são 
aplicáveis, em tudo o que não estiver especialmente regulado, as disposições do 
Código do Registo Predial.
	

SECÇÃO III — Disposições comuns

Artigo 16.º (Conjugação do registo com a representação gráfica georreferenciada)
1 — A apresentação pelo interessado, para efeitos de registo, da representa-

ção gráfica georreferenciada do prédio equivale à sua declaração de que a área 
nela mencionada é a área correta.

2 — Tratando-se de prédio não descrito, quando exista divergência entre o 
título e a representação gráfica georreferenciada quanto à área do prédio dentro 
das percentagens fixadas no artigo 28.º-A do Código do Registo Predial, a des-
crição pode ser aberta com a área que consta daquela representação gráfica, não 
se aplicando, nesse caso, o disposto no n.º 2 do artigo 28.º-B do mesmo diploma.

3 — Tratando-se de prédio descrito a representação gráfica georreferenciada 
substitui a planta prevista na subalínea i) da alínea b) do n.º 2 do artigo 28.º-C do 
Código do Registo Predial.
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Artigo 17.º (Prédios descritos)
1 — No caso de prédios com descrição em vigor compete aos serviços de 

registo obter a representação gráfica georreferenciada do prédio, utilizando para 
o efeito a informação pública disponível e partilhada nos termos do artigo 27.º.

2 — Os serviços de registo tomam as diligências necessárias junto das au-
tarquias e demais entidades públicas na obtenção da informação necessária à 
representação gráfica georreferenciada.

3 — O titular que consta da descrição predial em vigor tem o dever geral de 
colaborar com os serviços de registo na obtenção da representação gráfica geor-
referenciada e na identificação dos proprietários confinantes.

4 — No caso de prédios com descrição de aquisição, de reconhecimento de 
direito de propriedade ou de mera posse, e em que a informação disponível se 
revele insuficiente, o titular é convidado a apresentar ou a obter a representação 
gráfica georreferenciada do prédio, nos termos previstos na presente lei.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, as entidades referidas no n.º 
2 do artigo 6.º e demais entidades públicas têm o dever especial de colaboração 
com o interessado.

6 — O regime previsto nos n.os 4 e 5 não é aplicável aos prédios rústicos e mis-
tos situados nas áreas submetidas a cadastro geométrico da propriedade rústica 
ou a cadastro predial, referidas no artigo 11.º.

	
Artigo 18.º (Anotação à descrição)	

1 — No âmbito de um pedido de registo relativo a prédio rústico e misto 
compete ao serviço de registo verificar, por consulta ao BUPi, a existência de 
representação gráfica georreferenciada.

2 — Caso exista representação gráfica georreferenciada a respetiva referência 
é oficiosamente anotada à descrição predial.

	
Artigo 19.º (Dever de apresentação de representação gráfica georreferenciada)

1 — Nos registos de aquisição efetuados a partir da data de entrada em vigor 
do presente regime é obrigatória a indicação do número de representação gráfica 
georreferenciada, exceto nos casos em que mediante consulta oficiosa no BUPi se 
verifique que a mesma já tenha sido entregue.

2 — O disposto no número anterior não se aplica aos prédios inscritos na 
matriz cadastral nem às aquisições decorrentes de atos praticados no processo 
executivo ou de insolvência.
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Artigo 20.º (Arbitragem relativa aos litígios de natureza civil)
1 — Os eventuais litígios de natureza civil emergentes da representação grá-

fica georreferenciada relacionados com os limites dos prédios podem ser subme-
tidos pelas partes a resolução por arbitragem, devendo para o efeito ser designa-
dos como árbitros os conservadores do registo predial, nos termos definidos pelo 
conselho diretivo do IRN, I. P.

2 — Da decisão arbitral cabe recurso para o Tribunal da Relação competente, 
com efeito meramente devolutivo.

3 — O não exercício da faculdade prevista no n.º 1 não preclude a possibili-
dade de invocação dos direitos de natureza civil sobre prédios objeto de procedi-
mento especial de representação gráfica georreferenciada, mediante recurso aos 
tribunais judiciais, nos termos gerais de direito.

	
SECÇÃO IV — Procedimento de identificação, inscrição  

e registo de prédio sem dono conhecido

Artigo 21.º (Definição do procedimento de identificação, inscrição e registo de 
prédio sem dono conhecido)	

O procedimento de identificação, inscrição e registo de prédio sem dono co-
nhecido é definido por decreto-lei, após a avaliação da presente lei a realizar nos 
termos previstos no artigo 32.º.

CAPÍTULO III — Balcão Único do Prédio

Artigo 22.º (Âmbito)	
1 — O BUPi é um balcão físico e virtual, da responsabilidade do IRN, I. P., que 

agrega a informação registral, matricial e georreferenciada relacionada com os prédios.
2 — O BUPi opera através de uma plataforma integrada que comunica com 

todas as bases de dados e aplicações que contêm informações prediais, utilizando 
para o efeito, no que se aplicar, a Plataforma de Interoperabilidade da Adminis-
tração Pública (iAP).

3 — O BUPi constitui-se como a plataforma de articulação do cidadão com a 
Administração Pública no âmbito do cadastro predial.

	
Artigo 23.º (Cooperação administrativa no domínio da informação)

1 — O IRN, I. P., é a entidade detentora dos conjuntos de dados geográficos 
adquiridos no âmbito do BUPi.
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2 — As entidades públicas referidas no artigo 27.º têm o dever de colaborar 
com o IRN, I. P., na partilha da informação relevante sobre os elementos caracte-
rizadores e de identificação dos prédios rústicos e mistos, designadamente para 
cumprimento das obrigações previstas no artigo anterior, nos termos e prazos a 
estabelecer por decreto regulamentar.

CAPÍTULO IV — Disposições finais e transitórias

Artigo 24.º (Regime emolumentar e tributário)
1 — Até 31 de dezembro de 2019, são gratuitos:
a) Os atos praticados no âmbito do procedimento especial de registo previsto 

na presente lei;
b) Os documentos emitidos pelas entidades ou serviços da Administração 

Pública destinados a suprir as deficiências do procedimento especial de registo 
previsto na presente lei;

c) A representação gráfica georreferenciada de prédios efetuada pelas entida-
des públicas, ou a pedido dos interessados junto daquelas, destinada a instruir o 
procedimento especial de registo previsto na presente lei ou qualquer outro ato 
de registo efetuado nos termos gerais do Código do Registo Predial;

d) Os atos de registo relativos a prédios rústicos ou mistos não descritos, ou 
descritos sem inscrição de aquisição ou reconhecimento de direito de proprieda-
de ou de mera posse em vigor, e ainda os atos de atualização da descrição predial 
em conformidade com a representação gráfica georreferenciada, desencadeados 
pelos interessados junto de qualquer serviço de registo nos termos previstos no 
Código do Registo Predial, desde que instruídos com a representação gráfica 
georreferenciada do prédio de acordo com a presente lei;

e) Os processos de justificação para primeira inscrição, nos termos dos artigos 
116.º e seguintes do Código do Registo Predial, quando instruídos com a repre-
sentação gráfica georreferenciada do prédio validada ao abrigo da presente lei.

2 — A inscrição dos prédios rústicos omissos na matriz não dá lugar à apli-
cação de coimas, à instauração de processo de infração tributária ou à liquidação 
de impostos e juros devidos à data da regularização.

	
Artigo 25.º (Regulamentação)

1 — São definidos por decreto regulamentar:
a) O procedimento administrativo da representação gráfica georreferenciada 

e o mecanismo de composição administrativa de interesses;
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b) As especificações técnicas a observar na elaboração da representação gráfi-
ca georreferenciada e a respetiva estrutura de atributos;

c) As diligências, tramitação e meios de impugnação do procedimento espe-
cial de registo de prédio rústico e misto omisso;

d) A instalação, condições de funcionamento, interoperabilidade e funciona-
lidades do BUPi;

e) As demais matérias cuja regulamentação deva revestir essa forma, nos ter-
mos da presente lei.

2 — É concretizada por portaria dos membros do Governo responsáveis pe-
las áreas das finanças, da modernização administrativa, da justiça, das autarquias 
locais e do ordenamento do território a instalação de um projeto-piloto.

	
Artigo 26.º (Informação cadastral simplificada e sistema nacional de informação 
geográfica)

Aos conjuntos e serviços de dados geográficos adquiridos, produzidos e dis-
ponibilizados no âmbito da presente lei não se aplica o disposto no artigo 8.º-A 
do Decreto-Lei n.º 180/2009, de 7 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 29/2017, de 16 de março.

	
Artigo 27.º (Interconexão e tratamento de dados pessoais)

1 — Com vista a dar cumprimento ao disposto na presente lei, a AT, o IRN, I. P., 
a DGT, o Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., e o Instituto da 
Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., podem proceder à partilha entre si, e 
com os municípios, de forma eletrónica, da informação relevante sobre os elementos 
caracterizadores e de identificação dos prédios rústicos e mistos e dos seus titulares, 
para efeitos de localização geográfica e de supressão da omissão no registo predial e 
demais efeitos de identificação do prédio.

2 — O processo de interconexão de dados previsto no número anterior, sub-
jacente ao procedimento especial de representação gráfica georreferenciada, ao 
procedimento especial de registo de prédio rústico e misto omisso e ao proce-
dimento de identificação, inscrição e registo de prédio sem dono conhecido, a 
operar através do BUPi, é concretizado através de protocolo estabelecido entre 
as entidades envolvidas, homologado pelos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas dos assuntos fiscais, da justiça, autarquias locais, do ordenamento do 
território e do desenvolvimento rural.
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3 — As categorias dos titulares e dos dados a analisar, bem como o acesso, a 
comunicação e o tratamento de dados entre as entidades referidas no n.º 1, reali-
za-se nos termos do protocolo mencionado no número anterior, que está sujeito 
a autorização da Comissão Nacional de Proteção de Dados e ao cumprimento da 
Lei da Proteção de Dados Pessoais, aprovada pela Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, 
alterada pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto.

	
Artigo 28.º (Disposição transitória)

Aos processos de reconhecimento como prédio sem dono conhecido apre-
sentados ao abrigo da Lei n.º 152/2015, de 14 de setembro, que se encontrem 
pendentes mantém-se aplicável essa lei até à definição do procedimento de iden-
tificação, inscrição e registo de prédio sem dono conhecido, nos termos previstos 
na presente lei.

	
Artigo 29.º (Efeitos tributários)

A informação da representação gráfica georreferenciada resultante do proce-
dimento previsto no artigo 5.º sobre prédios previamente inscritos na matriz não 
releva para efeitos de liquidação de impostos sobre o respetivo prédio, manten-
do-se, para esse efeito, o recurso à informação previamente existente na matriz.

	
Artigo 30.º (Norma revogatória)

É revogada a Lei n.º 152/2015, de 14 de setembro.
	

Artigo 31.º (Aplicabilidade territorial)	
O regime da presente lei é aplicável, como projeto-piloto, à área dos mu-

nicípios de Pedrógão Grande, Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos, Góis, 
Pampilhosa da Serra, Penela, Sertã, Caminha, Alfândega da Fé e Proença-a-Nova.

	
Artigo 32.º (Avaliação)

No prazo da vigência da presente lei o Governo apresenta à Assembleia da 
República um relatório de avaliação do presente regime, com vista à sua eventual 
extensão a todo o território nacional.

	
Artigo 33.º (Produção de efeitos e vigência)

A presente lei produz efeitos a partir do primeiro dia do terceiro mês seguin-
te ao da sua publicação e vigora durante um ano contado a partir da data da 
respetiva produção de efeitos.
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Artigo 34.º (Entrada em vigor)
A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua 

publicação.

Aprovada em 19 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.
Promulgada em 8 de agosto de 2017.
Publique-se.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
Referendada em 9 de agosto de 2017.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.
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VII

RECURSOS HUMANOS

Decreto-Lei n.º 247/2015, de 23 de outubro — Carreira de guarda-florestal
Decreto-Lei n.º 9/2009, de 9 de janeiro — Guardas dos recursos florestais
Decreto-Lei n.º 8/2017, de 9 de janeiro — Sapadores florestais no continente

Não é possível cuidar devidamente da floresta sem recursos humanos qualificados e 
em número suficiente.

É muito vasto o conjunto de profissionais e agentes que exercem a sua atividade na 
floresta e, nesta coletânea, apenas serão incluídos os diplomas que mais especificamente se 
relacionam com a gestão e defesa das florestas. 

De entre os profissionais mais relevantes, citam-se os engenheiros florestais, cuja ativi-
dade é regulada através da Ordem dos Engenheiros, na qual funciona um Colégio Florestal, 
os guardas-florestais (cuja carreira e estatuto, no âmbito específico da GNR, é regulada pelo 
Decreto-Lei n.º 247/2015, de 23 de outubro), os guardas dos recursos florestais (com regime 
jurídico definido pelo Decreto-Lei n.º 9/2009, de 9 de janeiro) e os sapadores florestais (com 
regime jurídico aprovado pelo Decreto-Lei n.º 8/2017, de 9 de janeiro), sendo esta, conjunta-
mente com os engenheiros florestais, uma das profissões florestais regulamentadas, nos termos 
da Diretiva 2005/36/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setembro de 2005, 
relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais.

Contudo, muitas outras profissões podem ser referidas, como as de diretor de produ-
ção florestal, técnico florestal (incluindo cinegética), motosserrista, operador de máquinas 
florestais, tirador de cortiça, carvoeiro, resineiro, avaliador de madeira na mata, servente 
florestal, operador florestal, coletor de cogumelos silvestres, técnico de micologia (cogume-
los silvestres), etc., para além de profissões não especificamente florestais, mas cuja ativi-
dade também se desenvolve nos espaços silvestres, tais como as de bombeiro (Decreto-Lei 
n.º 241/2007, de 21 de junho), vigilante da natureza (cuja estrutura e regime da carreira 
são definidas pelo Decreto-Lei n.º 470/99, de 6 de novembro), pescador profissional, etc.  

A qualificação, ensino e formação dos profissionais da floresta constituem verten-
tes extremamente importantes da legislação aplicável ao setor. Para além da legislação 
atinente ao ensino e qualificação dos profissionais, incluindo o do Sistema Nacional de 
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Qualificações, de carácter geral e cuja menção, por isso, não tem aqui cabimento, importa 
realçar, contudo, o regime de formação profissional para o setor florestal, estabelecido pela 
Portaria n.º 354/2013, de 9 de dezembro, e de outros regimes específicos nesta área, de que 
se exemplifica o regime de formação dos aplicadores de produtos fitofarmacêuticos (Decre-
to-Lei n.º 254/2015, de 30 de novembro) e da formação na área da micologia.

Finalmente, há um conjunto muito importante de peças legislativas e regulamentares 
em áreas que condicionam decisivamente o setor florestal, de que se destacam as rela-
cionadas com a atividade sindical, com a segurança e saúde no trabalho [onde avultam, 
inclusivamente, convenções e regulamentos internacionais no âmbito da OIT (incluindo a 
Convenção n.º 129, relativa à inspeção do trabalho na Agricultura) e da União Europeia], 
o regime do trabalho em funções públicas, as normas decorrentes do Código do Trabalho, 
etc., que naturalmente não serão aqui abordadas.
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DECRETO-LEI N.º 247/2015, DE 23 DE OUTUBRO 
CARREIRA DE GUARDA-FLORESTAL

Procede à alteração da denominação da carreira florestal, do quadro de pes-
soal civil da Guarda Nacional Republicana, que passa a designar-se carreira de 
guarda-florestal e aprova o respetivo estatuto.

Com vista a promover e garantir, uma melhor conservação da natureza, em 
2001, foi celebrado um protocolo entre os Ministérios da Administração Interna 
e do Ambiente e do Ordenamento do Território, no qual, a Guarda Nacional Re-
publicana (Guarda) se comprometeu, a intervir pedagógica e coercivamente, na 
prevenção e no combate contra condutas, passivas e ativas, contrárias às normas 
legais na área do ambiente e do ordenamento do território, o que levou à génese 
do Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente (SEPNA).

Através do Decreto-Lei n.º 22/2006, de 2 de fevereiro, procedeu-se à conso-
lidação institucional do SEPNA no âmbito orgânico da Guarda, transferindo 
para esta força de segurança de natureza militar o pessoal do Corpo Nacional 
da Guarda-Florestal da Direção-Geral dos Recursos Florestais, do Ministério da 
Agricultura, Desenvolvimento Rural e das Pescas, sendo os mesmos integrados 
no quadro de pessoal civil da GNR, contribuindo, desta forma, para o reforço 
da capacidade de vigilância e fiscalização do território nacional, no que a estas 
matérias diz respeito.

A conclusão da integração do Corpo Nacional de Guardas-Florestais da Dire-
ção-Geral dos Recursos Florestais no quadro de pessoal civil da GNR, contribuiu 
para um avanço significativo na gestão e harmonização das diferentes valências 
de pessoal, visando dar cumprimento à missão no âmbito do cumprimento das 
normas respeitantes à proteção da floresta, caça e pesca.

Com base na especificidade das competências dos guardas-florestais, e na ex-
periência até agora obtida em virtude da reorganização e integração na Guarda, 
o Decreto-Lei n.º 111/98, de 24 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.os 278/2001, 
de 19 de outubro, 229/2005, de 29 de dezembro, e 22/2006, de 2 de fevereiro, não 
se demonstra adequado aos guardas-florestais que desempenham as suas fun-
ções no SEPNA da Guarda.
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Os guardas-florestais exercem funções em matérias que por lei lhes atribui 
a qualidade de órgãos de polícia criminal, cujas funções e qualificações são uma 
mais-valia na prossecução do serviço da Guarda, em prol da proteção do ambien-
te, da riqueza cinegética, piscícola e florestal.

Por outro lado, foram acolhidos os princípios e as normas estabelecidos pela 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, alterada pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, salvaguardando-
-se as necessárias adaptações ditadas pelas especiais natureza e organização da 
Guarda e pela especialidade e especificidade da missão dos guardas-florestais.

A atividade desenvolvida pelos guardas-florestais leva à previsão de um con-
junto de obrigações que são suscetíveis de abranger a vida privada destes, traduzin-
do-se em exigências de observância e cumprimento de uma conduta regular, digna 
e honrosa, de acordo com o prestígio próprio da Administração, pelo que, outro dos 
objetivos do presente decreto-lei consiste em melhorar o funcionamento da organi-
zação administrativa desta atividade, aumentando a respeitabilidade e a confiança 
pública que esta deve ter, dignificando desta forma a carreira do guarda-florestal.

Nesta medida, importa adaptar a carreira florestal às funções dos guardas-
-florestais que desempenham as suas funções no SEPNA da Guarda.

Foi ouvida a Guarda Nacional Republicana e a Federação Nacional dos Sin-
dicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:

CAPÍTULO I — Disposições gerais

Artigo 1.º (Objeto)
O presente decreto-lei procede à alteração da denominação da carreira flo-

restal, do quadro de pessoal civil da Guarda Nacional Republicana (Guarda), em 
funções no Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente (SEPNA), que passa 
a designar-se carreira de guarda-florestal e aprova o seu estatuto, definindo e 
regulamentando a respetiva estrutura e regime.

Artigo 2.º (Organização)
1 — Na orgânica do SEPNA, definida por despacho do comandante-geral da 

Guarda, o pessoal da carreira de guarda-florestal é integrado preferencialmente 
em equipas de proteção florestal.
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2 — Pode ser definido, por despacho do comandante-geral, na estrutura do 
SEPNA e no âmbito das funções estabelecidas no presente decreto-lei, enquadra-
mento orgânico diverso do fixado no número anterior.

3 — Os centros de atividade funcional podem ser operacionais, administrati-
vos ou ambos, consoante o tipo de atividade desenvolvida.

4 — A sede de destacamento territorial é um centro de atividade funcional 
operacional e administrativo.

5 — A sede de posto territorial é um centro de atividade funcional operacional, 
constante do anexo i ao presente decreto-lei, que dele faz parte integrante, não ha-
vendo lugar a direito de ocupação de posto de trabalho à medida que vagar.

6 — Podem ainda ser definidos outros centros de atividade funcional por 
despacho do comandante-geral da Guarda.

7 — Sempre que, por motivos operacionais ou de gestão de recursos huma-
nos se justifique, para ato ou missão de serviço, podem ser constituídos grupos 
de trabalho mistos, com militares e guardas florestais, ambos da Guarda.

CAPÍTULO II — Deveres e direitos

SECÇÃO I — Disposições gerais

Artigo 3.º (Regime geral)
O pessoal da carreira de guarda-florestal está sujeito aos deveres e goza dos 

direitos previstos na lei geral para os demais trabalhadores que exercem funções 
públicas, sem prejuízo do disposto no presente estatuto, bem como noutros di-
plomas legais especialmente aplicáveis.

SECÇÃO II — Dos deveres

Artigo 4.º (Serviço permanente)
1 — O serviço do pessoal da carreira de guarda-florestal considera-se de ca-

ráter permanente e obrigatório.
2 — O pessoal da carreira de guarda-florestal, ainda que se encontre em pe-

ríodo de folga ou descanso, deve tomar todas as providências necessárias para 
prevenir ou resolver quaisquer sinistros, ocorrências e infrações inerentes às fun-
ções que lhe estão atribuídas.
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Artigo 5.º (Poder de autoridade)
1 — O pessoal da carreira de guarda-florestal está investido do poder de autori-

dade nos termos definidos no Código de Processo Penal e noutros diplomas legais.
2 — O exercício do poder de autoridade implica a responsabilidade dos atos 

que por si ou por sua ordem forem praticados.

Artigo 6.º (Adequação, necessidade e proporcionalidade do uso da força)
1 — O pessoal da carreira de guarda-florestal recorre ao uso da força, nos 

casos expressamente previstos na lei, sempre que se revele legítimo, necessário, 
adequado e proporcional ao objetivo visado.

2 — Em especial, só deve recorrer ao uso de armas de fogo, como medida ex-
trema, quando tal se afigure absolutamente necessário, adequado, proporcional 
e exista comprovadamente perigo para a sua vida ou de terceiros e nos demais 
casos previstos na lei.

Artigo 7.º (Aptidão física e psíquica)
1 — Em ato ou missão de serviço, o pessoal da carreira de guarda-flores-

tal deve manter sempre as necessárias condições físicas e psíquicas exigíveis ao 
cumprimento da missão.

2 — Para os efeitos do número anterior, em ato ou missão de serviço, o pes-
soal da carreira de guarda-florestal pode ser submetido a exames médicos, a tes-
tes e outros meios apropriados, designadamente com vista à deteção do consumo 
excessivo de bebidas alcoólicas, bem como ao consumo de estupefacientes, psico-
trópicos e de outros produtos de efeitos análogos.

3 — A forma de realização dos exames e testes referidos no número anterior, 
os meios a utilizar, bem como os referenciais que indiciam o consumo ilícito das 
substâncias referidas, constam de despacho do comandante-geral da Guarda.

Artigo 8.º (Uniformes e aprumo)
1 — O pessoal da carreira de guarda-florestal, no exercício das suas funções, é obri-

gado a apresentar-se devidamente uniformizado, em conformidade com o disposto no 
respetivo regulamento de uniformes do pessoal da carreira florestal (RUPCF).

2 — Os artigos de fardamento constantes do RUPCF são atribuídos, por conta 
da Guarda, ao pessoal da carreira de guarda-florestal.

3 — No desempenho das suas funções, que envolvam mais do que um guar-
da-florestal, ou em conjunto com um ou mais militares, deve ser utilizado o mes-
mo tipo de uniforme, garantindo a uniformidade geral entre todo o efetivo.
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4 — As normas de aprumo são regulamentadas por despacho do comandan-
te-geral da Guarda.

Artigo 9.º (Armamento, viaturas e equipamento)
1 — O pessoal da carreira de guarda-florestal faz uso do seguinte armamento:
a) Pistola — de modelo aprovado e distribuído pela Guarda, quando em ser-

viço, o seu uso é obrigatório;
b) Carabina — de modelo aprovado e distribuído pela Guarda, quando cons-

tituídos grupos de trabalho para execução de ato ou missão de serviço, o seu uso 
é obrigatório, pelo menos por um dos guardas florestais que a compõem.

2 — O pessoal da carreira de guarda-florestal da Guarda faz uso das viaturas 
e do equipamento que seja legalmente distribuído ou cujo uso seja superiormen-
te autorizado.

3 — A utilização do armamento, viaturas e equipamento identificado nos 
números anteriores é regulada por despacho do comandante-geral da Guarda.

Artigo 10.º (Incompatibilidades e acumulação de funções)
1 — O pessoal da carreira de guarda-florestal está sujeito ao regime geral de 

incompatibilidades, impedimentos e acumulação de funções públicas e priva-
das, aplicáveis aos trabalhadores que exercem funções públicas no âmbito da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, alterada pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LTFP), sem prejuízo do 
disposto no presente estatuto.

2 — O pessoal da carreira de guarda-florestal não pode, por si ou por inter-
posta pessoa, exercer quaisquer atividades relacionadas com as ações de polícia 
florestal, de caça e pesca, ou exercer outras funções policiais ou afins com estas.

3 — O regime de impedimentos, recusas e escusas previstas no Código de 
Processo Penal é aplicável, com as devidas adaptações, ao pessoal da carreira de 
guarda-florestal enquanto órgão de polícia criminal, sem prejuízo do disposto no 
número seguinte.

4 — A declaração de impedimento e o seu requerimento, bem como o requeri-
mento de recusa e o pedido de escusa, são dirigidos ao comandante-geral da Guarda.

5 — Por despacho do comandante-geral são fixados os termos e as condições 
em que é permitida a acumulação de funções referida nos números anteriores.
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Artigo 11.º (Outros deveres)
Constituem, ainda, deveres do pessoal da carreira de guarda-florestal:
a) Abster-se de fazer declarações que afetem a subordinação da Guarda à 

legalidade democrática, a sua isenção política e partidária, a coesão e o prestígio 
da instituição, à dependência da instituição perante os órgãos do Governo ou que 
violem os princípios da hierarquia e da disciplina;

b) Dedicar ao serviço e desenvolver, através da formação, esforço e iniciativa, 
as qualidades pessoais e aptidões profissionais necessárias ao pleno exercício das 
funções e ao cumprimento das missões que lhe sejam atribuídas;

c) Usar uniforme, de acordo com o estipulado em diploma próprio, arma-
mento e demais meios autorizados pela Guarda, exceto nos casos em que a lei o 
prive ou quando seja expressamente determinado ou autorizado;

d) Atuar no desempenho das suas funções, não sendo a mesma prejudica-
da em razão da ascendência, género, etnia, língua, território de origem, religião, 
convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica ou condição 
social ou orientação sexual, própria ou dos destinatários;

e) Prestar auxílio a qualquer diligência em matéria legal e tomar a iniciativa 
na repressão de qualquer infração de que tenha conhecimento, no âmbito das 
funções que lhe estejam cometidas por lei;

f) Prestar aos organismos policiais e outros órgãos da Administração Pública, 
indicados expressamente por lei, o apoio e a cooperação, solicitadas ou requeri-
das nos termos legais;

g) Comunicar ao superior hierárquico imediato quando for detido, ou consti-
tuído arguido, independentemente da natureza do processo;

h) Comunicar ao órgão de gestão de recursos humanos da Guarda, sempre 
que concorra, aceite ou recuse qualquer cargo, comissão, função ou emprego, 
público ou privado, de acordo com as disposições legais correspondentes;

i) Comunicar, com oportunidade, a constituição ou a alteração do seu agre-
gado familiar;

j) Comunicar todas as alterações à sua evolução técnica e cultural, relativamente 
a habilitações académicas que obtenha ou cursos técnicos e superiores que complete;

k) Comunicar e manter atualizada a sua residência habitual e, no caso de 
ausência por licença, doença ou por outro motivo, o local onde possa ser encon-
trado e as formas de ser contactado.
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Artigo 12.º (Regime disciplinar)
Ao pessoal da carreira de guarda-florestal é aplicável o regime disciplinar 

previsto na LTFP.

SECÇÃO III — Dos direitos

Artigo 13.º (Documento de identificação profissional)
1 — O pessoal da carreira de guarda-florestal tem direito ao uso do cartão de 

identificação profissional quando na situação de ativo.
2 — O pessoal da carreira de guarda-florestal deve comprovar oportunamente a 

sua identidade, sempre que solicitada ou quando as circunstâncias do serviço o exijam.
3 — O modelo do documento de identificação profissional referido no n.º 1 é 

aprovado por despacho do comandante-geral da Guarda.

Artigo 14.º (Direito de acesso)
No exercício das suas funções, o pessoal da carreira de guarda-florestal pode:
a) Ter entrada livre, quando devidamente identificado e em ato ou missão de 

serviço, em estabelecimentos e outros locais públicos ou abertos ao público para a 
realização de ações de fiscalização ou de prevenção, superiormente autorizadas;

b) Ter acesso, para a realização de diligências de investigação criminal ou de 
coadjuvação judiciária, quando devidamente identificado e em ato ou missão de 
serviço, a quaisquer repartições ou serviços públicos, empresas e outras instala-
ções públicas ou privadas.

Artigo 15.º (Direito a uso e porte de arma)
1 — O pessoal da carreira de guarda-florestal, na situação de ativo tem direito 

à detenção, uso e porte de arma das classes B, B1, C e D, independentemente de 
licença, sem prejuízo do seu obrigatório manifesto quando da mesma seja pro-
prietário, seguindo, para o efeito, o regime jurídico das armas e suas munições, 
aprovado pela Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 59/2007, 
de 4 de setembro, 17/2009, de 6 de maio, 26/2010, de 30 de agosto, 12/2011, de 27 
de abril, e 50/2013, de 24 de julho.

2 — O pessoal da carreira de guarda-florestal na situação de reforma tem di-
reito à detenção, uso e porte de arma das classes B, B1, C e D, independentemen-
te de licença, mediante apresentação, ao diretor nacional da Polícia de Segurança 
Pública, a cada cinco anos, de certificado médico que ateste aptidão para a deten-
ção, uso e porte de arma, bem como se está na posse de todas as suas faculdades 
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psíquicas, sem historial clínico que deixe suspeitar poder vir a atentar contra a sua 
integridade física ou de terceiros, observando-se o regime jurídico das armas e suas 
munições, aprovado pela Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 
59/2007, de 4 de setembro, 17/2009, de 6 de maio, 26/2010, de 30 de agosto, 12/2011, 
de 27 de abril, e 50/2013, de 24 de julho, sem prejuízo do seu obrigatório manifesto 
quando da mesma seja proprietário, seguindo, para o efeito, o referido regime.

3 — O prazo de cinco anos previsto no número anterior conta-se a partir da 
publicação no Diário da República do documento oficial que promova a mudança 
de situação ou do momento da aquisição da arma.

4 — O direito previsto no n.º 1 é suspenso automaticamente quando exista 
despedimento, reforma compulsiva ou suspensão de serviço, bem como quando 
lhe tenha sido aplicada medida judicial ou disciplinar de desarmamento ou de 
interdição do uso de armas.

5 — O direito previsto no n.º 2 é suspenso automaticamente sempre que seja 
aplicada medida judicial de desarmamento ou de interdição do uso de armas ou 
quando não apresente atempadamente o certificado médico ali previsto.

Artigo 16.º (Formação)
1 — Os princípios e as regras que regem a formação profissional do pessoal 

da carreira de guarda-florestal constam do plano de formação da Guarda.
2 — O pessoal da carreira de guarda-florestal tem direito a frequentar ações 

de formação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com o exercício das 
suas funções.

3 — As ações de formação e aperfeiçoamento profissional realizam-se através 
de cursos, instrução complementar e treino.

4 — O pessoal da carreira de guarda-florestal é obrigado a frequentar as ações 
de formação e aperfeiçoamento profissional, para que seja designado.

5 — As ações de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com o 
exercício das funções do pessoal da carreira de guarda-florestal são ministradas pela 
Guarda ou por outras entidades, conforme o plano de formação da Guarda, sem 
prejuízo do programa de formação específica para o pessoal em serviço no SEPNA.

6 — Durante a formação é aplicado o horário definido para o efeito.

Artigo 17.º (Férias)
1 — O pessoal da carreira de guarda-florestal tem direito a um período de 

férias remuneradas em cada ano civil, nos termos previstos na LTFP e no Código 
do Trabalho.



Decreto-Lei n.º 247/2015, de 23 de outubro

345

2 — Na marcação das férias, os períodos mais pretendidos devem ser ratea-
dos, sempre que possível, beneficiando alternadamente os guardas-florestais em 
função dos períodos gozados nos dois anos anteriores.

3 — A Guarda elabora o mapa de férias, com indicação do início e do termo 
dos períodos de férias de cada guarda-florestal, até 15 de abril de cada ano, man-
tendo o mapa afixado entre esta data e o fim do ano.

4 — Para efeitos do n.º 2 considera-se todo o efetivo do SEPNA no respetivo 
núcleo de proteção ambiental.

Artigo 18.º (Licença por mérito)
1 — A licença por mérito destina-se a recompensar o guarda-florestal que em 

ato ou missão de serviço revele excecional zelo, dedicação, iniciativa e interesse 
pelo serviço ou tenha praticado atos de reconhecido relevo, sendo a sua conces-
são da competência do membro do Governo responsável pela área da adminis-
tração interna, podendo ser delegada no comandante-geral da Guarda.

2 — A licença por mérito tem o limite máximo de cinco dias em cada ano, não 
implica perda de remunerações, suplementos e subsídios, nem acarreta quais-
quer descontos no tempo de serviço, devendo ser gozada, seguida ou interpola-
damente, no prazo de 12 meses a partir da data do despacho que a tenha conce-
dido, sem prejuízo do seu necessário planeamento.

3 — A licença por mérito pode ser interrompida por decisão da entidade que 
a concedeu e com fundamento em imperiosa necessidade de serviço.

Artigo 19.º (Louvores e condecorações)
A atribuição de louvores e condecorações ao pessoal da carreira de guarda-

-florestal rege-se, pela Portaria n.º 12/2014, de 20 de janeiro, e respetivo anexo.

Artigo 20.º (Patrocínio judiciário)
1 — O pessoal da carreira de guarda-florestal que seja arguido em processo 

judicial por atos cometidos ou ocorridos no exercício e por causa das suas fun-
ções tem direito a ser assistido por advogado retribuído a expensas do Estado, 
através da Guarda, bem como a transporte e ajudas de custo, quando a localiza-
ção do tribunal ou das entidades policiais assim o justifique, nos termos a definir 
em regulamento interno da Guarda.

2 — O pessoal da carreira de guarda-florestal tem direito a patrocínio judi-
ciário a expensas do Estado, através da Guarda, por atos de que seja vítima, no 
exercício das suas funções ou por causa delas.
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3 — O tempo despendido nas deslocações previstas nos n.os 1 e 2 é considera-
do serviço efetivo, para todos os efeitos legais.

4 — Nas situações previstas nos n.os 1 e 2 o advogado é indicado pela Guarda, 
sendo notificado o guarda-florestal interessado.

Artigo 21.º (Regime prisional)
1 — O cumprimento de prisão preventiva e das penas e medidas privativas da 

liberdade, pelo pessoal da carreira de guarda-florestal, ocorre, independentemente 
da sua situação funcional, em estabelecimento prisional especial, legalmente desti-
nado ao internamento de detidos e reclusos carecidos de especial proteção.

2 — Nos casos em que não seja possível a observância do disposto no nú-
mero anterior, o estabelecimento prisional de substituição deve assegurar o in-
ternamento e as situações de remoção e transporte em regime de separação dos 
restantes detidos ou reclusos.

Artigo 22.º (Outros direitos)
Constituem direitos do pessoal da carreira dos guardas-florestais no cumpri-

mento da sua missão:
a) Não ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direi-

to ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, terri-
tório de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação 
económica, condição social ou orientação sexual;

b) Ser indemnizado, nos termos da lei, por danos materiais ou pessoais de-
correntes de atos criminosos de que seja vítima no exercício das suas funções ou 
em consequência das mesmas;

c) Beneficiar de medidas e ações de medicina preventiva, as quais visam per-
mitir a deteção de patologias potenciais ou em fase precoce da sua evolução, de 
origem profissional ou outra, no momento mais propício ao seu controlo ou cura, 
nos termos da LTFP e de regulamento próprio a aprovar pela Guarda;

d) Beneficiar de assistência médica, medicamentosa e hospitalar, bem como 
de meios auxiliares de diagnóstico, nos termos fixados em diploma próprio.
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CAPÍTULO III — Da hierarquia e carreira

SECÇÃO I — Da hierarquia

Artigo 23.º (Hierarquia)
1 — A Guarda está organizada hierarquicamente, tendo a mesma por finalidade 

estabelecer as relações de autoridade e subordinação, em todas as circunstâncias.
2 — A hierarquia funcional decorre dos cargos e funções, respeitando a hie-

rarquia das categorias e antiguidades.
3 — O pessoal da carreira de guarda-florestal está subordinado à hierarquia 

funcional e ao dever de obediência, que decorre das suas competências e tarefas 
intrínsecas, quando integrado na estrutura do SEPNA, nos termos da lei.

Artigo 24.º (Hierarquia em atos e cerimónias)
1 — O pessoal da carreira de guarda-florestal participa em atos e cerimónias 

militares ou civis, respeitando, porém, as precedências resultantes da lei.
2 — Sempre que necessário, com as devidas adaptações, o pessoal da carreira 

de guarda-florestal integra as formaturas, conforme definido por despacho do 
comandante-geral da Guarda.

SECÇÃO II — Carreira

Artigo 25.º (Carreira)
A carreira de guarda-florestal da Guarda, é uma carreira pluricategorial, de-

senvolve-se pelas categorias, por ordem decrescente de hierarquia, de mestre flo-
restal principal, mestre florestal e guarda-florestal.

Artigo 26.º (Promoção na carreira)
1 — O recrutamento para a categoria de mestre florestal principal faz-se por 

procedimento concursal, que inclui como métodos de seleção uma prova de co-
nhecimentos e a avaliação curricular, de entre mestres florestais com, pelo me-
nos, três anos na categoria e avaliação de desempenho de adequado ou superior.

2 — O recrutamento para a categoria de mestre florestal faz-se por procedi-
mento concursal, que inclui como métodos de seleção um curso de formação pro-
fissional específico e a avaliação curricular, de entre guardas-florestais com, pelo 
menos, três anos na categoria e avaliação de desempenho de adequado ou superior
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3 — O curso de formação profissional específico, referido no número ante-
rior, é regulamentado e aprovado pelo comandante-geral da Guarda.

Artigo 27.º (Antiguidade)
1 — Os guardas-florestais promovidos com a mesma antiguidade e a mesma 

categoria são ordenados por ordem decrescente, segundo a ordem da sua ins-
crição na lista de antiguidade dessa categoria, que deve constar do documento 
oficial de promoção.

2 — A inscrição na lista de antiguidade na categoria é feita por ordem decres-
cente da classificação final do concurso.

3 — Em caso de igualdade de classificação, a inscrição na lista de antiguidade 
na categoria é feita tendo em conta as seguintes prioridades, pela ordem seguinte:

a) 1.º Maior antiguidade na categoria anterior;
b) 2.º Mais tempo de serviço efetivo;
c) 3.º Maior idade.
4 — As listas de antiguidade são mantidas permanentemente atualizadas, sendo 

consultáveis em espaço existente para o efeito, criado no sítio da intranet da Guarda.

CAPÍTULO IV — Nomeação e colocação

Artigo 28.º (Colocações)
1 — As colocações do pessoal da carreira de guarda-florestal são instrumen-

tos específicos de mobilidade interna na Guarda.
2 — As colocações processam-se por oferecimento, nomeação em categoria 

superior, convite, colocação por alteração do centro de atividade funcional e a 
título excecional.

3 — As colocações concretizam-se após despacho habilitante do comandan-
te-geral da Guarda.

4 — As colocações por oferecimento e a título excecional não podem ocorrer 
para os centros de atividade funcional coincidentes com os postos territoriais.

5 — As colocações por oferecimento e nomeação em categoria superior são con-
cretizadas a 1 de julho de cada ano, por ordem decrescente de categoria e antiguidade.

Artigo 29.º (Colocação por oferecimento)
1 — A colocação por oferecimento tem por base um requerimento, no qual, 

de forma expressa, o guarda-florestal se oferece para exercer funções em deter-
minado centro, ou centros, de atividade funcional.
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2 — Só pode ocorrer nova colocação por oferecimento após decorridos dois 
anos sobre a anterior.

Artigo 30.º (Colocação por nomeação em categoria superior)
1 — A colocação por nomeação em categoria superior consiste na colocação 

do guarda-florestal num centro de atividade funcional após nomeação para ca-
tegoria superior.

2 — A colocação por nomeação em categoria superior tem por base um re-
querimento, no qual, de forma expressa, se oferece para exercer funções em de-
terminado centro, ou centros, de atividade funcional.

3 — As colocações por nomeação em categoria superior são realizadas prefe-
rencialmente no anterior centro de atividade de colocação do guarda-florestal, e 
por interesse deste pode ser aplicado subsidiariamente o n.º 4 do artigo 28.º.

Artigo 31.º (Colocação por convite)
A colocação por convite consiste na aceitação de convite dirigido ao pessoal 

da carreira de guarda-florestal que satisfaçam determinados requisitos, para 
exercer funções em determinado centro, ou centros, de atividade funcional, de-
vendo tais convites ser objeto de divulgação através de documento oficial.

Artigo 32.º (Colocação por alteração do centro de atividade funcional)
1 — A colocação por alteração do centro de atividade funcional consiste na 

alteração geográfica deste, dispensado o acordo com o guarda-florestal.
2 — Ao guarda-florestal que preste serviço num centro de atividade funcio-

nal cuja sede venha a ser alterada é garantido novo centro, de acordo com as 
seguintes prioridades:

a) Com a mesma localização geográfica que a anterior, caso exista alguma 
unidade ou subunidade territorial;

b) Nos termos da LTFP, caso não se verifique o disposto na alínea anterior.
3 — Nos termos da alínea b) do número anterior, o centro de atividade fun-

cional de destino é a unidade ou subunidade territorial, se localizado até 60 km 
do centro de atividade funcional de origem.

4 — A colocação pode ser realizada por mútuo acordo com o guarda-flores-
tal, nos termos da LTFP.



Cap. VII | Recursos Humanos

350

Artigo 33.º (Incapacidade)
Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, quando o guarda-florestal, for 

considerado, por junta médica, incapaz para o exercício das suas funções, mas 
apto para o desempenho de outras, pode ser aplicado o regime da mobilidade 
intercarreiras, previsto na LTFP.

Artigo 34.º (Colocação a título excecional)
1 — A colocação a título excecional consiste na colocação temporária num 

centro de atividade funcional, não coincidente com o posto territorial, para o 
desempenho de funções na mesma categoria, por motivos de saúde do próprio, 
do cônjuge ou da pessoa com quem ele viva em união de facto, descendentes e 
ascendentes a cargo ou reagrupamento familiar, neste caso quando ambos os 
cônjuges façam parte da carreira de guarda-florestal.

2 — A colocação a título excecional é concedida por períodos de três meses 
a um ano, prorrogáveis, cessando o direito à mesma quando se extinguirem os 
pressupostos que lhe deram origem.

Artigo 35.º (Dispensa por motivo de instalação)
1 — O pessoal da carreira de guarda-florestal, colocado pelos instrumentos de 

mobilidade previstos no artigo 30.º em localidade que diste mais de 50 km da sua 
residência habitual e mude efetivamente de residência por força da colocação, tem 
direito a dispensa de serviço para a respetiva instalação até cinco dias seguidos.

2 — O direito referido no número anterior é exercido obrigatoriamente no pe-
ríodo imediatamente anterior à data fixada para a apresentação na nova unidade.

Artigo 36.º (Normas de colocação)
As normas sobre a colocação do pessoal da carreira de guarda-florestal são 

estabelecidas por despacho do comandante-geral da Guarda.

CAPÍTULO V — Funções

Artigo 37.º (Competência genérica dos guardas-florestais)
1 — O pessoal da carreira de guarda-florestal integra a missão da Guarda, 

através do SEPNA enquanto polícia ambiental.
2 — No exercício das suas funções, assegura todas as ações de polícia flores-

tal, de caça e pesca, designadamente:
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a) Fiscalizar o cumprimento da legislação florestal, da caça e da pesca, inves-
tigando os respetivos ilícitos;

b) No âmbito florestal, participar na defesa da floresta contra incêndios, em 
especial na investigação das causas de incêndios florestais.

3 — No âmbito da missão da Guarda, prestar auxílio a qualquer diligência 
em matéria legal.

Artigo 38.º (Órgão de polícia criminal)
1 — Para efeitos do Código de Processo Penal, considera-se órgão de polí-

cia criminal o pessoal da carreira de guarda-florestal, em funções no SEPNA da 
Guarda, incumbidos de realizar quaisquer atos ordenados por autoridade judi-
ciária ou determinados por aquele Código, no âmbito das competências previstas 
no artigo anterior.

2 — Enquanto órgão de polícia criminal e sem prejuízo da organização hie-
rárquica da Guarda, o pessoal da carreira de guarda-florestal atua sob a direção e 
na dependência funcional da autoridade judiciária competente.

3 — Os atos determinados pelas autoridades judiciárias são realizados pelos 
guardas-florestais, para esse efeito designados pela autoridade de polícia crimi-
nal competente, no âmbito da sua autonomia técnica e tática.

4 — O pessoal da carreira de guarda-florestal é competente para a investiga-
ção do crime de incêndio florestal, a título negligente.

Artigo 39.º (Conteúdo funcional)
1 — O pessoal da carreira de guarda-florestal exerce as funções correspon-

dentes ao conteúdo funcional da carreira e categoria, constante do anexo ii ao 
presente decreto-lei, que dele faz parte integrante.

2 — Dentro da mesma carreira, o conteúdo funcional da categoria superior 
integra os deveres gerais da categoria que lhe seja inferior.

CAPÍTULO VI — Regime de trabalho

Artigo 40.º (Duração de trabalho)
1 — A duração de trabalho semanal é a definida na LTFP.
2 — A semana de trabalho é de cinco dias.
3 — Todos os dias da semana são considerados dias normais de trabalho, 

incluindo sábados, domingos e feriados.
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4 — Os dias de descanso semanal e de descanso complementar, não são di-
visíveis ou fracionáveis, podendo ser seguidos, contudo, obrigatoriamente, pelo 
menos uma vez por mês são contíguos e coincidentes com o domingo e o sábado.

5 — Ao descanso diário aplicam-se as disposições, com as necessárias adap-
tações, do n.º 4 do artigo 123.º da LTFP.

6 — À duração de descanso semanal obrigatório aplicam-se as disposições, 
com as necessárias adaptações, do n.º 3 do artigo 125.º da LTFP.

Artigo 41.º (Modalidades de horário de trabalho)
1 — Ao pessoal da carreira de guarda-florestal aplica-se as seguintes modali-

dades de horário de trabalho:
a) Horário rígido;
b) Jornada contínua.
2 — A modalidade de horário de trabalho depende das tarefas a executar:
a) Ao pessoal da carreira de guarda-florestal que desempenhe funções admi-

nistrativas aplica-se o horário rígido;
b) A jornada contínua, prevista na lei, é praticada no exercício das ações de 

polícia florestal, de caça e pesca, na defesa da floresta contra incêndios, nomea-
damente na investigação das causas dos fogos florestais.

3 — O disposto nos números anteriores é objeto de regulamentação pelo co-
mandante-geral da Guarda.

Artigo 42.º (Trabalho noturno)
Considera-se trabalho noturno, o definido na LTFP.

Artigo 43.º (Trabalho suplementar)
1 — As situações de trabalho suplementar devem ser previamente autoriza-

das pelo comandante-geral da Guarda ou por quem tiver competência delegada 
para o efeito, exceto se resultarem:

a) Do cumprimento de imperativos legais;
b) Da urgência;
c) Da continuação de ações iniciadas no decurso do período normal de traba-

lho, desde que a sua interrupção cause prejuízo para o serviço.
2 — Só há lugar a trabalho suplementar de exceção, nos termos do número 

anterior, após validação do comandante do destacamento territorial, através de 
comunicação imediata por qualquer meio.
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3 — No caso de impossibilidade de comunicação, esta é feita logo que possí-
vel, mantendo-se o exercício de funções até à sua validação.

CAPÍTULO VII — Remunerações

Artigo 44.º (Suplementos remuneratórios)
Os suplementos remuneratórios por trabalho noturno, suplementar e em 

dias feriados são atribuídos nos termos da LTFP.

Artigo 45.º (Ajudas de custo)
1 — Para efeito de atribuição de ajudas de custo aplicam-se as normas legais 

em vigor na Administração Pública.
2 — Aquando do exercício das ações de polícia florestal, de caça e pesca, na de-

fesa da floresta contra incêndios, nomeadamente na investigação das causas dos fo-
gos florestais, considera-se domicílio necessário, para efeitos de abono de ajudas de 
custo, a localidade onde se situa o centro da atividade funcional do guarda-florestal.

CAPÍTULO VIII — Aposentação

Artigo 46.º (Aposentação)
1 — O pessoal da carreira de guarda-florestal tem como idade normal de 

acesso à pensão de aposentação a definida no sistema previdencial do regime 
geral de segurança social.

2 — Sem prejuízo do número anterior, o pessoal da carreira de guarda-florestal 
pode aposentar-se voluntariamente a partir da data em que complete 60 anos de idade.

3 — Ao pessoal da carreira de guarda-florestal que passe à situação de apo-
sentação voluntária, prevista no número anterior, considera-se para todos os 
efeitos que, preenche a idade normal de acesso à pensão de aposentação, não 
perdendo quaisquer direitos, nem sofrendo quaisquer penalizações no cálculo 
da respetiva pensão, desde que cumprido o prazo de garantia do regime geral de 
segurança social.
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Artigo 47.º (Contagem do tempo de serviço)
1 — Conta-se como tempo de serviço efetivo aquele que seja prestado no 

exercício de funções de guarda-florestal ou em situação legalmente equiparada, 
designadamente o tempo de bonificação atribuída legalmente, pelo previsto no 
n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 229/2005, de 29 de dezembro, alterada pela 
Lei n.º 77/2009, de 13 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 287/2009, de 8 de outubro, e 
pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro.

2 — Não é contado como tempo de serviço:
a) O tempo de permanência em qualquer situação pela qual não haja direito 

a remuneração, nos termos da LTFP;
b) Nos casos em que o guarda-florestal venha a ser condenado definitivamen-

te no cumprimento de pena de prisão ou suspensão, e anteriormente lhe tenha 
sido aplicada medida de coação privativa de liberdade, nomeadamente deten-
ção, prisão preventiva e obrigação de permanência na habitação, ou suspensão 
preventiva, o período correspondente à sujeição das referidas medidas de coação 
que seja descontado no cumprimento da pena aplicada, origina perda total do 
vencimento e a não contagem do tempo para qualquer efeito.

CAPÍTULO IX — Disposições transitórias e finais

Artigo 48.º (Dia do Guarda Florestal)
A Guarda é a fiel depositária das tradições e do repositório da Guarda Flores-

tal, cujo dia comemorativo é o dia 25 de maio.

Artigo 49.º (Salvaguarda de direitos)
Aos guardas florestais integrados na Guarda, pelo Decreto-Lei n.º 22/2006, de 

2 de fevereiro, que estejam aposentados à data da entrada em vigor do presente 
decreto-lei, são salvaguardados os direitos de uso e porte de arma, patrocínio ju-
diciário e regime prisional, nos termos aplicáveis ao pessoal da carreira de guar-
da-florestal previstos no presente diploma.

Artigo 50.º (Disposições finais)
1 — O pessoal da carreira de guarda florestal é reposicionado na categoria 

e posição remuneratória correspondente ao nível remuneratório imediatamente 
seguinte ao nível remuneratório ou à remuneração base que detêm na data da 
entrada em vigor do presente decreto-lei.



Decreto-Lei n.º 247/2015, de 23 de outubro

355

2 — Se do reposicionamento referido no número anterior resultar um acrés-
cimo remuneratório inferior a (euro) 28, o guarda florestal é reposicionado na 
posição remuneratória seguinte à referida no número anterior.

3 — Mantém-se em vigor o modelo do cartão de identificação, anexo ao des-
pacho n.º 24836/2008, publicado na 2.ª série do Diário da República, de 6 de outu-
bro, até que seja aprovado o modelo do documento de identificação profissional 
por despacho do Comandante-geral da Guarda.

4 — Ao pessoal civil da Guarda, da carreira de guarda-florestal não é aplicá-
vel o disposto no Decreto-Lei n.º 111/98, de 24 de abril, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 278/2001, de 19 de outubro, 229/2005, de 29 de dezembro, e 22/2006, de 2 
de fevereiro, com exceção da tabela remuneratória constante do anexo i.

Artigo 51.º (Entrada em vigor)
O presente decreto-lei entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da 

sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de agosto de 2015. — Paulo 
Sacadura Cabral Portas — Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Ana-
bela Maria Pinto de Miranda Rodrigues — Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz.

Promulgado em 20 de outubro de 2015.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 21 de outubro de 2015.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.
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DECRETO-LEI N.º 9/2009, DE 9 DE JANEIRO1 
GUARDAS DOS RECURSOS FLORESTAIS

Estabelece o regime jurídico aplicável ao exercício da actividade dos guar-
das dos recursos florestais.

O Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, na redacção que lhe foi dada 
pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, dispõe que o policiamento e 
a fiscalização da caça competem, entre outras entidades, aos guardas florestais 
auxiliares. Neste contexto, o referido decreto-lei estabelece disposições relativas 
ao recrutamento, nomeação, subordinação jurídica e competências em matéria 
de vigilância, fiscalização e policiamento dos guardas florestais auxiliares para 
as zonas de caça.

Assim, no âmbito da vigilância estes guardas participam na gestão das zonas 
de caça ou de pesca, nos termos do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e da Lei n.º 7/2008, de 15 de Fevereiro, fazendo, nomeadamente, correcções de 
densidades de espécies cinegéticas, sendo para tal essencial o porte de arma de 
fogo. Porém, à luz da Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, é-lhes interdito o uso 
dessa arma até que tal se encontre autorizado no respectivo estatuto profissional.

A Autoridade Florestal Nacional (AFN), criada pelo Decreto-Lei n.º 159/2008, 
de 8 de Agosto, tem como atribuição promover e participar na formulação de 
políticas cinegéticas, apícolas, aquícolas das águas interiores e ainda as relativas 
a outros produtos silvestres, coordenar as respectivas acções de desenvolvimento 
e ainda a promoção e a participação na elaboração de planos globais de gestão 
e de planos de gestão de caça e pesca em águas interiores, situados em áreas do 
Estado ou sob sua jurisdição.

É, também, à AFN que compete promover e instruir os processos relativos 
à criação, renovação e alteração de zonas de caça e das concessões de pesca em 
águas interiores, devendo acompanhar e apoiar tecnicamente a gestão das zonas 
de caça municipais.

1  Com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro.
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Para o cumprimento cabal das funções que lhe estão cometidas nesta matéria 
a existência dos guardas dos recursos florestais é essencial.

Urge, por conseguinte, definir o regime jurídico aplicável ao exercício da ac-
tividade dos guardas florestais auxiliares, no qual se prevê a utilização de armas 
da classe C, prevista nas alíneas a) e c) do n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 5/2006, de 
23 de Fevereiro, e da classe D, para o exercício das suas funções.

Procede-se à alteração da designação de guarda florestal auxiliar para guarda 
de recursos florestais, por esta ser mais consentânea e adequada às reais funções 
do guarda florestal auxiliar, designadamente a verificação da identidade dos ca-
çadores, dos pescadores e dos colectores de recursos silvestres, a posse dos do-
cumentos necessários exigíveis para o exercício da caça, da pesca e da colheita de 
recursos silvestres e a adequação dos equipamentos às respectivas actividades.

Os guardas de recursos florestais e os militares da Guarda Nacional Repu-
blicana que integram o Serviço de Protecção da Natureza e do Ambiente (SEP-
NA/GNR) desempenham funções de natureza distinta. Os militares das Guarda 
Nacional Republicana que prestam serviço no SEPNA/GNR são para todos os 
efeitos agentes de autoridade e desempenham funções no âmbito da conservação 
e protecção da natureza e do meio ambiente, dos recursos hídricos, dos solos e da 
riqueza cinegética, piscícola, florestal ou outra, previstas na legislação ambiental, 
têm competências em matéria contra-ordenacional, designadamente na investi-
gação e repressão dos respectivos ilícitos, e são responsáveis pela observância 
das disposições legais no âmbito sanitário e de protecção animal. Os guardas dos 
recursos florestais são trabalhadores das entidades privadas gestoras ou conces-
sionárias de zonas de caça ou de pesca no território continental de Portugal, com 
as quais mantêm uma relação jurídica de emprego privado. Estes trabalhadores, 
no âmbito geográfico da responsabilidade das respectivas entidades empregado-
ras, podem exercer funções ao nível do ordenamento e exploração de espécies ci-
negéticas, de espécies aquícolas em águas interiores e outros recursos silvestres, 
não se encontrando investidos de poder de autoridade.

Foram ouvidos, a título facultativo, o Instituto de Seguros de Portugal, o Sin-
dicato da Agricultura, Alimentação e Florestas, a Associação Nacional dos Pro-
prietários e Produtores de Caça, a Confederação Nacional dos Caçadores Portu-
gueses e a FENCAÇA — Federação Nacional de Caça.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:
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Artigo 1.º (Objecto)	
O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico aplicável ao exercício da 

actividade dos guardas dos recursos florestais contratados por entidades priva-
das gestoras ou concessionárias de zonas de caça ou de pesca, adiante designa-
dos por guardas, no território continental de Portugal.

	
Artigo 2.º (Exercício de funções)

1 — Os guardas, nas áreas de intervenção a que estão afectos, exercem as 
seguintes funções em matéria de fiscalização ou de policiamento:

a) Verificar a identidade dos caçadores e dos pescadores;
b) Verificar a identidade dos colectores de recursos silvestres, designadamen-

te cogumelos, frutos, plantas aromáticas, medicinais ou condimentares;
c) Verificar a posse dos documentos exigíveis para o exercício da caça, da 

pesca e da colheita de recursos silvestres e a adequação dos equipamentos para o 
exercício das respectivas actividades;

d) Verificar o respeito pelos limites quantitativos e qualitativos de captura 
autorizados;

e) Tomar as medidas necessárias à preservação de vestígios das infracções e 
de objectos passíveis de apreensão e comunicar e entregar de imediato aos órgãos 
de polícia criminal e às autoridades judiciárias;

f) Participar, de imediato, aos órgãos de polícia criminal e às autoridades ju-
diciárias os ilícitos de que directa ou indirectamente tomem conhecimento;

g) De vigilância, detecção e alerta de incêndios florestais nas respectivas 
áreas de intervenção, de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 124/2006, 
de 28 de Junho;

h) Ordenar aos caçadores que descarreguem as armas, que as afastem do 
corpo e as coloquem a uma distância nunca inferior a 10 m.

2 — Os guardas exercem, ainda, outras funções, nomeadamente:
a) De recolha de informação sobre as populações cinegéticas e piscícolas da 

respectiva área de intervenção;
b) De execução das actividades de ordenamento e exploração que lhes forem 

determinadas, no âmbito restrito da produção, fomento e exploração cinegética;
c) De sensibilização do público para as normas de conduta em matéria de 

conservação dos recursos naturais das respectivas áreas de intervenção, nomea-
damente, através de informação sobre a aplicação de boas práticas e indicação 
dos acessos aos locais de colecta, entre outras.
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Artigo 3.º (Contratação)	
1 — Os guardas ficam submetidos a uma relação jurídica de emprego priva-

do com as entidades privadas gestoras ou concessionárias de zonas de caça ou de 
pesca, nos termos do Código do Trabalho.

2 — O processo de recrutamento implica a realização de uma entrevista pes-
soal, cujas conclusões são dadas a conhecer previamente à Autoridade Florestal 
Nacional, adiante abreviadamente designada por AFN.

3 — Após verificação pela AFN, do cumprimento do disposto no número 
anterior, os candidatos podem ser contratados como guardas pelas entidades pri-
vadas gestoras ou concessionárias de zonas de caça ou de pesca.

4 — A AFN dispõe de um prazo de 15 dias para a verificação referida no 
número anterior, findo o qual, sem que tenha havido qualquer comunicação, se 
considera nada haver a opor.

5 — O mesmo guarda pode exercer funções para várias entidades privadas 
gestoras ou concessionárias de zonas de caça ou de pesca, desde que cumprido o 
disposto no n.º 2 do artigo 6.º.

	
Artigo 4.º (Seguro)	

1 — As entidades privadas gestoras ou concessionárias de zonas de caça ou 
de pesca subscrevem, obrigatoriamente, seguro de acidentes de trabalho, no âm-
bito do contrato de trabalho com o guarda, e seguro de responsabilidade civil re-
lativo à actividade desenvolvida pelo guarda, nos termos da legislação aplicável.

2 — Os capitais mínimos e as condições mínimas do seguro de responsabili-
dade civil referido no número anterior são objecto de portaria dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e das florestas.

	
Artigo 5.º (Poderes de supervisão)

1 — A AFN exerce poderes de supervisão sobre o cumprimento da execução 
dos contratos de transferência de gestão ou de concessão pelas entidades pri-
vadas gestoras ou concessionárias de zonas de caça ou de pesca, nos termos do 
Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
201/2005, de 24 de Novembro, e da Lei n.º 7/2008, de 15 de Fevereiro.

2 — A AFN deve comunicar ao membro do Governo responsável pelas flo-
restas qualquer situação que seja fundamento da extinção ou revogação previstas 
no n.º 3 do artigo 24.º, nos n.os 6 e 7 do artigo 29.º e no artigo 51.º do Decreto-Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e no artigo 21.º da Lei n.º 7/2008, de 15 de Fevereiro.	
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Artigo 6.º (Área de intervenção)	
1 — Considera-se área de intervenção o espaço físico contido nos limites da 

área adstrita à zona de caça ou concessão de pesca.
2 — Cada guarda não pode ser responsabilizado por uma área de interven-

ção superior a 5000 ha.
	

Artigo 7.º (Arma de serviço)
1 — Para o exercício das suas funções, o guarda tem de ser titular de uma li-

cença de uso e porte de arma para a classe C, prevista nas alíneas a) e c) do n.º 5 do 
artigo 3.º da Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, e para a classe D, nas condições pre-
vistas no referido diploma, que é registada no respectivo cartão de identificação.

2 — A arma de fogo referida no número anterior é adquirida pela entidade 
privada gestora ou concessionária da zona de caça ou de pesca, mediante autori-
zação prévia do director nacional da Polícia de Segurança Pública.

3 — A arma de fogo referida no n.º 1 só pode ser usada e portada para o 
exercício da actividade de guarda e só pode ser transportada para fora da área de 
intervenção pelo guarda a quem está atribuída ou por responsável pela entidade 
gestora ou concessionária da respectiva zona de caça ou de pesca, acondicionada 
e segura nos termos da Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro.

4 — No exercício das suas funções, o guarda apenas pode portar e usar a 
arma averbada no seu cartão de identificação.

5 — Ao uso, porte e transporte da arma pelo guarda aplicam-se as disposi-
ções estabelecidas na Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, os quais são fiscalizáveis 
por qualquer órgão de polícia criminal.

6 — As entidades privadas gestoras ou concessionárias de zonas de caça ou de 
pesca são responsáveis pela existência das condições de segurança para a guarda 
das armas e suas munições, nos termos da Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, deven-
do estas ser registadas em registo próprio na Polícia de Segurança Pública.

	
Artigo 8.º (Elementos de uso obrigatório)	

1 — Os guardas, no exercício das funções, devem obrigatoriamente usar:
a) Farda;
b) Cartão de identificação aposto visivelmente;
c) Equipamento.
2 — A farda e o equipamento dos guardas a que se refere o número anterior são 

definidos por despacho do presidente da AFN, publicado no Diário da República.
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3 — Compete às entidades privadas gestoras ou concessionárias de zonas de 
caça ou de pesca garantir a operacionalidade do equipamento, bem como a sua 
substituição, no caso de perda ou deterioração, e ainda a reposição de qualquer 
componente da farda ou equipamento sempre que as condições comprometam a 
imagem ou segurança do guarda.

4 — A AFN é responsável pela emissão de cartão de identificação, do qual 
devem constar:

a) A identificação do guarda;
b) A identificação da entidade empregadora;
c) A identificação da área de intervenção e da zona ou zonas de caça e ou 

pesca para as quais foi contratado;
d) A identificação da arma ou armas da classe C, previstas nas alíneas a) e c) 

do n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, e da classe D, que lhes 
estão atribuídas para o exercício da respectiva função;

e) A data de validade do cartão.
5 — O cartão de identificação referido é válido pelo prazo de um ano, reno-

vável por iguais períodos.
6 — A emissão do cartão de identificação está sujeita ao pagamento de uma taxa 

a definir por portaria do membro do Governo responsável pela área das florestas.
	

Artigo 9.º (Ajuramentação)
Os guardas são ajuramentados pelo presidente da AFN, ou pela entidade em 

quem este delegar.

Artigo 10.º (Sistema de informação)
1 — É criado o registo central de guardas de recursos florestais, com a nature-

za de registo electrónico, que tem por finalidade possibilitar a obtenção de infor-
mação sobre a identificação dos guardas e das entidades a quem prestam serviço.

2 — A AFN é a entidade responsável pela criação, manutenção e actualização 
do registo central.

3 — A definição dos elementos que devem constar do registo central bem 
como o tratamento a dar aos dados pessoais recolhidos são aprovados por porta-
ria do membro do Governo responsável pela área das florestas, com observância 
do disposto na Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro.

4 — Têm acesso ao registo central a Guarda Nacional Republicana e a Polícia 
de Segurança Pública.
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Artigo 11.º (Dever de colaboração)
1 — Os guardas estão obrigados a colaborar com os órgãos de polícia crimi-

nal e com as autoridades judiciárias.
2 — Quando os órgãos de polícia criminal actuem no exercício das suas com-

petências, os guardas apenas intervêm quando tal for expressamente solicitado, 
estando, no entanto, obrigados a colaborar no apuramento da verdade.

	
Artigo 12.º (Sanções por incumprimento)

1 — A utilização da arma de serviço, farda e restante equipamento pelo guar-
da fora do exercício de funções constitui infracção disciplinar.

2 — Às entidades privadas gestoras ou concessionárias de zonas de caça ou 
de pesca são aplicáveis as disposições da Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, no 
que respeita à aquisição, detenção, guarda, segurança, uso e porte e normas de 
conduta, aplicando-se as sanções nesta previstas para o seu incumprimento.

	
Artigo 13.º (Actualização de terminologia)	

Todas as referências feitas a guarda florestal auxiliar, em disposições legais ou re-
gulamentares, entendem-se como dizendo respeito a guarda dos recursos florestais.

	
Artigo 14.º (Entidades públicas)

A adaptação do presente decreto-lei às entidades públicas gestoras de zonas 
de caça é objecto de diploma próprio, nos termos decorrentes da legislação apli-
cável aos trabalhadores que exercem funções públicas.

	
Artigo 15.º (Norma revogatória)	

São revogados os artigos 144.º a 146.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de Outubro de 2008. — 
José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Rui 
Carlos Pereira — Alberto Bernardes Costa — José António Fonseca Vieira da Sil-
va — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 23 de Dezembro de 2008.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 26 de Dezembro de 2008.
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DECRETO-LEI N.º 8/2017, DE 9 DE JANEIRO
SAPADORES FLORESTAIS NO CONTINENTE

Estabelece o regime jurídico aplicável aos sapadores florestais e às equipas 
de sapadores florestais no território continental português e define os apoios 
públicos de que estas podem beneficiar.

O Decreto-Lei n.º 109/2009, de 15 de maio, que estabelece o regime jurídico apli-
cável à criação e funcionamento das equipas de sapadores florestais no território 
continental português e que regulamenta os apoios à sua atividade, tendo entra-
do em vigor há mais de seis anos atrás, torna-se hoje imperativo introduzirem-se 
ajustamentos a este regime no sentido de o tornar mais ágil, eficaz e transparente.

Nesse sentido, o presente decreto-lei reforça a função das equipas de sapado-
res florestais no contexto das medidas de política florestal, visando estabelecer coe-
rência entre a atividade exercida pelas equipas de sapadores florestais e as medidas 
e ações de proteção e defesa da floresta estabelecidas na Estratégia Nacional para 
as Florestas e no Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios.

Paralelamente, é criada a figura de agrupamento de equipas de sapadores flo-
restais, tendo em vista flexibilizar e otimizar a capacidade de intervenção das equi-
pas na área da silvicultura preventiva, definindo-se a figura da transferência de ti-
tularidade e eliminando potenciais processos de extinção de equipas de sapadores 
florestais, por razões alheias ao interesse da sua permanência em funcionamento.

De acordo com a vocação profissional do sapador florestal, centrada na sil-
vicultura e defesa da floresta, o presente decreto-lei reajusta a definição das fun-
ções de sapador florestal na área do combate aos incêndios florestais, com a sua 
afetação designadamente à primeira intervenção em incêndios florestais, apoio a 
operações de rescaldo e vigilância ativa pós-rescaldo. É de notar que o sapador 
florestal é também um agente de proteção civil, cabendo-lhe nessa qualidade a 
execução de ações de proteção a pessoas e bens, conforme estabelecido na Lei de 
Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, alterada e 
republicada pela Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto.
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O apoio ao equipamento e funcionamento das equipas de sapadores florestais foi 
nos últimos anos, assegurado pelo Fundo Florestal Permanente, criado pelo Decreto-
-Lei n.º 63/2004, de 22 de março, alterada pela Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro.

Com a criação do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 
(ICNF, I. P.), o Fundo Florestal Permanente passou a funcionar junto deste Instituto 
Público, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 135/2012, de 
29 de junho, alterado pelos Decretos-Leis n.os 78/2015, de 13 de maio, e 42-A/2016, 
de 12 de agosto.

Tendo em conta que é ao ICNF, I. P., que cabe assegurar a coordenação e 
gestão do programa de sapadores florestais nos termos do disposto na alínea u) 
do n.º 2 do artigo 3.º e do artigo 14.º do referido Decreto-Lei n.º 135/2012, de 29 de 
junho, alterado pelos Decretos-Leis n.os 78/2015, de 13 de maio, e 42-A/2016, de 12 
de agosto, devem os procedimentos de gestão do referido programa e atribuição 
de apoios às equipas de sapadores florestais ser ajustados a essa realidade.

Acresce referir que a existência de diferentes fundos, nacionais e da União 
Europeia, compreendendo objetivos e medidas convergentes com as funções dos 
sapadores florestais, proporcionam origens diversificadas de apoio, cuja utiliza-
ção deve ser potenciada no sentido do reforço do programa nacional de sapado-
res florestais. O presente decreto-lei prevê a utilização dessa disponibilidade de 
apoios, cabendo a sua operacionalização aos regulamentos específicos dos fun-
dos aplicáveis.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios Portugueses e a Autori-
dade Nacional da Proteção Civil.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.º 33/96, de 17 

de agosto, alterada pelo Decreto-Lei n.º 254/2009, de 24 de setembro, e nos termos 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º (Objeto)	
1 — O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico aplicável aos sapado-

res florestais e às equipas de sapadores florestais no território continental portu-
guês, definindo os apoios públicos de que estas podem beneficiar.

2 — A criação de equipas de sapadores florestais, e a respetiva atividade, 
desenvolvem-se no quadro de um programa nacional de sapadores florestais, 
orientado para a prossecução dos objetivos de proteção e defesa da floresta esta-
belecidos no Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios e na Estraté-
gia Nacional para as Florestas.
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Artigo 2.º (Definições)	
Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:
a) «Ações de controlo», as auditorias, inspeções, vistorias e visitas técnicas 

ou outras ações conducentes à avaliação da atividade das equipas de sapadores 
florestais e da sua conformidade com a lei aplicável;

b) «Área de atuação», a área específica demarcada anualmente no interior da 
área de intervenção da equipa de sapadores florestais que corresponde ao exercí-
cio previsto no plano anual de atividades;

c) «Área de intervenção», o território definido por equipa de sapadores flo-
restais para o exercício da sua atividade;

d) «Gestão de combustível», a criação e manutenção da descontinuidade ho-
rizontal e vertical da carga combustível nos espaços florestais, através da modi-
ficação ou da remoção parcial ou total da biomassa vegetal por meios manuais, 
moto manuais, mecânicos ou pelo uso do fogo controlado;

e) «Primeira intervenção em incêndios florestais», a ação desenvolvida de 
imediato face a incêndios nascentes, correspondente ao conceito de ataque inicial 
previsto na Diretiva Operacional Nacional que estabelece anualmente o Dispo-
sitivo Especial de Combate aos Incêndios Florestais, a qual termina quando o 
incêndio for considerado dominado pelo Comandante das Operações de Socorro 
ou no momento em que o incêndio passe à fase de combate de ataque ampliado;

f) «Rescaldo», ação descontínua e obrigatória que visa eliminar toda a com-
bustão viva e isolar o material ainda em combustão lenta, utilizando prioritaria-
mente ferramentas manuais, tratores agrícolas e/ou máquinas de rasto, com o 
objetivo de garantir que o incêndio não reativa;

g) «Serviço público», aquele que é prestado pelas equipas de sapadores flo-
restais, no âmbito das suas funções, sob normas e controlo do Instituto da Con-
servação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), para proteção e defesa da 
floresta, designadamente na execução das ações aprovadas nos planos munici-
pais de defesa da floresta contra incêndios;

h) «Sistema de Informação do Programa de Sapadores Florestais (SISF)», 
base de dados e interface digital onde se insere toda a informação e atividade das 
equipas de sapadores florestais, cabendo ao ICNF, I. P., assegurar a sua criação, 
funcionamento e gestão e a divulgação do respetivo manual de utilizador no seu 
sítio na Internet;

i) «Vigilância armada», observação dos espaços florestais exercida de forma 
fixa ou móvel, utilizando viatura com equipamento específico para combate a 
incêndios, em regime de primeira intervenção;
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j) «Vigilância ativa pós-rescaldo», operação que se realiza após o rescaldo 
de um incêndio, com a intervenção imediata das equipas e meios de vigilância, 
destinada a evitar que surjam reacendimentos;

k) «Critérios de prioridade» o conjunto de parâmetros, de carácter indicativo, 
a ter em conta para a seleção e aprovação de candidaturas.

	
Artigo 3.º (Funções do sapador florestal)

O sapador florestal é um trabalhador especializado com perfil e formação es-
pecífica adequados ao exercício de atividades de silvicultura e defesa da floresta, 
como designadamente:

a) Silvicultura preventiva, na vertente da gestão de combustível florestal, com re-
curso a técnicas manuais, moto manuais, mecânicas ou fogo controlado, entre outras;

b) Manutenção e proteção de povoamentos florestais, no âmbito da gestão 
florestal e do controlo de agentes bióticos nocivos;

c) Silvicultura de caráter geral;
d) Manutenção e beneficiação de infraestruturas de defesa da floresta e de 

apoio à gestão florestal;
e) Sensibilização das populações para as normas de conduta em matéria de 

proteção florestal, nomeadamente no âmbito do uso do fogo, da limpeza das 
florestas e da fitossanidade;

f) Vigilância armada, primeira intervenção em incêndios florestais, apoio a 
operações de rescaldo e vigilância ativa pós-rescaldo, no âmbito da proteção ci-
vil, sendo ainda um agente de proteção civil, nos termos da Lei de Bases da Pro-
teção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, alterada e republicada 
pela Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, com missões de intervenção de proteção civil 
previstas em diretivas operacionais específicas da Autoridade Nacional de Pro-
teção Civil (ANPC).

	
Artigo 4.º (Formação do sapador florestal)	

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo seguinte, a certificação de 
sapador florestal é obtida após conclusão com aproveitamento das unidades de 
formação de curta duração (UFCD) do Catálogo Nacional de Qualificações, que 
conferem as competências necessárias ao exercício das funções definidas no ar-
tigo anterior e ministrado por entidade formadora acreditada que integre a rede 
de entidades formadoras no âmbito do Sistema Nacional de Qualificações (SNQ).
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2 — Os sapadores florestais que exerçam funções de chefe de equipa devem 
ter ainda uma formação complementar à de sapador florestal, na área de gestão e 
liderança de equipa, enquadrada no Catálogo Nacional de Qualificações.

3 — As UFCD que constituem os cursos de formação inicial, formação contínua 
e formação complementar de sapador florestal, são definidas pelo ICNF, I. P., em 
articulação com a Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P.

4 — O ICNF, I. P., em articulação com as entidades titulares das equipas 
de sapadores florestais e as entidades formadoras que integram o SNQ, deve 
promover a realização de planos plurianuais de formação, que respondam às ne-
cessidades de formação dos sapadores florestais, no âmbito da certificação para 
novos elementos e da formação contínua, sem prejuízo da formação adquirida 
em contexto real de trabalho.

5 — A formação contínua, referida no número anterior, aplica-se a todos os 
profissionais em exercício, devendo ser efetuada, pelo menos, de cinco em cinco 
anos e ministrada pelas entidades referidas no n.º 1.

6 — O ICNF, I. P., é a entidade responsável por assegurar a existência de 
oferta formativa prevista no presente artigo.

	
Artigo 5.º (Equipa de sapadores florestais)	

1 — A unidade de base de operação dos sapadores florestais é a equipa, cons-
tituída por cinco sapadores florestais e chefiada por um deles, a quem cabe a coor-
denação dos demais na realização das ações decorrentes da atividade da equipa.

2 — Quando se verifique a cessação de funções de um dos elementos da equi-
pa de sapadores florestais, a contratação ou colocação de novo elemento deve 
ocorrer no prazo máximo de 180 dias úteis a contar da data da cessação da pres-
tação de trabalho do anterior sapador.

3 — As entidades referidas nas alíneas d) a f) do artigo 9.º, que não pos-
sam cumprir o disposto no número anterior, devem apresentar comprovativo de 
abertura do procedimento de recrutamento, o qual deve estar concluído no prazo 
de seis meses a contar da data de cessação de funções do sapador florestal.

4 — Sem prejuízo da formação transmitida em contexto real de trabalho, a 
equipa de sapadores florestais pode ter na sua constituição até dois elementos sem 
a formação profissional a que se refere o n.º 1 do artigo anterior, a qual deve ser ob-
tida no prazo de um ano a contar da data da contratação ou colocação do respetivo 
elemento, sob pena de este ficar impedido de continuar a exercer essas funções.

5 — A atividade de uma equipa de sapadores florestais é suspensa, pelo 
ICNF, I. P., sempre que o número de sapadores a operar seja inferior a três.
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Artigo 6.º (Agrupamento de equipas de sapadores florestais)	
1 — As equipas de sapadores florestais com áreas de intervenção próximas, 

dentro de um mesmo concelho ou em concelhos adjacentes podem, para efeitos 
de maior operacionalidade e eficácia no exercício da atividade de silvicultura 
preventiva, nomeadamente pela utilização partilhada de equipamento mecânico 
para remoção de biomassa florestal, agrupar-se constituindo, assim, um agrupa-
mento de equipas de sapadores florestais.

2 — A constituição de um agrupamento de equipas de sapadores florestais 
implica a obtenção, por parte de todas as entidades titulares, de acordo escrito 
com todos os sapadores florestais para poderem desempenhar funções em outras 
áreas de intervenção, conquanto tal possibilidade não conste nos termos iniciais 
da contratação respetiva.

3 — A constituição de um agrupamento de equipas de sapadores florestais 
está sujeita a autorização do ICNF, I. P., que dá conhecimento às respetivas co-
missões municipais de defesa da floresta para consideração nas medidas e ações 
dos respetivos planos municipais de defesa da floresta contra incêndios.

4 — As regras relativas ao funcionamento do agrupamento de equipas de 
sapadores florestais, nomeadamente de utilização e gestão do equipamento co-
mum, são definidas em regulamento das entidades titulares das equipas agrupa-
das e que deve acompanhar o pedido de autorização referido no número anterior.

5 — Aos agrupamentos de equipas de sapadores florestais pode ser cedido 
equipamento coletivo específico para o desenvolvimento conjunto das suas fun-
ções na área da silvicultura preventiva.

	
Artigo 7.º (Equipamento individual e coletivo das equipas de sapadores florestais)

1 — Às equipas de sapadores florestais é concedido equipamento de proteção 
individual e equipamento coletivo, nomeadamente equipamento manual, moto ma-
nual e viatura equipada para as atividades a desenvolver no âmbito das suas funções.

2 — Os sapadores florestais dispõem de fardamento próprio para cada uma 
das componentes da sua atividade, podendo possuir insígnias.

3 — As características técnicas do equipamento individual e coletivo e do 
fardamento a que se referem os números anteriores são definidas por deliberação 
do conselho diretivo do ICNF, I. P., e divulgadas no seu sítio na Internet.
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4 — A informação mencionada no número anterior deve ser acedida através 
do sistema de pesquisa online de informação pública que indexa todos os conteú-
dos públicos dos sítios na Internet das entidades públicas, previsto no artigo 49.º 
do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 73/2014, de 13 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2016, de 29 de agosto.

5 — A informação e os dados referidos no número anterior devem ser dis-
ponibilizados em formatos abertos, que permitam a leitura por máquina, nos 
termos da Lei n.º 36/2011, de 21 de junho.

	
Artigo 8.º (Área de intervenção das equipas de sapadores florestais)	

1 — A área de intervenção de uma equipa de sapadores florestais é proposta 
pela respetiva entidade titular aquando da sua criação ou do seu reconhecimen-
to, competindo ao ICNF, I. P., a sua aprovação.

2 — A área de intervenção por equipa de sapadores florestais deve abranger 
uma superfície de floresta contígua igual ou superior a 2 500 hectares e não pode 
sobrepor-se à área de intervenção de outras equipas.

3 — O ICNF, I. P., pode autorizar a alteração da área de intervenção de uma 
equipa de sapadores florestais, mediante pedido da entidade titular da equipa 
devidamente fundamentado.

4 — Por razões de interesse público enquadradas na ação de proteção civil, no-
meadamente de vigilância armada, primeira intervenção em incêndios florestais e 
apoio a operações de rescaldo e vigilância ativa pós-rescaldo, as equipas de sapado-
res florestais podem atuar em locais situados fora da sua área de intervenção.

	
Artigo 9.º (Entidades titulares de equipas de sapadores florestais)

As entidades que podem ser titulares de equipas de sapadores florestais são:
a) Entidades gestoras de zonas de intervenção florestal;
b) Associações e cooperativas reconhecidas como organizações de produto-

res florestais registadas no ICNF, I. P.;
c) Órgãos de gestão dos baldios e suas associações;
d) Cooperativas de interesse público;
e) Autarquias locais e entidades intermunicipais;
f) Órgãos e serviços da administração direta e indireta do Estado.
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Artigo 10.º (Regime jurídico de emprego)	
1 — Os sapadores florestais ficam submetidos a uma relação jurídica de em-

prego privado com as entidades titulares das respetivas equipas de sapadores 
previstas no artigo anterior.

2 — Excetuam-se do disposto no número anterior os sapadores florestais que 
exerçam funções nas entidades previstas nas alíneas e) e f) do artigo anterior, cujo 
vínculo de emprego público é regulado pela Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.os 
82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, e 18/2016, de 20 de junho.

	
Artigo 11.º (Criação de equipas de sapadores florestais)	

1 — O procedimento para a criação de equipas de sapadores florestais é esta-
belecido por despacho do membro do Governo responsável pela área das flores-
tas, mediante proposta do ICNF, I. P.

2 — A proposta do ICNF, I. P., a que se refere o número anterior deve con-
siderar o número de equipas a criar, respetivo enquadramento financeiro e os 
critérios de prioridade a aplicar na seleção das candidaturas que, entre outros 
parâmetros, devem incluir a taxa de ocupação florestal e a perigosidade de ocor-
rência de incêndio florestal.

3 — As equipas de sapadores florestais são criadas por deliberação do conse-
lho diretivo do ICNF, I. P.

	
Artigo 12.º (Reconhecimento de equipas de sapadores florestais)	

1 — O procedimento para o reconhecimento de equipas de sapadores flores-
tais, é estabelecido por despacho do membro do Governo responsável pela área 
das florestas, mediante proposta do ICNF, I. P.

2 — O ICNF, I. P., pode reconhecer, por deliberação do conselho diretivo, equi-
pas de sapadores florestais que não tenham sido criadas ao abrigo do artigo anterior.

	
Artigo 13.º (Transferência de titularidade de equipas de sapadores florestais)

1 — As equipas de sapadores florestais podem ser transferidas para outra 
entidade quando a entidade titular e a entidade adquirente o solicitem, devendo 
o pedido ser especialmente fundamentado quando implique alteração da área de 
intervenção, conjuntamente, ao ICNF, I. P., e se encontrem preenchidos por parte 
da entidade adquirente os requisitos previstos nas alíneas a) a d) do artigo 9.º e 
os previstos no artigo 18.º para a detenção de equipas de sapadores florestais.
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2 — Para além do disposto no número anterior, deve ainda salvaguardar-se que 
a transferência dos elementos da equipa para a nova entidade titular, é acompanhada 
de todos os direitos e regalias salariais daqueles, incluindo antiguidade, decorrentes 
dos respetivos contratos de trabalho celebrados e do exercício de funções desempe-
nhadas na entidade transmitente, de acordo com as regras do Código do Trabalho.

3 — A transferência de titularidade de equipas de sapadores florestais no 
âmbito das entidades referidas nas alíneas e) e f) do artigo 9.º, não abrange os 
trabalhadores com vínculo de emprego público.

4 — A transferência de titularidade da equipa de sapadores florestais permite 
a transferência de quaisquer apoios financeiros e equipamentos a ela atribuídos 
nessa qualidade pelo Estado.

5 — A aprovação da transferência da equipa de sapadores é da competência 
do conselho diretivo do ICNF, I. P.

	
Artigo 14.º (Registo das equipas de sapadores florestais)	

1 — As equipas de sapadores florestais criadas ou reconhecidas pelo ICNF, I. P., 
dispõem de identificação própria e estão sujeitas a um registo nacional, da responsa-
bilidade do ICNF, I. P., que deve publicitar essa informação no seu sítio na Internet.

2 — A atividade desenvolvida pelas equipas de sapadores florestais está sujeita a 
inscrição e registo no SISF, pelas entidades titulares de equipas de sapadores florestais.

3 — A informação mencionada no n.º 1 deve ser acedida através do sistema 
de pesquisa online de informação pública que indexa todos os conteúdos pú-
blicos dos sítios na Internet das entidades públicas, previsto no artigo 49.º do 
Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 
73/2014, de 13 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2016, de 29 de agosto.

4 — A informação e os dados referidos no número anterior devem ser dis-
ponibilizados em formatos abertos, que permitam a leitura por máquina, nos 
termos da Lei n.º 36/2011, de 21 de junho.

	
Artigo 15.º (Plano e relatório de actividades)	

1 — As entidades titulares de equipas de sapadores florestais devem elaborar 
e inserir no SISF, até ao dia 31 de outubro de cada ano, o plano de atividades do 
ano seguinte, devendo o ICNF, I. P., proceder à sua aprovação no prazo de 60 
dias seguidos, dando dele conhecimento às entidades titulares das equipas.

2 — As entidades titulares de equipas de sapadores florestais devem elaborar 
e inserir no SISF o relatório de atividades, até ao dia 31 de janeiro do ano seguinte 
ao que diz respeito.
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3 — O ICNF, I. P., deve comprovar a execução do serviço público aprovado 
e emitir parecer sobre o relatório de atividades, referido no número anterior, no 
prazo de 60 dias seguidos após a sua apresentação, dando dele conhecimento às 
entidades titulares das equipas.

4 — Os planos e os relatórios de atividades das equipas de sapadores flores-
tais pertencentes a entidades gestoras de baldios em cogestão com o Estado são 
elaborados conjuntamente com o ICNF, I. P.

5 — O ICNF, I. P., dá conhecimento dos planos e relatórios de atividades às 
respetivas comissões municipais de defesa da floresta.

	
Artigo 16.º (Serviço público)	

1 — As equipas de sapadores florestais beneficiárias de apoio previsto no ar-
tigo 19.º estão obrigadas a prestar serviço público de natureza e extensão a definir 
pelo ICNF, I. P., após prévia audição das respetivas entidades titulares.

2 — O serviço público desenvolve-se ao longo do ano, compreendendo um 
período de 110 dias de trabalho, que inclui os dias utilizados no curso de formação 
profissional de certificação e 50 /prct. dos dias utilizados na formação contínua, 
até ao máximo de 10 /prct. da totalidade dos dias de prestação de serviço público.

3 — O serviço público relativamente às funções constantes nas alíneas a) a 
e) do artigo 3.º, deve preferencialmente ser executado na área de intervenção da 
equipa de sapadores florestais ou no município ou municípios abrangidos pela 
referida área de intervenção.

4 — As ações a desenvolver no âmbito do serviço público devem ser descritas 
no plano de atividades das equipas de sapadores florestais, ficando os apoios ao 
funcionamento condicionados à sua execução.

5 — O resultado do serviço previsto no número anterior deve ser objeto de 
relatório de atividades a divulgar no sítio na Internet do ICNF, I. P.

	
Artigo 17.º (Vigilância armada, primeira intervenção em incêndios florestais, 
apoio a operações de rescaldo e vigilância ativa pós-rescaldo)	

1 — Durante os períodos de maior suscetibilidade à ocorrência de incêndios 
florestais, as equipas de sapadores florestais estão sujeitas a uma área de atuação 
estabelecida no Plano Operacional Municipal, definido e aprovado na Comissão 
Municipal de Defesa da Floresta.

2 — Aquando da execução de ações de vigilância armada, primeira intervenção 
em incêndios florestais, apoio a operações de rescaldo e vigilância ativa pós-rescal-
do, a equipa de sapadores fica exclusivamente adstrita à realização dessas ações.
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3 — Sempre que as equipas de sapadores detetem, ou sejam alertadas, para a 
existência de um incêndio nascente na sua área de intervenção, compete-lhes dar 
conhecimento ao respetivo Comando Distrital de Operações de Socorro da ANPC 
e, em articulação com este, desencadear de imediato a primeira intervenção.

4 — As equipas de sapadores florestais devem ainda prestar apoio a opera-
ções de rescaldo e de vigilância ativa pós-rescaldo, sempre que os serviços de 
proteção civil o solicitem.

5 — A ativação e forma de intervenção das equipas de sapadores florestais 
nas ações referidas no presente artigo está sujeita ao cumprimento das regras 
estabelecidas no manual de procedimentos para vigilância armada, primeira in-
tervenção, apoio ao rescaldo e vigilância ativa pós-rescaldo, aprovado pelo ICNF, 
I. P., e divulgado no seu sítio na Internet.

	
Artigo 18.º (Obrigações das entidades titulares de equipas de sapadores florestais)

As entidades titulares das equipas de sapadores florestais devem:
a) Assegurar a contratação ou colocação dos sapadores florestais;
b) Suportar as despesas decorrentes da contratação dos sapadores florestais, 

incluindo salários, encargos sociais e seguro de acidentes de trabalho, as despe-
sas de funcionamento e as de enquadramento técnico da equipa;

c) Respeitar as funções do sapador florestal no exercício da sua atividade;
d) Garantir a disponibilidade dos sapadores florestais para a frequência das 

ações de formação profissional necessárias ao seu desempenho profissional;
e) Garantir a operacionalidade do equipamento individual e coletivo da equi-

pa de sapadores florestais e a sua manutenção ou substituição, no caso de perda 
ou deterioração grave, ou sempre que não assegure a funcionalidade e segurança 
da equipa de sapadores florestais;

f) Zelar pela aplicação das normas de segurança, higiene e saúde no trabalho 
e assegurar o cumprimento da legislação aplicável à atividade desenvolvida pela 
equipa de sapadores florestais;

g) Garantir a necessária flexibilidade de horário de trabalho que o exercício 
das ações de defesa da floresta contra incêndios exige, nomeadamente durante o 
período crítico;

h) Dispor de serviço técnico habilitado na área da silvicultura que supervisio-
ne a atividade da equipa de sapadores florestais;

i) Manter permanentemente atualizado o SISF, com o registo da informação 
relativa à identificação dos sapadores florestais, da atividade desenvolvida pela 
equipa e dos elementos relevantes da entidade titular;
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j) Apresentar trimestralmente o plano de trabalhos de gestão de combustível 
ao ICNF, I. P., com conhecimento às entidades que compõem as Comissões Mu-
nicipais de Defesa da Floresta contra Incêndios.

Artigo 19.º (Apoio às equipas de sapadores florestais)
1 — O Estado concede apoio financeiro para formação profissional, aquisição 

de equipamento e funcionamento das equipas de sapadores florestais, preferen-
cialmente através do Fundo Florestal Permanente.

2 — As fontes de financiamento podem ser nacionais ou comunitárias, não 
podendo em caso algum haver sobreposição de apoios.

3 — Os apoios devem ser concedidos sob a forma de subsídio, a fundo perdi-
do ou reembolsável, mediante a formalização de candidaturas aos programas de 
apoio que enquadrem a atividade das equipas de sapadores florestais, de acordo 
com os domínios referidos no n.º 1.

4 — A concessão de apoio ao funcionamento das equipas de sapadores flo-
restais reveste a forma de subsídio a fundo perdido e tem como contrapartida a 
prestação de serviço público.

5 — O montante do apoio anual ao funcionamento das equipas de sapadores 
florestais atribuído pelo Estado é definido por despacho do membro do Governo 
responsável pela área das florestas, que detém a gestão do Fundo Florestal Per-
manente, tendo como valor máximo anual (euro) 40 000,00.

6 — O valor máximo anual indicado no número anterior é atualizado com 
periodicidade não inferior a cinco anos.

	
Artigo 20.º (Avaliação das equipas de sapadores florestais)	

1 — Compete ao ICNF, I. P., a avaliação e acompanhamento do desempenho 
e eficácia das equipas de sapadores florestais.

2 — As entidades titulares de equipas de sapadores florestais têm, para efeitos do 
número anterior, de disponibilizar a informação que sobre a matéria lhes for solicita-
da pelo ICNF, I. P., designadamente a relativa aos resultados físicos da sua atividade.

3 — O ICNF, I. P., pode realizar ações de controlo, vistorias e visitas técnicas, 
ou solicitar a entidades externas a realização de ações de controlo ao funciona-
mento, à regularidade das equipas de sapadores florestais e à conformidade dos 
atos praticados com a lei, bem como ao seu desempenho e eficácia.
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Artigo 21.º (Sanções por incumprimento)
1 — São alvo de sanções as seguintes ações:
a) A não apresentação, em tempo, do plano e do relatório de atividades, o que 

implica a suspensão do pagamento de apoios à respetiva equipa, devendo a falta 
ser suprida no prazo de 30 dias seguidos, findo o qual a entidade faltosa titular 
da equipa perde o direito ao seu recebimento;

b) A não realização dos trabalhos previstos no âmbito do serviço público, 
descritos no plano de atividades, desde que por motivos imputáveis à entida-
de titular da equipa, tendo como consequência a suspensão do pagamento de 
apoios à equipa até à sua integral realização, a qual deve ocorrer no prazo de 45 
dias seguidos, não contabilizando para o efeito os períodos de maior suscetibi-
lidade à ocorrência de incêndios florestais, findo o qual aquela entidade perde o 
direito ao seu recebimento.

2 — A entidade titular da equipa e o ICNF, I. P., podem acordar que os tra-
balhos não realizados a que se refere a alínea b) do número anterior possam ser 
substituídos por outros, a realizar em tempo e prazo estabelecidos pelas partes, 
não perdendo nesse caso a entidade titular o direito aos apoios, que seriam pagos 
após a boa execução dos trabalhos assim acordados.

3 — O incumprimento pela entidade titular da equipa relativo à formação 
e número dos elementos da equipa nos termos definidos no artigo 5.º, constitui 
causa de suspensão de apoios na devida proporção, até à sua regularização.

4 — A regularização das situações referidas no número anterior, nos prazos 
estabelecidos nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 5.º implicam o levantamento da suspensão 
e conferem o direito ao recebimento dos apoios correspondentes ao período de 
suspensão, desde que cumprido o respetivo serviço público previsto.

	
Artigo 22.º (Extinção de equipas de sapadores florestais)

1 — As equipas de sapadores florestais podem ser extintas:
a) Por iniciativa das entidades titulares das equipas de sapadores florestais, 

devendo neste caso formalizar o pedido de extinção ao ICNF, I. P.;
b) Quando as respetivas entidades titulares não apresentem ao ICNF, I. P., os 

planos e relatórios de atividades a que se encontram obrigadas e a falta não for 
suprida no prazo que lhes for indicado pelo ICNF, I. P.;

c) Quando as respetivas entidades titulares não realizem os trabalhos considera-
dos como de serviço público a que as equipas se encontram obrigadas e a falta não for 
suprida no prazo com elas acordado pelo ICNF, I. P., ou que por este lhes for indicado;
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d) Quando as respetivas entidades titulares, não regularizando a situação a 
que se refere o n.º 2 ou o n.º 3 do artigo 5.º, contratando ou substituindo os sa-
padores em falta na respetiva equipa, também o não façam no prazo que para o 
efeito lhe for determinado pelo ICNF, I. P.;

e) Na sequência do normal processo de avaliação pelo ICNF, I. P., quando 
esta for desfavorável no que respeita ao funcionamento ou desempenho da equi-
pa de sapadores florestais;

f) Na sequência de avaliação desfavorável em resultado de ações de controlo;
g) Quando se verifique que a sua atividade não corresponde às atividades 

definidas no artigo 3.º.
2 — A extinção de equipas de sapadores florestais é da competência do con-

selho diretivo do ICNF, I. P.
3 — A extinção de equipas de sapadores florestais obriga a respetiva entidade 

titular a devolver o valor comparticipado pelo Estado na aquisição de bens ou 
equipamentos, deduzido da percentagem equivalente à sua depreciação decor-
rente da normal e prudente utilização, ou os bens ou equipamentos a ela cedidos 
em regime de comodato e ainda dos apoios ao funcionamento por ela recebidos 
durante o período em falta e que serviu de fundamento à extinção.

	
Artigo 23.º (Normas transitórias)

O presente decreto-lei aplica-se às equipas de sapadores florestais constituí-
das ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 109/2009, de 15 de maio, com as 
ressalvas constantes das alíneas seguintes:

a) O equipamento cedido em regime de comodato às entidades titulares de 
equipas de sapadores florestais ao abrigo do disposto no artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 179/99, de 21 de maio, e no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 109/2009, de 15 
de maio, mantém-se na sua posse e ao serviço da respetiva equipa de sapadores, 
nos termos com elas acordados, aplicando-se, no demais e com as devidas adap-
tações, o disposto no presente decreto-lei;

b) A dimensão da superfície de intervenção estabelecida no n.º 2 do artigo 8.º 
só se aplica às equipas criadas a partir da entrada em vigor do presente decreto-lei;

c) Os trabalhos aprovados no âmbito do serviço público mantêm-se para o ano 
em curso, aplicando-se aos anos subsequentes o previsto no presente decreto-lei.

	
Artigo 24.º (Norma revogatória)

É revogado o Decreto-Lei n.º 109/2009, de 15 de maio.
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Artigo 25.º (Entrada em vigor)
O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de outubro de 2016. — 
António Luís Santos da Costa — Fernando António Portela Rocha de Andrade — Maria 
Constança Dias Urbano de Sousa — Tiago Brandão Rodrigues — José António Fonseca 
Vieira da Silva — Célia Maria Gomes de Oliveira Ramos — Luís Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 29 de dezembro de 2016.
Publique-se.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
Referendado em 3 de janeiro de 2017.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.
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VIII

FINANÇAS FLORESTAIS

Decreto-Lei n.º 63/2004, de 22 de março — Fundo florestal permanente
Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro — Regras de aplicação dos pro-
gramas de desenvolvimento rural financiados por fundos europeus
Decreto-Lei n.º 42-A/2016, de 12 de agosto — Cria o fundo ambiental
Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho — Estatuto dos benefícios fiscais
Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro — Código do imposto sobre o 
rendimento de pessoas singulares
Lei n.º 22-A/2007, de 29 de junho – Imposto sobre veículos e imposto único 
de circulação
Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro — Código do imposto munici-
pal sobre imóveis
Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 14 de dezembro — Registos e notariado

No presente capítulo, serão incluídas as disposições normativas constantes dos prin-
cipais diplomas legais que versam sobre matéria financeira e tributária relacionados direta 
ou indiretamente com a floresta e as atividades florestais.

A Lei de Bases da Política Florestal (LBPF) dá um relevante destaque aos instrumentos 
financeiros para a prossecução dos objetivos de política florestal, incluindo os ligados à reestru-
turação fundiária e das explorações e ao fomento florestal, distinguindo três áreas principais:

1. Fundo financeiro de carácter permanente, instituído pelo Decreto-Lei n.º 63/2004, 
de 22 de março, que cria o Fundo Florestal Permanente, inicialmente funcionando junto 
do IFAP e atualmente adstrito ao ICNF, sendo regulamentado pela Portaria n.º 77/2015, 
de 16 de março, com a redação em vigor;

2. Incentivos fiscais, entre os quais se destacam os determinados pelo Estatuto dos Be-
nefícios Fiscais (Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, na redação atual) e por outros regimes 
especiais, muitas vezes definidos em sede de Lei do Orçamento de Estado, aplicáveis aos 
diversos impostos (nomeadamente o Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, o 
Imposto sobre Veículos, o Imposto Único de Circulação, o Imposto Municipal sobre Imóveis, 
o Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis e o Imposto do Selo), e 
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também a redução de emolumentos em diversos procedimentos, como por exemplo no âm-
bito do registo predial (Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 14 de dezembro, na redação atual);

3. Seguros, através da instituição de um “sistema de seguros florestais, de custos 
acessíveis”, pese embora este nunca tenha vindo a ser concretizado.

Para além destas componentes, revestem-se da maior relevância os diversos progra-
mas comunitários de apoio ao desenvolvimento rural e regional, em que uma parte está 
destinada ao apoio ao setor florestal. No caso do Programa de Desenvolvimento Rural 
2020 (PDR 2020), cujo modelo de governação e regras gerais de aplicação são os aprova-
dos respetivamente pelo Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, e pelo Decreto-Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, os apoios ao setor florestal integram um número signifi-
cativo de medidas, porém com maior relevância nas seguintes:

1. Medida 8 (“Proteção e reabilitação dos povoamentos”), regulamentada sobretudo 
através das portarias n.os 134/2015, de 18 de maio, 274/2015, de 8 de setembro, 188/2016, 
de 13 de julho, e 25/2017, de 13 de janeiro, entre outras;

2. Medida 4 (“Valorização dos recursos florestais”), regulamentada pela Portaria n.º 
150/2016, de 25 de maio;

3. Medida 2 (“Conhecimento”), destinada sobretudo a promover o Sistema de Acon-
selhamento Agrícola e Florestal, regulamentada através da Portaria n.º 324-A/2016, de 
19 de dezembro;

4. Medida 1 (“Inovação”), para suporte aos grupos operacionais que visam o apoio à 
criação e funcionamento dos “grupos operacionais” de I&D, regulamentada pela Portaria 
n.º 402/2015, de 9 de novembro.

No caso dos programas operacionais temáticos (PO) com relevante aplicação ao setor 
florestal, há ainda a assinalar o POSEUR (Programa Operacional Sustentabilidade e 
Eficiência no Uso de Recursos), em que a regulamentação efetivada pela Portaria n.º 57-
B/2015, de 27 de fevereiro, prevê a concessão de apoios ao reforço da instalação de redes de 
defesa da floresta contra incêndios, para além da componente do combate à desertificação.

Finalmente, deve ainda ser assinalado um outro fundo público, o Fundo Ambiental, 
com aplicação significativa em determinadas componentes ambientais da gestão dos espa-
ços florestais (recursos hídricos, conservação da natureza, alterações climáticas, economia 
circular), criado e regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 42-A/2016, de 12 de agosto.
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DECRETO-LEI N.º 63/2004, DE 22 DE MARÇO1 
FUNDO FLORESTAL PERMANENTE

Cria junto do Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da 
Agricultura e Pescas (IFADAP) o Fundo Florestal Permanente.

A criação de um fundo financeiro de carácter permanente destinado a apoiar 
a gestão florestal sustentável, nas suas diferentes valências, encontra-se prevista 
na Lei de Bases da Política Florestal, de 17 de Agosto de 1996, embora nunca te-
nha sido objecto de regulamentação.

O presente diploma dá cumprimento ao disposto naquela Lei e na Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 178/2003, de 17 de Novembro, que determina a 
criação do Fundo Florestal Permanente.

O campo de intervenção dos incentivos a aplicar pelo Fundo amplia as áreas 
já contempladas na Lei de Bases, que passam a incluir o apoio, de forma integra-
da, a estratégia de reestruturação fundiária, de planeamento e de gestão florestal, 
o reforço da organização de capacidade técnica dos produtos florestais, activida-
de que exerce em estreita articulação com a autoridade florestal nacional.

Os recursos financeiros a afectar ao Fundo são os provenientes de fontes 
que garantem a estabilidade e a continuidade dos apoios a conceder, na dupla 
perspectiva da internalização das externalidades positivas geradas pelo sector 
florestal e do reinvestimento de receitas e rendimentos do Estado originados na 
actividade florestal.

Como princípios relevantes para a actuação do Fundo devem destacar-se a 
transparência e a simplificação de procedimentos, apoiadas numa organização de 
planeamento, orçamentação, «reporte» de actividades e prestação de contas que, a 
todo o momento, permitam o completo escrutínio público do seu funcionamento.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.º 33/96, de 

17 de Agosto, e nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

1  Com a redação dada pela Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro.
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Artigo 1.º (Designação)
1 — É criado junto do Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimen-

to da Agricultura e Pescas (IFADAP) o Fundo Florestal Permanente, doravante 
designado por Fundo.

2 — O Fundo constituiu-se como um património autónomo desprovido de 
personalidade jurídica.

	
Artigo 2.º (Objectivos)

São objectivos do Fundo:
a) Promover, através dos incentivos adequados, o investimento, gestão e 

ordenamento florestais, nas suas distintas valências, incluindo a valorização e 
expansão do património florestal, e apoiar os respectivos instrumentos de orde-
namento e gestão;

b) Apoiar as acções de prevenção dos fogos florestais;
c) Instituir mecanismos financeiros destinados a viabilizar modelos sustentá-

veis de silvicultura e acções de reestruturação fundiária, emparcelamento e aqui-
sição de terra;

d) Financiar acções específicas de investigação aplicada, demonstração e ex-
perimentação;

e) Valorizar e promover as funções ecológicas, sociais e culturais dos espaços 
florestais e apoiar a prestação de serviços ambientais e de conservação dos recur-
sos naturais;

f) Desenvolver outras acções e criar instrumentos adicionais que contribuam 
para a defesa e sustentabilidade da floresta portuguesa.

	
Artigo 3.º (Apoios)

1 — O programa de apoios financeiros a conceder pelo Fundo, e o respectivo 
regulamento, será aprovado pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Ru-
ral e Pescas, ouvida a autoridade nacional de florestas.

2 — O programa de apoios referidos no número anterior será elaborado no âmbi-
to da programação anual e plurianual do Fundo, devendo o mesmo articular-se com 
os regimes de apoios ao sector florestal existentes, de âmbito nacional e comunitário.

3 — Os apoios financeiros a conceder pelo Fundo podem revestir as formas 
de subsídios reembolsáveis ou não reembolsáveis, de linhas de crédito bonifica-
do ou não bonificado, de prémios de seguros florestais e de garantias.

4 — Os apoios financeiros a atribuir pelo Fundo incidem, nomeadamente, 
nas seguintes áreas:
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a) Ordenamento e gestão florestal;
b) Prevenção de incêndios e respectivas infra-estruturas;
c) Arborização e rearborização com espécies florestais de relevância ambien-

tal e de longos ciclos de produção;
d) Reestruturação fundiária, emparcelamento e aquisição de terra;
e) Seguros florestais;
f) Acções específicas de investigação aplicada, demonstração e experimentação;
g) Sistemas de certificação de gestão e dos produtos florestais.
5 — O Fundo poderá participar em entidades financeiras, públicas ou priva-

das, promotoras do investimento florestal.
6 — Poderá igualmente o Fundo destinar meios financeiros à expropriação 

de imóveis destinados à instalação de infra-estruturas de prevenção de incêndios 
e ao financiamento de obras coercivas que se demonstrem necessárias ao cumpri-
mento do disposto no artigo 2.º do presente diploma.

	
Artigo 4.º (Receitas)

Constituem receitas do Fundo:
a) O produto dos impostos ou taxas que lhe sejam consignadas por lei, de-

signadamente o produto de uma percentagem do imposto que incide sobre o 
consumo dos produtos petrolíferos e energéticos, a definir por lei;

b) O rendimento do material lenhoso resultante da exploração florestal das 
matas públicas e comunitárias, sob a gestão do Estado, em percentagem a definir 
por despacho conjunto dos Ministros da Agricultura, Desenvolvimento Rural e 
Pescas e das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente;

c) A percentagem do valor das coimas que lhe esteja afecta por lei;
d) O produto das aplicações financeiras dos capitais disponíveis;
e) O produto de doações, heranças, legados ou contribuições mecenáticas;
f) O produto da alienação, oneração ou cedência temporária de bens ou di-

reitos do seu património;
g) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas por lei ou negócio jurídico.
	

Artigo 5.º (Despesas)	
Constituem despesas do Fundo as que resultem de encargos decorrentes da 

aplicação do presente diploma.
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Artigo 6.º (Colaboração de outras autoridades ou entidades)
O IFADAP poderá solicitar a entidades públicas e privadas, designadamente 

à autoridade florestal nacional, as informações e a colaboração que se revelem 
necessárias à prossecução dos objectivos do Fundo.

Artigo 7.º (Relatório anual)
O diretor do Fundo publica no sítio na Internet do organismo responsável 

pela sua gestão, até ao dia 31 de março de cada ano, um relatório de onde conste 
a descrição das receitas obtidas e respetiva aplicação, bem como a identificação e 
descrição das atividades promovidas e financiadas pelo Fundo no ano anterior e 
respetivos critérios de seleção.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de Fevereiro de 2004. — José 
Manuel Durão Barroso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Armando José Cordeiro 
Sevinate Pinto.

Promulgado em 9 de Março de 2004.
Publique-se.
O Presidente da República, Jorge Sampaio.
Referendado em 11 de Março de 2004.
O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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DECRETO-LEI N.º 159/2014, DE 27 DE OUTUBRO 
REGRAS DE APLICAÇÃO DOS PROGRAMAS DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL FINANCIADOS  
POR FUNDOS EUROPEUS**

Estabelece as regras gerais de aplicação dos programas operacionais e dos pro-
gramas de desenvolvimento rural financiados pelos fundos europeus estruturais e 
de investimento, para o período de programação 2014-2020.

** O texto deste diploma não é inserido, pela sua extensão e pelo caráter muito técnico do seu 
conteúdo. Este diploma pode ser consultado em https://dre.pt/. 
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DECRETO-LEI N.º 42-A/2016, DE 12 DE AGOSTO
CRIA O FUNDO AMBIENTAL**

Cria o Fundo Ambiental, estabelecendo as regras para a respetiva atribui-
ção, gestão, acompanhamento e execução e extingue o Fundo Português de Car-
bono, o Fundo de Intervenção Ambiental, o Fundo de Proteção dos Recursos 
Hídricos e o Fundo para a Conservação da Natureza e da Biodiversidade.

** O texto deste diploma não é inserido por ter um âmbito muito vasto, ocupando o setor florestal 
apenas um espaço residual. O diploma pode ser consultado em http://www.pgdlisboa.pt.
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DECRETO-LEI N.º 215/89, DE 1 DE JULHO* 
ESTATUTO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS1

Aprova o Estatuto dos Benefícios Fiscais.

[Omitiu-se o preâmbulo do diploma]

[…]

PARTE I — Princípios gerais

Artigo 1.º (Âmbito de aplicação)
As disposições da parte I do presente Estatuto aplicam-se aos benefícios fis-

cais nele previstos, sendo extensivas aos restantes benefícios fiscais, com as ne-
cessárias adaptações, sendo caso disso.

Artigo 2.º (Conceito de benefício fiscal e de despesa fiscal e respectivo controlo)
1 – Consideram-se benefícios fiscais as medidas de carácter excepcional ins-

tituídas para tutela de interesses públicos extrafiscais relevantes que sejam supe-
riores aos da própria tributação que impedem.

2 – São benefícios fiscais as isenções, as reduções de taxas, as deduções à 
matéria colectável e à colecta, as amortizações e reintegrações aceleradas e outras 
medidas fiscais que obedeçam às características enunciadas no número anterior.

3 – Os benefícios fiscais são considerados despesas fiscais, as quais podem ser 
previstas no Orçamento do Estado ou em documento anexo e, sendo caso disso, 
nos orçamentos das Regiões Autónomas e das autarquias locais.

1  Com as alterações da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro.

* Inclui-se, nesta obra, apenas o conjunto de preceitos mais relacionado com o setor florestal. A 
versão integral deste diploma pode ser lida em www.dre.pt. 
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4 – Para efeitos de controlo da despesa fiscal inerente aos benefícios fiscais 
concedidos, pode ser exigida aos interessados a declaração dos rendimentos 
isentos auferidos, salvo tratando-sede benefícios fiscais genéricos e automáticos, 
casos em que podem os serviços fiscais obter os elementos necessários ao cálculo 
global do imposto que seria devido.

[…]

CAPÍTULO III — Benefícios fiscais ao sistema financeiro e mercado de capitais

[…]

Artigo 24.º (Fundos de investimento imobiliário em recursos florestais)
1– Ficam isentos de IRC os rendimentos de qualquer natureza obtidos por fun-

dos de investimento imobiliário que se constituam e operem de acordo com a legis-
lação nacional, desde que pelo menos 75% dos seus activos estejam afectos à explo-
ração de recursos florestais e desde que a mesma esteja submetida a planos de gestão 
florestal aprovados e executados de acordo com a regulamentação em vigor ou seja 
objecto de certificação florestal realizada por entidade legalmente acreditada.

2 – Os rendimentos respeitantes a unidades de participação nos fundos de in-
vestimento refe- ridos no número anterior, pagos ou colocados à disposição dos 
respectivos titulares, quer seja por distribuição ou mediante operação de resgate, 
são sujeitos a retenção na fonte de IRS ou de IRC, à taxa de 10%, excepto quando 
os titulares dos rendimentos sejam entidades isentas quanto aos rendimentos de 
capitais ou entidades não residentes sem estabelecimento estável em território 
português ao qual os rendimentos sejam imputáveis, excluindo:

a) As entidades que sejam residentes em países, territórios ou regiões, sujei-
tos a um re- gime fiscal claramente mais favorável, constantes de lista aprovada 
por portaria do Ministro das Finanças;

b) As entidades não residentes detidas, directa ou indirectamente, em mais 
de 25% por entidades residentes.

3 – A retenção na fonte a que se refere o n.º 2 tem carácter definitivo sempre que 
os titulares sejam entidades não residentes sem estabelecimento estável em território 
português ou sujeitos passivos de IRS residentes que obtenham os rendimentos fora 
do âmbito de uma actividade comercial, industrial ou agrícola, podendo estes, porém, 
optar pelo englobamento para efeitos desse imposto, caso em que o imposto retido tem 
a natureza de imposto por conta, nos termos do artigo 78.º do Código do IRS.
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4 – A dispensa de retenção na fonte nos casos previstos no n.º 2 só se verifi-
ca quando os beneficiários dos rendimentos fizerem prova, perante a entidade 
pagadora, da isenção de que aproveitam ou da qualidade de não residente em 
território português, até à data em que deve ser efectuada a retenção na fonte, 
ficando, em caso de omissão da prova, o substituto tributário obrigado a entregar 
a totalidade do imposto que deveria ter sido deduzido nos termos da lei, sendo 
aplicáveis as normas gerais previstas nos competentes códigos relativas à respon-
sabilidade pelo eventual imposto em falta.

5 – A prova da qualidade de não residente em território português é feita nos ter-
mos previstos nos artigos 15.º, 16.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 193/2005, de 7 de Novembro.

 6 – Os titulares de rendimentos respeitantes a unidades de participação nos 
fundos de investimento referidos no n.º 1, quando englobem os rendimentos que 
lhes sejam distribuídos, têm direito a deduzir 50 % dos rendimentos relativos a 
dividendos, nos termos e condições previstos no artigo 40.º-A do Código do IRS.

7– O saldo positivo entre as mais-valias e as menos-valias resultantes da aliena-
ção de unidades de participação nos fundos referidos no n.º 1 é tributado à taxa de 
10 %, quando os titulares sejam entidades não residentes a que não seja aplicável a 
isenção prevista no artigo 27.º ou sujeitos passivos de IRS residentes em território 
português que obtenham os rendimentos fora do âmbito de uma atividade comer-
cial, industrial ou agrícola e não optem pelo respetivo englobamento.

8 – As obrigações previstas no artigo 119.º e no n.º 1 do artigo 125.º do Código 
do IRS devem ser cumpridas pelas entidades gestoras ou registadoras.

9 – As entidades gestoras dos fundos de investimento referidos no n.º 1 são 
obrigadas a publicar o valor do rendimento distribuído, o valor do imposto re-
tido aos titulares das unidades de participação, bem como a dedução que lhes 
corresponder para efeitos do disposto no n.º 6.

10 – Caso os requisitos referidos no n.º 1 deixem de verificar-se, cessa nessa 
data a aplicação do regime previsto no presente artigo, passando a aplicar-se aos 
fundos de investimento referidos no n.º 1 o regime previsto no artigo 22.º, consi-
derando-se, para este efeito, como um período de tributação, o período decorrido 
entre a data de cessação e o final do ano civil em que esta ocorreu.

11 – Cessando a aplicação do regime previsto no presente artigo nos termos 
do número anterior, os rendimentos de unidades de participação nos fundos de 
investimento referidos no n.º 1 que sejam pagos ou colocados à disposição dos 
participantes após a data daquela cessação, bem como as mais-valias realizadas 
após essa data que resultem da transmissão onerosa, resgate ou liquidação dessas 
unidades de participação, são tributados nos termos previstos no artigo 22.º-A.
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12 – As entidades gestoras dos fundos de investimento referidos no n.º 1 são soli-
dariamente responsáveis pelas dívidas de imposto dos fundos cuja gestão lhe caiba.

[…]

CAPÍTULO VIII  – Outros benefícios fiscais

[…]

Artigo 59.º (Baldios)
1 – Estão isentos de IRC os baldios, enquadráveis nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do artigo 2.º do Código do IRC, quanto aos rendimentos derivados dos 
terrenos baldios, incluindo os resultantes de cessão de exploração ou de arrenda-
mento, bem como os da transmissão de bens ou da prestação de serviços comuns 
aos compartes, quando, em qualquer caso, aqueles rendimentos sejam afetos, de 
acordo com o plano de utilização aprovado, com os usos ou costumes locais, ou 
com as deliberações dos órgãos competentes dos compartes, em investimento 
florestal ou outras benfeitorias nos próprios baldios ou, bem assim, em melhora-
mentos junto da comunidade que os possui e gere, até ao fim do quarto exercício 
posterior ao da sua obtenção, salvo em caso de justo impedimento no cumpri-
mento do prazo de afetação, notificado à Autoridade Tributária e Aduaneira, 
acompanhado da respetiva fundamentação escrita, até ao último dia útil do 1.º 
mês subsequente ao termo do referido prazo.

2 – Não são abrangidos pelas isenções previstas no número anterior os ren-
dimentos de capitais, tal como são definidos para efeitos de IRS, e as mais-valias 
resultantes da alienação, a título oneroso, de partes de baldios.

3 – Aos rendimentos dos baldios, administrados, em regime de delegação ou 
de utilização direta, pelas juntas de freguesia em cuja área o baldio se localize ou 
pelo serviço da Administração Pública que superintenda na modalidade ou moda-
lidades de aproveitamento a que a delegação se reporte, que revertam a favor da 
autarquia ou serviço em causa, aplica-se o disposto no artigo 9.º do Código do IRC.

4 – Os rendimentos dos baldios que sejam diretamente distribuídos aos com-
partes, em dinheiro ou em espécie, neste último caso quando não enquadráveis 
nas situações previstas no n.º 1, são considerados rendimentos de capitais em 
sede de IRS, estando sujeitos a retenção na fonte à taxa de 28 %.

5 – A retenção na fonte a que se refere o número anterior tem caráter defini-
tivo, podendo os sujeitos passivos optar pelo englobamento para efeitos de IRS, 
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caso em que o imposto retido tem a natureza de imposto por conta, seguindo os 
termos previstos no artigo 78.º do Código do IRS.

6 – Os terrenos baldios estão isentos de IMI, sendo esta isenção reconhecida 
oficiosamente, desde que:

a) Se verifique a inscrição dos prédios na matriz em nome do baldio; e
b) Os prédios não sejam explorados por terceiro fora de uma atividade agrí-

cola, silvícola ou silvopastoril.

[…]

Artigo 59.º-D (Incentivos fiscais à atividade silvícola)
1 – Para efeitos de determinação da taxa de IRS a aplicar a rendimentos da cate-

goria B decorrentes de explorações silvícolas plurianuais, o respetivo valor é dividido:
a) Por 12, para os rendimentos que sejam determinados com base na aplica-

ção das regras decorrentes do regime simplificado, incluindo o ato isolado;
b) Pela soma do número de anos ou fração a que respeitem os gastos impu-

tados ao respetivo lucro tributável, nos termos do n.º 7 do artigo 18.º do Código 
do IRC, para os rendimentos que sejam determinados com base na contabilidade, 
incluindo o ato isolado.

2 – Ficam isentas de imposto municipal sobre as transmissões onerosas de 
imóveis e de imposto do selo, no que se refere à verba 1.1 da tabela geral do 
imposto do selo, as aquisições onerosas de prédios ou parte de prédios rústicos 
que correspondam a áreas florestais abrangidas por zona de intervenção florestal 
(ZIF), nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de agosto, alte-
rado pelos Decretos-Leis n.os 15/2009, de 14 de janeiro, 2/2011, de 6 de janeiro, e 
27/2014, de 18 de fevereiro, ou de prédios contíguos aos mesmos, na condição de 
estes últimos serem abrangidos por uma ZIF num período de três anos contados 
a partir da data de aquisição.

3 – Ficam isentas de imposto municipal sobre as transmissões onerosas de 
imóveis e de imposto do selo, no que se refere à verba 1.1 da tabela geral do 
imposto do selo, as aquisições onerosas de prédios ou parte de prédios rústi-
cos destinados à exploração florestal que sejam confinantes com prédios rústicos 
submetidos a plano de gestão florestal elaborado, aprovado e executado nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 
114/2010, de 22 de outubro, e 27/2014, de 18 de fevereiro, desde que o adquirente 
seja proprietário do prédio rústico confinante.
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4 – As isenções previstas nos números 2 e 3 são reconhecidas pelo chefe do 
serviço de finanças da situação dos prédios, mediante requerimento apresentado 
pelos sujeitos passivos nesse serviço, acompanhado de documento comprovativo 
da inclusão do prédio na ZIF ou de que o prédio é contíguo a prédio abrangido 
por ZIF, nas situações previstas no n.º 2, e do documento comprovativo da apro-
vação do plano de gestão florestal e da situação de contiguidade do prédio, nas 
situações previstas no número anterior, a apresentar, em qualquer caso, antes do 
ato ou contrato que originou a transmissão.

5 – O pedido a que se refere o número anterior deve conter a identificação e 
descrição dos prédios, o fim a que se destinam, bem como cópia da decisão de 
criação ou de alteração da ZIF e da relação dos proprietários e produtores flores-
tais aderentes, nas situações previstas no n.º 2.

6 – A aquisição a que se refere a parte final do n.º 2, relativa aos prédios contíguos 
a prédios abrangidos por ZIF, deixa de beneficiar da isenção quando, após o período 
de três anos previsto no referido número, tal prédio não esteja abrangido por ZIF.

7 – Ficam isentos de Imposto Municipal sobre Imóveis os prédios rústicos 
que correspondam a áreas florestais aderentes a ZIF, nos termos do disposto no 
Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.os 15/2009, 
de 14 de janeiro, 2/2011, de 6 de janeiro,  e 27/2014, de 18 de fevereiro, e os prédios 
rústicos destinados à exploração florestal subme- tidos a plano de gestão florestal 
elaborado, aprovado e executado nos termos do Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de 
janeiro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 114/2010, de 22 de outubro, e 27/2014, 
de 18 de fevereiro.

8 – A isenção a que se refere o número anterior inicia-se no ano, inclusive, em 
que o prédio seja abrangido por zona de intervenção florestal ou a partir do ano 
em que o prédio seja submetido a plano de gestão florestal elaborado, aprovado 
e executado nos termos do Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, alterado pe-
los Decretos-Leis n.os 114/2010, de 22 de outubro, e 27/2014, de 18 de fevereiro, 
consoante aplicável.

9 – A isenção prevista no n.º 7 é reconhecida pelo chefe do serviço de finanças 
da situação do prédio, em requerimento devidamente documentado, que deve 
ser apresentado pelos sujeitos passivos no serviço de finanças da área do prédio, 
no prazo de 60 dias contados da verificação do facto determinante da isenção.

10 – Na situação abrangida pelo n.º 7, se o pedido for apresentado para além 
do prazo aí referido, a isenção inicia-se a partir do ano imediato, inclusive, ao da 
sua apresentação.
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11 – A isenção prevista no n.º 7 cessa quando o prédio deixe de estar abrangido 
por zona de intervenção florestal ou com o termo da vigência do plano de gestão 
florestal ou aos factos tributários que ocorram, em ou após 1 de janeiro de 2015.)

12– Para efeitos de determinação do lucro tributável dos sujeitos passivos 
de IRC e dos sujeitos passivos de IRS com contabilidade organizada que exer-
çam diretamente uma atividade económica de natureza silvícola ou florestal, as 
contribuições financeiras dos proprietários e produtores florestais aderentes a 
uma zona de intervenção florestal destinadas ao fundo comum constituído pela 
respetiva entidade gestora nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 127/2005, 
de 5 de agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.os 15/2009, de 14 de janeiro, 2/2011, 
de 6 de janeiro, 27/2014, de 18 de fevereiro, e 67/2017, de 12 de junho, bem como 
os encargos suportados com despesas com operações de defesa da floresta contra 
incêndios, com a elaboração de planos de gestão florestal, com despesas de cer-
tificação florestal e de mitigação ou adaptação florestal às alterações climáticas, 
conforme definidas por portaria conjunta dos membros do Governo responsá-
veis pelas finanças e pelas florestas, são consideradas em 140% do respetivo mon-
tante, contabilizado como gasto do exercício.

13– O montante máximo da majoração prevista no número anterior não pode 
exceder o equivalente a 8/1000 do volume de negócios referente ao exercício em 
que são realizadas as contribuições.

14 – O disposto nos números 12 e 13 é aplicável aos sujeitos de IRS e de IRC 
que preencham, cumulativamente, as seguintes condições:

a) O seu lucro tributável não seja determinado por métodos indiretos;
b) A respetiva produção silvícola ou florestal esteja submetida a um plano 

de gestão florestal elaborado, aprovado e executado nos termos do Decreto-Lei 
n.º 16/2009, de 14 de janeiro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 114/2010, de 22 de 
outubro, e 27/2014, de 18 de fevereiro.

[…]

Artigo 59.º-G (Entidades de gestão florestal e unidades de gestão florestal)
1 – Ficam isentos de IRC os rendimentos obtidos no âmbito da gestão de 

recursos florestais por entidades de gestão florestal (EGF) reconhecidas, que se 
constituam e operem de acordo com a legislação nacional, desde que as mesmas 
estejam submetidas a planos de gestão florestal, aprovados e executados de acor-
do com a regulamentação em vigor.
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2 – Os rendimentos referidos no número anterior, pagos ou colocados à dis-
posição dos respetivos titulares, são sujeitos a retenção na fonte de IRS ou de 
IRC, à taxa de 10 %, exceto quando os titulares dos rendimentos sejam entida-
des isentas quanto aos rendimentos de capitais ou entidades não residentes sem 
estabelecimento estável em território português ao qual os rendimentos sejam 
imputáveis, excluindo:

a) As entidades que sejam residentes em países, territórios ou regiões, com 
regime fiscal claramente mais favorável, constantes de lista aprovada por porta-
ria do membro do Governo responsável pela área das finanças;

b) As entidades não residentes detidas, direta ou indiretamente, em mais de 
25 % por entidades residentes.

3 – A retenção na fonte a que se refere o número anterior tem caráter defini-
tivo sempre que os titulares sejam entidades não residentes sem estabelecimento 
estável em território português ou sujeitos passivos de IRS residentes que ob-
tenham os rendimentos fora do âmbito de uma atividade comercial, industrial 
ou agrícola, podendo estes, porém, optar pelo englobamento para efeitos desse 
imposto, caso em que o imposto retido tem a natureza de imposto por conta, nos 
termos do artigo 78.º do Código do IRS.

4 – A dispensa de retenção na fonte nos casos previstos no n.º 2 só se verifi-
ca quando os beneficiários dos rendimentos fizerem prova, perante a entidade 
pagadora, da isenção de que aproveitam ou da qualidade de não residente em 
território português, até à data em que deve ser efetuada a retenção na fonte, fi-
cando, em caso de omissão da prova, o substituto tributário obrigado a entregar 
a totalidade do imposto que deveria ter sido deduzido nos termos da lei, sendo 
aplicáveis as normas gerais previstas nos competentes códigos relativas à respon-
sabilidade pelo eventual imposto em falta.

5 – A prova da qualidade de não residente em território português é feita nos 
termos previstos nos artigos 15.º, 16.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 193/2005, de 7 de no-
vembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os  25/2006, de 8 de fevereiro, e 29-A/2011, de 
1 de março, e pelas Leis n.º 83/2013, de 9 de dezembro, e 42/2016, de 28 de dezembro.

6 — O saldo positivo entre as mais-valias e as menos-valias resultantes da 
alienação de participações sociais em EGF reconhecidas é tributado à taxa de 10 
%, quando os titulares sejam entidades não residentes a que não seja aplicável a 
isenção prevista no artigo 27.º ou sujeitos passivos de IRS residentes em território 
português que obtenham os rendimentos fora do âmbito de uma atividade co-
mercial, industrial ou agrícola e não optem pelo respetivo englobamento.
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7 – Ficam isentas de imposto do selo as aquisições onerosas de prédios rústi-
cos destinados à exploração florestal, por EGF reconhecidas ou seus associados 
que afetem, no prazo de seis meses, esses prédios à gestão dessa EGF, e desde 
que os mesmos não sejam alienados pelo período de dois anos.

8 – Cabe ao serviço de finanças da área da situação dos prédios, mediante reque-
rimento dos interessados, reconhecer a afetação prevista no número anterior, promo-
vendo, no prazo de 15 dias, a anulação das liquidações e subsequentes restituições.

9 – Ficam isentas de imposto municipal sobre as transmissões onerosas de 
imóveis, quando os municípios assim o deliberem, as aquisições onerosas de pré-
dios rústicos destinados à exploração florestal, pelas EGF reconhecidas ou seus 
associados, que afetem, no prazo de seis meses, esses prédios à gestão dessa EGF, 
e desde que os mesmos não sejam alienados pelo período de dois anos.

10 – A câmara municipal deve comunicar, no prazo de 30 dias, ao serviço 
de finanças da área da situação dos prédios, a deliberação referida no número 
anterior, competindo a este promover, no prazo de 15 dias, a anulação das li-
quidações de imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis e 
subsequentes restituições.

11 – É reduzida em 50 % a taxa aplicável aos rendimentos da categoria F, auferidos 
por sujeitos passivos de IRS, quando decorrentes do arrendamento a EGF de prédios 
rústicos destinados à exploração florestal, sem prejuízo da opção pelo englobamento.

12 – As mais-valias auferidas por sujeitos passivos de IRS com a alienação a 
EGF de prédios rústicos destinados à exploração florestal são tributadas à taxa 
autónoma de 14 %, sem prejuízo da opção pelo englobamento.

13 – O regime previsto nos dois números anteriores é aplicável às alienações e 
arrendamentos efetuados até 31 de dezembro de 2019 e, no caso dos rendimentos 
referidos no n.º 11, tem a duração de 12 anos.

14 – O disposto no presente artigo é também aplicável às unidades de ges-
tão florestal (UGF) reconhecidas, que se constituam e operem de acordo com a 
legislação nacional, desde que as mesmas estejam submetidas a planos de gestão 
florestal, aprovados e executados de acordo com a regulamentação em vigor.

[…]
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DECRETO-LEI N.º 442-A/88, DE 30 DE NOVEMBRO* 
CÓDIGO DO IRS1

Aprova o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS).

[Omitiu-se o preâmbulo do diploma]

[…]

CAPÍTULO I — Incidência

SECÇÃO I — Incidência real

Artigo 1.º (Base do imposto)
1 – O imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) incide sobre 

o valor anual dos rendimentos das categorias seguintes, mesmo quando prove-
nientes de actos ilícitos, depois de efectuadas as correspondentes deduções e aba-
timentos:

Categoria A – Rendimentos do trabalho dependente; 
Categoria B – Rendimentos empresariais e profissionais; 
Categoria E – Rendimentos de capitais;
Categoria F – Rendimentos prediais; 
Categoria G – Incrementos patrimoniais; 
Categoria H – Pensões.
2 — Os rendimentos, quer em dinheiro quer em espécie, ficam sujeitos a tri-

butação, seja qual for o local onde se obtenham, a moeda e a forma por que sejam 
auferidos.

[…]

1  Com as alterações da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro.

* Inclui-se, nesta obra, apenas o conjunto de preceitos mais relacionados com o setor florestal. O texto 
integral deste diploma, assim como as sucessivas alterações podem ser encontrados em www.dre.pt. 
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Artigo 12.º (Delimitação negativa de incidência)
(…)
7 – O IRS não incide sobre as compensações e subsídios, referentes à ativi-

dade voluntária, postos à disposição dos bombeiros pela Autoridade Nacional 
de Proteção Civil, municípios e comunidades intermunicipais e pagos pelas res-
petivas entidades detentoras de corpos de bombeiros, no âmbito do dispositivo 
especial de combate a incêndios florestais e do dispositivo conjunto de proteção e 
socorro na Serra da Estrela, nos termos do respetivo enquadramento legal.

(…)

[…]
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LEI N.º 22-A/2007, DE 29 DE JUNHO* 
ISV E IUC1

Procede à reforma global da tributação automóvel, aprovando o Código do 
Imposto sobre Veículos e o Código do Imposto Único de Circulação e abolin-
do, em simultâneo, o imposto automóvel, o imposto municipal sobre veículos, 
o imposto de circulação e o imposto de camionagem.

[Omitiu-se o preâmbulo do diploma]

[…]

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 
Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º (Objecto)	
1 — É aprovado o Código do Imposto sobre Veículos (ISV) publicado no ane-

xo I à presente lei e que dela faz parte integrante.
2 — É aprovado o Código do Imposto Único de Circulação (IUC) publicado 

no anexo II à presente lei e que dela faz parte integrante.
	

Artigo 2.º (Competência para a administração dos impostos)	
1 — A competência relativa à administração do imposto sobre veículos, abre-

viadamente designado por ISV, e do imposto único de circulação, abreviada-
mente designado por IUC, cabe à Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos 
Especiais sobre o Consumo e à Direcção-Geral dos Impostos, respectivamente.

2 — As entidades que, por força das competências referidas no número an-
terior e dos regimes jurídicos constantes da presente lei, realizam tratamento ou 
interconexão de dados estão obrigadas a dar cumprimento às disposições legais 
e regulamentares em matéria de protecção de dados pessoais.

1  Com as alterações da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro.

* Inclui-se, nesta obra, apenas o conjunto de preceitos mais relacionado com o setor florestal. O texto 
integral deste diploma esta disponível em http://www.pgdlisboa.pt. 
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Artigo 3.º (Titularidade da receita do IUC)	
1 — É da titularidade do município de residência do sujeito passivo ou equi-

parado a receita gerada pelo IUC incidente sobre os veículos da categoria A, E, F 
e G, bem como 70% da componente relativa à cilindrada incidente sobre os veí-
culos da categoria B, salvo se essa receita for incidente sobre veículos objecto de 
aluguer de longa duração ou de locação operacional, caso em que deve ser afecta 
ao município de residência do respectivo utilizador.

2 — Nas situações a que se refere a parte final do número anterior, em que 
não seja possível identificar o município de residência do utilizador dos veículos, 
a receita assim apurada é repartida pelos municípios na mesma proporção da 
repartição da receita total.

3 — A receita gerada pela componente do IUC relativa ao nível de emissão de 
dióxido de carbono incidente sobre os veículos da categoria B, bem como 30% da com-
ponente relativa à cilindrada incidente sobre os mesmos veículos, é da titularidade:

a) Do Estado, quanto aos veículos que circulem no território do continente;
b) Das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, quanto aos veículos que 

circulem nos respectivos territórios.
4 — É ainda da titularidade do Estado a receita gerada pelo IUC incidente 

sobre os veículos das categorias C e D, com excepção da respeitante a veículos 
destas categorias que circulem nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, 
sendo da titularidade destas a receita de IUC gerada nos respectivos territórios.

[…]

ANEXO I — Código do Imposto sobre Veículos
(a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º)

[…]

Secção II — Regras especiais

Subsecção I — Funções de autoridade, utilidade pública e serviço de táxi

Artigo 51.º (Serviço de incêndio, funções de autoridade e afectação ao parque do 
Estado)

1 — Estão isentos do imposto:
(…)
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e) Os veículos adquiridos para o exercício de funções operacionais das equi-
pas de sapadores florestais pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Flo-
restas, I. P., bem como os veículos adquiridos pelas corporações de bombeiros 
para o cumprimento das missões de proteção civil, nomeadamente socorro, as-
sistência, apoio e combate a incêndios.

2 — O reconhecimento da isenção prevista no número anterior depende de 
pedido dirigido à Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre 
o Consumo, anterior ou concomitante à apresentação do pedido de introdução 
no consumo, instruído com os seguintes documentos:

(…)
e) Declaração emitida pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Flo-

restas, I. P. da qual constem as características técnicas dos veículos, no caso refe-
rido na alínea e) do número anterior.

3 — Os veículos referidos nas alíneas a), d) e e) do n.º 1 devem ostentar dize-
res identificadores da entidade beneficiária, inscritos de forma permanente nas 
partes laterais e posterior, em dimensão não inferior à da matrícula, consideran-
do-se de outro modo haver introdução ilegal no consumo.

ANEXO II — Código do Imposto Único de Circulação
(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)

[…]

Artigo 5.º (Isenções)
1 — Estão isentos de imposto os seguintes veículos:
(…)
i) Veículos utilizados pelas equipas de sapadores florestais que integrem o 

Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios.
(…)

[…]
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DECRETO-LEI N.º 287/2003, DE 12 DE NOVEMBRO* 
CÓDIGO DO IMI1

Aprova o Código do Imposto Municipal sobre Imóveis.

[Omitiu-se o preâmbulo do diploma]

[…]

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 26/2003, de 30 de 
Julho, e nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I — Incidência

Artigo 1.º (Incidência)
1 — O imposto municipal sobre imóveis (IMI) incide sobre o valor patrimo-

nial tributário dos prédios rústicos e urbanos situados no território português, 
constituindo receita dos municípios onde os mesmos se localizam.

2 — O adicional ao imposto municipal sobre imóveis, deduzido dos encargos 
de cobrança e da previsão de deduções à coleta de imposto sobre o rendimento das 
pessoas singulares (IRS) e de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas 
(IRC), constitui receita do Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social.

[…]

1  Com as alterações da Lei n.º 51/2018, de 16 de agosto.

* Inclui-se, nesta obra, apenas o conjunto de disposições legais mais relacionadas com o setor florestal. 
A versão integral deste diploma esta disponível para consulta em http://www.pgdlisboa.pt. 
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CAPÍTULO X — Taxas

Artigo 112.º (Taxas)
1 — As taxas do imposto municipal sobre imóveis são as seguintes:
a) Prédios rústicos: 0,8/prct.;
b) (Revogada.)
c) Prédios urbanos — de 0,3 /prct. a 0,45 /prct.
2 — Tratando-se de prédios constituídos por parte rústica e urbana, aplica-se 

ao valor patrimonial tributário de cada parte a respectiva taxa.
3 — As taxas previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1 são elevadas, anualmente, ao 

triplo nos casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um 
ano, e de prédios em ruínas, considerando-se devolutos ou em ruínas, os prédios 
como tal definidos em diploma próprio, exceto quanto aos prédios abrangidos 
pela alínea b) do n.º 2 do artigo 11.º.

(…)
9 — Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem 

majorar até ao dobro a taxa aplicável aos prédios rústicos com áreas florestais que 
se encontrem em situação de abandono, não podendo, da aplicação desta majora-
ção, resultar uma colecta de imposto inferior a (euro) 20 por cada prédio abrangido.

10 — Consideram-se prédios rústicos com áreas florestais em situação de 
abandono aqueles que integrem terrenos ocupados com arvoredos florestais, 
com uso silvo-pastoril ou incultos de longa duração, e em que se verifiquem, 
cumulativamente, as seguintes condições:

a) Não estarem incluídos em zonas de intervenção florestal (ZIF), nos termos 
do disposto no Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto;

b) A sua exploração não estar submetida a plano de gestão florestal elabora-
do, aprovado e executado nos termos da legislação aplicável;

c) Não terem sido neles praticadas as operações silvícolas mínimas necessá-
rias para reduzir a continuidade vertical e horizontal da carga combustível, de 
forma a limitar os riscos de ignição e propagação de incêndios no seu interior e 
nos prédios confinantes.

11 — Constitui competência dos municípios proceder ao levantamento dos 
prédios rústicos com áreas florestais em situação de abandono e à identificação 
dos respectivos proprietários, até 30 de Março de cada ano, para posterior comu-
nicação à Direcção-Geral dos Impostos.

(…)

[…]
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DECRETO-LEI N.º 322-A/2001, DE 14 DE DEZEMBRO* 
REGISTOS E NOTARIADO1

Aprova o Regulamento Emolumentar dos Registos e Notariado.

[Omitiu-se o preâmbulo do diploma]

[…]

No uso da autorização legislativa concedida ao Governo pelo n.º 2 do artigo 
10.º da Lei n.º 85/2001, de 4 de Agosto, e nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 
do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta, para valer como lei geral da 
República, o seguinte:

CAPÍTULO I — Princípios e normas gerais de interpretação

Artigo 1.º (Tributação emolumentar)
1 — Os actos praticados nos serviços dos registos e do notariado estão sujei-

tos a tributação emolumentar, nos termos fixados na tabela anexa, sem prejuízo 
dos casos de gratuitidade, isenção ou redução previstos no presente diploma.

2 — As isenções e reduções emolumentares estabelecidas na lei não abrangem 
a participação emolumentar e os emolumentos pessoais devidos aos conservado-
res, notários e oficiais dos registos e do notariado pela sua intervenção nos actos.

Artigo 2.º (Incidência subjectiva)
Estão sujeitos a tributação emolumentar todas as pessoas singulares, bem 

como todas as pessoas coletivas, independentemente da natureza ou forma ju-
rídica que revistam, designadamente o Estado, as Regiões Autónomas, as autar-
quias locais, os fundos e serviços autónomos e as entidades que integrem o sector 
empresarial do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais.

1  Com as alterações da Lei n.º 110/2017, de 15 de dezembro.

* Deu-se atenção apenas ao conjunto de preceitos relacionado com o setor florestal. O texto com-
pleto deste diploma pode ser consultado em http://www.pgdlisboa.pt.
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[…]

SECÇÃO X — Isenções ou reduções emolumentares

Artigo 28.º (Isenções ou reduções emolumentares)
1 — Os emolumentos devidos pela celebração da escritura pública de compra 

e venda, de doação e de partilha mortis causa de imóveis rústicos são reduzidos 
em função do valor do acto, nos seguintes termos:

1.1 — Até (euro) 5000 — em três quartos;
1.2 — Acima de (euro) 5000 e até (euro) 10000 — em dois terços;
1.3 — Acima de (euro) 10000 e até (euro) 15000 — em metade;
1.4 — Acima de (euro) 15000 e até (euro) 25000 — em um terço;
1.5 — Acima de (euro) 25000 e até (euro) 35000 — em um quarto;
1.6 — Acima de (euro) 35000 e até (euro) 80000 — em um oitavo.
2 — Os emolumentos devidos pela emissão de certidões destinadas a instruir 

as escrituras de doação e partilha mortis causa referidas no número anterior be-
neficiam de uma redução correspondente a metade do respectivo valor.

3 — As certidões que beneficiem da redução emolumentar prevista no nú-
mero anterior devem mencionar o fim a que se destinam, único para que podem 
ser utilizadas.

(…)
34 — Os emolumentos devidos pela realização de atos de registo de factos 

relativos a prédio rústico ou misto a disponibilizar, ou disponibilizado, na bolsa 
de terras ou no banco de terras, e relacionados com a finalidade dessa disponibi-
lização, são reduzidos em 75 /prct..

35 — Os emolumentos devidos pela realização de atos de registo de factos 
relativos a prédios rústicos destinados à exploração florestal, adquiridos por en-
tidades de gestão florestal (EGF) reconhecidas, ou por associados destas, que afe-
tem, no prazo de seis meses, esses prédios à gestão dessa EGF, são reduzidos em 
75 /prct..

36 — A redução prevista no número anterior é igualmente aplicável às unida-
des de gestão florestal (UGF) reconhecidas, ou por associados destas, desde que 
seja promovida a afetação dos prédios rústicos à gestão dessa UGF, no prazo aí 
previsto.

[…]
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IX

ARBORIZAÇÃO E PROTEÇÃO DO ARVOREDO

Decreto-Lei n.º 96/2013, de 19 de julho — Regime jurídico da arborização e 
rearborização
Lei n.º 53/2012, de 5 de setembro — Classificação do arvoredo de interesse 
público
Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio — Proteção do sobreiro e da azinheira
Decreto-Lei n.º 174/88, de 17 de maio — Obrigação de manifestar corte ou 
arranque de árvores
Decreto-Lei n.º 173/88, de 17 de maio — Proibição de corte prematuro de 
povoamentos florestais
Decreto-Lei n.º 205/2003, de 12 de setembro — Comercialização de materiais 
florestais de reprodução

A expansão e conservação dos recursos florestais constitui uma área da política florestal 
que tem merecido, desde o início da nacionalidade, uma especial atenção dos poderes públicos.

Atualmente, o denominado “regime jurídico aplicável às ações de arborização e rear-
borização” é o estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, devidamente 
atualizado, que constitui um marco inovador na legislação florestal, por reunir, num só 
regime, todas as ações de (re)arborização realizadas no território e prevendo um sistema 
de informação e de gestão de processos, até aí inexistente, o que permite o acompanha-
mento em tempo real das iniciativas públicas e privadas. Para além das peças legislativas, 
devem salientar-se na sua regulamentação as Portarias n.os 204/2014, de 8 de outubro 
(sistema de informação), 15-A/2018, de 12 de janeiro (normas técnicas) 15-B/2018, de 12 
de janeiro (habilitações mínimas para a elaboração de projetos).

Na área tradicional da “proteção dos arvoredos” assumem especial relevância o re-
gime de proteção do sobreiro e azinheira estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 169/2001, de 
25 de maio, e o regime de proteção ao azevinho espontâneo (Decreto-Lei n.º 423/89, de 
4 de dezembro). A estes regimes deve adicionar-se o da classificação do arvoredo de in-
teresse público, estabelecido pela Lei n.º 53/2012, de 5 de setembro, regulamentado pela 
Portaria n.º 124/2014, de 24 de junho, e também o regime a que ficam sujeitos os terrenos 
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com povoamentos florestais percorridos por incêndios, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 
327/90, de 22 de outubro, cuja redação atual é a dada pelo Decreto-Lei n.º 55/2007, de 12 
de março, e pela Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto. Disposições legais ou regulamentares 
que condicionam ou proíbem os cortes de arvoredo florestal podem, contudo, ser também 
encontradas em regimes jurídicos no âmbito dos recursos hídricos, conservação da natu-
reza, património cultural, etc.

Num plano de conjugação dos objetivos de proteção dos arvoredos e de gestão susten-
tável dos recursos lenhosos com valor económico para as fileiras, é de salientar os regimes 
que regulam os cortes prematuros de pinheiro-bravo e de eucalipto (através do Decreto-
-Lei n.º 173/88, de 17 de maio) e a declaração obrigatória do corte ou arranque de árvo-
res florestais que se destinem a venda ou a autoconsumo para transformação industrial 
(Decreto-Lei n.º 174/88, de 17 de maio), dois diplomas remanescentes do então chamado 
“Pacote Florestal” de 1988.

Finalmente deve ainda ser referido o regime jurídico da comercialização de materiais 
florestais de reprodução, de entre os quais se incluem as plantas e sementes utilizadas nas 
ações de arborização, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 205/2003, de 12 de setembro.
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DECRETO-LEI N.º 96/2013, DE 19 DE JULHO1 
REGIME JURÍDICO DA ARBORIZAÇÃO E REARBORIZAÇÃO

Estabelece o regime jurídico a que estão sujeitas, no território continental, 
as ações de arborização e rearborização com recurso a espécies florestais.

As ações de arborização e rearborização estão sujeitas a regulamentação le-
gal desde a aprovação do Regime Florestal em 1901, que passou a enquadrar as 
iniciativas, de cariz público ou privado, realizadas no âmbito florestal. Desde 
então, ao longo de mais de um século, diversos diplomas legais de âmbito flores-
tal, ambiental e de desenvolvimento agrícola e rural introduziram novas regras 
aplicáveis às ações de arborização, visando o seu enquadramento no contexto de 
diversas políticas públicas com incidência territorial.

Reconhecidamente, as ações de arborização e rearborização podem promover 
quer a valorização produtiva dos espaços silvestres, quer a recuperação de ecos-
sistemas degradados, bem como a evolução da composição dos povoamentos 
pré-existentes, adaptando-os aos objetivos de gestão florestal dos proprietários e 
gestores florestais. O planeamento e execução devem, por isso, assegurar a pros-
secução dos objetivos de conservação dos recursos naturais e de racionalização 
do ordenamento do território, identificados nos «modelos gerais de silvicultura 
e de gestão de recursos» constantes nos planos regionais de ordenamento flores-
tal (PROF) e nos planos de gestão florestal (PGF), estabelecidos no Decreto-Lei n.º 
16/2009, de 14 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 114/2010, de 22 de outubro.

Contudo, no quadro legal em vigor, fruto da redefinição evolutiva das políticas 
públicas ocorrida ao longo dos anos, vem-se assistindo a uma profusão e grande 
heterogeneidade de procedimentos de licenciamento ou de autorização de ações 
de arborização ou rearborização, que em algumas situações impõem o cumpri-
mento sucessivo de diversos regimes normativos desarticulados entre si, enquanto 
noutras não é exigida qualquer autorização, ou sequer comunicação prévia.

1  Com a redação dada pela Lei n.º 77/2017, de 17 de agosto.
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O presente decreto-lei, dando expressão às linhas de ação da Estratégia Na-
cional para as Florestas, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
114/2006, de 15 de setembro, em particular na meta de «Racionalização e sim-
plificação do quadro legislativo», visa, assim, prosseguir os seguintes objetivos:

- A simplificação e atualização do quadro legislativo incidente sobre as ar-
borizações e rearborizações de cariz florestal, concentrando num único diploma 
o seu regime jurídico, em especial o procedimento de autorização e o quadro 
sancionatório aplicável;

- A eliminação dos regimes jurídicos que se revelaram inconciliáveis com os 
princípios, objetivos e medidas de política florestal nacional, aprovados pela Lei 
n.º 33/96, de 17 de agosto e, bem assim, daqueles que não asseguram a realização 
do interesse público associado ao ordenamento florestal e do território, e à con-
servação dos ecossistemas e da paisagem;

- O conhecimento das ações de alteração do uso do solo ou de ocupação flo-
restal enquanto instrumento fundamental para o acompanhamento das dinâ-
micas associadas ao território e como fonte importante de informação sobre o 
regime e estrutura da propriedade em regiões sem cadastro, mas com elevado 
potencial silvícola;

- O reforço da componente de acompanhamento e fiscalização da execução 
das intervenções florestais, em detrimento do simples controlo administrativo 
prévio, permitindo o acompanhamento posterior pelas entidades públicas com 
atribuições nesse domínio;

- A adequada alocação de atribuições e competências entre as diferentes enti-
dades públicas responsáveis;

- A diminuição dos custos de contexto, associados aos procedimentos admi-
nistrativos, apostando na sua desmaterialização em reforço da transparência dos 
processos de decisão.

A aplicação do presente decreto-lei não irá pôr em causa o cumprimento das 
demais normas legais e regulamentares condicionantes ou incidentes sobre as 
intervenções florestais e o uso do solo, incluindo, designadamente, as resultan-
tes de regimes especiais de proteção de espécies, as orientações dos PROF, dos 
PGF e os instrumentos de gestão das zonas de intervenção florestal, as normas e 
os planos do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios (SDFCI), o regime 
jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, os planos especiais e 
setoriais relevantes ou, ainda, os regimes jurídicos de avaliação de impacte am-
biental ou de proteção e gestão dos recursos hídricos. Cumulativamente, todos 
os objetivos de interesse geral salvaguardados na Lei n.º 1951, de 9 de março de 
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1937, nos Decreto-Lei n.º 28039 e Decreto n.º 28040, ambos de 14 de setembro de 
1937, nos Decretos-Leis n.os 139/88, de 22 de abril, 175/88, de 17 de maio, 180/89, 
de 30 de maio, e nas Portarias n.os 513/89, de 6 de julho e 528/89, de 11 de julho, 
que ora se revogam, e que mantêm atualidade e validade técnica, continuam a 
ser plenamente prosseguidos, quer pelo presente decreto-lei, quer por outra le-
gislação especial já em vigor, incluindo, para além dos acima referidos, o regime 
da utilização de espécies não indígenas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 565/99, 
de 21 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 205/2003, de 12 de setembro, 
o regime dos povoamentos florestais percorridos por incêndios, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 327/90, de 22 de outubro, alterado pela Lei n.º 54/91, de 8 de agos-
to, e pelos Decretos-Leis n.os 34/99, de 5 de fevereiro e 55/2007, de 12 de março e 
ainda o Código Civil. A título exemplificativo, destaca-se a Lei n.º 1951, de 9 de 
março de 1937, alterada pelo Decreto-Lei n.º 28039, de 14 de setembro de 1937, e 
regulamentada pelo Decreto n.º 28040, também de 14 de setembro de 1937, ora 
revogados e cujo âmbito de aplicação já não abarca a acácia-mimosa, o ailanto e 
muitas espécies de eucaliptos, uma vez que a utilização destas espécies está hoje 
proibida em lei especial reguladora da introdução na natureza de espécies não 
indígenas da flora e da fauna. Adicionalmente, ao longo dos anos, não só várias 
disposições dos diplomas legais que se revogam através do presente decreto-lei 
foram declaradas inconstitucionais, com força obrigatória geral, pelo Tribunal 
Constitucional, como a proteção de edifícios e outros bens, face à necessidade de 
controlar os combustíveis florestais (árvores e arbustos) na sua envolvente, tem 
hoje enquadramento legal próprio dentro do SDFCI.

Do mesmo modo se revogam os Decretos-Leis n.os 139/88, de 22 de abril, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 224/98, de 17 de julho, e 180/89, de 30 de maio, que 
regulam a rearborização de áreas percorridas por incêndios florestais, fora e den-
tro do Sistema Nacional de Áreas Classificadas, definido pelo Decreto-Lei n.º 
142/2008, de 24 de julho, uma vez que os aspetos relevantes daqueles diplomas 
estão já regulados nos instrumentos de planeamento florestal e de gestão das 
áreas classificadas, sendo as questões relevantes de alteração da ocupação flores-
tal e do uso do solo salvaguardadas, respetivamente, pelo presente decreto-lei 
e também pelo Decreto-Lei n.º 327/90, de 22 de outubro, alterado e republicado 
pelo Decreto-Lei n.º 55/2007, de 12 de março.

Relativamente ao Decreto-Lei n.º 175/88, de 17 de maio, que estabelece o con-
dicionamento da arborização com espécies florestais de rápido crescimento, e 
respetiva regulamentação, impõe-se a sua revogação na medida em que os seus 
objetivos ficam integralmente assegurados pelo presente decreto-lei e pelos regi-
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mes de planeamento florestal e de avaliação de impacte ambiental, que passam a 
enquadrar as autorizações de arborização e rearborização com todas as espécies 
florestais, incluindo o eucalipto, sejam ou não exploradas em regimes silvícolas 
intensivos e independentemente das áreas a ocupar.

Finalmente, é ainda harmonizado o Decreto-Lei n.º 139/89, de 28 de abril, 
com o presente decreto-lei, de forma a eliminar-se o duplo condicionamento ad-
ministrativo à realização das ações de arborização e rearborização com espécies 
florestais sujeitas a autorização prévia do Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas, I.P., independentemente de serem consultadas as câmaras muni-
cipais, no âmbito do procedimento próprio. Reconhecendo o insubstituível papel 
das autarquias locais na gestão dos respetivos territórios, o presente decreto-lei 
reforça as competências dos municípios tanto no âmbito do procedimento pró-
prio, como no plano da fiscalização e controlo da aplicação e do cumprimento do 
regime aplicável às ações de arborização e rearborização.

Por outro lado, com o presente decreto-lei pretende-se ainda instituir um 
sistema geral de controlo, avaliação e informação permanentes das ações de ar-
borização e de rearborização com espécies florestais que não visem finalidades 
estritamente agrícolas, urbanísticas ou de enquadramento de edifícios e de in-
fraestruturas rodoviárias, que será informatizado e de caráter universal, cons-
tituindo um instrumento essencial à implementação das políticas públicas que 
envolvem os espaços silvestres.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios Portugueses e a Comis-
são Nacional de Proteção de Dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:

Artigo 1.º (Objeto)	
1 — O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico aplicável às ações 

de arborização e rearborização, com recurso a espécies florestais, no território 
continental.

2 — O presente decreto-lei procede ainda à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 
166/2008, de 22 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro.

	
Artigo 2.º (Âmbito de aplicação)

1 — O presente decreto-lei aplica-se às ações de arborização e rearboriza-
ção, independentemente da área intervencionada, das espécies envolvidas ou da 
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qualidade e natureza do interessado na intervenção, sem prejuízo do previsto no 
regime jurídico das autarquias locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, alterada pelas Leis n.os 25/2015, de 30 de março, 69/2015, de 16 de 
julho, e 7-A/2016, de 30 de março.

2 — Excetuam-se do disposto no número anterior as seguintes ações de arbo-
rização e rearborização:

a) Para fins exclusivamente agrícolas e desde que as respetivas ações não en-
volvam espécies do género Eucalyptus s. p.;

b) Enquadradas em operações urbanísticas sujeitas a controlo prévio e em 
infraestruturas rodoviárias;

c) Que por si só ou por contínuo com as plantações já existentes, não configu-
rem povoamento florestal.

3 — As ações de arborização e rearborização previstas no presente decreto-
-lei, bem como as integradas nos projetos ou objeto dos procedimentos a que se 
referem, respetivamente, os n.os 1 e 3 do artigo 6.º, não é aplicável o Decreto-Lei 
n.º 139/89, de 28 de abril.

Artigo 3.º (Definições)	
Para efeitos do presente decreto-lei entende-se por:
a) «Arborização», ação de instalar árvores de espécies florestais, por semen-

teira ou plantação, em terrenos que não tenham sido ocupados por floresta nos 
últimos 10 anos;

b) «Povoamento florestal», terreno com área maior ou igual a 0,5 hectares e 
largura maior ou igual a 20 metros onde se verifica a presença de árvores flores-
tais que tenham atingido, ou com capacidade para atingir, uma altura superior a 
5 metros e um grau de coberto maior ou igual a 10 /prct.;

c) «Rearborização», ação de reinstalar árvores de espécies florestais, por se-
menteira ou plantação, em terrenos que já tenham sido ocupados por floresta, 
nos últimos 10 anos.

  
Artigo 3.º-A (Arborizações e rearborizações com espécies do género Eucalyptus s. p.)

1 — O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), 
faz uma gestão nacional da área global da espécie do género Eucalyptus s. p. de 
forma a aproximar-se progressivamente dos valores fixados na versão mais recente 
da Estratégia Nacional Florestal, de acordo com os instrumentos previstos no pre-
sente diploma.
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2 — No caso de o Inventário Florestal Nacional indicar que a área de eucalip-
to está acima dos valores fixados na versão mais recente da Estratégia Nacional 
Florestal, a aproximação prevista no número anterior é feita de acordo com os 
instrumentos de ordenamento em vigor, atuando prioritariamente nas explora-
ções com dimensão superior a 100 ha.

3 — Não são permitidas as ações de arborização com espécies do género Eu-
calyptus s. p.

4 — A rearborização com espécies do género Eucalyptus s. p. só é permitida 
quando a ocupação anterior constitua um povoamento puro ou misto dominan-
te, tal como definido em sede do Inventário Florestal Nacional, de espécies do 
mesmo género.

5 — Excetuam-se do disposto no n.º 1 as ações de arborização com espécies 
do género Eucalyptus s. p., desde que não inseridas, total ou parcialmente, na 
Rede Nacional de Áreas Protegidas, Rede Natura 2000 e em regime florestal e 
quando se verifiquem as seguintes condições cumulativas:

a) Realizadas em áreas não agrícolas, de aptidão florestal;
b) Realizadas em área que não seja de regadio;
c) Resultem de projetos de compensação de áreas de povoamentos de espé-

cies do género Eucalyptus s. p. por áreas de povoamento localizadas em zonas de 
maior produtividade, nos termos do artigo 3.º-B;

d) Realizadas em concelhos onde esta espécie não ultrapasse os limites rela-
tivos definidos nos PROF;

e) Realizadas em zonas onde não constituam manchas contínuas desta espé-
cie ou de espécie pinheiro-bravo, consideradas demasiado extensas nos termos a 
definir nos PROF.

6 — O disposto na alínea c) só é permitido após o cumprimento do n.º 2 do 
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, na redação dada pelo De-
creto-Lei n.º 65/2017, de 12 de junho, respeitante à incorporação do conteúdo dos 
PROF nos Planos Diretores Municipais.

7 — Ao procedimento de autorização dos projetos de compensação é aplicá-
vel o disposto nos artigos 7.º a 12.º.

8 — Deve ser comunicada ao ICNF, I. P., a conclusão da execução das ações 
integradas no projeto de conservação referido na alínea c) do n.º 5, no prazo má-
ximo de 15 dias após a execução das mesmas.

9 — Os termos dos projetos de compensação referidos no n.º 5 são objeto de 
deliberação do conselho diretivo do ICNF, I. P.
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10 — Para efeitos do n.º 5, é disponibilizada no sítio na Internet do ICNF, I. P., 
uma listagem das áreas de eucaliptal a reconverter, com a sua localização, dimen-
são, bem como a informação dos projetos de compensação.	

Artigo 3.º-B (Projetos de compensação)
1 — Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 5 do artigo anterior, os proje-

tos de compensação devem contemplar o compromisso de investimento em áreas 
que garantam o uso agrícola ou pecuário ou com rearborização com espécies 
autóctones, em caso de uso florestal.

2 — Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 5 do artigo anterior, nos anos 
posteriores à incorporação prevista no n.º 6 do mesmo artigo, os promotores po-
dem realizar projetos de compensação que executem a arborização de acordo 
com as áreas máximas previstas no anexo ao presente decreto-lei, que dele faz 
parte integrante, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Com vista à promoção da redução dos povoamentos com Eucalyptus s. 
p., não são aplicáveis as reduções previstas no anexo ao presente decreto-lei, que 
dele faz parte integrante, aos projetos de compensação respeitantes integralmen-
te à redução dessa espécie nas áreas classificadas nos termos do Decreto-Lei n.º 
142/2008, de 24 de julho, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 242/2015, de 
15 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 42-A/2016, de 12 de agosto; relativo 
ao Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC).

	
Artigo 4.º (Autorização prévia)	

1 — Estão sujeitas a autorização do ICNF, I. P., todas as ações de arborização 
e rearborização com recurso a qualquer espécie florestal, sem prejuízo do dispos-
to nos artigos seguintes.

2 — A autorização é válida pelo período de dois anos, contados a partir da 
data da notificação do requerente ou da data em que o pedido se considere ta-
citamente deferido nos termos do artigo 11.º, sem prejuízo da possibilidade de 
revogação do ato tácito.

3 — Deve ser comunicado ao ICNF, I. P., o início e a conclusão da execução 
das ações de arborização e rearborização referidas no n.º 1, até 30 dias antes do 
início das mesmas e nos 15 dias após a sua conclusão.

4 — O pedido de autorização previsto no n.º 2 é decidido no prazo de 45 dias 
contados a partir da respetiva apresentação.
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Artigo 5.º (Comunicação prévia)	
1 — Estão sujeitas a comunicação prévia as ações de arborização e de rearbo-

rização com recurso a espécies florestais, nas situações abaixo referidas:
a) Quando se verifiquem as seguintes condições cumulativas:
i) A área de intervenção ser inferior a 2 hectares;
ii) Não se inserirem, total ou parcialmente, na Rede Nacional de Áreas Protegi-

das ou Rede Natura 2000, como definido no Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho;
iii) Não se realizarem em terrenos percorridos por incêndios nos 10 anos an-

teriores;
iv) Tratando-se de rearborizações, não alterarem a espécie ou espécies do-

minantes anteriormente instaladas, salvo nos casos em que se trate de eucalipto;
b) Quando se encontrem previstas em plano de gestão florestal aprovado em 

decisão expressa favorável do ICNF, I. P., que integre os elementos técnicos de 
conteúdo do projeto de arborização ou rearborização a que se refere a alínea a) 
do n.º 2 e o n.º 3 do artigo 7.º.

2 — O recurso à comunicação prévia não é admissível nos casos previstos no 
n.º 4 do artigo 3.º-A sendo, nesses casos, aplicável o disposto no artigo anterior.

3 — A comunicação prévia deve ser apresentada com antecedência mínima 
de 45 dias relativamente ao início de a respetiva ação produzir quaisquer efeitos.

4 — As ações objeto de comunicação prévia devem ser executadas no prazo 
de dois anos a contar da data da sua apresentação sob pena de ser necessário 
submeter novo pedido.

5 — Deve ser comunicado ao ICNF, I. P., o início e a conclusão da execução 
das ações de arborização e rearborização referidas no n.º 1, até 10 dias anteriores 
ao início das mesmas e nos 15 dias após a sua conclusão.

Artigo 6.º (Dispensa de autorização e de comunicação prévia)	
1 — Com exceção das ações previstas no artigo 3.º-A, e das ações localizadas em 

área integrada, total ou parcialmente, na Rede Nacional de Áreas Protegidas ou Rede 
Natura 2000, são dispensadas de autorização e de comunicação prévias as ações de 
arborização e rearborização integradas em projetos florestais aprovados, no âmbito 
de programas de apoio financeiro com fundos públicos ou da União Europeia.

2 — Para efeitos do número anterior, as entidades competentes pela gestão e 
concessão dos fundos públicos enviam ao ICNF, I. P., no prazo de 30 dias a contar 
da decisão, a listagem dos projetos aprovados, com identificação dos promotores, 
das espécies a arborizar ou a rearborizar e áreas a intervencionar e tipologia das 
ações apoiadas, bem como respetiva cartografia e fase de execução.
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3 — Quando, nos termos da lei, as arborizações ou rearborizações sejam 
abrangidas por procedimento de avaliação de impacte ambiental ou análise de 
incidências ambientais, a declaração de impacte ambiental ou a decisão de inci-
dências ambientais, se favoráveis ou favoráveis condicionadas, equivalem à au-
torização prevista no n.º 1 do artigo 4.º.

4 — São dispensadas de autorização e de comunicação prévias as ações de arbori-
zação e rearborização inseridas em projetos de execução das medidas compensatórias 
determinadas nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, al-
terado pelos Decretos-Leis n.os 155/2004, de 30 de junho, e 29/2015, de 10 de fevereiro.

  
Artigo 7.º (Autorização e comunicação prévia)

1 — O pedido de autorização e a comunicação prévia a que se referem, res-
petivamente, os artigos 4.º e 5.º são efetuados por transmissão eletrónica, através 
do sistema previsto no artigo seguinte, sendo dirigidos ao conselho diretivo do 
ICNF, I. P., deles devendo constar:

a) A identificação do requerente ou comunicante, incluindo o domicílio ou sede;
b) A indicação da qualidade de titular de qualquer direito que lhe confira a 

faculdade de realizar a ação de arborização ou rearborização visada;
c) A identificação, localização e área do prédio ou prédios a intervencionar.
2 — O pedido de autorização e a comunicação prévia referidos no número 

anterior são obrigatoriamente instruídos com os seguintes documentos:
a) Projeto de arborização ou rearborização ou ficha de projeto simplificado, 

aplicando-se esta ficha de projeto quando se trate de comunicação prévia, deven-
do incluir eventuais medidas a adotar para a prevenção de fogos florestais;

b) Termo de responsabilidade a emitir pelo autor do projeto ou da ficha de projeto 
simplificado, declarando que foram observadas na sua elaboração as normas legais, 
regulamentares e técnicas aplicáveis, designadamente as previstas no artigo 10.º.

3 — Os documentos identificados no número anterior são entregues median-
te formulários próprios, cujo modelo e conteúdo é aprovado pelo conselho dire-
tivo do ICNF, I. P.

4 — Com a submissão eletrónica do pedido de autorização ou da comunica-
ção prévias é emitido comprovativo, entregue automaticamente pela mesma via, 
devendo ser afixada cópia no local, legível a partir do exterior da área a interven-
cionar, durante o período de realização das ações de arborização ou rearborização.

5 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, só podem subscrever 
projetos os técnicos legalmente habilitados, nos termos a definir por portaria do 
membro do Governo responsável pela área das florestas.
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Artigo 8.º (Sistema de informação)
1 — O sistema de informação a que se refere o artigo anterior assegura, no-

meadamente:
a) A entrega dos pedidos de autorização e de comunicação prévia;
b) A consulta do estado do procedimento de autorização;
c) A submissão do procedimento de autorização a consulta e parecer de enti-

dades externas ao ICNF, I. P.;
d) O registo das decisões de autorização e de aprovação do programa de re-

cuperação a que se refere o artigo 14.º;
e) A consulta dos dados relativos às autorizações e às comunicações prévias, 

bem como dos projetos e fichas de projeto correspondentes, pelas entidades referi-
das no n.º 1 do artigo 17.º, para o exercício das respetivas competências em matéria 
de fiscalização, de planeamento florestal e de defesa da floresta contra incêndios, 
e ainda pelas Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR), 
para efeito de controlo e fiscalização de ações de arborização ou rearborização co-
municadas, quando incidentes em áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional;

f) A consulta dos dados relativos às ações de arborização e rearborização 
integradas em projetos florestais aprovados no âmbito de programas de apoio 
financeiro com fundos públicos ou da União Europeia.

2 — Ao tratamento, segurança, conservação, acesso e proteção dos dados pes-
soais constantes do sistema de informação previsto no número anterior é direta-
mente aplicável o disposto na Lei n.º 67/98, de 26 de outubro.

3 — O sistema de informação é regulamentado por portaria dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das florestas e da modernização administrativa, 
devendo assegurar a interoperabilidade com o portal do cidadão e da empresa.

4 — Sempre que o acesso ao sistema de informação tenha de ser interrompi-
do, por motivos de atualização ou outros que impeçam a sua utilização, o ICNF, 
I. P., informa sobre os procedimentos a adotar através da sua página eletrónica.

Artigo 9.º (Consultas e pareceres)	
1 — O pedido de autorização está sujeito a consulta prévia obrigatória das 

CCDR em áreas incluídas na Reserva Ecológica Nacional, bem como das câma-
ras municipais no âmbito exclusivo das suas atribuições e competências, e aos 
demais pareceres previstos na lei.
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2 — Os pareceres das câmaras municipais são vinculativos para ações que 
ocorram nos espaços florestais, como tal definidos nos termos do artigo 19.º do 
Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, sobre matérias que se encon-
trem vertidas no respetivo Plano Diretor Municipal.

3 — As consultas e pareceres previstos nos números anteriores não estão su-
jeitos a taxas ou quaisquer outros encargos.

4 — As entidades consultadas pronunciam-se no prazo de 20 dias a contar do 
pedido, considerando-se haver concordância com a pretensão formulada caso os 
pareceres não sejam emitidos nesse prazo.

5 — As consultas e os pedidos de emissão de parecer referidos nos números 
anteriores são efetuados em simultâneo, pelo ICNF, I. P., através do sistema de 
informação previsto no artigo anterior.

6 — O ICNF, I. P., notifica as CCDR através do sistema de informação das co-
municações prévias efetuadas no âmbito do artigo 5.º, para efeitos de cumprimento 
da comunicação prévia, nos termos do artigo 22.º do regime jurídico da Reserva 
Ecológica Nacional, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alte-
rado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, alterado pelos 
Decretos-Leis n.os 96/2013, de 19 de julho, e 80/2015, de 14 de maio.

Artigo 10.º (Decisão)
1 — Os pedidos de autorização são analisados e decididos fundamentada-

mente, em função da sua conformidade com as disposições legais, regulamenta-
res e técnicas com incidência nas ações de arborização e rearborização, designa-
damente, as seguintes:

a) As normas legais, regulamentares e técnicas de silvicultura e demais dis-
posições orientadoras dos programas regionais de ordenamento florestal, dos 
planos diretores municipais, dos planos de gestão florestal e dos planos específi-
cos de intervenção florestal, quando aplicável;

b) As disposições legais em matéria de ordenamento e exploração florestal, 
bem como de defesa da floresta contra agentes bióticos e abióticos, nomeadamen-
te as disposições constantes do Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra 
Incêndios e do Programa Operacional de Sanidade Florestal;

c) As medidas legais de concretização da política do ambiente, nomeadamen-
te na área da conservação da natureza e biodiversidade, de proteção dos recursos 
hídricos e de avaliação de impacte e incidência ambiental;

d) As disposições legais em matéria de defesa dos solos agrícolas e dos apro-
veitamentos hidroagrícolas;
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e) As medidas de proteção de infraestruturas e equipamentos sociais e de 
salvaguarda do património cultural;

f) As normas decorrentes dos instrumentos de gestão territorial ou de servi-
dões e restrições de utilidade pública aplicáveis;

g) As normas aplicáveis em matéria de valorização da paisagem;
h) As normas e boas práticas de preparação de solo, bem como as condicio-

nantes de técnicas de instalação, a publicar em portaria do membro do Governo 
responsável pela área das florestas.

2 — A decisão de autorização deve ainda estabelecer e fundamentar as condi-
cionantes aplicáveis, incluindo o período de realização das ações de arborização 
e rearborização.

3 — Compete ao conselho diretivo do ICNF, I. P., a decisão do procedimento 
de autorização a que se refere o presente decreto-lei, bem como a aprovação do 
programa de recuperação a que se refere o artigo 14.º.

4 — As competências estabelecidas no número anterior são delegáveis no 
presidente do conselho diretivo do ICNF, I. P., com a faculdade de subdelegação.

5 — O ICNF, I. P., avalia, de forma aleatória, 20 /prct. das comunicações prévias 
e sobre elas emite decisão de rejeição, se aplicável, no prazo máximo de 45 dias.

Artigo 11.º (Deferimento tácito)
1 — Consideram-se tacitamente deferidos os pedidos de autorização que não 

forem decididos no prazo de 60 dias contados da data de apresentação do respe-
tivo pedido, sem prejuízo das causas de suspensão.

2 — Constituem causas de suspensão do prazo de decisão para efeitos do dis-
posto no número anterior, sem prejuízo de outras previstas na lei, as seguintes:

a) A comunicação ao requerente para regularização do pedido ou dos docu-
mentos que o devam instruir, bem como a solicitação de elementos ou esclareci-
mentos complementares;

b) A audiência prévia.
3 — O procedimento de autorização considera-se suspenso pelo período fixa-

do pelo ICNF, I. P., para a supressão das irregularidades do pedido ou da sua ins-
trução ou para a apresentação de resposta em audiência prévia, consoante o caso.

4 — Não se produz, contudo, o deferimento tácito dos pedidos de autorização:
a) Que digam respeito a arborização ou rearborização com espécies do géne-

ro Eucalyptus s. p.;
b) Em que a área da arborização corresponda a 10 ha ou superior.
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Artigo 12.º (Rede Nacional de Áreas Protegidas e Rede Natura 2000)	
As ações de arborização e rearborização com espécies florestais autorizadas nos 

termos do presente decreto-lei dispensam todas as autorizações e pareceres com o mes-
mo objeto previstos nos instrumentos jurídicos aplicáveis à Rede Nacional de Áreas 
Protegidas e Rede Natura 2000 inseridas no Sistema Nacional de Áreas Classificadas.

Artigo 13.º (Reconstituição da situação)	
1 — Independentemente da responsabilidade contraordenacional que ao 

caso couber, o ICNF, I. P., pode determinar a reconstituição da situação anterior 
nas ações de arborização ou rearborização, nas seguintes circunstâncias:

a) Não autorizadas ou, quando aplicável, não objeto de comunicação prévia válida;
b) Realizadas em desconformidade com as autorizações concedidas ao abrigo 

do presente decreto-lei ou das condicionantes impostas;
c) Realizadas em desconformidade com comunicação prévia apresentada nos 

termos do presente decreto-lei.
2 — A decisão de reconstituição da situação anterior é proferida no prazo de 

um ano a contar do conhecimento dos factos, por parte do ICNF, I. P.
3 — Caso os proprietários, arrendatários e outros titulares de direitos reais ou 

contratuais sobre os terrenos não procedam, dentro do prazo fixado, à reconsti-
tuição da situação anterior à operação efetuada, o ICNF, I. P., pode substituir-se-
-lhes na sua execução, correndo por conta daqueles os custos inerentes.

4 — Em casos devidamente fundamentados, sempre que o ICNF, I. P., consi-
dere não se justificar a reconstituição da situação anterior, pode sujeitar os destina-
tários à apresentação de programa de recuperação, nos termos do artigo seguinte.

5 — Em caso de falta de pagamento, as importâncias referidas no n.º 3 são co-
bradas mediante processo de execução fiscal, que segue, com as necessárias adap-
tações, o disposto nos artigos 148.º e seguintes do Código do Procedimento e de 
Processo Tributário, constituindo a nota de despesas título executivo bastante.

6 — Deve ser comunicado ao ICNF, I. P., o início e a conclusão da execução 
das ações tendentes à reconstituição da situação anterior, nos 15 dias anteriores 
às mesmas e nos 15 dias após a sua conclusão.

  
Artigo 14.º (Programa de recuperação)	

1 — O programa de recuperação visa a reconstituição da conformidade legal 
e técnica de ações de arborização e rearborização realizadas com espécies flores-
tais em incumprimento dos artigos 4.º a 6.º, definindo as intervenções a executar, 
que estão sujeitas a autorização do ICNF, I. P.
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2 — Ao procedimento de autorização do programa de recuperação é aplicá-
vel o disposto nos artigos 7.º a 12.º, com as devidas adaptações.

3 — O disposto nos n.os 3 a 5 do artigo anterior é aplicável, com as necessá-
rias adaptações, em caso de incumprimento das ações previstas no programa de 
recuperação.

4 — Os programas de recuperação são objeto de decisão no prazo máximo de 
45 dias, aplicando-se para a sua instrução os procedimentos constantes nos n.os 2 
e 3 do artigo 11.º.

5 — A decisão do ICNF, I. P., referida no n.º 4 do artigo anterior, estabelece 
um prazo máximo para apresentação do programa de recuperação.

6 — O prazo máximo para a execução do programa de recuperação é defini-
do pelo ICNF, I. P., sob proposta do requerente, e comunicado com a decisão de 
autorização respetiva.

7 — Deve ser comunicado ao ICNF, I. P., o início e a conclusão da execução 
do programa de recuperação, nos 15 dias anteriores ao início do mesmo e nos 15 
dias após a sua conclusão.

Artigo 14.º-A (Embargo)	
1 — O conselho diretivo do ICNF, I. P., pode a qualquer momento ordenar o 

embargo de quaisquer ações em curso, que estejam a ser efetuadas com inobser-
vância do estabelecido no presente decreto-lei e na demais legislação aplicável.

2 — A notificação é feita ao apresentante da comunicação prévia ou autoriza-
ção ou ao proprietário do prédio rústico onde estejam a ser executadas as ações, 
sendo suficiente para obrigar à suspensão dos trabalhos qualquer dessas notifi-
cações, ou a quem se encontre a executar as ações no local.

3 — Após o embargo, é de imediato lavrado o respetivo auto, que contém, 
obrigatória e expressamente, a identificação do responsável pela fiscalização, das 
testemunhas e do notificado, a data, a hora e o local da diligência e as razões de 
facto e de direito que a justificam, o estado das ações da obra e a indicação da 
ordem de suspensão e proibição de prosseguir as ações e do respetivo prazo, bem 
como as cominações legais do seu incumprimento.

4 — O auto é redigido em duplicado e assinado pelo responsável pela fiscali-
zação e pelo notificado, ficando o duplicado na posse deste.

5 — No caso de a ordem de embargo incidir apenas sobre parte das ações, o 
respetivo auto faz expressa menção de que o embargo é parcial e identifica clara-
mente qual é a parte que se encontra embargada.
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6 — O auto de embargo é notificado às pessoas identificadas no n.º 2.
7 — No caso de as ações estarem a ser executadas por pessoa coletiva, o em-

bargo e o respetivo auto são ainda comunicados para a respetiva sede social ou 
representação em território nacional.

  
Artigo 15.º (Contraordenações)

1 — As infrações abaixo elencadas constituem contraordenações puníveis 
com coima entre (euro) 1 000 e (euro) 3 740,98:

a) A realização de ações de arborização ou rearborização, sem autorização, 
salvo quando dela dispensados nos termos dos artigos 5.º e 6.º, ou quando execu-
tadas fora do prazo referido no n.º 2 do artigo 4.º;

b) A realização de ações de arborização e de rearborização não comunicadas 
previamente nos termos do artigo 5.º ou, tendo sido comunicadas nos termos 
legais, quando executadas fora do prazo referido no n.º 3 do artigo 5.º;

c) A realização de ações de arborização e de rearborização com quaisquer 
espécies florestais em incumprimento da decisão de autorização a que se refere o 
n.º 2 do artigo 10.º, bem como dos projetos previamente autorizados ou da ficha 
de projeto simplificado a que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo 7.º;

d) O incumprimento do programa de recuperação aprovado pelo ICNF, I. P., 
a que se refere o artigo 14.º;

e) A falta de apresentação do programa de recuperação dentro do prazo de-
terminado pelo ICNF, I. P.;

f) A falta de comunicação do início e da conclusão da execução das ações 
conforme disposto no n.º 8 do artigo 3.º-A, no n.º 3 do artigo 4.º, no n.º 5 do artigo 
5.º, no n.º 6 do artigo 13.º e no n.º 7 do artigo 14.º;

g) As falsas declarações prestadas no termo de responsabilidade emitido pelo 
autor do projeto ou na ficha simplificada de projeto relativamente à observância 
das normas legais e técnicas aplicáveis;

h) A desconformidade da execução da obra com o projeto aprovado e com 
as condições da autorização ou da comunicação prévia apresentada, assim como 
a desconformidade das alterações efetuadas ao projeto com as normas legais e 
regulamentares aplicáveis;

i) Incumprimento do projeto de compensação aprovado pelo ICNF, I. P., a 
que se refere o artigo 3.º-A;

j) A realização de ações de arborização com espécies do género Eucalyptus s. p., a 
que se refere o artigo 3.º-A, sem prévia execução do projeto de compensação.
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2 — Tratando-se de pessoas coletivas, os limites mínimos e máximos das coi-
mas aplicáveis às contraordenações estabelecidas no número anterior são eleva-
dos, respetivamente, ao triplo e ao décuplo dos seus montantes.

3 — A negligência e a tentativa são sempre puníveis, reduzindo-se para me-
tade os limites mínimos e máximos dos montantes das coimas.

4 — Às contraordenações previstas no presente decreto-lei é subsidiariamen-
te aplicável o regime geral das contraordenações.

 
Artigo 16.º (Sanções acessórias)	

1 — Em função da gravidade da contraordenação e da culpa do agente, o 
conselho diretivo do ICNF, I. P., pode, cumulativamente com a aplicação das 
coimas previstas no artigo anterior, aplicar, no âmbito de atividades e projetos 
florestais, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda a favor do Estado dos objetos pertencentes ao agente e que se en-
contrem na causa ou origem da infração ou estavam destinados a servir para a 
prática de uma contraordenação, ou que por esta foram produzidos;

b) Interdição de exercer a profissão ou atividades relacionadas com a con-
traordenação, cujo exercício dependa de título público ou de autorização ou ho-
mologação de autoridade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado por entidades ou 
serviços públicos;

d) Suspensão de autorizações, licenças ou alvarás.
2 — As sanções acessórias referidas nas alíneas b) a d) do número anterior 

têm a duração máxima de dois anos, contada da decisão condenatória definitiva.
3 — Para efeitos da aplicação do disposto na alínea c) do n.º 1, o ICNF, I. P., 

comunica as sanções acessórias aplicadas às entidades públicas competentes para 
a concessão de subsídios ou benefícios com recurso a fundos públicos ou da União 
Europeia, no prazo de cinco dias a contar da data em que a decisão se tornou de-
finitiva.

Artigo 17.º (Competência de fiscalização e contra-ordenacional)
1 — A fiscalização e controlo da aplicação e do cumprimento do presente 

decreto-lei compete ao ICNF, I. P., à Guarda Nacional Republicana (GNR) e às 
demais entidades fiscalizadoras competentes, bem como aos municípios.

2 — Compete ao ICNF, I. P., instruir os respetivos processos contraordena-
cionais, sendo competência do conselho diretivo do ICNF, I. P., decidir da aplica-
ção da coima e sanções acessórias.
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3 — Os autos de notícia são remetidos no prazo máximo de cinco dias ao 
ICNF, I. P.

4 — As competências estabelecidas no n.º 2 são suscetíveis de delegação e 
subdelegação nos termos gerais de direito.

	
Artigo 18.º (Destino das coimas)

O produto das coimas aplicadas reverte a favor das seguintes entidades:
a) 10 /prct. para a entidade autuante;
b) 20 /prct. para o município respetivo;
c) 10 /prct. para o ICNF, I. P.;
d) 60 /prct. para o Estado.

Artigo 19.º (Regime transitório)
1 — Até à implementação do sistema de informação a que se refere o artigo 

8.º, o pedido de autorização e a comunicação prévios à realização de ações de 
arborização e rearborização com espécies florestais devem ser apresentados, por 
escrito, em formulários de modelos a aprovar por despacho do conselho diretivo 
do ICNF, I. P., acompanhados de todos os documentos que o devam instruir.

2 — O disposto no número anterior é aplicável, com as devidas adaptações, às 
consultas e pareceres previstos no artigo 9.º, devendo ser disponibilizados neste caso 
às câmaras municipais e demais entidades que devam pronunciar-se ou emitir pa-
recer todos os elementos necessários, por qualquer meio expedito de comunicação.

3 — Os pedidos de autorização de licenciamento ou parecer relativos a ações 
de arborização e rearborização com espécies florestais que se encontrem em ins-
trução ou não estejam decididos à data da entrada em vigor do presente decreto-
-lei regem-se pela lei em vigor à data da sua apresentação.

Artigo 20.º (Regulamentação)
1 — São objeto de regulamentação, a aprovar no prazo de 90 dias a contar da 

publicação do presente decreto-lei:
a) Os modelos dos formulários a que se refere a alínea a) do n.º 2 e o n.º 3 do 

artigo 7.º e as normas de conteúdo dos projetos correspondentes;
b) O modelo e conteúdo do termo de responsabilidade a que se refere a alínea 

b) do n.º 2 do artigo 7.º;
c) A estrutura e regras de funcionamento do sistema de informação a que se 

refere o artigo 8.º;
d) O modelo de formulário a que se refere o n.º 1 do artigo 19.º.
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2 — A regulamentação prevista no número anterior reveste a forma de despacho 
do conselho diretivo do ICNF, I. P., exceto quanto à alínea c) do número anterior.

Artigo 21.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto)	
O artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado pelo De-

creto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, passa a ter a seguinte redação:
«Artigo 20.º
[...]
1 — ...
2 — ...
3 — ...
4 — Consideram-se ainda dispensadas da aplicação do disposto no n.º 1 as 

ações de arborização e rearborização com espécies florestais, bem como a implan-
tação de infraestruturas no seu âmbito, quando decorrentes de projetos autoriza-
dos pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., ou aprova-
dos pelas entidades competentes no âmbito de programas públicos de apoio ao 
desenvolvimento florestal, nos termos da lei.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, a análise das ações inerente 
aos projetos submetidos a autorização ou aprovação deve incorporar os princí-
pios e objetivos da REN.

6 — (Anterior n.º 4.)»
	

Artigo 22.º (Norma revogatória)
Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 19.º, são revogados os seguintes 

diplomas:
a) O Decreto n.º 13 658, de 23 de maio de 1927;
b) A Lei n.º 1951, de 9 de março de 1937;
c) O Decreto-Lei n.º 28 039, de 14 de setembro de 1937;
d) O Decreto n.º 28 040, de 14 de setembro de 1937;
e) O Decreto-Lei n.º 139/88, de 22 de abril;
f) O Decreto-Lei n.º 175/88, de 17 de maio;
g) O Decreto-Lei n.º 180/89, de 30 de maio;
h) A Portaria n.º 513/89, de 6 de julho;
i) A Portaria n.º 528/89, de 11 de julho.

Artigo 23.º (Entrada em vigor)	
O presente decreto-lei entra em vigor 90 dias após a sua publicação.



Decreto-Lei n.º 96/2013, de 19 de julho

431

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de maio de 2013. — Pedro 
Passos Coelho — Miguel Bento Martins Costa Macedo e Silva — Maria de Assunção 
Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 15 de julho de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 16 de julho de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.
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LEI N.º 53/2012, DE 5 DE SETEMBRO
CLASSIFICAÇÃO DO ARVOREDO DE INTERESSE PÚBLICO

Aprova o regime jurídico da classificação de arvoredo de interesse público 
(revoga o Decreto-Lei n.º 28 468, de 15 de fevereiro de 1938).

Artigo 1.º (Objeto)
A presente lei aprova o regime jurídico de classificação de arvoredo de inte-

resse público.
	

Artigo 2.º (Âmbito)	
1 — A presente lei aplica-se aos povoamentos florestais, bosques ou bosque-

tes, arboretos, alamedas e jardins de interesse botânico, histórico, paisagístico 
ou artístico, bem como aos exemplares isolados de espécies vegetais que, pela 
sua representatividade, raridade, porte, idade, historial, significado cultural ou 
enquadramento paisagístico, possam ser considerados de relevante interesse pú-
blico e se recomende a sua cuidadosa conservação.

2 — O disposto na presente lei não colide com os demais instrumentos legais 
de proteção dos espaços florestais, de áreas protegidas e classificadas e, bem as-
sim, com todos os regimes jurídicos que lhes são aplicáveis.

	
Artigo 3.º (Regime de inventário e classificação)	

1 — A inventariação e classificação do arvoredo de interesse público são da 
responsabilidade do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.

2 — A classificação do arvoredo de interesse público pode ser proposta:
a) Pelos proprietários do arvoredo;
b) Pelas autarquias locais;
c) Por organizações de produtores florestais ou entidades gestoras de espaços 

florestais;
d) Por organizações não-governamentais de ambiente;
e) Por cidadãos ou movimentos de cidadãos;
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3 — Para os efeitos do disposto no número anterior, o Instituto da Conserva-
ção da Natureza e das Florestas, I. P., mantém disponível no seu sítio da Internet 
um formulário apto a acolher as propostas de classificação.

4 — A classificação de arvoredo de interesse público é realizada por despa-
cho do presidente do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., 
o qual identifica e localiza o arvoredo e fundamenta a sua classificação.

5 — O despacho referido no número anterior produz os seus efeitos após 
publicação no Diário da República.

6 — Os critérios de classificação de arvoredo de interesse público e os proce-
dimentos de instrução e comunicação são determinados por portaria dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das florestas, do ambiente e conserva-
ção da natureza e da cultura.

7 — Sempre que a proposta de classificação seja apresentada pelas entidades 
referidas nas alíneas b), c), d) e e) do n.º 2, os proprietários do arvoredo são obri-
gatoriamente ouvidos durante o processo de instrução.

8 — O arvoredo de interesse público, classificado como tal nos termos da 
presente lei, ou em vias de classificação como tal, beneficia automaticamente de 
uma zona geral de proteção de 50 m de raio a contar da sua base, considerando-
-se a zona de proteção a partir da intersecção das zonas de proteção de 50 m de 
raio a contar da base de cada um dos exemplares nos casos em que a classificação 
incida sobre um grupo de árvores.

9 — Atendendo à localização em concreto, ao enquadramento paisagístico, 
à especificidade e às características das espécies alvo de classificação, a entida-
de responsável pela respetiva classificação pode, fundamentadamente e a título 
excecional, reduzir ou majorar os limites fixados para a zona geral de proteção.

10 — A zona geral de proteção a que se refere o n.º 8 fica registada no proces-
so que acompanha a classificação do arvoredo.

11 — Para efeitos do disposto no número anterior, são ouvidas as respetivas 
autarquias locais.

12 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do presente artigo, os municípios 
podem aprovar regimes próprios de classificação de arvoredo de interesse mu-
nicipal, concretizados em regulamento municipal, aplicando-se, com as devidas 
adaptações, o disposto na presente lei.

13 — O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., apoia a 
uniformização dos critérios a utilizar nos regulamentos municipais previstos no 
número anterior.
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14 — Compete ao Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., 
desclassificar o arvoredo de interesse público, quando devidamente justificado, e 
efetuar a competente atualização do registo, nos termos do artigo 6.º da presente lei.

	
Artigo 4.º (Intervenções em arvoredo de interesse público)	

1 — Atendendo à especificidade e às características das espécies alvo de clas-
sificação, no despacho de classificação do arvoredo de interesse público são de-
finidas as intervenções proibidas e todas aquelas que carecem de autorização 
prévia do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são proibidas quaisquer 
intervenções que possam destruir ou danificar o arvoredo de interesse público, 
designadamente:

a) O corte do tronco, ramos ou raízes;
b) A remoção de terras ou outro tipo de escavação, na zona de proteção;
c) O depósito de materiais, seja qual for a sua natureza, e a queima de detritos 

ou outros produtos combustíveis, bem como a utilização de produtos fitotóxicos 
na zona de proteção;

d) Qualquer operação que possa causar dano, mutile, deteriore ou prejudi-
que o estado vegetativo dos exemplares classificados.

3 — O disposto no número anterior aplica-se ao arvoredo que se encontre em 
processo de classificação, nos termos do artigo 3.º.

4 — A manutenção e conservação do arvoredo de interesse público são da 
responsabilidade dos seus proprietários, disponibilizando o Instituto da Conser-
vação da Natureza e das Florestas, I. P., o necessário apoio técnico.

5 — Todas as operações de beneficiação do arvoredo de interesse público, in-
cluindo o corte, desrama, poda de formação ou sanitária, ou qualquer outro tipo 
de benfeitorias ao arvoredo, carecem de autorização do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P.

6 — As operações de beneficiação do arvoredo de interesse público referidas 
no número anterior, bem como todas as ações que visem a sua valorização, salva-
guarda e divulgação, podem ser apoiadas pelo Fundo Florestal Permanente, em 
termos determinados por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das florestas e do ambiente e conservação da natureza.

7 — O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., pode orde-
nar, nos termos legais, o embargo de quaisquer ações em curso que estejam a ser 
efetuadas com inobservância de determinações expressas na presente lei.
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Artigo 5.º (Contraordenações e processo)	
1 — Tendo em conta a relevância dos direitos e dos interesses:
a) Constitui contraordenação grave a violação do disposto nas alíneas b) e c) 

do n.º 2 do artigo 4.º;
b) Constitui contraordenação muito grave a violação do disposto nas alíneas 

a) e d) do n.º 2 do artigo 4.º.
2 — As contraordenações referidas no número anterior são reguladas pelo dis-

posto na presente lei e, subsidiariamente, pelo regime geral das contraordenações.
3 — A cada escalão classificativo de gravidade das contraordenações florestais 

previstas no presente artigo corresponde uma coima variável, consoante seja apli-
cada a uma pessoa singular ou coletiva, e em função do grau de culpa do agente.

4 — Às contraordenações graves correspondem as seguintes coimas:
a) Se praticadas por pessoas singulares, de (euro) 500 a (euro) 5000;
b) Se praticadas por pessoas coletivas, de (euro) 5000 a (euro) 25 000.
5 — Às contraordenações muito graves correspondem as seguintes coimas:
a) Se praticadas por pessoas singulares, de (euro) 25 000 a (euro) 100 000;
b) Se praticadas por pessoas coletivas, de (euro) 100 000 a (euro) 500 000.
6 — A prática das contraordenações previstas no presente artigo sob a forma 

de tentativa ou de modo negligente é punível, sendo os limites referidos nos nú-
meros anteriores reduzidos para metade.

7 — Em caso de reincidência, os limites mínimo e máximo da coima são ele-
vados em um terço do respetivo valor.

8 — Em simultâneo com a coima, podem ser aplicadas sanções acessórias, 
nomeadamente:

a) Perda a favor do Estado dos instrumentos, designadamente maquinaria, 
veículos ou quaisquer outros objetos que serviram ou estavam destinados a ser-
vir para a prática da contraordenação;

b) Perda a favor do Estado dos bens ou produto resultantes da atividade 
contraordenacional, salvo quando os proprietários em nada tenham contribuído 
para a prática da contraordenação;

c) Interdição de exercer a profissão ou atividades relacionadas com a con-
traordenação;

d) Privação da atribuição de subsídios ou outros benefícios outorgados ou 
a outorgar por entidades ou serviços públicos, no âmbito da atividade florestal;

e) Suspensão de licença;
f) Privação da atribuição da licença.
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9 — As sanções referidas nas alíneas c) e e) do número anterior têm a duração 
mínima de 15 dias e a duração máxima de um ano, no caso da alínea c) do núme-
ro anterior, e de dois anos, no caso da alínea e) do número anterior.

10 — A sanção prevista na alínea d) do n.º 1 tem a duração mínima de um ano 
e máxima de três anos e a prevista na alínea f) do n.º 1 tem a duração mínima de 
90 dias e a máxima de dois anos.

11 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entidades em 
razão da matéria ou da área de jurisdição, a fiscalização do disposto na presen-
te lei compete ao Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., à 
Guarda Nacional Republicana, à Polícia de Segurança Pública, às polícias muni-
cipais e às restantes forças de segurança com intervenção nos espaços florestais.

12 — As autoridades civis e militares, incluindo as administrativas e fiscais, 
estão obrigadas ao dever de colaboração, devendo, sempre que solicitadas, pres-
tar todo o auxílio para a fiscalização da aplicação da presente lei.

13 — A instrução dos processos de contraordenações previstas na presente lei 
é da competência do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.

14 — A competência para a decisão e para a aplicação de coimas e sanções 
acessórias é do presidente do Instituto da Conservação da Natureza e das Flores-
tas, I. P., com faculdade de delegação.

15 — O produto das coimas aplicadas nos termos da presente lei reverte a 
favor das seguintes entidades:

a) 60 /prct. para o Estado, sendo o montante afeto ao Fundo Florestal Permanente;
b) 30 /prct. para a entidade que instruiu e decidiu o processo;
c) 10 /prct. para a entidade que levantou o auto.
	

Artigo 6.º (Registo do arvoredo de interesse público)	
1 — O Registo Nacional do Arvoredo de Interesse Público, constituído por 

todos os exemplares como tal classificados pelo Instituto da Conservação da Na-
tureza e das Florestas, I. P., é criado no Sistema Nacional de Informação dos 
Recursos Florestais.

2 — O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., mantém 
disponível ao público e atualizado o Registo Nacional do Arvoredo de Interesse 
Público, bem como o conjunto dos exemplares que, tendo integrado tal registo, 
vieram a ser desclassificados, juntamente com os motivos que levaram à perda 
de tal estatuto de proteção.
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Artigo 7.º (Regiões Autónomas)
A presente lei aplica-se às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, sem 

prejuízo dos diplomas regionais que são objeto das necessárias adaptações.
	

Artigo 8.º (Regulamentação)
O Governo regulamenta a presente lei no prazo de 60 dias.
	

Artigo 9.º (Norma revogatória)	
É revogado o Decreto-Lei n.º 28 468, de 15 de fevereiro de 1938.
	

Artigo 10.º (Entrada em vigor)
A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 25 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da Assunção A. Esteves.
Promulgada em 24 de agosto de 2012.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendada em 28 de agosto de 2012.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.
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DECRETO-LEI N.º 169/2001, DE 25 DE MAIO
PROTEÇÃO DO SOBREIRO E DA AZINHEIRA**

Estabelece um conjunto de medidas de proteção do sobreiro e da azinheira, 
introduzindo alterações, face às regras anteriormente vigentes, nas condições 
em que é possível proceder ao corte ou arranque daquelas espécies, e no regi-
me que enquadra as autorizações relativas a essas operações.

** Este diploma não está incluído, por apenas abordar uma matéria muito específica dentro do 
setor florestal, podendo ser facilmente consultado em https://dre.pt/.
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DECRETO-LEI N.º 174/88, DE 17 DE MAIO1 
OBRIGAÇÃO DE MANIFESTAR CORTE  

OU ARRANQUE DE ÁRVORES

Estabelece a obrigatoriedade de manifestar o corte ou arranque de árvores.

Desempenhando a floresta um papel fundamental na vida das comunidades, 
necessário se torna um conhecimento exacto das suas potencialidades no que 
respeita aos benefícios directos e indirectos que proporciona.

O conhecimento que se tem da produção das áreas florestais do Estado deve 
ser alargado ao todo florestal nacional, sendo necessária a criação de um meca-
nismo que permita à Direcção-Geral das Florestas obter as informações indispen-
sáveis à gestão do património florestal nacional. O mecanismo ora instituído visa 
contribuir para alcançar uma produção sustentada de matéria-prima lenhosa no 
quadro do melhor ajustamento da oferta à procura.

Assim, através de uma simples declaração, será possível à Direcção-Geral 
das Florestas uma análise periódica da exploração dos povoamentos, o que per-
mitirá não só fornecer informação sobre os volumes extraídos anualmente como 
ainda corrigir os eventuais desequilíbrios entre a oferta e a procura do material 
lenhoso, actuando na gestão das suas próprias matas através do diferimento dos 
cortes a realizar.

Do mesmo modo fica também o País apto a justificar nos espaços económi-
cos onde se insere a adopção de medidas que visem salvaguardar o património 
florestal.

Assim:
O Governo decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 201.º da Cons-

tituição, o seguinte:

Artigo 1.º	
É obrigatória a declaração do corte ou arranque de árvores florestais que se 

destinem a venda ou ao autoconsumo para transformação industrial.
	

1  Repristinado pela Lei n.º 12/2012, de 13 de março, que revogou o Código Florestal.
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Artigo 2.º 
A declaração referida no artigo 1.º será feita através de manifesto, segundo 

modelo anexo, a fornecer pela Direcção-Geral das Florestas, um para cada pré-
dio, e aplica-se a arranques, cortes, desbastes ou cortes extraordinários.

	
Artigo 3.º	

Para efeitos do artigo anterior entende-se por:
a) Corte — qualquer corte que for executado no termo do ciclo económico 

de povoamentos florestais, manchas, faixas, cortinas arbóreas ou pés de árvores;
b) Desbaste — qualquer corte que for executado durante a fase do crescimento 

de povoamentos florestais, manchas, faixas, cortinas arbóreas ou pés de árvores;
c) Corte extraordinário — qualquer corte que for executado antes do termo do 

ciclo económico de povoamentos florestais, manchas, faixas, cortinas arbóreas ou 
pés de árvores (razões fitossanitárias, incêndios florestais, ou por outras razões).

	
Artigo 4.º	

O preenchimento do manifesto é da responsabilidade solidária do produtor 
e do comprador quando o material lenhoso a que respeita for objecto de venda, 
ou exclusivamente do produtor quando se destina ao autoconsumo para trans-
formação industrial.

	
Artigo 5.º 

Consideram-se produtores florestais para efeitos do manifesto todas as pes-
soas singulares ou colectivas, públicas ou privadas, que explorem prédios arbo-
rizados com espécies florestais, sejam proprietárias ou rendeiros, e ainda todos 
aqueles que por contrato possam dispor do material lenhoso.

	
Artigo 6.º 	

Quando o material lenhoso proveniente do mesmo prédio for adquirido por 
mais de uma entidade é obrigatório o preenchimento de um manifesto por cada 
um dos compradores.

	
Artigo 7.º 

Os manifestos dos cortes deverão ser remetidos à Direcção-Geral das Flores-
tas até 30 dias após a realização do corte, reservando-se aquela o direito de em 
qualquer momento verificar a veracidade das informações enviadas.
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Artigo 8.º	
1 — A falta de remessa do manifesto de corte nos termos e no prazo definido 

no presente diploma constitui contra-ordenação punível com coima de 5000$00 
a 100000$00.

2 — A negligência é punível.
3 — A investigação e instrução dos processos pelas contra-ordenações, bem como 

a aplicação das respectivas coimas, é da competência das circunscrições florestais.
4 — O produto das coimas aplicadas reverterá para a Direcção-Geral das 

Florestas, como receita própria.
	

Artigo 9.º.	
1 — Os elementos constantes dos manifestos têm carácter confidencial e des-

tinam-se exclusivamente a dotar a Direcção-Geral das Florestas das informações 
indispensáveis à gestão do património florestal nacional.

2 — A Direcção-Geral das Florestas é responsável pelo tratamento e análise 
de toda a informação obtida, que será objecto de publicação periódica.

	
Artigo 10.º	

O presente diploma entra em vigor 60 dias após a data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de Março de 1988. — Aníbal 
António Cavaco Silva — Álvaro Roque de Pinho Bissaia Barreto.

Promulgado em 29 de Abril de 1988.
Publique-se.
O Presidente da República, Mário Soares.
Referendado em 4 de Maio de 1988.
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva.
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DECRETO-LEI N.º 173/88, DE 17 DE MAIO1 
PROIBIÇÃO DO CORTE PREMATURO  

DE POVOAMENTOS FLORESTAIS

Estabelece a proibição do corte prematuro de povoamentos florestais.

Considerando a existência de sintomas evidentes de sobreexploração da flo-
resta portuguesa, particularmente ao nível dos povoamentos de pinho e de eu-
calipto, as duas espécies florestais que proporcionam volumes significativos de 
matérias-primas lenhosas para as indústrias florestais nacionais;

Considerando que a prática de cortes prematuros prejudica gravemente o pa-
trimónio florestal nacional, quer pela redução da produção que determinam quer 
ainda, no caso dos povoamentos explorados em talhadia, pelos danos causados 
no vigor vegetativo das árvores, com a subsequente diminuição de produção nas 
rotações seguintes;

Considerando que do conjunto concertado de medidas que importa tomar 
com vista a garantir uma oferta sustentada de matérias-primas lenhosas de ori-
gem nacional algumas se revestem de um carácter de inadiabilidade:

O Governo decreta, nos termos da alínea a) no n.º 1 do artigo 201.º da Cons-
tituição, o seguinte:

  
Artigo 1.º 

1 — Carecem de autorização os cortes finais de povoamentos florestais de 
pinheiro-bravo em que pelo menos 75/prct. das suas árvores não tenham um 
diâmetro à altura do peito igual ou superior a 17 cm ou um perímetro à altura do 
peito igual ou superior a 53 cm.

2 — A autorização a que se refere o n.º 1 apenas se aplica a explorações flo-
restais com mais de 2 ha.

	

1  Repristinado pela Lei n.º 12/2012, de 13 de março, que revogou o Código Florestal.
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Artigo 2.º	
1 — Carecem de autorização os cortes finais de povoamentos florestais de 

eucalipto em que pelo menos 75/prct. das suas árvores não tenham um diâmetro 
à altura do peito igual ou superior a 12 cm ou um perímetro à altura do peito 
igual ou superior a 37,5 cm.

2 — A autorização a que se refere o n.º 1 apenas se aplica a explorações com 
mais de 1 ha.

	
Artigo 3.º 

A competência para conceder as autorizações previstas nos artigos anteriores 
pertence ao chefe da circunscrição florestal da zona em que se situe a exploração 
ou a sua maior área.

	
Artigo 4.º	

1 — Para efeitos do disposto nos artigos 1.º e 2.º considera-se:
a) Corte final — todo o corte, raso ou não, que, independentemente do seu objecti-

vo, promova a remoção de mais de 50/prct. do volume do material lenhoso existente;
b) Povoamento florestal de pinheiro-bravo ou de eucalipto — os povoamen-

tos puros ou mistos em que o pinheiro-bravo ou o eucalipto sejam dominantes, 
respectivamente;

c) Diâmetro ou perímetro à altura do peito, abreviadamente designados DAP 
e PAP, respectivamente — o diâmetro ou o perímetro medidos a 1,30 m do solo.

2 — As medidas estabelecidas são efectuadas sobre casca.
	

Artigo 5.º 	
1 — Os pedidos de autorização a que se referem os artigos 1.º e 2.º deverão 

ser efectuados em formulário próprio, fornecido pelos serviços, e entregues na cir-
cunscrição ou administração florestal da região onde está instalado o povoamento.

2 — O arvoredo a abater deverá estar assinalado à data do pedido de auto-
rização, excepto se se tratar de corte final que remova todas as árvores de uma 
determinada área, caso em que é suficiente a delimitação dessa área.

3 — Consideram-se autorizados todos os cortes relativamente aos quais não 
tenha sido comunicada, por escrito, ao requerente, decisão expressa em contrário 
no prazo de 30 dias úteis após a recepção do pedido de autorização.

4 — Do indeferimento da autorização cabe, no prazo de 30 dias, recurso necessá-
rio para a Comissão para Análise da Florestação, criada pelo Decreto-Lei n.º 128/88.

5 — O indeferimento deve mencionar a possibilidade do recurso referido no 
número anterior, bem como o seu prazo de interposição.
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Artigo 6.º 
1 — As infracções ao disposto nos artigos 1.º e 2.º constituem contra-ordena-

ções, punidas com coima de 50000$00 a 3000000$00.
2 — A negligência e a tentativa são puníveis.
3 — Como sanção acessória poderá ser declarada a privação de acesso a qual-

quer benefício de fomento florestal por período de tempo até dois anos.
	

Artigo 7.º	
1 — A fiscalização do disposto no presente diploma compete, em especial, 

aos serviços da Direcção-Geral das Florestas.
2 — No exercício desta actividade os serviços referidos no número anterior 

poderão recorrer à medição de cepos das árvores cortadas, considerando-se equi-
valentes 21 cm de diâmetro do cepo a 17 cm de DAP no caso do pinho e 14,5 cm 
de diâmetro do cepo a 12 cm de DAP no caso do eucalipto.

	
Artigo 8.º 	

1 — A instrução dos processos pelas contra-ordenações previstas neste diplo-
ma é da competência das circunscrições florestais.

2 — Podem as circunscrições florestais confiar a investigação e a instrução, no 
todo ou em parte, às autoridades policiais, bem como solicitar o auxílio de outras 
autoridades ou serviços públicos.

3 — Finda a instrução, serão os processos remetidos ao director-geral das 
Florestas, a quem compete a aplicação das coimas e sanções acessórias, sem pre-
juízo da possibilidade de delegação de tal competência nos subdirectores-gerais.

4 — O produto das coimas aplicadas reverterá para a Direcção-Geral das 
Florestas como receita própria.

	
Artigo 9.º	

Nas áreas classificadas definidas no Decreto-Lei n.º 613/76, de 27 de Julho, 
ou em legislação especial, e sem prejuízo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 5.º, 
as competências previstas no presente diploma pertencem aos serviços locais do 
Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natureza.

Artigo 10.º 
É revogado o Decreto-Lei n.º 439-D/77, de 25 de Outubro.
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Artigo 11.º	
Este diploma entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de Março de 1988. — Aníbal 
António Cavaco Silva — Luís Francisco Valente de Oliveira — José António da Silveira 
Godinho — Álvaro Roque de Pinho Bissaia Barreto.

Promulgado em 29 de Abril de 1988.
Publique-se.
O Presidente da República, Mário Soares.
Referendado em 4 de Maio de 1988.
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva.
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DECRETO-LEI N.º 205/2003, DE 12 DE SETEMBRO 
COMERCIALIZAÇÃO DE MATERIAIS 

FLORESTAIS DE REPRODUÇÃO

Transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 1999/105/CE, do 
Conselho, de 22 de Dezembro, relativa à comercialização de materiais florestais 
de reprodução, e estabelece as normas gerais aplicáveis à produção e comercia-
lização de materiais florestais de reprodução não abrangidos por esta directiva.

As características dos materiais florestais de reprodução utilizados na rege-
neração e na arborização dos espaços florestais são essenciais para a sua biodiver-
sidade e gestão sustentável. A importância da qualidade genética dos materiais 
florestais de reprodução na estabilidade, adaptação, resistência e produção das 
florestas está reconhecida pela União Europeia desde 1966, tendo sido objecto de 
uma das primeiras directivas comunitárias.

A Directiva n.º 66/404/CEE, do Conselho, de 14 de Junho, com as alterações 
introduzidas pelas Directivas n.os 69/64/CEE e 88/332/CEE, do Conselho, de 18 
de Fevereiro e de 13 de Junho, respectivamente, e a Directiva n.º 71/161/CEE, 
do Conselho, de 30 de Março, com as alterações introduzidas pela Directiva n.º 
74/13/CEE, da Comissão, de 4 de Dezembro de 1973, transpostas para o direito 
nacional pelo Decreto-Lei n.º 239/92, de 29 de Outubro, determinam as exigên-
cias mínimas relativas às características genéticas e de qualidade exterior a que 
devem obedecer os materiais florestais de reprodução para poderem ser comer-
cializados no mercado único europeu

Atendendo aos avanços científicos no melhoramento do material florestal de 
reprodução, que resultou na entrada no mercado de novos tipos de material, sen-
do os mais importantes os organismos geneticamente modificados; considerando 
o alargamento da Comunidade desde 1971, e o evento do mercado único, foi 
necessário introduzir alterações significativas na legislação em vigor, tendo em 
vista a consolidação do mercado interno garantindo a circulação de forma livre e 
harmonizada, relativamente à identificação daqueles materiais.
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Foi adoptada a Directiva n.º 1999/105/CE, do Conselho, de 22 de Dezembro, 
que tem como objectivo regulamentar o comércio de materiais florestais de re-
produção, no âmbito da consolidação do mercado interno, a fim de eliminar en-
traves reais ou potenciais à livre circulação dos materiais, só podendo os mesmos 
estar sujeitos às restrições de comercialização previstas na directiva adoptada.

Considerando que em consequência da evolução científica é possível a modifi-
cação genética de organismos, deve proceder-se de forma a salvaguardar o disposto 
na Directiva n.º 2001/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Março, 
transposta pelo Decreto-Lei n.º 72/2003, de 10 de Abril, aquando da comercialização 
de materiais florestais de reprodução de organismos geneticamente modificados.

Uma vez que as regras instituídas devem ser extensivas a todas as espécies sen-
síveis para a silvicultura de cada um dos Estados membros, entendeu-se submeter 
o eucalipto-glóbulo às regras definidas na Directiva n.º 1999/105/CE, do Conselho, 
de 22 de Dezembro, considerada a sua importância silvícola e económica.

Para algumas das espécies que desempenham um papel importante nas arbo-
rizações e que são de grande relevância económica para o País, como sejam o so-
breiro, o pinheiro-bravo, o pinheiro-manso e o eucalipto-glóbulo, foi considerado, 
em defesa da qualidade de todos os produtos da cadeia, que só deve ser aceite a 
comercialização, ao utilizador final, da categoria «seleccionada» ou superior a esta.

Tendo em consideração o princípio do mercado livre, do qual decorre não ser pos-
sível colocar entraves aos fornecedores nacionais, relativamente à comercialização de 
materiais florestais de reprodução da espécie Robinia pseudoacacia L., é parcialmente 
revogado o disposto no n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 565/99, de 21 de Dezembro, 
na parte em que estabelece a proibição de cedência, compra, venda, oferta de venda e 
transporte de espécimes vivos, bem como a produção destinada a comercialização da 
mesma espécie, continuando a ser proibida a sua utilização no território nacional.

Tendo em vista concentrar num diploma único as regras gerais relativas à 
produção e comercialização de todas as espécies florestais e híbridos artificiais 
para além dos considerados na Directiva n.º 1999/105/CE, do Conselho, de 22 de 
Dezembro, e apresentando a referida directiva algumas divergências com o dis-
posto no Decreto-Lei n.º 277/91, de 8 de Agosto, é revogada a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 2.º e o n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 277/91, de 8 de Agosto.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas e o 
Conselho Consultivo Florestal.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:
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CAPÍTULO I — Objecto e definições

Artigo 1.º (Objecto)
O presente diploma transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 

1999/105/CE, do Conselho, de 22 de Dezembro, relativa à comercialização de ma-
teriais florestais de reprodução (MFR), e estabelece as normas gerais aplicáveis à 
produção e comercialização de outros MFR não abrangidos nesta directiva.

	
Artigo 2.º (Âmbito)	

1 — O presente diploma aplica-se à produção destinada a comercialização e à 
comercialização em todo o território nacional e no espaço da União Europeia de 
MFR das espécies e híbridos artificiais constantes do anexo I.

2 — O presente diploma aplica-se igualmente à produção e à comercialização 
em território nacional dos MFR de espécies e híbridos artificiais que não constam 
no anexo I, sem prejuízo da legislação específica em vigor.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 26.º, exceptuam-se do âmbito de apli-
cação do presente diploma os MFR destinados a fins não florestais e à exportação 
ou reexportação.

	
Artigo 3.º (Definições)	

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:
a) «Catálogo Nacional de Materiais de Base (CNMB)» a lista nacional dos ma-

teriais de base destinados à produção de MFR das espécies e híbridos artificiais 
constantes do anexo I registados no território nacional;

b) «Certificação» o acto oficial que, para efeitos de produção e comercializa-
ção de MFR, visa atestar a conformidade do material com as exigências decor-
rentes da aplicação do presente diploma e demais disposições regulamentares;

c) «Certificado de qualidade externa» o documento destinado a atestar a con-
formidade das plantas para arborização com os requisitos constantes da parte E 
do anexo VII;

d) «Certificado principal» o documento emitido pelo organismo oficial destinado 
a atestar a identidade do MFR relativamente ao material de base de que é derivado;

e) «Comercialização» a exposição tendo em vista a venda, a colocação à ven-
da, a venda ou a entrega a um terceiro gratuita ou não, incluindo a entrega no 
âmbito de um contrato de prestação de serviços, de MFR;

f) «Controlo oficial» quaisquer actos, designadamente inspecções, exames, 
testes ou ensaios, destinados a verificar oficialmente o cumprimento das dispo-
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sições deste diploma e demais regulamentação complementar relativamente à 
regularidade da produção destinada à comercialização, da comercialização e da 
qualidade dos MFR;

g) «Fins não florestais» os MFR destinados à indústria alimentar ou à utiliza-
ção em espaços verdes urbanos ou periurbanos;

h) «Fornecedor» qualquer pessoa singular ou colectiva, pública ou privada, 
que se dedique à produção, à importação ou à comercialização de MFR;

i) «Lote» o conjunto de MFR pertencente à mesma espécie ou híbrido artifi-
cial, homogéneo no que se refere ao ano de produção e estado sanitário e prove-
niente da mesma unidade de aprovação;

j) «Materiais de base» o material vegetal, constituído por um conjunto de 
árvores, a partir do qual se obtém MFR, podendo abranger os seguintes tipos:

i) «Bosquete», árvores situadas numa determinada área em que a semente é 
colhida;

ii) «Clone», grupo de indivíduos (rametos) derivados originariamente de um 
único indivíduo (orteto) por propagação vegetativa, designadamente por meio 
de estacas ou de micropropagação, enxertia, alporquia ou divisão da planta;

iii) «Mistura clonal», mistura de clones identificados em proporções definidas;
iv) «Pomar de semente», plantação de famílias ou clones seleccionados, isolada 

ou gerida de forma a evitar ou reduzir a polinização a partir do exterior e conduzida 
de forma a produzir frequentemente e em abundância sementes de fácil colheita;

v) «Povoamento», população delimitada de árvores com uma composição 
suficientemente uniforme;

vi) «Progenitores familiares», árvores utilizadas para a obtenção de descendên-
cia por meio de polinização controlada ou livre de um progenitor identificado uti-
lizado como progenitor feminino, com o pólen de um progenitor (irmão germano) 
ou de uma série de progenitores identificados ou não identificados (meios-irmãos);

l) «Materiais florestais de reprodução (MFR)» os materiais de reprodução das 
espécies florestais e seus híbridos artificiais que se revestem de importância para 
fins florestais na totalidade ou parte da União Europeia, nomeadamente os cons-
tantes do anexo I, podendo consistir em:

i) «Plantas para arborização», plantas produzidas a partir de unidades de 
sementes, de partes de plantas ou de plantas obtidas por regeneração natural;

ii) «Partes de plantas», estacas caulinares, estacas foliares e estacas radicu-
lares, explantes ou embriões para micropropagação, gomos, alporques, raízes, 
garfos, estacas enraizadas e outras partes de uma planta destinadas à produção 
de plantas para arborização;
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iii) «Unidades de sementes», pinhas, infrutescências, frutos e sementes desti-
nadas à produção de plantas para arborização;

m) «Organismo oficial» a autoridade que, nos termos do presente diploma, 
é responsável pelas questões relativas ao controlo da comercialização e ou da 
qualidade dos MFR;

n) «Origem» o local determinado onde se encontra um povoamento ou bosquete 
autóctone ou, tratando-se de povoamento ou bosquete não autóctone, local de onde 
provém primitivamente o MFR que lhe deu origem, que pode ser desconhecido;

o) «Povoamento ou bosquete autóctone» um povoamento ou bosquete que 
normalmente foi continuamente regenerado por regeneração natural, podendo 
ser regenerado artificialmente a partir de materiais de reprodução colhidos no 
mesmo povoamento ou bosquete ou em povoamentos ou bosquetes autóctones 
que estejam muito próximos;

p) «Povoamento ou bosquete indígena» um povoamento ou bosquete autóc-
tone ou um povoamento ou bosquete obtido artificialmente a partir de sementes 
cuja origem se situa na mesma região de proveniência;

q) «Produção» todas as fases que se destinam à obtenção de unidades de se-
mentes, à sua conversão em sementes e à produção de plantas para arborização a 
partir de sementes e partes de plantas;

r) «Produtor de materiais de base» qualquer pessoa singular ou colectiva, 
pública ou privada, que, sendo legítimo detentor do material de base, não se de-
dique à produção no sentido da definição constante da alínea q);

s) «Proveniência» o local determinado onde existe um bosquete ou povoa-
mento;

t) «Região de proveniência» a área ou grupo de áreas com condições ecoló-
gicas suficientemente uniformes onde, para uma espécie ou subespécie, se en-
contram povoamentos ou bosquetes com características fenotípicas ou genéticas 
semelhantes, tendo em conta limites altitudinais, quando adequado;

u) «Unidade de aprovação» a área ocupada por um bosquete, povoamento, 
pomar de sementes, conjunto de clones ou mistura de clones, identificada por um 
registo próprio único;

v) «Utilizador final» a pessoa singular ou colectiva, pública ou privada, que, 
adquirindo MFR de fornecedor legalmente autorizado, aplica os materiais obti-
dos para, em seu benefício e interesse próprios, efectuar acções de arborização ou 
rearborização em prédio de que seja legítimo titular ou possuidor.
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Artigo 4.º (Categorias de materiais florestais de reprodução)	
Os MFR a que se refere a alínea l) do artigo 3.º, derivados de materiais de base 

aprovados nos termos do presente diploma, dividem-se nas seguintes categorias:
a) Material de fonte identificada — MFR obtido num bosquete ou povoa-

mento localizado numa única região de proveniência que satisfaça os requisitos 
mínimos estabelecidos no anexo II;

b) Material seleccionado — MFR obtido num povoamento localizado numa 
única região de proveniência, seleccionado fenotipicamente a nível da população 
e que satisfaça os requisitos estabelecidos no anexo III;

c) Material qualificado — MFR obtido em pomares de semente, progenitores fa-
miliares, clones ou misturas clonais, cujos componentes tenham sido fenotipicamen-
te seleccionados a nível individual e que satisfaçam os requisitos estabelecidos no 
anexo IV, não sendo necessário que tenham sido realizados ou completados testes;

d) Material testado — MFR obtido em povoamentos, pomares de semente, 
progenitores familiares, clones ou misturas clonais, cuja superioridade tenha sido 
demonstrada por testes comparativos ou por uma estimativa da superioridade dos 
materiais de reprodução efectuada com base na avaliação genética dos componen-
tes dos materiais de base e que satisfaçam os requisitos estabelecidos no anexo V.

CAPÍTULO II — Materiais de base

SECÇÃO I — Da aprovação dos materiais de base

Artigo 5.º (Aprovação de materiais de base)
1 — A utilização de materiais de base destinados à produção de MFR carece 

de aprovação pela Direcção-Geral das Florestas (DGF), após parecer das direc-
ções regionais de agricultura (DRA), nos termos das disposições seguintes.

2 — A aprovação dos materiais de base das espécies indicadas na parte A do 
anexo I está dependente da verificação da sua conformidade com os requisitos 
mínimos estabelecidos nos anexos II, III, IV ou V, que sejam aplicáveis à categoria 
de MFR a cuja produção se destinam.

3 — A aprovação é solicitada em requerimento escrito a apresentar às DRA pelo 
produtor dos materiais de base ou por terceiro expressamente autorizado por aque-
le, devendo neste caso o interessado fazer prova dos poderes conferidos para o efeito.
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4 — A aprovação de materiais de base é concedida por período indetermi-
nado, salvo quando requerida a título temporário, caso em que caducará auto-
maticamente findo o prazo para que foi solicitada, excepto quando prorrogada a 
pedido do interessado.

5 — Os materiais de base aprovados dentro das categorias «Material seleccio-
nado», «Material qualificado» e «Material testado» estão obrigatoriamente sujei-
tos a vistorias periódicas destinadas a verificar a manutenção dos pressupostos 
da respectiva aprovação.

6 — A aprovação do material de base pode ser revogada a pedido do respec-
tivo produtor e sê-lo-á sempre que o material deixe de cumprir quaisquer dos 
pressupostos previstos no n.º 2.

	
Artigo 6.º (Aprovação de materiais de base de sobreiro, pinheiro-bravo, pinhei-
ro-manso e eucalipto-glóbulo)

1 — A aprovação dos materiais de base das espécies listadas na parte B do 
anexo I está dependente da verificação da sua conformidade com os requisitos 
mínimos constantes dos anexos IV, V ou IX, consoante o caso, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

2 — O disposto nos n.os 1 e 3 a 6 do artigo 5.º é aplicável, com as devidas adap-
tações, à aprovação dos materiais de base das espécies a que se refere o número 
anterior.

	
Artigo 7.º (Aprovação de material de base constituído por organismos genetica-
mente modificados)	

1 — Os materiais de base que, nos termos do Decreto-Lei n.º 72/2003, de 10 de 
Abril, consistam em organismos geneticamente modificados (OGM) só podem 
ser aprovados quando, demonstradamente, sejam seguros para a saúde humana 
e para o ambiente.

2 — Os materiais de base que consistam em OGM só podem ser aprovados 
desde que se verifiquem os seguintes pressupostos:

a) Serem sujeitos a avaliação dos riscos ambientais a efectuar em conformi-
dade com os princípios estabelecidos na Directiva n.º 2001/18/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 12 de Março;

b) Estarem em conformidade com as disposições da directiva referida na alí-
nea anterior, na parte que lhes seja aplicável;

c) Ser autorizada a sua libertação para colocação no mercado pela autoridade 
competente.
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3 — Ao registo e à utilização de materiais de base aprovados que consistam 
em OGM e se destinem à produção de MFR é directamente aplicável o disposto 
no presente diploma.

SECÇÃO II — Direitos e obrigações do produtor de materiais de base

Artigo 8.º (Direitos e obrigações do produtor de materiais de base)	
1 — A aprovação de materiais de base ao abrigo dos artigos 5.º a 7.º confere 

ao respectivo produtor a faculdade de dispor livremente sobre a utilização do 
material dentro da categoria de MFR para cuja produção foi aprovado.

2 — O material de propagação de variedades protegidas por um direito de ob-
tentor de variedades vegetais ao abrigo do Decreto-Lei n.º 213/90, de 28 de Junho, 
que se encontre registado na União Internacional para a Protecção das Obtenções 
Vegetais (UPOV), no Instituto Comunitário das Variedades Vegetais (ICVV) ou no 
Centro Nacional de Registo de Variedades Protegidas (CENARVE), só pode ser 
produzido por fornecedores que comprovadamente estejam autorizados para o 
efeito pelo obtentor dessas variedades ou pelo seu legal representante.

3 — Os produtores de materiais de base estão sujeitos às seguintes obrigações:
a) Conservar a área onde se encontre o material de base em condições de fácil 

acesso para a colheita do MFR;
b) Proceder às operações silvícolas necessárias para manter o material nas 

melhores condições de produção;
c) Acatar as recomendações técnicas relativas ao material de base que, para o 

efeito, lhe sejam comunicadas pela DRA;
d) Comunicar à DRA, no prazo de 30 dias a contar da verificação do facto 

respectivo, qualquer alteração relativa ao material de base aprovado ou aos da-
dos sujeitos a inscrição no Registo Nacional de Materiais de Base (RNMB), nos 
termos do artigo 10.º;

e) Respeitar, cumprir e fazer cumprir as normas do presente diploma regula-
doras da utilização de materiais de base destinados à produção de MFR.

4 — Os produtores de materiais de base que se limitem à comercialização 
para colheita através de terceiro estão dispensados do licenciamento previsto no 
capítulo IV.
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SECÇÃO III — Regiões de proveniência

Artigo 9.º (Regiões de proveniência)
1 — Compete à DGF a delimitação, para as espécies relevantes, das regiões 

de proveniência dos materiais de base destinados à produção de MFR das cate-
gorias «Material de fonte identificada» e «Material seleccionado».

2 — De todas as regiões de proveniência são elaborados mapas representa-
tivos da respectiva demarcação, a aprovar por despacho do director-geral das 
Florestas, que são enviados à Comissão Europeia e às entidades competentes dos 
Estados membros da União Europeia.

SECÇÃO IV — Registo e Catálogo Nacional dos Materiais de Base

Artigo 10.º (Registo Nacional dos Materiais de Base)
1 — Os materiais de base aprovados nos termos deste diploma estão obriga-

toriamente sujeitos a inscrição no RNMB.
2 — Compete à DGF a organização, manutenção e actualização do RNMB 

das espécies e híbridos artificiais listados no anexo I.
3 — Os pareceres para aprovação do material de base ou alterações relativas 

ao material de base já inscrito no RNMB são fornecidos pelas DRA à DGF.
4 — Estão sujeitas a registo todas as indicações relativas a cada unidade de 

aprovação, juntamente com a respectiva referência de registo e, designadamente:
a) A designação botânica e comum da espécie ou híbrido artificial;
b) A categoria;
c) A área;
d) A localização, com indicação da latitude e longitude ou da amplitude lati-

tudinal e longitudinal, para as categorias «Material de fonte identificada» e «Ma-
terial seleccionado» e com a posição geográfica exacta para as categorias «Mate-
rial qualificado» e «Material testado»;

e) A altitude ou amplitude altitudinal;
f) O nome ou denominação do detentor e demais elementos de identificação;
g) O objectivo;
h) A região de proveniência ou referência de registo;
i) O tipo de material de base;
j) A origem;
l) A indicação de «geneticamente modificado», quando aplicável;
m) Quaisquer alterações relevantes aos dados sujeitos a registo.
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5 — O registo tem validade ilimitada, salvo quando a aprovação do material 
de base for concedida por prazo determinado ou revogada nos termos do n.º 6 
do artigo 5.º, casos em que é cancelado findo o respectivo termo ou, em caso de 
revogação, logo que a respectiva decisão administrativa se torne definitiva.

6 — A DGF procede à publicitação da listagem actualizada dos dados rele-
vantes relativos aos materiais de base inscritos no RNMB.

	
Artigo 11.º (Catálogo Nacional de Materiais de Base)

1 — Compete à DGF a aprovação do Catálogo Nacional de Materiais de Base 
(CNMB) a elaborar com base em resumo actualizado dos elementos constantes 
do RNMB, bem como proceder à sua actualização.

2 — O CNMB é revisto sempre que se verifique alteração relevante dos dados 
constantes do RNMB.

3 — O CNMB e as suas alterações são publicados na 2.ª série do Diário da 
República.

CAPÍTULO III — Requisitos de comercialização  
de materiais florestais de reprodução

SECÇÃO I — Disposições gerais

Artigo 12.º (Requisitos gerais de comercialização de MFR)	
1 — Para cada tipo de material de base apenas podem ser comercializadas as 

categorias de MFR indicadas no quadro único do anexo VI.
2 — A comercialização de MFR deve ser obrigatoriamente acompanhada 

pelo certificado principal a que se refere a alínea d) do artigo 3.º.
3 — A comercialização de MFR obedece aos requisitos gerais enunciados nos ar-

tigos seguintes e, na parte aplicável, ao preceituado nas secções II a IV deste capítulo.
4 — Excepcionalmente, em termos a estabelecer por portaria do Ministro da 

Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, pode ser autorizada a comerciali-
zação de:

a) Quantidades adequadas de MFR destinados a testes, estudos científicos, tra-
balhos de selecção ou outros objectivos relacionados com a conservação genética;

b) MFR derivados de materiais de base que não satisfaçam todos os requisitos 
mínimos exigidos para aprovação dentro da categoria a cuja produção se destinam.
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Artigo 13.º (Requisitos de protecção fitossanitária)	
Todos os MFR estão sujeitos ao cumprimento das exigências fitossanitárias 

estabelecidas nos Decretos-Leis n.os 517/99 e 172/2002, respectivamente de 4 de 
Dezembro e de 25 de Julho, e demais diplomas regulamentares.

	
Artigo 14.º (Comercialização de MFR que preencham requisitos menos rigorosos)

Verificando-se dificuldades temporárias de abastecimento do mercado na-
cional em MFR de uma ou mais espécies ou híbridos artificiais que satisfaçam 
os requisitos estabelecidos no presente diploma e que não possam ser superadas 
adequadamente dentro da União Europeia, poderá ser autorizada a comerciali-
zação de MFR que satisfaçam requisitos menos rigorosos, em termos a definir 
por despacho do Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, após 
decisão da Comissão Europeia.

	
Artigo 15.º (Livre comercialização)	

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 13.º e do número seguinte, os MFR 
das espécies e híbridos artificiais identificados nas partes A e B do anexo I não 
estão sujeitos a quaisquer restrições de comercialização para além das previstas 
no presente diploma que se refiram às características do material e às exigências 
relativas a exame, inspecção, rotulagem e selagem.

2 — Em casos excepcionais devidamente autorizados pela Comissão Euro-
peia, pode ser proibida, dentro do território nacional, a comercialização ao utili-
zador final de MFR específicos, nos termos do estabelecido no Regulamento (CE) 
n.º 1602/2002, da Comissão, de 9 de Setembro.

SECÇÃO II — Requisitos específicos de comercialização
 

Artigo 16.º (Requisitos de comercialização de MFR das espécies previstas no anexo I)
Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, só é permitida a comerciali-

zação de MFR das espécies listadas no anexo I que, cumulativamente, preencham 
os seguintes requisitos:

a) Derivem de material de base aprovado nos termos do presente diploma 
que cumpra as exigências estabelecidas nos anexos II, III, IV, V ou IX, consoante 
o caso;

b) Pertençam às categorias «Material de fonte identificada», «Material selec-
cionado», «Material qualificado» ou «Material testado»;

c) Satisfaçam os requisitos constantes do anexo VII.
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Artigo 17.º (Requisitos de comercialização ao utilizador final de MFR de sobreiro, 
pinheiro-bravo, pinheiro-manso e eucalipto-glóbulo)	

Dentro do território nacional só é permitida a comercialização junto do utiliza-
dor final de MFR das espécies listadas na parte B do anexo I que, cumulativamente:

a) Derivem de material de base aprovado nos termos do presente diploma 
que cumpra as exigências estabelecidas nos anexos IV, V ou IX, consoante o caso;

b) Pertençam às categorias «Material seleccionado», «Material qualificado» 
ou «Material testado»;

c) Satisfaçam os requisitos constantes do anexo VII.
	

Artigo 18.º (Requisitos de comercialização de MFR reproduzidos vegetativamen-
te e híbridos artificiais)	

1 — Só é permitida a comercialização de MFR das espécies e híbridos artifi-
ciais constantes do anexo I, reproduzidos vegetativamente, bem como de MFR 
dos híbridos artificiais listados no mesmo anexo que, cumulativamente:

a) Derivem de material de base aprovado nos termos do presente diploma 
que satisfaça as exigências dos anexos III, IV, V ou IX, consoante o caso;

b) Pertençam às categorias «Material seleccionado», «Material qualificado» 
ou «Material testado»;

c) Satisfaçam os requisitos constantes do anexo VII.
2 — Para efeitos do número anterior só podem ser comercializados os MFR 

das espécies e híbridos artificiais reproduzidos vegetativamente que pertencendo 
à categoria «Material seleccionado» tiverem sido propagados em grande quanti-
dade a partir de sementes.

	
Artigo 19.º (Comercialização de MFR constituídos por organismos geneticamen-
te modificados)	

Os MFR das espécies e híbridos artificiais listados nas partes A e B do anexo 
I derivados de material de base constituído total ou parcialmente por OGM, de 
acordo com o indicado no artigo 7.º, só podem ser comercializados desde que 
pertençam à categoria «Material testado» e cumpram os requisitos do anexo VII e 
derivem de material de base que cumpra os requisitos estabelecidos no anexo V.

	
Artigo 20.º (Comercialização de plantas para arborização)

As plantas para arborização das espécies identificadas nos n.os 3 e 4 da parte E 
do anexo VII só podem ser comercializadas ao utilizador final desde que estejam 
certificadas nos termos do artigo 33.º.
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Artigo 21.º (Identificação do MFR)
1 — Os MFR, durante todas as fases de produção, têm de ser mantidos se-

parados em lote único, por referência à respectiva unidade individual de apro-
vação, devendo ser identificados através de etiqueta apropriada que contenha as 
seguintes indicações:

a) Número do lote;
b) Número do certificado principal;
c) Designação botânica;
d) Categoria;
e) Objectivo;
f) Tipo de material de base;
g) Número de identificação do material de base no CNMB ou código de iden-

tificação da região de proveniência, consoante o caso;
h) Região de proveniência quando se trate de materiais florestais de reprodu-

ção das categorias «Material de fonte identificada» ou «Material seleccionado», 
ou, nos demais casos, a identificação do material de base, quando adequado;

i) As designações «Origem autóctone», «Origem não autóctone» ou «Origem 
desconhecida», consoante a situação;

j) Ano de maturação, tratando-se de unidades de sementes;
l) Tratando-se de plantas para arborização, a idade das plantas, discriminan-

do se as mesmas foram obtidas de plântulas ou estacas, se foram podadas, repi-
cadas, envasadas ou de raiz nua;

m) Se é geneticamente modificado.
2 — Sem prejuízo do cumprimento do disposto no n.º 1, tratando-se de MFR 

de espécies e híbridos artificiais constantes do anexo I reproduzidos vegetativa-
mente, só é permitida a propagação vegetativa subsequente de uma unidade de 
aprovação única das categorias «Material seleccionado», «Material qualificado» e 
«Material testado», mediante autorização da DGF e desde que se demonstre que 
a operação pretendida é tecnicamente adequada.

3 — O MFR obtido por propagação vegetativa subsequente ao abrigo da au-
torização referida no número anterior deve ser identificado como tal em etiqueta 
apropriada, sendo-lhe ainda aplicável o disposto nas alíneas a) a m) do n.º 1.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, só é permitida a mistura de MFR me-
diante autorização prévia da DGF, quando:

a) Se trate de «Material de fonte identificada» ou «Material seleccionado» e, 
dentro de uma única destas categorias, pertença à mesma região de proveniência 
e derive de duas ou mais unidades de aprovação;
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b) Se trate de «Material de fonte identificada» obtido em bosquetes e povoa-
mentos dentro de uma única região de proveniência, caso em que o novo lote 
combinado deve ser certificado como «MFR derivado de um bosquete»;

c) Se trate de MFR proveniente de material de base não autóctone e de ori-
gem desconhecida, caso em que o novo lote combinado deve ser certificado como 
«MFR de origem desconhecida»;

d) Se trate de MFR de diferentes anos de maturação obtido a partir de uma 
única unidade de aprovação, devendo identificar-se a mistura combinada por 
referência aos anos de maturação e à proporção dos materiais de cada ano que 
compõem a mistura.

5 — Nas misturas efectuadas nos termos das alíneas a) a c) do número anterior, 
a menção do código de identificação da região de proveniência a que se refere a 
alínea g) do n.º 1 deve ser substituída pelo número de identificação respectivo.

	
Artigo 22.º (Unidades de sementes e partes de plantas)

1 — As unidades de sementes só podem ser comercializadas em embalagens 
seladas, salvo quando já semeadas em contentores.

2 — É livre a escolha do dispositivo de selagem a utilizar, contando que a 
embalagem não seja facilmente deteriorável ou corrompível, nem possível a sua 
reutilização após abertura.

3 — Após a colheita das unidades de semente devem as mesmas ser acon-
dicionadas em embalagem apropriada onde têm de ser mantidas durante o seu 
transporte e até ao início do processamento.

4 — Na embalagem a que se refere o número anterior são apostas duas etiquetas, 
uma no seu interior e outra no exterior, que devem conter as seguintes indicações:

a) Nome do fornecedor responsável pela colheita e número da respectiva licença;
b) Designação da espécie, através dos correspondentes nomes botânico e comum;
c) Número de identificação do material de base no CNMB;
d) Data de início e de conclusão da colheita ou da sementeira.
5 — No caso de partes de plantas, após a sua colheita, devem as mesmas ser 

acondicionadas e comercializadas devidamente seladas, nos termos do indicado 
no n.º 2, e terem aposta uma ou duas etiquetas (quando aplicável) contendo a 
informação indicada no n.º 4.
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Artigo 23.º (Documento de fornecedor)
1 — Os MFR só podem ser comercializados em lotes que cumpram o disposto 

no artigo 21.º, devendo ser obrigatoriamente acompanhados de documento de 
fornecedor que, para além desta designação, deve conter as indicações previstas 
naquele artigo adequadas ao material e ainda as seguintes especificações:

a) O número ou números dos certificados principais;
b) O nome do fornecedor;
c) A quantidade de MFR fornecida;
d) A menção «Aprovados provisoriamente», tratando-se de MFR da cate-

goria «Material testado» obtido a partir de materiais de base aprovados tran-
sitoriamente ao abrigo do artigo 48.º;

e) A indicação de que o MFR foi propagado vegetativamente, quando aplicável;
f) A menção «Semente em tabuleiro», quando adequado.
2 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, tratando-se de se-

mentes, o documento de fornecedor a que se refere o n.º 1 deve ainda incluir as 
seguintes informações complementares, avaliadas, na medida do possível, por 
aplicação de técnicas internacionalmente reconhecidas:

a) A pureza, determinada pela percentagem do peso de sementes puras, outras 
sementes e matérias inertes do produto comercializado como um lote de sementes;

b) A percentagem de germinação das sementes puras ou, quando esta for de 
impossível ou de difícil avaliação, a percentagem de viabilidade determinada 
através de método expressamente especificado;

c) O peso bruto de 1000 sementes puras;
d) O número de sementes germináveis por quilograma de produto comercia-

lizado como sementes ou, quando este for de impossível ou de difícil avaliação, o 
número de sementes viáveis por quilograma.

3 — Exceptua-se das alíneas b) e d) no número anterior o primeiro acto de co-
mercialização de sementes da campanha em curso, após a submissão, mas antes 
de obtidos os resultados das respectivas análises, a fim de ser assegurado o rápi-
do abastecimento desse material, devendo para o efeito o fornecedor entregar ao 
comprador os dados em falta logo que lhes sejam disponibilizados.

4 — Ficam exceptuadas da aplicação das alíneas b) e d) do n.º 2 pequenas 
quantidades de sementes, nos termos do Regulamento (CE) n.º 2301/2002, da Co-
missão, de 20 de Dezembro.
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5 — A comercialização de partes de plantas da espécie Populus spp. carece de 
indicação expressa no documento de fornecedor do número CE de classificação 
correspondente ao material, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 2 da 
parte C do anexo VII.

6 — A obrigação prevista na alínea d) do n.º 1 do artigo 21.º pode ser substi-
tuída por utilização de cor no documento do fornecedor, devendo para o efeito 
seguir-se a seguinte correspondência:

a) Amarelo — MFR da categoria «Material de fonte identificada»;
b) Verde — MFR da categoria «Material seleccionado»;
c) Cor-de-rosa — MFR da categoria «Material qualificado»;
d) Azul — MFR da categoria «Material testado».
7 — No caso de materiais florestais de reprodução derivados de materiais de 

base que consistam em organismos geneticamente modificados, qualquer docu-
mento, oficial ou não, deve mencionar claramente este facto.

8 — O MFR a que se refere o artigo 14.º deve ser acompanhado desde a sua origem 
até ao utilizador final de documento de fornecedor e da identificação do material, que 
para além das referências obrigatórias estabelecidas no artigo 21.º e nos números ante-
riores, deve ainda conter a menção «MFR com requisitos menos rigorosos».

	
Artigo 24.º (Produção e comercialização de materiais florestais de reprodução 
não abrangidos pelo anexo I)

1 — Os MFR das espécies não abrangidas pelo anexo I, durante todas as fases 
de produção e comercialização, são mantidos separados em lote único, devendo 
ser identificados através das seguintes menções:

a) Designação comum e botânica;
b) Tipo de material;
c) Local e ano de colheita;
d) Idade das plantas;
e) «Geneticamente modificado», quando aplicável.
2 — Tratando-se de unidades de sementes e partes de plantas, os MFR referidos 

no número anterior devem ainda cumprir o disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 22.º.
3 — Na sua comercialização, os MFR são sempre acompanhados de docu-

mento de fornecedor que contenha as indicações previstas no n.º 1 deste artigo e 
as especificações previstas nas alíneas b), c), e) e f) do n.º 1 do artigo 23.º.

4 — Os MFR das espécies não abrangidas no anexo I que se destinem a fins 
não florestais são acompanhados, desde a origem até ao utilizador final, de uma 
etiqueta indicativa da sua finalidade e destino.
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5 — Os MFR das espécies não abrangidas no anexo I não estão sujeitos a 
quaisquer restrições de comercialização para além das previstas no presente di-
ploma e na legislação específica em vigor.

6 — Aos MFR previstos neste artigo não se aplica o disposto nos artigos 12.º 
e 14.º, na alínea a) do n.º 1 e nos n.os 2 a 8 do artigo 23.º, nos artigos 25.º, 26.º, 31.º, 
32.º, 33.º, 34.º e 35.º, nas alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 41.º e no artigo 49.º.

7 — Os MFR derivados de material de base constituídos total ou parcialmen-
te por OGM só podem ser comercializados desde que cumpram o estabelecido no 
Decreto-Lei n.º 72/2003, de 10 de Abril.

SECÇÃO III — Comercialização de material florestal  
de reprodução produzido fora da União Europeia

Artigo 25.º (Requisitos de importação de MFR)
1 — Só podem ser importados de países terceiros MFR sobre os quais a União 

Europeia, através do Conselho, tenha emitido decisão reconhecendo que os MFR 
produzidos nesses países oferecem garantias equivalentes em todos os aspectos 
às do material produzido na Comunidade.

2 — Na ausência de decisão nos termos do número anterior, o Ministro da 
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas pode autorizar a importação de 
MFR de países terceiros das categorias referentes aos tipos de material de base e 
às espécies referidas na Decisão da Comissão n.º 2003/122/CE, de 21 de Fevereiro.

3 — Os MFR importados ao abrigo do n.º 2 são sempre acompanhados de cer-
tificado principal ou de certificado oficial emitido no país de origem, bem como 
de todas as provas documentais que atestem a origem, natureza, identificação e 
demais características desses materiais, as quais são facultadas pelo fornecedor 
do país exportador e devem ser conservadas em poder do fornecedor importador 
durante cinco anos.

4 — Todas as importações de MFR serão declaradas à DGF pelo fornecedor 
importador, no prazo de dois dias a contar da entrada do material em território 
nacional, em impresso de modelo a aprovar por aquele organismo.



Cap. IX | Arborização e Proteção do Arvoredo

466

SECÇÃO IV — Materiais florestais de reprodução para fins não florestais ou 
destinados a exportação e reexportação

Artigo 26.º (Materiais florestais de reprodução para fins não florestais ou desti-
nados a exportação ou reexportação)

1 — Os MFR que se destinem a fins não florestais, sem prejuízo das normas 
previstas em legislação específica, são obrigatoriamente acompanhados, duran-
te a sua circulação desde o local de origem e até ao utilizador final, de etiqueta 
indicativa da sua finalidade, cujo modelo, características e demais condições de 
utilização devem observar o seguinte:

a) Destinando-se o MFR a utilização ou finalidade especialmente previstas 
em disposição legal ou regulamentar, a etiqueta deve cumprir o modelo oficial 
aplicável ao fim em causa;

b) Sempre que o fornecedor detenha simultaneamente MFR destinado a fins 
florestais e não florestais e na ausência de disposição legal ou regulamentar que 
disponha sobre o modelo aplicável e a finalidade a que o material é destinado, deve 
ser utilizada etiqueta que contenha a menção «Destinado a fins não florestais».

2 — O MFR que se destine a exportação ou reexportação deve ser sempre 
acompanhado, durante a sua circulação, de documento oficial idóneo comprova-
tivo do respectivo destino.

3 — O MFR a que se referem os números anteriores, detido, comercializado 
ou em circulação, que não cumpra as condições neles previstas, presume-se des-
tinado a fins florestais para efeitos da aplicação do disposto no presente diploma.

CAPÍTULO IV — Do licenciamento e da actividade de fornecedor

Artigo 27.º (Licenciamento de fornecedor)
1 — Só é permitida a produção, a importação e a comercialização de MFR a 

fornecedores validamente licenciados.
2 — A licença de fornecedor é pessoal e intransmissível.
3 — O pedido de licenciamento é requerido à DGF em impresso de modelo 

oficial e por esta analisado e decidido.
4 — As licenças são concedidas, renovadas ou revogadas por despacho do 

director-geral das Florestas.
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5 — São pressupostos da concessão e da renovação da licença de fornecedor:
a) Não se encontrar o requerente interdito do exercício da actividade de forne-

cedor, nem ter suspensa a respectiva licença sendo dela titular, por decisão de qual-
quer autoridade nacional competente de um Estado membro da União Europeia;

b) Dispor de instalações, próprias ou contratadas para o efeito, destinadas 
à recepção, beneficiação, acondicionamento e armazenagem dos MFR obtidos, 
onde são convenientemente identificados e isolados de outros materiais de re-
produção destinados a fins não florestais ou para exportação ou reexportação;

c) Possuir maquinaria e demais equipamento, necessários ao exercício da ac-
tividade, ou ter assegurada contratualmente a sua obtenção para o mesmo fim;

d) Dispor de pessoal habilitado.
6 — Tratando-se de fornecedores cuja actividade se limite à venda de MFR 

ou à sua entrega a um terceiro, incluindo a entrega no âmbito de um contrato de 
prestação de serviços, a DGF pode dispensar, total ou parcialmente e ainda que 
a título temporário ou sob condição, a verificação dos pressupostos previstos nas 
alíneas b) a d) do número anterior, contando que não existam razões de ordem 
técnica que permitam concluir com razoável grau de probabilidade que, na au-
sência desses meios, os MFR a comercializar não assegurarão o cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos para o material.

7 — A DGF pode revogar a decisão de dispensa dos pressupostos a que alude o 
n.º 6 em caso de alteração superveniente das circunstâncias que a fundamentaram, 
sujeitando o fornecedor ao seu cumprimento, em termos e prazo a notificar-lhe.

8 — As licenças de fornecedor são válidas por cinco anos, podendo ser reno-
vadas por iguais períodos, mediante requerimento a apresentar com a antece-
dência mínima de 30 dias relativamente ao respectivo termo de validade, contan-
do que se mantenham os pressupostos das alíneas a) a d) do n.º 5, exceptuados 
os casos em que deles o fornecedor tenha sido e possa permanecer dispensado.

9 — De todos os fornecedores licenciados, a DGF organizará e manterá actua-
lizado um registo nacional, no qual são inscritos os dados relevantes relativos ao 
titular e à actividade licenciada, bem como quaisquer alterações posteriores, in-
cluindo as referentes à renovação, suspensão e revogação das respectivas licenças.

10 — Sem prejuízo do disposto nas Leis n.os 67/98, de 26 de Outubro, e 65/93, 
de 26 de Agosto, aos dados do registo nacional referido no número anterior é 
aplicável, com as devidas adaptações, o disposto no n.º 5 do artigo 10.º.
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Artigo 28.º (Licenças)	
1 — Podem ser concedidas licenças de fornecedor destinadas à produção, à 

importação ou à comercialização de MFR, devendo nas mesmas ser feita menção 
à actividade ou actividades a que o respectivo titular se dedica.

2 — Os títulos das licenças devem conter as seguintes indicações:
a) Número da licença;
b) Tipo de actividade;
c) Nome ou denominação do fornecedor;
d) Endereço da sede do fornecedor;
e) Datas de emissão e validade;
f) Assinatura da entidade emitente.
3 — A caducidade da licença de fornecedor, findo o respectivo prazo de vali-

dade, e quaisquer alterações relativas aos elementos indicados nas alíneas b) e c) 
do n.º 2 implicam a obtenção de nova licença de fornecedor.

4 — Os modelos de impresso de requerimento para obtenção de licença de 
fornecedor e do título das respectivas licenças são aprovados por despacho do 
director-geral das Florestas.

	
Artigo 29.º (Revogação da licença de fornecedor)	

1 — A licença de fornecedor é revogada a pedido do respectivo titular e sem-
pre que o mesmo deixe de cumprir os pressupostos previstos no n.º 5 do artigo 
27.º, salvo quando deles o fornecedor esteja dispensado por força do disposto no 
n.º 6 do mesmo artigo.

2 — Em caso de força maior não imputável ao fornecedor, pode ser-lhe man-
tida a licença na ausência temporária dos pressupostos estabelecidos nas alíneas 
b) a d) do n.º 5 do artigo 27.º, mediante requerimento devidamente instruído e 
desde que o respectivo titular se comprometa a repor a situação em falta no prazo 
e condições a determinar pela DGF.

3 — A revogação da licença importa a caducidade automática do respectivo título.
	

Artigo 30.º (Obrigações dos fornecedores)	
1 — Constituem obrigações dos fornecedores de MFR, nomeadamente:
a) Respeitar, cumprir e fazer cumprir as normas previstas no presente diploma;
b) Manter afixado nas respectivas instalações e patente em local bem visível 

para o público documento comprovativo do licenciamento de fornecedor e res-
pectivas especificações;



Decreto-Lei n.º 205/2003, de 12 de setembro

469

c) Ter organizada a gestão dos lotes de MFR das espécies, dos híbridos artifi-
ciais e das categorias sob a sua responsabilidade;

d) Emitir e fazer acompanhar em todos os estádios de comercialização e até 
ao utilizador final guia de transporte de todo o MFR comercializado, com men-
ção do número de certificado correspondente, quando aplicável;

e) Possuir e manter actualizados livros de registo dos movimentos de MFR 
produzidos, vendidos, comprados e importados;

f) Aceitar, permitir e facilitar a realização das medidas de controlo oficial e 
colaborar com as autoridades, fornecendo todas as informações e documentos 
que lhe forem solicitados, incluindo os relativos ao movimento de entradas e saí-
das dos lotes das categorias produzidas, por referência ao número de certificado, 
às respectivas datas, quantidades, origens e destinos;

g) Permitir o livre acesso das entidades de controlo competentes às respecti-
vas instalações, bem como a consulta dos livros e documentos relativos à activi-
dade exercida, quando exigíveis;

h) Possuir planta descritiva do viveiro, quando aplicável, no qual sejam assi-
naladas autonomamente as respectivas áreas de produção, atempamento, arma-
zenagem e social;

i) Comunicar pontualmente à DGF, através das DRA, quaisquer alterações 
aos elementos respeitantes à actividade licenciada e ao MFR produzido para co-
mercialização ou comercializado;

j) Acatar e dar cumprimento às medidas de controlo que lhes sejam determi-
nadas pela autoridade competente, designadamente proceder a tratamentos, me-
didas correctivas ou à destruição do MFR, nos casos previstos no n.º 1 do artigo 
37.º e no artigo 38.º;

l) Comunicar anualmente à DGF, através das DRA, as quantidades produzi-
das e comercializadas de MFR, por espécie e categoria, a fim de poder ser elabo-
rada informação estatística correspondente.

2 — Os fornecedores devem entregar na DGF, no prazo de 15 dias a contar da 
data de recebimento ou expedição de MFR, cópia do documento de fornecedor 
a que se refere o artigo 23.º, referente a todo o material comercializado de e para 
outros Estados membros da União Europeia.



Cap. IX | Arborização e Proteção do Arvoredo

470

CAPÍTULO V — Certificação e controlo oficial

SECÇÃO I — Certificação de materiais florestais de reprodução

Artigo 31.º (Modalidades de certificados de MFR)	
1 — A certificação de MFR é titulada por certificados emitidos nos termos e 

condições previstos nos artigos seguintes.
2 — Os certificados a que se refere o número anterior classificam-se em:
a) Certificado principal;
b) Certificado de qualidade externa.
3 — O modelo do certificado indicado na alínea b) do número anterior é 

aprovado por despacho do director-geral das Florestas.
	

Artigo 32.º (Certificado principal)	
É obrigatória a emissão pela DGF de um certificado principal para a comer-

cialização de MFR, de acordo com os modelos do anexo VIII, posteriormente à 
ocorrência de qualquer das seguintes situações:

a) Colheita de unidades de sementes ou partes de plantas;
b) Propagação vegetativa subsequente efectuada nos termos do n.º 2 do artigo 21.º;
c) Mistura de MFR realizada nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 21.º.
	

Artigo 33.º (Certificado de qualidade externa)
1 — A certificação, a que se refere o artigo 20.º, é efectuada pelas DRA através 

da emissão de um certificado de qualidade externa, válido para uma única cam-
panha de produção de plantas.

2 — O certificado é emitido ao fornecedor que produz as plantas para arborização.
3 — Para efeitos do n.º 1, entende-se por campanha o período entre 1 de Se-

tembro e 31 de Agosto do ano seguinte.
	

Artigo 34.º (Procedimento geral de certificação de MFR)
1 — Os fornecedores devem comunicar à DGF a sua intenção de proceder à 

colheita de qualquer tipo de MFR, com a antecedência mínima de 30 dias relati-
vamente à data prevista para o início da operação, indicando desde logo o núme-
ro de identificação do material de base no CNMB e a respectiva localização, bem 
como a data em que se prevê a conclusão dos trabalhos.

2 — Após a colheita o fornecedor enviará à DGF, devidamente preenchida, 
declaração de modelo a aprovar por despacho do respectivo director-geral desti-
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nada à descrição dos elementos relevantes para identificação do material colhido, 
designadamente as suas características, quantidade e destino, devendo o forne-
cedor conservar em seu poder uma cópia do documento.

3 — Durante o período indicado pelo fornecedor para a realização da colhei-
ta do MFR será efectuada visita ao local, por elementos do Corpo Nacional da 
Guarda Florestal, destinada à verificação da conformidade dos trabalhos com os 
elementos constantes da comunicação a que se refere o n.º 1, bem como à verifi-
cação do cumprimento das disposições previstas no presente diploma relativas 
à identificação, etiquetagem e transporte do material obtido, remetendo à DGF 
informação circunstanciada do resultado dessa visita.

4 — Tratando-se de unidades de sementes que não necessitem de processa-
mento, o certificado principal será emitido, sem mais formalidades, após a re-
cepção da declaração referida no n.º 2, salvo quando a DGF entender necessário 
proceder a acção de controlo oficial nos termos definidos na secção seguinte.

5 — O disposto na alínea a) do artigo 32.º não é aplicável às unidades de se-
mentes que necessitem de processamento, devendo neste caso o material colhido 
ser transportado directamente para o local de transformação, acompanhado de 
cópia da declaração referida no n.º 2, autenticada pelo fornecedor, sendo obri-
gatório o registo da sua entrada no centro de processamento por referência ao 
número do documento respectivo e à data de recepção do material.

6 — Nos casos previstos no número anterior, após o processamento, o forne-
cedor deve enviar à DGF declaração de modelo oficial, com indicação da quan-
tidade obtida a partir do peso bruto do material recebido para transformação, 
após o que será emitido o certificado principal, salvo quando a DGF entender ser 
necessário proceder à realização de acções de controlo oficial nos termos defini-
dos na secção seguinte.

7 — Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do artigo 32.º, e simultanea-
mente com o pedido de autorização prévia para a realização das operações em 
causa, os fornecedores devem solicitar à DGF a emissão de certificado principal 
para o MFR delas resultante.

	
Artigo 35.º (Procedimento de certificação de plantas para arborização)	

1 — As DRA emitem o certificado de qualidade externa após verificação da 
conformidade do material com os requisitos mínimos constantes da parte E do 
anexo VII aplicáveis às plantas para arborização.

2 — Tem legitimidade para requerer a certificação referida no número ante-
rior o fornecedor que produza o MFR em causa.
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3 — Em condições a definir, as DRA podem emitir o certificado a que se 
refere este artigo, com base em declaração do fornecedor interessado, relativa à 
quantidade a certificar e à qualidade externa das plantas, salvo quando os ele-
mentos declarados sejam insuficientes, suscitem dúvida ou contenham menções 
manifestamente falsas, caso em que é aplicável o disposto no n.º 1.

4 — As condições gerais a preencher pelos fornecedores para efeitos da aplicação 
do disposto no n.º 3 serão estabelecidas em despacho do director-geral das Florestas.

SECÇÃO II — Controlo oficial

Artigo 36.º (Organismo de controlo oficial)	
1 — A DGF é o organismo responsável pelo controlo oficial dos MFR, compe-

tindo-lhe, nomeadamente:
a) Zelar pelo efectivo cumprimento do presente diploma e demais disposi-

ções regulamentares;
b) Coordenar a nível nacional as respectivas medidas de execução;
c) Cooperar com a Comissão Europeia e com as autoridades competentes dos 

demais Estados membros da União Europeia, nos termos do artigo 40.º;
d) Executar quaisquer medidas de controlo estabelecidas nos artigos 37.º e 

38.º, sempre que o considere necessário para assegurar os objectivos previstos 
nas alíneas anteriores.

2 — As DRA executam na sua área geográfica, sob coordenação da DGF e nos 
termos de protocolo a estabelecer com este organismo, as acções de controlo oficial 
da produção e da comercialização dos materiais florestais de reprodução, forne-
cendo-lhe as informações que lhe forem solicitadas no âmbito das suas atribuições.

3 — A DGF pode cometer a outras pessoas colectivas públicas ou privadas, 
sob a sua autoridade e supervisão, e em termos a regulamentar, o exercício de 
acções de controlo oficial no âmbito do presente diploma.

4 — As entidades referidas no número anterior, os seus representantes ou 
membros não podem ter qualquer interesse próprio, directo ou indirecto, no re-
sultado das medidas que tomarem no desempenho das funções de controlo.

	
Artigo 37.º (Medidas de controlo)	

1 — Compete às DRA assegurar o cumprimento do disposto no presente diplo-
ma e avaliar a qualidade dos MFR, nomeadamente através das seguintes medidas:
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a) Realização de visitas e inspecções às instalações de produção e de comer-
cialização e aos materiais, assim como aos respectivos processos de produção e 
de comercialização;

b) Ordenar a execução, em prazo razoável, de tratamentos e outras medidas 
correctivas ou mesmo a destruição do material quando necessária.

2 — As medidas previstas no número anterior podem ter lugar sempre que, 
por razões relativas ao fornecedor, à respectiva actividade ou ao MFR detido, 
não se mostrem assegurados ou deixem de poder ser garantidos os requisitos 
legais aplicáveis à produção e comercialização dos materiais e designadamente 
nas seguintes situações:

a) Encontrando-se o material na posse ou sob a responsabilidade de fornece-
dor não validamente licenciado;

b) Por efeito da aplicação do disposto nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 43.º.
3 — As acções de controlo são executadas por agentes das DRA, devidamente 

identificados, que, no desempenho das suas funções, têm livre acesso às instala-
ções dos fornecedores e podem:

a) Inspeccionar as instalações e o MFR em produção, armazenado ou em cir-
culação;

b) Recolher quaisquer informações sobre o processo de produção ou conser-
vação dos MFR e respectivos registos;

c) Colher amostras de MFR e efectuar exames laboratoriais, testes ou ensaios;
d) Recolher quaisquer informações, nos termos deste diploma, sobre as ope-

rações de comercialização, nomeadamente aquisições, trocas e vendas de MFR e 
respectivos registos.

4 — A execução das acções descritas no número anterior que não envolvam 
poderes de autoridade pode ser cometida pelas DRA, total ou parcialmente, a 
entidades devidamente credenciadas para o efeito.

	
Artigo 38.º (Medidas correctivas e destruição de MFR)

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 13.º e de eventual responsabilidade 
contra-ordenacional que ao caso couber, sempre que em resultado das acções de 
controlo referidas no n.º 3 do artigo 37.º se verificar que o MFR não preenche os 
requisitos estabelecidos no presente diploma e demais disposições regulamen-
tares, a DRA notifica o fornecedor para, em prazo razoável a fixar, proceder às 
medidas correctivas adequadas ou à destruição do material, consoante se justi-
ficar, ficando o mesmo impedido de comercializar o material inspeccionado ou 
amostrado até ao cumprimento das acções determinadas.
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2 — Sempre que as medidas correctivas referidas no número anterior se reve-
larem ineficazes para a reposição dos requisitos em falta, o fornecedor mantém-
-se impedido de comercializar o material, devendo comunicar o facto à DRA que, 
em alternativa, pode ordenar a destruição do MFR em causa ou a sua remoção do 
circuito de comercialização para fins florestais, consoante se justificar.

	
Artigo 39.º (Encargos decorrentes da substituição na execução de operações re-
sultantes do controlo oficial)

Sempre que o fornecedor, tendo sido regularmente notificado, não proceder 
dentro do prazo estabelecido aos tratamentos, a outras medidas correctivas ou 
à destruição de MFR, a DRA pode substituir-se-lhe por si ou por outra entidade 
por ela credenciada para o efeito, na realização dos trabalhos em falta, cobrando 
daquele as despesas em que incorrer.

	
Artigo 40.º (Deveres de informação e cooperação)	

1 — O organismo oficial coopera com os peritos da Comissão no exercício 
de acções de controlo por aquela determinadas ao abrigo do n.º 6 do artigo 16.º 
da Directiva n.º 1999/105/CE, do Conselho, de 22 de Dezembro, prestando toda a 
assistência necessária para o efeito.

2 — O organismo oficial coopera reciprocamente com as autoridades de con-
trolo dos demais Estados membros da União Europeia, prestando assistência 
administrativa e quaisquer informações necessárias para assegurar a adequada 
aplicação da Directiva n.º 1999/105/CE, do Conselho, de 22 de Dezembro, desig-
nadamente em caso de comércio intracomunitário de MFR.

CAPÍTULO VI — Taxas

Artigo 41.º (Taxas)	
1 — São devidas taxas:
a) Pelo procedimento administrativo destinado ao licenciamento da activida-

de de fornecedor;
b) Pelo exercício da actividade de fornecedor;
c) Pela certificação de MFR;
d) Pela inscrição no RNMB de pomares de sementes, clones, misturas clonais 

e progenitores familiares.
2 — A taxa prevista na alínea b) do n.º 1 é anual, sendo titulada por vinheta a 

apor sobre cartão apropriado, de modelos a aprovar pela DGF.
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3 — O produto arrecadado das taxas cobradas ao abrigo do disposto no n.º 1 
destina-se a suportar os encargos com o processo de licenciamento, o controlo oficial 
e a certificação, em termos a definir por portaria do Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, que estabelecerá os respectivos prazos de pagamento.

4 — A receita proveniente das taxas arrecadadas constitui receita própria da 
DGF e das DRA, no âmbito das suas áreas geográficas de actuação, na proporção 
de 40/prct. e 60/prct., respectivamente.

CAPÍTULO VII — Contra-ordenações e fiscalização

SECÇÃO I — Regime contra-ordenacional

Artigo 42.º (Contra-ordenações)
1 — Constituem contra-ordenações puníveis com coima nos termos dos n.os 2 

e 3 as infracções seguintes:
a) A utilização destinada à produção de MFR de materiais de base, incluindo 

os constituídos por OGM, que não tenham sido previamente aprovados pela auto-
ridade administrativa competente, bem como a utilização desses materiais fora dos 
limites da referida aprovação ou cuja aprovação se encontre caducada ou revogada;

b) O incumprimento pelo produtor de materiais de base das obrigações pre-
vistas nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 8.º;

c) A infracção ao disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 12.º;
d) A comercialização de MFR destinado a testes, estudos científicos, traba-

lhos de selecção ou outros objectivos relacionados com a conservação genética 
ou derivado de materiais de base que não satisfaçam todos os requisitos mínimos 
exigidos para aprovação dentro da categoria a cuja produção se destinam, sem 
autorização ou fora das condições da autorização prevista no n.º 4 do artigo 12.º;

e) A comercialização de MFR que preencham requisitos menos rigorosos sem 
autorização da autoridade competente ou com violação das disposições regula-
mentares a que se refere o artigo 14.º;

f) A comercialização junto do utilizador final de MFR específicos com viola-
ção do n.º 2 do artigo 15.º e demais disposições regulamentares;

g) A comercialização de MFR que não cumpra quaisquer dos requisitos espe-
cíficos estabelecidos nos artigos 16.º, 17.º, 18.º e 19.º;

h) A comercialização de plantas para arborização não certificadas ou com 
certificado não válido;
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i) A infracção ao disposto no n.º 1 e respectivas alíneas a) a m), e nos n.os 3 e 5 
do artigo 21.º, ou a irregular identificação do MFR;

j) A propagação vegetativa subsequente ou mistura de MFR de espécies e 
híbridos artificiais sem autorização prévia da autoridade competente ou fora dos 
limites autorizados;

l) A infracção ao disposto no artigo 22.º;
m) A infracção ao disposto no n.º 1 do artigo 23.º e nas alíneas a) e b) do mes-

mo número;
n) A infracção ao disposto nas alíneas c) e f) do n.º 1 e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 23.º;
o) A infracção ao disposto nas alíneas d) e e) do n.º 1 e nos n.os 2, 3 e 5 do 

artigo 23.º;
p) A infracção ao disposto no artigo 24.º;
q) A importação de MFR em infracção ao disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 25.º 

e respectivas disposições regulamentares;
r) A circulação, transporte e comercialização de MFR importados sem certi-

ficado adequado e todas as provas documentais previstas no n.º 3 do artigo 25.º;
s) A não conservação, durante o prazo legal, das provas documentais a que 

se refere o n.º 3 do artigo 25.º, bem como a omissão da obrigação declarativa pre-
vista no n.º 4 do mesmo artigo;

t) A produção, importação e comercialização de MFR por fornecedores não 
licenciados ou cuja licença se encontre suspensa, caducada ou revogada;

u) A produção, importação e comercialização de MFR por fornecedores não 
licenciados para a actividade desenvolvida;

v) O incumprimento das obrigações estabelecidas nas alíneas c), e), f), g), e j) 
do n.º 1 do artigo 30.º e quaisquer outras a cujo cumprimento os fornecedores de 
MFR estejam vinculados por força de disposição legal ou regulamentar;

x) A infracção às alíneas b), h) e i) do n.º 1 e ao n.º 2 do artigo 30.º;
z) A infracção às alíneas a) e d) do n.º 1 do artigo 30.º;
aa) A infracção ao disposto no n.º 1 do artigo 34.º;
bb) A omissão dos deveres de declaração previstos nos n.os 2 e 6 do artigo 34.º;
cc) O transporte de unidades de sementes sem certificado principal fora da 

situação prevista no n.º 5 do artigo 34.º;
dd) A falta ou irregularidade de registo de entrada no local de transformação 

de unidades de sementes não certificadas e destinadas a processamento;
ee) A prestação de declarações falsas relativamente aos elementos enuncia-

dos no n.º 3 do artigo 35.º quando determinantes da emissão de certificado de 
qualidade externa;
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ff) A comercialização de MFR no período em que a mesma seja interdita por 
força do disposto no artigo 38.º;

gg) A omissão do dever de comunicação previsto no n.º 2 do artigo 38.º;
hh) A omissão dos deveres de destruição de MFR, da sua remoção do circuito 

de comercialização para fins florestais ou de realização de medidas correctivas, 
determinadas pelo organismo de controlo, nas situações previstas nos n.os 1 e 2 
do artigo 37.º, nos n.os 1 e 2 do artigo 38.º e no n.º 6 do artigo 49.º;

ii) A falta de pagamento pontual da taxa prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 41.º;
jj) A omissão do dever de declaração estabelecido no n.º 2 do artigo 49.º;
ll) O não cumprimento das obrigações estabelecidas no n.º 3 do artigo 49.º;
mm) A violação do disposto no n.º 4 do artigo 49.º.
2 — As contra-ordenações previstas no número anterior são puníveis com as 

coimas seguintes:
a) De (euro) 50 a (euro) 500, quanto às infracções previstas nas alíneas b), p), 

s), x) e ii);
b) De (euro) 125 a (euro) 1250, quanto às infracções previstas nas alíneas d), 

l), o), aa) e gg);
c) De (euro) 250 a (euro) 2494, quanto às infracções previstas nas alíneas h), 

n), r), z), bb) e dd);
d) De (euro) 500 a (euro) 3740, quanto às infracções previstas nas alíneas a), 

c), e), f), g), i), j), m), q), t), u), v), cc), ee), ff), hh), jj), ll) e mm).
3 — Tratando-se de pessoas colectivas o limite máximo das coimas previstas 

no número anterior é elevado aos seguintes valores:
a) (euro) 1000, no caso da alínea a);
b) (euro) 2500, no caso da alínea b);
c) (euro) 22450, no caso da alínea c);
d) (euro) 44891, no caso da alínea d).
4 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.
	

Artigo 43.º (Sanções acessórias)
1 — Consoante a gravidade da contra-ordenação e da culpa do agente, po-

dem ser aplicadas às contra-ordenações previstas nas alíneas a), c), e), f), g), h), i), 
j), m), n), q), r), t), u), v), z), bb), cc), dd), ee), ff), hh), jj), ll) e mm) do n.º 1 do artigo 
42.º, cumulativamente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Suspensão da licença de fornecedor e das autorizações previstas nos n.os 2 
e 4 do artigo 21.º;

b) Interdição da actividade de fornecedor de MFR;



Cap. IX | Arborização e Proteção do Arvoredo

478

c) Encerramento das instalações ou estabelecimento do fornecedor;
d) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado por entidades ou 

serviços públicos;
e) Privação do direito de participar em arrematações ou concursos públicos 

que tenham por objectivo a empreitada ou concessão de obras públicas, o for-
necimento de bens e serviços, a concessão de serviços públicos e a atribuição de 
licenças e alvarás;

f) Perda de objectos pertencentes ao agente.
2 — As sanções acessórias previstas nas alíneas a) a e) do número anterior 

têm a duração máxima de dois anos.
	

Artigo 44.º (Procedimento contra-ordenacional)
1 — Compete à DRA da área em que foi praticada a contra-ordenação a ins-

tauração e a instrução do correspondente procedimento, bem como a sua decisão 
em caso de pagamento voluntário da coima pelo infractor.

2 — A decisão do procedimento contra-ordenacional, bem como a aplicação 
das coimas e eventuais sanções acessórias, é da competência do director-geral 
das Florestas, salvo na situação prevista na parte final do número anterior.

3 — Ao procedimento contra-ordenacional é aplicável o Regime Geral das 
Contra-Ordenações.

4 — O procedimento contra-ordenacional está sujeito a custas, cujo produto 
arrecadado reverte para a entidade que as houver liquidado.

	
Artigo 45.º (Afectação das coimas)	

O produto das coimas é distribuído da seguinte forma:
a) 15/prct. para a entidade que levantar o auto;
b) 15/prct. para a entidade que instruir o processo;
c) 10/prct. para a entidade que aplicar as coimas;
d) 60/prct. para os cofres do Estado.

SECÇÃO II — Fiscalização

Artigo 46.º (Fiscalização)	
O policiamento e a fiscalização da execução das medidas previstas no presen-

te diploma e demais disposições regulamentares competem à DGF, às DRA, ao 
Corpo Nacional da Guarda Florestal, bem como à Guarda Nacional Republicana 
e à Polícia de Segurança Pública, no âmbito das respectivas competências.
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CAPÍTULO VIII — Disposições finais e transitórias

Artigo 47.º (Materiais de base aprovados ao abrigo da Portaria n.º 134/94, de 4 de Março)
1 — Os materiais de base aprovados ao abrigo da Portaria n.º 134/94, de 4 

de Março, destinados à produção de MFR da categoria «Material seleccionado», 
consideram-se automaticamente aprovados, com a mesma categoria, para efeitos 
previstos nos artigos 5.º e 6.º, devendo ser inscritos no RNMB.

2 — Aos materiais de base abrangidos no número anterior são directamente 
aplicáveis os n.os 5 e 6 do artigo 5.º e o n.º 2 do artigo 6.º na parte que se refere às 
vistorias periódicas ao material e à revogação da aprovação.

	
Artigo 48.º (Aprovação transitória de material de base para a produção de MFR 
da categoria «Material testado»)

1 — Por um período máximo de 10 anos a contar da entrada em vigor do 
presente diploma, podem ser utilizados os resultados de testes comparativos ou 
de avaliação genética iniciados antes de 1 de Janeiro de 2003, que não satisfaçam 
os requisitos do anexo V, para aprovação de materiais de base destinados à pro-
dução de MFR da categoria «Material testado», nas seguintes condições:

a) No caso de testes comparativos, quando se refiram a espécies não abrangi-
das pela Directiva n.º 66/404/CEE, do Conselho, de 14 de Junho;

b) No caso de testes de avaliação genética, quando se refiram a espécies ou híbridos 
artificiais abrangidos pela Directiva n.º 1999/105/CE, do Conselho, de 22 de Dezembro.

2 — Os testes referidos no número anterior devem ter demonstrado que o 
MFR derivado dos materiais de base tem qualidade superior.

3 — Até 31 de Dezembro de 2012 podem ainda ser aprovados materiais de 
base destinados à produção de MFR da categoria «Material testado», com base 
nos resultados provisórios da avaliação genética ou dos testes comparativos re-
feridos no anexo V, contando que seja de presumir que, quando os testes corres-
pondentes se hajam completado, os materiais de base satisfarão os pressupostos 
de aprovação estabelecidos nos artigos 5.º a 7.º.

	
Artigo 49.º (Existências de MFR acumuladas anteriormente a 1 de Janeiro de 2003)

1 — Até se esgotarem as existências de MFR acumuladas até 31 de Dezem-
bro de 2002, é permitida a comercialização desse material independentemente da 
observância dos requisitos mínimos estabelecidos nos anexos II a VII e IX, nos 
termos dos números seguintes.
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2 — Os fornecedores que possuam MFR nas condições estabelecidas no nú-
mero anterior devem declarar à DGF, no prazo de 20 dias a contar da entrada em 
vigor do presente diploma, as existências de MFR disponíveis ou em armazém, 
mediante a apresentação de relação discriminada dos materiais contendo as se-
guintes indicações:

a) Designação botânica ou comum de cada uma das espécies e híbridos artificiais;
b) As categorias de MFR, quando aplicável;
c) Tipos de MFR segundo a definição das subalíneas i) a iii) da alínea l) do 

artigo 3.º;
d) As quantidades de MFR;
e) O local ou locais de colheita;
f) O local onde se encontra o MFR;
g) Os números do certificado de proveniência das sementes ou do certificado 

das plantas, consoante os casos.
3 — O material a declarar nos termos do número anterior deve encontrar-se 

previamente inscrito nos livros de registo de movimentos de MFR produzidos, 
comercializados e importados, devendo o fornecedor manter neles actualizados 
todos os movimentos subsequentes até integral esgotamento das existências.

4 — O MFR a que se refere o presente artigo deve ser mantido separadamente 
e identificado como tal, durante o seu armazenamento, circulação e comercia-
lização, através de etiqueta com a menção «MFR pré-existente», a colocar nas 
embalagens ou locais onde se encontre o material.

5 — Os operadores que estivessem dispensados da carteira profissional pre-
vista no artigo 2.º do anexo à Portaria n.º 862/2001, de 27 de Julho, e que dete-
nham MFR de espécies ou híbridos artificiais não abrangidos na legislação ora 
revogada, simultaneamente com a declaração referida no n.º 2, devem requerer o 
respectivo licenciamento como fornecedor nos termos das disposições aplicáveis 
do presente diploma.

6 — Salvo motivo justificado, devidamente fundamentado, a falta de apre-
sentação da declaração a que se refere o n.º 2 acarreta automaticamente a obriga-
ção de destruição das existências de MFR acumuladas, aplicando-se ao caso, com 
as devidas adaptações, o disposto no artigo 38.º.

	
Artigo 50.º (Fornecedores anteriormente licenciados)	

1 — Os fornecedores e produtores que, à data da entrada em vigor do presen-
te diploma, possuam carteira profissional válida emitida ao abrigo dos artigos 7.º e 
18.º do Decreto-Lei n.º 277/91, de 8 de Agosto, e do artigo 2.º do anexo à Portaria n.º 
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862/2001, de 27 de Julho, e que cumpram os requisitos previstos nas alíneas a) a d) do 
n.º 5 do artigo 27.º, salvo quando deles possam ser dispensados, consideram-se licen-
ciados para efeitos do disposto no presente diploma, sendo-lhes entregue novo título 
de licença correspondente à actividade para que estavam licenciados, mediante re-
querimento a apresentar até 60 dias após a entrada em vigor do presente diploma.

2 — O pedido é formulado no impresso a que se refere o n.º 4 do artigo 28.º.
	

Artigo 51.º (Competências da Comissão da Comunidade Europeia)	
A Comissão da Comunidade Europeia decidirá, em procedimento próprio, 

sobre todas as matérias previstas no presente diploma, para as quais a Directiva 
n.º 1999/105/CE, do Conselho, de 22 de Dezembro, lhe reserva competência.

	
Artigo 52.º (Regiões Autónomas)	

1 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira a competência para a 
execução das medidas administrativas e de controlo oficial previstas no presente 
diploma e nas respectivas disposições regulamentares cabe aos serviços compe-
tentes das administrações regionais, para as quais revertem as receitas das taxas 
e coimas, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — Os serviços competentes das Regiões Autónomas dos Açores e da Madei-
ra cooperam com a DGF, enquanto organismo de coordenação nacional do con-
trolo oficial, prestando as informações que lhes forem solicitadas no âmbito das 
suas atribuições e fornecendo todos os dados regionais relevantes para efeitos de 
inscrição no RNMB e no registo nacional de fornecedores a que se refere o n.º 9 
do artigo 27.º, bem como os relativos às alterações subsequentes.

Artigo 53.º (Anexos)
São aprovados os anexos I a IX, que fazem parte integrante do presente diploma.

Artigo 54.º (Regulamentação)
As normas necessárias à execução do presente diploma são aprovadas por 

portaria do Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas.

Artigo 55.º (Norma revogatória)
1 — São revogados os seguintes diplomas:
a) Decreto-Lei n.º 239/92, de 29 de Outubro;
b) Portaria n.º 134/94, de 4 de Março, na redacção introduzida pela Portaria 

n.º 79/98, de 19 de Fevereiro;
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c) Portaria n.º 946/95, de 1 de Agosto;
d) Portaria n.º 977/95, de 12 de Agosto, na redacção introduzida pela Portaria 

n.º 80/98, de 19 de Fevereiro;
e) Portaria n.º 1011/95, de 19 de Agosto, na redacção introduzida pela Porta-

ria n.º 95/98, de 25 de Fevereiro;
f) Portaria n.º 114/98, de 28 de Fevereiro;
g) Portaria n.º 809/98, de 24 de Setembro;
h) Portaria n.º 918/98, de 21 de Outubro;
i) Portaria n.º 862/2001, de 27 de Julho;
j) Portaria n.º 863/2001, de 27 de Julho.
2 — É parcialmente revogado o disposto no n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-

-Lei n.º 565/99, de 21 de Dezembro, na parte em que estabelece a proibição de 
cedência, compra, venda, oferta de venda e transporte de espécimes vivos e com 
propágulos viáveis de Robinia pseudoacacia L., bem como o cultivo em viveiro 
destinado à comercialização para fins florestais.

3 — São revogados a alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º e o n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto-Lei n.º 277/91, de 8 de Agosto.

	
Artigo 56.º (Entrada em vigor)

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de Junho de 2003. — José 
Manuel Durão Barroso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António Manuel de 
Mendonça Martins da Cruz — António Jorge de Figueiredo Lopes — João Luís Mota de 
Campos — Carlos Manuel Tavares da Silva — Armando José Cordeiro Sevinate Pinto — 
Amílcar Augusto Contel Martins Theias.

Promulgado em 2 de Setembro de 2003.
Publique-se.
O Presidente da República, Jorge Sampaio.
Referendado em 4 de Setembro de 2003.
O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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ANEXO I — Lista das espécies florestais e híbridos artificiais, a que se refere o artigo 2.º

Parte A
Abies alba Mill.
Abies cephalonica Loud.
Abies grandis Lindl.
Abies pinsapo Boiss.
Acer platanoides L.
Acer pseudoplatanus L.
Alnus glutinosa Gaertn.
Alnus incana Moench.
Betula pendula Roth.
Betula pubescens Ehrh.
Carpinus betulus L.
Castanea sativa Mill.
Cedrus atlantica Carr.
Cedrus libani A. Richard.
Fagus sylvatica L.
Fraxinus angustifolia Vahl.
Fraxinus excelsior L.
Larix decidua Mill.
Larix x eurolepis Henry.
Larix kaempferi Carr.
Larix sibirica Ledeb.
Picea abies Karst.
Picea sitchensis Carr.
Pinus brutia Ten.
Pinus canariensis C. Smith.
Pinus cembra L.
Pinus contorta Loud.
Pinus halepensis Mill.
Pinus leucodermis Antoine.
Pinus nigra Arnold.
Pinus radiata D. Don.
Pinus sylvestris L.
Populus spp. e híbridos artificiais entre estas espécies.
Prunus avium L.
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Pseudotsuga menziesii Franco.
Quercus cerris L.
Quercus ilex L.
Quercus petraea Liebl.
Quercus pubescens Willd.
Quercus robur L.
Quercus rubra L.
Robinia pseudoacacia L.
Tilia cordata Mill.
Tilia platyphyllos Scop.
Parte B
Pinus pinaster Ait.
Pinuspinea L.
Quercus suber L.
Eucalyptus globulus Labill.

ANEXO II — Exigências mínimas para a aprovação de materiais de base destinados à 
produção de materiais florestais de reprodução a certificar como «fonte identificada».

1 — Os materiais de base devem ser constituídos por um bosquete ou um 
povoamento localizado numa única região de proveniência. A DGF decide, em 
cada caso individual, da necessidade de uma inspecção formal, com excepção do 
caso em que o material se destine a um objectivo florestal específico, situação em 
que a inspecção formal deve ser efectuada.

2 — O bosquete ou povoamento deve satisfazer os seguintes critérios:
a) A maioria das árvores serem bem conformadas;
b) Não apresentarem sinais de pragas ou doenças;
c) As copas das árvores não estarem muito afastadas.
3 — A região de proveniência, a situação e altitude ou amplitude altitudinal do 

local ou locais onde os materiais de reprodução são colhidos devem ser indicados.
4 — Deve ser indicado se os materiais de base são:
a) Autóctones, não autóctones ou de origem desconhecida;
b) No caso de materiais de base não autóctones, a origem deve, se conhecida, 

ser indicada.
5 — Encontrar-se o material de base, se possível, em condições de fácil acesso, 

para colheita de MFR.
6 — Quando o material de base a aprovar se destine exclusivamente à produção 

de MFR na forma de partes de plantas, não se aplica o disposto na alínea c) do n.º 2.
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ANEXO III — Exigências mínimas para a aprovação de materiais de base des-
tinados à produção de materiais florestais de reprodução a certificar como «se-
leccionados».

Generalidades — O povoamento será avaliado relativamente ao objectivo es-
pecífico declarado a que os materiais de reprodução se destinarão, devendo ser 
dada uma importância adequada às exigências previstas nos n.os 1 a 10, consoan-
te o objectivo específico. O objectivo deve ser indicado no RNMB.

1 — Origem — deve ser determinada, quer por provas relativas aos antece-
dentes, quer por outros meios adequados, se o povoamento é autóctone, não au-
tóctone ou se a origem é desconhecida, devendo a origem dos materiais de base 
não autóctones ser indicada quando for conhecida.

2 — Isolamento — os povoamentos devem estar situados suficientemente 
distantes de outros da mesma espécie em mau estado ou de povoamentos de 
uma espécie ou variedade relacionadas que possam formar híbridos com a es-
pécie em questão. Deve ser dada especial atenção a esta exigência quando os 
povoamentos que circundem povoamentos autóctones forem não autóctones ou 
de origem desconhecida.

3 — Dimensão efectiva da população — os povoamentos devem ser constituí-
dos por um ou mais grupos de árvores bem distribuídas e suficientemente numero-
sas para assegurar uma interfecundação adequada. Para evitar os efeitos desfavo-
ráveis da consanguinidade, os povoamentos seleccionados devem ser constituídos 
por um número e densidade suficientes de indivíduos numa área determinada.

4 — Idade e desenvolvimento — os povoamentos devem ser constituídos 
por árvores de idade ou estádio de desenvolvimento tais que permitam avaliar 
claramente os critérios estabelecidos para a selecção.

5 — Uniformidade — os povoamentos devem apresentar um grau normal 
de variação individual dos caracteres morfológicos. Sempre que necessário, as 
árvores inferiores devem ser removidas.

6 — Adaptabilidade — a adaptação às condições ecológicas dominantes na 
região de proveniência deve ser evidente.

7 — Sanidade e resistência — as árvores constituintes dos povoamentos de-
vem, de um modo geral, estar isentas de ataques de organismos prejudiciais e 
apresentar resistência às condições do clima e do local onde crescem, excepto no 
que diz respeito aos danos por poluição.

8 — Produção em volume — para a aprovação dos povoamentos selecciona-
dos, a produção, em volume de madeira, deve ser normalmente superior àquela 
aceite em condições ecológicas e de gestão semelhantes.
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9 — Qualidade da madeira — a qualidade da madeira deve ser tida em conta 
e, nalguns casos, constituir um critério essencial.

10 — Forma ou porte — as árvores constituintes dos povoamentos devem 
apresentar boas características morfológicas, especialmente um tronco rectilíneo 
e cilíndrico, ramos de pequenas dimensões e com boa inserção e boa desramação 
natural. Além disso, a proporção de árvores bifurcadas e de árvores com fio es-
piralado deve ser baixa.

11 — Encontrar-se o material de base em condições de fácil acesso para co-
lheita de MFR.

12 — Quando o material de base a aprovar se destine exclusivamente à produ-
ção de MFR na forma de partes de plantas, não se aplica o disposto nos n.os 2 e 3.

	
ANEXO IV — Exigências mínimas para a aprovação de materiais de base destinados 
à produção de materiais florestais de reprodução a certificar como «qualificados».

1 — Pomares de semente:
a) O tipo, o objectivo, o delineamento dos cruzamentos e a disposição no local 

de teste, os componentes, o isolamento e a localização, bem como quaisquer alte-
rações destes aspectos, são aprovados e registados no organismo oficial;

b) As famílias ou clones componentes devem ser seleccionados pelos seus 
caracteres superiores, devendo ser dada especial atenção às exigências 4, 6, 7, 8, 
9 e 10 do anexo III;

c) As famílias ou clones componentes devem ser ou ter sido plantados segun-
do um plano aprovado pelo organismo oficial e instalados de forma que permita 
a identificação de cada componente;

d) Os desbastes realizados em pomares de semente devem ser descritos jun-
tamente com os critérios de selecção utilizados para a sua realização e registados 
no organismo oficial;

e) Os pomares de semente devem ser conduzidos e as sementes colhidas de 
forma que os objectivos previstos sejam alcançados. No caso de pomares de se-
mente destinados à produção de um híbrido artificial, a percentagem de híbridos 
nos materiais de reprodução deve ser determinada por um teste de verificação.

2 — Progenitores familiares:
a) Os progenitores são seleccionados pelos seus caracteres superiores, de-

vendo ser dada especial atenção às exigências 4, 6, 7, 8, 9 e 10 do anexo III, ou ser 
seleccionados pela sua capacidade de combinação;
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b) O objectivo, delineamento dos cruzamentos e sistema de polinização, com-
ponentes, isolamento e localização, bem como quaisquer alterações significativas 
destes aspectos, devem ser aprovados e registados no organismo oficial;

c) A identidade, número e proporção dos progenitores numa mistura devem 
ser aprovados e registados no organismo oficial;

d) No caso de progenitores destinados à produção de um híbrido artificial, a 
percentagem de híbridos nos materiais de reprodução deve ser determinada por 
um teste de verificação.

3 — Clones:
a) Os clones são identificáveis por caracteres distintivos aprovados e regista-

dos no organismo oficial;
b) O valor dos clones individuais deve ser estabelecido com base na experiên-

cia ou ter sido demonstrado por uma experimentação suficientemente prolongada;
c) Os ortetos utilizados para a produção de clones são seleccionados pelos 

seus caracteres superiores, devendo ser dada especial atenção às exigências 4, 6, 
7, 8, 9 e 10 do anexo III;

d) A aprovação deve ser restringida pelo Estado membro a um número má-
ximo de anos ou a um número máximo de rametos produzidos.

4 — Mistura clonal:
a) A mistura clonal deve satisfazer as exigências das alíneas a), b) e c) do n.º 3 supra;
b) A identidade, número e proporção dos clones componentes de uma mistu-

ra, bem como o método de selecção e o material original, são aprovados e regista-
dos no organismo oficial. Cada mistura deve ter diversidade genética suficiente;

c) A aprovação deve ser restringida pelo Estado membro a um número máxi-
mo de anos ou a um número máximo de rametos produzidos.

	
ANEXO V — Exigências mínimas para a aprovação de materiais de base destina-
dos à produção de materiais florestais de reprodução a certificar como «testados».

1 — Exigência para todos os testes:
a) Generalidades:
i) Os materiais de base devem satisfazer as exigências adequadas dos anexos 

III ou IV;
ii) Os testes estabelecidos para aprovação dos materiais de base são prepa-

rados, delineados, e conduzidos e os seus resultados interpretados em função 
de processos internacionalmente reconhecidos. Para os testes comparativos, os 
materiais de reprodução a submeter a teste são comparados com um ou, prefe-
rencialmente, com diversos modelos aprovados ou pré-seleccionados;
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b) Caracteres a examinar:
i) Os testes são delineados para avaliar caracteres específicos indicados para 

cada teste;
ii) Devem ter-se em conta a adaptação, o crescimento e factores bióticos e 

abióticos de importância. Além disso, serão avaliados outros caracteres, conside-
rados importantes atendendo ao objectivo específico a alcançar, em função das 
condições ecológicas da região em que o teste é efectuado;

c) Documentação — os registos devem descrever os locais de teste, incluindo 
a sua localização, clima, solo, utilização anterior, instalação, condução e quais-
quer danos devidos a factores bióticos/abióticos, e encontrar-se à disposição dos 
organismos oficiais. A idade dos materiais e os resultados aquando da avaliação 
são registados no organismo oficial;

d) Preparação dos testes:
i) Cada amostra de materiais de reprodução deve ser obtida, plantada e condu-

zida de forma idêntica, na medida em que os tipos de materiais vegetais o permitam;
ii) Cada teste deve ser delineado de forma estatisticamente válida com um 

número suficiente de árvores, de modo a que as características individuais de 
cada componente a examinar possam ser avaliadas;

e) Análise e validade dos resultados:
i) Os dados dos testes são analisados por meio de métodos estatísticos reco-

nhecidos internacionalmente, devendo ser examinados os resultados relativos a 
cada um dos caracteres;

ii) A metodologia utilizada para o teste e os resultados pormenorizados obti-
dos são postos à disposição de todos os interessados;

iii) Devem também indicar-se a região sugerida como região de adaptação 
provável do país onde o teste foi efectuado e as características que podem limitar 
a sua utilidade;

iv) Os materiais de reprodução devem ser eliminados se, durante os testes, se 
provar que não possuem:

As características dos materiais de base; ou
As características de resistência a organismos prejudiciais de importância 

económica, semelhantes à dos materiais de base.
2 — Exigências relativas à avaliação genética dos componentes dos materiais 

de base:
a) Os componentes dos seguintes materiais de base podem ser geneticamente 

avaliados em pomares de semente, progenitores familiares, clones e misturas clonais;
b) Documentação — para a aprovação dos materiais de base, é exigida a se-

guinte documentação adicional:
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i) A identidade, origem e genealogia dos componentes avaliados;
ii) O delineamento dos cruzamentos a que se recorreu para a produção dos 

materiais de reprodução utilizados nos testes de avaliação;
c) Procedimentos de teste — devem ser satisfeitas as seguintes exigências:
i) O valor genético de cada componente deve ser estimado em dois locais de 

teste, dos quais pelo menos um se deve situar num meio pertinente para a utili-
zação sugerida dos materiais de reprodução;

ii) A superioridade estimada dos materiais de reprodução a comercializar 
deve ser calculada com base nesses valores genéticos e no delineamento especí-
fico dos cruzamentos;

iii) Os testes de avaliação e os cálculos genéticos devem ser aprovados pelo 
organismo oficial;

d) Interpretação:
i) A superioridade estimada dos materiais de reprodução deve ser calculada 

relativamente a uma população de referência, para um carácter ou conjunto de 
caracteres;

ii) Deve ser indicado se o valor genético estimado dos materiais de reprodu-
ção é inferior ao da população de referência para qualquer carácter importante.

3 — Exigências aplicáveis aos testes comparativos de materiais de reprodução:
a) Amostragem dos materiais de reprodução:
i) A amostra dos materiais de reprodução destinados aos testes comparativos 

deve ser verdadeiramente representativa dos materiais de reprodução derivados 
dos materiais de base a aprovar;

ii) Os materiais de reprodução produzidos por reprodução sexuada para a 
realização de testes comparativos devem ser:

Colhidos em anos de boa floração e boa produção de frutos/sementes; pode 
ser utilizada a polinização artificial;

Colhidos por métodos que assegurem que as amostras obtidas são representativas;
b) Modelos:
i) A eficácia dos modelos utilizados para fins comparativos nos testes deve, se 

possível, ser conhecida na região em que os testes serão efectuados há um perío-
do suficientemente longo. Os modelos representam, em princípio, materiais que 
se tenha comprovado serem úteis para a silvicultura aquando do início do teste, 
nas condições ecológicas para as quais se propõe a certificação dos materiais. 
Devem provir, na medida do possível, de povoamentos seleccionados segundo 
os critérios do anexo III ou de materiais de base oficialmente aprovados para a 
produção de materiais testados;
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ii) Para testes comparativos de híbridos artificiais, ambas as espécies progeni-
toras devem, se possível, ser incluídas entre os modelos;

iii) Sempre que possível, devem ser utilizados diversos modelos. Quando for 
necessário e justificado, os modelos podem ser substituídos pelos mais adequa-
dos dos materiais em teste ou pela média dos componentes do teste;

iv) Serão usados os mesmos modelos em todos os testes, para uma diversida-
de de condições locais tão grande quanto possível;

c) Interpretação:
i) Deve demonstrar-se, pelo menos para um carácter importante, uma supe-

rioridade estatisticamente significativa em comparação com os modelos;
ii) Deve comunicar-se claramente se há caracteres de importância económica 

ou ambiental que apresentam resultados significativamente inferiores aos mode-
los, devendo os seus efeitos ser compensados por caracteres favoráveis.

4 — Condições de aprovação — a avaliação preliminar de testes recentes 
pode constituir a base para a aprovação condicional. As reivindicações de su-
perioridade baseadas numa avaliação inicial devem ser reexaminadas com um 
intervalo máximo de 10 anos.

5 — Testes iniciais — os testes de viveiro, estufa e laboratório podem ser acei-
tes pelo organismo oficial para aprovação condicional ou para aprovação final 
se puder ser demonstrado que existe uma forte correlação entre o traço medido 
e os caracteres que seriam normalmente avaliados nos testes na fase floresta. Os 
outros caracteres a testar devem satisfazer as exigências estabelecidas no n.º 3.

	
ANEXO VI — Categorias sob as quais podem ser comercializados os materiais 
florestais de reprodução obtidos dos diferentes tipos de materiais de base

(ver quadro no documento original)
	

ANEXO VII	

Parte A
Exigências a satisfazer pelos lotes de frutos e sementes das espécies constan-

tes do anexo I
1 — Os lotes de frutos ou de sementes das espécies constantes do anexo I não 

podem ser comercializados se não apresentarem uma pureza específica mínima 
de 99/prct.
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2 — Não obstante o disposto no n.º 1, no caso de espécies estreitamente re-
lacionadas constantes do anexo I, com exclusão dos híbridos artificiais, a pureza 
específica do lote de frutos ou sementes deve ser indicada, se não atingir o valor 
de 99/prct.

Parte B
Exigências a satisfazer pelas partes de plantas das espécies e híbridos artifi-

ciais constantes do anexo I
As partes de plantas das espécies e híbridos artificiais constantes do anexo I 

devem ser de qualidade íntegra e comercializável. Esta qualidade será determi-
nada por referência a características de sanidade e dimensão adequadas.

Parte C
Exigências relativas às normas de qualidade exterior para as Populus spp. 

propagadas por estacas caulinares ou estacas enraizadas
1 — Estacas caulinares:
a) As estacas caulinares não serão consideradas de qualidade íntegra e co-

mercializável se apresentarem qualquer dos seguintes defeitos:
i) A sua madeira ter mais de dois anos;
ii) Apresentarem menos de dois gomos bem formados;
iii) Estarem afectadas por necroses ou apresentarem danos provocados por 

organismos prejudiciais;
iv) Apresentarem sinais de dessecação, excesso de calor, bolor ou podridão.
b) Dimensões mínimas das estacas caulinares:
i) Comprimento mínimo — 20 cm;
ii) Diâmetro mínimo no topo:
Classe CE 1: 8 mm;
Classe CE 2: 10 mm.
2 — Estacas enraizadas:
a) As estacas enraizadas não serão consideradas de qualidade íntegra e co-

mercializável se apresentarem quaisquer dos seguintes defeitos:
i) A sua madeira ter mais de três anos;
ii) Menos de cinco gomos bem formados;
iii) Necroses ou danos provocados por organismos prejudiciais;
iv) Sinais de dessecação, excesso de calor, bolor ou podridão;
v) Lesões não resultantes dos cortes de poda;
vi) Caules múltiplos;
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vii) Uma curvatura excessiva do caule;
b) Classes de dimensão para as estacas enraizadas:
(ver tabela no documento original)

Parte D
Exigências a satisfazer pelas plantas para arborização de espécies e híbridos 

artificiais constantes do anexo I
As plantas para arborização devem ser de qualidade íntegra e comercializá-

vel, a qual será determinada pelas características de sanidade, vitalidade e qua-
lidade fisiológica.

Parte E
Exigências a satisfazer pelas plantas para arborização destinadas à comercia-

lização ao utilizador final em regiões de clima mediterrânico
1 — As plantas para arborização só podem ser comercializadas se 95/prct. de 

cada lote for de qualidade íntegra e comercializável.
2 — As plantas para arborização não serão consideradas de qualidade íntegra 

e comercializável se apresentarem algum dos seguintes defeitos:
a) Lesões não resultantes da poda ou lesões causadas por danos ocorridos no 

arranque;
b) Falta de gomos com potencialidades para produzir um rebento principal;
c) Caules múltiplos;
d) Sistema radicular deformado;
e) Sinais de dessecação, sobreaquecimento, bolores, podridão ou outros or-

ganismos nocivos;
f) As plantas serem desequilibradas.
3 — Tamanho das plantas:
(ver tabela no documento original)
4 — A idade e dimensões para as plantas de eucalipto-glóbulo são:
Plantas obtidas por via seminal:
(ver tabela no documento original)
Plantas obtidas por estacaria:
(ver tabela no documento original)
5 — Tamanho do vaso, quando utilizado:
(ver tabela no documento original)
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ANEXO VIII	

PARTE A
Modelo de certificado principal de identidade de materiais florestais de re-

produção derivados de bosquetes ou povoamentos
(emitido nos termos da Directiva n.º 1999/105/CE)
(ver modelo no documento original)

PARTE B
Modelo de certificado principal de identidade de materiais florestais de re-

produção derivados de pomares de semente ou progenitores familiares.
(emitido nos termos da Directiva n.º 1999/105/CE)
(ver modelo no documento original)

PARTE C
Modelo de certificado principal de identidade de materiais florestais de re-

produção derivados de clones ou misturas clonais
(emitido nos termos da Directiva n.º 1999/105/CE)
(ver modelo no documento original)

ANEXO IX	

Parte A
Exigências mínimas para aprovação de materiais de base destinados à pro-

dução de materiais florestais de reprodução a certificar como «Seleccionados» de 
sobreiro (Quercus suber L.)

Critérios para a selecção de povoamentos a serem inscritos como seleccionados
1 — Composição - povoamento puro ou misto desde que, em relação ao arvo-

redo presente com altura igual ou superior a 2 m, o sobreiro represente mais de 
50/prct. do número total e as outras quercíneas não mais de 15/prct.

2 — Área — área mínima em:
Entre Douro e Minho — 1 ha;
Trás-os-Montes e Alto Douro — 1 ha;
Beira Litoral — 1 ha;
Beira Interior — 2 ha;
Ribatejo e Oeste — 3 ha;
Alentejo — 5 ha;
Algarve — 1 ha.
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Nota. — As áreas acima referidas correspondem ao âmbito territorial das di-
recções regionais de agricultura.

3 — Número de sobreiros — pelo menos 40 sobreiros por hectare com cir-
cunferência à altura do peito (CAP) igual ou superior a 0,80 m e já produtores de 
cortiça de reprodução.

4 — Periodicidade do descortiçamento — última tirada de cortiça realizada 
há não mais de 13 anos em pelo menos 90/prct. dos sobreiros já produtores de 
cortiça de reprodução.

5 — Morfologia — copas bem conformadas ou com potencialidade para tal 
em pelo menos 90/prct. dos sobreiros com CAP igual ou superior a 0,80 m.

6 — Acesso — fácil acesso à generalidade dos sobreiros tanto para a colheita 
de amostras de cortiça como para a colheita de sementes.

7 — Sanidade — estado sanitário e vegetativo do povoamento não compro-
metedor da viabilidade das sementes.

8 — Qualidade de cortiça de reprodução — qualidade determinada em termos vi-
suais, através da colheita de amostras de cortiça que obedeça aos seguintes requisitos:

a) Intensidade da colheita de amostras - uma única colheita de amostras sem-
pre que, em pelo menos 50/prct. dos sobreiros com cortiça de reprodução, esta 
atinja 9 ou 10 anos de criação;

b) Metodologia da colheita de amostras — colheita feita na árvore, segundo 
metodologia aprovada e divulgada pela DGF;

c) Resultados da análise de amostras — resultados indicando uma percenta-
gem de amostras de «1.ª a 3.ª» igual ou superior a 15/prct. e uma percentagem de 
amostras de «6.ª a refugo» inferior a 30/prct.

9 — Inscrição definitiva no CNMB — quando todos os requisitos técnicos 
referidos nos n.os 1 a 8 deste anexo forem cumpridos, o povoamento poderá ser 
inscrito definitivamente no CNMB. Poderá ser inscrito provisoriamente se, não 
havendo ainda condições para aplicação do n.º 8, todos os requisitos, à excepção 
do da qualidade da cortiça, forem cumpridos.

Parte B
Exigências mínimas para aprovação de materiais de base destinados à pro-

dução de materiais florestais de reprodução a certificar como «Seleccionados» de 
pinheiro-bravo (Pinus pinaster Ait.)

Critérios para a selecção de povoamentos a serem inscritos como seleccionados
1 — Material de base — são admitidos como materiais de base os povoamen-

tos autóctones ou não autóctones que tenham demonstrado a sua superioridade 
quanto à produção de madeira.
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2 — Identidade — a identidade específica dos indivíduos que constituem o po-
voamento deverá ser garantida e constará da ficha de identificação do povoamento.

3 — Idade — para uma avaliação fenótipica correcta dos povoamentos, pre-
ferencialmente regulares, convém que estes tenham idades compreendidas entre 
20 e 55 anos, não sendo, no entanto, de excluir os povoamentos a partir de uma 
idade mínima de 15 anos, embora nestes últimos não se deva proceder à colheita de 
material de reprodução antes de entrarem na fase de plena produção de semente.

4 — Homogeneidade — todos os indivíduos que constituem um povoamen-
to devem ser homogéneos no que diz respeito ao seu fenótipo. Para os povoa-
mentos superiores admitidos que não estejam nestas condições deverão, após 
desbaste selectivo, ser eliminados os indivíduos com fenótipos inconvenientes e 
devem ser favorecidas as condições de frutificação, passando então o povoamen-
to a apresentar um aspecto homogéneo como é pretendido.

5 — Localização:
a) Os povoamentos deverão distar pelo menos 200 m de outros povoamentos 

da mesma espécie não inscritos no catálogo nacional de materiais de base, ou de 
povoamentos de outras espécies que com elas possam hibridar;

b) Excepcionalmente poderão ser admitidos povoamentos em que a condição an-
terior não se verifique, desde que a sua dimensão possibilite a diluição do pólen numa 
faixa com pelo menos 120 m de largura, onde a colheita de semente não é permitida.

6 — Produção em volume:
a) Dada a elevada relação entre a altura e o volume das árvores, a selecção dos po-

voamentos terá em conta, por razões de ordem prática, a respectiva altura dominante;
b) Os povoamentos deverão, de uma maneira geral, ser vigorosos e ter um 

crescimento em altura superior àquele que se considera como médio para as mes-
mas condições ecológicas;

c) Nas regiões marginais para a espécie terá supremacia sobre o critério enun-
ciado no número anterior a ocorrência de qualquer carácter superior — forma, es-
tado sanitário, resistência a factores críticos para o desenvolvimento da espécie.

7 — Forma do fuste — os povoamentos devem ser constituídos por árvores 
com fustes rectos e secção transversal cilíndrica, bem como baixa frequência de 
bifurcações e tortuosidades.

8 — Forma da copa:
a) Os povoamentos devem ser constituídos por árvores com copas equilibradas, ra-

mos regularmente distribuídos, finos, sem interverticilos e ângulos de inserção abertos;
b) O número de ramos por versículo deve ser pequeno, de preferência infe-

rior a cinco, e a desramação natural deve fazer-se com facilidade.
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9 — Estado sanitário e resistência:
a) Os povoamentos devem estar isentos de ataques de pragas e doenças ou, 

quando muito, apresentar ligeiros vestígios sem significado económico;
b) Nas regiões marginais e submarginais a manifestação de resistência a 

agentes nocivos ou a factores do meio não favoráveis à espécie — secura, frios 
intensos, geadas, etc. — deverá ser explorada com vista à obtenção de raças locais 
adaptadas a essas condições ecológicas.

10 — Efectivo da população — a fim de garantir uma fecundação cruzada 
suficiente para evitar ou minimizar os efeitos da consanguinidade, optimizar a 
eficácia da condução e gestão dos povoamentos e diminuir a probabilidade de 
contaminação por pólen exterior, os povoamentos devem ter uma área mínima 
de 4 ha e densidades consideradas adequadas à idade do arvoredo.

Parte C
Exigências mínimas para aprovação de materiais de base destinados à pro-

dução de materiais florestais de reprodução a certificar como «Seleccionados» de 
pinheiro-manso (Pinus pinea L.)

Critérios para a selecção de povoamentos a serem inscritos como seleccionados
1 — Material de base — são admitidos como materiais de base os povoamen-

tos autóctones ou não autóctones que tenham demonstrado a sua superioridade 
quanto à produção de fruto.

2 — Identidade — a identidade específica dos indivíduos que constituem o po-
voamento deverá ser garantida e constará da ficha de identidade do povoamento.

3 — Localização — os povoamentos devem distar pelo menos 200 m de outros po-
voamentos da mesma espécie não inscritos no catálogo nacional de materiais de base.

4 — Idade — para uma avaliação inequívoca da capacidade produtiva, os po-
voamentos irregulares devem ser constituídos por mais de 25/prct. de indivíduos 
com idades compreendidas entre 20 e 35 anos.

5 — Efectivo da população:
a) A fim de proporcionar condições ideais para a frutificação, os povoamen-

tos devem ter densidades adequadas à idade do arvoredo, isto é, definidas do 
seguinte modo:

i) Povoamentos em plena produção com áreas de coberto compreendidas entre 
50/prct. e 60/prct. deverão ter densidades inferiores ou iguais a 70 árvores por hectare;

ii) São também admissíveis povoamentos em plena produção cuja área de 
coberto seja superior a 60/prct., desde que a densidade não exceda 200 árvores 
por hectare;
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iii) Excepcionalmente aceita-se a admissão provisória de povoamentos cujas 
densidades estejam compreendidas entre 200 e 350 árvores por hectare se pos-
teriormente o povoamento for submetido a um desbaste selectivo adequado à 
idade da população;

b) Com o objectivo de garantir uma fecundação cruzada suficiente para evitar fe-
nómenos de consanguinidade os povoamentos devem ter uma área mínima de 5 ha.

6 — Homogeneidade da produção de fruto — a percentagem mínima admis-
sível de indivíduos de qualidade compatível com as exigências para a produção 
de fruto é de 50/prct.

7 — Forma da copa — os povoamentos devem ser constituídos por árvores com 
copas equilibradas, bem desenvolvidas e desafogadas, manifestando pleno vigor.

8 — Produção de fruto — a produtividade do povoamento deve em qualquer 
circunstância ser superior à produtividade que se considera como média para as 
suas regiões de proveniência. Dado o carácter periódico da produção de fruto, a 
avaliação deste parâmetro deve ser feita em anos intermédios do ciclo de produ-
ção. Para o efeito adoptam-se os seguintes valores médios por ciclo de produção:

Região I — 60 pinhas/árvore/ano;
Região II — 60 pinhas/árvore/ano;
Região III — 60 pinhas/árvore/ano;
Região IV — 300 pinhas/árvore/ano;
Região V — 500 pinhas/árvore/ano;
Região VI — 60 pinhas/árvore/ano.
9 — Regiões marginais e submarginais — boas condições relativamente ao 

estado sanitário, características da copa, vigor e boa produção de fruto para a 
região devem ser tidas como suficientes para a admissão de povoamentos.

10 — Estado sanitário — os povoamentos devem apresentar de uma forma ge-
ral bom estado sanitário, traduzido pela ausência de sintomas de pragas e doenças.

Parte D
Exigências mínimas para aprovação de materiais de base destinados à pro-

dução de materiais florestais de reprodução a certificar como «Seleccionados» de 
eucalipto-glóbulo (Eucalytus globulus labill.)

Critérios para a selecção de povoamentos a serem inscritos como seleccionados
1 — Composição — a composição específica do povoamento deverá ser ga-

rantida e constará na sua ficha de identificação. A indicação da subespécie ou 
subespécies correspondentes é obrigatória.
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2 — Pureza — o povoamento deverá conter 100/prct. de elementos com a 
mesma identidade específica. Sempre que não haja garantia de pureza subespe-
cífica, deverá ser indicada a percentagem de cada subespécie.

3 — Localização:
a) O povoamento deve estar o mais possível isolado de outros da mesma 

espécie com características acentuadamente negativas, se os períodos de floração 
forem parcial ou totalmente simultâneos;

b) Excepcionalmente poderão ser admitidos povoamentos em que a condi-
ção anterior não se verifique, desde que a sua dimensão possibilite a diluição do 
pólen numa faixa com pelo menos 120 m de largura, onde a colheita de semente 
não é permitida.

4 — Produtividade:
a) A produtividade dos povoamentos deve ser superior à produtividade mé-

dia da região em que se encontram, excepto para zonas com características es-
peciais, em que prevalece o disposto na alínea seguinte. A produtividade é dos 
factores mais importantes para a selecção de um povoamento;

b) A condição da alínea anterior é dispensável caso se manifestem positiva-
mente caracteres relacionados com:

i) Resistência à secura;
ii) Resistência às geadas, frios intensos e prolongados;
iii) Resistência a pragas e doenças.
5 — Morfologia — os povoamentos devem apresentar caracteres morfoló-

gicos superiores à média da região no que se refere à conformação das copas e 
rectidão e torção do tronco.

6 — Sanidade — os povoamentos deverão apresentar bom estado sanitário, 
não apresentando vestígios de pragas e doenças.

7 — Idade — a idade mínima para submissão de um povoamento à selecção 
é de cinco anos.

8 — Efectivo da população — o povoamento não pode ter menos de 800 árvo-
res por hectare, sendo de 1 ha a área mínima permitida para a selecção.
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X

APROVEITAMENTOS E EXPLORAÇÃO FLORESTAL

Decreto-Lei n.º 181/2015, de 28 de agosto — Regime jurídico da resinagem
Regulamento (UE) n.º 995/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de outubro — Obrigações dos operadores de madeira
Decreto-Lei n.º 76/2013, de 5 de junho — Registo de operador de madeira e 
produtos derivados
Decreto-Lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro — Produção e aproveitamento de 
biomassa
Decreto-Lei n.º 64/2017, de 12 de junho — Regime para novas centrais de 
biomassa florestal
Decreto-Lei n.º 77/2015, de 12 de maio — Regime jurídico de colheita, trans-
porte, armazenamento, transformação, importação e exportação de pinhas 
do pinheiro manso

A floresta, pelas suas características, produz regularmente bens que desde tempos 
imemoriais são objeto de aproveitamento e de exploração, visando a legislação florestal 
assegurar que essa exploração seja sustentável no tempo e permita a melhor valorização 
possível desses produtos, no sentido socioeconómico do termo. 

Vários diplomas regulam esta matéria, muito desenvolvida sobretudo a partir do iní-
cio do século XX, e incluímos nesta coletânea aqueles que se entenderam como mais rele-
vantes no atual contexto socioeconómico.

No caso da madeira, e para além dos diplomas do “Pacote Florestal” já citados no 
capítulo anterior, há a referir o Regulamento da União Europeia sobre a Madeira, esta-
belecido pelo Regulamento (UE) n.º 995/2010, do Parlamento e do Conselho, de 20 de 
outubro de 2010, cujas medidas específicas de aplicação a Portugal são estabelecidas pelo 
Decreto-Lei n.º 76/2013, de 5 de junho, disciplinando a primeira colocação de madeira e 
produtos dela derivados no espaço da União Europeia.

A exploração e comercialização de resina é uma atividade regulada pelo Decreto-Lei 
n.º 181/2015, de 28 de agosto, que vem substituir um regime legal em grande parte datado 
da década de 1950. Por sua vez, a apanha e comercialização de pinha de pinheiro-manso 
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está submetida ao regime o estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 77/2015, de 12 de maio. A 
exploração da cortiça e das lenhas obtidas do sobreiro e azinheira é regulada pelo já citado 
Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio (ver capítulo anterior).

Mais recentemente, sobretudo a partir dos grandes incêndios de 2003 e 2005, mas 
também por via de regulamentação comunitária, tem sido definida uma política de valo-
rização da biomassa florestal, a qual é enquadrada pelo Decreto-Lei n.º 5/2011, de 10 de 
janeiro, na redação atual, que estabelece as medidas destinadas a promover a sua produ-
ção e  aproveitamento para garantir o abastecimento das centrais dedicadas de biomassa 
florestal, e pelo Decreto-Lei n.º 117/2010, de 25 de outubro, que para além de transpor 
diretivas europeias sobre biocombustíveis, estabelece os critérios de sustentabilidade de 
produção e utilização de biocombustíveis e de biolíquidos (incluindo os de origem flores-
tal), sendo regulamentado pela Portaria n.º 8/2012, de 4 de janeiro. 

Mais recentemente, após os grandes incêndios de 2017, entra em vigor o Decreto-Lei 
n.º 64/2017, de 12 de junho, que define um regime especial para a instalação de novas cen-
trais com o objetivo fundamental de defesa da floresta através da utilização predominante 
de biomassa florestal.
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DECRETO-LEI N.º 181/2015, DE 28 DE AGOSTO1 
REGIME JURÍDICO DA RESINAGEM

Estabelece o regime jurídico da resinagem e da circulação da resina de pi-
nheiro no território do Continente.

A exploração de resina constitui uma das mais antigas formas de aproveitamento 
económico dos pinhais autóctones portugueses e de valorização da gestão dos pinhais 
portugueses, que muito contribuiu para o desenvolvimento de algumas das regiões 
mais deprimidas do país e para a criação de um setor industrial exportador relevante.

A exploração de resina assume grande interesse para a manutenção e valo-
rização do pinhal, na medida em que aumenta a rentabilidade da silvicultura e 
permite ao produtor florestal obter rendimentos anuais, facultando condições 
financeiras para a prática de uma gestão florestal mais ativa. Acresce, ainda, que 
a exploração da resina proporciona a permanência de mão de obra (resineiros) na 
mata, o que releva para a criação de emprego nas zonas rurais e para a vigilância 
de extensas áreas florestais, contra agentes bióticos e abióticos. Por outro lado, o 
acesso à área e a execução das operações de extração de resina requer o controlo 
da vegetação espontânea, contribuindo-se, por essa via, para a redução dos ma-
teriais combustíveis e para a proteção da floresta.

Importa, assim, assegurar que a exploração dos recursos resineiros adote 
boas práticas de gestão, promovendo não só a vitalidade do arvoredo e a apli-
cação das normas de defesa da floresta, mas também o aumento da produção 
de resina através de ganhos de produtividade, essenciais à sustentabilidade do 
sector resineiro e à concretização do seu potencial para a produção de riqueza e 
para o desenvolvimento regional.

Num outro âmbito, o conhecimento que as autoridades e os agentes econó-
micos dispõem sobre a produção de resina e suas dinâmicas é insuficiente, evi-
denciando a necessidade de melhorar a informação sobre as mesmas. Também 
o conhecimento dos operadores económicos intervenientes ao longo da cadeia 
de produção é um fator da maior importância na condução de ações de caráter 
informativo e preventivo e de acompanhamento e monitorização.

1  Redação alterada pela Declaração de Retificação n.º 47/2015, de 12 de outubro.
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Por outro lado, o quadro legislativo relativo à exploração de resina e à práti-
ca da resinagem está disperso e é em grande medida obsoleto, mantendo-se em 
vigor normas concebidas há muitas décadas, as quais se encontram profunda-
mente desadequadas à atual realidade tecnológica e económica da resinagem e 
da exploração de resina.

Reforça-se, assim, a necessidade de criar um regime jurídico para a resinagem e 
para a circulação da resina de pinheiro no território do Continente, aplicando os princí-
pios da simplificação e consolidação legislativa e da diminuição dos custos de contexto.

O presente decreto-lei, que vem dar resposta a estas questões, foi submetido 
a consulta aos agentes económicos do setor, que manifestaram concordância com 
a necessidade de simplificar e atualizar o quadro legislativo.

Com o regime agora instituído é adotada uma estratégia de simplificação, 
desburocratização do procedimento e sua desmaterialização, não envolvendo 
custos de contexto para os cidadãos e as empresas, sendo garantido em simul-
tâneo o reforço da componente de acompanhamento e fiscalização, assim como 
informação fundamental para o desenvolvimento do setor resineiro.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Proteção de Dados.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:

Artigo 1.º (Objeto)
O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico da resinagem e da circula-

ção da resina de pinheiro no território do Continente.

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação)
O presente decreto-lei é aplicável aos operadores envolvidos ao longo do cir-

cuito económico da resina de pinheiro, quer na importação, quando aplicável, ou 
desde a extração da resina até à exportação ou à entrada em estabelecimento para 
a primeira transformação industrial.

Artigo 3.º (Definições)
1 — Para os efeitos do presente decreto-lei entende-se por:
a) «Fiada», o conjunto contínuo de feridas, sobrepostas no sentido do eixo da 

árvore;
b) «Ferida», o corte executado na região cortical (casca) da árvore para facili-

tar a exsudação e o escoamento da resina;
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c) «Operador de resina», qualquer pessoa singular ou coletiva, pública ou 
privada, que prepara e desenvolve as atividades ou operações inerentes à extra-
ção de resina de pinheiro, de importação, de exportação, de transporte, armaze-
namento, ou de primeira transformação ou de colocação de resina no mercado;

d) «Presa», a distância mínima entre fiadas;
e) «Resinagem», o conjunto das operações associadas à extração da resina de 

pinheiro;
f) «Resinagem à morte», a extração de resina de pinheiro no curto prazo, 

sendo limitada, em exclusivo, ao período dos quatro anos que antecede o corte 
da árvore:

g) «Resinagem à vida», a extração de resina de pinheiro realizada no longo pra-
zo, sem qualquer limitação temporal, dependente do momento de corte da árvore;

h) «Riscagem», a operação de marcação de linhas paralelas e orientadas se-
gundo o eixo da árvore, entre as quais se fazem as feridas.

2 — Para efeitos do presente decreto-lei, os baldios, através dos seus órgãos 
representativos, são equiparados a operador de resina.

Artigo 4.º (Requisitos da resinagem)
1 — A resinagem, à vida ou à morte, está, em geral, condicionada ao cumpri-

mento dos seguintes requisitos de execução:
a) A marcação prévia das fiadas, mediante riscagem;
b) A profundidade da ferida deve ser inferior ou igual a um centímetro;
c) A recolha dos equipamentos e de todo o material usado na resinagem 

quanto terminar a sua utilização.
2 — Na modalidade à vida, a resinagem está ainda sujeita ao cumprimento 

dos seguintes requisitos:
a) O tronco dos pinheiros a resinar deve ter perímetro igual ou superior a 63 

cm, correspondente a diâmetro de 20 cm, medidos sobre a casca a 1,30 m do solo;
b) Nos troncos com perímetro menor ou igual a 78,50 cm, correspondente a 

diâmetro de 25 cm, medidos sobre a casca a 1,30 metro do solo, apenas pode ser 
realizada uma fiada de feridas;

c) A largura da ferida não pode ultrapassar 12 cm no primeiro, segundo e 
terceiro anos, e 11 cm a partir do quarto ano de exploração da resina;

d) As feridas são iniciadas na base do tronco a uma altura não superior a 20 
cm e prolongada nas campanhas futuras, formando uma fiada contínua, na dire-
ção do eixo da árvore, até ao máximo de dois metros de altura;
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e) A dimensão das presas entre fiadas não pode ser inferior a 10 cm.
3 — Na modalidade à morte não é permitida a exploração simultânea de várias 

fiadas na mesma árvore quando a dimensão das presas for inferior a oito centímetros.
4 — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3, é admitida 

uma tolerância até 10 % superior ou inferior aos limites previstos, relativamente 
ao número total de pinheiros em resinagem na mesma parcela ou parcelas.

5 — No caso de pinheiros com sintomas de declínio por ação de agentes bióti-
cos e ou abióticos nocivos, a resinagem, à vida ou à morte, apenas pode ter lugar 
quando for compatível com os procedimentos e práticas exigidas para o controlo 
do agente físico ou do agente patogénico respetivo.

Artigo 5.º (Resinagem para fins de investigação científica)
1 — Excecionalmente, em casos devidamente fundamentados e mediante o 

consentimento expresso do proprietário ou outro produtor legítimo, o Instituto 
da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), pode autorizar a 
dispensa do cumprimento de alguns requisitos previstos no artigo anterior, em 
caso de resinagem abrangida em projetos de investigação científica por entidades 
reconhecidas para o efeito.

2 — A autorização a que se refere o número anterior define o respetivo prazo 
de duração e pode ser condicionada a condições específicas, quando justificado.

Artigo 6.º (Comunicação prévia)
1 — A extração de resina de pinheiro, a sua importação e exportação, bem 

como o transporte, o armazenamento e a entrada em estabelecimento para a pri-
meira transformação industrial, estão sujeitos a comunicação prévia obrigatória 
ao ICNF, I. P., designada por declaração de resina.

2 — A declaração de resina é submetida por via eletrónica, através do Sistema 
de Informação da Resina (SiResin), que integra o Sistema Nacional de Informa-
ção sobre os Recursos Florestais.

Artigo 7.º (Requisitos da declaração de resina)
1 — A declaração de resina integra os seguintes requisitos mínimos de conteúdo:
a) O número do registo de operador de resina e a respetiva identificação;
b) A identificação da atividade, podendo consistir, isolada ou simultanea-

mente, na extração, transporte, armazenamento, transformação, importação ou 
exportação de resina de pinheiro;

c) A indicação da duração previsional da resinagem;
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d) A espécie de pinheiro a resinar, a modalidade de resinagem, e o número 
de árvores a explorar;

e) Indicação da origem da resina:
i) Em caso de resina de origem nacional, a identificação dos prédios de extra-

ção da resina e a sua localização, a área da parcela ou parcelas e a sua localização, 
bem como a previsão da quantidade de resina a extrair por prédio;

ii) Em caso de resina importada, a identificação do país de origem e a quan-
tidade importada;

f) A indicação do destino da resina, nacional ou importada, com identificação 
do operador de resina recetor e menção da residência ou sede, o número de iden-
tificação fiscal e o local ou locais de receção da resina.

2 — No caso de extração de resina a declaração deve ser apresentada anualmente.
3 — A omissão ou deficiência essencial da declaração de resina quanto a qual-

quer dos seus requisitos mínimos, equivale à sua falta, sem prejuízo de eventual 
responsabilidade contraordenacional que ao caso couber.

Artigo 8.º (Circulação da resina e obrigações do operador de resina)
1 — A declaração de resina deve obrigatoriamente acompanhar a circulação 

e a detenção da resina de pinheiro.
2 — Ao longo do circuito económico, desde a importação, quando aplicável, 

ou desde a extração e até à exportação ou à entrada em estabelecimento para 
a primeira transformação industrial, os operadores de resina estão obrigados a 
transmitir ao adquirente sucessivo ou outro detentor legítimo, um exemplar da 
declaração de resina correspondente, bem como cópias das declarações que com-
provam as transmissões antecedentes.

3 — Os operadores de resina que transportam, armazenam, transformam ou 
exportam resina de pinheiro, devem exigir no ato da sua receção a entrega de um 
exemplar de todas a declarações emitidas ao longo do circuito económico, sendo 
obrigados a conservá-las em bom estado pelo período de três anos.

Artigo 9.º (Registo de operador de resina)
1 — Estão obrigados a registo de operador de resina todos os operadores de 

resina que desenvolvem as atividades ou operações sujeitas a comunicação pré-
via nos termos do 6.º.

2 — O registo de operador de resina é submetido por via eletrónica através 
do SiResin, previamente à primeira atividade ou operação sujeita a declaração de 
resina e mantém-se válido até ao seu cancelamento.
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3 — Constituem elementos essenciais do pedido de registo, estando sujeitos 
a declaração do operador de resina, os seguintes:

a) A identificação do operador de resina, com menção do nome ou denomi-
nação social, residência ou sede, o número de identificação fiscal e os contactos;

b) A descrição da atividade ou atividades a desenvolver no circuito econó-
mico da resina.

4 — Os operadores de resina registados estão obrigados a comunicar ao 
ICNF, I. P., no prazo de 30 dias a contar da sua verificação, qualquer alteração 
subsequente aos dados contidos no registo.

5 — Compete ao ICNF, I. P., assegurar a manutenção, a atualização e o can-
celamento do registo de operador de resina.

Artigo 10.º (Sistema de informação da resina)
1 — O SiResin é assegurado através de plataforma eletrónica de dados, aces-

sível no sítio na Internet do ICNF, I. P., e do Balcão do Empreendedor, disponi-
bilizado através do Portal do Cidadão, que permite a apresentação da declaração 
de resina e do registo de operador de resina, bem como o acesso e o tratamento 
da informação detida, nos termos do presente decreto-lei.

2 — O SiResin assegura as seguintes funcionalidades:
a) A apresentação da declaração de resina;
b) A submissão do pedido de registo de operador de resina;
c) A consulta pelo operador de resina da informação constante do seu registo 

e das declarações de resina próprias;
d) A comunicação das alterações subsequentes aos dados constantes no regis-

to de operador de resina e o pedido de atualização, de retificação ou de elimina-
ção de dados, nos termos estabelecidos na lei;

e) O registo de utilizadores;
f) A criação de códigos de autenticação únicos de registo de operador de re-

sina, e o envio de mensagens automáticas aos interessados;
g) A disponibilização de manual de apoio ao utilizador e sistema de ajuda;
h) A gestão, a manutenção, a atualização e o cancelamento dos registos de 

operador de resina;
i) A gestão da base de dados, para criação de relatórios e consultas;
j) O acesso aos dados do registo de operador de resina e de declaração de re-

sina pelas autoridades competentes para a fiscalização da aplicação do presente 
decreto-lei.
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3 — Com a submissão eletrónica do registo de operador de resina é emitido 
comprovativo, entregue automaticamente pela mesma via, com os demais ele-
mentos necessários à ativação do registo.

4 — Ao tratamento, segurança, conservação, acesso e proteção dos dados pes-
soais constantes do SiResin é diretamente aplicável o disposto na Lei n.º 67/98, 
de 26 de outubro.

5 — Quando por motivos de indisponibilidade do sistema não for possível a 
utilização do SiResin, a transmissão da informação é efetuada por correio eletró-
nico, para o endereço criado especificamente para o efeito e publicitado no sítio 
na Internet do ICNF, I. P., ou, por qualquer outro meio legalmente admissível.

6 — O SiResin deve permitir o acesso por meios de autenticação segura, atra-
vés da utilização de nome de utilizador e palavra-chave, de certificado digital, 
designadamente o constante do cartão do cidadão, ou da chave móvel digital.

7 — Os operadores de resina estão dispensados da apresentação de docu-
mentos em posse de qualquer serviço ou organismo da Administração Pública 
quando derem o seu consentimento para a entidade responsável pela prestação 
do serviço proceder à sua obtenção, nos termos do artigo 28.º-A do Decreto-Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.os 29/2000, de 13 de mar-
ço, 72-A/2010, de 18 de junho, e 73/2014, de 13 de maio.

Artigo 11.º (Confidencialidade)
A informação constante da declaração de resina e do registo de operador de 

resina tem natureza confidencial, apenas podendo ser transmitida ao próprio, a 
terceiros por ele expressamente autorizados e às entidades competentes para a 
fiscalização da aplicação do presente decreto-lei, exclusivamente para este fim.

Artigo 12.º (Produção e divulgação de informação integrada)
Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, compete ao ICNF, I. P., a orga-

nização, o tratamento, a produção, e a divulgação de informação integrada da 
resina, a partir dos dados do SiResin.

Artigo 13.º (Contraordenações)
1 — Constitui contraordenação punível com coima:
a) A resinagem em infração ao disposto na alínea a) do n.º 1 e no n.º 3 do artigo 

4.º, com coima entre (euro) 50 e (euro) 500;
b) A resinagem em infração ao disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 5 do 

artigo 4.º, com coima entre (euro) 1 000 e (euro) 3 700;
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c) A resinagem em infração ao disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º, com 
coima entre (euro) 250 e (euro) 2 500;

d) A resinagem para fins de investigação científica fora das condições espe-
cíficas de execução ou do prazo para que foi autorizada nos termos do artigo 5.º, 
com coima entre (euro) 1 000 e (euro) 3 700;

e) A falta ou deficiência essencial da declaração de resina, em infração ao dis-
posto no n.º 1 do artigo 6.º e no artigo 7.º, com coima entre (euro) 250 e (euro) 2 500;

f) O não cumprimento das obrigações de operador de resina, bem como a 
circulação e a detenção de resina de pinheiro não documentadas, em violação do 
artigo 8.º, com coima entre (euro) 250 e (euro) 2 500;

g) A falta do registo de operador de resina e de comunicação de alterações ao 
registo, em infração ao artigo 9.º, com coima entre (euro) 50 e (euro) 500.

2 — Excetua-se do disposto nas alíneas a) e b) do número anterior, não sendo 
passíveis de coima ou outra sanção, as ações praticadas dentro do limiar de tole-
rância a que se refere o n.º 4 do artigo 4.º.

3 — Tratando-se de pessoas coletivas os limites mínimos e máximos das coi-
mas aplicáveis às contraordenações estabelecidas no n.º 1 é elevado ao décuplo, 
exceto no caso das alíneas b) e d) cujo limite máximo é de (euro) 44 000.

4 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos e máximos das coimas 
reduzidos para metade.

5 — A tentativa é punível com a coima aplicável à contraordenação consuma-
da, especialmente atenuada.

6 — Às contraordenações previstas no presente artigo é subsidiariamente 
aplicável o regime geral do ilícito de mera ordenação social, constante do Decre-
to-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 356/89, de 17 
de outubro, 244/95, de 14 de setembro, e 323/2001, de 17 de dezembro, e pela Lei 
n.º 109/2001, de 24 de dezembro.

Artigo 14.º (Sanções acessórias)
1 — Cumulativamente com a coima podem ser aplicadas às contraordenações pre-

vistas nas alíneas b) e d) do n.º 1 do artigo anterior, as seguintes sanções acessórias:
a) A perda a favor do Estado dos instrumentos pertencentes ao agente, de-

signadamente maquinaria, veículos ou quaisquer outros objetos que serviram ou 
estavam destinados a servir para a prática da contraordenação;

b) A perda a favor do Estado dos bens ou produto resultantes da atividade 
contraordenacional, salvo quando os proprietários em nada tenham contribuído 
para a prática da contraordenação;
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c) A interdição de exercer a profissão ou atividades relacionadas com a con-
traordenação;

d) Privação da atribuição ao infrator de subsídios ou outros benefícios outorgados 
ou a outorgar por entidades ou serviços públicos, no âmbito da atividade florestal;

e) A suspensão da autorização a que se refere o artigo 5.º;
2 — As sanções acessórias previstas nas alíneas c), d) e e) no número anterior 

têm a duração mínima de 60 dias e máxima de um ano, exceto no caso de o agente 
tiver sido condenado há menos de três anos por uma ou mais infrações previstas 
no presente decreto-lei, em que a duração máxima é de dois anos.

3 — Para efeitos da aplicação do disposto na alínea d) do n.º 1, o ICNF, I. P., 
comunica as sanções acessórias aplicadas às entidades públicas competentes para a 
concessão de subsídios ou benefícios com recurso a fundos públicos ou da União Eu-
ropeia, no prazo de cinco dias a contar da data em que a decisão se tornou definitiva.

Artigo 15.º (Competência de fiscalização e contraordenacional)
1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entidades em ra-

zão da matéria ou da área de jurisdição, a fiscalização do disposto no presente decre-
to-lei compete ao ICNF, I. P., às autoridades de polícia e aos vigilantes da natureza.

2 — As autoridades de polícia, bem como as autoridades aduaneiras relati-
vamente à importação e exportação de resina de pinheiro, têm acesso aos dados 
do SiResin respeitantes à declaração de resina e ao registo de operador de resina, 
exclusivamente para efeitos de fiscalização da aplicação do presente decreto-lei.

3 — A instrução dos processos de contraordenação, bem como a aplicação 
das coimas e das sanções acessórias é da competência do ICNF, I. P.

Artigo 16.º (Destino das coimas)
O produto das coimas aplicadas é distribuído da seguinte forma:
a) 60 % para o Estado;
b) 25 % para o ICNF, I. P.;
c) 15 % para a entidade que levantou o auto.

Artigo 17.º (Norma transitória)
1 — Até à operacionalização e entrada em funcionamento do SiResin a apre-

sentação da declaração de resina e do pedido de registo de operador de resina, 
bem como quaisquer atos a praticar no mesmo âmbito, podem ter lugar por qual-
quer meio de comunicação previsto na lei.
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2 — Para efeitos do número anterior compete ao ICNF, I. P., aprovar e disponibi-
lizar no seu sítio da Internet, os modelos de formulário da declaração de resina e do 
registo de operador da resina, bem como as respetivas instruções de preenchimento.

Artigo 18.º (Norma revogatória)
São revogados:
a) Os artigos 11.º e 12.º e a secção III da Lei n.º 30/2006, de 11 de julho;
b) O § único do artigo 6.º do Decreto n.º 13658, de 23 de maio de 1927;
c) O Decreto-Lei n.º 33529, de 15 de fevereiro de 1944;
d) O Decreto-Lei n.º 38273, de 29 de maio de 1951, alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 41033, de 18 de março de 1957, e pela Lei n.º 30/2006, de 11 de julho;
e) O Decreto-Lei n.º 38630, de 2 de fevereiro de 1952, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 41033, de 18 de março de 1957, e pela Lei n.º 30/2006, de 11 de julho;
f) O Decreto-Lei n.º 41033, de 18 de março de 1957, alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 129/88, de 20 de abril;
g) O Decreto-Lei n.º 43464, de 4 de janeiro de 1961;
h) O Decreto-Lei n.º 129/88, de 20 de abril.

Artigo 19.º (Entrada em vigor e produção de efeitos)
1 — O presente decreto-lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.
2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os artigos 6.º a 9.º produ-

zem efeitos a partir do dia 1 de janeiro de 2016.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de julho de 2015. — Pedro 
Passos Coelho — Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues — António de Magalhães 
Pires de Lima — Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 18 de agosto de 2015.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 20 de agosto de 2015.
Pelo Primeiro-Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, Vice-Primeiro-Ministro.
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REGULAMENTO (UE) N.º 995/2010 DO PARLAMENTO EUROPEU  
E DO CONSELHO, DE 20 DE OUTUBRO

OBRIGAÇÕES DOS OPERADORES DE MADEIRA

Fixa as obrigações dos operadores que colocam no mercado madeira e produtos 
da madeira.

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, no-
meadamente o n.º 1 do artigo 192.º,

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia,
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu,
Após consulta do Comité das Regiões,
Deliberando nos termos do processo legislativo ordinário,

Considerando o seguinte:
(1) As florestas proporcionam uma vasta gama de benefícios ambientais, 

económicos e sociais, nomeadamente madeira e outros produtos florestais, bem 
como serviços ambientais essenciais à humanidade, como a manutenção da bio-
diversidade e das funções do ecossistema e a protecção do sistema climático.

(2) Atendendo à procura crescente de madeira e de produtos da madeira a 
nível mundial, associada às deficiências institucionais e de governação no sector 
florestal de vários países produtores de madeira, a exploração madeireira ilegal e 
o comércio conexo tornaram-se motivos de crescente preocupação.

(3) A exploração madeireira ilegal constitui um problema insidioso, causa de 
grande preocupação internacional. Representa uma considerável ameaça para 
as florestas, na medida em que contribui para o processo de desflorestação e de-
gradação florestal, responsável por cerca de 20 % das emissões globais de CO2, e 
compromete a biodiversidade, bem como a gestão e o desenvolvimento florestais 
sustentáveis, nomeadamente a viabilidade comercial dos operadores que exer-
cem as suas actividades em conformidade com a legislação aplicável. Contribui 
também para a desertificação e para a erosão dos solos e pode agravar fenómenos 
climáticos extremos e inundações. Tem, além disso, implicações sociais, políticas 
e económicas que comprometem frequentemente o progresso no sentido da boa 
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governação e ameaçam a subsistência das comunidades locais dependentes da 
floresta, podendo estar ligada a conflitos armados. Espera-se que o combate ao 
problema da exploração madeireira ilegal no âmbito do presente regulamento 
contribua para rentabilizar os esforços de atenuação das alterações climáticas da 
União, devendo ser encarado como complementar da acção da União e dos seus 
compromissos no contexto da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as 
Alterações Climáticas.

(4) A Decisão n.º 1600/2002/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 
de Julho de 2002, que estabelece o Sexto Programa Comunitário de Acção em Ma-
téria de Ambiente, define como acções prioritárias a análise da possibilidade de 
tomar medidas activas para prevenir e combater o comércio de madeira extraída 
ilegalmente e a continuação da participação activa da União e dos Estados-Mem-
bros na aplicação de resoluções e acordos globais e regionais sobre questões li-
gadas às florestas.

(5) A Comunicação da Comissão de 21 de Maio de 2003, intitulada «A aplica-
ção da legislação, a governação e o comércio no sector florestal (FLEGT): Propos-
ta de um plano de acção da UE», propôs um conjunto de medidas de apoio aos 
esforços desenvolvidos a nível internacional para combater o problema da explo-
ração madeireira ilegal e do comércio conexo no contexto dos esforços globais da 
União para alcançar uma gestão sustentável das florestas.

(6) O Parlamento Europeu e o Conselho congratularam-se com a referida co-
municação e reconheceram a necessidade de um contributo da União para os es-
forços globais destinados a enfrentar o problema da exploração madeireira ilegal.

(7) De acordo com o objectivo da comunicação, designadamente garantir que 
apenas entrem na União produtos da madeira produzidos em conformidade com 
a legislação nacional dos países produtores de madeira, a União tem negociado 
acordos de parceria voluntária («APV FLEGT») com os países produtores de ma-
deira («países parceiros») que estabelecem a obrigação legalmente vinculativa de 
as partes aplicarem um regime de concessão de licenças e regulamentarem o co-
mércio da madeira e dos produtos da madeira identificados nesses APV FLEGT.

(8) Atendendo à enorme escala e urgência do problema, é necessário apoiar 
activamente o combate à exploração madeireira ilegal e ao comércio conexo, 
complementar e reforçar a iniciativa dos APV FLEGT e melhorar as sinergias 
entre as políticas destinadas à conservação das florestas e aquelas que visam atin-
gir um nível elevado de protecção ambiental, incluindo o combate às alterações 
climáticas e à redução da biodiversidade.
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(9) Importa reconhecer os esforços efectuados pelos países que celebraram 
APV FLEGT com a União, bem como os princípios que constam dos referidos 
acordos, nomeadamente no que respeita à definição de madeira produzida le-
galmente, e dar mais incentivos aos países para concluírem APV FLEGT. Deverá 
também atender-se ao facto de, no âmbito do regime de licenciamento do FLEGT, 
apenas serem exportados para a União madeira extraída em conformidade com 
a legislação nacional aplicável e produtos derivados dessa madeira. Por conse-
guinte, a madeira incorporada nos produtos da madeira enumerados nos anexos 
II e III do Regulamento (CE) n.º 2173/2005 do Conselho, de 20 de Dezembro de 
2005, relativo ao estabelecimento de um regime de licenciamento para a importa-
ção de madeira para a Comunidade Europeia (FLEGT) (4), originários de países 
parceiros constantes do anexo I do mesmo regulamento, deverá ser considerada 
como extraída legalmente, desde que esses produtos sejam conformes com esse 
regulamento e com as respectivas disposições de aplicação.

(10) Deverá também ser tido em conta o facto de a Convenção sobre o Co-
mércio Internacional das Espécies da Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Ex-
tinção (CITES) exigir às suas Partes que apenas concedam licenças de exportação 
CITES para espécies incluídas na lista CITES se essas espécies tiverem sido ex-
traídas, nomeadamente, em conformidade com a legislação do país exportador. 
Por conseguinte, a madeira das espécies enumeradas nos anexos A, B e C do 
Regulamento (CE) n.º 338/97 do Conselho, de 9 de Dezembro de 1996, relativo à 
protecção de espécies da fauna e da flora selvagens através do controlo do seu 
comércio, deverá ser considerada como extraída legalmente, desde que seja con-
forme com esse regulamento e com as respectivas disposições de aplicação.

(11) Tendo em conta que a utilização de madeira reciclada e de produtos da 
madeira reciclados deverá ser encorajada, e que a inclusão desses produtos no 
âmbito do presente regulamento constituiria um encargo desproporcionado para 
os operadores, a madeira e os produtos de madeira usados que tenham comple-
tado o seu ciclo de vida e que de outra forma seriam eliminados como resíduos, 
deverão ser excluídos do âmbito do presente regulamento.

(12) A colocação no mercado interno, pela primeira vez, de madeira extraí-
da ilegalmente ou de produtos da madeira dela derivados deverá ser proibida, 
como uma das medidas do presente regulamento. Dada a complexidade da ex-
ploração madeireira ilegal, as suas causas subjacentes e o seu impacto, deverão 
ser tomadas medidas específicas, nomeadamente, centradas nos comportamen-
tos dos operadores.
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(13) No contexto do Plano de Acção FLEGT, a Comissão e, se for caso disso, os 
Estados-Membros podem apoiar e realizar estudos e investigação sobre os níveis e 
a natureza da extracção ilegal de madeira em diferentes países, tornando tais infor-
mações disponíveis ao público, e apoiar o fornecimento de orientações práticas aos 
operadores sobre a legislação aplicável nos países produtores de madeira.

(14) Na falta de uma definição internacionalmente aceite, a legislação do país 
em que a madeira foi extraída, incluindo a regulamentação e a aplicação nesse 
país de convenções internacionais relevantes em que o país seja parte, deverá 
formar a base para definir aquilo que constitui a extracção ilegal de madeira.

(15) Muitos produtos de madeira passam por um processamento complexo 
antes e depois de serem colocados no mercado interno pela primeira vez. A fim 
de evitar impor encargos administrativos desnecessários, apenas os operadores 
que coloquem madeira e produtos de madeira no mercado interno pela primeira 
vez deverão estar sujeitos ao sistema da diligência devida, devendo os comer-
ciantes que fazem parte da cadeia de abastecimento ser obrigados a prestar in-
formações de base sobre os seus fornecedores e compradores, a fim de permitir a 
rastreabilidade da madeira e dos produtos da madeira.

(16) Com base numa abordagem sistémica, os operadores que coloquem ma-
deira e produtos da madeira pela primeira vez no mercado interno deverão tomar 
as medidas adequadas para assegurar que a madeira ilegalmente extraída e os pro-
dutos da madeira dela derivados não sejam colocados no mercado interno. Para 
esse efeito, os operadores deverão exercer a diligência devida através de um siste-
ma de medidas e procedimentos destinados a minimizar o risco de colocar madei-
ra ilegalmente extraída e produtos da madeira dela derivados no mercado interno.

(17) O sistema da diligência devida compreende três elementos inerentes à ges-
tão do risco: o acesso às informações, a avaliação do risco e a atenuação do risco 
identificado. O sistema da diligência devida deverá facultar o acesso às informa-
ções sobre as fontes e sobre os fornecedores da madeira e dos produtos da madeira 
colocados no mercado interno pela primeira vez, incluindo informações relevantes, 
por exemplo, sobre o cumprimento da legislação aplicável, o país de proveniência, 
as espécies e a quantidade e, se for o caso, a região nacional e a concessão madeirei-
ra. Com base nessas informações, os operadores deverão realizar uma avaliação do 
risco. Caso seja identificado um risco, os operadores deverão atenuá-lo de forma 
proporcional ao risco identificado, a fim de evitar a colocação no mercado interno 
de madeira ilegalmente extraída e de produtos da madeira dela derivados.
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(18) A fim de evitar encargos administrativos desnecessários, os operadores 
que já utilizem sistemas ou procedimentos conformes com os requisitos do pre-
sente regulamento não deverão ser obrigados a criar novos sistemas.

(19) A fim de reconhecer as boas práticas no sector florestal pode recorrer-se, 
no processo de avaliação do risco, à certificação ou a outros sistemas de verificação 
por terceiros que incluam a verificação do cumprimento da legislação aplicável.

(20) O sector da madeira é extremamente importante para a economia da União. 
As organizações de operadores constituem agentes importantes do sector, dado re-
presentarem os interesses deste numa larga escala e lidarem com uma vasta gama 
de interessados. Essas organizações possuem também os conhecimentos e capaci-
dades necessários para analisar a legislação aplicável e para facilitar o seu cumpri-
mento pelos respectivos membros, mas não deverão utilizar essas competências 
para dominar o mercado. A fim de facilitar a aplicação do presente regulamento 
e de contribuir para o desenvolvimento de boas práticas, importa reconhecer as 
organizações que tenham elaborado sistemas de diligência devida conformes com 
os requisitos do presente regulamento. O reconhecimento e a retirada do reconhe-
cimento das organizações de vigilância deverão realizar-se de forma justa e trans-
parente. Será divulgada ao público uma lista dessas organizações reconhecidas, a 
fim de permitir aos operadores recorrerem a tais organizações.

(21) As autoridades competentes deverão efectuar inspecções a intervalos re-
gulares às organizações de vigilância para se certificarem de que essas organiza-
ções cumprem efectivamente as obrigações impostas pelo presente regulamento. 
Além disso, as autoridades competentes deverão esforçar-se por efectuar inspec-
ções quando estiverem na posse de informações relevantes, incluindo preocupa-
ções fundamentadas de terceiros.

(22) As autoridades competentes deverão vigiar o cumprimento efectivo das 
obrigações impostas pelo presente regulamento aos operadores. Para esse efeito, 
deverão efectuar controlos oficiais, se adequado, de acordo com um plano, que 
podem incluir inspecções às instalações dos operadores e auditorias no terreno, 
e deverão poder exigir que os operadores tomem medidas correctivas, caso seja 
necessário. Além disso, as autoridades competentes deverão esforçar-se por efec-
tuar inspecções quando estiverem na posse de informações relevantes, incluindo 
preocupações fundamentadas de terceiros.

(23) As autoridades competentes deverão manter registos das inspecções, de-
vendo as informações relevantes ser disponibilizadas nos termos da Directiva 
2003/4/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de Janeiro de 2003, rela-
tiva ao acesso do público às informações sobre ambiente.
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(24) Atendendo ao carácter internacional da exploração madeireira ilegal e do 
comércio conexo, as autoridades competentes deverão cooperar entre si, com as 
autoridades administrativas dos países terceiros e com a Comissão.

(25) A fim de facilitar o cumprimento dos requisitos do presente regulamento 
aos operadores que colocam madeira e produtos da madeira no mercado interno, 
tendo em conta a situação das pequenas e médias empresas, os Estados-Membros, 
assistidos, se necessário, pela Comissão, podem fornecer-lhes assistência, nomea-
damente técnica, e facilitar o intercâmbio de informações. Essa assistência não de-
verá eximir os operadores da sua obrigação de exercerem a diligência devida.

(26) Os comerciantes e as organizações de vigilância deverão abster-se de 
tomar medidas susceptíveis de prejudicar a consecução do objectivo do presente 
regulamento.

(27) Os Estados-Membros deverão assegurar que as infracções ao presente 
regulamento, incluindo as praticadas por operadores, comerciantes e organiza-
ções de vigilância, sejam punidas através de sanções eficazes, proporcionadas e 
dissuasivas. As regras nacionais podem prever que, após terem sido aplicadas 
sanções eficazes, proporcionadas e dissuasivas às infracções da proibição de co-
locação no mercado interno de madeira ilegalmente extraída ou de produtos da 
madeira dela derivados, essa madeira e esses produtos da madeira não sejam 
necessariamente destruídos, podendo antes ser utilizados ou alienados para fins 
de interesse público.

(28) Deverá ser atribuída competência à Comissão para aprovar actos delega-
dos nos termos do artigo 290.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Euro-
peia (TFUE) no que se refere aos procedimentos de reconhecimento e retirada de 
reconhecimento das organizações de vigilância, no que respeita a novos critérios 
relevantes de avaliação do risco que possam ser necessários para completar os 
já previstos no presente regulamento e no que toca à lista das madeiras e dos 
produtos da madeira a que se aplica o presente regulamento. É particularmente 
importante que a Comissão proceda às consultas adequadas durante os trabalhos 
preparatórios, inclusive ao nível de peritos.

(29) A fim de assegurar condições uniformes de aplicação, deverão ser atri-
buídos à Comissão poderes de execução para aprovar regras detalhadas no que 
respeita à frequência e à natureza das inspecções das autoridades competentes 
às organizações de vigilância e no que toca aos sistemas de diligência devida, 
excepto no que respeita a novos critérios de avaliação do risco. Nos termos do 
artigo 291.º do TFUE, as regras e os princípios gerais relativos aos mecanismos 
de controlo pelos Estados-Membros do exercício das competências de execução 
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da Comissão deverão ser estabelecidos previamente num regulamento aprovado 
nos termos do processo legislativo ordinário. Enquanto se aguarda a aprovação 
desse novo regulamento, continua a ser aplicável a Decisão 1999/468/CE do Con-
selho, de 28 de Junho de 1999, que fixa as regras de exercício das competências 
de execução atribuídas à Comissão (7), com excepção do procedimento de regu-
lamentação com controlo, que não é aplicável.

(30) Os operadores e as autoridades competentes deverão dispor de um período 
razoável para se prepararem para cumprir os requisitos do presente regulamento.

(31) Atendendo a que o objectivo do presente regulamento, a saber, o com-
bate à exploração madeireira ilegal e ao comércio conexo, não pode ser suficien-
temente realizado pelos Estados-Membros e pode, pois, devido à sua escala, ser 
mais bem alcançado ao nível da União, a União pode tomar medidas em confor-
midade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Trata-
do da União Europeia. Em conformidade com o princípio da proporcionalidade 
consagrado no mesmo artigo, o presente regulamento não excede o necessário 
para atingir aquele objectivo,

ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.º (Objecto)
O presente regulamento estabelece as obrigações dos operadores que colo-

cam madeira e produtos da madeira no mercado interno pela primeira vez, bem 
como as obrigações dos comerciantes.

Artigo 2.º (Definições)
Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:
a) «Madeira e produtos da madeira», a madeira e os produtos da madeira 

referidos no anexo, com excepção dos produtos da madeira ou dos componentes 
desses produtos que tenham completado o seu ciclo de vida e que de outro modo 
seriam eliminados como resíduos, na acepção do n.º 1 do artigo 3.º da Directiva 
2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Novembro de 2008, 
relativa aos resíduos;

b) «Colocação no mercado», o fornecimento por qualquer meio, independen-
temente da técnica de venda utilizada, de madeira ou produtos da madeira pela 
primeira vez no mercado interno para distribuição ou utilização no âmbito de uma 
actividade comercial, a título oneroso ou gratuito. Inclui também o fornecimento 
mediante técnicas de comunicação à distância na acepção da Directiva 97/7/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Maio de 1997, relativa à protecção 
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dos consumidores em matéria de contratos à distância. O fornecimento no mer-
cado interno de produtos da madeira derivados de madeira ou de produtos da 
madeira já colocados no mercado interno não constitui «colocação no mercado»;

c) «Operador», qualquer pessoa singular ou colectiva que coloque no merca-
do madeira ou produtos da madeira;

d) «Comerciante», qualquer pessoa singular ou colectiva que, no exercício 
de uma actividade comercial, venda ou compre no mercado interno madeira ou 
produtos da madeira já colocados no mercado interno;

e) «País de extracção», o país ou território em que a madeira ou a madeira 
incorporada em produtos da madeira foram extraídas;

f) «Extraída legalmente», extraída em conformidade com a legislação aplicá-
vel no país de extracção;

g) «Extraída ilegalmente», extraída em infracção à legislação aplicável no 
país de extracção;

h) «Legislação aplicável», a legislação em vigor no país de extracção nos se-
guintes domínios:

— direitos de extracção de madeira em zonas cujos limites legais estão publicados,
— pagamento de direitos de extracção e de madeira, incluindo imposições 

relativas à extracção de madeira,
— extracção de madeira, incluindo legislação ambiental e florestal, nomea-

damente gestão florestal e conservação da biodiversidade, quando directamente 
relacionadas com a extracção de madeira,

— direitos legais de terceiros relativos à utilização e à posse afectadas pela 
extracção de madeira, e

— comércio e alfândegas, na medida em que estiver envolvido o sector florestal.

Artigo 3.º (Estatuto da madeira e dos produtos da madeira abrangidos pela regu-
lamentação FLEGT e CITES)

Para efeitos do presente regulamento, a madeira incorporada em produtos 
da madeira constantes dos anexos II e III do Regulamento (CE) n.º 2173/2005 
originários de países parceiros constantes do anexo I do mesmo regulamento, 
conformes com o referido regulamento e com as respectivas disposições de apli-
cação, é considerada como extraída legalmente.

Para efeitos do presente regulamento, a madeira das espécies enumeradas 
nos anexos A, B e C do Regulamento (CE) n.º 338/97, conforme com o referido 
regulamento e com as respectivas disposições de aplicação, é considerada como 
extraída legalmente.
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Artigo 4.º (Obrigações dos operadores)
1. É proibida a colocação no mercado de madeira extraída ilegalmente e de 

produtos da madeira dela derivados.
2. Os operadores devem exercer a diligência devida quando colocarem ma-

deira ou produtos da madeira no mercado. Para esse efeito, devem recorrer a 
um conjunto de procedimentos e medidas, adiante designado por «sistema de 
diligência devida», estabelecido no artigo 6.º.

3. Os operadores devem manter e avaliar periodicamente o sistema de dili-
gência devida que utilizam, excepto se utilizarem um sistema de diligência devi-
da estabelecido por uma organização de vigilância, na acepção do artigo 8.º. Os 
sistemas de supervisão existentes a nível nacional, bem como qualquer mecanis-
mo voluntário de controlo conforme com os requisitos do presente regulamento, 
podem ser utilizados como base do sistema de diligência devida.

Artigo 5.º (Obrigação de rastreabilidade)
Os comerciantes devem poder identificar, através da cadeia de abastecimento:
a) Os operadores ou comerciantes que forneceram a madeira ou os produtos 

da madeira; e
b) Se for o caso, os comerciantes aos quais forneceram madeira e produtos 

da madeira.
Os comerciantes devem manter as informações a que se refere o primeiro 

parágrafo durante pelo menos cinco anos e fornecer essas informações às autori-
dades competentes, se tal lhes for solicitado.

Artigo 6.º (Sistemas de diligência devida)
1. Os sistemas de diligência devida referidos no n.º 2 do artigo 4.º devem in-

cluir os seguintes elementos:
a) Medidas e procedimentos que proporcionem acesso às seguintes informa-

ções sobre o fornecimento pelo operador da madeira ou de produtos da madeira 
colocados no mercado:

— uma descrição, incluindo a designação comercial e o tipo do produto, bem 
como o nome comum da espécie de árvore e, se for caso disso, o seu nome cien-
tífico completo,

— o país de extracção e, se for o caso:
i)  a região do país em que a madeira foi extraída, e
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ii) a concessão de extracção,
— a quantidade (expressa em volume, peso ou número de unidades),
— o nome e o endereço do fornecedor do operador,
—  o nome e o endereço do comerciante a que a madeira e os produtos da 

madeira foram fornecidos,
— documentos ou outras informações que indiquem que a madeira e os pro-

dutos da madeira em causa cumprem a legislação aplicável;
b) Procedimentos de avaliação do risco que permitam ao operador analisar e 

avaliar o risco de colocação no mercado de madeira extraída ilegalmente ou de 
produtos da madeira dela derivados.

Estes procedimentos devem ter em conta as informações constantes da alínea 
a), bem como critérios relevantes de avaliação do risco, nomeadamente:

— a garantia de cumprimento da legislação aplicável, que pode incluir a cer-
tificação ou outros sistemas de verificação por terceiros que abranjam o cumpri-
mento da legislação aplicável,

— a prevalência de extracção madeireira ilegal de espécies de árvores específicas,
— a prevalência de extracção ou de práticas madeireiras ilegais no país de 

extracção e/ou na região do país em que a madeira foi extraída, incluindo a con-
sideração da prevalência de conflitos armados,

— sanções impostas pelo Conselho de Segurança da ONU ou pelo Conselho 
da União Europeia à importação e exportação de madeira,

— a complexidade da cadeia de abastecimento de madeira e de produtos da 
madeira;

c) Excepto nos casos em que o risco identificado durante a aplicação dos pro-
cedimentos de avaliação do risco a que se refere a alínea b) seja desprezível, pro-
cedimentos de atenuação do risco, constituídos por um conjunto de medidas e 
processos adequados e proporcionados para minimizar efectivamente esse risco, 
que podem incluir a exigência de informações ou documentos suplementares e/
ou de verificação por terceiros.

2. As regras de execução necessárias para assegurar a aplicação uniforme do 
n.º 1, excepto no que se refere a outros critérios relevantes de avaliação do risco 
referidos no segundo parágrafo da alínea b) do n.º 1 do presente artigo, são apro-
vadas pelo procedimento de regulamentação a que se refere o n.º 2 do artigo 18.º. 
Essas regras devem ser aprovadas até 3 de Junho de 2012.

3. Tendo em conta a evolução do mercado e a experiência adquirida com a 
aplicação do presente regulamento, nomeadamente através do intercâmbio de 
informações referido no artigo 13.º e dos relatórios a que se refere o n.º 3 do ar-
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tigo 20.º, a Comissão pode aprovar actos delegados nos termos do artigo 290.º 
do TFUE no que se refere a outros critérios relevantes de avaliação do risco que 
possam ser necessários para complementar os referidos no segundo parágrafo 
da alínea b) do n.º 1 do presente artigo, tendo em vista assegurar a eficácia do 
sistema de diligência devida.

Os procedimentos estabelecidos nos artigos 15.º, 16.º e 17.º aplicam-se aos 
actos delegados a que se refere o presente número.

Artigo 7.º (Autoridades competentes)
1. Cada Estado-Membro designa uma ou mais autoridades competentes res-

ponsáveis pela aplicação do presente regulamento.
Os Estados-Membros comunicam à Comissão as denominações e endereços 

das autoridades competentes até 3 de Junho de 2011. Os Estados-Membros infor-
mam a Comissão de quaisquer alterações nas denominações ou endereços das 
autoridades competentes.

2. A Comissão disponibiliza ao público, inclusive na Internet, a lista das au-
toridades competentes. A lista é actualizada periodicamente.

Artigo 8.º (Organizações de vigilância)
1. As organizações de vigilância:
a) Mantêm e avaliam periodicamente os sistemas de diligência devida, con-

forme prescrito no artigo 6.º, e facultam aos operadores o direito de os utilizarem;
b) Verificam se os operadores utilizam correctamente os sistemas de diligên-

cia devida;
c) Tomam as medidas adequadas caso os operadores não utilizem correctamente 

os sistemas de diligência devida, incluindo a notificação das autoridades competen-
tes em caso de incumprimento significativo ou repetido pelos operadores.

2. Uma organização pode pedir para ser reconhecida como organização de 
vigilância, se cumprir os seguintes requisitos:

a) Ter personalidade jurídica e estar legalmente estabelecida na União;
b) Ter conhecimentos adequados e capacidade para exercer as funções refe-

ridas no n.º 1; e
c) Assegurar a inexistência de conflitos de interesses no exercício das suas funções.
3. A Comissão, após consulta dos Estados-Membros interessados, reconhece 

como organizações de vigilância os requerentes que preencham os requisitos es-
tabelecidos no n.º 2.
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A decisão de conceder o reconhecimento a uma organização de vigilância é co-
municada pela Comissão às autoridades competentes de todos os Estados-Membros.

4. As autoridades competentes efectuam inspecções periódicas para verificar 
se as organizações de vigilância que operam dentro da sua jurisdição continuam 
a exercer as funções previstas no n.º 1 e a cumprir os requisitos fixados no n.º 2. 
Podem também ser efectuadas inspecções caso a autoridade competente do Es-
tado-Membro esteja na posse de informações relevantes, incluindo preocupações 
fundamentadas de terceiros, ou tenha detectado deficiências na aplicação pelos 
operadores do sistema de diligência devida estabelecido por uma organização de 
vigilância. Deve ser disponibilizado um relatório sobre as inspecções nos termos 
da Directiva 2003/4/CE.

5. Se uma autoridade competente verificar que uma organização de vigilân-
cia deixou de exercer as funções previstas no n.º 1 ou de cumprir os requisitos 
estabelecidos no n.º 2, informa imediatamente a Comissão.

6. A Comissão retira o reconhecimento a uma organização de vigilância caso, 
em especial com base nas informações obtidas nos termos do n.º 5, verifique que 
uma organização de vigilância deixou de exercer as funções previstas no n.º 1 ou 
de preencher os requisitos estabelecidos no n.º 2. Antes da retirada do reconhe-
cimento a uma organização de vigilância, a Comissão deve informar os Estados-
-Membros interessados.

A decisão de retirar o reconhecimento a uma organização de vigilância é comu-
nicada pela Comissão às autoridades competentes de todos os Estados-Membros.

7. A fim de complementar as regras processuais relativas ao reconhecimento 
e à retirada do reconhecimento às organizações de vigilância e, caso a experiência 
o justifique, a fim de as alterar, a Comissão pode aprovar actos delegados nos 
termos do artigo 290.º do TFUE, assegurando que o reconhecimento e a retirada 
do reconhecimento sejam efectuados de forma justa e transparente.

Os procedimentos estabelecidos nos artigos 15.º, 16.º e 17.º aplicam-se aos 
actos delegados a que se refere o presente número. Esses actos devem ser apro-
vados até 3 de Março de 2012.

8. As regras de execução relativas à frequência e à natureza das inspecções a 
que se refere o n.º 4, necessárias para assegurar a supervisão efectiva das orga-
nizações de vigilância e a execução uniforme daquela disposição, são aprovadas 
pelo procedimento de regulamentação a que se refere o n.º 2 do artigo 18.º. Essas 
regras devem ser aprovadas até 3 de Junho de 2012.
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Artigo 9.º (Lista de organizações de vigilância)
A Comissão publica a lista das organizações de vigilância no Jornal Oficial da 

União Europeia, série C, e disponibiliza-a no seu sítio de Internet. A lista deve ser 
actualizada periodicamente.

Artigo 10.º (Inspecções dos operadores)
1. As autoridades competentes efectuam inspecções para verificar se os ope-

radores cumprem os requisitos estabelecidos nos artigos 4.º e 6.º.
2. As inspecções a que se refere o n.º 1 devem ser realizadas de acordo com um 

plano revisto periodicamente, segundo uma abordagem baseada no risco. Além dis-
so, podem ser efectuadas inspecções caso uma autoridade competente esteja na pos-
se de informações relevantes, inclusive com base em preocupações fundamentadas 
de terceiros, sobre o cumprimento do presente regulamento por parte do operador.

3. As inspecções a que se refere o n.º 1 podem incluir, nomeadamente:
a) O exame do sistema de diligência devida, incluindo a avaliação do risco e 

os procedimentos de atenuação do risco;
b) O exame da documentação e dos registos que demonstrem o bom funcio-

namento do sistema de diligência devida e dos procedimentos;
c) Inspecções aleatórias, incluindo auditorias no terreno.
4. Os operadores devem conceder toda a assistência necessária para facilitar 

a realização das inspecções referidas no n.º 1, nomeadamente no que diz respeito 
ao acesso às instalações e à apresentação de documentos ou registos.

5. Sem prejuízo do disposto no artigo 19.º, caso, na sequência das inspecções 
referidas no n.º 1, sejam detectadas deficiências, as autoridades competentes po-
dem notificar o operador das medidas correctivas que deve tomar. Em função da 
gravidade das deficiências detectadas, as autoridades competentes podem igual-
mente tomar medidas intercalares imediatas, incluindo, nomeadamente:

a) O confisco da madeira e dos produtos da madeira;
b) A proibição de comercializar madeira e produtos da madeira.

Artigo 11.º (Registos das inspecções)
1. As autoridades competentes mantêm registos das inspecções referidas no n.º 1 

do artigo 10.º, indicando nomeadamente a sua natureza e os resultados obtidos, bem 
como quaisquer notificações de medidas correctivas tomadas nos termos do n.º 5 do 
artigo 10.º. Os registos das inspecções são mantidos pelo menos durante cinco anos.

2. As informações referidas no n.º 1 são disponibilizadas nos termos da Di-
rectiva 2003/4/CE.
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Artigo 12.º (Cooperação)
1. As autoridades competentes cooperam entre si, com as autoridades admi-

nistrativas dos países terceiros e com a Comissão a fim de garantir o cumprimen-
to do presente regulamento.

2. As autoridades competentes trocam informações sobre as deficiências gra-
ves detectadas pelas inspecções referidas no n.º 4 do artigo 8.º e no n.º 1 do artigo 
10.º, e sobre os tipos de sanções impostas nos termos do artigo 19.º, com as auto-
ridades competentes dos outros Estados-Membros e com a Comissão.

Artigo 13.º (Assistência técnica, consultadoria e intercâmbio de informações)
1. Sem prejuízo da obrigação dos operadores de exercerem a diligência de-

vida nos termos do n.º 2 do artigo 4.º, os Estados-Membros, assistidos pela Co-
missão, se for caso disso, podem prestar assistência técnica ou de outro tipo, bem 
como orientação, aos operadores, tendo em conta a situação das pequenas e mé-
dias empresas, a fim de facilitar o cumprimento dos requisitos estabelecidos no 
presente regulamento, nomeadamente no que respeita à aplicação dos sistemas 
de diligência devida a que se refere o artigo 6.º.

2. Os Estados-Membros, assistidos pela Comissão, se for caso disso, podem 
facilitar o intercâmbio e a divulgação de informações relevantes sobre extracção 
ilegal de madeira, em especial tendo em vista assistir os operadores na avaliação 
do risco referida na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º, e sobre as melhores práticas 
quanto à aplicação do presente regulamento.

3. A assistência deve ser prestada de modo a evitar comprometer as respon-
sabilidades das autoridades competentes e a preservar a sua independência na 
aplicação do presente regulamento.

Artigo 14.º (Alterações ao Anexo)
A fim de ter em conta a experiência adquirida na aplicação do presente regula-

mento, nomeadamente através dos relatórios a que se referem os n.os 3 e 4 do artigo 
20.º e do intercâmbio de informações a que se refere o artigo 13.º, por um lado, e a 
evolução relativa às características técnicas, aos utilizadores finais e aos processos 
de produção de madeira e dos produtos da madeira, por outro lado, a Comissão 
pode aprovar actos delegados nos termos do artigo 290.º do TFUE, alterando e 
completando a lista das madeiras e dos produtos da madeira referidos no anexo. 
Esses actos não devem acarretar encargos desproporcionados aos operadores.

Os procedimentos estabelecidos nos artigos 15.º, 16.º e 17.º aplicam-se aos 
actos delegados a que se refere o presente artigo.
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Artigo 15.º (Exercício da delegação)
1. O poder de aprovar os actos delegados referidos no n.º 3 do artigo 6.º, no n.º 

7 do artigo 8.º e no artigo 14.º é conferido à Comissão por um período de sete anos 
a contar de 2 de Dezembro de 2010. A Comissão apresenta um relatório relativo 
aos poderes delegados o mais tardar três meses antes do final de um período de 
três anos a contar da data de aplicação do presente regulamento. A delegação de 
poderes é renovada automaticamente por períodos de igual duração, salvo se o 
Parlamento Europeu ou o Conselho a revogarem nos termos do artigo 16.º.

2. Logo que aprove um acto delegado, a Comissão notifica-o simultaneamen-
te ao Parlamento Europeu e ao Conselho.

3. O poder de aprovar actos delegados, conferido à Comissão está sujeito às 
condições estabelecidas nos artigos 16.º e 17.º.

Artigo 16.º (Revogação da delegação)
1. A delegação de poderes referida no n.º 3 do artigo 6.º, no n.º 7 do artigo 8.º 

e no artigo 14.º pode ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento Euro-
peu ou pelo Conselho.

2. A instituição que tiver dado início a um procedimento interno para decidir 
da revogação ou não da delegação de poderes procura informar a outra institui-
ção e a Comissão num prazo razoável antes de ser tomada a decisão definitiva, 
indicando os poderes delegados que podem ser objecto de revogação e os even-
tuais motivos da mesma.

3. A decisão de revogação põe termo à delegação de poderes especificada 
nessa decisão. Produz efeitos imediatamente ou numa data posterior nela esta-
belecida. A decisão de revogação não afecta a validade dos actos delegados já em 
vigor. É publicada no Jornal Oficial da União Europeia.

Artigo 17.º (Objecções aos actos delegados)
1. O Parlamento Europeu e o Conselho podem formular objecções a um acto de-

legado no prazo de dois meses a contar da data da respectiva notificação. Por iniciati-
va do Parlamento Europeu ou do Conselho, este prazo é prorrogado por dois meses.

2.   Se, no termo deste prazo, nem o Parlamento Europeu nem o Conselho 
tiverem formulado objecções ao acto delegado, o acto delegado é publicado no 
Jornal Oficial da União Europeia e entra em vigor na data nele prevista.

O acto delegado pode ser publicado no Jornal Oficial da União Europeia e entrar 
em vigor antes do termo do referido prazo se tanto o Parlamento Europeu como o 
Conselho informarem a Comissão de que não tencionam formular objecções.
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3.   Se o Parlamento Europeu ou o Conselho formularem objecções a um acto 
delegado, este não entra em vigor. A instituição que formular objecções ao acto 
delegado deve expor os motivos das mesmas.

Artigo 18.º (Comité)
1. A Comissão é assistida pelo Comité de Aplicação da Legislação, Governa-

ção e Comércio no Sector Florestal (FLEGT), criado ao abrigo do artigo 11.º do 
Regulamento (CE) n.º 2173/2005.

2. Sempre que se faça referência ao presente número, são aplicáveis os artigos 
5.º e 7.º da Decisão 1999/468/CE, tendo-se em conta o disposto no seu artigo 8.º.

O prazo previsto no n.º 6 do artigo 5.º da Decisão 1999/468/CE é de três meses.

Artigo 19.º (Sanções)
1. Os Estados-Membros estabelecem as regras relativas às sanções aplicáveis 

às infracções ao presente regulamento e tomam todas as medidas necessárias 
para assegurar a sua aplicação.

2. As sanções previstas devem ser eficazes, proporcionadas e dissuasivas, e 
podem incluir, nomeadamente:

a) Coimas proporcionais aos danos ambientais, ao valor da madeira e dos 
produtos da madeira em questão e às perdas fiscais e aos prejuízos económicos 
resultantes da infracção, sendo o nível das coimas calculado de modo a privar 
efectivamente os infractores dos benefícios económicos decorrentes das infrac-
ções graves que tenham cometido, sem prejuízo do legítimo direito de exercerem 
uma profissão e, em caso de infracções graves reiteradas, aumentando gradual-
mente o nível das coimas;

b) Confisco da madeira e dos produtos da madeira em questão;
c) Suspensão imediata da autorização de exercer actividades comerciais.
3. Os Estados-Membros notificam as disposições em causa à Comissão, de-

vendo também notificar, sem demora, qualquer alteração posterior que as afecte.

Artigo 20.º (Relatórios)
1. De dois em dois anos a contar de 3 de Março de 2013, os Estados-Membros 

apresentam à Comissão, até 30 de Abril, um relatório sobre a aplicação do pre-
sente regulamento nos dois anos anteriores.

2. Com base nesses relatórios, a Comissão elabora um relatório a apresentar 
de dois em dois anos ao Parlamento Europeu e ao Conselho. Ao elaborar o rela-
tório, a Comissão tem em conta os progressos efectuados quanto à celebração e 
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ao funcionamento de APV FLEGT ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 2173/2005 
e sua contribuição para minimizar a presença de madeira extraída ilegalmente e 
de produtos da madeira dela derivados no mercado interno.

3. Até 3 de Dezembro de 2015, e posteriormente de seis em seis anos, a Comis-
são analisa, com base nos relatórios relativos à aplicação do presente regulamen-
to e na experiência adquirida na matéria, o funcionamento e a eficácia do presen-
te regulamento, inclusive na prevenção da colocação de madeira ou de produtos 
da madeira dela derivados no mercado. A Comissão deve ter particularmente em 
conta as consequências administrativas para as pequenas e médias empresas e 
para os produtos abrangidos. Os relatórios podem ser acompanhados, se neces-
sário, de propostas legislativas adequadas.

4. O primeiro dos relatórios a que se refere o n.º 3 deve incluir uma avaliação 
da situação económica e comercial da União no que respeita aos produtos cons-
tantes do capítulo 49 da Nomenclatura Combinada, tendo especialmente em con-
ta a competitividade dos sectores relevantes, a fim de ponderar a possibilidade 
da sua inclusão na lista de madeiras e produtos da madeira estabelecida no anexo 
ao presente regulamento.

O relatório a que se refere o primeiro parágrafo deve incluir também uma 
avaliação da eficácia da proibição da colocação no mercado de madeira extraída 
ilegalmente e de produtos da madeira dela derivados, prevista no n.º 1 do artigo 
4.º, bem como dos sistemas de diligência devida estabelecidos no artigo 6.º.

Artigo 21.º (Entrada em vigor e aplicação)
O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 

publicação no Jornal Oficial da União Europeia.
É aplicável a partir de 3 de Março de 2013. Contudo, o n.º 2 do artigo 6.º, o n.º 1 do 

artigo 7.º e os n.os 7 e 8 do artigo 8.º são aplicáveis a partir de 2 de Dezembro de 2010.
O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directa-

mente aplicável em todos os Estados-Membros.

Feito em Estrasburgo, em 20 de Outubro de 2010.
Pelo Parlamento Europeu
O Presidente
J. BUZEK
Pelo Conselho
O Presidente
O. CHASTEL
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DECRETO-LEI N.º 76/2013, DE 5 DE JUNHO 
REGISTO DE OPERADOR DE MADEIRA  

E PRODUTOS DERIVADOS

Cria o registo de operador de madeira e de produtos derivados e estabe-
lece medidas sancionatórias por violações ao Regulamento (UE) n.º 995/2010, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de outubro de 2010, definindo o 
regime de controlo e fiscalização da sua aplicação no território nacional.

[Omitiu-se o preâmbulo do diploma] 

[…]

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:

CAPÍTULO I — Disposições gerais

Artigo 1.º (Objeto)
O presente diploma cria o registo de operador e estabelece o regime sancio-

natório aplicável às infrações ao Regulamento (UE) n.º 995/2010, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 20 de outubro de 2010, que fixa as obrigações dos 
operadores que colocam no mercado madeira e produtos da madeira, doravante 
designado Regulamento, definindo as medidas de controlo e fiscalização da sua 
aplicação no território nacional.

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação)
O presente diploma é aplicável aos operadores e comerciantes de madeira e 

de produtos derivados da madeira na aceção do Regulamento.
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CAPÍTULO II — Registo de operador

Artigo 3.º (Registo de operador)
1 — Estão sujeitos a registo junto da autoridade competente todos os ope-

radores que, a partir de Portugal, coloquem madeira ou produtos derivados da 
madeira no mercado interno da União Europeia.

2 — Estão dispensados de registo os comerciantes que transacionem exclu-
sivamente madeira ou produtos derivados da madeira que já foram objeto de 
transação comercial intracomunitária anterior, sem prejuízo de, em ação de fis-
calização, estarem obrigados a comprovar a sua origem, através de documentos 
que titulem a respetiva aquisição e a transmissão subsequente, quando aplicável.

3 — O registo de operador é efetuado previamente à colocação da madeira 
ou de produtos derivados da madeira no mercado interno, através de submissão 
eletrónica na página da Internet da autoridade competente, mantendo-se válido 
até ao seu cancelamento.

4 — Constituem elementos essenciais do registo:
a) A identificação do operador, com menção do nome ou denominação social, 

residência ou sede, número de identificação fiscal e contactos;
b) A identificação do tipo de produtos a colocar no mercado.
5 — Os operadores que já se encontrem registados junto da Direção-Geral de 

Alimentação e Veterinária ou do Instituto da Conservação da Natureza e das Flo-
restas, I.P., para efeitos, respetivamente, do disposto no Decreto-Lei n.º 95/2011, 
de 8 de agosto, ou no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 211/2009, de 3 de se-
tembro, ficam dispensados de entregar os elementos a que se refere a alínea a) 
do número anterior, mantendo-se a obrigação de completarem o registo com a 
informação referida na alínea b).

6 — Os operadores registados estão obrigados a comunicar à autoridade 
competente quaisquer alterações subsequentes aos dados contidos no registo, no 
prazo de 30 dias a contar da sua verificação.

CAPÍTULO III — Controlo e fiscalização

Artigo 4.º (Autoridade competente)
O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., doravante designa-

do ICNF, I.P., é a autoridade competente para efeitos da aplicação do Regulamento.
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Artigo 5.º (Controlo e fiscalização do comércio de madeira e produtos derivados)
1 — Compete ao ICNF, I.P., no âmbito do controlo e da fiscalização do comér-

cio de madeira e de produtos derivados da madeira:
a) Efetuar fiscalizações periódicas aos operadores;
b) Efetuar fiscalizações periódicas às organizações de vigilância que operam 

no território nacional;
c) Elaborar e manter registos das fiscalizações referidas, indicando nomeada-

mente a sua natureza, os resultados obtidos e quaisquer notificações de medidas 
corretivas tomadas;

d) Recolher junto dos comerciantes a informação necessária à verificação do cum-
primento da obrigação de rastreabilidade, nos termos do artigo 5.º do Regulamento;

e) Disponibilizar os relatórios sobre as fiscalizações realizadas a que se refere 
o n.º 4 do artigo 8.º do Regulamento;

f) Assegurar a manutenção, atualização e cancelamento dos registos de operador;
g) Exercer quaisquer outras ações de controlo e fiscalização do comércio de 

madeira e de produtos derivados da madeira no território nacional, desde que 
não estejam expressamente cometidas por lei a outra entidade e que se revelem 
necessárias para a aplicação do Regulamento.

2 — Os registos das fiscalizações realizadas são mantidos pelo período de 
cinco anos.

3 — Colaboram com o ICNF, I.P., na prossecução das suas competências de 
controlo e fiscalização do comércio de madeira e produtos derivados da madeira, 
as demais autoridades policiais, tributárias e de fiscalização das atividades eco-
nómicas, nomeadamente a Guarda Nacional Republicana, a Autoridade Tribu-
tária e Aduaneira e a Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE).

Artigo 6.º (Articulação com a Comissão Europeia)
O ICNF, I.P., assegura a articulação com a Comissão Europeia, nos termos do 

Regulamento e dos procedimentos europeus aplicáveis, competindo-lhe, desig-
nadamente:

a) Notificar a Comissão Europeia sobre as medidas legislativas e regulamen-
tares de aplicação do Regulamento;

b) Elaborar e apresentar os relatórios bianuais de aplicação.
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Artigo 7.º (Fiscalizações e vistorias)
1 — O ICNF, I.P., e as demais autoridades previstas no n.º 3 do artigo 5.º po-

dem determinar fiscalizações e vistorias consideradas necessárias à boa aplicação 
e cumprimento do Regulamento.

2 — Os operadores estão obrigados a facultar o acesso às instalações e a apre-
sentar os documentos e registos que lhes forem solicitados no âmbito de fiscali-
zações e vistorias previstas no número anterior.

Artigo 8.º (Dever de cooperação)
1 — Os operadores devem prestar a assistência necessária à realização das 

fiscalizações e vistorias previstas no presente diploma.
2 — As entidades públicas, incluindo as que integram as administrações local 

e regional, devem cooperar com o ICNF, I.P., e prestar as informações necessárias 
ao exercício das suas competências, nomeadamente as estabelecidas no artigo 5.º.

3 — O ICNF, I.P., coopera com as autoridades de outros Estados membros 
da União Europeia e de países terceiros no controlo e fiscalização do comércio de 
madeira e produtos derivados da madeira.

CAPÍTULO IV — Regime sancionatório

Artigo 9.º (Contraordenações)
Constituem contraordenação as seguintes infrações ao Regulamento e ao 

presente decreto-lei:
a) A colocação no mercado de madeira cortada ilegalmente ou de produtos 

derivados dessa madeira;
b) O incumprimento pelo operador das obrigações de diligência devida por 

ocasião da colocação no mercado de madeira ou produtos derivados da madeira;
c) A utilização pelo operador de sistemas de diligência devida que não cum-

pram os requisitos do Regulamento, em matéria de medidas e procedimentos 
relativos à informação, avaliação ou atenuação de risco;

d) A falta de manutenção ou de avaliação periódicas do sistema de diligência de-
vida utilizado pelo operador, salvo quando dispensado nos termos do Regulamento;

e) O incumprimento pelo operador das medidas de correção do sistema de 
diligência impostas pelo ICNF, I.P.;

f) A recusa do operador em colaborar na realização de fiscalizações por auto-
ridade competente, incluindo a recusa do acesso às instalações, de apresentação 
de documentos ou registos;
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g) A omissão pelos comerciantes da identificação dos operadores ou outros 
comerciantes que, na cadeia de abastecimento, lhes forneçam madeira e produtos 
derivados da madeira, quando aplicável, bem como a omissão da identificação 
dos comerciantes aos quais forneçam madeira e produtos derivados;

h) A não conservação, pelo prazo mínimo de 5 anos, das informações que 
os operadores e os comerciantes devam manter por força do Regulamento, bem 
como a recusa na prestação dessas informações às autoridades competentes sem-
pre que lhes for solicitada;

i) A falta de registo do operador nos termos do artigo 3.º;
j) A falta de comunicação por parte do operador das alterações aos dados 

constantes do registo.

Artigo 10.º (Coimas)
1 — As contraordenações previstas nas alíneas i) e j) do artigo anterior são 

puníveis com as seguintes coimas:
a) De (euro) 50 a (euro) 500, quando cometidas por pessoas singulares;
b) De (euro) 250 a (euro) 5 000, quando cometidas por pessoas coletivas.
2 — As contraordenações previstas nas alíneas c), d), g), e h) do artigo ante-

rior são puníveis com as seguintes coimas:
a) De (euro) 250 a (euro) 2 500, quando cometidas por pessoas singulares;
b) De (euro) 2 500 a (euro) 25 000, quando cometidas por pessoas coletivas.
3 — As contraordenações previstas nas alíneas a), b) e) e f) do artigo anterior 

são puníveis com as seguintes coimas:
a) De (euro) 1 000 a (euro) 3 700, quando cometidas por pessoas singulares;
b) De (euro) 10 000 a (euro) 44 000, quando cometidas por pessoas coletivas.
4 — A negligência e a tentativa são puníveis, reduzindo-se para metade os 

limites mínimos e máximos dos montantes das coimas.
5 — As contraordenações previstas neste artigo são reguladas pelo disposto 

no presente diploma e, subsidiariamente, pelo regime geral das contraordena-
ções, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro.
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Artigo 11.º (Sanções acessórias)
1 — Em função da gravidade da infração e da culpa do agente, o conselho 

diretivo do ICNF, I.P., pode, cumulativamente com a aplicação das coimas pre-
vistas no artigo anterior, aplicar as seguintes sanções acessórias:

a) Perda a favor do Estado dos instrumentos, designadamente maquinaria, veí-
culos ou quaisquer outros objetos que serviram ou estavam destinados a servir para a 
prática da contraordenação;

b) Perda a favor do Estado dos bens ou produto resultantes da atividade 
contraordenacional, salvo quando os proprietários em nada tenham contribuído 
para a prática da contraordenação;

c) Interdição do exercício da profissão ou atividades relacionadas com a contraor-
denação quando relacionada com o comércio da madeira e produtos seus derivados;

d) Privação da atribuição de subsídios ou outros benefícios outorgados ou 
a outorgar por entidades ou serviços públicos, no âmbito da atividade florestal.

2 — As sanções acessórias previstas nas alíneas c) e d) no número anterior 
têm a duração mínima de 30 dias e máxima de um ano, contados a partir da de-
cisão condenatória definitiva.

3 — Quando o agente tiver sido definitivamente condenado há menos de três 
anos por uma ou mais infrações previstas no presente diploma a duração máxi-
ma das sanções acessórias é de dois anos.

4 — Para efeitos da aplicação do disposto na alínea d) do n.º 1, o ICNF, I.P., 
comunica as sanções acessórias aplicadas às entidades públicas competentes 
para a concessão de subsídios ou benefícios com recurso a fundos públicos ou da 
União Europeia, no prazo de cinco dias a contar da data em que a decisão conde-
natória se tornou definitiva.

Artigo 12.º (Competências de fiscalização e contraordenacional)
1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entidades em 

razão da matéria ou da área de jurisdição, a fiscalização do disposto no presente 
diploma compete ao ICNF, I.P., à ASAE e às entidades policiais.

2 — Compete ao ICNF, I.P., a instauração e instrução dos procedimentos con-
traordenacionais.

3 — Compete ao conselho diretivo do ICNF, I.P., a decisão e a aplicação de 
coimas e sanções acessórias pela prática das contraordenações previstas e puni-
das nos termos dos artigos 9.º e 10.º.

4 — Os autos de contraordenação por infrações ao presente diploma são reme-
tidos ao ICNF, I.P., no prazo máximo de cinco dias a contar do seu levantamento.
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Artigo 13.º (Destino das coimas)
O produto das coimas aplicadas reverte a favor das seguintes entidades:
a) 15 % para a entidade que levantou o auto;
b) 25 % para o ICNF, I.P., do qual constitui receita própria;
c) 60 % para o Estado.

CAPÍTULO V — Disposições finais e transitórias

Artigo 14.º (Regiões Autónomas)
1 — O disposto no presente diploma é aplicável às Regiões Autónomas dos 

Açores e da Madeira, sem prejuízo da sua adequação à especificidade regional, 
a introduzir através de decreto legislativo regional, com exceção do disposto no 
artigo 6.º, que constitui competência exclusiva do ICNF, I.P.

2 — O produto das coimas cobradas nas Regiões Autónomas constitui receita 
própria destas.

Artigo 15.º (Norma transitória)
1 — Até à implementação e entrada em funcionamento do sistema a que se re-

fere o n.º 3 do artigo 3.º, o registo de operador pode ser efetuado mediante entrega 
de formulário de modelo a aprovar por despacho do conselho diretivo do ICNF, 
I.P., e disponibilizado gratuitamente na página da Internet deste organismo.

2 — Para efeitos do número anterior, o registo de operador considera-se apre-
sentado na data da sua receção pelo ICNF, I.P., no caso de entrega pessoal, ou da 
sua expedição, no caso de envio através das vias postal ou eletrónica.

Artigo 16.º (Entrada em vigor)
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de março de 2013. — Pedro 
Passos Coelho — Vítor Louçã Rabaça Gaspar — Miguel Bento Martins Costa Macedo 
e Silva — Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz — Teresa Morais — Álvaro Santos 
Pereira — Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 27 de maio de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 29 de maio de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.
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DECRETO-LEI N.º 5/2011, DE 10 DE JANEIRO1

PRODUÇÃO E APROVEITAMENTO DE BIOMASSA

Estabelece as medidas destinadas a promover a produção e o aproveita-
mento de biomassa, para garantir o abastecimento das centrais dedicadas de 
biomassa florestal, fixando o incentivo à venda da electricidade associado ao 
cumprimento dessas medidas.

O presente decreto-lei estabelece as medidas destinadas a promover a produ-
ção e o aproveitamento de biomassa, para garantir o abastecimento das centrais 
dedicadas de biomassa florestal. A biomassa florestal, que consiste na fracção 
biodegradável de produtos, resíduos e detritos de origem biológica provenientes 
da floresta ou de outras plantações, é de grande importância para o País, pela 
sua transversalidade à gestão florestal, permitindo a produção de energia e calor 
neutros no que respeita às emissões de CO (índice 2).

Neste sentido, a estratégia nacional para as florestas aprovada pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 114/2006, de 15 de Setembro, reconheceu a im-
portância que o sector representa para o desenvolvimento do País e destacou o 
valor dos recursos florestais para a sociedade nas suas diversas funções e valên-
cias económicas, sociais e ambientais.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/2010, de 15 de Abril, que apro-
vou a estratégia para a energia com o horizonte de 2020 (ENE 2020) definiu a 
aposta nas energias renováveis e a utilização da política energética para a pro-
moção do crescimento e da independência energética e financeira nacional, bem 
como o desenvolvimento económico territorialmente equilibrado.

A articulação destas duas estratégias cria sinergias que possibilitam uma ges-
tão profissional e sustentável da floresta contribuindo para a concretização dos 
objectivos assumidos para o sector da energia, nomeadamente o de atingir 31/prct. 
de energia renovável até 2020 no consumo final de energia.

Neste sentido, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2010, de 3 de 
Novembro, veio estabelecer algumas medidas destinadas a assegurar a sustenta-
bilidade a prazo do abastecimento das centrais dedicadas a biomassa, bem como 

1  Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 166/2015, de 21 de agosto.
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a efectivar a sua construção e exploração, até final de 2013, associando ao cumpri-
mento destes objectivos a aplicação de um incentivo económico.

O presente decreto-lei visa, pois, dar desenvolvimento às medidas ali previs-
tas, aplicando-se às centrais dedicadas a biomassa florestal relativas aos concur-
sos públicos para a atribuição de capacidades de injecção de potência na rede do 
Sistema Eléctrico de Serviço Público (SEP) lançados em 2006, bem como aquelas 
cuja autorização de instalação se encontre atribuída para a utilização de combus-
tível a biomassa florestal residual.

Assim, é estabelecido pelo presente decreto-lei um incentivo económico as-
sociado ao cumprimento de determinados deveres, que se traduz na definição 
de um coeficiente Z específico para as centrais dedicadas a biomassa abrangidas 
pelo presente decreto-lei, no valor de 9,6, permitindo, desta forma, uma remune-
ração mais elevada da energia produzida nas centrais de biomassa. O coeficiente 
Z define a remuneração das centrais de produção de energia em regime especial 
e está previsto na subalínea i) da alínea d) do n.º 18 do anexo ii do Decreto-Lei 
n.º 189/88, de 27 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 225/2007, de 31 de Maio, e 
rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 71/2007, de 24 de Julho.

Para beneficiarem deste incentivo, as centrais dedicadas a biomassa florestal 
devem cumprir determinados deveres, nomeadamente a organização de siste-
mas de registos de dados que permitam avaliar, auditar e fiscalizar a tipologia da 
biomassa consumida na central, bem como a elaboração de um plano de acção 
visando a sustentabilidade a prazo do aprovisionamento das centrais e a coor-
denação dos programas de manutenção das centrais com o operador da rede de 
transporte.

Para além do cumprimento destas medidas, o benefício daquele incentivo 
fica também dependente da entrada em exploração das centrais até final de 2013, 
ou até ao final de 2014, no caso de projectos sujeitos a avaliação de impacte am-
biental ou de avaliação de incidências ambientais.

O presente decreto-lei concretiza, assim, os objectivos constantes do Programa 
do XVIII Governo Constitucional no que se refere às políticas de valorização dos 
recursos florestais e às políticas energéticas e de desenvolvimento sustentável.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:
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Artigo 1.º (Objecto e âmbito)
1 — O presente decreto-lei estabelece as medidas destinadas a promover a 

produção e o aproveitamento de biomassa, para garantir o abastecimento das 
centrais dedicadas de biomassa florestal, fixando o incentivo à venda da electri-
cidade associado ao cumprimento dessas medidas.

2 — Consideram-se centrais dedicadas a biomassa florestal para efeitos do 
presente decreto-lei:

a) As centrais construídas ou a construir na sequência dos concursos públi-
cos para a atribuição de capacidades de injecção de potência na rede do Sistema 
Eléctrico de Serviço Público (SEP) e pontos de recepção associados para energia 
eléctrica produzida em centrais termoeléctricas a biomassa florestal, lançados em 
2006 pela Direcção-Geral de Geologia e Energia (DGEG);

b) Outras centrais, que ainda não se encontrem em exploração, cuja autoriza-
ção de instalação se encontre atribuída, à data da entrada em vigor do presente 
decreto-lei, para a utilização de combustível a biomassa florestal residual.

	
Artigo 2.º (Deveres dos produtores de centrais de biomassa florestal)

1 — Os promotores das centrais dedicadas a biomassa florestal devem:
a) Organizar e manter um sistema de registos de dados que permita identifi-

car as fontes do aprovisionamento e consumos da central, identificando nomea-
damente o tipo e as características da biomassa consumida com vista a avaliar, 
auditar e fiscalizar a tipologia da biomassa consumida na central;

b) Apresentar um plano de acção para 10 anos visando a sustentabilidade a pra-
zo do aprovisionamento das centrais, o qual deve ser desenvolvido em estreita ar-
ticulação com as organizações de produtores florestais e com as autarquias locais;

c) Coordenar a programação dos períodos de manutenção destas centrais 
com o operador da rede de transporte.

2 — O plano previsto na alínea b) do número anterior deve contemplar medi-
das de promoção de fontes de biomassa florestal que permitam atingir, no prazo 
de 10 anos, 30 /prct. do abastecimento das necessidades de biomassa florestal da 
central, assumidas no âmbito dos concursos, incluindo, nomeadamente:

a) Biomassa florestal residual;
b) Agrícola e agro-industrial;
c) Biomassa oriunda de resíduos; e
d) A instalação de culturas energéticas dedicadas.
3 — Entende-se por culturas energéticas as culturas florestais de rápido cres-

cimento, cuja produção e respectiva silvicultura preveja rotações inferiores ou 
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iguais a seis anos e cuja transformação industrial seja dedicada à produção de 
energia eléctrica ou térmica.

4 — Os produtos que podem ser considerados biomassa florestal residual são 
identificados por portaria dos membros do Governo responsáveis pela área da 
energia e da agricultura.

5 — O plano de acção para o aprovisionamento deve ser apresentado à Au-
toridade Florestal Nacional (AFN), no prazo de seis meses contados da data da 
entrada em exploração da central.

6 — No caso de centrais em exploração, o plano de acção para o aprovisiona-
mento deve ser apresentado à AFN no prazo de 12 meses a contar da entrada em 
vigor do presente decreto-lei.

7 — A AFN deve proceder à apreciação do plano de acção apresentado nos 
termos dos n.os 5 e 6, no prazo de 30 dias, comunicando à DGEG e ao promotor o 
resultado da sua apreciação.

8 — Os promotores devem permitir a auditoria e monitorização dos consu-
mos de biomassa florestal por parte da entidade acreditada para o efeito.

	
Artigo 3.º (Incentivo à exploração de centrais de biomassa florestal)

1 — A título de incentivo à construção e exploração das centrais dedicadas a 
biomassa florestal e ao cumprimento das medidas previstas no presente decre-
to-lei, o valor do coeficiente Z previsto na subalínea i) da alínea d) do n.º 18 do 
anexo ii do Decreto-Lei n.º 189/88, de 27 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
225/2007, de 31 de Maio, e rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 71/2007, 
de 24 de Julho, é de 9,6.

2 — Podem beneficiar do incentivo previsto no número anterior as centrais 
dedicadas de biomassa florestal, identificadas no n.º 2 do artigo 1.º, que cumpram 
os deveres impostos no artigo 2.º, e que:

a) Estejam em funcionamento no momento de entrada em vigor do presente 
decreto-lei;

b) Entrem em exploração até 31 de dezembro de 2018; ou
c) Entrem em exploração até 31 de dezembro de 2019, quando o estabeleci-

mento da central dependa de prévia avaliação de impacte ambiental ou avaliação 
de incidências ambientais, nos termos da legislação aplicável.

3 — Às centrais dedicadas de biomassa referidas na alínea a) do número 
anterior o coeficiente previsto no n.º 1 aplica-se a partir de 1 de Janeiro de 2013.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2, apenas beneficiam do incentivo pre-
visto no n.º 1 as centrais cujo processo de construção se inicie até 30 de junho de 
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2016 ou até 30 de junho de 2017 quando o estabelecimento da central dependa de 
prévia avaliação de impacte ambiental ou avaliação de incidências ambientais, 
nos termos da legislação aplicável.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se que o processo 
de construção das centrais teve início quando se verifique de forma cumulativa 
os seguintes aspetos:

a) Contrato de construção da central devidamente assinado;
b) Contrato de aquisição dos equipamentos da central, designadamente da 

turbina ou caldeira, devidamente assinado;
c) Contrato de financiamento ou outro contrato que demonstre o compromis-

so irrevogável por parte de entidades financiadoras em financiar a construção da 
central, devidamente assinado;

d) Licença de produção válida, tendo sida requerida pelo promotor até 31 de 
dezembro de 2015, ou até 31 de dezembro de 2016, quando o estabelecimento da 
central dependa de prévia avaliação de impacte ambiental ou avaliação de inci-
dências ambientais, nos termos da legislação aplicável; e

e) Constituição de caução adicional à ordem da DGEG, no valor de (euro) 
5.000 por cada MW de capacidade de injeção constante na licença de produção.

6 — A caução referida na alínea e) do número anterior é devolvida ao reque-
rente, a seu pedido, nos três meses subsequentes à emissão da licença de explo-
ração.

Artigo 3.º-A (Pedidos de alteração)
1 — As centrais mencionadas na alínea a) do n.º 2 do artigo 1.º, com potências 

atribuídas e ainda não instaladas podem solicitar a mudança dos respetivos pon-
tos de receção nos termos da Portaria n.º 243/2013, de 2 de agosto, alterada pela 
Portaria n.º 133/2015, de 15 de maio.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as centrais mencionadas 
na alínea a) do n.º 2 do artigo 1.º, com potências atribuídas e ainda não instaladas 
podem, mediante acordo dos respetivos titulares, solicitar a integração parcial ou 
total e ou a redistribuição das respetivas potências.

3 — O pedido de integração parcial ou total e ou de redistribuição das respe-
tivas potências rege-se pelo presente decreto-lei, não se aplicando as disposições 
da Portaria n.º 243/2013, de 2 de agosto, alterada pela Portaria n.º 133/2015, de 15 
de maio, no que respeita a eventuais alterações que decorram do referido pedido.

4 — O deferimento do pedido referido no n.º 2 implica a sujeição a um des-
conto à tarifa aplicável nos termos do número seguinte.
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5 — O desconto à tarifa referido no número anterior é apurado mediante 
somatório de 0,3 /prct. por cada período de seis meses iniciado entre 31 de de-
zembro de 2016 e a data de emissão da licença de exploração da respetiva central.

Artigo 4.º (Entrada em vigor)	
O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de Novembro de 2010. — 
José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — José António Fonseca Vieira da Silva — Luís 
Medeiros Vieira — Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

Promulgado em 29 de Dezembro de 2010.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 3 de Janeiro de 2011.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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DECRETO-LEI N.º 64/2017, DE 12 DE JUNHO
REGIME PARA NOVAS CENTRAIS DE BIOMASSA FLORESTAL

Aprova o regime para novas centrais de biomassa florestal.

Os espaços florestais ocupam cerca de 35 /prct. do território continental e são for-
necedores de diversos produtos essenciais para atividades industriais como a pasta 
e papel, cortiça e mobiliário, contribuindo para gerar 2 /prct. do PIB, 12 mil postos de 
trabalho diretos, 8 /prct. do PIB industrial e 5,6 /prct. das exportações, havendo esti-
mativas que apontam para 2907 milhões de euros, o valor da floresta portuguesa, se-
gundo as contas nacionais do Instituto Nacional de Estatística, I. P., relativas a 2014.

Os incêndios florestais colocam em causa esta riqueza afetando a sustenta-
bilidade de 64 /prct. do território coberto por florestas e matagais. No intervalo 
1980-2006 e segundo dados oficiais, foram consumidos por incêndios florestais 
mais de 3 milhões de hectares. A área ardida durante os últimos anos foi ainda 
mais expressiva da devastação da floresta.

Os incêndios são, portanto, não só um problema da política florestal e da 
sustentabilidade desta mas também uma preocupação da proteção civil na dupla 
vertente da defesa da integridade física das populações e igualmente da preser-
vação dos seus meios de subsistência e bens patrimoniais.

O Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios (PNDFCI), aprova-
do pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006, de 26 de maio, preco-
niza intervenções em domínios prioritários como sejam a prevenção estrutural, 
vigilância, combate e eixos estratégicos de atuação, envolvendo, nomeadamente, 
o aumento da resiliência do território aos incêndios florestais, a redução da inci-
dência dos incêndios, a melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios, 
a recuperação e reabilitação dos ecossistemas e a adaptação de uma estrutura 
orgânica e funcional eficaz.

No quadro deste conjunto de medidas do PNDFCI, o Governo lançou no mes-
mo ano de 2006 procedimentos de concurso público visando a construção e explo-
ração de centrais dedicadas a biomassa florestal residual abrangendo uma potência 
total de injeção na rede de 100 MW, a localizar em áreas de rede escolhidas numa 
ótica de sustentabilidade do abastecimento do recurso florestal e risco de incêndio.
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Esta potência não chegou a ser totalmente mobilizada pela iniciativa privada 
ficando por instalar uma percentagem na ordem dos 50 /prct. da potência de inje-
ção então colocada a concurso e que agora importa atribuir, reconhecendo, assim, 
o contributo que estas centrais podem ter para a dinamização do mercado dos 
sobrantes florestais e indiretamente o fomento das boas práticas de gestão e ex-
ploração florestal sustentável, e ainda a economia local, objetivos que integram os 
eixos da política florestal do Programa do XXI Governo Constitucional, na vertente 
do «reforço do ordenamento florestal e da produtividade das principais fileiras 
silvoindustriais» e da «primazia da proteção da floresta face aos incêndios».

Compreendendo o papel que os municípios devem ter na dinamização deste 
esforço, o presente decreto-lei atribui as potências disponíveis às câmaras muni-
cipais dos concelhos que forem selecionados para acolher as novas centrais, cuja 
escolha deve assentar principalmente na prossecução do objetivo fundamental 
de defesa da floresta, do ordenamento e preservação florestais, e do combate aos 
incêndios, sem prejuízo da necessidade de acautelar a disponibilidade de capaci-
dade de receção da potência de injeção.

Neste âmbito, a concreta potência de injeção a atribuir terá de ser solicitada à 
Direção-Geral de Energia e Geologia, dentro dos limites máximos definidos, no 
intuito de prevenir a instalação de unidades produtivas de grande dimensão, de-
vendo ser privilegiadas unidades de autossubsistência ou de pequena dimensão, 
numa escala mais local, e tidos em conta pontos de receção ou licenças que se 
revelem necessárias nos termos do regime jurídico da produção de eletricidade 
de fonte renovável e sem prejuízo da aplicação de outros regimes jurídicos, no-
meadamente da área do ambiente e resíduos.

O presente decreto-lei foi precedido, no período compreendido entre 7 de 
novembro de 2016 e 31 de janeiro de 2017, de ampla discussão pública.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:

Artigo 1.º (Objeto e âmbito)	
1 — O presente decreto-lei define um regime especial e extraordinário para 

a instalação e exploração, por municípios ou, por decisão destes, por comuni-
dades intermunicipais ou por associações de municípios de fins específicos, de 
novas centrais de valorização de biomassa, definindo, ao mesmo tempo, medidas 
de apoio e incentivo destinadas a assegurar a sua concretização, com o objetivo 
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fundamental da defesa da floresta, do ordenamento e preservação florestais, e do 
combate aos incêndios.

2 — A potência de injeção na rede elétrica de serviço público a atribuir ao 
abrigo do presente decreto-lei é limitada, não podendo exceder, no continente, 60 
MW, e por cada central um máximo de 15 MW.

	
Artigo 2.º (Definições)

Para efeitos do disposto no presente decreto-lei, entende-se por:
a) «Biomassa» a biomassa agrícola, a biomassa florestal residual e a resultan-

te de culturas energéticas, nos seguintes termos:
i) «Biomassa agrícola», o material residual da atividade agrícola e da indús-

tria agroalimentar, onde se incluem nomeadamente sobrantes das cadeias de 
valor de cereais (milho, trigo, cevada, girassol, etc.), do arroz, dos pomares, do 
olival, da vinha, e de outras atividades agroindustriais (desde que resultantes da 
preparação da matéria-prima) e ainda os provenientes das explorações pecuárias;

ii) «Biomassa florestal residual», a fração biodegradável dos produtos e des-
perdícios resultantes da instalação, gestão e exploração florestal (cepos, toiças, 
raízes, folhas, ramos e bicadas), do material lenhoso resultante de cortes fitossa-
nitários e de medidas de defesa da floresta contra os incêndios, e do controlo de 
áreas com invasoras lenhosas, excluindo os sobrantes das indústrias transforma-
doras da madeira (designadamente cascas, restos, aparas e serradura);

iii) «Culturas energéticas», as culturas florestais de rápido crescimento, cuja 
produção e respetiva silvicultura preveja rotações inferiores a seis anos e cuja 
transformação industrial seja dedicada à produção de energia elétrica ou térmica;

b) «Central a biomassa» a instalação destinada à produção de eletricidade ou 
de energia elétrica e térmica, incluindo a produção em cogeração, que utilize como 
combustível biomassa, podendo incorporar uma percentagem máxima de 5 /prct. 
de combustível fóssil como combustível auxiliar e de arranque, em cômputo anual;

c) «Zonas críticas» as zonas críticas tal como definidas nos termos do artigo 
6.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelos Decretos-Leis n.os 
15/2009, de 14 de janeiro, 17/2009, de 14 de janeiro, 114/2011, de 30 de novembro, 
e 83/2014, de 23 de maio.

	
Artigo 3.º (Instalação das centrais a biomassa)

1 — As centrais a biomassa devem ficar localizadas nos concelhos designados 
em portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da proteção civil, 
das autarquias locais, da energia, do ambiente e das florestas.
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2 — A escolha dos concelhos de localização das centrais e das respetivas po-
tências deve ter em conta os seguintes critérios:

a) A proximidade com zonas críticas de incêndio ou com povoamentos florestais;
b) A existência de capacidade de receção de potência nas redes;
c) A proximidade em relação a outras centrais a biomassa florestal ou outras 

indústrias do setor florestal, consumidoras de biomassa florestal;
d) A possibilidade de implantação, preferencialmente, em zonas ou parques 

industriais, áreas de localização empresarial ou outras zonas que permitam ou 
propiciem, complementarmente, o aproveitamento da energia térmica.

3 — Cabe aos municípios dos concelhos designados nos termos do número ante-
rior proceder à instalação e exploração das centrais nos termos do presente decreto-lei.

4 — A instalação e exploração das centrais a biomassa pode ser transmitida 
pelas entidades previstas no n.º 1 do artigo 1.º a entidade pública ou privada dis-
tinta destas, nos termos da lei.

	
Artigo 4.º (Emissão de ponto de receção e licenças)	

1 — Os municípios designados nos termos do n.º 1 do artigo anterior devem 
solicitar a emissão de ponto de receção da potência a injetar na rede e da licença para 
a produção das centrais regidas pelo presente decreto-lei, nos termos previstos em 
portaria aprovada pelo membro do Governo responsável pela área da energia.

2 — Compete à Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) proceder à 
emissão dos pontos de receção e das licenças previstas no número anterior e 
aprovar os respetivos projetos técnicos das centrais.

	
Artigo 5.º (Integração de procedimentos)

1 — Para efeitos do presente decreto-lei, concluída a instalação da central de 
biomassa, o município apresenta comunicação prévia com prazo à DGEG, com 
vista a dar início à atividade de exploração.

2 — A DGEG realiza a vistoria no prazo máximo de 30 dias, nos termos legais 
aplicáveis.

3 — Findo o prazo referido no número anterior, caso não tenha ocorrido a 
vistoria, o município pode recorrer a vistoria por entidade acreditada e iniciar a 
exploração após comunicação do resultado da mesma à DGEG e pagamento das 
taxas devidas, quando aplicável.

4 — A comunicação prévia com prazo de 30 dias referida no presente artigo 
substitui para todos os efeitos legais a licença de exploração da central de biomassa.
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5 — Por portaria do membro do Governo responsável pela área da energia 
são fixados os elementos instrutórios da comunicação prévia com prazo, fican-
do o município dispensado de apresentar aqueles que já constem do pedido de 
ponto de receção e da licença de produção, bem como de outros que estejam na 
posse da Administração Pública e que possam ser obtidos através de sistemas de 
interoperabilidade da Administração Pública.

	
Artigo 6.º (Medidas de apoio à venda da electricidade)

1 — As centrais licenciadas nos termos do presente decreto-lei podem beneficiar 
de medidas de apoio à venda da eletricidade, nos termos dos números seguintes.

2 — O membro do Governo responsável pela área da energia, mediante por-
taria, define os termos a observar para a aquisição pelo Comercializador do Últi-
mo Recurso (CUR) da energia elétrica produzida, bem como o regime remunera-
tório a aplicar, tendo em conta os seguintes princípios:

a) Os termos da aquisição da energia elétrica fornecida à rede devem constar 
de contrato a celebrar entre o produtor e o CUR;

b) A disponibilização da energia térmica é livremente contratada pelo produtor;
c) A remuneração da eletricidade fornecida à rede beneficia de um apoio ao 

preço com duração definida;
d) O período de amortização da central não pode ser inferior ao prazo que for 

fixado nos termos da alínea anterior.
3 — O apoio ao preço não é devido durante o período em que o abastecimen-

to da central não respeite os requisitos de aprovisionamento estabelecidos na 
alínea c) do artigo 2.º.

4 — O produtor tem a obrigação de apresentar, nos termos previstos no De-
creto-Lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 179/2012, 
de 3 de agosto, e 165/2015, de 21 de agosto, um plano de ação para 10 anos vi-
sando a sustentabilidade a prazo do aprovisionamento das centrais, o qual deve 
estar aprovado nos termos desse mesmo diploma legal.

5 — As centrais cuja instalação ou funcionamento tenha beneficiado de apoios 
com a natureza de subvenção ou subsídio não reembolsáveis ficam sujeitas a 
uma redução ou mesmo à eliminação da tarifa garantida de que beneficiem, até à 
completa neutralização do impacto da subvenção não reembolsável, findo o que 
podem retomar a remuneração garantida pelo período remanescente de duração 
desta caso ainda esteja a decorrer.

6 — O apoio ao preço é suspenso durante o período em que o produtor não cum-
pra o disposto no n.º 4, ou as obrigações constantes nos n.os 2 e 3 do artigo seguinte.
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Artigo 7.º (Controlo e fiscalização)
1 — O controlo e fiscalização do aprovisionamento das centrais é assegurado 

pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), sem 
prejuízo das competências próprias de outros organismos do Estado e designa-
damente das autoridades policiais.

2 — O produtor deve apresentar ao ICNF, I. P., e à DGEG, até 31 de março 
de cada ano, relatório anual descrevendo o aprovisionamento da central, identi-
ficando, designadamente, a quantidade, a natureza e a origem da biomassa con-
sumida na central no ano anterior.

3 — O produtor deve permitir a inspeção da central, bem como a auditoria e mo-
nitorização dos consumos de biomassa florestal por parte do ICNF, I. P., ou DGEG, 
ou mediante solicitação destas, por entidade acreditada contratada pelo produtor.

	
Artigo 8.º (Entrada em vigor)

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de março de 2017. — 
António Luís Santos da Costa — Augusto Ernesto Santos Silva — Fernando António 
Portela Rocha de Andrade — Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita — Paulo Ale-
xandre dos Santos Ferreira — João Pedro Soeiro de Matos Fernandes — Luís Manuel 
Capoulas Santos.

Promulgado em 21 de abril de 2017.
Publique-se.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
Referendado em 3 de maio de 2017.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.
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DECRETO-LEI N.º 77/2015, DE 12 DE MAIO
REGIME JURÍDICO DE COLHEITA, TRANSPORTE, 

ARMAZENAMENTO, TRANSFORMAÇÃO, IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO DE PINHAS DO PINHEIRO-MANSO

Aprova o regime jurídico de colheita, transporte, armazenamento, transfor-
mação, importação e exportação de pinhas da espécie Pinus pinea L. (pinheiro-
-manso) no território do Continente.

O pinheiro-manso (Pinus pinea L.) é uma espécie florestal mediterrânica, par-
ticularmente bem adaptada às condições edafoclimáticas de extensas áreas do 
território nacional, e que nos decénios mais recentes tem registado um aumento 
significativo em área de ocupação, sobretudo para a produção de fruto, produto 
crescentemente valorizado nas últimas décadas.

O crescente interesse económico da fileira do pinheiro-manso, alicerçado na 
importância do comércio externo de pinha e de pinhão, tem contribuído para a 
promoção de importantes dinâmicas económicas à escala regional. O valor di-
reto desta produção e de todo o circuito económico que está associado ao pi-
nheiro-manso, o seu contributo para o emprego e a extensa cadeia de valor que 
potencialmente pode gerar, contribuem de uma forma muito significativa para 
o desenvolvimento socioeconómico das regiões que têm apostado no fomento 
desta espécie florestal.

A nível mundial, embora existam pinhões comestíveis de diversos géneros 
Pinus, o pinhão produzido em Portugal, proveniente de Pinus Pinea L., espécie 
circunscrita a algumas regiões da bacia mediterrânea, é de todos o mais valoriza-
do pelas suas características nutricionais e organoléticas.

Para o desenvolvimento do pinheiro-manso e do pinhão, designadamente 
através do aumento da sua produção e do seu valor acrescentado nacional, é 
necessário colmatar lacunas de informação da fileira e acautelar os riscos sanitá-
rios emergentes, que têm atingido a espécie em Portugal induzindo quebras na 
produção de pinha e no rendimento em pinhão, aspetos estes sistematicamente 
referenciados pelos agentes económicos do setor, que importa contrariar.
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O Decreto-Lei n.º 528/99, de 10 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
147/2001, de 2 de maio, que regulamenta a época de apanha de pinhas de pinhei-
ro-manso, tem como principal enfoque a salvaguarda da maturação da pinha no 
momento da sua colheita, como forma de garantir a qualidade do pinhão.

No entanto, a experiência decorrente da aplicação desse decreto-lei tem demons-
trado que o sistema de controlo vigente não tem sido suficientemente eficaz para 
assegurar aquele objetivo, nem acautela os riscos sanitários associados à espécie.

O presente diploma, que vem dar resposta a estas preocupações, foi submeti-
do a consulta aos agentes económicos do setor, que se foram unânimes em torno 
da necessidade da alteração do quadro legal vigente.

Impõe-se, por isso, o estabelecimento de um regime jurídico que, por um 
lado, permita assegurar o controlo efetivo das atividades de colheita, do trans-
porte e armazenamento de pinhas de pinheiro-manso destinadas ao comércio, e 
sua rastreabilidade ao longo do circuito económico, desde a colheita até à entrada 
em estabelecimento industrial em que se realize a extração do pinhão ou à sua 
exportação, bem como o controlo e a inspeção da pinha importada.

Por outro lado, importa conhecer a atividade dos operadores económicos in-
tervenientes ao longo da cadeia de produção e da sua localização no território, 
fatores de grande relevância não só para suporte da decisão política, como tam-
bém para o planeamento de ações de caráter informativo e preventivo, de acom-
panhamento e monitorização e, sobretudo, para a execução de planos de controlo 
de pragas ou doenças no caso de emergência fitossanitária.

O regime instituído pelo presente diploma, caracteriza-se pela simplificação 
e desburocratização do procedimento e a sua desmaterialização, não envolvendo 
custos de contexto para os cidadãos e as empresas, e vem permitir o reforço da 
componente de acompanhamento e fiscalização, assim como informação funda-
mental para o desenvolvimento da fileira do pinheiro-manso e do pinhão.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Proteção de Dados.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:

Artigo 1.º (Objeto)
O presente diploma estabelece o regime jurídico de colheita, transporte, ar-

mazenamento, transformação, importação e exportação de pinhas da espécie 
Pinus pinea L. (pinheiro-manso) em território continental.



Decreto-Lei n.º 77/2015, de 12 de maio

551

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação)
1 — O presente diploma é aplicável aos produtores e demais operadores econó-

micos envolvidos ao longo do circuito económico, quer na importação, quando apli-
cável, ou desde a colheita de pinha de pinheiro-manso, até à exportação, à entrada 
em estabelecimento para extração do pinhão ou outra transformação do fruto.

2 — A comercialização de materiais florestais de reprodução da espécie Pinus 
pinea L (pinheiro-manso) rege-se pelo Decreto-Lei n.º 205/2003, de 12 de setembro.

Artigo 3.º (Operador económico)
1 — Para efeitos do presente diploma, entende-se por operador económico, 

qualquer pessoa, singular ou coletiva, pública ou privada, que prepara e desen-
volve atividades ou operações inerentes à colheita de pinhas da espécie Pinus 
pinea L. (pinheiro-manso), de importação, de exportação, de transporte, arma-
zenamento ou de transformação das mesmas, ou de colocação no mercado de 
produtos seus derivados.

2 — Para efeitos do presente diploma, os baldios, através dos seus órgãos 
representativos, são equiparados a operador económico.

Artigo 4.º (Período de colheita da pinha de pinheiro-manso)
1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a colheita de pinhas da es-

pécie Pinus pinea L. (pinheiro-manso) não é permitida entre 1 de abril e 1 de dezembro.
2 — Nos anos em que a atividade de colheita da pinha for anormalmente 

dificultada por condições climáticas excecionais ou em que se verifique alteração 
significativa do ciclo normal de maturação da pinha, o período definido no nú-
mero anterior pode ser alterado por despacho do membro do Governo responsá-
vel pela área das florestas.

3 — Excecionalmente e existindo consentimento expresso do proprietário, 
pode ser autorizada, por despacho do membro do Governo responsável pela área 
das florestas, a colheita de pinhas da espécie Pinus pinea L. (pinheiro-manso) den-
tro dos períodos a que referem os números anteriores, para fins de investigação e 
experimentação científicas por entidades reconhecidas para o efeito.

Artigo 5.º (Comunicação prévia)
1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a colheita, transporte, 

armazenamento, transformação, importação e exportação de pinhas da espécie 
Pinus pinea L. (pinheiro-manso) estão sujeitos a comunicação prévia obrigatória 
ao ICNF, I. P.
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2 — Estão dispensados da comunicação prévia a que se refere o número an-
terior, a colheita, transporte, armazenamento, transformação, importação e ex-
portação de pinhas de pinheiro-manso até ao limite de 10 quilogramas de peso, 
desde que exclusivamente destinadas a autoconsumo.

3 — A comunicação prévia ou «Declaração de pinhas», é submetida por via 
eletrónica, através do Sistema de Informação da Pinha de Pinheiro-manso (SiP).

Artigo 6.º (Requisitos da comunicação prévia)
1 — A comunicação prévia ou declaração de pinhas integra os seguintes re-

quisitos mínimos de conteúdo:
a) O número do registo de operador económico e a respetiva identificação;
b) A identificação da atividade a desenvolver ou da operação a executar, po-

dendo consistir, isolada ou cumulativamente, na colheita, transporte, armazena-
mento, transformação, importação ou exportação de pinhas de pinheiro-manso;

c) A indicação da origem da pinha:
i) Em caso de pinha de origem nacional, a identificação dos prédios onde se 

realiza a colheita, a sua localização, a área das parcelas de colheita e a previsão da 
quantidade de pinhas a colher;

ii) Em caso de pinha importada, a identificação dos locais de colheita, o país 
de origem e a quantidade importada;

d) A indicação do destino de pinha nacional ou importada, com identificação 
do operador económico recetor e menção da residência ou sede, o número de 
identificação fiscal e o local ou locais de receção da pinha.

2 — A omissão e a deficiência da comunicação prévia quanto a qualquer dos 
seus requisitos mínimos, equivale à sua falta, sem prejuízo de eventual responsa-
bilidade contraordenacional que ao caso couber.

Artigo 7.º (Circulação de pinhas e obrigações dos operadores económicos)
1 — A comunicação prévia ou declaração de pinhas deve obrigatoriamente acom-

panhar a circulação e detenção de pinhas de pinheiro-manso em todas as situações 
de colheita, transporte, armazenamento, transformação, importação e exportação de 
pinhas, exceto nos casos a que se referem o n.º 2 do artigo 2.º e no n.º 2 do artigo 5.º.

2 — Ao longo do circuito económico, desde a colheita e até à exportação, à 
extração do pinhão ou outra transformação do fruto, os operadores económicos 
estão obrigados a transmitir ao adquirente sucessivo ou outro detentor legítimo, 
um exemplar da declaração de pinhas correspondente, bem como das que com-
provem as transmissões antecedentes.
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3 — Para efeitos do disposto no número anterior, os operadores económicos 
que transportam, armazenam, transformam ou exportam pinhas de pinheiro-
-manso, devem exigir no ato da sua receção, a entrega de um exemplar de todas 
as declarações emitidas ao longo do circuito económico, sendo obrigados a con-
servá-las em bom estado e pelo período de três anos.

Artigo 8.º (Registo de operador económico)
1 — Estão obrigados a registo todos os operadores económicos que desenvolvem 

as atividades ou as operações sujeitas a comunicação prévia nos termos do artigo 5.º.
2 — O pedido de registo de operador económico é submetido por via ele-

trónica através do SiP, previamente à primeira operação sujeita a comunicação 
prévia e mantém-se válido até ao seu cancelamento.

3 — Constituem elementos essenciais do pedido de registo, estando sujeitos 
a declaração do operador económico, os seguintes:

a) A identificação do operador económico, com menção do nome ou denomi-
nação social, a residência ou sede, o número de identificação fiscal e os contactos;

b) A identificação das principais atividades ou operações a desenvolver ao 
longo circuito económico da pinha de pinheiro-manso.

4 — Os operadores económicos registados estão obrigados a comunicar ao 
ICNF, I. P., no prazo de 30 dias a contar da verificação do facto, qualquer altera-
ção relevante aos dados contidos no registo.

5 — Compete ao ICNF, I. P., assegurar a manutenção, a atualização e o can-
celamento do registo de operador económico.

Artigo 9.º (Sistema de informação da pinha)
1 — O SiP é assegurado através de plataforma eletrónica de dados, acessível 

no sítio da Internet do ICNF, I. P., e do Balcão Único Eletrónico, disponibilizado 
através do Portal do Cidadão, que permite a apresentação da comunicação pré-
via e do registo de operador económico, bem como o acesso e o tratamento da 
informação detida, nos termos do presente diploma.

2 — O SiP assegura as seguintes funcionalidades:
a) A apresentação da declaração de pinhas;
b) A submissão do pedido de registo de operador económico;
c) A consulta pelo operador económico da informação constante do seu regis-

to e das declarações de pinhas próprias;
d) A comunicação de alterações relevantes aos dados contidos no registo e 

o pedido de atualização, de retificação ou de eliminação de dados, nos termos 
estabelecidos na lei;
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e) O registo de utilizadores;
f) A criação de códigos de autenticação únicos de registo de operador econó-

mico, e o envio de mensagens automáticas aos interessados;
g) A disponibilização de manual de apoio ao utilizador e sistema de ajuda;
h) A gestão, a manutenção, a atualização e o cancelamento dos registos de 

operador económico;
i) A gestão da base de dados, para criação de relatórios e consultas;
j) O acesso aos dados do registo de operador económico e da declaração de pinhas 

pelas autoridades competentes para a fiscalização da aplicação do presente diploma.
3 — Com a submissão eletrónica do registo de operador económico é emiti-

do comprovativo, entregue automaticamente pela mesma via, com os elementos 
necessários à ativação do registo.

4 — Ao tratamento, segurança, conservação, acesso e proteção dos dados pessoais 
constantes do SiP é diretamente aplicável o disposto na Lei n.º 67/98, de 26 de outubro.

5 — Quando por motivos de indisponibilidade do sistema não for possível a 
utilização do SiP, a transmissão da informação é efetuada por correio eletrónico, para 
o endereço criado especificamente para o efeito e publicitado no sítio na Internet do 
ICNF, I. P., ou, subsidiariamente, por qualquer outro meio legalmente admissível.

6 — O SiP deve permitir o acesso por meios de autenticação segura, através 
da utilização de nome de utilizador e palavra-chave, de certificado digital, desig-
nadamente o constante do Cartão do Cidadão, ou da Chave Móvel Digital.

7 — Os operadores económicos são dispensados da apresentação de docu-
mentos em posse de qualquer serviço ou organismo da Administração Pública 
quando derem o seu consentimento para a entidade responsável pela prestação 
do serviço proceder à sua obtenção, nos termos do artigo 28.º-A do Decreto-Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, com a redação dada pelos alterado pelos Decretos-Leis 
n.os 29/2000, de 13 de março, 72-A/2010, de 18 de junho e 73/2014, de 13 de maio.

Artigo 10.º (Confidencialidade)
A informação constante da comunicação prévia e do registo de operador eco-

nómico tem natureza confidencial, apenas podendo ser transmitida ao próprio e 
às entidades competentes para a fiscalização da aplicação do presente diploma, 
exclusivamente para esse fim.

Artigo 11.º (Produção e divulgação de informação integrada)
Compete ao ICNF, I. P., a organização, o tratamento, a produção, e a divulga-

ção de informação integrada de pinha de pinheiro-manso recolhida no SiP, sem 
prejuízo do disposto no artigo anterior.
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Artigo 12.º (Contraordenações)
1 — Constitui contraordenação punível com coima:
a) A colheita de pinhas fora do período permitido ou quando não autorizada a 

título excecional nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 4.º, com coima entre (euro) 350 
e (euro) 3 500;

b) A falta de comunicação prévia, salvo quando legalmente dispensada, com 
coima entre (euro) 250 e (euro) 2 500;

c) O não cumprimento das obrigações de operador económico e a circulação e 
detenção de pinhas de pinheiro-manso não documentadas, em violação do artigo 
7.º, com coima entre (euro) 350 e (euro) 3 500;

d) A não conservação dos exemplares da «declaração de pinhas» nos termos 
do n.º 3 do artigo 7.º, com coima entre (euro) 50 e (euro) 1 500;

e) A falta de comunicação de alterações ao registo de operador económico, 
em infração ao n.º 4 do artigo 8.º, com coima entre (euro) 50 e (euro) 1 500.

2 — Tratando-se de pessoas coletivas os limites mínimos e máximos das coi-
mas aplicáveis às contraordenações estabelecidas no número anterior é elevado ao 
décuplo, exceto no caso das alíneas d) e e) cujo limite máximo é de (euro) 10 000.

3 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos e máximos das coimas 
reduzidos para metade.

4 — A tentativa é punível com a coima aplicável à contraordenação consuma-
da, especialmente atenuada.

5 — Às contraordenações previstas no presente diploma é subsidiariamente 
aplicável o regime geral do ilícito de mera ordenação social, constante do Decre-
to-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 356/89, de 17 
de outubro, 244/95, de 14 de setembro, e 323/2001, de 17 de dezembro, e pela Lei 
n.º 109/2001, de 24 de dezembro.

Artigo 13.º (Sanções acessórias)
1 — Cumulativamente com a coima podem ser aplicadas às contraordenações 

previstas nas alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo anterior, as seguintes sanções acessórias:
a) A perda a favor do Estado dos instrumentos, designadamente maquinaria, 

veículos ou quaisquer outros objetos que serviram ou estavam destinados a ser-
vir para a prática da contraordenação;

b) A perda a favor do Estado dos bens ou produto resultantes da atividade 
contraordenacional, salvo quando os proprietários em nada tenham contribuído 
para a prática da contraordenação;

c) A interdição de exercer a profissão ou atividades relacionadas com a con-
traordenação;
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d) A privação da atribuição de subsídios ou outros benefícios outorgados ou 
a outorgar por entidades ou serviços públicos, no âmbito da atividade florestal;

e) A suspensão da autorização a que se referem os n.os 3 e 4 do artigo 4.º;
f) O encerramento de estabelecimento de recolha, armazenamento e transfor-

mação de pinhas de pinheiro-manso quando tenha servido ou estivesse destina-
do a servir para a prática da contraordenação.

2 — As sanções acessórias previstas no número anterior têm a duração mí-
nima de 30 dias e máxima de um ano, salvo quanto às alíneas c), d) e f) cuja du-
ração máxima é de dois anos quando o agente tiver sido condenado por decisão 
judicial ou administrativa definitivas, há menos de três anos por uma ou mais 
infrações ao presente diploma.

Artigo 14.º (Competência de fiscalização e contraordenacional)
1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entidades em 

razão da matéria ou da área de jurisdição, a fiscalização do disposto no presente 
diploma compete ao ICNF, I. P., às autoridades de polícia e aos vigilantes da 
natureza.

2 — As autoridades de polícia, bem como as autoridades aduaneiras relati-
vamente à importação e exportação de pinhas da espécie Pinus pinea L. (pinhei-
ro-manso), têm acesso aos dados do SiP respeitantes à «declaração de pinhas» e 
ao registo de operador económico, exclusivamente para efeitos de fiscalização da 
aplicação do presente diploma.

3 — A instrução dos processos de contraordenação, bem como a aplicação 
das coimas e das sanções acessórias é da competência do ICNF, I. P.

Artigo 15.º (Publicidade das contraordenações)
O ICNF, I. P., dá publicidade à punição das contraordenações previstas nas 

alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 12.º, no seu sítio na Internet.

Artigo 16.º (Destino das coimas)
O produto das coimas é distribuído da seguinte forma:
a) 60 % para o Estado;
b) 25 % para o ICNF, I. P.;
c) 15 % para a entidade que levantou o auto.
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Artigo 17.º (Regime transitório)
1 — Até à entrada em vigor do presente diploma, fora do período legal de co-

lheita da pinha não é permitido no ano de 2015 o transporte e o armazenamento 
de pinhas da espécie Pinus pinea L. (pinheiro-manso) a partir de 1 de julho.

2 — Até à implementação do SiP o registo dos operadores económicos e a 
declaração da pinha são apresentados em formulários de modelos a aprovar pelo 
ICNF, I. P., e a disponibilizar no seu sítio na Internet.

Artigo 18.º (Norma revogatória)
É revogado o Decreto-Lei n.º 528/99, de 10 de dezembro, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 147/2001, de 2 de maio.

Artigo 19.º (Entrada em vigor)
1 — Sem prejuízo do número seguinte, o presente diploma entra em vigor 90 

dias após a sua publicação.
2 — O n.º 1 do artigo 17.º entra em vigor no dia seguinte ao da publicação do 

presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de abril de 2015. — Pedro 
Passos Coelho — Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues — António de Magalhães 
Pires de Lima — Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 27 de abril de 2015.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 30 de abril de 2015.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.
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XI

INCÊNDIOS FLORESTAIS

Decreto-Lei nº 124/2006, de 28 de junho — Sistema Nacional Defesa Floresta 
contra incêndios
Decreto-Lei n.º 10/2018, de 14 de fevereiro — Critérios gestão de combustí-
vel – Sistema Nacional Defesa Floresta contra incêndios
Decreto-Lei n.º 327/90, de 22 de outubro — Regula a ocupação do solo objec-
to de um incêndio florestal
Lei n.º 27/2006, de 3 de julho — Lei de bases da proteção civil
Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro — Proteção civil no âmbito municipal
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março — Código Penal

O fogo é um fator ecológico característico dos climas mediterrânicos e uma ferramen-
ta de transformação do território utilizada desde sempre. A segurança das populações e 
o desenvolvimento e valorização da floresta no nosso país obrigam, contudo, a uma luta 
constante contra os incêndios florestais, no sentido de os manter com uma taxa de inci-
dência tolerável do ponto de vista ecológico e socioeconómico. 

A preocupação do legislador com os incêndios florestais existe desde tempos remotos, 
mas a grande mudança na legislação aplicável aos incêndios florestais ocorre em 1970, 
com a publicação do primeiro regime específico, na sequência de desastrosos incêndios 
já na década de 1960 e no âmbito das comemorações do Ano Europeu da Conservação da 
Natureza. O regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 488/70 vigoraria durante a década 
de 1970, vindo a ser substituído pelo do Decreto-Lei n.º 327/80, de 26 de agosto, o qual, 
apesar de não ter sido revogado e possuir algumas disposições ainda em vigor (incluindo o 
seu artigo 11.º), teve o seu regime profundamente alterado pelo Decreto-Lei n.º 156/2004, 
de 30 de junho. Este diploma vigorou apenas dois anos, sendo substituído pelo regime 
atualmente aplicável, o do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, o qual estrutura o 
Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios (SDFCI).

Para além deste diploma básico, o qual emana das disposições da Lei de Bases da 
Política Florestal concernentes à proteção da floresta contra incêndios, merecem ainda 
referência os seguintes diplomas:
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-A Lei de Bases da Proteção Civil (Lei n.º 27/2006, de 3 de julho), o regime da prote-
ção civil no âmbito municipal (Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro) e o Sistema Integrado 
de Operações de Proteção e Socorro (Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de julho), este aqui 
não reproduzido; 

-A transferência de competências no âmbito dos gabinetes técnicos florestais e da 
DFCI, operada pela Lei n.º 20/2009, de 12 de maio, incluída no Capítulo III da coletânea;

-O regime a que ficam sujeitos os terrenos com povoamentos florestais percorridos por 
incêndios (Decreto-Lei n.º 327/90, de 22 de outubro, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
n.º 55/2007, de 12 de março), matéria que é complementada por várias disposições cons-
tantes no Decreto-Lei n.º 124/2006;

-A inserção do crime de incêndio florestal no Código Penal, fenómeno criminal consi-
derado de prevenção prioritária pela Lei n.º 96/2017, de 23 de agosto, que define os objeti-
vos, prioridades e orientações de política criminal para o biénio de 2017-2019;

-O regime aplicável aos sapadores florestais e às equipas de sapadores florestais aprova-
do (Decreto-Lei n.º 8/2017, de 9 de janeiro), o qual se encontra transcrito no capítulo VII;

Estes diplomas legislativos são complementados por diversos diplomas regulamenta-
dores, incluindo as resoluções do Conselho de Ministros que aprovam o Plano Nacional 
de Defeca da Floresta Contra Incêndios (RCM n.º 65/2006, de 26 de maio), a reforma do 
sistema de prevenção e combate e de outras áreas da DFCI (RCM n.º 157-A/2017, de 27 
de outubro), o procedimento para a recuperação de incêndios de grande dimensão e gra-
vidade (RCM n.º 88/2012, de 18 de outubro), o Programa Nacional de Fogo Controlado 
(RCM n.º 59/2017, de 8 de maio), o Programa “Voluntariado Jovem para a Natureza e 
Florestas” (RCM n.º 166/2017, de 2 de novembro) ou, ainda, a Diretiva Única de Preven-
ção e Combate de 2018 (RCM n.º 20/2018, de 1 de março). Para além destas (e de outras) 
resoluções, é vasto o número de despachos e demais diplomas que regulamentam quer o 
SDFCI, quer os diversos regimes conexos com a proteção contra incêndios.
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DECRETO-LEI Nº 124/2006, DE 28 DE JUNHO1 
SISTEMA NACIONAL DEFESA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 12/2006, de 4 de 
Abril, estabelece as medidas e acções a desenvolver no âmbito do Sistema Na-
cional de Defesa da Floresta contra Incêndios.

1 — A floresta é um património essencial ao desenvolvimento sustentável de 
um país. No entanto, em Portugal, onde os espaços florestais constituem dois ter-
ços do território continental, tem-se assistido, nas últimas décadas, a uma perda 
de rentabilidade e competitividade da floresta portuguesa.

Conscientes de que os incêndios florestais constituem uma séria ameaça à 
floresta portuguesa, que compromete a sustentabilidade económica e social do 
País, urge abordar a natureza estrutural do problema.

A política de defesa da floresta contra incêndios, pela sua vital importância para 
o País, não pode ser implementada de forma isolada, mas antes inserindo-se num 
contexto mais alargado de ambiente e ordenamento do território, de desenvolvi-
mento rural e de protecção civil, envolvendo responsabilidades de todos, Governo, 
autarquias e cidadãos, no desenvolvimento de uma maior transversalidade e con-
vergência de esforços de todas as partes envolvidas, de forma directa ou indirecta.

2 — Desde 1981 foi sendo elaborada legislação que traduz uma mudança de 
abordagem e um esforço de transversalidade.

O Decreto-Lei n.º 156/2004, de 30 de Junho, preconizava a criação do sistema 
nacional de protecção e prevenção da floresta contra incêndios, mas, passados dois 
anos sobre a sua publicação, torna-se necessário revogá-lo, na medida em que apre-
senta conceitos desajustados; foram aprovadas outras vertentes legislativas no âm-
bito da floresta, designadamente o desincentivo ao fraccionamento da propriedade, 
com a criação das zonas de intervenção florestal; emergiram uma série de recomen-
dações e orientações nesta matéria, nomeadamente as orientações estratégicas para 
a recuperação das áreas ardidas; por fim, mas de copiosa importância, a experiência 
decorrente da aplicação do diploma em duas épocas de incêndio consecutivas, o que 
permitiu a identificação de vicissitudes que cumpre agora aperfeiçoar.

1  Com as alterações dadas pelo Decreto-Lei n.º 10/2018, de 14 de fevereiro.
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3 — Importa reconhecer que a estratégia de defesa da floresta contra incên-
dios tem de assumir duas dimensões, a defesa das pessoas e dos bens, sem pro-
trair a defesa dos recursos florestais.

Estas duas dimensões, que coexistem, de defesa de pessoas e bens e de defesa 
da floresta, são o braço visível de uma política de defesa da floresta contra incên-
dios que se traduz na elaboração de adequadas normas para a protecção de uma e 
de outra, ou de ambas, de acordo com os objectivos definidos e uma articulação de 
acções com vista à defesa da floresta contra incêndios, fomentando o equilíbrio a 
médio e longo prazos da capacidade de gestão dos espaços rurais e florestais.

4 — O sistema de defesa da floresta contra incêndios agora preconizado iden-
tifica objectivos e recursos e traduz-se num modelo activo, dinâmico e integrado, 
enquadrando numa lógica estruturante de médio e longo prazos os instrumentos 
disponíveis, nos termos do qual importa:

Promover a gestão activa da floresta;
Implementar a gestão de combustíveis em áreas estratégicas, de construção 

e manutenção de faixas exteriores de protecção de zonas de interface, de trata-
mento de áreas florestais num esquema de mosaico e de intervenção silvícola, no 
âmbito de duas dimensões que se complementam, a defesa de pessoas e bens e a 
defesa da floresta;

Reforçar as estruturas de combate e de defesa da floresta contra incêndios;
Dinamizar um esforço de educação e sensibilização para a defesa da floresta 

contra incêndios e para o uso correcto do fogo;
Adoptar estratégias de reabilitação de áreas ardidas;
Reforçar a vigilância e a fiscalização e aplicação do regime contra-ordenacio-

nal instituído.
Merece especial destaque na concretização destes objectivos a clarificação de 

conceitos no âmbito da defesa da floresta contra incêndios; a necessidade e ob-
servância efectiva de um planeamento em quatro níveis: a nível nacional, a nível 
regional, a nível municipal e intermunicipal e a nível local, de forma a assegurar a 
consistência territorial de políticas, instrumentos, medidas e acções, numa lógica 
de contribuição para a parte e para o todo nacional; a introdução de redes de gestão 
de combustível, com definição de delimitação de responsabilidade das várias en-
tidades, introduzindo novas preocupações no âmbito da defesa de pessoas e bens 
e da defesa da floresta; a definição de um quadro jurídico que permita a célere 
intervenção, por declaração de utilidade pública, em redes primárias de faixas de 
gestão de combustível; a aposta na sensibilização e educação, com a divulgação 
coordenada de campanhas; a agilização da fiscalização do cumprimento destas 
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acções; a consagração de formas de intervenção substitutiva dos particulares e do 
Estado em caso de incumprimento; o agravamento do valor das coimas.

5 — À semelhança das acções preconizadas, a valorização de comportamen-
tos e acções de defesa da floresta contra incêndios foi reavaliada, havendo a in-
tenção clara de penalizar a omissão, a negligência e o dolo, tornando o sistema de 
defesa da floresta contra incêndios mais eficiente e eficaz e com maiores ganhos 
na mitigação do risco de incêndio florestal, que se pretende gradual e significati-
vamente inferior.

O regime contra-ordenacional aqui vertido assenta na penalização da ausên-
cia de gestão activa da floresta e na dimensão e gravidade dos comportamentos.

As coimas apresentam um agravamento de cerca de 40/prct., ajustando-se à 
realidade económica e à devida proporção da protecção do bem floresta.

O novo papel assumido pelas autarquias locais no âmbito do presente decre-
to-lei implica a regulamentação da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e até lá o 
recurso à Medida AGRIS, co-financiada pelo FEOGA — Orientação, e a contra-
tos-programa estabelecidos ou a estabelecer com o Governo.

Foi promovida a consulta aos órgãos de governo próprio da Região Autóno-
ma dos Açores.

Foram ouvidas, a título facultativo, as entidades representadas no Conselho 
Consultivo Florestal.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios Portugueses, a Associação 
Nacional de Freguesias e a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo 1.º da Lei n.º 12/2006, 

de 4 de Abril, e nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constitui-
ção, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I — Disposições gerais

Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação)	
1 — O presente decreto-lei estrutura o Sistema de Defesa da Floresta contra 

Incêndios (SDFCI).
2 — O presente decreto-lei aplica-se a todo o território continental português.
  

Artigo 2.º (Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios)
1 — O SDFCI prevê o conjunto de medidas e ações de articulação institu-

cional, de planeamento e de intervenção relativas à prevenção e proteção das 



Cap. XI | Incêndios Florestais

564

florestas contra incêndios, nas vertentes da compatibilização de instrumentos de 
ordenamento, de sensibilização, planeamento, conservação e ordenamento do 
território florestal, silvicultura, infraestruturação, vigilância, deteção, combate, 
rescaldo, vigilância pós-incêndio e fiscalização, a levar a cabo pelas entidades 
públicas com competências na defesa da floresta contra incêndios e entidades 
privadas com intervenção no setor florestal.

2 — No âmbito do SDFCI, a prevenção estrutural assume um papel predomi-
nante, assente na atuação de forma concertada de planeamento e na procura de 
estratégias conjuntas, conferindo maior coerência regional e nacional à defesa da 
floresta contra incêndios.

3 — No âmbito do SDFCI, cabe:
a) Ao Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF, I. P.), a 

coordenação das ações de prevenção estrutural, nas vertentes de sensibilização, 
planeamento, organização do território florestal, silvicultura e infraestruturação 
de defesa da floresta contra incêndios;

b) À Guarda Nacional Republicana (GNR) a coordenação das ações de pre-
venção relativas à vertente da vigilância, deteção e fiscalização;

c) À Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) a coordenação das ações 
de combate, rescaldo e vigilância pós-incêndio.

4 — Compete ao ICNF, I. P., a organização e coordenação do dispositivo de 
prevenção estrutural, que durante o período crítico se integra na estrutura opera-
cional prevista no dispositivo especial de combate a incêndios florestais (DECIF).

5 — Compete ainda ao ICNF, I. P., a manutenção, à escala nacional, de um 
sistema de informação relativo a incêndios florestais através da adoção de um 
sistema de gestão de informação de incêndios florestais (SGIF), e os registos das 
áreas ardidas.

6 — O sistema referido no número anterior recebe informação dos sistemas 
de gestão de ocorrências, gestão de recursos humanos, materiais e financeiros de 
todos os agentes de defesa da floresta contra incêndios, assegurando-se por pro-
tocolos a confidencialidade, transparência e partilha de informação entre todas as 
entidades públicas e privadas.

7 — (Revogado.)
8 — Todas as entidades públicas que integram o SDFCI ficam sujeitas ao 

dever de colaboração e têm acesso aos dados do SGIF necessários à definição das 
políticas e ações de prevenção estrutural, vigilância, deteção, combate, rescaldo, 
vigilância ativa pós-rescaldo e fiscalização.
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9 — As regras de criação e funcionamento do SGIF são aprovadas, mediante 
proposta do ICNF, I. P., ouvida a ANPC e a GNR.

10 — É criada no âmbito do ICNF, I. P., uma equipa responsável por impul-
sionar, acompanhar e monitorizar a aplicação do Plano Nacional de Defesa da 
Floresta contra Incêndios (PNDFCI), com um coordenador nomeado nos termos 
da legislação aplicável.

11 — Anualmente, até 30 de setembro, a equipa referida no número anterior 
apresenta o plano e orçamento para aplicação do PNDFCI para o ano seguinte, 
a autonomizar no Orçamento do ICNF, I. P., explicitando as verbas a afetar pelo 
Estado e, indicativamente, as verbas a disponibilizar por outras entidades.

12 — Até 21 de março de cada ano a equipa referida no n.º 10 elabora o balan-
ço e as contas relativamente à aplicação do PNDFCI no ano anterior, indicando o 
grau de cumprimento das metas definidas.

Artigo 2.º-A (Duração do período crítico)	
O período crítico no âmbito do SDFCI vigora de 1 de julho a 30 de setembro, 

podendo a sua duração ser alterada, em situações excecionais, por despacho do 
membro do governo responsável pela área das florestas.

Artigo 3.º (Definições)	
1 — Para efeitos do disposto no presente decreto-lei, entende-se por:
a) «Aglomerado populacional», o conjunto de edifícios contíguos ou próxi-

mos, distanciados entre si no máximo 50 m e com 10 ou mais fogos, constituindo 
o seu perímetro a linha poligonal fechada que, englobando todos os edifícios, 
delimite a menor área possível;

b) «Áreas edificadas consolidadas», as áreas de concentração de edificações, 
classificadas nos planos municipais e intermunicipais de ordenamento do terri-
tório como solo urbano ou como aglomerado rural;

c) «Carregadouro», o local destinado à concentração temporária de material 
lenhoso resultante da exploração florestal, com o objetivo de facilitar as opera-
ções de carregamento, nomeadamente a colocação do material lenhoso em veícu-
los de transporte que o conduzirão às unidades de consumo e transporte para o 
utilizador final ou para parques de madeira;

d) «Contrafogo», o uso do fogo no âmbito da luta contra os incêndios flores-
tais, consistindo na ignição de um fogo ao longo de uma zona de apoio, na dian-
teira de uma frente de incêndio de forma a provocar a interação das duas frentes 
de fogo e a alterar a sua direção de propagação ou a provocar a sua extinção;
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e) «Deteção de incêndios», a identificação e localização precisa das ocorrên-
cias de incêndio florestal com vista à sua comunicação rápida às entidades res-
ponsáveis pelo combate;

f) «Edificação», a atividade ou o resultado da construção, reconstrução, am-
pliação, alteração ou conservação de um imóvel destinado a utilização humana, 
bem como de qualquer outra construção que se incorpore no solo com carácter 
de permanência, excecionando-se as obras de escassa relevância urbanística para 
efeitos de aplicação do presente decreto-lei;

g) «Edifício», construção permanente dotada de acesso independente, cober-
ta, limitada por paredes exteriores ou paredes meeiras que vão das fundações à 
cobertura, destinada à utilização humana ou a outros fins, com exceção dos edifí-
cios que correspondam a obras de escassa relevância urbanística;

h) «Espaços florestais», os terrenos ocupados com floresta, matos e pastagens 
ou outras formações vegetais espontâneas, segundo os critérios definidos no In-
ventário Florestal Nacional;

i) «Espaços rurais», os espaços florestais e terrenos agrícolas;
j) «Floresta», o terreno, com área maior ou igual a 0,5 hectares e largura maior 

ou igual a 20 metros, onde se verifica a presença de árvores florestais que tenham 
atingido, ou com capacidade para atingir, uma altura superior a 5 metros e grau 
de coberto maior ou igual a 10 /prct.;

l) «Fogo controlado», o uso do fogo na gestão de espaços florestais, sob con-
dições, normas e procedimentos conducentes à satisfação de objetivos específicos 
e quantificáveis e que é executada sob responsabilidade de técnico credenciado;

m) «Fogo de gestão de combustível», o uso do fogo que, em condições meteo-
rológicas adequadas, e em espaços rurais de reduzido valor, permite a evolução 
do incêndio rural dentro de um perímetro preestabelecido, com um menor em-
penhamento de meios de supressão no interior do mesmo;

n) «Fogo de supressão», o uso técnico do fogo no âmbito da luta contra os 
incêndios rurais compreendendo o fogo tático e o contrafogo, quando executado 
sob a responsabilidade do Comandante das Operações de Socorro (COS);

o) «Fogo tático», o uso do fogo no âmbito da luta contra os incêndios flores-
tais, consistindo na ignição de um fogo ao longo de uma zona de apoio com o 
objetivo de reduzir a disponibilidade de combustível, e desta forma diminuir a 
intensidade do incêndio, terminar ou corrigir a extinção de uma zona de rescaldo 
de maneira a diminuir as probabilidades de reacendimentos, ou criar uma zona 
de segurança para a proteção de pessoas e bens;
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p) «Fogo técnico», o uso do fogo que comporta as componentes de fogo con-
trolado e de fogo de supressão;

q) «Fogueira», a combustão com chama, confinada no espaço e no tempo, 
para aquecimento, iluminação, confeção de alimentos, proteção e segurança, re-
creio ou outros afins;

r) «Gestão de combustível», a criação e manutenção da descontinuidade ho-
rizontal e vertical da carga combustível nos espaços rurais, através da modifi-
cação ou da remoção parcial ou total da biomassa vegetal, nomeadamente por 
pastoreio, corte e ou remoção, empregando as técnicas mais recomendadas com 
a intensidade e frequência adequadas à satisfação dos objetivos dos espaços in-
tervencionados;

s) «Incêndio agrícola», o incêndio rural em que a área ardida agrícola é supe-
rior à área ardida florestal e a área ardida florestal é inferior a 1 hectare;

t) «Incêndio florestal», o incêndio rural em que a área ardida florestal é supe-
rior à área agrícola e a área ardida total é inferior a 1 hectare ou sempre que a área 
ardida florestal seja superior a 1 hectare;

u) «Incêndio rural», o incêndio florestal ou agrícola que decorre nos espaços rurais;
v) «Índice de risco de incêndio rural», a expressão numérica que, traduzindo 

o estado dos combustíveis por ação da meteorologia e os parâmetros meteoroló-
gicos relevantes, auxilia à determinação dos locais onde são mais favoráveis as 
condições para ignição ou propagação do fogo;

x) «Índice de perigosidade de incêndio rural», a probabilidade de ocorrência 
de incêndio rural, num determinado intervalo de tempo e numa dada área, em 
função da suscetibilidade do território e cenários considerados;

z) «Instrumentos de gestão florestal», os planos de gestão florestal, os ele-
mentos estruturantes das zonas de intervenção florestal, os projetos elaborados 
no âmbito dos diversos programas públicos de apoio ao desenvolvimento e pro-
teção dos recursos florestais e, ainda, os projetos a submeter à apreciação de en-
tidades públicas no âmbito da legislação florestal;

aa) «Mosaico de parcelas de gestão de combustível», o conjunto de parcelas 
do território estrategicamente localizadas, onde, através de ações de silvicultura, 
se procede à gestão dos vários estratos de combustível e à diversificação da estru-
tura e composição das formações vegetais, com o objetivo primordial de defesa 
da floresta contra incêndios;

bb) «Período crítico», o período durante o qual vigoram medidas e ações es-
peciais de prevenção contra incêndios florestais, por força de circunstâncias me-
teorológicas excecionais;
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cc) «Plano», o estudo integrado dos elementos que regulam as ações de interven-
ção no âmbito da defesa da floresta contra incêndios num dado território, identifi-
cando os objetivos a alcançar, as catividades a realizar, as competências e atribuições 
dos agentes envolvidos e os meios necessários à concretização das ações previstas;

dd) «Povoamento florestal», o terreno, com área maior ou igual a 0,5 hectares 
e largura maior ou igual a 20 metros onde se verifica a presença de árvores flores-
tais que tenham atingido, ou com capacidade para atingir, uma altura superior a 
5 metros e grau de coberto maior ou igual a 10 /prct.;

ee) «Baldios», os terrenos com as suas partes e equipamentos integrantes, 
possuídos e geridos por comunidades locais, conforme definição no Regime apli-
cável aos baldios e aos demais meios de produção comunitários (Lei n.º 75/2017, 
de 17 de agosto);

ff) «Proprietários e outros produtores florestais», os proprietários, usufru-
tuários, superficiários, arrendatários ou quem, a qualquer título, for possuidor 
ou detenha a administração dos terrenos que integram os espaços florestais do 
continente, independentemente da sua natureza jurídica;

gg) «Queima», o uso do fogo para eliminar sobrantes de exploração, cortados 
e amontoados;

hh) «Queimadas», o uso do fogo para renovação de pastagens e eliminação 
de restolho e ainda, para eliminar sobrantes de exploração cortados, mas não 
amontoados;

ii) «Recuperação», o conjunto de atividades que têm como objetivo a pro-
moção de medidas e ações de recuperação e reabilitação, como a mitigação de 
impactes e a recuperação de ecossistemas;

jj) «Rede de faixas de gestão de combustível», o conjunto de parcelas lineares 
de território, estrategicamente localizadas, onde se garante a remoção total ou 
parcial de biomassa florestal, através da afetação a usos não florestais e do re-
curso a determinadas atividades ou a técnicas silvícolas com o objetivo principal 
de criar oportunidades para o combate em caso de incêndio rural e de reduzir a 
suscetibilidade ao fogo;

ll) «Rede de infraestruturas de apoio ao combate», o conjunto de infraestru-
turas e equipamentos afetos às entidades responsáveis pelo combate e apoio ao 
combate a incêndios florestais, relevantes para este fim, entre os quais os aquar-
telamentos e edifícios das corporações de bombeiros, dos sapadores florestais, da 
GNR, das Forças Armadas e das autarquias, os terrenos destinados à instalação 
de postos de comando operacional e as infraestruturas de apoio ao funcionamen-
to dos meios aéreos;
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mm) «Rede de pontos de água», o conjunto de estruturas de armazenamento 
de água, de planos de água acessíveis e de pontos de tomada de água, com fun-
ções de apoio ao reabastecimento dos equipamentos de luta contra incêndios;

nn) «Rede de vigilância e deteção de incêndios», o conjunto de infraestrutu-
ras e equipamentos que visam permitir a execução eficiente das ações de deteção 
de incêndios, vigilância, fiscalização e dissuasão, integrando designadamente a 
rede nacional de postos de vigia (RNPV), os locais estratégicos de estacionamen-
to, os troços especiais de vigilância móvel e os trilhos de vigilância, a videovigi-
lância ou outros meios que se revelem tecnologicamente adequados;

oo) «Rede viária florestal», o conjunto de vias de comunicação integradas nos 
espaços que servem de suporte à sua gestão, com funções que incluem a circula-
ção para o aproveitamento dos recursos naturais, para a constituição, condução e 
exploração dos povoamentos florestais e das pastagens;

pp) «Rescaldo», a operação técnica que visa a extinção do incêndio;
qq) «Risco de incêndio rural», a probabilidade de que um incêndio rural 

ocorra num local específico, sob determinadas circunstâncias, e impactes nos 
elementos afetados, sendo função da perigosidade e dos danos potenciais aos 
elementos em risco;

rr) «Sobrantes de exploração», o material lenhoso e outro material vegetal 
resultante de atividades agroflorestais;

ss) «Suscetibilidade de incêndio rural», a propensão de uma dada área ou 
unidade territorial para ser afetada pelo fenómeno em apreço, avaliada a partir 
das propriedades que lhe são intrínsecas, sendo mais ou menos suscetível confor-
me melhor permita a deflagração e a progressão de um incêndio;

tt) «Supressão», a ação concreta e objetiva destinada a extinguir um incêndio, 
incluindo a garantia de que não ocorrem reacendimentos, que apresenta três fa-
ses principais: a primeira intervenção, o combate e o rescaldo;

uu) «Turismo de habitação», os estabelecimentos de natureza familiar insta-
lados em imóveis antigos particulares que, pelo seu valor arquitetónico, histórico 
ou artístico, sejam representativos de uma determinada época, nomeadamente 
palácios e solares, podendo localizar-se em espaços rurais ou urbanos;

vv) «Turismo no espaço rural», os estabelecimentos que se destinam a pres-
tar, em espaços rurais, serviços de alojamento a turistas, preservando, recuperan-
do e valorizando o património arquitetónico, histórico, natural e paisagístico dos 
respetivos locais e regiões onde se situam, através da reconstrução, reabilitação 
ou ampliação de construções existentes, de modo a ser assegurada a sua integra-
ção na envolvente.
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2 — Os critérios de gestão de combustível são definidos no anexo do presente 
decreto-lei, que dele faz parte integrante, e devem ser aplicados nas atividades de 
gestão florestal e na defesa de pessoas e bens.

CAPÍTULO II — Planeamento de defesa da floresta contra incêndios

SECÇÃO I — Comissões de defesa da floresta

Artigo 3.º-A (Âmbito, natureza e missão)	
1 — As comissões de defesa da floresta, de âmbito distrital ou municipal, são 

estruturas de articulação, planeamento e ação que têm como missão a coordena-
ção de programas de defesa da floresta.

2 — As comissões distritais de defesa da floresta, responsáveis pela coorde-
nação distrital dos programas e ações de prevenção estrutural, articulam-se com 
as comissões distritais de proteção civil, responsáveis pela coordenação distrital 
enquanto estrutura de coordenação política em matérias de proteção civil.

3 — As comissões municipais de defesa da floresta (CMDF) podem agrupar-
-se em comissões intermunicipais, desde que correspondendo a uma área geo-
gráfica inserida no mesmo programa regional de ordenamento florestal (PROF), 
com vista à otimização dos recursos e ao planeamento integrado das ações.

4 — As comissões distritais funcionam sob a coordenação do responsável re-
gional do ICNF, I. P., e as comissões municipais sob a coordenação do presidente 
da câmara municipal.

Artigo 3.º-B (Atribuições)
1 — São atribuições das comissões distritais:
a) Articular a atuação dos organismos com competências em matéria de de-

fesa da floresta, no âmbito da sua área geográfica;
b) Elaborar um plano de defesa da floresta contra incêndios que defina as me-

didas necessárias para o efeito e que inclua a previsão e planeamento integrado 
das intervenções das diferentes entidades perante a ocorrência de incêndios, no-
meadamente a localização de infraestruturas florestais de combate a incêndios, 
em consonância com o PNDFCI e com o respetivo PROF;

c) Promover e acompanhar o desenvolvimento das ações de defesa da flores-
ta ao nível distrital;

d) Colaborar na divulgação de avisos às populações;
e) Colaborar nos programas de sensibilização.
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2 — São atribuições das comissões municipais:
a) Articular a atuação dos organismos com competências em matéria de de-

fesa da floresta, no âmbito da sua área geográfica;
b) Avaliar e emitir parecer sobre o plano municipal de defesa da floresta con-

tra incêndios (PMDFCI);
c) Propor projetos de investimento na prevenção e proteção da floresta contra 

incêndios, de acordo com os planos aplicáveis;
d) Apreciar o relatório anual de execução do PMDFCI a apresentar pela câ-

mara municipal;
e) Acompanhar o desenvolvimento dos programas de controlo de agentes 

bióticos e promover ações de proteção florestal;
f) Acompanhar o desenvolvimento das ações de sensibilização da população, 

conforme plano nacional de sensibilização elaborado pelo ICNF, I. P.;
g) Promover ao nível das unidades locais de proteção civil, a criação de equi-

pas de voluntários de apoio à defesa contra incêndios em aglomerados rurais e 
apoiar na identificação e formação do pessoal afeto a esta missão, para que possa 
atuar em condições de segurança;

h) Proceder à identificação e aconselhar a sinalização das infraestruturas flo-
restais de prevenção e proteção da floresta contra incêndios, para uma utilização 
mais rápida e eficaz por parte dos meios de combate;

i) Identificar e propor as áreas florestais a sujeitar a informação especial, com 
vista ao condicionamento do acesso, circulação e permanência;

j) Colaborar na divulgação de avisos às populações;
l) Avaliar os planos de fogo controlado que lhe forem apresentados pelas enti-

dades proponentes, no âmbito do previsto no Regulamento do Fogo Controlado;
m) Emitir, quando solicitado, parecer sobre os programas nacionais de defesa 

da floresta;
n) Aprovar a delimitação das áreas identificadas em sede do planeamento 

municipal com potencial para a prática de fogo de gestão de combustível.

Artigo 3.º-C (Composição das comissões distritais)	
1 — As comissões distritais têm a seguinte composição:
a) (Revogada.)
b) O responsável regional do ICNF, I. P., que preside;
c) (Revogada.)
d) Um representante de cada município, indicado pelo respetivo presidente 

de câmara;
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e) O comandante operacional distrital da ANPC;
f) O comandante do comando territorial respetivo da GNR;
g) (Revogada.)
h) Um representante das Forças Armadas;
i) Um representante da Autoridade Marítima, nos distritos onde esta tem jurisdição;
j) Um representante da Polícia de Segurança Pública (PSP);
l) Um representante da comissão de coordenação e desenvolvimento regio-

nal territorialmente competente;
m) Dois representantes das organizações de produtores florestais;
n) (Revogada.)
o) Um representante da Liga dos Bombeiros Portugueses;
p) Um representante da Infraestruturas de Portugal, S. A. (IP, S. A.), um re-

presentante do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), e dois 
representantes dos concessionários da distribuição e transporte de energia elétrica;

q) Outras entidades e personalidades a convite do presidente da comissão.
2 — Nos concelhos onde existam unidades de baldio há um representante 

dos respetivos conselhos diretivos.
3 — O apoio técnico às comissões distritais é assegurado pelo serviço do 

ICNF, I. P., territorialmente competente.
4 — Para acompanhamento da elaboração e implementação do Plano Distri-

tal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PDDFCI), pode a Comissão Distrital 
nomear, de entre os seus membros, uma comissão técnica especial.

5 — O desempenho de funções na comissão prevista no presente artigo não 
confere direito a qualquer remuneração.

Artigo 3.º-D (Composição das comissões municipais)	
1 — As comissões municipais têm a seguinte composição:
a) O presidente da câmara municipal ou seu representante, que preside;
b) Até cinco representantes das freguesias do concelho, a designar pela as-

sembleia municipal;
c) Um representante do ICNF, I. P.;
d) (Revogada.)
e) O coordenador municipal de proteção civil;
f) Um representante da GNR;
g) Um representante da PSP, se esta estiver representada no município;
h) Um representante das organizações de produtores florestais;
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i) Um representante da IP, S. A., um representante do IMT, I. P., e dois re-
presentantes dos concessionários da distribuição e transporte de energia elétrica, 
sempre que se justifique;

j) Outras entidades e personalidades a convite do presidente da comissão.
2 — Nos concelhos onde existam unidades de baldio há um representante 

dos respetivos conselhos diretivos.
3 — O apoio técnico e administrativo às comissões é assegurado pelos servi-

ços municipais.
4 — As comissões podem ser apoiadas por um gabinete técnico florestal da 

responsabilidade da câmara municipal.
5 — O desempenho de funções na comissão prevista no presente artigo não 

confere direito a qualquer remuneração.

SECÇÃO II — Elementos de planeamento

Artigo 4.º (Índice de risco de incêndio rural)
1 — O índice de risco de incêndio estabelece o risco diário de ocorrência de 

incêndio rural, cujos níveis são reduzido (1), moderado (2), elevado (3), muito ele-
vado (4) e máximo (5), conjugando a informação do índice de perigo meteorológico 
de incêndio, produzido pela entidade investida da função de autoridade nacional 
de meteorologia, com o índice de risco conjuntural, definido pelo ICNF, I. P.

2 — O índice de risco de incêndio rural é elaborado e divulgado diariamente 
pela autoridade nacional de meteorologia.

Artigo 5.º (Classificação do continente segundo a perigosidade de incêndio rural)
1 — Para efeitos do presente decreto-lei e com base em critérios de avaliação 

do índice de perigosidade de incêndio rural em Portugal continental, é estabele-
cida a classificação do território, de acordo com as seguintes classes qualitativas:

a) Classe I — Muito baixa;
b) Classe II — Baixa;
c) Classe III — Média;
d) Classe IV — Alta;
e) Classe V — Muito alta.
2 — O modelo numérico de definição do índice de perigosidade de incêndio 

rural de escala nacional e municipal é publicado pelo ICNF, I. P.
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3 — A classificação do território continental segundo o índice de perigosi-
dade de incêndio rural é, à escala nacional, anualmente divulgada na página do 
ICNF, I. P., depois de ouvida a ANPC.

Artigo 6.º (Zonas críticas)	
1 — As manchas florestais onde se reconhece ser prioritária a aplicação de 

medidas mais rigorosas de defesa da floresta contra incêndios, quer face à ele-
vada suscetibilidade ou à perigosidade que representam, quer em função do seu 
valor patrimonial, social ou ecológico, são designada por zonas críticas, sendo 
essas identificadas, demarcadas e alvo de planeamento próprio nos PROF.

2 — As zonas críticas são definidas por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da floresta e do ambiente.

SECÇÃO III — Planeamento da defesa da floresta contra incêndios

Artigo 7.º (Planeamento da defesa da floresta contra incêndios)	
1 — Assegurando a consistência territorial de políticas, instrumentos, medi-

das e ações, o planeamento da defesa da floresta contra incêndios tem um nível 
nacional, distrital e municipal.

2 — O planeamento nacional, através do PNDFCI, organiza o sistema, define 
a visão, a estratégia, eixos estratégicos, metas, objetivos e ações prioritárias.

3 — O planeamento distrital tem um enquadramento tático e caracteriza-se pela 
seriação e organização das ações e dos objetivos definidos no PNDFCI à escala dis-
trital, orientando por níveis de prioridade, as ações identificadas a nível municipal.

4 — O planeamento municipal tem um carácter executivo e de programa-
ção operacional e deverá cumprir as orientações e prioridades distritais e locais, 
numa lógica de contribuição para o todo nacional.

Artigo 8.º (Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios)
1 — O PNDFCI define os objetivos gerais de prevenção, pré-supressão, su-

pressão e recuperação num enquadramento sistémico e transversal da defesa da 
floresta contra incêndios.

2 — O PNDFCI é um plano plurianual, de cariz interministerial, submetido a 
avaliação bianual, e onde estão preconizadas a política e as medidas para a defe-
sa da floresta contra incêndios, englobando planos de prevenção, sensibilização, 
vigilância, deteção, combate, supressão, recuperação de áreas ardidas, investiga-
ção e desenvolvimento, coordenação e formação dos meios e agentes envolvidos, 
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bem como uma definição clara de objetivos e metas a atingir, calendarização das 
medidas e ações, orçamento, plano financeiro e indicadores de execução.

3 — (Revogado.)
4 — O PNDFCI deve conter orientações a concretizar nos PROF, refletindo-se 

nos níveis subsequentes do planeamento.
5 — O PNDFCI é elaborado pelo ICNF, I. P., e aprovado por resolução do 

Conselho de Ministros, sendo a sua monitorização objeto de relatório bianual 
elaborado por entidade externa.

6 — (Revogado.)

Artigo 9.º (Planeamento distrital de defesa da floresta contra incêndios)
1 — O planeamento distrital de defesa da floresta contra incêndios desen-

volve as orientações nacionais decorrentes do planeamento nacional em matéria 
florestal e do PNDFCI, estabelecendo a estratégia distrital de defesa da floresta 
contra incêndios.

2 — A coordenação e atualização contínua do planeamento distrital cabe aos 
respetivos responsáveis regionais pela área das florestas.

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)

Artigo 10.º (Planeamento municipal de defesa da floresta contra incêndios)
1 — Os PMDFCI, de âmbito municipal ou intermunicipal, contêm as ações 

necessárias à defesa da floresta contra incêndios e, para além das ações de pre-
venção, incluem a previsão e a programação integrada das intervenções das dife-
rentes entidades envolvidas perante a eventual ocorrência de incêndios.

2 — Os PMDFCI são elaborados pelas câmaras municipais, sujeitos a pare-
cer prévio da respetiva CMDF e parecer vinculativo do ICNF, I. P., e aprovados 
pela assembleia municipal, em consonância com o PNDFCI e com o respetivo 
planeamento distrital de defesa da floresta contra incêndios, sendo as regras de 
elaboração, consulta pública e aprovação e a sua estrutura tipo estabelecidas por 
regulamento do ICNF, I. P., homologado pelo membro do Governo responsável 
pela área das florestas.

3 — A coordenação e a gestão dos PMDFCI compete ao presidente de câmara 
municipal.

4 — A elaboração, execução, avaliação anual da execução e atualização dos PM-
DFCI têm carácter obrigatório, devendo a câmara municipal consagrar a execução da 
componente que lhe compete no âmbito dos planos e relatórios anuais de atividades.
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5 — A cartografia da rede de defesa da floresta contra incêndios constituída 
pela rede primária de faixas de gestão de combustível, rede viária florestal fun-
damental, rede de pontos de água e rede nacional de postos de vigia (RNPV), as-
sim como a carta de perigosidade de incêndio florestal, constantes dos PMDFCI, 
devem ser incorporadas e regulamentada nos respetivos planos municipais de 
ordenamento do território.

6 — As plantas dos PMDFCI são elaboradas à mesma escala da planta de 
condicionantes do Plano Diretor Municipal.

7 — Podem os municípios criar e implementar programas especiais de inter-
venção florestal no âmbito de planos de defesa da floresta para áreas florestais 
contíguas a infraestruturas de elevado valor estratégico nacional e para áreas flo-
restais estratégicas e de elevado valor, conforme apresentado na cartografia de 
perigosidade de incêndio rural, que constem dos PDDFCI.

8 — (Revogado.)
9 — (Revogado.)
10 — (Revogado.)
11 — No âmbito da defesa da floresta contra incêndios e da gestão florestal, 

apenas têm direito a subsídio ou benefício outorgado pelo Estado os municípios 
que possuam PMDFCI aprovado.

12 — Os PMDFCI, de âmbito municipal ou intermunicipal são tornados públi-
cos, com o teor integral, por publicação em espaço próprio da 2.ª série do Diário da 
República e por inserção no sítio na Internet do respetivo município, das freguesias 
correspondentes e do ICNF.

13 — O ICNF, I. P., lista no seu sítio da Internet os municípios que não dispo-
nham de PMDFCI aprovados ou atualizados.

Artigo 11.º (Relação entre instrumentos de planeamento)
1 — Todos os instrumentos de gestão florestal devem explicitar não só as 

ações de silvicultura para defesa da floresta contra incêndios e de infraestrutu-
ração dos espaços rurais, mas também a sua integração e compatibilização com 
os instrumentos de planeamento florestal de nível superior, designadamente os 
PMDFCI e os PROF.

2 — A desconformidade dos planos municipais de ordenamento do territó-
rio com os PMDFCI supervenientes não desvincula as entidades e particulares 
da observância destes últimos e determina a sua conformação no procedimento 
imediato de alteração que tiver lugar por iniciativa do município, sem prejuízo 
da eventual decisão de abertura do procedimento de alteração por adaptação 
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daqueles instrumentos de planeamento, previsto no artigo 121.º do Decreto-Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio.

3 — Todas as iniciativas locais de prevenção, pré-supressão e recuperação de áreas 
ardidas ao nível submunicipal devem ser articuladas e enquadradas pelos PMDFCI.

CAPÍTULO III — Medidas de organização do território,  
de silvicultura e de infraestruturação

SECÇÃO I — Organização do território

Artigo 12.º (Redes de defesa da floresta contra incêndios)
1 — As redes de defesa da floresta contra incêndios (RDFCI) concretizam 

territorialmente, de forma coordenada, a infraestruturação dos espaços rurais 
decorrente da estratégia do planeamento de defesa da floresta contra incêndios.

2 — As RDFCI integram as seguintes componentes:
a) Redes de faixas de gestão de combustível;
b) Mosaico de parcelas de gestão de combustível;
c) Rede viária florestal;
d) Rede de pontos de água;
e) Rede de vigilância e deteção de incêndios;
f) Rede de infraestruturas de apoio ao combate.
3 — A monitorização do desenvolvimento e da utilização das RDFCI incum-

be ao ICNF, I. P.
4 — O acompanhamento da componente prevista na alínea d) do n.º 2 é da 

responsabilidade do ICNF, I. P., em articulação com a ANPC.
5 — No que se refere às componentes previstas na alínea e) do n.º 2, a monito-

rização do desenvolvimento e da utilização incumbe à GNR em articulação com 
o ICNF, I. P., e com a ANPC.

6 — Quanto à componente prevista na alínea f) do n.º 2, a monitorização do 
desenvolvimento e da utilização é da responsabilidade da ANPC em articulação 
com o ICNF, I. P., e a GNR.

7 — A recolha, registo e atualização da base de dados das RDFCI deve ser 
efetuada pelas autarquias locais, mediante protocolo e procedimento divulgado 
em norma técnica pelo ICNF, I. P.
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Artigo 13.º (Redes de faixas de gestão de combustível)
1 — A gestão dos combustíveis existentes nos espaços rurais é realizada atra-

vés de faixas e de parcelas, situadas em locais estratégicos para a prossecução 
de determinadas funções, onde se procede à modificação e à remoção total ou 
parcial da biomassa presente.

2 — As faixas de gestão de combustível constituem redes primárias, secun-
dárias e terciárias, tendo em consideração as funções que podem desempenhar, 
designadamente:

a) Função de diminuição da superfície percorrida por grandes incêndios, per-
mitindo e facilitando uma intervenção direta de combate ao fogo;

b) Função de redução dos efeitos da passagem de incêndios, protegendo de 
forma passiva vias de comunicação, infraestruturas e equipamentos sociais, zo-
nas edificadas e povoamentos florestais de valor especial;

c) Função de isolamento de potenciais focos de ignição de incêndios.
3 — As redes primárias de faixas de gestão de combustível, de interesse dis-

trital, cumprem todas as funções referidas no número anterior e desenvolvem-se 
nos espaços rurais.

4 — As redes secundárias de faixas de gestão de combustível, de interesse 
municipal ou local, e, no âmbito da proteção civil de populações e infraestru-
turas, cumprem as funções referidas nas alíneas b) e c) do n.º 2 deste artigo e 
desenvolvem-se sobre:

a) As redes viárias e ferroviárias públicas;
b) As linhas de transporte e distribuição de energia elétrica e gás natural (ga-

sodutos);
c) As envolventes aos aglomerados populacionais e a todas as edificações, 

aos parques de campismo, às infraestruturas e parques de lazer e de recreio, aos 
parques e polígonos industriais, às plataformas logísticas e aos aterros sanitários.

5 — As redes terciárias de faixas de gestão de combustível, de interesse local, 
cumprem a função referida na alínea c) do n.º 2 deste artigo e apoiam-se nas re-
des viária, elétrica e divisional das unidades locais de gestão florestal ou agroflo-
restal, sendo definidas no âmbito dos instrumentos de gestão florestal.

6 — As especificações técnicas em matéria de defesa da floresta contra incên-
dios relativas a equipamentos florestais de recreio são definidas em regulamento 
do ICNF, I. P., homologado pelo membro do Governo responsável pela área das 
florestas, ouvida a ANPC.

7 — (Revogado.)
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8 — Quando as faixas de gestão de combustíveis e os mosaicos de parcelas 
ocorram em áreas ocupadas por sobreiros e azinheiras, o ICNF, I. P., pode autori-
zar desbastes com o objetivo de reduzir a continuidade dos combustíveis.

9 — O ICNF, I. P., tem a responsabilidade de desenvolver os instrumentos de 
perequação necessários à instalação da rede primária.

10 — O Governo define os mecanismos de aplicação dos instrumentos previs-
tos no número anterior e a garantia de compensação dos proprietários afetados.

Artigo 14.º (Servidões administrativas e expropriações)	
1 — As infraestruturas discriminadas no n.º 2 do artigo 12.º, e os terrenos 

necessários à sua execução, e inscritas nos PMDFCI podem, sob proposta das 
câmaras municipais, ser declaradas de utilidade pública, nos termos e para os 
efeitos previstos no Código das Expropriações, mediante despacho do membro 
do Governo responsável pela área das florestas.

2 — As redes primárias de faixas de gestão de combustível, definidas no âm-
bito do planeamento distrital de defesa da floresta contra incêndios devem ser 
declaradas de utilidade pública, nos termos do número anterior, ficando qual-
quer alteração ao uso do solo ou do coberto vegetal sujeita a parecer vinculativo 
do ICNF, I. P., sem prejuízo dos restantes condicionalismos legais.

3 — (Revogado.)

SECÇÃO II — Defesa de pessoas e bens

Artigo 15.º (Redes secundárias de faixas de gestão de combustível)	
1 — Nos espaços florestais previamente definidos nos PMDFCI é obrigatório 

que a entidade responsável:
a) Pela rede viária providencie a gestão do combustível numa faixa lateral de 

terreno confinante numa largura não inferior a 10 m;
b) Pela rede ferroviária providencie a gestão do combustível numa faixa late-

ral de terreno confinante, contada a partir dos carris externos numa largura não 
inferior a 10 m;

c) Pelas linhas de transporte e distribuição de energia elétrica em muito alta 
tensão e em alta tensão providencie a gestão do combustível numa faixa corres-
pondente à projeção vertical dos cabos condutores exteriores acrescidos de uma 
faixa de largura não inferior a 10 m para cada um dos lados;

d) Pelas linhas de distribuição de energia elétrica em média tensão providencie 
a gestão de combustível numa faixa correspondente à projeção vertical dos cabos 
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condutores exteriores acrescidos de uma faixa de largura não inferior a 7 m para 
cada um dos lados;

e) Pela rede de transporte de gás natural (gasodutos) providencie a gestão de 
combustível numa faixa lateral de terreno confinante numa largura não inferior a 
5 m para cada um dos lados, contados a partir do eixo da conduta.

2 — Os proprietários, arrendatários, usufrutuários ou entidades que, a qual-
quer título, detenham terrenos confinantes a edifícios inseridos em espaços ru-
rais, são obrigados a proceder à gestão de combustível, de acordo com as normas 
constantes no anexo do presente decreto-lei e que dele faz parte integrante, numa 
faixa com as seguintes dimensões:

a) Largura não inferior a 50 m, medida a partir da alvenaria exterior do edi-
fício, sempre que esta faixa abranja terrenos ocupados com floresta, matos ou 
pastagens naturais;

b) Largura definida no PMDFCI, com o mínimo de 10 m e o máximo de 50 m, 
medida a partir da alvenaria exterior do edifício, quando a faixa abranja exclusi-
vamente terrenos ocupados com outras ocupações.

3 — Os trabalhos definidos no número anterior devem decorrer entre o final 
do período crítico do ano anterior e 30 de abril de cada ano.

4 — Em caso de incumprimento do disposto nos números anteriores, a câma-
ra municipal notifica as entidades responsáveis pelos trabalhos.

5 — Verificado o incumprimento, a câmara municipal poderá realizar os tra-
balhos de gestão de combustível, com a faculdade de se ressarcir, desencadeando 
os mecanismos necessários ao ressarcimento da despesa efetuada.

6 — Na ausência de intervenção até 31 de maio de cada ano, nos termos 
dos números anteriores, os proprietários ou outras entidades que detenham a 
qualquer título a administração de edifícios inseridos na área prevista no n.º 2, 
podem substituir-se aos proprietários e outros produtores florestais, procedendo 
à gestão de combustível prevista no número anterior, mediante comunicação aos 
proprietários e, na falta de resposta em 10 dias, por aviso a afixar no local dos 
trabalhos, num prazo não inferior a 5 dias, nos termos previstos no artigo 21.º.

7 — Em caso de substituição, os proprietários e outros produtores florestais 
são obrigados a permitir o acesso dos proprietários ou gestores dos edifícios in-
seridos na área prevista no n.º 2 aos seus terrenos e a ressarci-los das despesas 
efetuadas com a gestão de combustível.
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8 — Sempre que os materiais resultantes da ação de gestão de combustível re-
ferida no número anterior possuam valor comercial, o produto obtido dessa for-
ma é pertença do proprietário ou produtor florestal respetivo, podendo, contudo, 
ser vendido pelo proprietário ou entidade que procedeu à gestão de combustível.

9 — Quem tiver procedido à gestão de combustível pode exercer o direito de 
compensação de créditos pelo produto da venda, na respetiva proporção das des-
pesas incorridas, mediante notificação escrita ao proprietário ou produtor florestal 
respetivo, nos termos previstos nos artigos 847.º e seguintes do Código Civil.

10 — Nos aglomerados populacionais inseridos ou confinantes com espaços flo-
restais, e previamente definidos nos PMDFCI, é obrigatória a gestão de combustível 
numa faixa exterior de proteção de largura mínima não inferior a 100 m, podendo, 
face à perigosidade de incêndio rural de escala municipal, outra amplitude ser defi-
nida nos respetivos planos municipais de defesa da floresta contra incêndios.

11 — Compete aos proprietários, arrendatários, usufrutuários ou entidades 
que, a qualquer título, detenham terrenos inseridos na faixa referida no número 
anterior a gestão de combustível nesses terrenos.

12 — Verificando-se, até ao dia 30 de abril de cada ano, o incumprimento referi-
do no número anterior, compete à câmara municipal, até 31 de maio de cada ano, a 
realização dos trabalhos de gestão de combustível, com a faculdade de se ressarcir, 
desencadeando os mecanismos necessários ao ressarcimento da despesa efetuada, 
podendo, mediante protocolo, delegar esta competência na junta de freguesia.

13 — Nos parques de campismo, nos parques e polígonos industriais, nas 
plataformas de logística e nos aterros sanitários inseridos ou confinantes com 
espaços florestais previamente definidos no PMDFCI é obrigatória a gestão de 
combustível, e sua manutenção, de uma faixa envolvente com uma largura mí-
nima não inferior a 100 m, competindo à respetiva entidade gestora ou, na sua 
inexistência ou não cumprimento da sua obrigação, à câmara municipal realizar 
os respetivos trabalhos, podendo esta, para o efeito, desencadear os mecanismos 
necessários ao ressarcimento da despesa efetuada.

14 — Sempre que, por força do disposto no número anterior, as superfícies 
a submeter a trabalhos de gestão de combustível se intersetem, são as entidades 
referidas naquele número que têm a responsabilidade da gestão de combustível.

15 — Os proprietários e outros produtores florestais são obrigados a facultar os ne-
cessários acessos às entidades responsáveis pelos trabalhos de gestão de combustível.

16 — A intervenção prevista no número anterior é precedida de aviso a afixar 
no local dos trabalhos, num prazo não inferior a 10 dias.
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17 — As ações e projetos de arborização ou rearborização deverão respeitar 
as faixas de gestão de combustível, previstas neste artigo.

18 — O disposto nos números anteriores prevalece sobre quaisquer disposi-
ções em contrário.

19 — Nas superfícies a submeter a gestão de combustível são aplicados os cri-
térios definidos no anexo do presente decreto-lei e que dele faz parte integrante.

20 — O disposto no número anterior não prejudica a realização de campa-
nhas de sensibilização, nomeadamente radiodifundidas.

21 — O Estado desenvolve uma plataforma que permita aos cidadãos a par-
ticipação de situações de perigo respeitantes ao cumprimento do presente artigo.

Artigo 16.º (Condicionalismos à edificação)	
1 — A classificação e qualificação do solo definidas no âmbito dos instrumen-

tos de gestão territorial vinculativos dos particulares devem considerar a carto-
grafia de perigosidade de incêndio rural definida em PMDFCI a integrar, obriga-
toriamente, na planta de condicionantes dos planos municipais e intermunicipais 
de ordenamento do território.

2 — Fora das áreas edificadas consolidadas não é permitida a construção de 
novos edifícios nas áreas classificadas na cartografia de perigosidade de incêndio 
rural definida no PMDFCI como de alta e muito alta perigosidade.

3 — A construção de novos edifícios ou a ampliação de edifícios existentes 
apenas são permitidas fora das áreas edificadas consolidadas, nas áreas classi-
ficadas na cartografia de perigosidade de incêndio rural definida em PMDFCI 
como de média, baixa e muito baixa perigosidade, desde que se cumpram, cumu-
lativamente, os seguintes condicionalismos:

a) Garantir, na sua implantação no terreno, a distância à estrema da proprieda-
de de uma faixa de proteção nunca inferior a 50 m, quando confinantes com terre-
nos ocupados com floresta, matos ou pastagens naturais, ou a dimensão definida 
no PMDFCI respetivo, quando inseridas, ou confinantes com outras ocupações;

b) Adotar medidas relativas à contenção de possíveis fontes de ignição de 
incêndios no edifício e nos respetivos acessos;

c) Existência de parecer vinculativo do ICNF, solicitado pela câmara municipal.
4 — Para efeitos do disposto no número anterior, quando a faixa de proteção 

integre rede secundária ou primária estabelecida, infraestruturas viárias ou pla-
nos de água, a área destas pode ser contabilizada na distância mínima exigida 
para aquela faixa de proteção.
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5 — A construção de novos edifícios ou o aumento da área de implantação 
de edifícios existentes, destinados exclusivamente ao turismo de habitação, ao 
turismo no espaço rural, à atividade agrícola, silvícola, pecuária, aquícola ou 
atividades industriais conexas e exclusivamente dedicadas ao aproveitamento e 
valorização dos produtos e subprodutos da respetiva exploração, pode, em casos 
excecionais e a pedido do interessado, ser reduzida até 10 metros a distância à 
estrema da propriedade da faixa de proteção prevista na alínea a) do n.º 3, caso 
sejam verificadas as seguintes condições a aprovar pela câmara municipal, ouvi-
da a CMDFCI, decorrente da análise de risco apresentada:

a) Medidas excecionais de proteção relativas à defesa e resistência do edifício 
à passagem do fogo;

b) Medidas excecionais de contenção de possíveis fontes de ignição de incên-
dios no edifício e nos respetivos acessos;

c) Existência de parecer vinculativo do ICNF, solicitado pela câmara municipal;
d) Para o efeito do disposto nas alíneas anteriores, é aprovado um normativo 

que enquadra as regras a que obedecem a análise de risco e as medidas excecio-
nais, por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da proteção 
civil e das florestas.

6 — Aos proprietários de terrenos confinantes com os indicados no número 
anterior não é aplicável o disposto no n.º 2 do artigo anterior.

7 — Os condicionalismos previstos neste artigo não se aplicam aos edifícios 
inseridos nas áreas previstas nos n.os 10 e 13 do artigo anterior.

8 — As ampliações dos aglomerados populacionais, das infraestruturas, equi-
pamentos e demais áreas mencionadas nos n.os 10 e 13 do artigo anterior ou novas 
áreas destinadas às mesmas finalidades podem, no âmbito dos planos municipais 
ou intermunicipais de ordenamento do território, ser admitidas em áreas classifi-
cadas na cartografia de perigosidade de incêndio rural definida em PMDFCI como 
alta e muito alta perigosidade se verificado cumulativamente o seguinte:

a) Ser tecnicamente viável a minimização do perigo de incêndio;
b) Serem concretizadas através de unidades operativas de planeamento e 

gestão que identifiquem as medidas de controlo do risco e o programa de ins-
talação e manutenção das faixas de gestão de combustíveis, de acordo com o 
estabelecido no referido artigo;

c) Existência de parecer vinculativo do ICNF, solicitado pela câmara municipal.
9 — Os regulamentos municipais devem definir as regras decorrentes das me-

didas de defesa estabelecidas nos PMDFCI para as áreas edificadas consolidadas.
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SECÇÃO III — Defesa da floresta

Artigo 17.º (Silvicultura, arborização e rearborização)
1 — A silvicultura no âmbito da defesa da floresta contra incêndios engloba 

o conjunto de medidas aplicadas aos povoamentos florestais, matos e outras for-
mações espontâneas, ao nível da composição específica e do seu arranjo estrutu-
ral, com os objetivos de diminuir a perigosidade de incêndio rural e de garantir a 
máxima resistência da vegetação à passagem do fogo.

2 — Os instrumentos de gestão florestal devem explicitar as medidas de silvi-
cultura e de infraestruturação de espaços rurais que garantam a descontinuidade 
horizontal e vertical dos combustíveis florestais e a alternância de parcelas com 
distinta inflamabilidade e combustibilidade, no âmbito das orientações de pla-
neamento regional de defesa da floresta contra incêndios.

3 — A dimensão das parcelas deverá variar entre 20 hectares e 50 hectares, 
nos casos gerais, e entre 1 hectare e 20 hectares nas situações de maior perigosi-
dade de incêndio, definidas nos PMDFCI, e o seu desenho e localização devem 
ter em especial atenção o comportamento previsível do fogo.

4 — Nas ações de arborização, de rearborização e de reconversão florestal, os 
povoamentos monoespecíficos e equiénios não poderão ter uma superfície contí-
nua superior a 50 ha, devendo ser compartimentados, alternativamente:

a) Pela rede de faixas de gestão de combustíveis ou por outros usos do solo 
com baixa perigosidade de incêndio rural;

b) Por linhas de água e respetivas faixas de proteção, convenientemente geridas;
c) Por faixas de arvoredo de alta densidade, com as especificações técnicas 

definidas nos instrumentos de planeamento florestal.
5 — Sempre que as condições edafoclimáticas o permitam, deverá ser favo-

recida a constituição de povoamentos de espécies arbóreas caducifólias ou de 
espécies com baixa inflamabilidade e combustibilidade.

6 — Nas ações de arborização, de rearborização e de reconversão florestal, 
sempre que se verifiquem no terreno linhas de água deve dar-se prioridade à 
manutenção ou recuperação de galerias ripícolas desde que as condições edafo-
climáticas o permitam.

Artigo 18.º (Redes primárias de faixas de gestão de combustível)
1 — As faixas integrantes das redes primárias visam o estabelecimento, em locais 

estratégicos, de condições favoráveis ao combate a grandes incêndios florestais.
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2 — As faixas citadas no número anterior possuem uma largura não inferior 
a 125 m e definem compartimentos que, preferencialmente, devem possuir entre 
500 ha e 10 000 ha.

3 — O planeamento, a instalação e a manutenção das redes primárias de fai-
xas de gestão de combustível devem ter em consideração, designadamente:

a) A sua eficiência no combate a incêndios de grande dimensão;
b) A segurança das forças responsáveis pelo combate;
c) O valor socioeconómico, paisagístico e ecológico dos espaços rurais;
d) As características fisiográficas e as particularidades da paisagem local;
e) O histórico dos grandes incêndios na região e o seu comportamento previ-

sível em situações de elevado risco meteorológico;
f) As atividades que nelas se possam desenvolver e contribuir para a sua sus-

tentabilidade técnica e financeira.
4 — As redes primárias de faixas de gestão de combustível são definidas pe-

los PDDFCI e obrigatoriamente integrados no planeamento municipal e local de 
defesa da floresta contra incêndios.

Artigo 19.º (Depósito de madeiras e de outros produtos inflamáveis)
1 — É interdito o depósito de madeiras e outros produtos resultantes de ex-

ploração florestal ou agrícola, de outros materiais de origem vegetal e de pro-
dutos altamente inflamáveis nas redes de faixas e nos mosaicos de parcelas de 
gestão de combustível, com exceção dos aprovados pela comissão municipal de 
defesa da floresta contra incêndios.

2 — Durante o período crítico só é permitido empilhamento em carregadou-
ro de produtos resultantes de corte ou extração (estilha, rolaria, madeira, cortiça 
e resina) desde que seja salvaguardada uma área sem vegetação com 10 m em 
redor e garantindo que nos restantes 40 m a carga combustível é inferior ao esti-
pulado no anexo do presente decreto-lei e que dele faz parte integrante.

Artigo 20.º (Normalização das redes regionais de defesa da floresta)	
As normas técnicas e funcionais relativas à classificação, cadastro, constru-

ção, manutenção e sinalização de vias integrantes da rede viária florestal, pontos 
de água e rede primária de faixas de gestão de combustível constam de normas 
próprias, a aprovar por regulamento do ICNF, I. P., homologado pelo membro 
do Governo responsável pela área das florestas.
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SECÇÃO IV — Incumprimento

Artigo 21.º (Incumprimento de medidas preventivas)
1 — Os proprietários, os produtores florestais e as entidades que a qualquer 

título detenham a administração dos terrenos, edifícios ou infraestruturas refe-
ridas no presente decreto-lei são obrigados ao desenvolvimento e realização das 
ações e trabalhos de gestão de combustível nos termos da lei.

2 — Sem prejuízo do disposto em matéria contraordenacional, em caso de 
incumprimento do disposto nos n.os 1, 2, 8, 11 e 13 do artigo 15.º, no artigo 17.º e 
no artigo 18.º, as entidades fiscalizadoras devem, no prazo máximo de seis dias, 
comunicar o facto às câmaras municipais, no âmbito de incumprimento do artigo 
15.º, e ao ICNF, I. P., no âmbito dos artigos 17.º e 18.º.

3 — A câmara municipal ou o ICNF, I. P., nos termos do disposto no número 
anterior, notifica, no prazo máximo de 10 dias, os proprietários ou as entidades 
responsáveis pela realização dos trabalhos, fixando um prazo adequado para o 
efeito, notifica ainda o proprietário ou as entidades responsáveis dos procedi-
mentos seguintes, nos termos do Código do Procedimento Administrativo, dan-
do do facto conhecimento à GNR.

4 — Decorrido o prazo referido no número anterior sem que se mostrem 
realizados os trabalhos, a câmara municipal ou o ICNF, I. P., procede à sua execu-
ção, sem necessidade de qualquer formalidade, após o que notifica as entidades 
faltosas responsáveis para procederem, no prazo de 60 dias, ao pagamento dos 
custos correspondentes.

5 — Decorrido o prazo de 60 dias sem que se tenha verificado o pagamento, 
a câmara municipal ou o ICNF, I. P., extrai certidão de dívida.

6 — A cobrança da dívida decorre por processo de execução fiscal, nos ter-
mos do Código de Procedimento e de Processo Tributário.

CAPÍTULO IV — Condicionamento de acesso, de circulação e de permanência

Artigo 22.º (Condicionamento)	
1 — Durante o período crítico, definido no artigo 3.º, fica condicionado o aces-

so, a circulação e a permanência de pessoas e bens no interior das seguintes zonas:
a) Nas zonas críticas referidas no artigo 6.º;
b) Nas áreas submetidas a regime florestal e nas áreas florestais sob gestão 

do Estado;
c) Nas áreas onde exista sinalização correspondente a limitação de atividades.
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2 — O acesso, a circulação e a permanência de pessoas e bens ficam condicio-
nados nos seguintes termos:

a) Quando se verifique o índice de risco de incêndio de níveis muito elevado 
e máximo, não é permitido aceder, circular e permanecer no interior das áreas re-
feridas no número anterior, bem como nos caminhos florestais, caminhos rurais 
e outras vias que as atravessam;

b) Quando se verifique o índice de risco de incêndio de nível elevado, não é 
permitido, no interior das áreas referidas no número anterior, proceder à execu-
ção de trabalhos que envolvam a utilização de maquinaria sem os dispositivos 
previstos no artigo 30.º, desenvolver quaisquer ações não relacionadas com as 
atividades florestal e agrícola, bem como circular com veículos motorizados nos 
caminhos florestais, caminhos rurais e outras vias que as atravessam;

c) Quando se verifique o índice de risco de incêndio de níveis elevado e su-
perior, todas as pessoas que circulem no interior das áreas referidas no n.º 1 e nos 
caminhos florestais, caminhos rurais e outras vias que as atravessam ou delimi-
tam estão obrigadas a identificar-se perante as entidades com competência em 
matéria de fiscalização no âmbito do presente decreto-lei.

3 — Fora do período crítico, e desde que se verifique o índice de risco de 
incêndio de níveis muito elevado e máximo, não é permitido aceder, circular e 
permanecer no interior das áreas referidas no n.º 1, bem como nos caminhos flo-
restais, caminhos rurais e outras vias que as atravessam.

4 — Fora do período crítico, e desde que se verifique o índice de risco de in-
cêndio de níveis elevado e superior, a circulação de pessoas no interior das áreas 
referidas no n.º 1 fica sujeita às medidas referidas na alínea c) do n.º 2.

Artigo 23.º (Exceções)	
1 — Constituem exceções às medidas referidas nas alíneas a) e b) do n.º 2 e 

no n.º 3 do artigo 22.º:
a) O acesso, a circulação e a permanência, no interior das referidas áreas, de 

residentes e de proprietários e produtores florestais e pessoas que aí exerçam a 
sua atividade profissional;

b) A circulação de pessoas no interior das referidas áreas sem outra alternati-
va de acesso às suas residências e locais de trabalho;

c) O exercício de atividades, no interior das referidas áreas, que careçam de 
reconhecido acompanhamento periódico;

d) A utilização de parques de lazer e recreio quando devidamente infraestru-
turados e equipados para o efeito, nos termos da legislação aplicável;
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e) A circulação em autoestradas, itinerários principais, itinerários comple-
mentares, estradas nacionais e em estradas regionais;

f) A circulação em estradas municipais para as quais não exista outra alterna-
tiva de circulação com equivalente percurso;

g) O acesso, a circulação e a permanência, no interior das referidas áreas, de 
meios e agentes de proteção civil;

h) O acesso, a circulação e a permanência, no interior das referidas áreas, de 
meios militares decorrentes de missão intrinsecamente militar.

2 — O disposto no artigo 22.º não se aplica:
a) Às áreas urbanas e às áreas industriais;
b) No acesso às praias fluviais e marítimas concessionadas;
c) Aos meios de prevenção, vigilância, deteção, primeira intervenção e com-

bate aos incêndios florestais;
d) Aos prédios rústicos submetidos a regime florestal para efeitos de policia-

mento e fiscalização da caça, em virtude e por força da sua submissão ao regime 
cinegético especial, quando não incluídos nas zonas críticas;

e) À execução de obras de interesse público, como tal reconhecido;
f) À circulação de veículos prioritários quando em marcha de urgência;
g) As áreas sob jurisdição militar;
h) Às atividades realizadas por membros das organizações definidas no n.º 3 

do artigo 3.º da Lei n.º 23/2006, de 23 de junho.
3 — (Revogado.)

Artigo 24.º (Informação das zonas críticas)	
1 — A garantia da informação sobre os condicionamentos referidos no artigo 

22.º é da responsabilidade da autarquia nos seguintes termos:
a) As áreas referidas no n.º 1 do artigo 22.º que se encontrem sob a gestão do 

Estado são obrigatoriamente sinalizadas pelos respetivos organismos gestores 
relativamente aos condicionamentos de acesso, de circulação e de permanência;

b) As demais áreas referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 22.º bem como as vias 
de comunicação que as atravessam ou delimitam devem ser sinalizadas relati-
vamente aos condicionamentos de acesso, de circulação e de permanência pelos 
proprietários e outros produtores florestais;

c) As respetivas câmaras municipais podem substituir-se, com a faculdade de 
se ressarcir, aos proprietários e outros produtores florestais para cumprimento do 
disposto na alínea anterior sempre que no período crítico não exista sinalização.

2 — (Revogado.)
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Artigo 25.º (Sensibilização e divulgação)	
1 — A execução de campanhas de sensibilização é, independentemente das 

entidades que as realizam, coordenada pelo ICNF, I. P.
2 — Compete ao ICNF, I. P., às comissões distritais de defesa da floresta e às 

comissões municipais de defesa da floresta, a promoção de campanhas de sensi-
bilização e informação pública, as quais devem considerar o valor e a importân-
cia dos espaços florestais, a conduta a adotar pelo cidadão na utilização dos espa-
ços florestais e uma componente preventiva que contemple as técnicas e práticas 
aconselháveis e obrigatórias do correto uso do fogo.

3 — Os apoios públicos a campanhas de sensibilização para defesa da floresta 
contra incêndios devem estar integrados no âmbito do PNDFCI, dos PDDFCI e 
dos PMDFCI, em função da escala geográfica da iniciativa e devem observar uma 
identificação comum definida pelo ICNF, I. P.

4 — Compete à autoridade nacional de meteorologia promover a divulgação 
periódica do índice de risco de incêndio, podendo a divulgação ser diária quan-
do este índice for de níveis elevado, muito elevado ou máximo, para efeitos de 
aplicação do disposto no artigo 22.º.

5 — Compete ao ICNF, I. P., a divulgação das medidas preventivas aconse-
lhadas ou obrigatórias, onde se incluem as referidas nos artigos 22.º, 27.º, 28.º e 
29.º, bem como a sua incidência territorial.

CAPÍTULO V — Uso do fogo

Artigo 26.º (Fogo técnico)	
1 — As ações de fogo técnico, nas modalidades de fogo controlado e fogo 

de supressão, só podem ser realizadas de acordo com as normas técnicas e fun-
cionais definidas em regulamento do ICNF, I. P., homologado pelo membro do 
Governo responsável pela área das florestas, ouvidas a ANPC e a GNR.

2 — As ações de fogo controlado são executadas sob orientação e responsabi-
lidade de elemento credenciado para o efeito pelo ICNF, I. P.

3 — As ações de fogo de supressão são executadas sob orientação e responsa-
bilidade de elemento credenciado em fogo de supressão pela ANPC.

4 — A realização de fogo controlado pode decorrer durante o período crítico, 
desde que o índice de risco de incêndio rural seja inferior ao nível médio e desde 
que a ação seja autorizada pela ANPC.

5 — Os COS podem, após autorização expressa da estrutura de comando da 
ANPC, registada na fita do tempo de cada ocorrência, utilizar fogo de supressão.
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6 — Compete ao gabinete técnico florestal de cada município o registo carto-
gráfico anual de todas as ações de gestão de combustíveis, ao qual é associada a 
identificação da técnica utilizada e da entidade responsável pela sua execução, e 
que deve ser incluído no plano operacional municipal.

Artigo 26.º-A (Fogo de gestão de combustível)
1 — Nas áreas delineadas no Plano Operacional Municipal com potencial de 

recurso o fogo de gestão de combustível pode a opção por esta prática ser solici-
tada pelo COS.

2 — Nas situações previstas no número anterior a autorização da aplicação 
desta prática carece de decisão favorável por parte do Comandante Distrital da 
ANPC, ouvidos os oficiais de ligação do ICNF, I. P., e da GNR do Centro de 
Coordenação Operacional Distrital desse distrito.

3 — O fogo de gestão de combustível só é permitido quando as condições 
meteorológicas locais e previstas se enquadrem nas condições de prescrição do 
fogo controlado descritas no regulamento do fogo técnico, anexo ao Despacho n.º 
7511/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 9 de junho.

4 — Podem excecionar-se situações não previstas no artigo anterior caso um 
técnico credenciado em fogo controlado ou um técnico credenciado em fogo de 
supressão avaliem que as condições meteorológicas possibilitam a utilização do 
fogo de gestão de combustível.

5 — A avaliação das condições meteorológicas que possibilitam a utilização 
do fogo de gestão de combustível é registada na fita do tempo do incêndio assim 
como a identificação de técnico que realizou a avaliação.

6 — O recurso ao fogo de gestão de combustível deverá ser acompanhada 
pelo Comando Distrital de Operações de Socorro em estreita articulação com o 
COS garantindo que se mantêm as condições inicialmente previstas para a sua 
realização.

7 — As áreas sujeitas a fogo de gestão de combustível são obrigatoriamente 
cartografadas, independentemente da sua dimensão, e inequivocamente assina-
ladas como tendo sido resultado desta prática.

8 — As áreas ardidas resultantes de fogo de gestão de combustível devem 
registar-se como tal no Sistema de Gestão de Informação de Incêndios Florestais 
(SGIF) e contabilizadas autonomamente.
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Artigo 26.º-B (Levantamento cartográfico das áreas ardidas)
1 — Compete à GNR o levantamento cartográfico das áreas ardidas por in-

cêndios rurais, incluindo as que resultem do recurso a fogo de gestão de combus-
tível, com o envolvimento das câmaras municipais.

2 — O levantamento cartográfico das áreas ardidas deverá incidir em áreas 
iguais ou superiores a 1 hectare.

3 — As áreas ardidas são atualizadas anualmente com referência a 31 de de-
zembro de cada ano.

4 — A GNR deve proceder ao carregamento dos levantamentos cartográficos 
no SGIF, até 31 de janeiro do ano seguinte.

5 — As especificações técnicas relativas ao levantamento cartográfico das áreas 
ardidas por incêndios rurais são elaboradas pelo ICNF, I. P., ouvida a GNR e a ANPC.

6 — Compete ao ICNF, I. P., a divulgação da cartografia nacional de áreas 
ardidas anual, no seu sítio da Internet.

7 — A cartografia mencionada nos artigos anteriores serve de base para os 
atos administrativos estabelecidos no âmbito do Decreto-Lei n.º 327/90, de 22 
de outubro, alterado pela Lei n.º 54/91, de 8 de agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 
34/99, de 5 de fevereiro, e 55/2007 de 12 de março.

Artigo 27.º (Queimadas)
1 — A realização de queimadas, definidas no artigo 3.º, deve obedecer às 

orientações emanadas das comissões distritais de defesa da floresta.
2 — A realização de queimadas só é permitida após autorização do municí-

pio ou da freguesia, nos termos da lei que estabelece o quadro de transferência 
de competências para as autarquias locais, na presença de técnico credenciado 
em fogo controlado ou, na sua ausência, de equipa de bombeiros ou de equipa 
de sapadores florestais.

3 — O pedido de autorização é registado no SGIF, pelo município ou pela 
freguesia.

4 — Sem acompanhamento técnico adequado, a queima para realização de 
queimadas deve ser considerada uso de fogo intencional.

5 — A realização de queimadas só é permitida fora do período crítico e desde 
que o índice de risco de incêndio rural seja inferior ao nível elevado.

6 — O disposto no presente artigo não se aplica aos sobrantes de exploração 
amontoados.
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Artigo 28.º (Queima de sobrantes e realização de fogueiras)
1 — Em todos os espaços rurais, durante o período crítico, não é permitido:
a) Realizar fogueiras para recreio ou lazer e para confeção de alimentos, bem 

como utilizar equipamentos de queima e de combustão destinados à iluminação 
ou à confeção de alimentos;

b) Queimar matos cortados e amontoados e qualquer tipo de sobrantes de 
exploração.

2 — Em todos os espaços rurais, fora do período crítico e desde que se verifi-
que o índice de risco de incêndio de níveis muito elevado e máximo, mantêm-se 
as restrições referidas no número anterior.

3 — Excetua-se do disposto na alínea a) do n.º 1 e no número anterior, quan-
do em espaços não inseridos em zonas críticas, a confeção de alimentos desde 
que realizada nos locais expressamente previstos para o efeito, nomeadamente 
nos parques de lazer e recreio e outros quando devidamente infraestruturados e 
identificados como tal.

4 — Excetua-se do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 a queima de so-
brantes de exploração decorrente de exigências fitossanitárias de cumprimento 
obrigatório, a qual deverá ser realizada com a presença de uma unidade de um 
corpo de bombeiros ou uma equipa de sapadores florestais.

5 — Excetuam-se do disposto nos n.os 1 e 2 as atividades desenvolvidas por 
membros das organizações definidas no n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho.

6 — É proibido o abandono de queima de sobrantes em espaços rurais e den-
tro de aglomerados populacionais em qualquer altura do ano.

Artigo 29.º (Foguetes e outras formas de fogo)
1 — Durante o período crítico não é permitido o lançamento de balões com 

mecha acesa e de quaisquer tipos de foguetes.
2 — Durante o período crítico, a utilização de fogo-de-artifício ou outros ar-

tefactos pirotécnicos, que não os indicados no número anterior, está sujeita a au-
torização prévia do município ou da freguesia, nos termos da lei que estabelece o 
quadro de transferência de competências para as autarquias locais.

3 — O pedido de autorização referido no número anterior deve ser solicitado 
com pelo menos 15 dias de antecedência.

4 — Durante o período crítico, as ações de fumigação ou desinfestação em 
apiários não são permitidas, exceto se os fumigadores estiverem equipados com 
dispositivos de retenção de faúlhas.



Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho

593

5 — Nos espaços florestais, durante o período crítico, não é permitido fumar 
ou fazer lume de qualquer tipo no seu interior ou nas vias que os delimitam ou 
os atravessam.

6 — Fora do período crítico e desde que se verifique o índice de risco de in-
cêndio rural de níveis muito elevado e máximo mantêm-se as restrições referidas 
nos n.os 1, 2 e 4.

7 — Excetuam-se do disposto nos números anteriores a realização de contra-
fogos decorrentes das ações de combate aos incêndios florestais.

Artigo 30.º (Maquinaria e equipamento)
1 — Durante o período crítico, nos trabalhos e outras atividades que decor-

ram em todos os espaços rurais, as máquinas de combustão interna ou externa, 
onde se incluem todo o tipo de tratores, máquinas e veículos de transporte pesa-
dos, devem obrigatoriamente estar dotados dos seguintes equipamentos:

a) Um ou dois extintores de 6 kg cada, de acordo com a sua massa máxima e 
consoante esta seja inferior ou superior a 10 000 kg, salvo motosserras, motorro-
çadoras e outras pequenas máquinas portáteis;

b) Dispositivos de retenção de faíscas ou faúlhas, exceto no caso de motosser-
ras, motorroçadoras e outras pequenas máquinas portáteis.

2 — O Governo cria linhas de financiamento moduladas para o cumprimento 
do número anterior.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, quando se verifique o índice 
de risco de incêndio rural de nível máximo, não é permitida a realização de trabalhos 
nos espaços florestais com recurso a motorroçadoras, corta-matos e destroçadores.

4 — Excetuam-se do número anterior o uso de motorroçadoras que utilizam 
cabeças de corte de fio de nylon, bem como os trabalhos e outras atividades di-
retamente associados às situações de emergência, nomeadamente de combate a 
incêndios nos espaços rurais.

CAPÍTULO VI — Vigilância, deteção e combate

SECÇÃO I — Vigilância e deteção de incêndios

Artigo 31.º (Vigilância e detecção)
1 — A vigilância dos espaços rurais visa contribuir para a redução do número 

de ocorrências de incêndios florestais, identificando potenciais agentes causado-
res e dissuadindo comportamentos que propiciem a ocorrência de incêndios.
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2 — A deteção tem por objetivo a identificação imediata e localização precisa 
das ocorrências de incêndio e a sua comunicação rápida às entidades responsá-
veis pelo combate.

3 — A vigilância e deteção de incêndios pode ser assegurada:
a) Qualquer pessoa que detete um incêndio é obrigada a alertar de imediato 

as entidades competentes;
b) Pela RNPV, que assegura em todo o território do continente as funções de 

deteção fixa de ocorrências de incêndios;
c) Por rede de videovigilância, que complementa e reforça em todo o territó-

rio do continente, as funções de deteção fixa de ocorrências de incêndios;
d) Por rede de vigilância móvel que pode associar-se às funções de vigilância 

e deteção, de dissuasão e as intervenções em fogos nascentes;
e) Por rede de vigilância aérea.

Artigo 32.º (Sistemas de detecção)
1 — A RNPV é constituída por postos de vigia públicos e privados instala-

dos em locais previamente aprovados pelo Comandante-Geral da GNR, ouvida 
o ICNF, I. P., e a ANPC e homologados pelo membro do Governo responsável 
pela área da proteção civil.

2 — A cobertura de deteção da RNPV pode ser complementada por sistema 
de videovigilância, meios de deteção móveis ou outros meios que venham a re-
velar-se tecnologicamente adequados, a regulamentar por portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas da proteção civil e das florestas.

3 — A coordenação da RNPV é da competência da GNR, que estabelece as orienta-
ções técnicas e funcionais para a sua ampliação, redimensionamento e funcionamento.

4 — Os postos de vigia são instalados segundo critérios de prioridade fun-
dados no grau de risco de incêndio, na análise de visibilidade e intervisibilidade, 
no valor do património a defender e são dotados de equipamento complementar 
adequado ao fim em vista.

5 — Sempre que existam árvores que interfiram com a visibilidade, as entida-
des que a qualquer título sejam detentoras de postos de vigia devem notificar os 
proprietários das árvores para que estes procedam à sua remoção.

6 — Quando se verifique que o proprietário não procedeu à remoção das 
árvores até ao dia 15 de abril de cada ano, a entidade gestora do posto de vigia 
pode substituir-se ao proprietário, no corte e remoção, podendo dispor do mate-
rial resultante do corte.
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7 — A obrigação prevista no n.º 5 pode ser regulada por acordo, reduzido a 
escrito, a estabelecer entre a entidade detentora do posto de vigia e os proprie-
tários ou produtores florestais que graciosamente consintam a sua instalação, 
utilização e manutenção ou proprietários de área circundante.

8 — A instalação de qualquer equipamento que possa interferir com a vi-
sibilidade e qualidade de comunicação radioelétrica nos postos de vigia ou no 
espaço de 30 m em seu redor carece de parecer prévio da GNR.

Artigo 33.º (Sistemas de vigilância)	
1 — Os sistemas de vigilância móvel compreendem as brigadas de vigilância 

móvel que o Estado constitua, os sapadores florestais, os Corpos de Bombeiros 
quando pré-posicionados, os elementos do Serviço de Proteção da Natureza e do 
Ambiente e os militares do Grupo de Intervenção de Proteção e Socorro da GNR, 
dos municípios e das freguesias e outros grupos que para o efeito venham a ser 
reconhecidos pela GNR.

2 — Os sistemas de videovigilância compreendem os meios do Estado, os 
meios das Comunidades Intermunicipais, dos municípios e das freguesias.

3 — Os sistemas de vigilância aérea compreendem as aeronaves tripuladas e 
não tripuladas, certificadas pelas entidades competentes.

4 — No que diz respeito aos sistemas de vigilância aérea das Forças Arma-
das, a coordenação prevista na alínea b) do n.º 3 do artigo 2.º, concretiza-se me-
diante comunicação prévia, por parte das Forças Armadas à GNR, relativamente 
ao período de operação e às áreas sobrevoadas.

5 — Os sistemas de vigilância móvel, de videovigilância e aérea têm, desig-
nadamente, por objetivos:

a) Aumentar o efeito de dissuasão;
b) Identificar agentes causadores ou suspeitos de incêndios ou situações e 

comportamentos anómalos;
c) Detetar incêndios em zonas sombra dos postos de vigia;
d) Proporcionar ações de primeira intervenção em fogos nascentes.
6 — Em cada um dos municípios, a gestão dos sistemas de vigilância móvel e 

de videovigilância é feita no âmbito municipal, de forma a garantir a maximiza-
ção dos recursos na ocupação do território.

7 — É da competência da GNR a coordenação das ações de vigilância levadas 
a cabo pelas diversas entidades, sem prejuízo da articulação prevista no n.º 3 do 
artigo 34.º.



Cap. XI | Incêndios Florestais

596

8 — O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação do regime 
de proteção de dados pessoais.

9 — O Ministério da Agricultura estabelece o calendário de criação de equi-
pas de sapadores florestais, com o objetivo de se alcançarem 500 equipas em 2019.

10 — O governo cria um corpo de guardas florestais, com as competências e 
funções do antigo Corpo Nacional da Guarda Florestal extinto pelo Decreto-Lei 
n.º 22/2006, de 2 de fevereiro.

Artigo 34.º (Forças Armadas e corpos especiais de vigilantes)
1 — As Forças Armadas, sem prejuízo do cumprimento da sua missão primá-

ria, podem participar, em situações excecionais e com o devido enquadramento, 
nas ações de patrulhamento, vigilância móvel e aérea, tendo para esse efeito as 
competências de fiscalização previstas no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 327/80, 
de 26 de agosto, com a redação que lhe é dada pela Lei n.º 10/81, de 10 de julho.

2 — As Forças Armadas colaboram em ações nos domínios da prevenção, vi-
gilância móvel e aérea, deteção, intervenção em fogo nascente, rescaldo e vigilân-
cia pós-incêndio florestal, na abertura de aceiros, nas ações de gestão de combus-
tível das matas nacionais ou administradas pelo Estado e no patrulhamento das 
florestas, em termos a definir por despacho conjunto dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da proteção civil, da defesa e das florestas.

3 — A GNR, a ANPC e as Forças Armadas articulam as formas de participa-
ção das ações previstas no n.º 1, sem prejuízo das respetivas cadeias de comando.

4 — Compete ao ICNF, I. P., coordenar com as Forças Armadas as ações que 
estas vierem a desenvolver na abertura de faixas de gestão de combustível e nas 
ações de gestão de combustível dos espaços florestais, dando conhecimento à 
comissão municipal de defesa da floresta.

SECÇÃO II — Combate de incêndios florestais

Artigo 35.º (Combate, rescaldo e vigilância ativa pós-rescaldo)
1 — A rede de infraestruturas de apoio ao combate é constituída por equi-

pamentos e estruturas de combate, existentes no âmbito das entidades a quem 
compete o combate, dos organismos da Administração Pública e dos particula-
res, designadamente infraestruturas de combate e infraestruturas de apoio aos 
meios aéreos.
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2 — As operações de combate aos incêndios rurais, bem como as respetivas 
operações de rescaldo necessárias para garantia das perfeitas condições de extin-
ção são asseguradas por entidades com responsabilidades no combate a incêndios 
rurais e por profissionais credenciados para o efeito e sob orientação da ANPC.

3 — Podem ainda participar nas operações de rescaldo, nomeadamente em 
situação de várias ocorrências simultâneas, os corpos especiais de vigilantes de in-
cêndios, os sapadores florestais, os vigilantes da natureza e ainda outras entidades, 
brigadas ou grupos que para o efeito venham a ser reconhecidos pela ANPC.

4 — A participação dos meios referidos no número anterior é concretizada 
nos termos da lei.

5 — A ANPC e o ICNF, I. P., podem celebrar com entidades privadas, nomea-
damente operadoras de telecomunicações, protocolos respeitantes a sistemas de 
avisos em situação de emergência, nomeadamente respeitantes ao envio de men-
sagens radiodifundidas ou envio de mensagens para dispositivos móveis ligados 
a determinada torre de comunicações.

Artigo 36.º (Recuperação de áreas ardidas)
1 — Em áreas atingidas por incêndios florestais, e de forma a criar condições 

de circulação rodoviária em segurança, os proprietários devem remover mate-
riais queimados nos incêndios.

2 — Os materiais devem ser removidos numa faixa mínima de 25 m para 
cada lado das faixas de circulação rodoviária.

3 — No pós-incêndio, antes da época das chuvas, devem ser tomadas medi-
das de mitigação de impactos ambientais, adequadas a cada caso em concreto, 
nomeadamente de combate à erosão, de correção torrencial e impedimento de 
contaminação das linhas de água por detritos, de acordo com despacho do mem-
bro do Governo competente pela área das florestas.

CAPÍTULO VII — Fiscalização

Artigo 37.º (Competência para fiscalização)	
1 — A fiscalização do estabelecido no presente decreto-lei compete à GNR, à 

PSP, à Polícia Marítima, ao ICNF, I. P., à ANPC, às câmaras municipais, às polí-
cias municipais e aos vigilantes da natureza.

2 — Compete aos membros do Governo responsáveis pelas áreas da proteção 
civil e das florestas, a definição das orientações no domínio da fiscalização do 
estabelecido no presente decreto-lei.
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Artigo 37.º-A (Identificação de proprietários)
1 — Para efeitos de identificação e notificação dos proprietários ou detentores 

dos imóveis, as entidades fiscalizadoras têm acesso aos dados fiscais relativos aos 
prédios, incluindo a identificação dos proprietários e respetivo domicílio fiscal, 
mediante protocolo a celebrar com a Autoridade Tributária e Aduaneira.

2 — Sem prejuízo do número anterior, as entidades fiscalizadoras têm ainda acesso 
aos dados relativos aos prédios constantes da base de dados Balcão Único do Prédio.

3 — Para efeitos de notificação dos proprietários no âmbito da execução das 
infraestruturas de Defesa da Floresta contra Incêndios é possível recorrer-se à 
notificação por via do edital nos casos em que se revele impossível a notificação 
por outra via.

CAPÍTULO VIII — Contraordenações, coimas e sanções acessórias

Artigo 38.º (Contraordenações e coimas)
1 — As infrações ao disposto no presente decreto-lei constituem contraordena-

ções puníveis com coima, de (euro) 140 a (euro) 5000, no caso de pessoa singular, e 
de (euro) 800 a (euro) 60 000, no caso de pessoas coletivas, nos termos previstos nos 
números seguintes.

2 — Constituem contraordenações:
a) A infração ao disposto nos n.os 1, 2, 9, 10, 11, 12, 13 e 14 do artigo 15.º;
b) (Revogada.)
c) (Revogada.)
d) A violação dos critérios de gestão de combustível, definidos no anexo do 

presente decreto-lei e que dele faz parte integrante;
e) A infração ao disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 16.º, exceto no caso do n.º 4 

nas situações previstas no n.º 7 do mesmo artigo;
f) A infração ao disposto nos n.os 3, 4 e 6 do artigo 17.º;
g) (Revogada.)
h) A infração ao disposto no n.os 1 e 2 do artigo 19.º;
i) A infração ao disposto na alínea a) e b) do n.º 2 e nos n.os 3 e 4 do artigo 22.º;
j) (Revogada.)
l) A infração ao disposto nos n.os 1, 2, 3, 4 e 5 do artigo 26.º;
m) (Revogada.)
n) (Revogada.)
o) A infração ao disposto nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 27.º;
p) A infração ao disposto nos n.os 1, 2 e 6 do artigo 28.º e no artigo 29.º;
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q) A infração ao disposto no artigo 30.º;
r) A infração ao disposto no artigo 36.º.
3 — A determinação da medida da coima é feita nos termos do disposto no 

regime geral das contraordenações.
4 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 39.º (Sanções acessórias)
1 — Consoante a gravidade da contraordenação e a culpa do agente, pode o 

ICNF, I. P., determinar, cumulativamente com as coimas previstas nas alíneas l) e 
p) do n.º 2 do artigo 38.º, a aplicação das seguintes sanções acessórias, no âmbito 
de atividades e projetos florestais:

a) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado por entidades ou 
serviços públicos;

b) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.
2 — As sanções referidas no número anterior têm a duração máxima de dois 

anos contados a partir da decisão condenatória definitiva.
3 — Para efeito do disposto na alínea a) do n.º 1, o ICNF, I. P., comunica, no 

prazo de cinco dias, a todas as entidades públicas responsáveis pela concessão de 
subsídios ou benefícios a aplicação da sanção.

Artigo 40.º (Levantamento, instrução e decisão das contraordenações)	
1 — O levantamento dos autos de contraordenação previstos no artigo 38.º com-

pete às autoridades policiais e fiscalizadoras, bem como às câmaras municipais.
2 — Os autos de contraordenação são remetidos à autoridade competente 

para a instrução do processo, no prazo máximo de cinco dias, após a ocorrência 
do facto ilícito.

3 — A instrução dos processos relativos às contraordenações previstas no n.º 
2 do artigo 38.º compete:

a) À entidade autuante, de entre as referidas no artigo 37.º, nas situações pre-
vistas nas alíneas a), d), h), o) e p) do n.º 2 do artigo 38.º;

b) Ao ICNF, I. P., nos restantes casos.
4 — A aplicação das coimas previstas no presente decreto-lei, bem como das 

sanções acessórias, das quais deve ser dado conhecimento às autoridades au-
tuantes, compete às seguintes entidades:

a) Ao secretário-geral do Ministério da Administração Interna, nos casos a 
que se refere a alínea a) do número anterior;

b) Ao ICNF, I. P., nos casos a que se refere a alínea b) do número anterior.
5 — As competências previstas nos n.os 3 e 4 podem ser delegadas, nos termos da lei.
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Artigo 41.º (Destino das coimas)
1 — A afetação do produto das coimas cobradas em resultado da aplicação do 

disposto nas alíneas a), d), o) e p) do n.º 2 do artigo 38.º é feita da seguinte forma:
a) 60 /prct. para o Estado;
b) 20 /prct. para a entidade que instruiu o processo;
c) 10 /prct. para a entidade autuante;
d) 10 /prct. para a entidade que aplicou a coima.
2 — A afetação do produto das coimas cobradas em aplicação das demais 

contraordenações é feita da seguinte forma:
a) 60 /prct. para o Estado;
b) 20 /prct. para a entidade autuante;
c) 20 /prct. para o ICNF, I. P.
3 — (Revogado.)
4 — Nos casos em que é a câmara municipal a entidade autuante e a entidade 

instrutora do processo, o produto da coima previsto na alínea a) do n.º 1 constitui 
receita própria do respetivo município.

CAPÍTULO IX — Disposições transitórias e finais

Artigo 42.º (Elaboração e revisão dos planos de defesa da floresta contra incêndios)
(Revogado.)
  

Artigo 43.º (Sinalização)
1 — A inexistência de sinalização das zonas críticas referidas no artigo 6.º não 

afasta a aplicação das medidas de condicionamento de acesso, de circulação e de 
permanência estabelecidas no artigo 22.º.

2 — O ICNF, I. P., assegura, junto dos meios de comunicação social, a publi-
citação das zonas críticas, nos termos do artigo 25.º.

Artigo 44.º (Definições e referências)
1 — As definições constantes do presente decreto-lei prevalecem sobre quais-

quer outras no âmbito da defesa da floresta contra incêndios.
2 — A referência feita a planos de defesa da floresta municipais entende-se 

feita a planos municipais de defesa da floresta contra incêndios.
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Artigo 45.º (Regime transitório)
Exclui-se do âmbito de aplicação do presente decreto-lei a elaboração, alte-

ração e revisão dos planos municipais de ordenamento do território, em cujo 
procedimento já se haja procedido à abertura do período de discussão pública.

	
Artigo 46.º (Norma revogatória)

É revogado o Decreto-Lei n.º 156/2004, de 30 de junho.
	

ANEXO — Critérios para a gestão de combustíveis no âmbito das redes secun-
dárias de gestão de combustível	

I. Para efeitos de gestão de combustíveis no âmbito das redes secundárias 
de gestão de combustível envolventes aos edifícios, aglomerados populacionais, 
equipamentos e infraestruturas, aos estratos arbóreos, arbustivos e subarbusti-
vos, não integrados em áreas agrícolas, com exceção das áreas de pousio e de 
pastagens permanentes, ou de jardim, aplicam-se os seguintes critérios:

a) No estrato arbóreo a distância entre as copas das árvores deve ser no mí-
nimo de 10 m nos povoamentos de pinheiro bravo e eucalipto, devendo estar 
desramadas em 50 /prct. da sua altura até que esta atinja os 8 m, altura a partir da 
qual a desramação deve alcançar no mínimo 4 m acima do solo;

b) No estrato arbóreo, nas espécies não mencionadas na alínea anterior, a 
distância entre as copas das árvores permitidas deve ser no mínimo de 4 m e a 
desramação deve ser de 50 /prct. da altura da árvore até que esta atinja os 8 m, 
altura a partir da qual a desramação deve alcançar no mínimo 4 m acima do solo;

c) No estrato arbustivo a altura máxima da vegetação não pode exceder 50 cm;
d) No estrato subarbustivo a altura máxima da vegetação não pode exceder 20 cm.

II. No caso de infraestruturas da rede viária às quais se associem alinhamentos 
arbóreos com especial valor patrimonial ou paisagístico, ainda que das espécies pre-
vistas na alínea a) do n.º I, deve ser garantida na preservação do arvoredo o disposto 
no número anterior numa faixa correspondente à projeção vertical dos limites das 
suas copas acrescida de uma faixa de largura não inferior a 10 m para cada lado.

III. Nas faixas de gestão de combustíveis envolventes aos edifícios devem 
ainda ser cumpridos, cumulativamente, os seguintes critérios:

1 — As copas das árvores e dos arbustos devem estar distanciadas no mínimo 
5 m da edificação, evitando-se ainda a sua projeção sobre a cobertura do edifício.
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2 — Excecionalmente, no caso de arvoredo de especial valor patrimonial ou 
paisagístico pode admitir-se uma distância inferior a 5 m, desde que seja reforça-
da a descontinuidade horizontal e vertical de combustíveis e garantida a ausên-
cia de acumulação de combustíveis na cobertura do edifício.

3 — Sempre que possível, deverá ser criada uma faixa pavimentada de 1 m a 
2 m de largura, circundando todo o edifício.

4 — Não poderão ocorrer quaisquer acumulações de substâncias combustí-
veis, como lenha, madeira ou sobrantes de exploração florestal ou agrícola, bem 
como de outras substâncias altamente inflamáveis.

IV. No caso de faixas de gestão de combustível que abranjam arvoredo clas-
sificado de interesse público, zonas de proteção a edifícios e monumentos na-
cionais, manchas de arvoredo com especial valor patrimonial ou paisagístico ou 
manchas de arvoredo e outra vegetação protegida no âmbito da conservação da 
natureza e biodiversidade, tal como identificado em instrumento de gestão flo-
restal, ou outros instrumentos de gestão territorial ou de gestão da Rede Natura 
2000, pode a comissão municipal de defesa da floresta aprovar critérios específi-
cos de gestão de combustíveis.

V. A aplicação dos critérios estabelecidos nos pontos anteriores pode ser ex-
cecionada mediante pedido apresentado pela entidade responsável pela gestão 
de combustível, quando da aplicação dos mesmos possa resultar um risco signi-
ficativo e fundamentado para a estabilidade dos solos e taludes de vias rodo ou 
ferroviárias, através de despacho dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da proteção civil e das infraestruturas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de Abril de 2006. — José 
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Marques 
Amado — Alberto Bernardes Costa — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia — Rui 
Nobre Gonçalves.

Promulgado em 13 de Junho de 2006.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 19 de Junho de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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DECRETO-LEI N.º 10/2018, DE 14 DE FEVEREIRO
CRITÉRIOS GESTÃO DE COMBUSTÍVEL – SISTEMA NACIONAL 

DEFESA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS

Clarifica os critérios aplicáveis à gestão de combustível no âmbito do Siste-
ma Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios.

As consequências extremas dos incêndios que assolaram o território, aliadas às 
alterações das condições climáticas, evidenciaram a necessidade de se proceder a 
um reforço da segurança das populações e dos seus bens, através da clarificação dos 
critérios de gestão de combustíveis nas faixas secundárias de gestão e combustível.

Com efeito, as regras existentes revelaram-se ineficazes para conter a pro-
gressão dos incêndios e para garantir a segurança das pessoas e dos seus bens, 
pelo que importa proceder à sua revisão.

Com esta alteração pretende-se ainda propiciar a substituição, nas faixas secun-
dárias de gestão de combustível, de áreas de monocultura ocupadas por espécies 
mais vulneráveis aos incêndios, por espécies autóctones e mais resilientes ao fogo.

A Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, estabeleceu para o ano de 2018 um 
regime excecional aplicável às redes de secundárias de faixas de gestão de com-
bustível, nomeadamente no que respeita à intervenção dos municípios. Aprovei-
ta-se a oportunidade para estabilizar a interpretação desse regime com vista à 
sua plena e inequívoca operacionalização.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios Portugueses e a Asso-
ciação Nacional de Freguesias.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:

Artigo 1.º (Objeto)	
O presente decreto-lei:
a) Clarifica os critérios aplicáveis à gestão de combustível nas faixas se-

cundárias de gestão de combustível no âmbito do Sistema Nacional de Defesa 
da Floresta contra Incêndios, procedendo à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 
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124/2006, de 28 de junho, alterado pelos Decretos-Leis n.os 15/2009, de 14 de ja-
neiro, 17/2009, de 14 de janeiro, 114/2011, de 30 de novembro, e 83/2014, de 23 de 
maio, e pela Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto;

b) Interpreta o regime excecional das redes secundárias de faixas de gestão de 
combustível consagrado no artigo 153.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro.

	
Artigo 2.º (Alteração ao anexo ao Decreto-Lei n.º 124/2006)	

O anexo ao Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 15/2009, de 14 de janeiro, 17/2009, de 14 de janeiro, 114/2011, de 30 de 
novembro, e 83/2014, de 23 de maio, e pela Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto, passa 
a ter a redação do anexo ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante.

	
Artigo 3.º (Norma interpretativa)

1 — A aplicação do regime excecional previsto nos n.os 3 a 5 e 10 do artigo 
153.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, dispensa a aplicação de outros re-
gimes de acesso à propriedade e de operação sobre a mesma, designadamente o 
regime de execução de prestação de facto ou de entrega de coisa certa, e de posse 
administrativa.

2 — Não sendo possível efetuar a comunicação prevista no n.º 3 do artigo 
153.º da referida lei, o município procede à fixação do aviso no local dos traba-
lhos, como previsto nessa mesma disposição.

	
Artigo 4.º (Extensão de efeitos)	

No ano económico de 2018, o regime previsto nos n.os 4 e 5 do artigo 153.º da 
Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, na interpretação do artigo anterior, aplica-se 
às entidades que têm o dever legal de gestão de combustível, nos termos do n.º 
1 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, no que respeita ao 
acesso à propriedade e de operação sobre a mesma.

	
Artigo 5.º (Norma transitória)	

As alterações ao anexo a que se refere o artigo 2.º do presente decreto-lei não 
se aplicam aos trabalhos de gestão de combustível concluídos à data da entra-
da em vigor do presente decreto-lei ou objeto de procedimento de contração de 
aquisição de serviços ou locação de bens móveis em curso ou concluídos.
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Artigo 6.º (Entrada em vigor)
O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de janeiro de 2018. — Augus-
to Ernesto Santos Silva — José Alberto de Azeredo Ferreira Lopes — Maria Isabel Solnado 
Porto Oneto — Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem — Pedro Manuel Dias de 
Jesus Marques — João Pedro Soeiro de Matos Fernandes — Luís Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 6 de fevereiro de 2018.
Publique-se.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
Referendado em 12 de fevereiro de 2018.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.
	

ANEXO
(a que refere o artigo 2.º)

«ANEXO
Critérios para a gestão de combustíveis no âmbito das redes secundárias de 

gestão de combustível

I. Para efeitos de gestão de combustíveis no âmbito das redes secundárias 
de gestão de combustível envolventes aos edifícios, aglomerados populacionais, 
equipamentos e infraestruturas, aos estratos arbóreos, arbustivos e subarbusti-
vos, não integrados em áreas agrícolas, com exceção das áreas de pousio e de 
pastagens permanentes, ou de jardim, aplicam-se os seguintes critérios:

a) No estrato arbóreo a distância entre as copas das árvores deve ser no mí-
nimo de 10 m nos povoamentos de pinheiro bravo e eucalipto, devendo estar 
desramadas em 50 /prct. da sua altura até que esta atinja os 8 m, altura a partir da 
qual a desramação deve alcançar no mínimo 4 m acima do solo;

b) No estrato arbóreo, nas espécies não mencionadas na alínea anterior, a 
distância entre as copas das árvores permitidas deve ser no mínimo de 4 m e a 
desramação deve ser de 50 /prct. da altura da árvore até que esta atinja os 8 m, 
altura a partir da qual a desramação deve alcançar no mínimo 4 m acima do solo;

c) No estrato arbustivo a altura máxima da vegetação não pode exceder 50 cm;
d) No estrato subarbustivo a altura máxima da vegetação não pode exceder 20 cm.
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II. No caso de infraestruturas da rede viária às quais se associem alinhamentos 
arbóreos com especial valor patrimonial ou paisagístico, ainda que das espécies pre-
vistas na alínea a) do n.º I, deve ser garantida na preservação do arvoredo o disposto 
no número anterior numa faixa correspondente à projeção vertical dos limites das 
suas copas acrescida de uma faixa de largura não inferior a 10 m para cada lado.

III. Nas faixas de gestão de combustíveis envolventes aos edifícios devem 
ainda ser cumpridos, cumulativamente, os seguintes critérios:

1 — As copas das árvores e dos arbustos devem estar distanciadas no mínimo 
5 m da edificação, evitando-se ainda a sua projeção sobre a cobertura do edifício.

2 — Excecionalmente, no caso de arvoredo de especial valor patrimonial ou 
paisagístico pode admitir-se uma distância inferior a 5 m, desde que seja reforça-
da a descontinuidade horizontal e vertical de combustíveis e garantida a ausên-
cia de acumulação de combustíveis na cobertura do edifício.

3 — Sempre que possível, deverá ser criada uma faixa pavimentada de 1 m a 
2 m de largura, circundando todo o edifício.

4 — Não poderão ocorrer quaisquer acumulações de substâncias combustí-
veis, como lenha, madeira ou sobrantes de exploração florestal ou agrícola, bem 
como de outras substâncias altamente inflamáveis.

IV. No caso de faixas de gestão de combustível que abranjam arvoredo clas-
sificado de interesse público, zonas de proteção a edifícios e monumentos na-
cionais, manchas de arvoredo com especial valor patrimonial ou paisagístico ou 
manchas de arvoredo e outra vegetação protegida no âmbito da conservação da 
natureza e biodiversidade, tal como identificado em instrumento de gestão flo-
restal, ou outros instrumentos de gestão territorial ou de gestão da Rede Natura 
2000, pode a comissão municipal de defesa da floresta aprovar critérios específi-
cos de gestão de combustíveis.

V. A aplicação dos critérios estabelecidos nos pontos anteriores pode ser ex-
cecionada mediante pedido apresentado pela entidade responsável pela gestão 
de combustível, quando da aplicação dos mesmos possa resultar um risco signi-
ficativo e fundamentado para a estabilidade dos solos e taludes de vias rodo ou 
ferroviárias, através de despacho dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da proteção civil e das infraestruturas.
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DECRETO-LEI N.º 327/90, DE 22 DE OUTUBRO1

REGULA A OCUPAÇÃO DO SOLO OBJECTO DE 
UM INCÊNDIO FLORESTAL

Regula a ocupação do solo objecto de um incêndio florestal.

 [Omitiu-se o preâmbulo do diploma]

[…]

Artigo 1.º
1 — Nos terrenos com povoamentos florestais percorridos por incêndios, não 

incluídos em espaços classificados em planos municipais de ordenamento do ter-
ritório como urbanos, urbanizáveis ou industriais, ficam proibidas, pelo prazo de 
10 anos, as seguintes acções: 

a) A realização de obras de construção de quaisquer edificações;
b) O estabelecimento de quaisquer novas actividades agrícolas, industriais, 

turísticas ou outras que possam ter um impacte ambiental negativo; 
c) A substituição de espécies florestais por outras técnicas e ecologicamente 

desadequadas; 
d) O lançamento de águas residuais industriais ou de uso doméstico ou 

quaisquer outros efluentes líquidos poluentes; 
e) O campismo fora de locais destinados a esse fim.
2 — Para além das acções previstas no número anterior, e durante o mesmo 

prazo, nos terrenos não abrangidos por planos municipais de ordenamento do 
território ficam igualmente proibidas as seguintes acções: 

a) A realização de operações de loteamento;
b) A realização de obras de urbanização;
c) A realização de obras de reconstrução ou de ampliação das edificações 

existentes. 
3 — Nos terrenos referidos no n.º 1, durante o prazo de 10 anos a contar da data 

de ocorrência do incêndio, não poderão ser revistas ou alteradas as disposições dos 

1  Com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 55/2007 de 12 de março.
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planos municipais de ordenamento do território ou elaborar-se novos instrumen-
tos de planeamento territorial, por forma a permitir-se a sua ocupação urbanística. 

4 — As proibições estabelecidas nos n.os 1 e 2 podem ser levantadas por des-
pacho conjunto dos ministros responsáveis pelas áreas do ambiente e do orde-
namento do território e da agricultura, a requerimento dos interessados ou da 
respectiva câmara municipal, apresentado no prazo de um ano após a data da 
ocorrência do incêndio. 

5 — Tratando-se de uma acção de interesse público ou de um empreendi-
mento com relevante interesse geral, como tal reconhecido por despacho conjun-
to dos membros do Governo responsáveis pelas áreas do ambiente e do ordena-
mento do território e da agricultura e do membro do Governo competente em 
razão da matéria, o levantamento das proibições opera por efeito desse reconhe-
cimento, o qual pode ser requerido a todo o tempo. 

6 — Os requerimentos a que se referem os números anteriores são dirigidos 
ao membro do Governo responsável pelas áreas do ambiente e do ordenamen-
to do território, devendo ser instruídos com planta de localização à escala de 
1:25000 com a área ardida devidamente demarcada e com documento emitido 
pelo responsável máximo do posto da Guarda Nacional Republicana da área ter-
ritorialmente competente comprovativo de que o incêndio se ficou a dever a cau-
sas a que os interessados ou transmitentes, quando haja alteração do titular de 
direitos sobre o imóvel após o incêndio, são alheios, bem como, sendo caso disso, 
com uma justificação do interesse da acção. 

7 — São nulos os actos administrativos que violem o disposto nos números 
anteriores. 

8 — A infracção ao disposto nos n.os 1 e 2 constitui contra-ordenação punível 
nos termos do regime jurídico da urbanização e da edificação, sem prejuízo das 
medidas de embargo e demolição previstas na lei. 

Artigo 2.º
1 — A Direcção-Geral das Florestas elabora o levantamento cartográfico das áreas 

percorridas por incêndios florestais com a colaboração das câmaras municipais. 
2 — O cadastro é feito à escala de 1:1000 e deve conter a data dos incêndios e 

a superfície abrangida, com a identificação dos respectivos limites. 
3 — O cadastro é actualizado anualmente com referência a 31 de Dezembro 

de cada ano. 
4 — As câmaras municipais remetem, até 31 de Janeiro, cópia actualizada do 

cadastro à respectiva comissão de coordenação regional. 
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Artigo 3.º
As acções de florestação deverão obedecer aos requisitos impostos pelos De-

cretos-Leis n.os 139/88, de 22 de Abril, e 180/89, de 30 de Março. 

Artigo 4.º
1 — Os planos municipais de ordenamento do território devem obrigatoria-

mente identificar as áreas de povoamentos florestais, classificando as respectivas 
manchas de acordo com os critérios previstos nos artigos 5.º, 7.º e seguintes do 
Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, e no respectivo plano regional de orde-
namento florestal. 

2 — Os instrumentos de gestão territorial referidos no número anterior de-
vem estabelecer medidas de prevenção contra incêndios em áreas florestais, em 
conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, e no 
respectivo plano regional de ordenamento florestal. 

Artigo 5.º
O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de Agosto de 1990. — Aníbal 
António Cavaco Silva — José Manuel Nunes Liberato — Arlindo Marques da Cunha — 
Fernando Nunes Ferreira Real. 

Promulgado em 4 de Outubro de 1990.
Publique-se.
O Presidente da República, Mário Soares.
Referendado em 10 de Outubro de 1990.
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva.
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LEI N.º 27/2006, DE 3 DE JULHO*  
LEI DE BASES DA PROTEÇÃO CIVIL1

Lei de bases da proteção civil.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 
Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I — Objetivos e princípios

Artigo 1.º (Proteção civil)	
1 — A proteção civil é a atividade desenvolvida pelo Estado, regiões autó-

nomas e autarquias locais, pelos cidadãos e por todas as entidades públicas e 
privadas com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de 
acidente grave ou catástrofe, de atenuar os seus efeitos e proteger e socorrer as 
pessoas e bens em perigo quando aquelas situações ocorram.

2 — A atividade de proteção civil tem caráter permanente, multidisciplinar 
e plurissectorial, cabendo a todos os órgãos e departamentos da Administração 
Pública promover as condições indispensáveis à sua execução, de forma descen-
tralizada, sem prejuízo do apoio mútuo entre organismos e entidades do mesmo 
nível ou proveniente de níveis superiores.

[…]

CAPÍTULO IV — Estrutura de proteção civil

Artigo 44.º (Autoridade Nacional de Proteção Civil)	
A Autoridade Nacional de Proteção Civil é instituída em diploma próprio, 

que define as suas atribuições e respetiva orgânica.
	

1  Com a redação dada pela Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto.

* Incluem-se apenas os artigos relativos à estrutura de proteção civil. O texto integral do diploma 
pode ser consultado em http://www.pgdlisboa.pt.
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Artigo 45.º (Estrutura de proteção civil)	
A estrutura de proteção civil organiza-se ao nível nacional, regional, distrital 

e municipal.

Artigo 46.º (Agentes de proteção civil)
1 — São agentes de proteção civil, de acordo com as suas atribuições próprias:
a) Os corpos de bombeiros;
b) As forças de segurança;
c) As Forças Armadas;
d) Os órgãos da Autoridade Marítima Nacional;
e) A Autoridade Nacional da Aviação Civil;
f) O INEM, I. P., e demais entidades públicas prestadoras de cuidados de saúde;
g) Os sapadores florestais.
2 — A Cruz Vermelha Portuguesa exerce, em cooperação com os demais 

agentes e de harmonia com o seu estatuto próprio, funções de proteção civil nos 
domínios da intervenção, apoio, socorro e assistência sanitária e social.

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)

Artigo 46.º-A (Entidades com dever de cooperação)	
1 — Impende especial dever de cooperação sobre as seguintes entidades:
a) Entidades de direito privado detentoras de corpos de bombeiros, nos ter-

mos da lei;
b) Serviços de segurança;
c) Serviço responsável pela prestação de perícias médico-legais e forenses;
d) Serviços de segurança social;
e) Instituições particulares de solidariedade social e outras com fins de socor-

ro e de solidariedade;
f) Serviços de segurança e socorro privativos das empresas públicas e priva-

das, dos portos e aeroportos;
g) Instituições imprescindíveis às operações de proteção e socorro, emer-

gência e assistência, designadamente dos sectores das florestas, conservação da 
natureza, indústria e energia, transportes, comunicações, recursos hídricos e am-
biente, mar e atmosfera;

h) Organizações de voluntariado de proteção civil.
2 — As organizações indicadas na alínea h) do número anterior são pessoas 

coletivas de direito privado, de base voluntária, sem fins lucrativos, legalmente 
constituídas e cujos fins estatutários refiram o desenvolvimento de ações no do-
mínio da proteção civil.
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3 — As atribuições, âmbito, modo de reconhecimento e formas de cooperação 
das organizações indicadas no número anterior são fixadas por portaria do mem-
bro do Governo responsável pela área da proteção civil.

4 — As entidades referidas nas alíneas a) a g) do n.º 1, articulam-se operacio-
nalmente nos termos do artigo 48.º.

[…]

Artigo 54.º (Formas de colaboração)	
A colaboração das Forças Armadas pode revestir as seguintes formas:
a) Ações de prevenção, auxílio no combate e rescaldo em incêndios;
b) Reforço do pessoal civil nos campos da salubridade e da saúde, em espe-

cial na hospitalização e evacuação de feridos e doentes;
c) Ações de busca e salvamento;
d) Disponibilização de equipamentos e de apoio logístico para as operações;
e) Reabilitação de infraestruturas;
f) Execução de reconhecimentos terrestres, aéreos e marítimos e prestação de 

apoio em comunicações.

[…]

Artigo 63.º (Norma revogatória)	
1 — A presente lei prevalece sobre todas as normas gerais e especiais que a 

contrariem.
2 — São revogadas as Leis n.os 113/91, de 29 de agosto, e 25/96, de 31 de julho, 

os Decretos-Leis n.os 477/88, de 23 de dezembro, 222/93, de 18 de junho, e 56/2008 
de 26 de março, e os Decretos Regulamentares n.os 18/93, de 28 de junho, e 20/93, 
de 3 de julho.

Aprovada em 11 de Maio de 2006.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 14 de Junho de 2006.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendada em 16 de Junho de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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LEI N.º 65/2007, DE 12 DE NOVEMBRO* 
PROTEÇÃO CIVIL NO ÂMBITO MUNICIPAL1

Define o enquadramento institucional e operacional da protecção civil no 
âmbito municipal, estabelece a organização dos serviços municipais de protec-
ção civil e determina as competências do comandante operacional municipal.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 
Constituição, o seguinte:

 
Artigo 1.º (Objecto e âmbito)	

A presente lei define o enquadramento institucional e operacional da protec-
ção civil no âmbito municipal, estabelece a organização dos serviços municipais 
de protecção civil (SMPC) e determina as competências do comandante operacio-
nal municipal em desenvolvimento da Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho.

	
Artigo 2.º (Objectivos e domínios de actuação)	

1 — São objectivos fundamentais da protecção civil municipal:
a) Prevenir no território municipal os riscos colectivos e a ocorrência de aci-

dente grave ou catástrofe deles resultante;
b) Atenuar na área do município os riscos colectivos e limitar os seus efeitos 

no caso das ocorrências descritas na alínea anterior;
c) Socorrer e assistir no território municipal as pessoas e outros seres vivos 

em perigo e proteger bens e valores culturais, ambientais e de elevado interesse 
público;

d) Apoiar a reposição da normalidade da vida das pessoas nas áreas do mu-
nicípio afectadas por acidente grave ou catástrofe.

1  Com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro.

* Inclui-se apenas parte do diploma, havendo uma ligação muito próxima entre a proteção civil 
municipal e a defesa da floresta contra incêndios. A versão completa do diploma pode ser consultada 
em http://www.pgdlisboa.pt.
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2 — A actividade de protecção civil municipal exerce-se nos seguintes domínios:
a) Levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos riscos colectivos do 

município;
b) Análise permanente das vulnerabilidades municipais perante situações de risco;
c) Informação e formação das populações do município, visando a sua sen-

sibilização em matéria de autoprotecção e de colaboração com as autoridades;
d) Planeamento de soluções de emergência, visando a busca, o salvamento, a 

prestação de socorro e de assistência, bem como a evacuação, alojamento e abas-
tecimento das populações presentes no município;

e) Inventariação dos recursos e meios disponíveis e dos mais facilmente mo-
bilizáveis, ao nível municipal;

f) Estudo e divulgação de formas adequadas de protecção dos edifícios em 
geral, de monumentos e de outros bens culturais, de infra-estruturas, do patri-
mónio arquivístico, de instalações de serviços essenciais, bem como do ambiente 
e dos recursos naturais existentes no município;

g) Previsão e planeamento de acções atinentes à eventualidade de isolamento 
de áreas afectadas por riscos no território municipal.

[…]

Artigo 10.º (Competências dos serviços municipais de protecção civil)
1 — Compete ao SMPC assegurar o funcionamento de todos os organismos 

municipais de protecção civil, bem como centralizar, tratar e divulgar toda a in-
formação recebida relativa à protecção civil municipal.

2 — No âmbito dos seus poderes de planeamento e operações, dispõe o 
SMPC das seguintes competências:

a) Acompanhar a elaboração e actualizar o plano municipal de emergência e 
os planos especiais, quando estes existam;

b) Assegurar a funcionalidade e a eficácia da estrutura do SMPC;
c) Inventariar e actualizar permanentemente os registos dos meios e dos re-

cursos existentes no concelho, com interesse para o SMPC;
d) Realizar estudos técnicos com vista à identificação, análise e consequên-

cias dos riscos naturais, tecnológicos e sociais que possam afectar o município, 
em função da magnitude estimada e do local previsível da sua ocorrência, pro-
movendo a sua cartografia, de modo a prevenir, quando possível, a sua manifes-
tação e a avaliar e minimizar os efeitos das suas consequências previsíveis;
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e) Manter informação actualizada sobre acidentes graves e catástrofes ocor-
ridas no município, bem como sobre elementos relativos às condições de ocor-
rência, às medidas adoptadas para fazer face às respectivas consequências e às 
conclusões sobre o êxito ou insucesso das acções empreendidas em cada caso;

f) Planear o apoio logístico a prestar às vítimas e às forças de socorro em si-
tuação de emergência;

g) Levantar, organizar e gerir os centros de alojamento a accionar em situação 
de emergência;

h) Elaborar planos prévios de intervenção e preparar e propor a execução 
de exercícios e simulacros que contribuam para uma actuação eficaz de todas as 
entidades intervenientes nas acções de protecção civil;

i) Estudar as questões de que vier a ser incumbido, propondo as soluções que 
considere mais adequadas.

3 — Nos domínios da prevenção e segurança, o SMPC é competente para:
a) Propor medidas de segurança face aos riscos inventariados;
b) Colaborar na elaboração e execução de treinos e simulacros;
c) Elaborar projectos de regulamentação de prevenção e segurança;
d) Realizar acções de sensibilização para questões de segurança, preparando 

e organizando as populações face aos riscos e cenários previsíveis;
e) Promover campanhas de informação sobre medidas preventivas, dirigidas 

a segmentos específicos da população alvo, ou sobre riscos específicos em cená-
rios prováveis previamente definidos;

f) Fomentar o voluntariado em protecção civil;
g) Estudar as questões de que vier a ser incumbido, propondo as soluções 

que entenda mais adequadas.
4 — No que se refere à matéria da informação pública, o SMPC dispõe dos 

seguintes poderes:
a) Assegurar a pesquisa, análise, selecção e difusão da documentação com 

importância para a protecção civil;
b) Divulgar a missão e estrutura do SMPC;
c) Recolher a informação pública emanada das comissões e gabinetes que 

integram o SMPC destinada à divulgação pública relativa a medidas preventivas 
ou situações de catástrofe;

d) Promover e incentivar acções de divulgação sobre protecção civil junto dos 
munícipes com vista à adopção de medidas de autoprotecção;

e) Indicar, na iminência de acidentes graves ou catástrofes, as orientações, me-
didas preventivas e procedimentos a ter pela população para fazer face à situação;
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f) Dar seguimento a outros procedimentos, por determinação do presidente 
da câmara municipal ou vereador com competências delegadas.

5 — No âmbito florestal, as competências do SMPC podem ser exercidas pelo 
gabinete técnico florestal.

[…]

Artigo 18.º (Plano municipal de emergência)	
1 — O plano municipal de emergência é elaborado com as directivas emana-

das da Comissão Nacional de Protecção Civil, nomeadamente:
a) A tipificação dos riscos;
b) As medidas de prevenção a adoptar;
c) A identificação dos meios e recursos mobilizáveis, em situação de acidente 

grave ou catástrofe;
d) A definição das responsabilidades que incubem aos organismos, serviços 

e estruturas, públicas ou privadas, com competências no domínio da protecção 
civil municipal;

e) Os critérios de mobilização e mecanismos de coordenação dos meios e 
recursos, públicos ou privados utilizáveis;

f) A estrutura operacional que há-de garantir a unidade de direcção e o con-
trolo permanente da situação.

2 — Os planos de emergência estão sujeitos a uma actualização periódica e de-
vem ser objecto de exercícios frequentes com vista a testar a sua operacionalidade.

3 — Os agentes de protecção civil colaboram na elaboração e na execução dos 
planos de emergência.

4 — O plano municipal de emergência inclui obrigatoriamente uma carta de 
risco e um plano prévio de intervenção de cada tipo de risco existente no muni-
cípio, decorrendo a escala da carta de risco e o detalhe do plano prévio de inter-
venção da natureza do fenómeno e devendo ser adequados às suas frequência e 
magnitude, bem como à gravidade e extensão dos seus efeitos previsíveis.

5 — Para além de um plano municipal de emergência geral, podem ser ela-
borados planos especiais, sobre riscos especiais, destinados a servir finalidades 
específicas, tais como o plano municipal de defesa da floresta contra incêndios e 
planos de emergência dos estabelecimentos de ensino.

6 — No caso das áreas de risco homogéneas prolongadas pelo território de mais 
de um município contíguos, podem ser elaborados planos especiais supramunicipais.
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7 — Nos municípios em que tal se justifique, podem ser elaborados planos 
especiais sobre riscos específicos, designadamente relativos a inundações, incên-
dios de diferente natureza, acidentes biológicos ou químicos, movimentações em 
massa ou a sismos.

[…]

Artigo 20.º (Defesa da floresta contra incêndios)	
1 — Em cada município existe uma comissão municipal de defesa da flores-

ta contra incêndios, que pode ser apoiada pelo gabinete técnico florestal, sendo 
a sua criação, composição e competências reguladas pelo disposto em diploma 
próprio.

2 — As câmaras municipais, no domínio do Sistema Nacional de Defesa da 
Floresta contra Incêndios (SNDFCI) exercem as competências previstas no De-
creto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho.

[…]

Artigo 25.º (Produção de efeitos)	
Os municípios adaptam os seus serviços ao regime previsto na presente lei 

no prazo de 180 dias.

Aprovada em 20 de Setembro de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 29 de Outubro de 2007.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendada em 30 de Outubro de 2007.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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DECRETO-LEI N.º 48/95, DE 15 DE MARÇO* 
CÓDIGO PENAL1

Aprova o Código Penal.

[Omitiu-se o preâmbulo do diploma]

[…]

No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo 1.º da Lei n.º 35/94, 
de 15 de Setembro, rectificada pela Declaração de rectificação n.º 17/94, de 13 de 
Dezembro, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 201.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte: 

[…]

LIVRO I — Parte geral

TÍTULO I — Da lei criminal

CAPÍTULO ÚNICO — Princípios gerais

Artigo 1.º (Princípio da legalidade)
1 — Só pode ser punido criminalmente o facto descrito e declarado passível 

de pena por lei anterior ao momento da sua prática.
2 — A medida de segurança só pode ser aplicada a estados de perigosidade 

cujos pressupostos estejam fixados em lei anterior ao seu preenchimento.
3 — Não é permitido o recurso à analogia para qualificar um facto como 

crime, definir um estado de perigosidade ou determinar a pena ou medida de 
segurança que lhes corresponde.

1  Com a redação dada pela Lei n.º 16/2018, de 27 de março.

* Incluem-se apenas os preceitos legais relativos ao crime de incêndio florestal. O texto completo 
deste diploma está disponível em http://www.pgdlisboa.pt.
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[…]
CAPÍTULO III — Dos crimes de perigo comum

[…]

Artigo 274.º (Incêndio florestal)
1 — Quem provocar incêndio em terreno ocupado com floresta, incluindo 

matas, ou pastagem, mato, formações vegetais espontâneas ou em terreno agrí-
cola, próprios ou alheios, é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos.

2 — Se, através da conduta referida no número anterior, o agente:
a) Criar perigo para a vida ou para a integridade física de outrem, ou para 

bens patrimoniais alheios de valor elevado;
b) Deixar a vítima em situação económica difícil; ou
c) Actuar com intenção de obter benefício económico;
é punido com pena de prisão de três a doze anos.
3 — Se o perigo previsto na alínea a) do n.º 2 for criado por negligência, o 

agente é punido com pena de prisão de dois a dez anos.
4 — Se a conduta prevista no n.º 1 for praticada por negligência, o agente é 

punido com pena de prisão até três anos ou com pena de multa.
5 — Se a conduta prevista no número anterior for praticada por negligência 

grosseira ou criar perigo para a vida ou para a integridade física de outrem, ou 
para bens patrimoniais alheios de valor elevado, o agente é punido com pena de 
prisão até cinco anos.

6 — Quem impedir o combate aos incêndios referidos nos números anterio-
res é punido com pena de prisão de um a oito anos.

7 — Quem dificultar a extinção dos incêndios referidos nos números anterio-
res, designadamente destruindo ou tornando inutilizável o material destinado a 
combatê-los, é punido com pena de prisão de um a cinco anos.

8 — Não é abrangida pelo disposto nos n.os 1 a 5 a realização de trabalhos e 
outras operações que, segundo os conhecimentos e a experiência da técnica flo-
restal, se mostrarem indicados e forem levados a cabo, de acordo com as regras 
aplicáveis, por pessoa qualificada ou devidamente autorizada, para combater in-
cêndios, prevenir, debelar ou minorar a deterioração do património florestal ou 
garantir a sua defesa ou conservação.

9 – (Revogado.)
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Artigo 274.º-A (Regime sancionatório)
1 — A suspensão da execução da pena de prisão e a liberdade condicional 

podem ser subordinadas à obrigação de permanência na habitação, com fiscali-
zação por meios técnicos de controlo à distância, no período coincidente com os 
meses de maior risco de ocorrência de fogos.

2 — Quando qualquer dos crimes previstos no artigo anterior for cometido 
por inimputável, a medida de segurança prevista no artigo 91.º pode ser aplicada 
sob a forma de internamento coincidente com os meses de maior risco de ocor-
rência de fogos.

3 — A suspensão da execução do internamento e a liberdade para prova po-
dem ser subordinadas à obrigação de permanência na habitação, com fiscaliza-
ção por meios técnicos de controlo à distância, no período coincidente com os 
meses de maior risco de ocorrência de fogos.

4 — Quem praticar crime doloso de incêndio florestal a que devesse aplicar-
-se concretamente prisão efetiva e tiver cometido anteriormente crime doloso de 
incêndio florestal a que tenha sido ou seja aplicada pena de prisão efetiva, é pu-
nido com uma pena relativamente indeterminada, sempre que a avaliação con-
junta dos factos praticados e da personalidade do agente revelar uma acentuada 
inclinação para a prática deste crime, que persista no momento da condenação.

5 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 a 3, à pena relativamente indeterminada 
é correspondentemente aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 86.º e no artigo 87.º.

 
Artigo 275.º (Actos preparatórios)

Quem, para preparar a execução de um dos crimes previstos nos artigos 272.º 
a 274.º, fabricar, dissimular, adquirir para si ou para outra pessoa, entregar, de-
tiver ou importar substância explosiva ou capaz de produzir explosão nuclear, 
radioactiva ou própria para fabricação de gases tóxicos ou asfixiantes, ou apare-
lhagem necessária para a execução de tais crimes, é punido com pena de prisão 
até três anos ou com pena de multa.

[…]

Artigo 285.º (Agravação pelo resultado)	
Se dos crimes previstos nos artigos 272.º a 274.º, 277.º, 280.º, ou 282.º a 284.º 

resultar morte ou ofensa à integridade física grave de outra pessoa, o agente é 
punido com a pena que ao caso caberia, agravada de um terço nos seus limites 
mínimo e máximo.
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Artigo 286.º (Atenuação especial e dispensa de pena)	
Se, nos casos previstos nos artigos 272.º a 274.º e 277.º, nos n.os 3 e 5 do artigo 

279.º ou nos artigos 280.º a 284.º, o agente remover voluntariamente o perigo an-
tes de se ter verificado dano substancial ou considerável, a pena é especialmente 
atenuada ou pode ter lugar a dispensa de pena.

[…]
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XII

FITOSSANIDADE

Decreto-Lei n.º 95/2011 de 8 de agosto — Medidas extraordinárias de protec-
ção fitossanitária — controlo do nemátodo
Decreto-Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro — Actualização do regime fitos-
sanitário

Datam do final do século XIX os primeiros diplomas relativos à proteção fitossani-
tária dos arvoredos florestais, sobretudo ligados à resolução de surtos de pragas, como 
por exemplo a doença da tinta (que afeta o castanheiro e os carvalhos, sobretudo) ou os 
escolitídeos (que afetam o pinheiro-bravo e outras resinosas). 

O Regime da Proteção da Riqueza Florestal do País (Decreto n.º 13658, de 23 de maio 
de 1927) significou um grande avanço no regime legal da proteção das florestas, incluindo 
ao nível fitossanitário.

Hoje em dia, juridicamente, a proteção fitossanitária é uma matéria em grande medi-
da definida com base em legislação internacional, sobretudo comunitária, aplicável no or-
denamento jurídico português, o que se compreende, face ao carácter transfronteiriço das 
ameaças colocadas pelos agentes bióticos – incluindo bactérias, fungos, insetos e outros 
animais que, com o crescimento exponencial dos transportes internacionais de pessoas e 
bens, facilmente são disseminados entre regiões, países e continentes. 

Assim, vigora atualmente em Portugal o regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 
154/2005, de 6 de setembro, que cria e define as medidas de proteção fitossanitária aplicá-
veis a todo o país, o qual, desde a sua entrada em vigor, sofreu já 12 alterações, em resposta 
sobretudo a nova legislação comunitária que vai dando resposta à evolução das epifitias ou 
à introdução, no território europeu, de novos agentes bióticos nocivos às plantas.

Para além desse regime, alguns outros são estabelecidos especificamente para o con-
trolo e erradicação de algumas pragas florestais, sobretudo as que podem causar maiores 
danos ecológicos ou económicos. São os casos, nomeadamente, dos regimes de proteção 
contra o nemátodo da madeira do pinheiro, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 95/2011, 
de 8 de agosto, e contra o fungo do cancro resinoso do pinheiro, através da Portaria n.º 
294/2013, de 27 de setembro, esta aqui não reproduzida. 
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Finalmente, merece ainda referência o Decreto-Lei n.º 565/99, de 21 de dezembro, 
que regula a introdução na natureza de espécies não indígenas da flora e da fauna, cuja 
aplicação deve ser feita tendo em atenção também o Regulamento (UE) n.º 1143/2014, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro, que trata da prevenção e gestão da 
introdução e propagação de espécies exóticas invasoras em toda a União, desenvolvido por 
diversos regulamentos de execução.
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DECRETO-LEI N.º 95/2011, DE 8 DE AGOSTO1 
MEDIDAS EXTRAORDINÁRIAS DE PROTECÇÃO 

FITOSSANITÁRIA — CONTROLO DO NEMÁTODO

Estabelece medidas extraordinárias de protecção fitossanitária indispensá-
veis ao controlo do nemátodo da madeira do pinheiro.

[Omitiu-se o preâmbulo do diploma]

[…]

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:

CAPÍTULO I — Disposições gerais

Artigo 1.º (Objeto)
1 — O presente decreto-lei estabelece medidas extraordinárias de proteção 

fitossanitária indispensáveis ao controlo do nemátodo da madeira do pinheiro 
(NMP), Bursaphelenchus xylophilus (Steiner & Bührer) Nickle et al., e do seu inseto 
vetor, o longicórnio do pinheiro, Monochamus galloprovincialis (Oliv.), com vista 
a evitar a dispersão da doença da murchidão do pinheiro e, quando possível, a sua 
erradicação, procedendo à implementação das medidas de proteção fitossanitária 
previstas na Decisão de Execução n.º 2012/535/UE, da Comissão, de 26 de setembro 
de 2012, alterada pela Decisão de Execução n.º 2015/226/UE, da Comissão, de 11 de 
fevereiro de 2015, relativa a medidas de emergência contra a propagação na União 
de Bursaphelenchus xylophilus (Steiner & Bührer) Nickle et al.

2 — O presente decreto-lei estabelece, igualmente:
a) Os termos da aplicação das medidas aprovadas pela Norma Internacional para 

as Medidas Fitossanitárias n.º 15 (NIMF n.º 15) da Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura (FAO), relativas a material de embalagem de madeira;

1  Com as alterações do Decreto-Lei n.º 123/2015, de 3 de julho, e da Declaração de Retificação n.º 
38/2015, de 31 de agosto de 2015.
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b) As medidas fitossanitárias relativas a madeira de coníferas;
c) As exigências relativas ao fabrico, tratamento e marcação do material de 

embalagem e ao tratamento da madeira referidas nas alíneas anteriores, bem 
como o regime aplicável à sua circulação, expedição e exportação.

Artigo 2.º (Conceitos)	
Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:
a) «Abate», o corte, desramação e toragem de árvores;
b) «Árvores com sintomas de declínio», as coníferas hospedeiras que por ação 

de agentes bióticos e ou abióticos se encontram enfraquecidas, com a copa seca 
ou a secar total ou parcialmente, apresentam agulhas descoloradas ou estejam 
tombadas ou tenham sido afetadas por tempestades e por incêndios (queimadas 
ou parcialmente queimadas);

c) «Colmeias e ninhos», as colmeias e os ninhos de aves constituídos no todo 
ou em parte por madeira de coníferas;

d) «Coníferas» as espécies florestais gimnospérmicas vulgarmente designa-
das por resinosas;

e) «Coníferas hospedeiras», as coníferas dos géneros Abies Mill. (abetos), Ce-
drus Trew (cedros), Larix Mill. (larix), Picea A. Dietr. (piceas ou espruces), Pinus 
L. (pinheiros), Pseudotsuga Carr. (falsas-tsugas), e Tsuga Carr. (tsugas), com ex-
ceção dos seus frutos e sementes;

f) «Desramação», a operação de corte de ramos vivos ou mortos, com os objeti-
vos de valorizar a qualidade da madeira, de fomentar a descontinuidade de combus-
tível ou de salvaguardar as condições de segurança de infraestruturas de transporte;

g) «Destinos registados», os locais de atividade dos operadores económicos 
inscritos no registo oficial que procedem ao processamento, transformação, quei-
ma industrial, tratamento e parqueamento de madeira de coníferas;

h) «Local de intervenção (LI)», as unidades administrativas territoriais lista-
das e publicitadas no sítio na Internet do Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), bem como por editais afixados nas respetivas 
juntas de freguesia, onde é conhecida a presença do NMP ou em que seja reco-
nhecido, pelo ICNF, I. P., o risco do seu estabelecimento e dispersão;

i) «Madeira»:
i) A madeira não processada, incluindo a que não manteve a sua superfície 

natural arredondada;
ii) A madeira em bruto, mesmo descascada, desalburnada ou esquadriada, 

tratada com tinta, corantes, creosoto ou outros agentes de conservação;



Decreto-Lei n.º 95/2011, de 8 de agosto

629

iii) A madeira serrada ou endireitada longitudinalmente, cortada ou desenro-
lada, mesmo aplainada, polida, estacas fendidas, estacas aguçadas, não serradas 
longitudinalmente, dormentes de madeira para vias férreas ou semelhantes;

iv) Os sobrantes e lenha em qualquer estado;
v) A casca isolada; ou
vi) A madeira sob a forma de estilha, partículas, serradura, aparas e desperdícios;
j) «Madeira processada» a madeira obtida através da utilização de colas, calor 

ou pressão ou a combinação destes que garanta a isenção de nemátodos vivos;
k) «Manifesto de abate, desramação e circulação», o documento, assinado pelo 

declarante, que atesta a comunicação ao ICNF, I. P., do ato de abate, desramação e 
ou a colocação em circulação da madeira de coníferas na zona de restrição;

l) «Material de embalagem de madeira», o material de madeira não processada, 
utilizada no suporte, proteção ou transporte de mercadorias, nomeadamente caixo-
tes, caixas, engradados, barricas e embalagens semelhantes, paletes, taipais de pa-
letes, paletes-caixas ou outros estrados para carga, esteiras, separadores e suportes;

m) «Parque de madeira», qualquer local, coberto ou a céu aberto, de armazena-
mento ou parqueamento de madeira de coníferas, independentemente da sua duração;

n) «Restante zona de restrição (restante ZR)», a área correspondente à totali-
dade do território continental, exceto zona tampão e LI;

o) «Zona de restrição (ZR)» a área correspondente à totalidade do território 
continental, incluindo a zona tampão, e a ilha da Madeira;

p) «Zona isenta (ZI)», a área correspondente ao arquipélago dos Açores, à 
ilha de Porto Santo, ilhas Desertas e Selvagens;

q) «Zona tampão (ZT)», a área do território continental com uma largura de 
aproximadamente 20 km adjacente à fronteira com Espanha, integrada pelas fre-
guesias listadas e publicitadas no sítio na Internet do ICNF, I. P.

Artigo 3.º (Autoridades competentes)
1 — A aplicação do disposto no presente decreto-lei compete em especial 

à Direção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) e ao ICNF, I. P., respeti-
vamente, nas qualidades de autoridade fitossanitária nacional e de autoridade 
florestal nacional.

2 — Para efeitos do presente decreto-lei, a DGAV coordena a intervenção das 
direções regionais de agricultura e pescas (DRAP).
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Artigo 4.º (Registo oficial)
1 — Estão sujeitos a inscrição obrigatória no registo oficial atribuído e manti-

do pela DGAV, a que se referem os artigos 9.º a 11.º do Decreto-Lei n.º 154/2005, 
de 6 de setembro, os operadores económicos localizados na ZR que no exercício 
da respetiva atividade:

a) Procedem ao abate, desramação, transporte, processamento, transforma-
ção ou queima industrial, de madeira de coníferas;

b) Procedem à produção ou comercialização de coníferas hospedeiras desti-
nadas à plantação;

c) Procedem, sem prejuízo das especificidades e condicionantes previstas no 
capítulo III, ao:

i) Tratamento de madeira de coníferas;
ii) Tratamento e marcação do material de embalagem de madeira ou de col-

meias e ninhos; ou
iii) Fabrico e marcação do material de embalagem de madeira ou de colmeias 

e ninhos.
2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, estão igualmente sujeitos 

a inscrição obrigatória naquele registo os operadores económicos detentores de 
parques de madeira de coníferas com capacidade de armazenamento superiores 
a 10 m3.

3 — O pedido de permissão administrativa de registo oficial é efetuado pre-
ferencialmente por via eletrónica, através do balcão único eletrónico dos serviços 
a que se refere o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, mediante 
o preenchimento do respetivo formulário disponibilizado naquele balcão e nos 
sítios na Internet do ICNF, I. P., e da DGAV, de acordo com os procedimentos 
neles indicados.

4 — O formulário é remetido por via eletrónica ao ICNF, I. P., no caso das 
atividades referidas na alínea a) e b) do n.º 1 e no n.º 2, e à DGAV no caso das 
atividades referidas na alínea c) do n.º 1.

5 — Quando, por motivo de indisponibilidade das plataformas eletrónicas, 
não for possível o cumprimento do disposto nos n.os 3 e 4, a transmissão da in-
formação em causa pode ser efetuada por qualquer outro meio previsto na lei.

6 — A entidade recetora do pedido de registo decide sobre o mesmo no prazo 
de 30 dias contados da receção do pedido.

7 — Sempre que seja necessário realizar vistoria prévia ao local de atividade 
que consubstancia o pedido, a mesma deve ser marcada até ao termo do prazo 
referido no número anterior, o qual se suspende até à conclusão da vistoria.



Decreto-Lei n.º 95/2011, de 8 de agosto

631

8 — A marcação da vistoria é notificada ao interessado e é agendada para 
uma data nunca posterior aos 15 dias seguintes à data da notificação.

9 — Qualquer alteração aos elementos constantes do registo oficial validado ou 
a validar deve ser comunicada às respetivas entidades, nos termos previstos no n.º 4.

10 — Sem prejuízo do cumprimento do disposto nos artigos 6.º a 10.º, estão 
isentos de inscrição obrigatória no registo oficial os proprietários, bem como os 
titulares de outros direitos reais ou de arrendamento que disponham de poderes 
de disposição sobre as árvores, no caso de serem eles próprios a proceder direta-
mente ao abate, desramação ou ao transporte de coníferas.

11 — As ações compreendidas e decorrentes do registo previsto na subalínea 
iii) da alínea c) do n.º 1 podem ser executadas pelo ICNF, I. P., em articulação com 
a DGAV, em termos a definir por despacho dos membros do Governo responsá-
veis pelas áreas da fitossanidade e das florestas.

Artigo 5.º (Plano de Ação Nacional para Controlo do nemátodo da madeira do 
pinheiro)

1 — O Plano de Ação Nacional para Controlo do NMP define a estratégia e 
estabelece os mecanismos de atuação concertada entre as diferentes entidades 
envolvidas, a adotar na prossecução dos objetivos e medidas definidas no pre-
sente decreto-lei.

2 — O Plano é elaborado com periodicidade máxima de cinco anos pela 
DGAV e pelo ICNF, I. P., em articulação com a Guarda Nacional Republicana 
(GNR) e a Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), revisto sem-
pre que se justifiquem alterações às medidas nele previstas e divulgado nos res-
petivos sítios na Internet.

3 — Os Planos relativos às Regiões Autónomas são elaborados com a perio-
dicidade máxima de cinco anos pelas entidades das respetivas administrações 
regionais com atribuições e competências nas matérias em causa, em articulação 
com a DGAV e o ICNF, I. P.

 
CAPÍTULO II — Abate, desramação, circulação e armazenamento  

de coníferas hospedeiras

Artigo 6.º (Manifesto de abate, desramação e circulação de madeira de coníferas)
1 — É obrigatória a comunicação prévia ao ICNF, I. P., dos atos de abate e ou 

desramação de coníferas hospedeiras, bem como do ato de colocação em circula-
ção de madeira de coníferas na ZR.
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2 — A comunicação prévia referida no número anterior é efetuada por via 
eletrónica, através do balcão único eletrónico dos serviços a que se refere o artigo 
6.º do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, mediante o acesso ao formulário 
eletrónico do manifesto de abate, desramação e circulação disponível no sítio na 
Internet do ICNF, I. P., sendo que, caso ocorra indisponibilidade operativa da 
aplicação informática e desde que devidamente reconhecida pelo ICNF, I. P., é 
aplicável o procedimento administrativo alternativo divulgado e disponibilizado 
naquele sítio na Internet.

3 — A comunicação prévia referida nos números anteriores deve ser realiza-
da pelo responsável pelo abate ou desramação e, no caso da colocação em circu-
lação, pelo fornecedor da madeira de coníferas, quer este esteja ou não sujeito à 
obrigação de inscrição no registo oficial prevista no artigo 4.º.

4 — Durante a operação de abate ou desramação, o executor do ato deve estar 
munido do manifesto de abate, desramação e circulação, impresso ou sua cópia.

5 — Toda a circulação de madeira de coníferas deve ser sempre acompanha-
da do manifesto de abate, desramação e circulação, impresso ou sua cópia, de 
acordo com a origem e destino nele declarados, sendo o transportador responsá-
vel pelo cumprimento desta obrigação.

6 — O declarante das operações de abate e desramação constante do manifes-
to de abate, desramação e circulação é responsável pela eliminação dos sobrantes 
resultantes daquelas ações.

7 — Os agentes económicos só podem rececionar madeira de coníferas desde 
que esta esteja acompanhada do manifesto de abate, desramação e circulação, 
impresso ou sua cópia, estando igualmente obrigados a conservá-lo por um pe-
ríodo mínimo de dois anos.

8 — Qualquer fornecedor de madeira de coníferas está obrigado a conservar 
por um período mínimo de dois anos as cópias dos manifestos de abate, desra-
mação e circulação de toda a madeira que fornece.

9 — Não é exigido o manifesto de abate, desramação e circulação de madeira 
de coníferas nas seguintes situações:

a) Circulação de madeira de coníferas com origem fora da ZR, desde o ponto 
de entrada na ZR até ao primeiro local de destino;

b) Circulação de madeira de coníferas, até 1 m3, resultante de vendas a reta-
lho ao consumidor final, sem prejuízo do cumprimento das exigências estabele-
cidas no artigo 19.º-A;

c) Circulação de madeira de coníferas tratada de acordo com o estabelecido no arti-
go 15.º, desde que se encontre acompanhada com o respetivo passaporte fitossanitário.
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Artigo 7.º (Abate de coníferas hospedeiras com sintomas de declínio na ZR)
1 — Os proprietários e os titulares de outros direitos reais sobre árvores coní-

feras hospedeiras, localizadas na ZR, que apresentem sintomas de declínio, estão 
obrigados a proceder ao abate dessas árvores e à eliminação dos respetivos so-
brantes, ainda que não hajam sido notificados para o efeito.

2 — Ficam especialmente sujeitos à obrigação referida no número anterior os 
proprietários e os titulares de outros direitos reais sobre árvores coníferas hospe-
deiras localizadas na ZT e nos LI, logo que nelas sejam detetados os sintomas de 
declínio, sendo considerados de interesse público e de caráter urgente o abate, a 
eliminação dos sobrantes e a remoção dessas árvores, durante todo o ano.

3 — Estão igualmente sujeitos às obrigações referidas nos números anteriores 
os arrendatários cujos contratos lhes outorgam poderes de disposição sobre árvo-
res coníferas hospedeiras que apresentem sintomas de declínio.

4 — Os proprietários e os titulares de outros direitos reais referidos nos nú-
meros anteriores ficam ainda obrigados ao cumprimento das exigências estabe-
lecidas nos artigos 6.º, 10.º e 11.º e no anexo I do presente decreto-lei, do qual faz 
parte integrante.

5 — Sem prejuízo da comunicação prevista no artigo 6.º, no caso de deteção 
de árvores com sintomas de declínio na ZT, os sujeitos referidos nos números an-
teriores ficam ainda obrigados a comunicar de imediato, logo após a deteção dos 
sintomas, este facto ao ICNF, I. P., para efeitos de colheita de amostras.

6 — Em caso de incumprimento do disposto nos números anteriores, o Esta-
do, através do ICNF, I. P., pode substituir-se aos titulares dos mencionados di-
reitos, promovendo o abate das árvores com sintomas de declínio e a eliminação 
dos respetivos sobrantes.

7 — O Estado utiliza o valor da madeira abatida nos termos do disposto no 
número anterior, quando for caso disso, para suportar as despesas com tais ações.

8 — O Estado tem direito de regresso contra os titulares referidos nos núme-
ros anteriores, nos termos gerais de direito, caso o montante obtido com o valor 
da madeira não cubra a totalidade das despesas relacionadas com as operações 
realizadas ao abrigo do n.º 6.

Artigo 7.º-A (Exclusão de um LI)	
Caso não seja detetada a presença do NMP na sequência de prospeções ofi-

ciais que incluam inspeções e análises laboratoriais para teste da presença do 
NMP localizadas num LI, durante quatro anos consecutivos, essa unidade terri-
torial administrativa deixa de ser definida como LI.
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Artigo 7.º-B (Deteção do NMP na ZT)
1 — Caso se detete a presença de NMP na ZT, os sujeitos referidos nos n.os 1 a 

3 do artigo 7.º ficam obrigados, após notificação pelo ICNF, I. P., ao abate imedia-
to de todas as coníferas hospedeiras, com e sem sintomas de declínio, num raio 
mínimo de 500 m, em torno de cada exemplar infetado com o NMP, bem como à 
eliminação dos respetivos sobrantes.

2 — O raio mínimo referido no número anterior pode ser reduzido para 100 m, nos 
casos em que se reconheçam impactes ambientais ou sociais inadmissíveis e desde que 
sejam adotadas medidas de proteção fitossanitária alternativas definidas pelo ICNF, I. 
P., e pela DGAV.

3 — O abate das coníferas e a circulação e armazenamento do material lenho-
so resultante das ações a que se referem os números anteriores devem cumprir 
com as exigências fitossanitárias estabelecidas no anexo I e no anexo IV ao pre-
sente decreto-lei, do qual fazem parte integrante, correspondentes a coníferas 
com sintomas de declínio.

	
Artigo 8.º (Abate de coníferas hospedeiras em pontos isolados)

(Revogado.)

Artigo 9.º (Abate de coníferas hospedeiras sem sintomas de declínio na ZR)
1 — Os proprietários e os titulares de outros direitos reais ou de arrendamen-

to com poderes de disposição sobre árvores coníferas hospedeiras na ZR podem 
ser notificados pelo ICNF, I. P., para proceder ao abate dessas árvores sem sinto-
mas de declínio e à eliminação dos respetivos sobrantes, quando for considerado 
necessário para evitar a dispersão do NMP, devendo cumprir as demais exigên-
cias fitossanitárias estabelecidas nos artigos 6.º, 10.º e 11.º e no anexo I.

2 — Os sujeitos referidos no número anterior, que procedam ao abate daque-
las árvores sem que para tal tenham sido notificados, ficam igualmente obrigados 
à eliminação dos respetivos sobrantes, bem como ao cumprimento das exigências 
fitossanitárias estabelecidas nos artigos 6.º, 10.º e 11.º e no anexo I.

Artigo 10.º (Circulação de madeira e sobrantes na ZR)
1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 6.º a 9.º, a circulação da madeira 

e sobrantes de coníferas, com e sem sintomas de declínio, na ZR fica sujeita ao 
cumprimento das exigências fitossanitárias previstas:

a) No capítulo III, caso sejam provenientes da restante ZR e LI para a ZT;
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b) No anexo II ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, caso se-
jam provenientes de um LI para a ZR, exceto ZT, no que respeita ao tipo de ma-
deira nele tipificada;

c) No anexo III ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, caso se-
jam provenientes da restante ZR para a ZR, exceto ZT, no que respeita ao tipo de 
madeira nele tipificada;

d) No anexo IV, caso sejam provenientes da ZT para a ZR, no que respeita ao 
tipo de madeira nele tipificada.

2 — Por despacho do presidente do ICNF, I. P., podem ser estabelecidas, a tí-
tulo excecional, medidas alternativas ou complementares às referidas no número 
anterior, na sequência de pedido escrito nesse sentido pelos interessados.

Artigo 11.º (Armazenamento de madeira e sobrantes de coníferas na ZR)
1 — O armazenamento na ZR, ainda que temporário, de madeira de coníferas 

com ou sem sintomas de declínio e respetivos sobrantes, está sujeito às exigências 
fitossanitárias estabelecidas nos anexos II, III e IV.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)

Artigo 12.º (Vegetais de coníferas hospedeiras provenientes da ZR)
1 — A circulação na ZT, bem como a expedição para a ZT, ZI e outros Estados-

-Membros, de coníferas hospedeiras provenientes da ZR, exceto ZT, assim como 
a expedição de coníferas hospedeiras provenientes da ZT para a ZI e outros Esta-
dos-Membros, destinadas ou não à plantação, só são permitidas desde que esses 
vegetais cumpram as seguintes exigências fitossanitárias cumulativas, tendo sido:

a) Cultivados num local de produção em que não tenha sido detetado a presença 
do NMP e respetivos sintomas, desde o início do último ciclo vegetativo completo;

b) Cultivados, durante o respetivo ciclo de vida, num estado de proteção físi-
ca completa relativamente ao inseto vetor do NMP;

c) Oficialmente inspecionados, testados e considerados isentos do NMP e do 
seu inseto vetor;

d) Transportados fora do período de voo do inseto vetor NMP ou em emba-
lagens ou contentores fechados, garantindo que a infestação com o NMP ou com 
o seu vetor não pode ocorrer.

2 — O cumprimento das exigências estabelecidas no número anterior é ates-
tado pela emissão de um passaporte fitossanitário, nos termos do artigo 13.º do 
Decreto-Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro.
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3 — Caso se verifique a presença do NMP num local de produção de conífe-
ras hospedeiras destinadas à plantação localizado na ZR, as coníferas infestadas, 
após notificação pelos serviços oficiais competentes, devem ser de imediato des-
truídas sob controlo oficial e as restantes coníferas hospedeiras sujeitas às medi-
das de proteção fitossanitária adequadas.

Artigo 12.º-A (Limpeza de veículos e maquinaria)
Os operadores económicos referidos na alínea a) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 

4.º devem cumprir com as medidas de proteção fitossanitária e respetivos re-
quisitos técnicos específicos constantes do protocolo de higiene estabelecido e 
publicitado pelo ICNF, I. P., no seu sítio na Internet, aplicável aos veículos que 
transportem madeira e às máquinas e outros equipamentos utilizados para a sua 
transformação, a fim de prevenir a dispersão do NMP.

Artigo 13.º (Dever de informação da presença do NMP)
1 — Qualquer pessoa, singular ou coletiva, que tenha conhecimento ou sus-

peite da presença do NMP deve, de imediato, informar o ICNF, I. P., ou a DGAV, 
devendo, igualmente, sempre que solicitadas por estes serviços fornecer as infor-
mações que estiverem na sua posse relativas à presença do NMP.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
  

CAPÍTULO III — Tratamento de madeira de coníferas e material de embalagem
 de madeira, colmeias e ninhos, e restrições à sua circulação, expedição e exportação

 
Artigo 14.º (Âmbito)

1 — O presente capítulo estabelece os termos da aplicação das medidas apro-
vadas pela NIMF n.º 15, relativamente a:

a) Material de embalagem de madeira de coníferas, não processada, prove-
niente da ZR, quer esteja ou não a ser utilizado no suporte, proteção ou transpor-
te de mercadorias, e destinado à circulação na ZR, incluindo a circulação para a 
ZT e entre o território continental e a ilha da Madeira, e à expedição para a ZI 
e outros Estados-Membros, bem como colmeias e ninhos provenientes da ZR e 
destinados à expedição para a ZT, ZI e outros Estados-Membros;

b) Material de embalagem de madeira de qualquer espécie, não processada, 
destinado à exportação para países terceiros.
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2 — As medidas de proteção fitossanitária estabelecidas no presente capítu-
lo incidem, igualmente, sobre madeira não processada de coníferas, incluindo a 
casca isolada de coníferas, e madeira de coníferas sob a forma de estilha, partí-
culas, aparas e desperdícios, proveniente da ZR e destinada à expedição para a 
ZI, ZT, outros Estados membros da União Europeia ou à exportação para países 
terceiros, bem como à circulação entre o território continental e a ilha da Madeira.

3 — O disposto no n.º 1 não se aplica a material de embalagem de madeira em 
que todos os seus componentes de madeira têm espessura igual ou inferior a 6 mm.

4 — Às colmeias e ninhos referidos na alínea a) do n.º 1, para além das exigên-
cias fitossanitárias que se encontrem expressamente previstas no presente capí-
tulo, aplicam-se as exigências fitossanitárias e demais procedimentos aplicáveis 
ao material de embalagem de madeira que se encontram previstas no presente 
decreto-lei.

Artigo 15.º (Registo oficial e especificidades das autorizações)
1 — Os operadores económicos registados a que se refere a alínea c) do n.º 1 

do artigo 4.º são autorizados, caso a caso, a proceder ao tratamento da madeira de 
coníferas e de material de embalagem de madeira, em função das características 
da madeira que tratam, bem como a proceder ao fabrico e marcação de material 
de embalagem de madeira, nos termos definidos no presente capítulo.

2 — Os operadores económicos registados são responsáveis pela:
a) Aposição da sua marca atestando:
i) A sujeição ao tratamento do material de embalagem de madeira realizado 

pelo próprio; ou
ii) Desde que não se encontrem autorizados a proceder ao tratamento, o fabri-

co do material de embalagem exclusivamente com madeira previamente sujeita a 
tratamento por outro operador económico registado e autorizado para o efeito;

b) Devida utilização do passaporte fitossanitário, atestando a sujeição, pelo 
próprio, ao tratamento da madeira de coníferas.

3 — Os operadores económicos registados estão impedidos de autorizar a 
aposição da sua própria marca por terceiros.

4 — A DGAV publicita no seu sítio na Internet as listagens atualizadas dos ope-
radores económicos registados e respetivas atividades autorizadas, as quais são 
também disponibilizadas através do sistema de pesquisa online de informação pú-
blica previsto no Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, alterado pelos Decretos-Leis 
n.os 29/2000, de 13 de março, 72-A/2010, de 18 de junho, e 73/2014, de 13 de maio.
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5 — Os operadores económicos registados referidos no presente artigo estão 
sujeitos a ações de supervisão oficial para verificação do cumprimento dos requi-
sitos legais previstos no presente decreto-lei e que consubstanciam cada ativida-
de autorizada.

6 — Os procedimentos de supervisão oficial são estabelecidos pela DGAV e 
publicitados no seu sítio na Internet.

7 — Sem prejuízo de responsabilidade contraordenacional, em caso de não 
cumprimento das exigências que consubstanciam cada autorização concedida e 
das demais medidas estabelecidas no presente decreto-lei, a DGAV pode proceder 
à suspensão ou ao cancelamento do registo oficial dos operadores económicos.

8 — A suspensão do registo oficial dura pelo período de tempo necessário à 
completa averiguação das causas das inconformidades verificadas, implementa-
ção de ações corretivas e avaliação da respetiva eficácia.

9 — A notificação da suspensão ou do cancelamento do registo oficial aos 
interessados implica a cessação imediata das atividades autorizadas.

  
Artigo 16.º (Exigências gerais)

(Revogado.)
  

Artigo 17.º (Exigências fitossanitárias para madeira de coníferas e material de 
embalagem de madeira)

1 — O material de embalagem de madeira referido nas alíneas a) e b) do n.º 1 
do artigo 14.º deve ser produzido a partir de madeira descascada, conforme espe-
cificado na NIMF n.º 15, e está sujeito às exigências e critérios técnicos específicos 
de fabrico, tratamento e marcação, previstos no presente capítulo e no anexo V ao 
presente decreto-lei, do qual faz parte integrante.

2 — Todo o material de embalagem referido na alínea a) do n.º 1 do artigo 
14.º, que não se encontre tratado e marcado conforme especificado na NIMF n.º 
15, deve ser tratado e marcado de acordo com o disposto no número anterior, 
quando se destine à expedição para a ZI, ZT e outros Estados-Membros e à circu-
lação entre o território continental e a ilha da Madeira.

3 — Os operadores económicos que procedem ao fabrico ou reparação de 
material de embalagem na ZR, quer se encontrem ou não registados para esse 
efeito, só podem colocar em circulação o material por eles fabricado ou reparado, 
depois de tratado e marcado de acordo com o disposto no n.º 1, independen-
temente do destino que lhe venha a ser dado, com exceção do transporte para 
destinos registados de tratamento e da circulação de colmeias e ninhos.
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4 — Todo o material de embalagem referido na alínea a) do n.º 1 do artigo 
14.º, que seja proveniente dos outros Estados-Membros ou da ZI, que não se en-
contre tratado e marcado conforme especificado na NIMF n.º 15, deve ser tratado 
e marcado de acordo com o disposto no n.º 1, quando se destine a sair da ZR ou 
se destine à ZT proveniente da ZR, exceto ZT.

5 — Todo o material de embalagem referido na alínea b) do n.º 1 do artigo 14.º 
deve ser tratado e marcado de acordo com o disposto no artigo 15.º e no anexo V, 
quando se destine à exportação para países terceiros.

6 — A madeira de coníferas referida no n.º 2 do artigo 14.º está sujeita às exigên-
cias de tratamento e requisitos técnicos específicos previstos no presente capítulo.

7 — O cumprimento das exigências estabelecidas no número anterior é atesta-
do pela emissão de passaporte fitossanitário, nos termos do artigo 13.º do Decre-
to-Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro, aposto a cada unidade daqueles materiais, 
no caso de ser destinada à expedição para a ZI, ZT e outros Estados-Membros e à 
circulação entre o território continental e a ilha da Madeira.

8 — A madeira de coníferas referida no n.º 2 do artigo 14.º, no período de 2 de 
abril a 31 de outubro, deve ser expedida descascada ou com uma cobertura de pro-
teção que garanta que a infestação com o NMP ou com o seu vetor não pode ocorrer.

Artigo 18.º (Exigências aplicáveis aos tratamentos)	
1 — O tratamento de madeira de coníferas deve ser realizado pelo calor (HT), 

de modo a atingir um mínimo de 56.º C durante trinta minutos consecutivos, em 
toda a madeira.

2 — O tratamento de material de embalagem de madeira deve ser realizado 
por HT ou por qualquer outro método previsto na NIMF n.º 15.

3 — Para a realização do tratamento por HT referido nos números anteriores, 
devem ser cumpridos os seguintes requisitos técnicos:

a) Aplicar o método de medição direta de temperatura no centro da madeira 
previsto na Norma Portuguesa «NP 4487 — Madeira serrada, paletes e outras 
embalagens de resinosas. Tratamento fitossanitário pelo calor para eliminação do 
nemátodo da madeira do pinheiro (Bursaphelenchus xylophilus)», exceto para a 
casca isolada de coníferas e madeira de coníferas sob a forma de estilha, partícu-
las, aparas e desperdícios;

b) Aplicar o método previsto na Norma Portuguesa «NP 4515:2013-pt — Cas-
ca e estilha de madeira de Resinosas; Tratamento fitossanitário pelo calor para 
eliminação do nemátodo da madeira do pinheiro (Bursaphelenchus xylophilus) 
e outros organismos prejudiciais».
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4 — O tratamento por HT, a que se refere os n.os 1 e 2, deve ainda cumprir 
com requisitos técnicos específicos adicionais estabelecidos pela DGAV e publi-
citados no seu sítio na Internet, os quais são ainda tornados públicos através do 
balcão único eletrónico dos serviços a que se refere o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 
92/2010, de 26 de julho.

5 — A aplicação de qualquer outro método de tratamento previsto na NIMF 
n.º 15 carece do estabelecimento prévio pela DGAV de condições e requisitos téc-
nicos específicos para a aplicação desses métodos e publicitados no seu sítio na 
Internet os quais são ainda tornados públicos através do balcão único eletrónico 
dos serviços a que se refere o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho.

Artigo 19.º (Exigências para fabrico e marcação de material de embalagem de 
madeira)

1 — Os operadores económicos registados e autorizados a proceder ao fabri-
co e marcação de material de embalagem de madeira e que não procedem aos 
tratamentos previstos no artigo anterior devem, para esse efeito, cumprir com as 
seguintes exigências:

a) Utilizar exclusivamente madeira previamente tratada por um operador 
económico registado e autorizado para o efeito e acompanhada de passaporte 
fitossanitário;

b) Manter os lotes adquiridos devidamente separados e identificados, de for-
ma a garantir a rastreabilidade da madeira utilizada;

c) Utilizar marca com o seu próprio número de registo no material de em-
balagem de madeira por si fabricado, de acordo com um dos modelos de marca 
previstos no anexo V;

d) Cumprir os requisitos técnicos estabelecidos pela DGAV e publicitados no 
seu sítio na Internet e no balcão único eletrónico dos serviços a que se refere o 
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho.

2 — Nos locais de atividade aprovados dos operadores económicos referidos 
no número anterior só é permitida a existência de madeira não tratada, desde 
que armazenada e transformada de forma separada e devidamente identificada.

3 — A marca a que se refere a alínea c) do n.º 1 é de uso exclusivo do respetivo 
operador registado, não podendo, em caso algum, ser aposta por qualquer outro 
operador económico.

4 — É proibido a qualquer operador económico fabricar material de embala-
gem de madeira, cuja madeira se encontre previamente marcada por um opera-
dor económico registado ao abrigo do artigo 15.º.
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Artigo 19.º-A (Exigências para reparação de material de embalagem de madeira)
1 — As exigências fitossanitárias referidas no artigo anterior aplicam-se 

igualmente ao material de embalagem de madeira reparado, o qual deve ser no-
vamente tratado e remarcado, sendo obrigatória a eliminação completa e perma-
nente da marca do tratamento anterior.

2 — A obrigatoriedade de tratamento do material de embalagem de madeira 
reparado na sua totalidade, conforme disposto no número anterior, não se aplica, 
desde que, cumulativamente:

a) Até um terço dos seus componentes tenha sido removido e substituído;
b) Essa operação seja efetuada por um operador económico registado e auto-

rizado a proceder ao tratamento e marcação ou autorizado a proceder ao fabrico 
e marcação de material de embalagem de madeira;

c) Cada novo componente introduzido apenas seja utilizado se for previa-
mente tratado por um operador económico autorizado a efetuar o tratamento e 
marcado pelo operador económico registado que efetua a reparação;

d) Não contenha marcas de mais do que dois operadores económicos diferentes.
3 — Os reparadores de material de embalagem de madeira não registados 

para proceder ao tratamento e marcação ou ao fabrico e marcação de material de 
embalagem de madeira estão obrigados ao cumprimento do disposto no n.º 1, 
não podendo, em caso algum, proceder à aposição de marca.

Artigo 20.º (Restrições à circulação, receção, armazenamento, exportação e ex-
pedição de material de embalagem de madeira e madeira de coníferas, colmeias 
e ninhos)

1 — É proibida a circulação entre o território continental e a ilha da Madeira 
de material de embalagem de madeira de coníferas, referido na alínea a) do n.º 
1 do artigo 14.º, não tratado e não marcado nos termos do presente decreto-lei.

2 — É proibida a colocação em circulação pelos operadores económicos que 
procedem ao fabrico ou reparação de material de embalagem de madeira de co-
níferas na ZR desse material por eles fabricado ou reparado que não se encontre 
tratado e marcado nos termos do presente decreto-lei, salvo se esse material se 
destinar, comprovadamente, ao local de tratamento.

3 — É proibida a expedição para fora da ZR de material de embalagem de 
madeira de coníferas e de colmeias e ninhos, não tratado e não marcado nos ter-
mos do presente decreto-lei, referido na alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º, quando 
se destine aos outros Estados-Membros ou à ZI.
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4 — É proibida a expedição para a ZT de material de embalagem de madeira 
de coníferas e de colmeias e ninhos, não tratado e não marcado nos termos do 
presente decreto-lei, referido na alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º, proveniente da 
restante ZR, bem como de madeira não processada de coníferas, incluindo casca 
isolada, estilha, partículas, aparas e desperdícios, referida no n.º 2 do artigo 14.º, 
proveniente da restante ZR, não tratada nos termos do presente decreto-lei e de-
sacompanhada do passaporte fitossanitário referido no n.º 7 do artigo 17.º.

5 — É proibida a exportação para países terceiros de material de embalagem 
de madeira de qualquer espécie, não tratado e não marcado, nos termos do pre-
sente decreto-lei, referido na alínea b) do n.º 1 do artigo 14.º.

6 — É proibida a circulação entre o território continental e a ilha da Madeira 
de madeira não processada de coníferas, incluindo casca isolada, estilha, partícu-
las, aparas e desperdícios, referida no n.º 2 do artigo 14.º, não tratada nos termos 
do presente decreto-lei e desacompanhada do passaporte fitossanitário indicado 
no n.º 7 do artigo 17.º.

7 — É proibida a expedição para fora da ZR de madeira não processada de 
coníferas, incluindo casca isolada, estilha, partículas, aparas e desperdícios, re-
ferida no n.º 2 do artigo 14.º, não tratada nos termos do presente decreto-lei e 
desacompanhada pelo passaporte fitossanitário indicado no n.º 7 do artigo 17.º.

8 — É proibida a receção, armazenamento ou expedição na ZT de material 
de embalagem de madeira de coníferas e de colmeias e ninhos, não tratado e não 
marcado nos termos do presente decreto-lei, referido na alínea a) do n.º 1 do arti-
go 14.º, proveniente da ZR, exceto ZT.

9 — É proibida a receção, o armazenamento ou a expedição na ZI de material 
de embalagem de madeira de coníferas e de colmeias e ninhos, não tratado e não 
marcado nos termos do presente decreto-lei, referido na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 14.º, proveniente da ZR.

10 — É proibida a receção, armazenamento ou expedição na ZT de madeira 
não processada de coníferas, incluindo casca isolada, estilha, partículas, aparas 
e desperdícios, referida no n.º 2 do artigo 14.º, proveniente da restante ZR, não 
tratada nos termos do presente decreto-lei e desacompanhada do passaporte fi-
tossanitário referido no n.º 7 do artigo 17.º.

11 — É proibida a receção, armazenamento ou expedição na ZI de madeira 
não processada de coníferas, incluindo casca isolada, estilha, partículas, aparas e 
desperdícios, referida no n.º 2 do artigo 14.º, proveniente da ZR, não tratada nos 
termos do presente decreto-lei e desacompanhada do passaporte fitossanitário 
referido no n.º 7 do artigo 17.º.
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Artigo 21.º (Responsabilidade dos agentes económicos em geral)	
1 — O cumprimento do disposto no artigo anterior é da responsabilidade de 

qualquer pessoa singular ou coletiva, em especial dos operadores económicos ou 
quaisquer outros agentes económicos que:

a) Procedem à comercialização de material de embalagem de madeira, de 
colmeias e ninhos e de madeira de coníferas;

b) Procedem à expedição de madeira de coníferas, de colmeias e ninhos e de 
material de embalagem de madeira de coníferas, quer esteja ou não a acondicio-
nar mercadorias;

c) Embalam ou acondicionam mercadorias;
d) Transportam mercadorias, incluindo madeira de coníferas, colmeias e ni-

nhos e material de embalagem de madeira, quer estejam ou não a acondicionar 
a mercadoria;

e) Procedem ao fabrico e ou à reparação de material de embalagem de madei-
ra e de colmeias e ninhos.

2 — É dever geral dos sujeitos referidos no número anterior certificarem-se 
que as mercadorias a circular, comercializar, exportar, expedir, embalar e a trans-
portar cumprem o disposto no artigo anterior.

3 — Para efeitos do presente decreto-lei, a responsabilidade dos sujeitos refe-
ridos nos números anteriores na comercialização, circulação e expedição abrange 
toda e qualquer movimentação em trânsito de coníferas hospedeiras, madeira de 
coníferas, colmeias e ninhos e material de embalagem de madeira, quer esteja ou 
não a ser utilizado no transporte de mercadorias, independentemente de ter ou 
não chegado ao respetivo destino.

CAPÍTULO IV — Prerrogativas de inspeção e fiscalização
  

Artigo 22.º (Notificações)
1 — As notificações efetuadas ao abrigo do presente decreto-lei, pelos servi-

ços de inspeção fitossanitária do ICNF, I. P., da DGAV e das DRAP, constituem 
medidas de proteção fitossanitária.

2 — As notificações relativas às operações e imposições previstas no presente 
decreto-lei são efetuadas por via postal, transmissão eletrónica de dados ou por 
contacto pessoal com o notificando, no lugar em que for encontrado e, caso este 
se revele impossível, por edital afixado nos locais habituais, podendo, em ambos 
os casos, ser igualmente entregues ou comunicadas ao notificando pelas restan-
tes entidades referidas no n.º 5.
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3 — Consideram-se locais habituais, para efeitos do presente decreto-lei, os 
locais de afixação do ICNF, I. P., e das DRAP, bem como os existentes nas autar-
quias locais e nas unidades centrais e territoriais da GNR e da Polícia de Segu-
rança Pública (PSP).

4 — As notificações por edital consideram-se efetuadas a partir do 6.º dia útil, 
contado da data da sua afixação.

5 — O procedimento de notificação por edital efetua-se pela sua remessa às 
DRAP, às câmaras municipais, ao Comando-Geral da GNR e à Direção Nacional 
da PSP, ficando estas entidades incumbidas da sua divulgação ao nível das uni-
dades centrais e das unidades territoriais envolvidas nos casos concretos.

6 — Cada câmara municipal remete os editais às juntas de freguesia abrangi-
das pelo seu espaço geográfico e envolvidas nos casos concretos, para que estas 
promovam a sua divulgação nos respetivos locais de afixação.

Artigo 23.º (Inspeção e fiscalização)	
1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º e das competências atribuídas por 

lei a outras entidades em razão da matéria ou da área de jurisdição, a fiscalização 
do disposto no presente decreto-lei compete ao ICNF, I. P., à DGAV, às DRAP, 
à Autoridade Tributária e Aduaneira, à ASAE, à GNR, à PSP, às polícias muni-
cipais e às restantes forças de segurança com intervenção em espaços florestais, 
ainda que situados em perímetro urbano.

2 — As entidades administrativas e as forças de segurança devem colaborar 
nos atos de inspeção e fiscalização, sempre que for solicitada a sua intervenção ou 
oficiosamente, logo que tomem conhecimento de factos relevantes para os efeitos 
do presente decreto-lei.

3 — Os responsáveis pelos estabelecimentos e locais onde se exerçam ativi-
dades a inspecionar ou tenham lugar quaisquer atos a executar são obrigados a 
facultar a entrada e a permanência às autoridades de inspeção, fiscalização ou 
vigilância, bem como às que tenham como incumbência a execução de atos de 
cumprimento de normas previstas no presente decreto-lei, desde que se encon-
trem no exercício das suas funções.

4 — O dever referido no número anterior é considerado de especial interesse 
público e envolve, entre outras obrigações, a apresentação de documentos, livros, 
registos e quaisquer outros elementos que lhes sejam exigidos, a prestação de 
informações solicitadas e a não oposição à prática dos atos que devam ser exe-
cutados pelas autoridades competentes, com respeito dos direitos, liberdades e 
garantias dos cidadãos.
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5 — Em qualquer caso e sem necessidade de pendência de processo, pode ser 
solicitada a imediata intervenção das forças de segurança, sempre que ocorrerem 
obstruções ao acesso referido no n.º 3, a fim de as remover.

CAPÍTULO V — Regime sancionatório

Artigo 24.º (Contraordenações)
1 — Constituem contraordenações puníveis com coima as seguintes infrações:
a) A não inscrição dos operadores económicos no registo oficial, em violação 

das alíneas a) e b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º;
b) A não inscrição dos operadores económicos no registo oficial, em violação 

da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º;
c) A não comunicação das alterações dos elementos constantes do registo ofi-

cial, em violação do n.º 9 do artigo 4.º;
d) A não comunicação prévia do ato de abate e ou desramação de coníferas 

hospedeiras, bem como do ato de colocação em circulação de madeira de conífe-
ras na ZR, em violação dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º;

e) A não comunicação prévia pelo responsável do ato de abate e ou desrama-
ção de coníferas hospedeiras, ou pelo fornecedor da madeira de coníferas coloca-
da em circulação, em violação do n.º 3 do artigo 6.º;

f) A não apresentação do manifesto de abate, desramação e circulação duran-
te a operação de abate ou desramação, pelo executor do ato, em violação do n.º 
4 do artigo 6.º;

g) A não apresentação pelo transportador do manifesto de abate, desramação 
e circulação durante a circulação de madeira de coníferas, ou a circulação da 
madeira em desconformidade com o declarado no manifesto, em violação do n.º 
5 do artigo 6.º;

h) A não eliminação dos sobrantes resultantes das operações de abate e des-
ramação, pelo declarante do manifesto de abate, desramação e circulação, em 
violação do n.º 6 do artigo 6.º;

i) A receção, pelos agentes económicos, de madeira de coníferas que não es-
teja acompanhada do manifesto de abate, desramação e circulação, bem como a 
sua não conservação pelo período de dois anos, em violação do n.º 7 do artigo 6.º;

j) A não conservação pelo período de dois anos, pelo fornecedor de madeira 
de coníferas, das cópias dos manifestos de abate, desramação e circulação de toda 
a madeira que fornece, em violação do n.º 8 do artigo 6.º;
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k) O não abate ou a não eliminação dos sobrantes de árvores com sintomas 
de declínio localizadas na ZR, exceto ZT e LI, ou a execução deficiente destas 
operações, em violação dos n.os 1 e 3 do artigo 7.º;

l) O não abate ou a não eliminação dos sobrantes de árvores com sintomas de 
declínio localizadas na ZT e nos LI, ou a execução deficiente destas operações, em 
violação dos n.os 2 e 3 do artigo 7.º;

m) O não cumprimento das exigências estabelecidas nos artigos 6.º, 10.º e 11.º 
e no anexo I, em violação do n.º 4 do artigo 7.º;

n) A não comunicação ao ICNF, I. P., da deteção de árvores com sintomas de 
declínio na ZT, em violação do n.º 5 do artigo 7.º;

o) O não abate ou a não eliminação dos sobrantes de árvores com e sem sin-
tomas de declínio localizadas na ZT, após notificação para o efeito do ICNF, I. P., 
em violação dos n.os 1 e 2 do artigo 7.º-B;

p) O não cumprimento das exigências fitossanitárias estabelecidas nos ane-
xos I e IV, correspondentes a coníferas com sintomas de declínio, em violação do 
n.º 3 do artigo 7.º-B;

q) O não abate ou a não eliminação dos sobrantes de árvores sem sintomas de 
declínio localizadas na ZR, em violação dos n.os 1 e 2 do artigo 9.º;

r) O não cumprimento das exigências fitossanitárias estabelecidas para a cir-
culação da madeira e sobrantes de coníferas, com e sem sintomas de declínio, na 
ZR, em violação das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 10.º;

s) O não cumprimento das exigências fitossanitárias estabelecidas para a cir-
culação da madeira e sobrantes de coníferas, com e sem sintomas de declínio, na 
ZR, em violação das alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 10.º;

t) O não cumprimento das exigências fitossanitárias estabelecidas para o ar-
mazenamento na ZR de madeira de coníferas com ou sem sintomas de declínio e 
respetivos sobrantes, em violação do artigo 11.º;

u) A circulação e expedição de coníferas hospedeiras provenientes da ZR, 
nos termos definidos no n.º 1 do artigo 12.º, que não se encontrem acompanhadas 
pelo respetivo passaporte fitossanitário, em violação dos n.os 1 e 2 do artigo 12.º;

v) A não destruição sob controlo das coníferas hospedeiras infestadas e a não 
aplicação às restantes coníferas hospedeiras das medidas de proteção fitossanitá-
ria notificadas, em violação do n.º 3 do artigo 12.º;

w) O não cumprimento das medidas de proteção fitossanitária e respetivos 
requisitos técnicos específicos constantes do protocolo de higiene aplicável aos 
veículos que transportem madeira e às máquinas e outros equipamentos utiliza-
dos para a sua transformação, em violação do artigo 12.º-A;
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x) O exercício de atividades não autorizadas pelo registo oficial dos operado-
res económicos, ainda que registados, em violação do n.º 1 do artigo 15.º;

y) A atribuição a terceiros da aposição da marca e a utilização indevida da 
marca ou do passaporte fitossanitário por parte dos operadores económicos re-
gistados, em violação dos n.os 2 e 3 do artigo 15.º;

z) O exercício de atividades por parte daqueles a quem o registo oficial foi 
suspenso ou cancelado, em violação dos n.os 8 e 9 do artigo 15.º;

aa) O não cumprimento por parte dos agentes económicos das obrigações, 
exigências fitossanitárias e dos requisitos técnicos específicos, em violação dos 
artigos 17.º, 18.º, 19.º, 19.º-A e 21.º e do anexo V;

bb) A circulação entre o território continental e a ilha da Madeira de material 
de embalagem de madeira de coníferas, que não se encontre tratado e marcado, 
em violação do n.º 1 do artigo 20.º e do artigo 21.º;

cc) A colocação em circulação pelos fabricantes ou reparadores de material 
de embalagem de madeira de coníferas na ZR, que não se encontre tratado e mar-
cado, em violação do n.º 2 do artigo 20.º e do artigo 21.º;

dd) A expedição para fora da ZR de material de embalagem de madeira de 
coníferas e de colmeias e ninhos, que não se encontre tratado e marcado e se 
destine aos outros Estados-Membros ou à ZI, em violação do n.º 3 do artigo 20.º 
e do artigo 21.º;

ee) A expedição para a ZT de material de embalagem de madeira de conífe-
ras e de colmeias e ninhos, que não se encontre tratado e marcado, bem como de 
madeira não processada de coníferas, incluindo casca isolada, estilha, partículas, 
aparas e desperdícios, não tratada e desacompanhada do passaporte fitossanitário 
provenientes da restante ZR, em violação do n.º 4 do artigo 20.º e do artigo 21.º;

ff) A receção, armazenamento ou expedição na ZT de material de embalagem 
de madeira de coníferas e de colmeias e ninhos, que não se encontre tratado e 
marcado, proveniente da ZR, exceto ZT, em violação do n.º 8 do artigo 20.º e do 
artigo 21.º;

gg) A receção, armazenamento ou expedição na ZI de material de embala-
gem de madeira de coníferas e de colmeias e ninhos, que não se encontre tratado 
e marcado, proveniente da ZR, em violação do n.º 9 do artigo 20.º e do artigo 21.º;

hh) A exportação para países terceiros de material de embalagem de madeira 
de qualquer espécie, que não se encontre tratado e marcado, em violação do n.º 5 
do artigo 20.º e do artigo 21.º;

ii) A circulação entre o território continental e a ilha da Madeira de madeira 
não processada de coníferas, incluindo casca isolada, estilha, partículas, aparas e 
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desperdícios, que não se encontre tratada e acompanhada do passaporte fitossa-
nitário, em violação do n.º 6 do artigo 20.º e do artigo 21.º;

jj) A expedição para fora da ZR de madeira não processada de coníferas, in-
cluindo casca isolada, estilha, partículas, aparas e desperdícios, que não se en-
contre tratada e acompanhada do passaporte fitossanitário, em violação do n.º 7 
do artigo 20.º e do artigo 21.º;

kk) A receção, armazenamento ou expedição na ZT de madeira não processa-
da de coníferas, incluindo casca isolada, estilha, partículas, aparas e desperdícios, 
proveniente da restante ZR, que não se encontre tratada e acompanhada do pas-
saporte fitossanitário, em violação do n.º 10 do artigo 20.º e do artigo 21.º;

ll) A receção, armazenamento ou expedição na ZI de madeira não processada 
de coníferas, incluindo casca isolada, estilha, partículas, aparas e desperdícios, 
proveniente da ZR, que não se encontre tratada e acompanhada do passaporte 
fitossanitário, em violação do n.º 11 do artigo 20.º e do artigo 21.º;

mm) O não cumprimento das medidas de proteção fitossanitária notificadas, 
em violação do artigo 22.º;

nn) O impedimento à entrada e permanência nos estabelecimentos e locais 
onde se exercem as atividades a inspecionar ou tenham lugar quaisquer atos a 
executar, assim como a não apresentação de documentos, a não prestação de 
informações e oposição à prática de atos devidos, em violação dos n.os 3 e 4 do 
artigo anterior;

oo) A não informação imediata aos serviços oficiais do conhecimento ou sus-
peita da presença do NMP, bem como o não fornecimento àqueles serviços das 
informações solicitadas relativas à presença do NMP por quem as possua.

2 — As contraordenações previstas nas alíneas dd), hh) e jj) do número ante-
rior são puníveis, ainda que o conhecimento da realização da respetiva expedição 
ou exportação venha a ser obtido por notificação oficial emitida por um Estado-
-Membro ou país terceiro.

3 — As contraordenações previstas nas alíneas a), b), c), f), g), i), j) e w) do n.º 
1 são puníveis com as seguintes coimas:

a) De (euro) 50 a (euro) 500, quando cometidas por pessoas singulares;
b) De (euro) 250 a (euro) 5000, quando cometidas por pessoas coletivas.
4 — As contraordenações previstas nas alíneas d), e), k), m), n), q), s), t), u), 

x), y), aa), bb), cc), gg), hh), ii), jj), nn) e oo) do n.º 1 são puníveis com as seguintes 
coimas:

a) De (euro) 250 a (euro) 2500, quando cometidas por pessoas singulares;
b) De (euro) 2500 a (euro) 25 000, quando cometidas por pessoas coletivas.
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5 — As contraordenações previstas nas alíneas h), l), o), p), r), v), z), dd), ee), 
ff), kk), ll) e mm) do n.º 1 são puníveis com as seguintes coimas:

a) De (euro) 1000 a (euro) 3700, quando cometidas por pessoas singulares;
b) De (euro) 10 000 a (euro) 44 000, quando cometidas por pessoas coletivas.
6 — A tentativa e a negligência são puníveis, reduzindo-se para metade os 

limites mínimos e máximos dos montantes das coimas

Artigo 25.º (Sanções acessórias)	
1 — Em função da gravidade da infração e da culpa do agente, podem ser 

aplicadas, simultaneamente com as coimas, as seguintes sanções acessórias:
a) Perda a favor do Estado dos instrumentos pertencentes ao agente, desig-

nadamente maquinaria, veículos ou quaisquer outros objetos, que serviram ou 
estavam destinados a servir para a prática da contraordenação;

b) Perda a favor do Estado dos bens ou produtos pertencentes ao agente re-
sultantes da prática da contraordenação;

c) Interdição do exercício de profissões ou atividades cujo exercício dependa 
de título público ou de autorização ou homologação de autoridade pública e se 
relacione com a prática da contraordenação, desde que esta tenha sido praticada 
com flagrante e grave abuso da função que exerce ou com manifesta e grave vio-
lação dos deveres que lhe são inerentes;

d) Privação da atribuição de subsídios ou outros benefícios outorgados ou 
a outorgar por entidades ou serviços públicos, no âmbito da atividade florestal, 
desde que a contraordenação tenha sido praticada no exercício ou por causa da 
atividade a favor da qual é atribuído o subsídio ou o benefício;

e) Privação do direito de participar em feiras e mercados, desde que a con-
traordenação tenha sido praticada durante ou por causa da participação em feira 
ou mercado;

f) Privação do direito de participar em procedimentos de contratação pública 
que tenham por objeto a empreitada ou a concessão de obras públicas, o forne-
cimento de bens e serviços, a concessão de serviços públicos e a atribuição de 
licenças ou alvarás, desde que a contraordenação tenha sido praticada durante 
ou por causa dos atos públicos ou no exercício ou por causa das atividades men-
cionadas;

g) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja sujeito a auto-
rização ou licença de autoridade administrativa e cuja atividade esteja abrangida 
pelas disposições previstas no presente decreto-lei, desde que a contraordenação 
tenha sido praticada no exercício ou por causa dessa atividade;
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h) Suspensão da licença ou da autorização de corte ou abate, desde que a contraor-
denação tenha sido praticada no exercício ou por causa de qualquer dessas atividades;

i) Suspensão dos efeitos do formulário de manifestação de exploração florestal.
2 — As sanções referidas nas alíneas c) a i) do número anterior têm a duração 

máxima de dois anos, contados a partir da decisão condenatória definitiva.
3 — A sanção referida na alínea c) do n.º 1 deve ser comunicada à respetiva 

ordem profissional ou associação de direito público, quando legalmente exigível.
4 — No caso de uma conduta contraordenacional ter ocasionado um grave 

risco de dispersão do NMP, deve ser dada publicidade à decisão condenatória 
definitiva de aplicação da coima, mediante a afixação de editais pelo ICNF, I. P., 
e DRAP da área onde foi praticada a infração.

	
Artigo 26.º (Autos, instrução e decisão de processos)	

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei às autoridades poli-
ciais, fiscalizadoras e de inspeção, a instrução de processos de contraordenação 
são da competência:

a) Do ICNF, I. P., relativamente às infrações previstas nas alíneas a) e c) a w), 
bem como nas alíneas mm) a oo) do n.º 1 do artigo 24.º, no que se refere a atos 
fiscalizados pelo ICNF, I. P.;

b) Das DRAP, relativamente às infrações previstas nas alíneas b) e x) a aa), 
bem como nas alíneas mm) a oo) do n.º 1 do artigo 24.º, no que se refere a atos 
fiscalizados pelas DRAP;

c) Da ASAE, relativamente às infrações previstas nas alíneas bb) a ll) do n.º 1 
do artigo 24.º.

2 — A aplicação das coimas e das sanções acessórias compete:
a) Ao presidente do ICNF, I. P., nos casos referidos na alínea a) do número anterior;
b) Ao diretor-geral de Alimentação e Veterinária relativamente a processos 

instaurados ao abrigo da alínea b) do número anterior;
c) Ao inspetor-geral da ASAE nos casos a que se reporta a alínea c) do núme-

ro anterior.
3 — Quando os autos de notícia sejam levantados por entidades diversas das 

referidas nas alíneas a) a c) do n.º 1, os mesmos são remetidos às entidades nelas 
mencionadas para instrução dos correspondentes processos de contraordenação.

4 — Sem prejuízo do levantamento dos autos de notícia pela prática das in-
frações previstas nas alíneas bb) e dd) a ll) do n.º 1 do artigo 24.º, os infratores são 
de imediato notificados pela entidade autuante para adotar os procedimentos 
que se revelem possíveis em face das circunstâncias concretas, designadamente:
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a) Se o material não conforme for composto de materiais de embalagem de 
madeira efetivamente utilizados no transporte de mercadorias, devolução, sob 
controlo oficial, ao local de expedição, ou a um local perto da localização de in-
terceção, para reembalagem desses objetos e destruição dos materiais de emba-
lagem de madeira;

b) Deslocar-se, sob controlo oficial, com a mercadoria às instalações de um 
operador económico registado, à sua escolha e por si indicado, para efetuar o 
tratamento fitossanitário do material em infração;

c) Deslocar-se, sob controlo oficial, com a mercadoria a um local de queima 
apropriado, à sua escolha e por si indicado, para efetuar a destruição do material 
em infração.

5 — A notificação referida no número anterior descreve os factos ocorridos, 
identifica o infrator e os procedimentos que este assume cumprir mediante assi-
natura.

6 — Como medida cautelar do cumprimento do disposto nos n.os 4 e 5, a en-
tidade autuante pode proceder à apreensão dos meios ou da documentação que 
suporta a infração, os quais devem ser levantados pelo agente em infração após 
apresentação de comprovativo idóneo do cumprimento da notificação.

7 — (Revogado.)

Artigo 27.º (Produto das coimas)	
O produto das coimas aplicadas reverte em:
a) 15 /prct. para a entidade que houver levantado o auto;
b) 20 /prct. para a entidade instrutora;
c) 5 /prct. para a entidade decisora;
d) 60 /prct. para os cofres do Estado.

CAPÍTULO VI — Enquadramento financeiro e análise documental
  

Artigo 28.º (Ajudas financeiras)
(Revogado.)

Artigo 29.º (Enquadramento e verificação de despesa)
(Revogado.)
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CAPÍTULO VII — Disposições finais
  

Artigo 30.º (Regulamentação)	
A regulamentação das medidas de proteção fitossanitária previstas no pre-

sente decreto-lei é aprovada por portaria do membro do Governo responsável 
pela área da agricultura.

	
Artigo 31.º (Taxas)	

1 — Pelos atos de inspeção fitossanitária decorrentes do disposto no presente 
decreto-lei respeitantes à produção, comercialização e exportação de coníferas 
hospedeiras destinadas à plantação e respeitantes à exportação de madeira de 
coníferas são devidas as taxas previstas no artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 154/2005, 
de 6 de setembro.

2 — Pelos atos de inspeção fitossanitária complementares realizados pelo 
ICNF, I. P., pela DGAV e pelas DRAP, decorrentes do disposto no presente decre-
to-lei, são devidas taxas de montante e regime fixados por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da agricultura.

	
Artigo 31.º-A (Tramitação electrónica)

1 — As plataformas utilizadas para a tramitação eletrónica dos procedimen-
tos administrativos previstos no presente decreto-lei devem:

a) Recorrer a meios de autenticação segura, designadamente através do car-
tão de cidadão ou da chave móvel digital, nos termos do artigo 4.º da Lei n.º 
37/2014, de 26 de junho;

b) Disponibilizar informação e dados em formatos abertos, que permitam a 
leitura por máquina, nos termos da Lei n.º 36/2011, de 21 de junho;

c) Assegurar a interligação com a plataforma de interoperabilidade da Ad-
ministração Pública e com o sistema de pesquisa online de informação pública a 
que se refere o Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, alterado pelos Decretos-Leis 
n.os 29/2000, de 13 de março, 72-A/2010, de 18 de junho, e 73/2014, de 13 de maio.

2 — No âmbito dos procedimentos administrativos previstos no presente de-
creto-lei, os requerentes podem solicitar a dispensa da apresentação dos docu-
mentos em posse de qualquer serviço ou organismo da Administração Pública, 
nos termos do artigo 28.º-A do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, alterado 
pelos Decretos-Leis n.os 29/2000, de 13 de março, 72-A/2010, de 18 de junho, e 
73/2014, de 13 de maio.
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Artigo 32.º (Manutenção da validade dos registos)
Mantêm-se válidos os atos praticados ao abrigo da legislação e regulamen-

tação revogada pelo presente decreto-lei, incluindo os decorrentes do registo de 
operadores económicos.

	
Artigo 33.º (Regime subsidiário)

1 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente decreto-
-lei, é subsidiariamente aplicável o disposto no Decreto-Lei n.º 154/2005, de 6 de 
setembro, e na Decisão de Execução n.º 2012/535/UE, da Comissão, de 26 de se-
tembro de 2012 alterada pela Decisão de Execução n.º 2015/226/UE, da Comissão, 
de 11 de fevereiro de 2015.

2 — Às contraordenações previstas no presente decreto-lei é subsidiariamen-
te aplicável o regime geral do ilícito de mera ordenação social, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 356/89, 
de 17 de outubro, 244/95, de 14 de setembro, e 323/2001, de 17 de dezembro, e 
pela Lei n.º 109/2001, de 24 de dezembro.

Artigo 34.º (Regiões Autónomas)	
1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei ao ICNF, I. P., à DGAV, 

os atos e os procedimentos necessários à execução do presente decreto-lei nas Re-
giões Autónomas dos Açores e da Madeira competem às entidades das respetivas 
administrações regionais com atribuições e competências nas matérias em causa.

2 — O produto das coimas aplicadas nas Regiões Autónomas constitui receita 
própria destas.

3 — O produto das taxas aplicadas na Regiões Autónomas constitui receita 
própria destas, sem prejuízo da aplicação do regime de repartição a que haja lu-
gar, nos termos previstos na legislação a que se refere o artigo 31.º.

Artigo 35.º (Norma revogatória)
São revogadas:
a) As alíneas c) a e) do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 154/2005, de 6 de 

setembro;
b) A Portaria n.º 103/2006, de 6 de fevereiro;
c) A Portaria n.º 815/2006, de 16 de agosto;
d) A Portaria n.º 321/2007, de 23 de março;
e) A Portaria n.º 553-B/2008, de 27 de junho, com exceção do seu artigo 6.º;
f) A Portaria n.º 1339-A/2008, de 20 de novembro;
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g) A Portaria n.º 230-B/2009, de 27 de fevereiro;
h) A Portaria n.º 1460/2009, de 31 de dezembro.
	

ANEXO I — Medidas aplicáveis à desramação e ao abate coníferas hospedeiras 
e eliminação de sobrantes resultantes do abate, na zona de restrição (ZR)

[…]
  
ANEXO II — Medidas aplicáveis a circulação e armazenamento de madeiras de 
coníferas hospedeiras na zona de restrição provenientes de um local de interven-
ção (LI)

[…]

ANEXO III — Medidas aplicáveis à circulação e ao armazenamento de madeiras 
de coníferas hospedeiras na zona de restrição provenientes da restante zona de 
restrição (restante ZR)

[…]

ANEXO IV — Medidas aplicáveis a circulação e armazenamento de madeiras 
de coníferas hospedeiras na zona de restrição provenientes da zona tampão (ZT)

[…]
 

ANEXO V — Marcação do material de embalagem de madeira

1 — Deve ser utilizada uma das seguintes marcas, a apor no material de em-
balagem, atestando o tratamento a que foi sujeito:

(ver documento original)
2 — Marca aprovada na versão anterior da NIMF n.º 15 que pode ser utiliza-

da até que seja efetuada substituição dos «carimbos»/«ferros»:
(ver documento original)
3 — Preenchimento da marca:
0000 — número de registo oficial do operador económico atribuído pelos ser-

viços oficiais;
YY — tipo de tratamento:
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4 — A marcação, a tinta ou a fogo, deve estar de acordo com um dos modelos 
indicados no n.º 1, ser legível, permanente e intransmissível e colocada em local visí-
vel, de preferência em pelo menos duas faces opostas do material sujeito a marcação.

5 — Não devem ser utilizadas as cores vermelha e laranja na marcação.

Assinatura
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de Julho de 2011. — Pedro 

Passos Coelho — Vítor Louçã Rabaça Gaspar — Paulo de Sacadura Cabral Portas — 
Miguel Bento Martins Costa Macedo e Silva — Paula Maria Von Hafe Teixeira da Cruz 
— Álvaro Santos Pereira — Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça — 
Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo. 

Promulgado em 28 de Julho de 2011.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva. 
Referendado em 29 de Julho de 2011.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.
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DECRETO-LEI N.º 154/2005, DE 6 DE SETEMBRO 
ACTUALIZAÇÃO DO REGIME FITOSSANITÁRIO**

Actualiza o regime fitossanitário que cria e define as medidas de protecção 
fitossanitária destinadas a evitar a introdução e dispersão no território nacional 
e comunitário, incluindo nas zonas protegidas, de organismos prejudiciais aos 
vegetais e produtos vegetais qualquer que seja a sua origem ou proveniência, 
transpondo para a ordem jurídica interna diversas Directivas.

1 — A Directiva n.º 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de Maio, relativa às medidas 
de protecção fitossanitária destinadas a evitar a introdução e dispersão de organis-
mos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais na Comunidade, conjuntamente 
com outras directivas, constitui parte substancial do regime fitossanitário comuni-
tário, encontrando-se este acervo comunitário disperso por várias directivas base. 

As sucessivas alterações às directivas comunitárias vêm conduzindo à publica-
ção de inúmeros diplomas legislativos, como sejam os Decretos-Leis n.os 14/99, de 
12 de Janeiro, 517/99, de 4 de Dezembro, 63/2000, de 19 de Abril, 160/2000, de 27 de 
Julho, 269/2001, de 6 de Outubro, 172/2002, de 25 de Julho, 142/2003, de 2 de Julho, 
231/2003, de 27 de Setembro, 83/2004, de 14 de Abril, e 183/2004, de 29 de Julho. 

Face à permanente produção legislativa comunitária, torna-se necessário ac-
tualizar a harmonização legislativa. 

2 — Neste contexto, o presente diploma visa transpor oito directivas comunitárias: 
i) Directiva n.º 2002/89/CE, do Conselho, de 28 de Novembro, que altera a 

Directiva n.º 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de Maio, nomeadamente no que res-
peita aos controlos a efectuar sobre os vegetais e produtos vegetais no momento 
da sua introdução na Comunidade; 

ii) Directiva n.º 2004/102/CE, da Comissão, de 5 de Outubro, que altera os 
anexos II, III, IV e V da Directiva n.º 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de Maio; 

iii) Directiva n.º 2004/103/CE, da Comissão, de 7 de Outubro, relativa aos con-
trolos de identidade e fitossanitários dos vegetais, produtos vegetais ou outros 
materiais enunciados na parte B do anexo V da Directiva n.º 2000/29/CE, do Con-

** Não se transcreve o presente diploma, pelo seu conteúdo muito técnico e pela sua extensão. 
O texto integral deste Decreto-Lei pode ser consultado em http://www.pgdlisboa.pt/.
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selho, de 8 de Maio, que podem ser efectuados num local diferente do ponto de 
entrada na Comunidade ou num local próximo; 

iv) Directiva n.º 2004/105/CE, da Comissão, de 15 de Outubro, que determina 
os modelos de certificados fitossanitários oficiais que acompanham os vegetais, 
produtos vegetais ou outros materiais provenientes de países terceiros e enume-
rados na Directiva n.º 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de Maio; 

v) Directiva n.º 2005/15/CE, do Conselho, de 28 de Fevereiro, que altera o 
anexo IV da Directiva n.º 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de Maio; 

vi) Directiva n.º 2005/16/CE, da Comissão, de 2 de Março, que altera os ane-
xos I a V da Directiva n.º 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de Maio; 

vii) Directiva n.º 2005/17/CE, da Comissão, de 2 de Março, que altera certas 
disposições da Directiva n.º 92/105/CEE, da Comissão, de 3 de Dezembro, no que 
diz respeito aos passaportes fitossanitários; 

viii) Directiva n.º 2005/18/CE, da Comissão, de 2 de Março, que altera a Direc-
tiva n.º 2001/32/CE, da Comissão, de 8 de Maio, no que diz respeito a determina-
das zonas protegidas na Comunidade expostas a riscos fitossanitários. 

3 — São introduzidas inúmeras alterações ao regime actualmente em vigor, 
que importa descrever em termos gerais. 

Conforme dispõe a Directiva n.º 2002/89/CE, do Conselho, de 28 de Novem-
bro, são modificados os procedimentos e formalidades fitossanitários que devem 
ser cumpridos antes do desalfandegamento dos vegetais e produtos vegetais im-
portados na Comunidade. 

Concomitantemente, a referida directiva vem permitir que os Estados mem-
bros apliquem uma taxa uniforme especificada incidente sobre controlos docu-
mentais, de identidade e fitossanitários aquando da entrada de vegetais, produ-
tos vegetais e outros materiais na Comunidade originários de países terceiros a 
pagar pelos importadores ou os seus despachantes, pelo que se consagra esse 
regime de taxa no presente diploma por se considerar que é aquele que melhor 
se ajusta à realidade nacional. 

Em consequência, sujeitam-se os restantes actos de inspecção fitossanitária a 
idêntico regime de taxas, em substituição do regime de preços que até aqui vigo-
rava, procedendo-se, neste sentido, a alterações à Portaria n.º 1434/2001, de 19 de 
Dezembro, que integrava os referidos preços. 

A Directiva n.º 2004/102/CE, da Comissão, de 5 de Outubro, vem actualizar a 
lista de organismos de quarentena e as exigências fitossanitárias para a produção 
e importação de material de natureza florestal, nomeadamente madeiras e vege-
tais destinados à plantação, o que implica que se introduzam as correspondentes 
alterações aos anexos II, III, IV e V publicados em anexo ao presente diploma. 
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Por referência à Directiva n.º 2004/103/CE, da Comissão, de 7 de Outubro, são 
estabelecidas as condições para a realização, nos locais de destino, dos controlos 
de identidade e fitossanitários aos vegetais e produtos vegetais importados, bem 
como se publica o novo modelo de documento de transporte fitossanitário que 
deve acompanhar a remessa daqueles vegetais e produtos vegetais. 

Destaca-se, também, face ao disposto na Directiva n.º 2004/105/CE, da Comis-
são, de 15 de Outubro, a publicação dos novos modelos de certificados fitossani-
tários oficiais que devem acompanhar os vegetais, produtos vegetais ou outros 
materiais provenientes de países terceiros. 

No que concerne à transposição das Directivas n.os 2005/15/CE, do Conselho, 
de 28 de Fevereiro, e 2005/16/CE, da Comissão, de 2 de Março, salienta-se, res-
pectivamente, o adiamento, até 1 de Março de 2006, da exigência do descasque 
da madeira utilizada no material de embalagem destinado à Comunidade e a 
introdução da obrigatoriedade do passaporte fitossanitário para a circulação e 
comercialização na Comunidade de algumas sementes, designadamente de to-
mate, girassol, feijão e luzerna. 

Por sua vez, a transposição da Directiva n.º 2005/17/CE, da Comissão, de 2 
de Março, no que diz respeito aos passaportes fitossanitários, implica que se es-
pecifiquem as situações e o modo como os passaportes fitossanitários podem ser 
substituídos por etiquetas de certificação. 

No que respeita à Directiva n.º 2005/18/CE, da Comissão, de 2 de Março, a sua 
transposição implica que se actualizem as zonas protegidas, introduzindo-se as 
alterações preconizadas no anexo VI publicado em anexo ao presente diploma, 
relativo a determinadas zonas protegidas na Comunidade expostas a riscos fitos-
sanitários específicos. 

4 — Na prossecução e consolidação de uma política de simplificação legisla-
tiva, opta-se por reunir num único diploma toda a matéria em apreço, tornando 
mais fácil a consulta legislativa, revogando-se o Decreto-Lei n.º 14/99, de 12 de 
Janeiro, e suas alterações consubstanciadas em 10 diplomas legais. 

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas. 
Assim: 
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:

[…]
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XIII

DIPLOMAS TRANSITÓRIOS

Lei n.º 108/2017, de 23 de novembro — Apoio às vítimas dos incêndios flo-
restais de junho de 2017
Decreto-Lei n.º 135-B/2017, de 3 de novembro — Sistema de apoio e reposi-
ção de competitividade – concelhos afetados pelos incêndios

Os extensos e trágicos incêndios de 2017 motivaram a produção de abundante pro-
dução legal e regulamentar, com vista a uma adequada recuperação das áreas ardidas e 
das regiões afetadas pelos incêndios, tanto na vertente socioeconómica como na biofísica.

Dada a dimensão da catástrofe, em que perderam a vida pelo menos 116 cidadãos, 
arderam cerca de meio milhão de hectares (5.000 km2) e que produziu danos diretos esti-
mados em 1,46 mil milhões de euros. 

Foram múltiplas as iniciativas legislativas que, de imediato, os poderes públicos lan-
çaram, no sentido tanto de reparar os prejuízos verificados como de restaurar o tecido so-
cioeconómico, como ainda afrontar as raízes profundas que estiveram na base da extensão 
da destruição verificada, garantindo uma recuperação sustentável das paisagens e dos 
ecossistemas.

Não cabe a esta coletânea reproduzir todos os diplomas relacionados com esta matéria 
que, embora importante, é transitória. 

Para além dos diplomas transcritos, que constam da coletânea, importa indicar al-
guns outros:

- Decreto-Lei n.º 81-A/2017, de 7 de julho, que cria o Fundo de Apoio às Populações 
e à Revitalização das Áreas Afetadas pelos Incêndios Ocorridos no mês de junho de 2017 
(“Fundo REVITA”);

- Decreto-Lei n.º 135-C/2017, de 3 de novembro, que cria uma linha de crédito ga-
rantida destinada a apoiar os operadores das fileiras silvoindustriais que instalem parques 
de receção de madeira queimada de resinosas proveniente das regiões mais afetadas pelos 
incêndios florestais de 2017, denominada «Linha de crédito garantida para parqueamento 
de madeira queimada de resinosas»;
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- Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, que aprova o Orçamento do Estado para 2018, 
contemplando um conjunto muito vasto de medidas de apoio à recuperação das áreas ar-
didas em 2017, bem como à defesa da floresta contra incêndios;

- Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/2018, de 3 de janeiro, que aprova o pro-
grama-piloto Programa de Revitalização do Pinhal Interior;

- Resolução do Conselho de Ministros n.º 4/2018, de 10 de janeiro, que procede à 
extensão da regulamentação existente relativa à Lei n.º 108/2017 e a outra legislação, 
quando necessário e tendo em consideração a paridade de situações entre os incêndios 
ocorridos em junho e outubro de 2017, e concretiza a regulamentação em falta, integrando 
num instrumento único as necessidades de intervenção legislativa ao nível do Governo.
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LEI N.º 108/2017, DE 23 DE NOVEMBRO1 
APOIO ÀS VÍTIMAS DOS INCÊNDIOS 

FLORESTAIS DE JUNHO DE 2017

Estabelece medidas de apoio às vítimas dos incêndios florestais ocorridos 
entre 17 e 24 de junho de 2017, bem como medidas urgentes de reforço da pre-
venção e combate a incêndios florestais.

CAPÍTULO I — Disposições gerais

Artigo 1.º (Objeto e âmbito)	
1 — A presente lei estabelece:
a) Medidas de apoio às vítimas dos incêndios florestais ocorridos entre 17 e 

24 de junho de 2017, nos concelhos de Pedrógão Grande, Castanheira de Pera, 
Ansião, Alvaiázere, Figueiró dos Vinhos, Arganil, Góis, Penela, Pampilhosa da 
Serra, Oleiros e Sertã;

b) Medidas de apoio às vítimas dos incêndios florestais ocorridos em 15 e 16 
de outubro de 2017 nos concelhos identificados no anexo i da Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 4/2018, de 10 de janeiro;

c) Medidas urgentes de reforço da prevenção e combate a incêndios florestais.
2 — A presente lei estabelece ainda a aplicabilidade do regime nela previsto 

aos concelhos afetados por incêndios florestais em 2017, nos termos dos n.os 6 e 7.
3 — As medidas estabelecidas pela presente lei abrangem o apoio às víti-

mas dos incêndios em matéria de saúde, habitação, acesso a prestações e apoios 
sociais de caráter excecional, proteção e segurança, reposição do potencial pro-
dutivo e mecanismos céleres de identificação das perdas e de indemnização às 
vítimas dos incêndios, assegurando a adequada articulação entre as entidades e 
as instituições envolvidas.

4 — As medidas previstas na presente lei não prejudicam as já tomadas, no-
meadamente, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 101-A/2017, de 
12 de julho, nem a adoção de quaisquer outras que se revelem adequadas e neces-

1  Com a redação dada pela Lei n.º 13/2018, de 9 de março.
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sárias ao apoio às vítimas dos incêndios e à prevenção e combate aos incêndios, 
nem excluem a responsabilidade decorrente de contratos de seguro.

5 — O Governo pode, em situações devidamente fundamentadas, alargar a 
aplicação das medidas previstas na presente lei a outros concelhos afetados por 
incêndios florestais.

6 — O alargamento previsto nos n.os 2 e 5 é realizado tendo presente o impacto 
excecional dos incêndios florestais, cujas consequências afetem de forma significativa:

a) A vida ou a integridade física, o património ou os rendimentos dos habi-
tantes de um ou vários concelhos;

b) As atividades económicas principais de um ou vários concelhos;
c) As redes viárias, os recursos naturais ou o património natural dos municí-

pios afetados.
7 — Para efeitos de ponderação do impacto referido no número anterior são 

considerados como critérios a extensão de área ardida, o número de vítimas re-
gistado, o montante global estimado dos danos sofridos pelas vítimas do incên-
dio e pelos municípios afetados, ou o facto de ter havido recurso ao Fundo de 
Emergência Municipal, considerando ainda os apoios necessários, sem prejuízo 
de outros que se mostrem adequados e dos apoios já atribuídos.

  
Artigo 2.º (Conceito de vítima)

Para os efeitos previstos na presente lei, consideram-se vítimas dos incêndios 
as pessoas singulares direta ou indiretamente afetadas na sua saúde, física ou 
mental, nos seus rendimentos ou no seu património, de acordo com o levanta-
mento e validação feita pelos serviços competentes, sem prejuízo do apoio pre-
visto para pessoas coletivas.

	
CAPÍTULO II — Apoios e indemnizações às vítimas dos incêndios

SECÇÃO I — Apoios

Artigo 3.º (Acompanhamento pelo Serviço Nacional de Saúde)
1 — As vítimas dos incêndios têm direito ao acompanhamento gratuito pelo 

Serviço Nacional de Saúde, o qual deve ser preferencialmente garantido, de acordo 
com critérios de proximidade, pelas unidades de cuidados de saúde primários, 
sem prejuízo do apoio que seja considerado mais adequado no âmbito da pediatria.

2 — O direito previsto no número anterior abrange, designadamente:
a) A isenção de taxas moderadoras;
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b) A dispensa gratuita de medicamentos, produtos tópicos e ajudas técnicas;
c) A gratuitidade do transporte de doentes para tratamentos, consultas e 

meios complementares de diagnóstico e terapêutica.
3 — O regime de gratuitidade previsto no presente artigo é da responsabili-

dade do Serviço Nacional de Saúde, devendo o Ministério da Saúde proceder às 
transferências que se revelem necessárias para o assegurar, designadamente em 
matéria de transporte de doentes.

4 — Os apoios previstos no presente artigo têm a duração mínima de um ano, 
podendo, por indicação clínica, ser prorrogados pelo período considerado necessário.

	
Artigo 4.º (Apoio psicossocial)	

1 — As vítimas dos incêndios têm direito ao acompanhamento prioritário por 
médicos psiquiatras, psicólogos e outros técnicos da área da saúde mental.

2 — O acompanhamento referido no número anterior deve ser assegurado 
através das unidades de cuidados de saúde primários de cada um dos concelhos 
atingidos pelos incêndios, em articulação com os departamentos de psiquiatria e 
saúde mental dos hospitais da respetiva área de referência, sem prejuízo do apoio 
que seja considerado mais adequado no âmbito da pedopsiquiatria.

3 — No caso das vítimas dos incêndios que não residam nos concelhos re-
feridos no n.º 1 do artigo 1.º, o acompanhamento mencionado no n.º 1 deve ser 
assegurado através das unidades de cuidados de saúde primários da sua área de 
residência, que garantem a articulação referida no número anterior.

4 — No caso das vítimas dos incêndios que sejam profissionais das forças e 
serviços de segurança, bombeiros, proteção civil ou de outras entidades envol-
vidas no combate aos incêndios e ao socorro e auxílio às populações, o acompa-
nhamento referido no n.º 1 deve ser assegurado pelo Serviço Nacional de Saúde 
a partir dos respetivos serviços.

	
Artigo 5.º (Apoio à habitação)	

As vítimas dos incêndios têm direito ao alojamento temporário, bem como ao 
apoio à reconstrução ou recuperação das suas habitações, nos termos previstos 
na presente lei e nos demais instrumentos legais aplicáveis.

	
Artigo 6.º (Alojamento temporário)

1 — O alojamento temporário das vítimas dos incêndios deve garantir as 
condições adequadas à preservação das suas relações familiares e sociais e ao 
restabelecimento da normalidade do seu quotidiano.
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2 — O alojamento temporário é da responsabilidade da segurança social, que 
assegura a adequada articulação com as entidades públicas, cooperativas ou sociais.

	
Artigo 7.º (Reconstrução e recuperação de habitações)	

1 — As vítimas dos incêndios têm direito ao apoio à reconstrução ou recupera-
ção das habitações atingidas pelos incêndios referidos no n.º 1 do artigo 1.º, nomea-
damente nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 81-A/2017, de 7 de julho, e na alínea 
a) do n.º 2 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 101-A/2017, de 12 de julho.

2 — No âmbito do apoio referido no número anterior é prioritária a recons-
trução ou recuperação de habitações que constituem residência permanente das 
vítimas dos incêndios.

3 — A reconstrução ou recuperação deve assegurar a reposição das habita-
ções nas condições urbanísticas e de edificação existentes à data dos incêndios, 
bem como a melhoria das condições de habitabilidade, conforto e salubridade.

4 — O apoio à reconstrução ou recuperação das habitações abrange a aquisi-
ção dos bens móveis necessários à reposição ou melhoria das condições de habi-
tabilidade, conforto e salubridade que existiam à data dos incêndios, designada-
mente mobiliário, eletrodomésticos e outros equipamentos.

	
Artigo 8.º (Prestações e apoios sociais de caráter excepcional)

1 — As vítimas dos incêndios têm direito a prestações e apoios sociais que 
garantam a reparação dos prejuízos causados pelos incêndios, a manutenção das 
suas condições de vida e a satisfação dos seus encargos normais e regulares, nos 
termos da presente lei e da demais legislação em vigor.

2 — As prestações referidas no número anterior abrangem, designadamente, 
a atribuição dos seguintes apoios, complementos e subsídios:

a) Uma prestação única de caráter imediato e excecional, a atribuir às famílias 
que perderam as suas fontes de rendimento;

b) Um subsídio mensal complementar, a atribuir aos pensionistas que perde-
ram as suas fontes complementares de rendimento;

c) Um apoio social complementar, a atribuir aos familiares das vítimas mor-
tais, tendo em consideração a sua situação familiar e de carência económica, sem 
prejuízo das prestações e dos demais apoios legalmente previstos;

d) Outros apoios sociais, de natureza eventual e excecional, de caráter pecu-
niário ou em espécie, a atribuir em situações de comprovada carência económica.

3 — A atribuição das prestações e apoios sociais referidos nos números ante-
riores deve ter em consideração:
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a) A necessidade de compensar a perda total ou parcial de fontes de rendi-
mento, primárias ou complementares, em resultado dos incêndios;

b) A possibilidade de conjugação de prestações sociais de diferente natureza, 
com ou sem natureza contributiva;

c) A possibilidade de atribuição de complementos específicos nos casos em 
que já exista atribuição de prestações sociais;

d) A definição de prazos de atribuição adequados às necessidades dos bene-
ficiários, sem prejuízo de eventuais prorrogações.

4 — O apoio previsto na alínea b) do n.º 2 tem a duração mínima de um ano, 
devendo ser prorrogado pelo período considerado necessário mediante avalia-
ção da situação económica e social dos seus beneficiários, sem prejuízo de outras 
regras que prevejam a duração superior dos apoios.

	
Artigo 9.º (Proteção e segurança das populações)

1 — Nos concelhos referidos no n.º 1 do artigo 1.º, as forças e serviços de segu-
rança devem proceder à identificação das medidas necessárias à garantia da pro-
teção e segurança das populações, designadamente o reforço do patrulhamento.

2 — No âmbito do disposto no número anterior deve ser atribuída especial 
consideração à proteção das populações que vivem em condições de maior isola-
mento, nomeadamente através dos programas de policiamento de proximidade 
aplicados no País.

3 — O Governo deve assegurar com a maior brevidade as condições neces-
sárias à concretização das medidas identificadas no presente artigo, designada-
mente o reforço dos efetivos e das condições de operacionalidade das forças e 
serviços de segurança.

	
Artigo 10.º (Restabelecimento do potencial produtivo no setor agro-florestal)

1 — O Governo adota as medidas necessárias para assegurar a tramitação 
célere e o apoio aos projetos apresentados no âmbito da ação 6.2.2, «Restabele-
cimento do potencial produtivo», do Programa de Desenvolvimento Rural do 
Continente (PDR 2020), com incidência na área dos incêndios referidos no n.º 1 
do artigo 1.º, que cumpram as normas de elegibilidade e sejam selecionados de 
acordo com os procedimentos em vigor, e que privilegiem as áreas afetadas, sem 
prejuízo das medidas de simplificação e de agilização dos apoios a pequenos 
agricultores, reforçando, se necessário, a dotação financeira.

2 — As medidas referidas no número anterior devem abranger os proprietá-
rios ou titulares de explorações agrícolas e pecuárias que cumpram os requisitos 
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legais para o efeito, visando investimentos ao nível do capital fixo da exploração, 
incluindo a reposição de efetivos animais ou a compra de máquinas e equipa-
mentos agrícolas, bem como ao nível do capital fundiário da exploração, incluin-
do plantações plurianuais, estufas e outras infraestruturas dentro da exploração.

3 — O montante mínimo de despesa elegível para apoio é definido na porta-
ria referida no n.º 6.

4 — Os níveis de apoio devem prever 100 /prct. da despesa total elegível 
no caso de os proprietários ou titulares das explorações terem tido, no ano de 
2015, um rendimento para efeitos de regime de pagamento base (RPB) inferior a 
5000 (euro), quando tal seja compatível com as normas comunitárias aplicáveis 
ao PDR 2020.

5 — A entidade gestora do PDR 2020 disponibiliza:
a) Em cada um dos concelhos referidos no n.º 1 do artigo 1.º, em articulação 

com as juntas de freguesia e com as organizações de agricultores, instalações e 
meios humanos e técnicos para assegurar a todos os proprietários e titulares de 
explorações afetados o apoio necessário para a elaboração e apresentação das 
suas candidaturas;

b) O contrato referente à candidatura no prazo máximo de três dias após acei-
tação da decisão pelo beneficiário, desde que estejam cumpridos por parte deste 
os requisitos legais para o efeito;

c) Por meio bancário, 30 /prct. do valor do apoio até 15 dias depois de assi-
nado o contrato, sendo o restante valor pago mediante entrega das faturas pelos 
beneficiários, até 85 /prct. do valor total, sendo paga contra recibo a totalidade 
das despesas remanescentes nos casos em que tal seja compatível com as normas 
a que o PDR 2020 está sujeito.

6 — O Governo define, por portaria do membro responsável pela área da agri-
cultura, florestas e desenvolvimento rural, os critérios de apoio, os prazos e os pro-
cedimentos para apresentação e decisão das candidaturas, sem prejuízo das com-
petências das demais entidades responsáveis nos termos do Portugal 2020.

	
Artigo 11.º (Restabelecimento do potencial produtivo no âmbito de outras ativi-
dades económicas)

1 — O Governo determina os programas de apoio que devem assegurar as 
disponibilidades financeiras destinadas à reposição da atividade económica das 
empresas total ou parcialmente afetadas pelos incêndios florestais referidos no 
n.º 1 do artigo 1.º, nomeadamente no âmbito do Portugal 2020.

2 — O apoio público destina-se, nomeadamente:
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a) À reconstrução de edifícios e outras infraestruturas;
b) Aos reequipamentos necessários à retoma das atividades; e
c) A assegurar que as entidades patronais podem continuar a assumir as suas 

responsabilidades para com os trabalhadores.
3 — O valor do apoio é calculado pelo diferencial entre o valor total do prejuí-

zo verificado e o valor da indemnização devida pelas companhias de seguros aos 
beneficiários, devendo estes e as respetivas companhias prestar toda a informa-
ção necessária neste âmbito, sem prejuízo do disposto em legislação específica.

4 — No caso das empresas sem seguros contratados é igualmente tomado em 
consideração o valor da provável indemnização, caso existisse contrato de seguro.

5 — A empresa que receber apoio nos termos do número anterior fica obriga-
da à contratação de seguro quando retomar a atividade, sob pena de devolução 
do apoio ao Estado caso não efetive o referido contrato.

6 — A operacionalização deste processo cabe a uma comissão criada para o 
efeito por um período de seis meses, prorrogáveis por decisão do Governo.

7 — A comissão prevista no número anterior é composta por representantes 
dos Ministérios da Economia, do Planeamento e das Infraestruturas e do Tra-
balho, Solidariedade e Segurança Social, por um representante de cada um dos 
municípios referidos no n.º 1 do artigo 1.º, por um representante das estruturas 
empresariais de cada um desses concelhos e por um membro da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDR Centro).

	
Artigo 12.º (Parques de receção de salvados)

1 — O Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, através 
do Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), e em 
colaboração com as estruturas de produtores florestais locais e os municípios re-
feridos no n.º 1 do artigo 1.º, promove a criação de parques de receção de produ-
ção lenhosa afetada pelos incêndios mas suscetível de aproveitamento, industrial 
ou outro, para proceder à sua recolha, corte e transporte, com vista à sua comer-
cialização e consequente redução dos prejuízos verificados.

2 — O Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, através 
dos seus serviços locais e do ICNF, I. P., propõe um preço base para a madeira 
recolhida tendo em consideração os preços médios praticados na região à data do 
incêndio, corrigidos por fatores que reflitam a respetiva desvalorização comercial 
em medida que se revele adequada.

3 — O Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural acompanha 
e promove a comercialização dessa madeira, designadamente através da publicita-
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ção de lotes e preços dos salvados recolhidos em jornais regionais e editais e, caso se 
revele adequado, em plataforma eletrónica criada para o efeito no sítio do Ministério.

	
SECÇÃO II — Indemnizações

Artigo 13.º (Indemnizações da responsabilidade do Estado)	
1 — O Estado assume a determinação e o pagamento das indemnizações por 

perdas e danos patrimoniais e não patrimoniais às vítimas dos incêndios referi-
dos no n.º 1 do artigo 1.º pelas quais se apure ser total ou parcialmente responsá-
vel, sem prejuízo do apuramento de eventuais responsabilidades e do exercício 
do direito de regresso a que haja lugar, nos termos da lei.

2 — O recurso ao regime de indemnizações previsto na presente lei tem na-
tureza facultativa e não preclude o direito de recurso aos tribunais, nos termos 
legalmente previstos.

	
Artigo 14.º (Comissão para avaliação dos pedidos de indemnização)	

1 — É constituída uma comissão para avaliação dos pedidos de indemniza-
ção (CPAPI), decorrente da responsabilidade civil do Estado, relacionados com 
os incêndios referidos no n.º 1 do artigo 1.º.

2 — A CPAPI é constituída por três membros, sendo composta por um ma-
gistrado, a designar pelo Conselho Superior da Magistratura, que preside, por 
um médico, a designar pela Ordem dos Médicos, e por um advogado, a designar 
pela Ordem dos Advogados.

3 — A CPAPI é constituída no prazo de 30 dias contados a partir da entrada em 
vigor da presente lei, sendo disponibilizados publicamente os respetivos contactos.

4 — Cabe à CPAPI promover, em articulação com os serviços do Estado, a 
divulgação do direito das vítimas à indemnização, sem prejuízo das demais com-
petências previstas na presente lei.

5 — Em tudo o que não se encontre previsto na presente lei é subsidiariamen-
te aplicável à constituição e funcionamento da CPAPI o regime dos artigos 180.º e 
seguintes do Código de Processo nos Tribunais Administrativos.

	
Artigo 15.º (Direito a indemnização)

1 — Têm direito a indemnização por parte do Estado as vítimas que, no âm-
bito da CPAPI, se apure terem sofrido danos para a respetiva saúde física ou 
mental, ou outros danos patrimoniais ou não patrimoniais da responsabilidade 
do Estado resultantes dos incêndios referidos no n.º 1 do artigo 1.º.
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2 — O direito a indemnização previsto no número anterior abrange, no caso 
de morte, as pessoas a quem é reconhecido direito a alimentos, nos termos do n.º 
1 do artigo 2009.º do Código Civil, e as que vivam em união de facto com as víti-
mas, nos termos da Lei n.º 7/2001, de 11 de maio, na sua redação atual.

3 — Pode ser determinada a concessão de uma provisão por conta da indem-
nização a fixar posteriormente, nos termos a definir pela CPAPI.

4 — Nas situações em que o Estado seja condenado ao pagamento de indem-
nizações às vítimas são tomados em consideração os montantes atribuídos ao 
abrigo da presente lei.

5 — Sendo o Estado condenado ao pagamento de indemnizações, a apresen-
tação de recurso tem efeito meramente devolutivo.

	
Artigo 16.º (Pedido)

1 — A indemnização por parte do Estado depende de requerimento apresen-
tado à CPAPI pelas pessoas referidas nos n.os 1 e 2 do artigo anterior.

2 — O requerimento deve conter os elementos necessários à correta instrução 
do pedido, designadamente a indicação:

a) Do montante da indemnização pretendida;
b) De qualquer importância já recebida;
c) Das pessoas ou entidades públicas ou privadas suscetíveis de virem a efe-

tuar prestações, totais ou parciais, relacionadas com os danos sofridos;
d) De ter sido recebida qualquer indemnização e o seu montante ou a iden-

tificação de processo judicial pendente em que seja requerida indemnização por 
factos relacionados com os incêndios referidos no n.º 1 do artigo 1.º.

	
Artigo 17.º (Critérios e procedimento)	

1 — Cabe à CPAPI definir os critérios utilizados no cálculo das indemniza-
ções por parte do Estado, bem como as regras do respetivo processo.

2 — A CPAPI pode, sempre que entender necessário, recorrer a peritagens, 
a pareceres ou a outros meios de natureza técnica para efeitos de apreciação e 
decisão dos pedidos, bem como aceder aos elementos produzidos no âmbito da 
Comissão Técnica Independente criada pela Lei n.º 49-A/2017, de 10 de julho.

3 — A CPAPI pode aprovar outros termos necessários ao desenvolvimento 
dos respetivos trabalhos.
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Artigo 18.º (Prazos)	
1 — Os pedidos de indemnização dirigidos à CPAPI devem ser apresentados no 

prazo de seis meses a contar da data de entrada em vigor da presente lei, sob pena de 
caducidade do direito, salvo impedimento que a mesma considere justificado.

2 — Excetua-se do disposto no número anterior a situação em que a vítima 
seja menor de idade à data da entrada em vigor da presente lei, caso em que é 
possível apresentar o pedido de indemnização até seis meses depois de atingida 
a maioridade ou a emancipação, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Nos casos em que a vítima seja menor de idade à data da entrada em vigor 
da presente lei, cabe ao Ministério Público assegurar a promoção da defesa do me-
nor, mediante requerimento devidamente fundamentado de qualquer interessado.

4 — A CPAPI aprecia os pedidos de indemnização no prazo máximo de seis 
meses, que pode ser prorrogado por decisão fundamentada da mesma.

Artigo 19.º (Apoio jurídico)	
1 — Cabe ao Conselho Regional de Coimbra da Ordem dos Advogados pres-

tar às pessoas referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 15.º informação e consulta jurídica 
e, caso lhe seja solicitado, instruir e apresentar os respetivos requerimentos de 
indemnização.

2 — Para o exercício das competências previstas no número anterior, o Mi-
nistério da Justiça disponibiliza ao Conselho Regional de Coimbra da Ordem dos 
Advogados o apoio técnico necessário, cabendo ao membro do Governo respon-
sável designar o serviço para esse efeito.

	
Artigo 20.º (Funcionamento da CPAPI)	

1 — Compete ao Ministério da Justiça disponibilizar à CPAPI os apoios técni-
co, logístico e financeiro necessários ao seu funcionamento.

2 — O regime remuneratório da CPAPI é fixado por despacho do membro do 
Governo responsável pela área da justiça.

3 — A CPAPI funciona preferencialmente em território de qualquer dos con-
celhos referidos no n.º 1 do artigo 1.º.

4 — Os pedidos de indemnização dirigidos à CPAPI não estão sujeitos ao pa-
gamento de quaisquer custas, taxas ou emolumentos por parte dos requerentes.

5 — O membro do Governo responsável pela área da justiça designa o serviço 
que presta apoio à CPAPI.
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SECÇÃO III — Contratos Locais de Desenvolvimento Social

Artigo 21.º (Celebração de Contratos Locais de Desenvolvimento Social)	
1 — O Governo procede à abertura de concursos para a celebração de Contra-

tos Locais de Desenvolvimento Social (CLDS), abrangendo, nos termos do respe-
tivo regime, entidades elegíveis dos territórios afetados pelos incêndios referidos 
no n.º 1 do artigo 1.º.

2 — Os CLDS previstos no número anterior promovem a inclusão social dos 
cidadãos, de forma multissetorial e integrada, através de ações a executar em par-
ceria, para combater a pobreza persistente e a exclusão social nestes territórios.

3 — Os CLDS referidos nos números anteriores identificam e enquadram as 
medidas de apoio e promoção da integração das vítimas dos incêndios previstas 
no presente capítulo e outras que venham a ser consideradas.

4 — No âmbito do disposto do número anterior, e das regras de elegibilida-
de, o Governo cria os mecanismos necessários para assegurar o financiamento 
dos contratos.

	
CAPÍTULO III — Reforço da prevenção e combate aos incêndios

  
Artigo 22.º (Verificação do cumprimento das regras relativas às redes de faixas de 
gestão de combustível)	

1 — A Guarda Nacional Republicana, a Polícia de Segurança Pública, a Po-
lícia Marítima, o ICNF, I. P., a Autoridade Nacional de Proteção Civil, as câma-
ras municipais, as polícias municipais e os vigilantes da natureza procedem, no 
âmbito das competências de fiscalização que lhes estão atribuídas pelo n.º 1 do 
artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado e republicado 
pela Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto, à verificação do cumprimento das regras 
relativas às redes de faixas de gestão de combustível, previstas nos artigos 13.º e 
seguintes do referido diploma.

2 — A verificação prevista no número anterior deve abranger todo o territó-
rio nacional, com prioridade:

a) Às zonas identificadas como de perigosidade alta e muito alta na carta de 
perigosidade de incêndios florestais para 2017;

b) À verificação das regras relativas às faixas secundárias de gestão de com-
bustível, destinadas à defesa de pessoas e bens, previstas no artigo 15.º do refe-
rido diploma.
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3 — O disposto nos números anteriores não prejudica a competência dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas da administração interna e das 
florestas prevista no n.º 2 do artigo 37.º do referido diploma.

4 — A verificação referida nos n.os 1 e 2 é comunicada ao ICNF, I. P., e aos 
municípios competentes.

	
Artigo 23.º (Execução de medidas para cumprimento das regras relativas às redes 
de faixas de gestão de combustível)	

1 — A partir da verificação prevista no artigo anterior, as entidades com-
petentes nos termos da legislação em vigor procedem à definição de um crono-
grama de medidas a executar com vista a garantir o cumprimento das regras 
relativas às redes de faixas de gestão de combustível.

2 — O cronograma deve considerar as prioridades identificadas no artigo 
anterior, devendo as respetivas medidas ser imediatamente comunicadas às enti-
dades responsáveis pela sua execução.

3 — As entidades gestoras das infraestruturas rodoviárias, em articulação 
com a autoridade de proteção civil competente, devem ainda considerar as prio-
ridades que sejam identificadas relativamente a vias estruturantes para o acesso 
de meios de combate a incêndios e de socorro às populações.

4 — Compete aos membros do Governo responsáveis pelas áreas da adminis-
tração interna e das florestas a definição das orientações no domínio da execução 
das medidas referidas.

	
Artigo 24.º (Contratação de vigilantes da natureza)	

O Governo deve assegurar a contratação dos 50 vigilantes da natureza pre-
vista no n.º 2 do artigo 41.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro (Orçamento do 
Estado para 2017).

	
Artigo 25.º (Criação de equipas de sapadores florestais)

1 — O Governo apresenta à Assembleia da República, no prazo de 60 dias a 
contar da data de entrada em vigor da presente lei, o plano de criação de equipas 
de sapadores florestais de forma a garantir a existência de 500 equipas em 2019.

2 — Cabe ao Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural:
a) Adotar as medidas necessárias à criação, ainda em 2017, de 50 novas equi-

pas de sapadores florestais;
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b) Estabelecer o calendário de criação de equipas de sapadores florestais para 
cumprimento do objetivo definido no n.º 1.

3 — O Estado avalia as formas de apoio às equipas de sapadores florestais 
por via do Fundo Florestal Permanente.

	
Artigo 26.º (Reforço do Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Florestais

O Governo procede ao reforço dos efetivos e meios associados ao Dispositivo Es-
pecial de Combate a Incêndios Florestais (DECIF), alargando o seu período de fun-
cionamento e tomando as medidas adequadas para melhorar a sua operacionalidade.

	
Artigo 27.º (Sistema de comunicações de emergência e segurança)	

1 — O Governo deve garantir a existência de um sistema de comunicações 
de emergência e segurança eficaz e que assegure a cobertura de todo o território 
nacional em qualquer cenário de catástrofe.

2 — No âmbito do disposto no número anterior, e com vista à adoção de me-
didas de caráter urgente, devem ser consideradas, designadamente, as seguintes 
medidas:

a) Criação de soluções de redundância nas ligações às estações base;
b) Criação de soluções de redundância energética das estações base;
c) Redefinição do processo de gestão, acionamento, instalação e operação das 

estações móveis;
d) Gestão dos grupos de conversação do Sistema Integrado das Redes de 

Emergência e Segurança de Portugal (SIRESP);
e) Aumento da resiliência da Rede;
f) Reparação de torres e reforço de cobertura;
g) Formação aos utilizadores e realização de exercícios periódicos para utili-

zação da rede SIRESP em condições críticas;
h) Abertura do sinal GPS do SIRESP aos bombeiros de forma a permitir a 

visualização das localizações geográficas das viaturas e dos bombeiros no local 
das operações.

3 — O Governo deve considerar a utilização das capacidades de comunica-
ções e transmissões existentes no âmbito das corporações de bombeiros e das 
Forças Armadas.
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CAPÍTULO IV — Disposições finais
  

Artigo 28.º (Gabinete de apoio)	
1 — É garantida a existência de um gabinete de apoio às vítimas dos incên-

dios, que assegura a concretização das medidas de apoio previstas na presente 
lei, o funcionamento de uma rede de balcões de atendimento às vítimas e a arti-
culação entre as diversas entidades envolvidas.

2 — O gabinete é composto por profissionais, técnicos e operacionais com res-
ponsabilidades em várias áreas, a indicar pelos membros do Governo que as tutelam.

3 — O funcionamento do gabinete é apoiado por uma comissão com funções 
de acompanhamento, coordenação e fiscalização, composta por representantes dos 
municípios referidos no n.º 1 do artigo 1.º e por representantes dos seguintes Minis-
térios, a indicar pelos membros do Governo que tutelam as respetivas áreas:

a) Finanças;
b) Administração Interna;
c) Educação;
d) Trabalho, Solidariedade e Segurança Social;
e) Saúde;
f) Planeamento e Infraestruturas;
g) Economia;
h) Ambiente;
i) Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural.
4 — O gabinete e a comissão referidos nos números anteriores funcionam 

pelo prazo de um ano a contar da sua constituição, podendo os seus trabalhos 
ser prorrogados pelo período considerado necessário para o cumprimento cabal 
das suas atribuições.

	
Artigo 29.º (Reforço de profissionais nos serviços públicos)	

1 — O Governo reforça os serviços públicos com os profissionais necessários 
para a concretização das medidas de apoio previstas na presente lei.

2 — Sem prejuízo da afetação de profissionais provenientes de outros servi-
ços, nos serviços públicos dos concelhos referidos no n.º 1 do artigo 1.º são toma-
das, se necessário, as medidas de contratação de profissionais adequadas à boa 
execução da presente lei.
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Artigo 30.º (Financiamento)	
Com vista ao financiamento dos encargos gerados com os apoios previstos 

na presente lei, o Governo adota as medidas necessárias à mobilização das ver-
bas referidas no Decreto-Lei n.º 81-A/2017, de 7 de julho, ou outros aplicáveis, 
recorrendo, se necessário, à dotação do Ministério das Finanças, sem prejuízo 
da aplicação das verbas disponibilizadas pelo Fundo de Solidariedade da União 
Europeia, na sequência da candidatura aprovada para o efeito, e do recurso aos 
mecanismos identificados em artigos anteriores.

	
Artigo 31.º (Simplificação processual)

O Governo deve adotar as medidas necessárias à simplificação de procedi-
mentos e definição de prazos adequados à celeridade e à eficácia do acesso aos 
apoios previstos na presente lei.

	
Artigo 32.º (Avaliação)

Sem prejuízo de outras medidas de avaliação que entenda adequadas, o Go-
verno deve proceder à publicitação semestral de relatórios de progresso, identi-
ficando todas as medidas de apoio às vítimas dos incêndios referidos no n.º 1 do 
artigo 1.º e respetivos graus de concretização.

	
Artigo 33.º (Regulamentação)	

O Governo procede à regulamentação necessária à execução da presente lei 
no prazo máximo de 30 dias após a sua entrada em vigor, sem prejuízo de outros 
prazos nela previstos.

	
Artigo 34.º (Entrada em vigor)

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 13 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.
Promulgada em 13 de novembro de 2017.
Publique-se.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
Referendada em 16 de novembro de 2017.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.
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DECRETO-LEI N.º 135-B/2017, DE 3 DE NOVEMBRO 
SISTEMA DE APOIO E REPOSIÇÃO DE COMPETITIVIDADE – 

CONCELHOS AFETADOS PELOS INCÊNDIOS

Aprova o Sistema de Apoio à Reposição da Competitividade e Capacidades 
Produtivas, com o objetivo de recuperação dos ativos empresariais afetados pe-
los incêndios ocorridos no dia 15 de outubro de 2017 nas regiões Centro e Norte.

Portugal registou, no dia 15 de outubro de 2017, incêndios de grandes dimen-
sões que afetaram particularmente vários concelhos das regiões Centro e Norte, 
provocando danos e prejuízos elevados em diversas empresas com reflexos na 
estabilidade dos empregos por elas garantidos.

Deste modo, urge a criação de um regime específico para apoio ao restabele-
cimento da competitividade e capacidade produtiva das empresas afetadas, total 
ou parcialmente, por aqueles incêndios.

Estes incêndios afetaram com particular severidade territórios com atividade 
económica débil e com fraca capacidade de atração de investimento, pelo que os 
seus efeitos assumem impactos sociais e económicos significativos, tais como a 
perda de emprego ou a interrupção da capacidade produtiva.

O Sistema de Apoio à Reposição da Competitividade e Capacidades Produti-
vas tem como objetivo permitir o restabelecimento rápido das condições de pro-
dução das empresas diretamente afetadas com prejuízos diretos, sendo apoiadas, 
nomeadamente, a aquisição de máquinas, de equipamentos, de material circu-
lante de utilização produtiva e as despesas associadas a obras de construção ne-
cessárias à reposição da capacidade produtiva.

Face à dimensão dos prejuízos poderão ainda ser desencadeadas outras me-
didas complementares que permitam reforçar a coesão económica e social dos 
territórios particularmente afetados pelos incêndios, como sejam ao nível da atra-
ção de investimento qualificado, isenções fiscais ou a agilização de procedimen-
tos de licenciamento e de reinstalação de unidades produtivas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:
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Artigo 1.º (Objeto)
O presente decreto-lei aprova o Sistema de Apoio à Reposição da Compe-

titividade e Capacidades Produtivas, que tem como objetivo a recuperação dos 
ativos empresariais danificados, total ou parcialmente, pelos incêndios ocorridos 
no dia 15 de outubro de 2017, nos municípios das regiões Centro e Norte parti-
cularmente afetados.

Artigo 2.º (Definições)
Para efeitos de aplicação do Sistema de Apoio à Reposição da Competitivida-

de e Capacidades Produtivas, entende-se por:
a) «Atividade económica da empresa», o código da atividade principal da 

empresa, de acordo com a classificação portuguesa das atividades económicas 
(CAE Rev. 3), registado na plataforma Sistema de Informação da Classificação 
Portuguesa de Atividades Económicas;

b) «Atividade económica do projeto», o código de atividade de acordo com a 
classificação portuguesa das atividades económicas (CAE Rev. 3), onde se insere 
o projeto, podendo o mesmo corresponder à CAE principal ou secundária da em-
presa ou a uma nova CAE, devendo, neste último caso, o beneficiário demonstrar 
na conclusão do projeto a existência de volume de negócios na CAE selecionada;

c) «Bens em estado de uso», ou em segunda mão, são todos os bens susce-
tíveis de reutilização no estado em que se encontram ou após reparação, com 
exclusão dos objetos de arte, de coleção, das antiguidades e da aquisição de ati-
vos pertencentes a um estabelecimento que tenha cessado a sua atividade e cuja 
aquisição, inicial ou subsequente, não tenha sido apoiada por fundos públicos;

d) «Criação líquida de postos de trabalho», o aumento líquido do número 
de trabalhadores diretamente empregados na empresa, calculado pela diferença 
entre a média mensal do ano da conclusão do projeto e a média mensal do ano 
pré-projeto;

e) «Data de conclusão do projeto ou da operação», a data de emissão da últi-
ma fatura ou documento equivalente, imputável ao projeto ou à operação;

f) «Empresa», qualquer entidade que, independentemente da sua forma ju-
rídica, exerce uma atividade económica, através da oferta em concorrência de 
bens ou serviços no mercado, sendo, designadamente, consideradas como tais 
as entidades que exercem uma atividade artesanal ou outras atividades a título 
individual ou familiar e as sociedades de pessoas ou as associações que exercem 
regularmente uma atividade económica;
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g) «Empresas autónomas», as empresas que cumpram os critérios constantes 
no artigo 3.º da Recomendação n.º 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de 
maio de 2003, relativa à definição de micro, pequenas e médias empresas;

h) «Início dos trabalhos», abrange quer o início dos trabalhos de construção 
relacionados com o investimento, quer o primeiro compromisso firme de enco-
menda de equipamentos que torne o investimento irreversível, consoante o que 
acontecer primeiro, não sendo considerados para este efeito a compra de terrenos 
e os trabalhos preparatórios, como a obtenção de licenças e a realização de estu-
dos de viabilidade;

i) «PME», pequena e média empresa na aceção da Recomendação n.º 2003/361/ 
/CE, da Comissão, de 6 de maio de 2003, relativa à definição de micro, pequena 
e média empresa;

j) «Pré-projeto», o que corresponde ao ano anterior ao da apresentação da 
candidatura;

k) «Setor do turismo», as atividades incluídas nas divisões 55, 79, 90, 91, nos 
grupos 561, 563, 771, e as atividades que se insiram nas subclasses 77210, 82300, 
93110, 93192, 93210, 93292, 93293, 93294, e 96040 da CAE.

Artigo 3.º (Tipologias de operação)
São suscetíveis de apoio os projetos de investimento destinados apenas a 

repor, total ou parcialmente, a capacidade produtiva diretamente afetada pelos 
incêndios ocorridos no dia 15 de outubro de 2017.

Artigo 4.º (Âmbito setorial)
São elegíveis os projetos inseridos em todas as atividades económicas, com 

exceção dos projetos referidos nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 1.º do Regula-
mento (UE) n.º 651/2014, da Comissão, de 16 de junho de 2014, que declara certas 
categorias de auxílio compatíveis com o mercado interno, em aplicação dos arti-
gos 107.º e 108.º do Tratado.

Artigo 5.º (Beneficiários)
Os beneficiários dos apoios são empresas que cumpram os critérios de aces-

so, elegibilidade e de seleção, independentemente da sua natureza e da forma 
jurídica.
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Artigo 6.º (Critérios de elegibilidade dos beneficiários)
Constituem critérios de elegibilidade dos beneficiários:
a) Estar legalmente constituídos;
b) Poder legalmente desenvolver as atividades e investimentos a que se can-

didatam;
c) Possuir, ou assegurar até à assinatura do termo de aceitação, os meios téc-

nicos, físicos e financeiros e os recursos humanos necessários ao desenvolvimen-
to da operação;

d) Ter, ou poder assegurar, até à assinatura do termo de aceitação, a situação 
tributária e contributiva regularizada perante a autoridade tributária e a seguran-
ça social, salvo se o incumprimento decorrer diretamente dos danos provocados 
pelos incêndios;

e) Para efeitos de comprovação do estatuto PME, obter ou atualizar a corres-
pondente Certificação Eletrónica, prevista no Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de 
novembro, na sua redação atual, através do sítio do IAPMEI — Agência para a 
Competitividade e Inovação, I. P. (IAPMEI, I. P.);

f) Declarar que procederam ao acionamento dos seguros existentes, podendo 
autorizar a recolha de informação relativa aos mesmos junto das respetivas com-
panhias de seguros;

g) Garantir pelo menos 85 % do nível de emprego existente antes da ocorrên-
cia dos incêndios, no prazo máximo de seis meses após a conclusão do projeto;

h) Dispor de contabilidade organizada nos termos da legislação aplicável;
i) Demonstrar que não se trata de uma empresa sujeita a uma injunção de 

recuperação, ainda pendente, na sequência de uma decisão anterior da Comissão 
Europeia que declara um auxílio ilegal e incompatível com o mercado interno, 
conforme previsto na alínea a) do n.º 4 do artigo 1.º do Regulamento (UE) n.º 
651/2014, da Comissão, de 16 de junho de 2014, que declara certas categorias de 
auxílio compatíveis com o mercado interno, em aplicação dos artigos 107.º e 108.º 
do Tratado;

j) Declarar que, à data da ocorrência dos incêndios, não tinha salários em atraso.

Artigo 7.º (Critérios de elegibilidade das operações)
Constituem critérios de elegibilidade das operações:
a) Duração máxima de 18 meses do período de investimento, contados a par-

tir da data da primeira despesa, prorrogável por mais 6 meses em condições de-
vidamente justificadas;
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b) Iniciar a execução no prazo máximo de 6 meses, após a comunicação da 
decisão de financiamento;

c) Demonstrar que se encontram asseguradas as fontes de financiamento.

Artigo 8.º (Despesas elegíveis)
1 — São elegíveis as seguintes despesas de investimento:
a) Custos de aquisição de máquinas, equipamentos, respetiva instalação e 

transporte, ou a sua reparação, desde que tenha efeitos no prolongamento da sua 
vida útil, destinados a repor a capacidade produtiva afetada;

b) Custos de aquisição de equipamentos informáticos, incluindo o software 
necessário ao seu funcionamento e software standard ou desenvolvido especifi-
camente para a atividade da empresa;

c) Material circulante diretamente relacionado com o exercício da atividade, des-
de que, comprovadamente, seja imprescindível à reposição da capacidade produtiva;

d) Estudos, diagnósticos, auditorias, planos de marketing e projetos de ar-
quitetura e de engenharia essenciais ao projeto, desde que contratados a terceiros 
não relacionados com o beneficiário;

e) Obras de construção, remodelação ou adaptação das instalações, indispen-
sáveis à reposição da capacidade produtiva, desde que contratadas a terceiros 
não relacionados com o beneficiário.

2 — São elegíveis as despesas realizadas pelas empresas a partir do dia da 
ocorrência do incêndio que as afetou.

3 — As despesas com a aquisição de bens em estado de uso podem ser consi-
deradas elegíveis, em casos devidamente justificados, com a exceção dos bens que:

a) Tenham sido anteriormente objeto de apoios públicos;
b) Sejam adquiridos a terceiros relacionados com o beneficiário, ou a fornece-

dores beneficiários de apoios previstos no presente decreto-lei.

Artigo 9.º (Despesas não elegíveis)
Constituem despesas não elegíveis:
a) Compra de imóveis, incluindo terrenos;
b) Trespasse e direitos de utilização de espaços;
c) Juros durante o período de realização do investimento;
d) Fundo de maneio;
e) Trabalhos da empresa para ela própria;
f) Despesas de funcionamento do beneficiário, custos correntes e de manu-

tenção, incluindo stocks;
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g) Custos referentes a atividades relacionadas com a exportação, nomeada-
mente os diretamente associados às quantidades exportadas, à criação ou funcio-
namento de redes de distribuição no exterior ou a outros custos correntes ligados 
à atividade de exportação;

h) Despesas pagas no âmbito de contratos efetuados através de intermediá-
rios ou consultores, em que o montante a pagar é expresso em percentagem do 
montante cofinanciado ou das despesas elegíveis do projeto;

i) Imposto sobre o valor acrescentado recuperável, ainda que não tenha sido 
ou não venha a ser efetivamente recuperado pelo beneficiário.

Artigo 10.º (Taxa de financiamento e forma de apoio)
1 — Os apoios são atribuídos sob a forma de subvenção não reembolsável.
2 — Na definição dos montantes dos apoios a atribuir é tido em conta o valor 

dos prejuízos, deduzido do valor das indemnizações dos seguros ou de outras 
doações ou compensações recebidas para cobrir total ou parcialmente os danos 
causados pelos incêndios.

3 — As despesas elegíveis identificadas no artigo 8.º são financiadas até ao 
limite de:

a) 85 %, no caso dos apoios até (euro) 200 000 e atribuídos em conformidade 
com o Regulamento (UE) n.º 1407/2013, da Comissão, de 18 de dezembro de 2013, 
relativo aos auxílios de minimis;

b) 70 %, para PME, na parcela que excede (euro) 200 000 ou que não seja atri-
buída em conformidade com o Regulamento (UE) n.º 1407/2013, da Comissão, de 
18 de dezembro de 2013, relativo aos auxílios de minimis;

c) 25 %, para as restantes empresas que não sejam PME, na parcela que exce-
de (euro) 200 000 ou que não seja atribuída em conformidade com o Regulamento 
(UE) n.º 1407/2013, da Comissão, de 18 de dezembro de 2013, relativo aos auxílios 
de minimis.

4 — O valor do apoio apurado que exceder o montante de (euro) 200 000, ou 
que não seja atribuído em conformidade com o Regulamento (UE) n.º 1407/2013, 
da Comissão, de 18 de dezembro de 2013, relativo aos auxílios de minimis, não 
pode ultrapassar os custos resultantes dos danos incorridos em consequência dos 
incêndios, calculados de acordo com o Anexo ao presente decreto-lei e que dele 
faz parte integrante, em conformidade com o artigo 50.º do Regulamento (UE) 
n.º 651/2014, da Comissão, de 16 de junho de 2014, que declara certas categorias 
de auxílio compatíveis com o mercado interno, em aplicação dos artigos 107.º e 
108.º do Tratado.
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5 — Para efeitos do n.º 2, as companhias de seguro podem disponibilizar in-
formações relativas aos contratos de seguro que prevejam a cobertura de danos e 
prejuízos decorrentes dos incêndios.

6 — Para as mesmas despesas elegíveis os apoios concedidos ao abrigo do 
presente sistema de apoio não são cumuláveis com outros da mesma natureza.

Artigo 11.º (Obrigações dos beneficiários)
Constituem obrigações dos beneficiários:
a) Executar as operações nos termos e condições aprovados;
b) Disponibilizar, nos prazos estabelecidos, os elementos que lhes forem soli-

citados pelas entidades com competências para a monitorização da execução, do 
acompanhamento, da avaliação de resultados, do controlo e da auditoria;

c) Comunicar às entidades competentes as alterações ou ocorrências relevan-
tes que ponham em causa os pressupostos relativos à aprovação do projeto;

d) Não afetar a outras finalidades, locar, alienar ou por qualquer outro modo 
onerar, os bens e serviços adquiridos no âmbito dos projetos apoiados, sem pré-
via autorização da entidade competente para a decisão, no prazo de três anos 
após a conclusão do projeto;

e) Manter a situação regularizada perante a entidade pagadora do apoio;
f) Cumprir as normas em matéria de contratação pública relativamente à exe-

cução dos projetos, quando aplicável;
g) Manter o investimento afeto à respetiva atividade e na localização geográ-

fica definida na operação nos três anos seguintes ao pagamento final;
h) Indicar os contratos de seguro que possui e que prevejam a cobertura de 

danos e prejuízos decorrentes dos incêndios, podendo autorizar a consulta junto 
das respetivas companhias de seguro de informações relativas aos mesmos.

Artigo 12.º (Procedimentos de análise, seleção e decisão das candidaturas)
1 — Compete às Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

(CCDR) a responsabilidade pela gestão e coordenação global da aplicação dos 
apoios previstos no presente decreto-lei, no respetivo âmbito regional.

2 — As candidaturas são submetidas através de formulário eletrónico dispo-
nível no sítio das CCDR, entre o dia útil seguinte à data da entrada em vigor do 
presente decreto-lei e o dia 1 de outubro de 2018.

3 — As candidaturas com um investimento elegível superior a (euro) 235 000 
são objeto de parecer técnico a emitir pelos seguintes organismos:
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a) Instituto do Turismo de Portugal, I. P. (Turismo de Portugal, I. P.), para os 
projetos do setor do turismo;

b) IAPMEI, I. P., para os restantes casos.
4 — A competência de aprovação das candidaturas pertence à respetiva CCDR.
5 — Os projetos de pequena dimensão, previstos na alínea a) do n.º 3 do arti-

go 10.º, são decididos no prazo de 20 dias úteis após a receção das candidaturas, 
sendo os restantes decididos no prazo de 40 dias úteis.

6 — A aceitação da decisão da concessão do apoio é feita mediante a assinatu-
ra do termo de aceitação, a qual é submetida eletronicamente à respetiva CCDR.

7 — O termo de aceitação devidamente assinado pelo beneficiário tem a na-
tureza jurídica de um contrato escrito.

8 — A decisão de aprovação caduca caso o termo de aceitação não seja assinado no 
prazo máximo de 30 dias úteis a contar da data da notificação da decisão, salvo motivo 
justificado não imputável ao candidato e devidamente aceite pela respetiva CCDR.

9 — O acompanhamento dos projetos é da responsabilidade dos organismos 
referidos no n.º 3.

Artigo 13.º (Pagamentos ao beneficiário)
1 — Os pedidos de pagamento são apresentados pelo beneficiário aos or-

ganismos referidos nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo anterior, podendo ser 
efetuados de acordo com as seguintes modalidades:

a) Adiantamento inicial — após a submissão do termo de aceitação assinado, 
pode ser concedido um adiantamento no montante equivalente a 20 % do incen-
tivo aprovado, até ao limite de (euro) 500 000;

b) Adiantamento contra fatura — pagamento do apoio contra a apresenta-
ção de despesas de investimento elegíveis faturadas e não liquidadas, ficando o 
beneficiário obrigado a apresentar, no prazo de 30 dias úteis a contar da data de 
pagamento do adiantamento, os comprovativos do pagamento integral da cor-
respondente despesa;

c) Reembolso — do montante correspondente ao financiamento das despesas 
elegíveis realizadas e pagas pelo beneficiário;

d) Saldo — o reembolso do saldo final que vier a ser apurado.
2 — O adiantamento inicial deve ser deduzido aos adiantamentos e reembol-

sos previstos nas alíneas b) e c) do número anterior.
3 — A soma dos pagamentos previstos nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 não pode 

ultrapassar 95 % do apoio aprovado ou apurado em função do grau de execução 
do projeto.
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4 — Os pagamentos são da responsabilidade dos organismos referidos nas 
alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 14.º (Cobertura orçamental)
O presente sistema de apoio é financiado por reembolsos de incentivos de 

quadros comunitários já encerrados, disponíveis no IAPMEI, I. P., e no Turismo 
de Portugal, I. P.

Artigo 15.º (Enquadramento europeu de auxílios de Estado)
O presente decreto-lei respeita o regime de auxílios de Estado, ao abrigo do:
a) Artigo 50.º do Regulamento (UE) n.º 651/2014, da Comissão, de 16 de junho 

de 2014, que declara certas categorias de auxílio compatíveis com o mercado in-
terno, em aplicação dos artigos 107.º e 108.º do Tratado;

b) Regulamento (UE) n.º 1407/2013, da Comissão, de 18 de dezembro de 2013, 
relativo aos auxílios de minimis.

Artigo 16.º (Entrada em vigor e produção de efeitos)
1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o presente decreto-lei 

entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
2 — O presente decreto-lei produz efeitos ao dia 15 de outubro de 2017.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de outubro de 2017. — António 
Luís Santos da Costa — Mário José Gomes de Freitas Centeno — Pedro Manuel Dias de Jesus 
Marques — Paulo Alexandre dos Santos Ferreira.

Promulgado em 2 de novembro de 2017.
Publique-se.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
Referendado em 3 de novembro de 2017.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO
(a que se refere o n.º 4 do artigo 11.º)

[…]
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ÍNDICE IDEOGRÁFICO

Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais – instituto público de re-
gime especial, com personalidade jurídica, integrado na administração indireta 
do Estado, dotado de autonomia administrativa e património próprio, sujeito à 
superintendência e tutela do Primeiro-Ministro, tendo por missão o planeamento 
e a coordenação estratégica e avaliação do Sistema de Gestão Integrada de Fogos 
Rurais (SGIFR) (artigos 2.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 12/2018, de 16 de fevereiro).

Aglomerado populacional — conjunto de edifícios contíguos ou próximos, 
distanciados entre si no máximo 50 m e com 10 ou mais fogos, constituindo o seu 
perímetro a linha poligonal fechada que, englobando todos os edifícios, delimite 
a menor área possível (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho).

Arborização — ação de instalar árvores de espécies florestais, por sementeira 
ou plantação, em terrenos que não tenham sido ocupados por floresta nos últi-
mos 10 anos (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 96/2013, de 19 de julho).

Arrendamento agrícola — locação total ou parcial de prédios rústicos para 
fins agrícolas (artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro).

Arrendamento de campanha — locação total ou parcial de prédios rústicos 
para efeitos de exploração de uma ou mais culturas de natureza sazonal (artigo 
5.º do Decreto-Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro).

Arrendamento florestal — locação total ou parcial de prédios rústicos para fins 
de exploração florestal (artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro).

Arrendamento rural — locação, total ou parcial, de prédios rústicos para fins 
agrícolas, florestais, ou outras atividades de produção de bens ou serviços asso-
ciados à agricultura, à pecuária ou à floresta. O arrendamento rural pode ser de 
três tipos: arrendamento agrícola, arrendamento florestal ou arrendamento de 
campanha (artigos 2.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro).
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Atividade agrícola — produção, cultivo e colheita de produtos agrícolas, a 
criação de animais e produção de bens de origem animal e a manutenção das 
terras em boas condições agrícolas e ambientais (artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 
294/2009, de 13 de outubro).

Atividade agroflorestal — atividades agrícolas e florestais desenvolvidas no 
mesmo prédio e sob gestão única, designadamente, a exploração silvo-pastoril e 
o desenvolvimento de culturas anuais sob coberto florestal (artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro).

Atividade florestal — a instalação, condução e exploração de povoamentos 
florestais em terrenos nus ou cobertos de vegetação espontânea, a condução e 
exploração de povoamentos florestais já existentes, a instalação e exploração de 
viveiros florestais, a constituição ou ampliação de zonas de conservação e todas 
as atividades associadas ao desenvolvimento, à manutenção e exploração dos 
povoamentos e dos viveiros florestais (artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 294/2009, de 
13 de outubro).

Autoridade Florestal Nacional – organismo público responsável pelo setor 
florestal, cabendo-lhe também a aprovação dos planos de gestão florestal (PGF, 
art.º 5.º da Lei n.º 33/96, de 17 de agosto), a presidência do órgão de recurso so-
bre decisões de PGF e projetos (artigo 9.º), a gestão do património florestal sob 
jurisdição do Estado (artigo 12.º), bem como de outras atribuições e competências 
objeto de definição legal própria. O Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I.P. (ICNF) é, atualmente, a autoridade florestal nacional (artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 135/2012, de 29 de junho).

Baldios — terrenos com as suas partes e equipamentos integrantes, possuídos 
e geridos por comunidades locais (artigo 2.º da Lei n.º 75/2017, de 17 de agosto).

Comissão Interministerial para os Assuntos da Floresta – organismo co-
legial interministerial presidido pelo Ministro da Agricultura, Florestas e De-
senvolvimento, criado para garantir uma efetiva articulação entre as diferentes 
políticas sectoriais com incidências no setor florestal, bem como avaliar as conse-
quências das respetivas medidas de política na fileira florestal e nos seus agentes 
(artigo 13.º da Lei n.º 33/96, de 17 de agosto).
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Conselho Florestal Nacional — órgão de consulta na área das florestas que 
funciona junto do ICNF e ao qual compete pronunciar-se sobre a definição da 
política florestal nacional, nomeadamente no que concerne às suas medidas e aos 
principais instrumentos de execução, à estruturação e ao funcionamento do Sis-
tema de Defesa da Floresta contra Incêndios (SDFCI), à definição de estratégias 
de prevenção e de controlo fitossanitário florestal, bem como sobre a execução de 
programas de controlo de agentes bióticos nocivos às espécies florestais e ao re-
conhecimento das organizações interprofissionais florestais e a sua revogação. O 
CFN sucede nas competências ao Conselho das Organizações Interprofissionais 
Florestais, criado pela Lei n.º 158/99, de 14 de setembro, ao Conselho Consultivo 
Florestal criado pela Lei de Bases da Política Florestal e a outros órgãos consul-
tivos previstos na legislação florestal (artigos 2.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2015, 
de 10 de fevereiro).

Contrafogo — uso do fogo no âmbito da luta contra os incêndios florestais, 
consistindo na ignição de um fogo ao longo de uma zona de apoio, na dianteira 
de uma frente de incêndio de forma a provocar a interação das duas frentes de 
fogo e a alterar a sua direção de propagação ou a provocar a sua extinção (artigo 
3.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho).

Corte de árvores – exploração lenhosa de árvores florestais, através do seu 
abate ou arranque ou, no caso de talhadias, da remoção de troncos ou pernadas, 
independentemente das árvores se situarem em área de floresta (“povoamentos 
florestais”) ou fora dela (incluindo bosquetes, cortinas de abrigo, quebra-ventos 
ou árvores isoladas). Os cortes subdividem-se em “cortes ordinários” (realizados 
no termo dos ciclos de vida dos povoamentos ou dos arvoredos, previstos em ins-
trumento de gestão florestal ou enquadrados nos ciclos normais de condução das 
árvores), “cortes extraordinários” (realizados fora do programado para o ciclo de 
vida do povoamento ou dos arvoredos, por imperativos fitossanitários, de danos 
provocados por incêndios ou tempestades, etc.) e “desbastes” (os cortes programa-
dos para fases intermédias do ciclo de vida dos povoamentos florestais).

Corte de árvores — qualquer corte que for executado no termo do ciclo eco-
nómico de povoamentos florestais, manchas, faixas, cortinas arbóreas ou pés de 
árvores (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 174/88, de 17 de maio).
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Crime de incêndio florestal – quem provocar incêndio em terreno ocupado 
com floresta, incluindo matas, ou pastagem, mato, formações vegetais espontâ-
neas ou em terreno agrícola, próprios ou alheios, sendo este ilícito criminal puní-
vel com pena de prisão de 1 a 8 anos (artigo 274.º do Código Penal).

Entidade de gestão florestal — pessoa coletiva de direito privado, constituí-
da nos termos do Código Cooperativo, do Código Civil, sob a forma de associa-
ção com personalidade jurídica, ou do Código das Sociedades Comerciais, sob a 
forma de sociedade por quotas ou de sociedade anónima, cujo objeto social seja 
a silvicultura, a gestão e exploração florestais e, no caso das associações, a pres-
tação de serviços aos seus associados nessas áreas (artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 
66/2017, de 12 de junho).

Entidade gestora das zonas de intervenção florestal — qualquer organiza-
ção associativa de proprietários e produtores florestais ou outra pessoa coletiva, 
aprovada pelos proprietários e produtores florestais, cujo objeto social inclua a 
prossecução de atividades diretamente relacionadas com a silvicultura e a ges-
tão e exploração florestais, e a atividade agrícola no caso de administração total, 
bem como a prestação de serviços a elas associadas, e ainda, com as necessárias 
adaptações, os municípios, em parceria com organização associativa de proprie-
tários e produtores florestais ou outra pessoa coletiva (artigo 3.º do Decreto-Lei 
n.º 127/2005, de 5 de agosto).

Equipa de sapadores florestais — unidade de base de operação dos sapado-
res florestais constituída por cinco sapadores florestais e chefiada por um deles, 
a quem cabe a coordenação dos demais na realização das ações decorrentes da 
atividade da equipa (artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 8/2017 de 9 de janeiro).

Espaços rurais — espaços florestais e terrenos agrícolas (artigo 3.º do Decre-
to-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho).

Espaços florestais — terrenos ocupados com floresta, matos e pastagens ou 
outras formações vegetais espontâneas, segundo os critérios definidos no Inven-
tário Florestal Nacional (artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 66/2017, de 12 de junho). 
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Estratégia nacional para as florestas – documento de referência estratégica 
do setor florestal, constituindo um plano sectorial aprovado por resolução do 
Conselho de Ministros, contendo a orientação para os programas sectoriais de 
nível regional ou de natureza mais específica (incêndios, fitossanidade, etc.), fun-
damentando-se quer na Lei de Bases da Política Florestal, quer nos documentos-
-base de orientação da União Europeia e de outros organismos internacionais, 
quer ainda noutros programas e política nacionais de desenvolvimento económi-
co ou de conservação dos recursos naturais.

Fileira — linha dos operadores económicos que exerçam a atividade de pro-
dução, transformação, prestação de serviços ou comercialização de um produto 
ou grupo de produtos obtidos a partir de bens provenientes dos espaços florestais 
ou a eles associados (artigo 2.º, al. b), do Decreto-Lei n.º 316/2001, 10 e dezembro).

Fitossanidade – ver medidas fitossanitárias.

Floresta — terreno, com área maior ou igual a 0,5 hectares e largura maior 
ou igual a 20 metros, onde se verifica a presença de árvores florestais que tenham 
atingido, ou com capacidade para atingir, uma altura superior a 5 metros e grau 
de coberto maior ou igual a 10% (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de 
junho), compreendendo os terrenos ocupados com povoamentos florestais, áreas 
ardidas de povoamentos florestais, áreas de corte raso de povoamentos florestais 
e, ainda, outras áreas arborizadas (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de 
agosto), nos termos do Inventário Florestal Nacional.

Fogo controlado — uso do fogo na gestão de espaços florestais, sob condi-
ções, normas e procedimentos conducentes à satisfação de objetivos específicos 
e quantificáveis e que é executada sob responsabilidade de técnico credenciado 
(artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho).

Fogos rurais – ver incêndios rurais.

Fundo florestal permanente – património autónomo desprovido de perso-
nalidade jurídica com o objetivo de, nomeadamente, promover o investimento, 
gestão e ordenamento florestais, nas suas distintas valências, incluindo a valo-
rização e expansão do património florestal, e apoiar os respetivos instrumentos 
de ordenamento e gestão, apoiar as ações de prevenção dos fogos florestais, de-
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senvolver ações e criar instrumentos adicionais que contribuam para a defesa e 
sustentabilidade da floresta portuguesa (artigos 1.º, 2.º e 4.º do Decreto-Lei n.º 
63/2004, de 22 de março).

Gabinete técnico florestal – estrutura orgânica municipal responsável pelo 
apoio técnico e administrativo às comissões municipais de defesa da floresta e à 
câmara municipal, no contexto das atribuições e competências desta. Incumbe a 
estes organismos, nomeadamente, o registo cartográfico anual de todas as ações 
de gestão de combustíveis, ao qual é associada a identificação da técnica utilizada 
e da entidade responsável pela sua execução, e que deve ser incluído no plano 
operacional municipal. O gabinete técnico florestal pode, ainda, apoiar as comis-
sões municipais e exercer as competências dos serviços municipais de proteção 
civil (Lei n.º 20/2009, de 12 de maio, e n.º 4 do artigo 3.º-D e n.º 6 do artigo 26.º do 
Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 junho).

Gestão de combustível — criação e manutenção da descontinuidade hori-
zontal e vertical da carga combustível nos espaços rurais, através da modificação 
ou da remoção parcial ou total da biomassa vegetal, nomeadamente por pas-
toreio, corte e ou remoção, empregando as técnicas mais recomendadas com a 
intensidade e frequência adequadas à satisfação dos objetivos dos espaços inter-
vencionados (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho).

Grupo de baldios — associação de baldios criada para obtenção de escala de 
área e ou complementaridade de recursos para valorização e melhor exploração 
de terrenos baldios (artigo 2.º da Lei n.º 75/2017, de 17 de agosto).

Grupo de Intervenção de Protecção e Socorro – grupo que foi criado na de-
pendência do comando-geral da GNR e tem como missão específica a execução 
de ações de prevenção e de intervenção de primeira linha, em todo o território 
nacional, em situação de emergência de proteção e socorro, designadamente nas 
ocorrências de incêndios florestais ou de matérias perigosas, catástrofes e aciden-
tes graves (artigo 4.º do Decreto‑lei n.º 22/2006, de 2 de fevereiro).

Guardas de recursos florestais – guardas responsáveis pela fiscalização ou 
policiamento de zonas florestais contratados por entidades privadas gestoras ou 
concessionárias de zonas de caça ou de pesca no território continental de Portu-
gal, estando, por isso, sujeitos a uma relação jurídica de emprego privado, sendo 
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ajuramentados e alvo de supervisão pelo ICNF (artigos 1.º, 2.º e 3.º do Decreto-Lei 
n.º 9/2009, de 9 de janeiro).

Guardas florestais – agentes a que a lei atribui a qualidade de órgãos de 
polícia criminal, incumbidos de zelar pela proteção do ambiente, da riqueza cine-
gética, piscícola e florestal. Compete aos guardas florestais, designadamente, fis-
calizar o cumprimento da legislação florestal, da caça e da pesca, investigando os 
respetivos ilícitos e participar na defesa da floresta contra incêndios, em especial 
na investigação das causas de incêndios florestais (artigos 37.º e 38.º do Decreto-
-Lei n.º 247/2015, de 23 de outubro). Estes agentes estão integrados no SEPNA 
da Guarda Nacional Republicana, existindo também guardas florestais noutros 
organismos públicos cujo regime é objeto de legislação específica.  

Incêndio agrícola — incêndio rural em que a área ardida agrícola é superior 
à área ardida florestal e a área ardida florestal é inferior a 1 hectare (artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho).

Incêndio florestal — incêndio rural em que a área ardida florestal é superior 
à área agrícola e a área ardida total é inferior a 1 hectare ou sempre que a área 
ardida florestal seja superior a 1 hectare (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, 
de 28 de junho).

Incêndio rural — incêndio florestal ou agrícola que decorre nos espaços ru-
rais (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho).

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas — instituto público 
integrado na administração indireta do Estado, dotado de autonomia adminis-
trativa, financeira e património próprio, que é tutelado e superintendido pelo 
Ministro do Ambiente, conjuntamente com o Ministro da Agricultura, Florestas e 
Desenvolvimento Rural. O ICNF tem por missão propor, acompanhar e assegu-
rar a execução das políticas de conservação da natureza e das florestas, visando a 
conservação, a utilização sustentável, a valorização, a fruição e o reconhecimento 
público do património natural, promovendo o desenvolvimento sustentável dos 
espaços florestais e dos recursos associados, fomentar a competitividade das fi-
leiras florestais, assegurar a prevenção estrutural no quadro do planeamento e 
atuação concertadas no domínio da defesa da floresta e dos recursos cinegéticos 
e aquícolas das águas interiores e outros diretamente associados à floresta e às 
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atividades silvícolas (artigos 1.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 135/2012, de 29 de junho 
e 26.º, n.º 5 do Decreto-Lei n.º 251-A/2015, de 17 de dezembro).

Instrumentos de gestão florestal — planos de gestão florestal, os elementos 
estruturantes das zonas de intervenção florestal, os projetos elaborados no âm-
bito dos diversos programas públicos de apoio ao desenvolvimento e proteção 
dos recursos florestais e, ainda, os projetos a submeter à apreciação de entidades 
públicas no âmbito da legislação florestal (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, 
de 28 de junho).

Inventário florestal nacional — processo de natureza estatística e cartográ-
fica que tem por objetivo avaliar a abundância, estado e condição dos recursos 
florestais nacionais (www.icnf.pt).

Medidas fitossanitárias – conjunto de atuações com vista a evitar a introdu-
ção e a dispersão no território nacional e comunitário, incluindo nas zonas prote-
gidas, de organismos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais qualquer que 
seja a sua proveniência (artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro).

Organizações interprofissionais florestais – pessoas coletivas de direito 
privado e utilidade pública constituídas por estruturas representativas da pro-
dução, transformação, prestação de serviços e comercialização dos produtos do 
setor florestal. Nos termos da lei, por cada produto ou grupo de produtos só 
poderá ser reconhecida uma organização interprofissional da fileira de âmbito 
nacional (artigo 1.º da Lei n.º 158/99, de 14 de setembro).

Organizações de produtores florestais – instituições oficialmente reconhe-
cidas, nomeadamente todas as organizações de natureza associativa florestal, 
organizações que reúnam conselhos diretivos ou entidades gestoras de baldios 
ou organizações de natureza cooperativa florestal, bem como as suas federações 
ou confederações das organizações referidas (definição com base na Portaria n.º 
118-A/2009, de 29 de janeiro).

Planos específicos de intervenção florestal – constituem instrumentos espe-
cíficos de intervenção em espaços florestais que determinam ações de nature-
za cultural, visando a prevenção e o combate a agentes bióticos e abióticos, que 
podem revestir diferentes formas, consoante a natureza dos objetivos a atingir. 
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Estão obrigatoriamente sujeitos à elaboração de um PEIF todos os territórios que, 
nos termos da lei ou mediante notificação do ICNF, I. P., se obriguem a medidas 
extraordinárias de intervenção, podendo, contudo, os proprietários ou outros 
produtores florestais privados submeter voluntariamente as suas explorações a 
este plano (artigos 16.º e 17.º do Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro).

Plano de gestão florestal — o PGF é um instrumento de administração de es-
paços florestais que, de acordo com as orientações definidas no PROF, determina, 
no espaço e no tempo, as intervenções de natureza cultural e de exploração dos 
recursos, visando a produção sustentada dos bens e serviços por eles proporcio-
nado e tendo em conta as atividades e os usos dos espaços envolventes (artigo 
12.º do Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro).

Plano regional de ordenamento florestal — o PROF é um instrumento de po-
lítica sectorial à escala da região que estabelece as normas específicas de utiliza-
ção e exploração florestal dos seus espaços, de acordo com os objetivos previstos 
na Estratégia Nacional para as Florestas, com a finalidade de garantir a produção 
sustentada do conjunto dos bens e serviços a eles associados (artigo 4.º do Decre-
to-Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro).

Plataforma de acompanhamento das relações nas fileiras florestais – a PARF 
é um órgão que tem por missão acompanhar as relações entre os agentes das 
fileiras florestais, com a participação da administração pública, dos produtores 
florestais, dos prestadores de serviços e da indústria, com vista ao fomento da 
transparência, da equidade e do equilíbrio ao longo dessas fileiras (Despacho n.º 
8029/2014, de 19 de junho).

Povoamento florestal – ver floresta. 

Proteção civil —  atividade desenvolvida pelo Estado, regiões autónomas e 
autarquias locais, pelos cidadãos e por todas as entidades públicas e privadas com 
a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 
catástrofe, de atenuar os seus efeitos e proteger e socorrer as pessoas e bens em pe-
rigo quando aquelas situações ocorram (artigo 1.º da Lei n.º 27/2006, de 3 de julho).
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Queima — uso do fogo para eliminar sobrantes de exploração, cortados e 
amontoados (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho).

Queimadas — uso do fogo para renovação de pastagens e eliminação de res-
tolho e, ainda, para eliminar sobrantes de exploração cortados, mas não amon-
toados (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho).

Rearborização — ação de reinstalar árvores de espécies florestais, por se-
menteira ou plantação, em terrenos que já tenham sido ocupados por floresta, 
nos últimos 10 anos (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 96/2013, de 19 de julho).

Rede de faixas de gestão de combustível — conjunto de parcelas lineares de 
território, estrategicamente localizadas, onde se garante a remoção total ou par-
cial de biomassa florestal, através da afetação a usos não florestais e do recurso a 
determinadas atividades ou a técnicas silvícolas com o objetivo principal de criar 
oportunidades para o combate em caso de incêndio rural e de reduzir a suscetibi-
lidade ao fogo (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho).

Regime florestal — conjunto de disposições destinadas a assegurar não só 
a criação, exploração e conservação da riqueza silvícola, sob o ponto de vista da 
economia nacional, mas também o revestimento florestal dos terrenos cuja arbo-
rização seja de utilidade pública, e conveniente ou necessária para o bom regime 
das águas e defesa das várzeas, para a valorização das planícies áridas e benefício 
do clima, ou para a fiação e conservação do solo, nas montanhas e das areias no 
litoral marítimo (artigo 25.º do Decreto de 24 de dezembro de 1901).

Resinagem — conjunto das operações associadas à extração da resina de pi-
nheiro (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 181/2015, de 28 de agosto).

Sapador florestal — sapador florestal é um trabalhador especializado com 
perfil e formação específica adequados ao exercício de atividades de silvicultura e 
defesa da floresta. Os sapadores florestais ficam submetidos a uma relação jurídica 
de emprego privado, à exceção daqueles que exerçam funções em autarquias locais 
e entidades intermunicipais ou em órgãos e serviços da administração direta e in-
direta do Estado, os quais se encontram sujeitos a um vínculo de emprego público 
(artigos 3.º, 9.º e 10.º do Decreto-Lei n.º 8/2017, de 9 de janeiro).
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Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios — conjunto de medidas e 
ações de articulação institucional, de planeamento e de intervenção relativas à 
prevenção e proteção das florestas contra incêndios, nas vertentes da compatibili-
zação de instrumentos de ordenamento, de sensibilização, planeamento, conser-
vação e ordenamento do território florestal, silvicultura, infraestruturação, vigi-
lância, deteção, combate, rescaldo, vigilância pós-incêndio e fiscalização, a levar 
a cabo pelas entidades públicas com competências na defesa da floresta contra 
incêndios e entidades privadas com intervenção no setor florestal (artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho).

Sistema de Informação do Programa de Sapadores Florestais — base de 
dados e interface digital onde se insere toda a informação e atividade das equipas 
de sapadores florestais, cabendo ao ICNF, I. P., assegurar a sua criação, funciona-
mento e gestão e a divulgação do respetivo manual de utilizador no seu sítio na 
Internet (artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 8/2017, de 9 de janeiro).

Solo rústico — aquele que, pela sua reconhecida aptidão, se destine, no-
meadamente, ao aproveitamento agrícola, pecuário, florestal, à conservação, à 
valorização e à exploração de recursos naturais, de recursos geológicos ou de 
recursos energéticos, assim como o que se destina a espaços naturais, culturais, 
de turismo, recreio e lazer ou à proteção de riscos, ainda que seja ocupado por 
infraestruturas, e aquele que não seja classificado como urbano (artigo 71.º, n.º 2, 
do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio).

Unidade de gestão florestal — pessoa coletiva de direito privado, constituída 
nos termos do Código Cooperativo ou do Código Civil, sob a forma de associa-
ção com personalidade jurídica, gestora de prédios rústicos contínuos, de área 
não superior a 50 hectares cada, com uma área territorial mínima de 100 hectares 
e máxima de 5000 hectares (artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 66/2017, de 12 de junho).

Zona de intervenção florestal — área territorial contínua e delimitada, cons-
tituída maioritariamente por espaços florestais, submetida a um plano de gestão 
florestal e a um plano específico de intervenção florestal e administrada por uma 
única entidade (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de agosto).
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2018 
Decreto-Lei n.º 12/2018, de 16 de fevereiro (Lei orgânica da Agência para Gestão 
Integrada de Fogos Rurais) [capítulo “Organização administrativa florestal”]
Decreto-Lei n.º 10/2018, de 14 de fevereiro (Critérios gestão de combustível – Sis-
tema Nacional Defesa Floresta contra incêndios) [capítulo “Incêndios florestais”]

2017
Lei n.º 108/2017, de 23 de novembro (Apoio às vítimas dos incêndios florestais 
de junho de 2017) [capítulo “Diplomas transitórios”]
Decreto-Lei n.º 135-B/2017, de 3 de novembro (Sistema de apoio e reposição 
de competitividade – concelhos afetados pelos incêndios) [capítulo “Diplomas 
transitórios”]
Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto (Cria sistema de informação cadastral simpli-
ficada) [capítulo “Solos, propriedade e cadastro”]
Lei n.º 75/2017, 17 de agosto (Baldios e produção comunitária) [capítulo “So-
los, propriedade e cadastro”]
Decreto-Lei n.º 66/2017, de 12 de junho (Reconhecimento das entidades de 
gestão florestal) [capítulo “Planeamento e gestão florestais”]
Decreto-Lei n.º 64/2017, de 12 de junho (Regime para novas centrais de bio-
massa florestal) [capítulo “Aproveitamentos e exploração florestal”]
Decreto-Lei n.º 8/2017, de 9 de janeiro (Sapadores florestais no continente) 
[capítulo “Recursos Humanos”]

2016
Decreto-Lei n.º 42-A/2016, de 12 de agosto (Cria o fundo ambiental) [capítulo 
“Finanças florestais”]



Coletânea de Legislação Florestal (Portugal Continental)

702

2015
Decreto-Lei n.º 251-A/2015, de 17 de dezembro (Lei Orgânica do Governo) 
[capítulo “Organização administrativa florestal”]
Decreto-Lei n.º 247/2015, de 23 de outubro (Carreira de guarda-florestal) [ca-
pítulo “Recursos Humanos”]
Decreto-Lei n.º 181/2015, de 28 de agosto (Regime jurídico da resinagem) 
[capítulo “Aproveitamentos e exploração florestal”]
Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto (Classificação e reclassifi-
cação dos solos) [capítulo “Solos, propriedade e cadastro”]
Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio (Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial) [capítulo “Solos, propriedade e cadastro”]
Decreto-Lei n.º 77/2015, de 12 de maio (Regime jurídico de colheita, trans-
porte, armazenamento, transformação, importação e exportação de pinhas 
do pinheiro manso) [capítulo “Aproveitamentos e exploração florestal”]
Decreto-Lei n.º 29/2015, de 10 de fevereiro (Institui o Conselho Florestal Na-
cional) [capítulo “Organização administrativa florestal”]
Resolução do Conselho de Ministros n.º 6-B/2015, de 4 de fevereiro (Estra-
tégia Nacional para as Florestas) [capítulo “Planeamento e gestão florestais”]

2014
Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro (Regras de aplicação dos progra-
mas de desenvolvimento rural financiados por fundos europeus) [capítulo 
“Finanças Florestais”]
Despacho n.º 8029/2014, de 19 de junho (Cria a Plataforma de Acompanha-
mento das Relações nas Fileiras Florestais) [capítulo “Organização adminis-
trativa florestal”]
Decreto-Lei n.º 18/2014, de 4 de fevereiro (Lei orgânica do Ministério da 
Agricultura e do Mar) [capítulo “Organização administrativa florestal”]

2013
Decreto-Lei n.º 96/2013, de 19 de julho (Regime jurídico da arborização e 
rearborização) [capítulo “Arborização e proteção do arvoredo”]
Decreto-Lei n.º 76/2013, de 5 de junho (Registo de operador de madeira e 
produtos derivados) [capítulo “Aproveitamentos e exploração florestal”]
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2012
Lei n.º 53/2012, de 5 de setembro (Classificação do arvoredo de interesse pú-
blico) [capítulo “Arborização e proteção do arvoredo”]
Decreto-Lei n.º 135/2012, de 29 de junho (Lei orgânica do Instituto da Con-
servação da Natureza e das Florestas) [capítulo “Organização administrativa 
florestal”]

2011
Decreto-Lei n.º 95/2011, de 8 de agosto (Medidas extraordinárias de proteção 
fitossanitária — controlo do nemátodo) [capítulo “Fitossanidade”]
Decreto-Lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro (Produção e aproveitamento de bio-
massa) [capítulo “Aproveitamentos e exploração florestal”]

2010
Regulamento (UE) n.º 995/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de outubro (Obrigações dos operadores de madeira) [capítulo “Aproveita-
mentos e exploração florestal”]

2009
Decreto-Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro (Regime do arrendamento rural) 
[capítulo “Solos, propriedade e cadastro”]
Lei n.º 20/2009, de 12 de maio (Atribuições dos municípios: constituição e 
funcionamento dos gabinetes técnicos florestais) [capítulo “Organização ad-
ministrativa florestal”]
Portaria n.º 118-A/2009, de 29 de janeiro (Regulamento de enquadramento e 
apoio às Organizações de Produtores Florestais) [capítulo “Associativismo e 
Interprofissionalismo florestal”]
Decreto Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro (Regime jurídico dos planos de or-
denamento e gestão florestal) [capítulo “Planeamento e gestão florestais”]
Decreto-Lei n.º 9/2009, de 9 de janeiro (Guardas dos recursos florestais) [ca-
pítulo “Recursos Humanos”]

2007
Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro (Proteção civil no âmbito municipal) [ca-
pítulo “Incêndios florestais”]
Lei n.º 22-A/2007, de 29 de junho (ISV e IUC) [capítulo “Finanças florestais”]
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2006
Lei n.º 27/2006, de 3 de julho (Lei de bases da proteção civil) [capítulo “In-
cêndios florestais”]
Decreto-Lei nº 124/2006, de 28 de junho (Sistema Nacional Defesa Floresta 
contra incêndios) [capítulo “Incêndios florestais”]
Decreto‑lei n.º 22/2006, de 2 de fevereiro (Serviço de Proteção da Natureza e 
do Ambiente [SEPNA] e cria o Grupo de Intervenção de Proteção e Socorro 
[GIPS]) [capítulo “Organização administrativa florestal”]

2005
Decreto-Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro (Atualização do regime fitossani-
tário) [capítulo “Fitossanidade”]
Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de agosto (Zonas de Intervenção Florestal) [ca-
pítulo “Planeamento e gestão florestais”]

2004
Decreto-Lei n.º 63/2004, de 22 de março (Fundo florestal permanente) [capí-
tulo “Finanças florestais”]

2003
Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro (Código do IMI) [capítulo “Fi-
nanças florestais”]
Decreto-Lei n.º 205/2003, de 12 de setembro (Comercialização de materiais 
florestais de reprodução) [capítulo “Arborização e proteção do arvoredo”]

2001
Decreto-Lei n.º 316/2001, de 10 de dezembro (Desenvolve a Lei de bases das 
organizações interprofissionais da fileira florestal) [capítulo “Associativismo 
e Interprofissionalismo florestal”]
Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 14 de dezembro (Registos e Notariado) [capí-
tulo “Finanças florestais”]
Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio (Proteção do sobreiro e da azinheira) 
[capítulo “Arborização e proteção do arvoredo”]

1999
Lei n.º 158/99, de 14 de setembro (Lei de bases das organizações interprofissionais 
da fileira florestal) [capítulo “Associativismo e interprofissionalismo florestal”]
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1998
Decreto-Lei n.º 224/98, de 17 de julho (Cria a Comissão de Recurso e Análise 
de Projetos Florestais) [capítulo “Organização administrativa florestal”]

1996
Lei n.º 33/96, de 17 de agosto (Lei de bases da política florestal) [capítulo “Lei 
de bases da política florestal e do desenvolvimento agrário”]

1995
Lei n.º 86/95, de 1 de setembro (Lei de bases desenvolvimento agrário) [capí-
tulo “Lei de bases da política florestal e do desenvolvimento agrário”]
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março (Código Penal) [capítulo “Incêndios 
florestais”]

1990
Decreto-Lei n.º 327/90, de 22 de outubro (Regula a ocupação do solo objeto 
de um incêndio florestal) [capítulo “Incêndios florestais”] 

1989
Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho (Estatuto dos Benefícios Fiscais) [capí-
tulo “Finanças florestais”] 

1988
Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro (Código do IRS) [capítulo “Fi-
nanças florestais”]
Decreto-Lei n.º 174/88, de 17 de maio (Obrigação de manifestar corte ou ar-
ranque de árvores) [capítulo “Arborização e proteção do arvoredo”]
Decreto-Lei n.º 173/88, de 17 de maio (Proibição do corte prematuro de po-
voamentos florestais) [capítulo “Arborização do arvoredo”]

1976
Decreto-Lei n.º 39/76, de 19 de janeiro (Define baldios) [capítulo “Solos, pro-
priedade e cadastro”]
Decreto-Lei n.º 40/76, de 19 de janeiro (Declaração de nulidade de negócios 
jurídicos que tenham por objeto a apropriação de baldios) [capítulo “Solos, 
propriedade e cadastro”]
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1938
Lei n.º 1971, de 15 de junho de 1938 (Bases do povoamento florestal) [capítu-
lo “Planeamento e gestão florestais”]

1905
Decreto de 11 de julho de 1905 (Instruções sobre o regime florestal nos ter-
renos e matas dos particulares) [capítulo “Planeamento e gestão florestais”]

1903
Decreto de 24 de dezembro de 1903 (Regulamento para execução do regime 
florestal) [capítulo “Planeamento e gestão florestais”]

1901
Decreto de 24 de dezembro de 1901 (Execução do regime florestal) [capítulo 
“Planeamento e gestão florestais”]
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SIGLAS

AFN — Autoridade Florestal Nacional
AGIF — Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais 

ANPC — Autoridade Nacional de Proteção Civil
BUPi — Balcão Único do Prédio
CCF — Conselho Consultivo Florestal
CFN — Conselho Florestal Nacional

COIF — Conselho das Organizações Interprofissionais Florestais 
DCIR — Defesa Contra Incêndios Rurais 
DFCI — Defesa da Floresta Contra Incêndios 
DGF — Direcção-Geral das Florestas
EGF — Entidade de Gestão Florestal
ENF — Estratégia Nacional para as Florestas 
FFP — Fundo Florestal Permanente

GFR — Gestão de Fogos Rurais 
GIPS — Grupo de Intervenção de Protecção e Socorro  
ICNF — Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas

IFADAP — Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento 
da Agricultura e Pescas

IFAP — Instituto de Financiamento de Agricultura e Pescas
IFN — Inventário Florestal Nacional 

LBPF — Lei de Bases da Política Florestal
MFR — Material Florestal de Reprodução
OIF — Organizações Interprofissionais Florestais

OPF — Organizações de Produtores Florestais
PARF — Plataforma de Acompanhamento das Relações nas Fileiras 

Florestais
PCIR — Proteção Contra Incêndios Rurais 
PDF — Plano de Defesa da Floresta

PDM — Plano Diretor Municipal 
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PDR — Plano [Programa] de Desenvolvimento Rural
PEIF — Plano Específico de Intervenção Florestal
PGF — Plano de Gestão Florestal

PMDFCI — Plano Municipal e Intermunicipal de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios 

POSEUR — Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no 
Uso de Recursos

POSF — Programa Operacional de Sanidade Florestal
PROF — Plano Regional de Ordenamento Florestal

SEPNA — Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente
SGIFR — Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais 

SiP — Sistema de Informação da Pinha de Pinheiro-manso 
SiResin — Sistema de Informação da Resina

SISF — Sistema de Informação do Programa de Sapadores 
Florestais 

SMPC — Serviço Municipal de Proteção Civil
UGF — Unidade de Gestão Florestal

ZIF — Zona de Intervenção Florestal
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